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Apuração da eleição de Presidente e Vice-Presidente da Bepubli:a 

Constituição ) 



art. 47, § l\ da 



1» SESSXO EM 23 DE MAIO DE 1902 

Presidência do Sr, Pinheiro Machado (Vice- 
Presidente do Senado) 

Ao meio dia abre-se a sessão, estando pre- 
sentes: Senadores, osSrs. Pinheiro Machado, 
J. Catunda, Alberto Gonçalves, Ilenidque 
Coutinho, Constantino Nery, Joaquim Sar- 
mento, Belfprt Vieira, BenedicSo Leite, Go- 
mes de Castro, Álvaro Mondes, No;íUeira 
Paranaguá, Pires Ferreira, Bezorrii Fonte- 
nelle, Ferreira Chaves, Almeida B arreto, 
Álvaro Machado, Sigismundo Gonçalves, 
Manoel Duarto, CoeUu o Campos, Arthur 
Rios, Siqueira Lima, Cleto Nunes, Martins 
Torres, Manoel de Queiroz, Barata Ribsiro, 
Thomaz Delfino, Lopes Trovão, Joaquim de 
Souza, A. Azeredo, Brazilio da Luz, riorcilio 
Luz, Lauro Muller, Gustavo Richard e Júlio 
Frota (34) ; e Deputados, os Srs. Carlos Mar- 
cellino, Albuquerque Serojo, G.vbril Salgado, 
Sá Peixoto, Carlos de Novaes, Hosánnah do 
Oliveira, Serzodello Corrêa, José Kuz ;bio. 
Guedelha Mourão, Jcão Gayoso, Joaquim 
Pires, Raymundo Arthur, Vir/ilio Brigido, 
Nogueira Accioly, Thomaz Cavalcanti, João 
Lopes, Francisco de Sá, Frederico Borges, 
Sérgio Saboya, Gonçalo Souto, Soares Neiva, 
Trindade^ Camilio de Hol landa. Silva Marlz, 
Ermirio Coutinho, Celso de Souza, Teixeira 
de Sá, Bricjo Filho, Malaquias Gonçalves, 
Cornelio da Fonseca, Jutio de Mello, Elpidio 
Figueiredo, Aífonso Costa, José Duartn, An- 
gelo Neto, Epaminondas Gracindo, Araújo 
Góes, Arroxellas Galvão, Raymundo J\li- 



randa, Rodi^gues Dória, Sylvio Romero, 
Fausto Cardoso, . Seabra, Milton, Félix Gas- 
par, Paula Guimarães, Alves Barbosa, Adal- 
berto Guimarães, Augusto de Freitas, To, 
leitino dos Santos, Paranhos Montenegro, 
H^redia de Sá, Celso d.s Reis, Sampaio 
Ferraz, Henrique La.^den, Nelson do Vas- 
concellos, Augusto de Vasconcollos, Raul 
Barroso, Nilo Pecinha, Alve^de Brito, Silva 
Custro, João Baptista, Oliveira Figueiredo, 
Joaquim Breves, Estevão Lobo, Theophilo 
O ttoni, Viriato MascjireQhas,Gastão da Cunha, 
Bueno de Paiva, Alfredo Pinto, Adalberto 
Ferraz, Felício dos SanoOS,LindoIpho Caetano, 
Eduardo Pimentel, ObgirÁo Maciel, Moreira 
daSilva,R3bouçis de Carvalho,H3rmcnegildo 
de Moraes, Teixeira Brandão,Urbano Gouveia, 
Manoel Alve:}, Lamenha Lins, Francisco To- 
léatino, Soares djs Sant-^s, G irmano Has- 
slocher, Victorino Monteiro e Rivadavia 
Corrêa (88). 

Deixam do compar.í.^or, com causa partici- 
pada. Senadores: os Srs. Genoroso Ponce, Ma- 
noel Barata, Lauro Sodré, João Cordeiro, 
José Bernardo, Pedro Velho, Abdon Milanez, 
Hervjulano Bandeira, José Marcallino, B. de 
Mendonça Sobrinho, Gomes Ribeiro, Marti- 
nho Garcez, Leandro Maciel, Virgílio Dama- 
zio, Ruy Barbosa, Bueno Brandão, Feliciano 
Penaa, Gonçalves Chaves, Moraes Barros, 
Paula Souza, Bernardino de Campos, Rodri- 
gues Jardim, Leopoldo de Bulhões, Metello, 
Vicente Madiado e Ramiro Barcellos f26); 
e Deputados: os Srs. Arthur Lemos, Pedro 
Chermont, António Bastos, índio do Brazil, 
Urbano Santos, Luiz Domingues, Rodrigues 
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Fernandes, Thomaz Accioly, Aí?aplto dos 
Santos, Eloy de Souza, Pereira Reis, Gomes 
de Mattos, João Vieira, Moreira Alves, Ks- 
raeraldino Bandeira, Estacio Coimbra, Pe- 
dro Pernambu.ío, Castro Rebello, Neiva, 
Tosta, Francisco Sodré, Manoel Caota jo, 
Vergne de Abreu, Satyro Dias, E luardo Ra- 
mos, Dionysio Cerqueira, Josô Monjardim, 
José Marcellino, Barros Francj Júnior, Mar- 
tinho Campos, Custódio Coelho, Aureliano 
dos Santos, Martins Teixoira. Rangel Pestana, 
Francisco Veiga, Vaz da Mello, Joãj Luiz, 
Monteiro de Barres, Ildefonsj A' vim, Penidj 
Filho, Espiridião, António Zacarias, Ca /los 
Ottoni, Manoel Fulgencio, Nogueira Junijr, 
Rodolpho Paixão, Lamartine, Miranda Aze- 
vedo, Gustavo Gjdoy, Domingues de Cast;*o, 
Dino Bueno, Valois de Cas.rj, Biienode An- 
drada, Adolplio Gordo, Rodolplio Miraniia, 
Joaquim Álvaro, Paulino Carlos, Ciucinato 
Braí?a, Alfredo Ellis, Azevedj Marques, Oví- 
dio Abrantes, Liniolpho Sorra, Xavier do 
Valle, Alencir G .imaraes. Cari .s Caval- 
cante, Josô Boiteiix, Luiz Gualberto, Fran- 
cisco Moura, Angelo Pinheiro, Francisco do 
Alencastro, Pinto dá Rocha, Veâpasiano de 
Albuquerque. Campos Carfcier, Cassiano 
do Nascimento e Diugo Fortuna (75); e som 
causa, 09 Srs. Senadores Jonathas Pedrosa 
e Justo Chermont e os Srs. Deputados Chris- 
tino Cruz, Cunha Martins, Anisio de Abre:u 
Tarares de Lyra, Lima Filho, Per ira de 
Lyra, Medoiros e AÍbuquerquo, Joviniano de 
Carvalho, Augusto França, Eugénio Tou- 
rinho, Marcolino Moura, Galdino Loreto, 
Pinheiro Júnior, Irineu Machado, Oscar 
ôodoy, Sá Freire, Antonino Fialho, Deocb- 
ciano de Souz i, Lourenço Baptista, Pereira 
Lima, Júlio Santas, Josó Boniíacio, Monteiro 
da Silveira, Ca neiro de Rezende, Franci. co 
Salles, Leonel Filho, Lamounier Godofrodo, 
Bernardos do Faria, Henrique Sillas, Mxy- 
rink, Landulpho de Magalhães, Jouiuim 
Çarvalhaes, Arthur Torros, Pádua Rezondo, 
Fernando Prastes, Oliveira Braga, Costa 
Júnior, Edmundo da Fonseca, Luiz Piza, 
Cajado, António Cintra, Benedicto de Souza, 
João Cândido, Barbosa Lima, Marçal Escobar, 
Aureliano Barbosa e Alfrelo Var.'Ia (47). 

O ftr. 1° Secretario declara que 
cão ha 0xpedient3. 

O Sr. F^residente í— Vão ser lidos e 
coUodados na urna, para o sorteio a que .«e 
refere o art. 14 do Regimento Comnmm, as 
cédulas contendo os numes dos Srs. Senadores 
e Deputados presentes nesta Capital, com 
«xclusão dos membros da meza. 

O Sr. 1° Secretario lé o colloca 
na urna as cédulas contendo os nomes dos , 
Srs. Senadores, J 



O Sr. I^residente— Vae-se pro- 
celer ao sorteio da primeira Comraissão, 
qu3 tem de examinar as eleições dos Estados 
do Amazonas, Pará, Maranhão, Piauhy, 
Ceará e Rio Grande do Norte e da qual nao 
podem f.tZ3r parto nenhum Sr. Senador ou 
D )putaílo, que represente algum destes 
Estados. 

Procode-S3 ao sorteio e são sor eados os 
Srs. Senador Manoel Dua -te o Deputados 
Cajado, Deocleciano de Souz \,, Teixeira Bran- 
dão e Fernando Prestos. 

O Sr. I*re8idente—Vae se proceder 
ao sorteio da segunda Commissão que tem 
de examinar as eleições dos Esíiadoíi da Para- 
hyba do Norte, Pernambuco, Alagoas, Ser- 
íxipc e Espirito Santo e da qual não pôde 
lazer parto nenhum Senilor ou Deputado 
que roprossnte algum destcjs Estados. 

Proiícde-se ao sorteio o são sorteados os Srs. 
Sf^nador L jpes Trovão (; Deputado.-} Edmundo 
da Fonsrca, Alves de Brito, Joaquim Breves 
e Urbano Santo ]. 

O Sr. Presidente- Vae-se proce- 
der ao sorteio da 3* Comraissão que tem 
dj examinar as eleições dos Estados da Ba- 
fa a. Rio de Janeiro o Districto Federal e da 
qual nãopóJe fazer parto nenhum Senador 
ou Deputado por estes Estados e Districto. 

Proc;)de-se ao sorteio e sâo sorteados os 
Srs. Senador Cleto Nunes o Deputados Josô 
Marcelino, Francisco Tobntino, Sá Peixoto 
e Di go Fortuna. 

O Sr.. PreeidenCe— Vaose proce- 
der ao sorteio da 4* Commissão, que tem do 
examinar as eleições dos estados do Minas 
Geraes, Goyaz o Matto Grosso e da (jual nao 
pode fazer parto nenhum Senador ou De- 
putado por estes Estados. 

Procoie-so ao S3rte'o e são sorteiados os 
S/s. Senador Álvaro Machado e Dcyputad^s 
Tosta, Fel. x Gaspar, Augusto do Freitas o 
José Duarte, 

O Sr. Presidente-- Vad-se proce- 
der ao sorteio da 5^ e ultima Commissão, 
que tem de examinar as eleições dos Estados 
de S. Paulo, Paraná, Saníia Catharinae Rio 
Gr.tnde do Sul o da qual não pólo fazer parte 
nenhum Senador ou l).'putado por estes Es- 
tados. 

Procede-se ao sorteio e são sorteiados os 
Srs. Deputados Albuquerque Sorejo, Arthur 
Lemos, Índio do Brazil e Senadores Pedro 
VelhooAbdon Milanez. 

O Sr. il^l^aro Maehado {pela 
ordem) •— Estou autorizado a communicar 
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quo o Sr. Senador Abdon Milanoz nâo pôde 
tomar um encargo destes por causa do seu 
estado de saúde. 

O (Sr. F^reeldentô — Acceitando a 
Mesa a excusa do Sr, Senador Abdon Mila- 
nez, vao pracebar ao sorteio afim de sor 
completada a 5» Commissâo. 

Procedo-se, ao sorteio o 6 sorteado o Sr. 
Deputado Lamounier Godofredo. 

O Sr. Presidente — Estão sorte 
adas as Coramissõas que t^em de examinar 
as actas relativas ás eleições do Presidente 
o Vice-presidente da Republica, procedidas 
om l de março ultimo nos Estados da Repu 
blica o na Capital Federal. 

A essas commissõos vão sor entregues as 
aictas e miiU. documentos a ellas relativos. 

Nada mais havendo a tratar levanta a 
se3são4Gsignando parar ordem do dia da ses- 
são do amanhã 

Trabalhos de commissoes. 

Levanta-sô a sessão ao mno dia e 40 mi- 
nutos. 

REABERTURA DA SESSÃO 



O Sr. Presidente — Completas 
Visáim as coaiuiissõ3s, vou levantar a sessaa, 
marca ido para ordem do dia da sessão se- 
guinte a que já foi design Jtda, isto é: 

Trabalhos de cammissões. 



Ao meio-dia 
cessão. 



e 45 minutos reabre-se a 



O «r. I*resldeilte — Tendo, por 
inadvertência, sido sorteados apenas cinco 
Sra. representantes da Nação para cada 
uma das commissoes, quando o Regimento 
communx marca o numero de seis, e estando 
presentes no recinto os menbros do Senado 
e da Camará que assistiram á sessão que se 
acaba de realizar, entendi dever reabril a 
para se proceder ao sorteio completivo das 
commissoes. 

Nessas condições, penso que deve ser ex- 
tra^ido da urna um nome para completar 
ciwia commissâo e nãj so deve proceder ao 
sorteio completo das commissoes, porque 
aquelles que já foram designados no pri- 
meiro sorteio poderiam, com fundamento, 
reclamar. 

Assim, vao se proceder ao sorteio do re- 
presentante que falta para completar cada 
uma das commissoes. 

Procede-s9 ao sorteio e 'são sorteados 
para completar a l* cjnimíssái, o Sr 
.Deputado He.ir.quo Laj?dín; paracomplef^^ar 
a 2^ commissâo, o Sr. De^)utado Luiz Do- 
i^ingues; para completar a 3* cjiíimissão, 
o Sr. Deputado Epaminondas Graciado ; 
para completar a 4* coiumissio, o Sr. 
Deputado Joaquim Pires o para coiiipleiúir 
9, 5* eomiiiissáo, o Si*. Deputado João Luiz, 



Levanta-se a sessão a I hora da tarde. 



2* SESSÃO EM 24 DE MAIO DE 190SJ 

Presidência do Sr, Pinheiro Machado (Vicè'^ 
Presidente do Senado) 

A' meia hora depo s do melo-dia aiibre-se % 
sessão, estando presentos 22 Srs. Senadores e 
28 Srs. Deputados. 

São lidas, postas om discussão e sem do- 
bat3 approvadas as actas da sessão anterior, 

O Sr. 1® ISecretario doolara que 

não ha expediente. 

O Sr. Cinclnafco Braga () — 

Pedi a palavra, Sr. Presidente, para desem- 
penhar-me de um pedido que me fez o nosso 
collega, representante de S. Paulo, o Sr. Dr. 
Edmundo da Fonseca, que não pôde vir 
dizer a V. Ex. , o que me incumbiu de dizer, 
por incommo.los de saúde. 

Este collega incurabiu-rae do participar a 
V. Ex. e á Casa que não pôde de maneira 
alguma tomar parte nos trabalhos da com- 
missâo de apuração da eleição presidencial 
porque reputa completamente nulla, em 
face do nosso Regimento, a escolha feita na 
ultima sessão do Congresso. 

Como se vô bem do Diar'o do Congresso, 
as commissoes foram sorteadas, tendo cinco 
membros caia uma ; depois desse traba- 
lho consummulo, S. Ex. o Sr. Presidente 
do Congresso declarou «que nada mais ha- 
vendo a ti*atar, levantx a sessão, designando 
para a ordeju do dia da sessão de amanhã — 
trabalhos de Commissoes . 

Levanta-se a sessão ás 12 e 40 minutos.» 

Segundo ai praxes e os Regimentos^- po- 
derei dizer, talvez (;om algum exagero, mas, 
com certeza, não monos ftel á vjriade, os 
regimentos de tjdos o^ Congressos di mundo 
mandam que, uma vez feita a í^essão e dada a 
ordem do dia da sessão seguinte, nala mais 
se pólo i movar nos trabalhos parlamenta- 
res daquolle dia ; qualquer referencia que 
clles tenham 6 deferida á primeira sessão, 
única competente pai^a occupar-se de qual» 
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quer modificação nas rosoluçõos já. tomadas 
nas sessões findas. 

Entretanto, continua o Diário do Con-- 
gressox 

«Ao meio-dia e 15 minutos reabre-se a 



O Sr. Presidenta — Tendo, por 
inadvertência, sido sorteados apenos cinco 
Srs. representantes da Nação para cada uma 
das commissôes, quando o Regimento com- 
mum marca o numero de seis, e estando 
presentes no recinto os membros do Senalo 
e da Camará quo assistiram á sessão que se 
acaba de realizar, entendi dever roabril-a 
para se proceder ao sorteio completivo das 
commissôes. 

Nessas condições, penso que deve ser ex- 
trahido da urna um nomo para completar 
cada commissão o não se devo proceder ao 
sorteio completo das commissôes, porque 
aquelles que já foram desi^mados no pri- 
meiro sorteio poderiam, com fundamento, 
reclamar. 

Assim, vae-se proceder ao sorteio do re- 
presentante que falta para completar cada 
uma das cemmissões. 

Procede-se ao sorteio e são sorteados ; 
para completar a 1* commissão, o Sr. Depu- 
tados Henrique Lagden;para completar a 
2* commissão, o Sr. Deputado Luiz Domin- 
gues ; para completara 3* commissão, o Sr. 
Deputado Epaminondas Gracindo ; para com- 
pletar a 4* commissão o Sr. Deputado Joa- 
quim Pires, e para completar a 5» commis- 
são o Sr. Deputado João Luiz.» 

Quer dizer: já cinco minutos depois, quando 
a sahidados Srs. membros do Congresso tinha 
se dado por effeito da declaração da Mesa, o 
Diário do Congresso narra que S. tíx. o Sr. 
Presidente, verificando ter havido, por in- 
advertência, por certo, erro no numero dos 
membros das commissôes, resolveu d(^. novo 
abrir uma sessão para que não houve ordem 
do dia previamente determinada, nem des- 
ignações ulteriores,e nessa sessão sorteiam-sc 
os membros que faltavam ás commissôes 
mal eleitas, errada ou nullamente esco- 
lhidas. 

Nestas condições, o meu nobre collega me 
pede que faça sciente á Casa que não tomará 
parte nos trabalhos da apuração eleitoral, 
porque, embora reconheça que essa nulli- 
dade insanável na escolha das cummissõos 
pela sorte está regulando de a^cordo c^ m a 
origem de que vêem cheias as actas quo 
terão de ser apuradas, a irregularidade le- 
vada á altura de um principio na eleição 
mais solemne que uma Republica pôde fazer, 
a do chefe do Estado, embjra esteja este tra- 
balho manco, nullo e irregular, de accordo 



com a rri Ácm das actas ã apurar, em todo o 
caso o meu ccllcga tem escrúpulos do con- 
sciência em emprestar o seu nome o a sua 
responsabilidade a essa grave farça que seria 
uma apuração em que o Congresso deve dar 
o exemplo de acatar as irregularidades e 
nuUidades de um processo eleitoral de tanta 
relevância. 

O Sr. Oajado (*)— Sr. Presidente, 
tendo também sido sorteiado para fazer 
parte de uma das fCoinmissões que teem de 
examinar as eleições de 1 de março, de 
accordo cem as proposições expendidas pelo 
meu collega Dr. Cincinatj Braga, em refe- 
rencia ao Dr. Edmundo da Fonseca, peço 
igualmente a V. Ex. dispensa de tal com- 
missão, o isto não só por causa da irregula- 
ridade que houve no sjrteio, como porque 
considero quo o pleito eleitoral estl eivado 
da maior fraude e não quero, á vista disto, 
concorrer com minha assignatura para 
apoiar semelhante commissão. 

Era o que tinha a dizer. 

O Sr. «I. Catunda; (*) —Sr. Presi- 
dente, houve, de facto, pelo pouco manusea- 
mento do Regimento Commum, uma ligeira 

pequena irregularida-de no sorteio das com- 
missôes que toem de verificar a eleição do 

1 de março, mas esta irregularidade não foi 
de natureza a annullar o sorteio. 

Feito o sorteio o enco irado do algum 
modo o processo, ia so levantar a sessão, ou 
declarou-se effec ti vãmente levantada... 

O Sr. Cincinato Braga— O Diário do Con- 
gresso diz que nesta occasião foi levantada a 

sessão. 

O Sr. J. Catunda— Pôde o Diário Official 
dizer o que quizer ; o facto é que todos es- 
távamos presentes e a sala se achava cheia 
de cogressistas quando f>e verificou que real- 
mente as commissôes se compunham de seis 
membros e não de cinco, como alguns jor- 
naes haviam feito acreditar, e como julga- 
vam os próprios secretários, como ou, que, 
por não ter á vista o Regimento Commum, 
suppunha que realmente eram de cinco 
membros as commissôes. 

O Sr. Cincinato Braga— Estou certo do 
que foi inadvertência. 

O Sr. J. Catunda— Verificado isto que 
acabei de dizer, o Sr. Presidente declarou 
que as commissôes não estavam completas e 
que se ia proceder ao sorteio de mais um 
membro para cada uma. 

Immediatamente os congressistas que se 
achavam presentes, qualquer que fosse o seu 
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numero, ex-^úi do Regimento— tomaram suas 
cadeiras... 
Um Sr. Congressista— Som um protesto. 

O Sr» J. Catunda— . . . sem que na oc- 

casiâo houvesse protesto de pessoa alguma, 

procedeu-se ao sorteio e ficaram completas 
i, as commissõas. 

a O Sr. Cincinato Braga— O protesto tanto 

era opportuno hontem como o é hoje. 

[| O Sr. a. Azeredo— Hontem seria mais re- 

gular. (Apoiados.) 

i O Sr. J. Catunda— Vô-se, pois, que isto 

7 não é de modo algum motivo de nullidade 

do sorteio. 

Não se pôde tambom dizer, sinão por 
muito boa vontade, que seja mais uma falsi- 
ficação da natureza daqueilas de que proce- 
dem as eleições que dovem ser submettidas 
ás commissões verificadoras de poderes. 

O Sr. Alberto Gonçalves— Essas eleições 
ainda não estão estudadas. 

O Sr. J. Catunda— Essas eleições aindi 
não estão estudadas, como diz muito bem 
o illustre Sr. S'» Secretario do Sanado, e 
já a priori o digno Deputado accusa-as de 
falsificação, d3 vicio de oilgem, dj não sei 
que mais ! 

O Sr. Cincinato Braga— Como a priori 
V. Ex. combate a aeciisação. 

O Sr. J. Catunda — Não estou comba- 
tendo a accusação, estou apenas mostrando 
a precipitação de fazel-o, pois que o exame a 
que se deve proceder não autor. zou ainda 
juizo algum sobre as eleições. 

O Sr. Cincinato Braga — Posso fazei' rs^a 
accusação pelo conheci me i to que tonlio, iii- 
dependontemente do exame a que V. Ex. se 
refere. 

O Sr. J. Catunda— V. Ex. pôde conh> 
;. cer as eleições de S. Paulo; sei disso, e 

acredito que V. Ex. as conheça com ver- 
dade, e 8ó tenho a deplorar qu?. Estado tão 
rico, tão civilizado, ião adoantado, qu3 se 

^ apresenta como modelo aos outros Estados 
da Republica, esteji em condições do,a priori, 
si afllrmar que as eleições a que nolle se p:'o- 
cedèram para o logar de primeiro mig s- 
trado da Nação são de todo falsas. 

O Sr. Cincinato Braga -r- Essa asserção 6 
do V. Ex., não me sahiu dos lábios. 

O Sr. J. Catunda— V. Ex. não disse que 
esUl habi'itado a affJrmar que são faldas as 
actas de S. Paulo? 

O Sr. Cincinato Braga — Disse que não 
íonhecia todas; que conhecia algumas amos- 
tras. 



O Sr. J. Catunda— Mas as amostras vêm 
doS. Paulo. 

Sr. Presidente, sem contestar (não sou ca- 
paz de fazel-o) os vicies que ordinariamente 
afeiam as eleições a que se procede neste 
paiz, de norte a sul, sem pretendei* de modo 
algum escurecer a verdade de que muito ha 
que f^kzer, muito ha que corrigir neste pro- 
C3.:so, direi que também é verdade, que já ô 
um costume antigo do to^os que se desgos- 
tam com a situação, increpar de falsas as 
eleições (isto não se entende com V. Ex.)... 

O Sr. Cincinato Braga — E ainda que so 
entenda, tenho muita honra nisso, em me 
dot^gostar desta situação como ella é. 

O Sr. J. Catunda— ... as eleições que 
es^a situação euQontra o apoio da opinião 
publica para subsistir. 

E' costume velho, não estranho, o taivea 
tenha procedido do mesmo modo em condi- 
ções idênticas. 

O Sr. Cincinato Braga— O que eu estra- 
nho é que V. Ex. ache tudo muito bom. 

O Sr. J. Catunda— Não estou achando 
tudo muito bom, não disse tal. 

O Sr. Cincinato Braga— V. Ex. está des- 
locando a questão. 

O Sr. J. Catutda— Não senhor; a ques- 
tão já está explicada, e nada mais ha a dizer 
sobre ella. 

Si as eleições são ruins, as Commissões, 
acredito, o dirão com a franqueza que o 
Congresso e a Nação devem delias esperar; 
si são boas, dirão do mesmo modo, e nada» 
mais tenho a dizer. 

O Sr. Oincinato Oraga (*) — 

A Casa ouviu o dis :u 'so do nobre Senador, 
S. Ex., com o talento que lhe é peculiar, 
tão experiente das cousas c dos negócios, 
desLcou, en^.rctanto, completamente a quês* 
tão. 

A albgação que me trouxe á tribuna foi a 
de dizer, que aqui se faz hontem, depois de 
finda a sessão, trabalhos parlamentares, sem 
ordem .o .ia previamente determinada. 

O Sr. Arthur Rios— A ordem do dia era 
eleição de Commissões ; desde que esta não 
foi completa, era nutural que houvesse uma 
sessãj para completal-a. 

O Sr. Cincinato Braga— Não era natural; 
o meu illustre mestre de praticas parlamen- 
tares está, si me pormitte a phrase, desmen- 
tindo os profun los conhecimentos de matéria 
regimental, que sempre revelou nos bons 
annos de nossa camaradagem na Camará dos 
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Deputados, annos felizes em que esta casa do 
Parlamento Naional tevo a dirjcção de 
S. Et. 

O Sr. Artíiur Rios— Multo agradeci.lo. 

O Sr. CmciNATO Braga -— Depois do dada 
a ínatevia do dia seguinte, nada mais se pode 
innovar. 

O Sr. Gomes de Castro — Essa é a regra. 

O Sr. Çincinató Braga —• Me abrigo á 
regra, porque ella é a deterniinação do Regi- 
mento. 

Fizeram- se aqui trabalhos parlamentares 
em sessão para a qual não tinha sido dada or- 
dem do dia; rião Ibi convocada segunda ses ao 
para aquelle dia, a ordem do dia seguinte já 
estava determinada — trabalhos do Comr 
missões. Não obstante isio, de novo se abri- 
ram os trabalhos parlamentares, completa- 
mente fora do Regimento . 

E' esta a parte, é este o aspecto polo qual 
nós estudamos a validade dos trabalhos hon- 
tem feitos. Já se tinha dado a ordem do dia 
seguinte. 

' E' possível, ô provável, 6 quasi certo que 
esta theoria caia agora aqui ; mas, não cairá, 
Sr. Presidente, sinã,o para erguer-se cjm 
mais forças, quando melhor orientados, os 
meus collegas coraprehenierem que a fiel 
observância dos regimentos dos corpos deli- 
berativos é a mais segura garantia do todos, 
não só de nós que Hostilizamí^ s a situação 
actual, como de SS« EEx. que a sustentam. 

O Sr. Clomes <le Castiro acha 
que o que se dou na sessão passada não tem 
a importância politica que liga o illustre 
Deputado por S. Paulo. 
. Houve realmente uma irregularidade, 
como reconheceu com tanta franqueza o 
illustre Sr. 1° Secretario, mas, o nobre 
Doputado por S. Paulo não ignora que nem 
toda irregularidade ó nu 11 idade. 

O principio que S. Ex. invocou para jus- 
tificar a sua these é realmente o principio 
geral— depois do terminada uma sessão, não 
se pôde formar uma outra, som prévia des- 
ignação de ordem do dia . 

O Sr. Cincinato Braga— Bastava ter sido 
dada a ordem do dia, como foi, para se con- 
siderar T>ncerrada a sessão. 

O Sr. Gomes de Castro— Assim se procedo 
quando so trata de uma sessão nova, o que 
não se deu. 

Terminado o sorteio, reconhecou-so cm 
tempo que tinha havido irroí^ulaf idade na 
composição do numei'o dos membros das 
Commissõos que teem de examinar as actas 
da eleição para Presidente e Vice-Prosidonte 
(Ja Republica, 



V. Ex., Sr. Presidente, immediatamente, 
fez soar os tympanos, chi^jnando ao recinto 
os Srs. Senadores e Deputados que se ha- 
viam retirado do recinto, conservando-se no 
edifício, e completou o acto. 

Ora, qual a inconveniência que esta irre- 
gularidade pôde produzir no processo da 
apuração ? ! 

O Sr. Cincinato Braga dá ura aparto. 

O Sr. Gomes de Castro— Mas, V. Ex. ha 
de reconhecer que nem toda irregularidade 
6 nullidade; o. o que nos resU agora indagar 
é si QiU irregu aridade commettida no pi*o- 
cessode hontem é das taosá que importam nul- 
lidade, que viciam processo, que importam 
violação da lei, em ponto essencial. 

Isto 6 o que ninguém sustentará de boa fé, 
e convido r,o nobro Deputado J):\ra reflectir. 

Hontem, não houve eleição, houve sorteio. 
Este foi feito com a maior regularidade: os 
nomos dos Srs. Deputados e os dos Srs. Se- 
nadores foram recolhidos á mesma urna o 
retirados delia á medida que so procedia o 
sorteio. 

Noátas condições, verificado o equivoco, e 
dado o caso de não se completar hontem o 
nuiiiero de membros de que se deve compor 
cada Commissão, guardando para hoje, o 
proc.ísso era o mesmo. 

O Sr. Cincinato Braga— Isto não im- 
porta. 

O assumpto do que S3 trata consisto no 
f ict j de ter havido uma nova sossão sem ne- 
cessária convocação. 

O Sr. Gomes de Castro— Não houve tal 
nova sessão. A ordom do dia tinha sido dada, 
e o Sr. Presidente annunciou que o Congresso 
estava reunido para proceder ao sorteio das 
Commissões que devem . examinar as actas 
da ultima eleição presidencial. 

Uma voz— Houve apenas reabertura de 
sessão. 

O Sr. Artíiur Rios— Para complotar a or- 
dem du dia. 

O Sr. Gomes de Castro— Toi*minado o sor- 
teio e ene írrada a Sííssão, o Sr. Presidente 
roc nlincou que tinha havido um equivoco, 
qui', em Vi'z de sois membros, tinham sido 
snrtnados a:)onas cinco, o. immedjatamento, 
desfez o engyno, realizando a sossão e com- 
plntindo (ísso numero. 

Ora^ sondo osta^ a ordem do dia, ondo a 
ordem do dia da nova sessão, a que alludiu o 
nobre Deputado ? 

O Sr. Cincinato Braga — O prcc'^donto 6 

magniQcj. 

O Sr. Gomes de Castro— Não tíím, repito, 
o facto díí hontem, a importaacia que o no-^ 
bro Dnputado lho quer dar, 
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O Sr.Cincinato Braga— V.Ex. está dnslo- 
caiido a qu.^stão. 

O Sr. Gomes de Castro não o^tá tal dos- 
locando a qucMtão, sendo a ordem do dia— 
sortaio das Coramissoea Yericfiadoras— onde 
a irregularidade, onde a nuUidade ? ! 

Veja V.Ex. qua está cora o espirito predis- 
posto para achar >nuIlidado a s:)m razão de 
sua censura. Nqsío caso eu lembro a V.Ex. 
uma outra. Não podiam fazer parto das 
Commissõos os membros da Mosa e o Sr.- 
Urbano Santos foi sorteado para uma das 
Commissõos ; e S. Ex. ó o I*> Vice- Presidente 
da Camará, tem de presidir á sessão, dado 
o impedimento do Sr. Vica-Pre^ideni^o do 
Senado, o que 6 muito possivel. . . 

O Sr. CiNCiNATO Braga — Isso é repa- 
ra vel. 

O Sr. Gomes de Castro— Antes de con- 
cluir, dirá o pede ao nobre Deputado que 
acredite, quo llii) ó corapletameot 3 indiífo- 
Tí^nte, sob um ponto da vista, quo a eleição 
ultimamente realizada da Pres.dento e Vice- 
Presidente da Republica seja ou nao appro- 
vada. 

Como brazileiro, por«5m, não lho convém 
isso, porque uma eleição é sampre uma 
grande agii.ação, um giande incommodo a 
todos oá brazileiros, o, como o resultado será 
sempre o -mesmo... 

- O Sr. (^ncinato Braga— Isso é verdade. 

O Sr. Gomes de Castro—... não acha 
vantagam de se estar repetindj o acto. 

Mas, do que está completamento conven- 
cido o acredita quo o Senado o está, é que 
â. irregularidade que se deu hontom não tam 
a origem que o nobre Deputado, por uma 
iqjustiça que não está na altura de seu cara- 
cter o talento, fez á Masa do Senado. 

O Sr. Cincjnato Praga — Eu disse que 
foi inadvertência ; estou certo da boa fó. 

O Sr. Gomes de Castro — V. Kx, disse 
isso depois, mas disse que essa irregularidade 
tinha a mesma origem que vicia a eljição 
de Presidentft e Vice-Presidente. 

O Sr. Cincinato Braga— V.Ex. ouviu mal. 

O Sr. Gomes de Castro — Estimo muito 
que assim fosse. 

O Sr. Cincinato Braga — As notas tachy- 
graphicas, quo não revi, dirão si tenho, 
razão. 

O Sr. Gomes de Castro — Realmente não 
era gonarosa uma imputação desta ordam, 
porque a Mosa puocfide coai a maior isonção. 

Não sei sj houva fi*aihle em todo o Brazil 
ha eleição de Pre.siionto o Vice-Presidínta ; 
6amo ga trata, p^róm, de eleição acreiita 
í) orador que alguma^ fi*aude houve, em um 



ou em outro lograr, ou em muitos lagares 
(rCso), e parece que 6 saliente nesti ordem 
da actos h:ivoi' uma fraudoáinha.(/2m,) 

Póie sPi* que haja, pois o orador nao 
afflrma cousa alguma; em todo o caso para 
S. Ex. ó indiífarant?. O honrado Deputado 
saba que o oradí^r é homem piorto. Nos 
partidos políticos que pleiteiam o domínio 
no Brazil, tem sympathias por um muito 
mais do que por outra. 

Está hibituado. a viver no seu Estado do 
pa/cerii com os amigos qua canstituera lá 
o ])avtido que está no governo. 

Por conseguinte, é natural que a sua sym- 
pathia saja por elle. 

E, Q que aíiirma e pede ao nobre Deputado 
quo acredite, parque parte de homem que 
está habitua lo a dizer a verdade, ó que, si 
esl;a eleição foi fraudulenta, ainda não houve 
lá nenhuma que o não fosse... 

O Sr. Cincinato Braga— O testemunho do 
nobre Senador 6 muito valiosa. 

O Sr. Gomes de Castro—, . . não 6 n^uito 
disposto a acreditar em virgindade de elei- 
ções; mas é t ris se verdade que o partido que 
está no poder hoje na Republica, tem menos 
necoásidado do fraudes. 

Pa ece isto absurdo á prim 3ira vista, mas 
não é. Este partido está senhor de todas as 
posições, é quem dá e tira empregos e ó na- 
tural que tenha grande popularidade ,e tendo 
grande popularidade dispense a fraude. 

Isto não Quer dizer que, si fraude for ue« 
cosáaria, elle deixe do empregai» (rlso)^ e 
seria atô iaopcia si nãq a empregasse porque 
deixava um rocurso do poder, como O nopre 
Deputado reconhece, na fraude, aos seus ani- 
versários; deixava a fraudo como piivilogio 
exclusivo da opposição. 

Respeito muito o caracter do nobre Depu- 
tado e estou certo que os jieu3 eoUegas e polí- 
ticos terão o horror que tod^. ^ aim^ in^eaua 
o innocento tem á fraudo. 

Mas S. Ex. é bastante experiente e conhe- 
cedor dos nossos costumes para não vir af* 
firmar ao Congresso que a fraude 6 privi- 
legio exclusivo do Governo. 

Como vir logo attribuir-so esta pequena 
irregularidade que se deu na escolha da» 
Commissõas a umaespj^e de a^ção reflexa 
no que se deu nas eleições que team de ser 
apuradas. 

O Sr. Gincimato Bjaoa — Já declarei a 
V. Ex.qu3 considerava o facto um* inadver- 
tência da Mesa, e apenas me referi 4 ori- 
gem equivo3a da^í eleições que se faziam na 
Republica hoje para dijser que est x irregula- 
ridade, não filha da fraude, estaria regulando 
ao lado de outras, sejam esta« outras ftlha^ 
da fraude ou xão^ 
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O Sr. Gomes de Castro — Não insi4ireu 
Si*. Presidente ; o nobre Deputado rauitó 
nobremente declarou que não foi esto o seu 
pensajmento, mas em matéria de irregulari- 
dade a sua origem não é ne^'ocio para so 
desprezar. 

Si uma irregulari lale cjmmettida no pro- 
cesso eleitoral ou no sorteio das Commissões 
aqui tiver por origem a fraude, está claro 
que o acto é nuUo. Mas si S3 trata de simples 
irregularidade... 

O Sr. Cincinato Braga— Trata-se do nul- 
lidade de pleno direito rogimon tal. 

O Sr. Gomes de Castro— Não osbã decla- 
rado em parte alguma (jue estas irregalari- 
drdes sejam do pleno direito, nem ha nulli- 
dadede pleno direito. Quando se tratxde 
simples irregularidade, devida a uma inad- 
vertência c jmo esti ; quando se trata de 
irregu la vidado que foi immeiiatamente 
corrigida pela Mesa, que é competente... 

O Sr. Cincinato Braga— Si esta correcção 
tivesse sido feita em soisão para quo fosse 
convocado o Congresso, estava sanada. 

O Sr. Gomes de Castro — Foi ; o Con 
grosso foi convocado hontem para o sorteio 
das Commissões que deviam conhecer da 
validade das eleições que se procederam. . . 

O Sr. Cincinato Braga dá um aparte. 

O Sr. Gomes de Castro— ...o que o Regi- 
mento diz é que so fará a nomeação das 
Commissões recolhendo-se á urna o nome de 
todos os Deputados e Senadores e^ tirando-se 
o sorteio. Manda mais que as commissões 
tenham seis membros. 

O Sr. Cincinato Braga— E mais, que dada 
a ordem do dia para a sessão seguinte, está 
findo o trabalho do dia. (ff a apartes.) 

O Sr. Gomes de Castro— Emfim, o Con- 
gresso decidirá como ontondor. 

Para o orador é indifferento qu3 se faça 
novx) sorteio das Commissões, e como se trata 
de uma eleição da gravidade dosta, não 
teria duvida em votar para que se fizesse 
nova eleição. 

O Sr. Arthur Rios — O trabalho está 
túto. 
O Sr. Cincinato Braga dá um aparto. 

O Sr. Gomes de Castro— Quando se trata 
de matéria desta gravidade, quando uma voz 
tão autorizada, como. a do illustre Deputado 
por S. Paulo, allega que esta irregularidade 
é uma nullidade absoluta, do pleno diroito, 
cousa com quo não concordo, não teria du- 
vida em votar para qu3 se fizesse nova 
eloi^ã). 

Quando chegou ao Sonalo, soube o ovador 
na Sncretaria que ainda não havia distri- 



buição de sorviço algum e que diversos 
ineiubros sortea lo3, em voz de pedirem que 
llies entrogasáom lo^^o os trabxlhos, pediram 
maito instantomente qu3 não lhos man- 
dassem trabalhos. (Riso.) 

Por consequência, está a cousa integra, e, 
si esta nullidade é do valor que lho liga o 
nobre D reputado pjr S. Paulo, porque nao 
repirir? 

O Sr. Presidente decidirá o que entender ; 
para o orador não 6 caso de nullidade; deu-se 
uma simplos irrogular.dade, reparada em 
tempo, e não houve necessidade de nova 
ordem do dia pjrque era essa exactamente 
a ordem do dia da sessão de hontem. 

O Sr. Fauato Oardoao diz que 

ninguém mais que o orador admira, respeita 
e estima o Sr. Presidente do Congresso. Não 
acha que a alta capacidade deste se embacie 
com um tal equivoco, do que os tão cheios os 
Annaes de todos os parlamentos. Pensa, 
porém, que uma vez posta a questão nos 
termos em que a col locou o nobre Senador 
pelo Maranhão, convém indagar si a irregu- 
laridade allegada e confessada, annulla o 
acto, o sorteio. 

Não. Diz S. Ex., pois no caso se trata de 
simples irregularidade o de irregularidade 
que não affecta a essência do acto. 

O orador pensa de forma contraria. Está 
convencido de que o sorteio está, j)elas con- 
siderações allegadas e confessadas, nullo. 

Qual foi a irrogularidade ? Tirarem-se 
cinco membros para cada commissão em vez 
de seis ; abrir-se, verificado o equivoco, a 
sessão já encerrada para se sortearem os 
membros restantes. 

Pois bom. Queé acto nullo em direito? 
E' o que não se vasa nos moldes estabelecidos 
pela lei. 

Pergunta-se: a escolha dos membros para 
se apurar essa eleição, si fez conforme as 
prescripçoes legaes ? 

Nã3 ; pois, a lei estatabeleco para esse fim 
o sorteio e o sorteio foi por esse equ voco, 
falseado ; o regimento não permitte 
sessão sem certas e determinadas prelimi- 
nares, e a sessão do Congresso para se sor- 
tearem os membros que faltavam, abriu-se 
logo depois de encerrada a primeira, o que ó 
positivamente irregimentat. 

O principio do sorteio, principio geral, 
acceito pelo requerente, foi fundamental- 
mente ferido. 

E o foi porque si o sorteio correu regular- 
mente, o primeiro membro da segunda Com- 
missão saria o ultimo da primeira e assim 
por deante. E os ujtimos sorteados na se- 
gunda sessão, não ficariam, como ficaram, 
distribuídos pelas diversas commissões ; 
comporiam a sexta commjssão. 
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Assim, o principio do sorteia foi inteira- 
mente inutilizidj. O acto di escolha dos 
membros para apurarem a eleição presi 
doncial é, pois, ura acto nullo, visto que não 
se modelou p3la regra ostabolo^lda, para, 
porella S3 practicar esso acto. 

E' Bullo ainda este, acto, porque foi feito 
contra a disposição regimental que regu-a a 
reunião das sessões parlamentares . 

Assim, pensa o orador que a irregulari- 
dade annulla o acto ; que o sorteio é nuUo. 

E já qu3 ha protesto, convém que se exa- 
mino o assumpto, resolvendo-o o Sr. Presi- 
denta p^la nullidade, ou consultando o Con- 
gresso, que accoitard esse alvitre ou outro, 
com o seu voto, o legalisará o acto nu!lo. 

O Sr. A. A.zeredo (•) — Sr. Pre- 
sidente, não tenho a pretcnção de vir fazer 
uma defesa á Mesa que hont3m dirigiu os 
trabalhos do Congresso. 

O Sr. Fausto Cardoso — - Nem 6 preciso ; 
não ha culpa da Mesa. 

O Sr. a. Azeredo — Não trago uma pro- 
curação para fazel-o ; faço em meu nome, e 
lastimo que a palavra do honrado Deputado 
que acaba de occupar a attenção do Congres- 
so Nacional não possa se tornar effecr.iva, 
de modo qu3 eu, como opposicionista que sou 
ao Governo, por minha alta recreação, che- 
gas -.e á tidbuna, como simples congressista, 
c diss3sse que o acto tal do Presidente da 
Rapublica ora nullo, e realme ito esse acto 
foâse nullo, somente porque a minha palavra 
se levantasse no Congresso contra elle. 

Oquea-iega o nobre Doputado seria um 
mal tão grande, que eu acredito que nin- 
guém pretenderia realmente conseguir qu3 
o Congresso Nacional dôsse por annuUado, o 
que hontom se f iz, o sorteio das Commissões, 
para se proceder a nova eleição, somente 
pela inadvertência, na phrase do honrado 
Deputado por S. Paulo, e nullidade, na phra- 
S9 do illustre Deputado por Sergipe. 

O Sr. Fausto Cardoso dá um aparte. 

O Sr. a. Azeredo — Não ha motivo para 
uma discussão desta natur^^za, que antes é 
prejudicial ao próprio Congresso Nacional, 
porquanto ninguém pôde ac .editar quó nós 
tenhamos de voltar atraz,annullando aquillo 
que hontem se fizera, e que, si não fizeram 
regularmente somente, ao m^nos de accordo 
3om o Regimento. 

Nao ha motivo para se acceitar as obser- 
vações do nobre Deputado, que ententle que 
ha vicio d:) nullidad?, que d )ve fazei* com 
que, depois do um prote^) único, de um 
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m imbro do Con.í?res:;o Nacional, se volte 
atraz com pr<^juizo do que s 3 tinha feito. 
O Sr. Fausto Cardoso — Um acto nullo, 
um acto e:Ti de^accordo coni a lei, pôde pro- 
duzir eff jitos jurídicos ? Primeira pergunta. 
O acto de hontem se baseou na lei? Segunda 
pergunta. 

V. Ex . resolva a questão e tudo estará li- 
quidado. 

O Sr. a. Azeredo ~ O Regimento, como 
aífirmou o nrobre D3putado, não cogita 
disto; e, apazar de estar consignado no Re- 
gimento Commum que, em caso de duvida 
so deve recorrer ou ao Regimento do Se- 
nado, ou ao da Camará, neste caso não so 
encontraria recurso para sanar adiíiicul- 
dado que o honrado Deputado attribue, de 
nullidade do a^^to hontem praticado. 

O Sr. Gomes de Castro— Nullidade por se 
ter cumprido a lei. 

O Sr. a. Azeredo — O Congresso, senho- 
res, reuniu-se houtem com o intuito exclu- 
sivo de sortear os membros que deviam com- 
por as commissões que teem de examinar as 
actas da eleição presidencial. 

Isto se fez: foram sorteados cinco nomes 
para cada uma das cinco commissões, ao 
emvez de sois, e só ao terminar foi que 
S. Ex., o Sr. Presidente, deu pelo engano. 

Inimediatamente, S. Ex. fez soar as cam- 
painhas, declarando que ia reabrir a sessão, 
afim de completar-se as commissões, o que, 
por um engano, não se havia feito. 

Depois, Sr. Presidente, é necessário que 
eu diga ao nobre Deputado que, só hontem, 
após a declaração do V. Ex., ô que o nobre 
Deputado devia fazer o seu protesto, e não 
hoje, quando nada mais se pôde faze*. 

Nestas condições, si o protesto não foi feito 
hontem, e ^ Mesa apenas reabriu a sessão 
p .ra completar as Commissões, peis que 
estavam ineompIet:is, penso que V. Ex., que 
a Mesa andou bem, procurando, hontem mes- 
mo, desfazer o engano que se tinha dado. 

Nestj,s condições, Sr. Presidente, penso 
que não teem razão de ser as observações 
feitas pelo nobre Doputa. o por Sergipe, 
como não teem nenhum cabimento as que 
foram feitas pelo nobre Deputado, o Sr. 
Edmundo da Fonseca, na pessoa do meu 
distiacto amigo o Sr. Cincinato Braga. 

O Sr. Presidente — A Mesa não 
tem, nem pôde ter a pretenção de impor, 
caprichosamente, suas deliberações ao Con- 
gresso, e, por isso, submette a reclamação 
que foi formulada, por procuração, pelo 
illustre Deputado por S. Paulo, á conside- 
ração da Casa. 

Antes de o fazer, porém. . . 



10 



OONGREfíSO NACIONAT^ 



O Sr. Cajado— E difectamente por mira. 

O Sr. Presidente— ... juIga-S3 obrigada 
a explicar o seu procedimento, embora ele 
já o fosso do sjbra o brilbanteraonto expli- 
cado pelos illustres congi^essistas que com- 
bateram a roclaraação. 

Seahores, houve de facto, como confossou 
o Sr. 1° Secretario, um equivoco, uma inad- 
vertência que, quando muito, poderá tomar 
o qualificativo de irre;?ularidade coni que o 
inquinou o nobre Deputado. 

Verificado quo as Commi385es não tinham 
sido complet idas confirme determina o Re- 
gime i to, logo após o encerramento da sessão, 
presentes ainda na Casa todos os membros 
do Congresso quo tinham assistido á sessão, 
a Mesa entendeu que procedia com a maior 
correcção reunin .o-os de novo para dar ex- 
ecução á ordem do dia da sessão, que era — - 
sorteio das CommissQes. 

Disse o nobre Deputado de S. Paulo que, 
ternjinadaa ordem do dia,enc3rrada a sessão, 
não podia se abrir outra. Neste ponto o pro- 
cedimento da Mesa, foi defendido perfeita- 
mente pelo hoqrado gonaior Gomes de 
Castro. 

Aquelle ô o acto normal e regular, mas no 
caso vertente, nas sessões do Congresso, que 
se abre com qualquer numero, estando, cjmo 
estávamos hontem, presentes todos. . . 

O Sa. AuTHua Rios — Sem limitação de 
tempo. 

O Sr. PaESipENTP— ... a falta podia ser 
e foi perfeitamente sanada; a irregulari- 
dade desappareceu ; a nullidade não existe. 

O Sr. Gomes db Castro e outros Srs, 
Senadores— Apoiado^ 

O SRk Presidbnte— Nestas cousas, como 
em tudo mais, ô preciso que oi argumentos 
fundem-se na lisura o bja fó. Si houvesse 
irregularidade que inquinasse, que desfi- 
zesse o acto, a Meia se promptificaria desde 
logo a sanal-a. Ella, porém, estava conven- 
cida de que a falta nascida do um equivoco 
fji perfeitamente corrigida. 

A Mesa não se propõe oxpontaneamente a 
receber as " suggestões do nobre Deputado de 
S. Paulo, convocando uma nova sessão. 

; O Sr. CipíciNATo Braga— Não fiz sugges- 
tões; lavrei apenas um protesto, 

O Sr. Presidente — Cabe á Mosa agra- 
decer ao honrado Senador pelo Maranhão 
ter tornado patente que o illustre Deputado 

Sor S. Paulo não teve o intuito de acoimar 
e menos licito c irregularx o sou procedi- 
mento. 

. Com effeito, as reclamações do honrado 
Senador abriram margem para que o Sr. 
peputado por S. Paulo explicasse claramente 



que não attribuia á Mesa o propósito de 
falsificar a apuração da eleição, como S. Ex. 
afflrmava que fora feita essa eleição. 

Sujeito, pois, á deliberação do Congresso, 
que 6 o tribunal de ultima instancia, que ô 
quem elaborou o Regimento e pôde raodifi- 
cal-o quaaio julgar conveniente, a reclama- 
ção dos dous honrados Deputados, porque q 
pensamento da Mesa é, que a escusa por 
ellos requerida não se funda em irregulari- 
dade. 

Vou, poi^, cjnsultar ao Congresso fará 
sabe.» si elle acha quo as escusxs dos illus- 
tres ropre^antanei 0.3 S. Eíí-uIo que faz3m 
parte das commissõos sã> proc:íientes e gi 
a Meáa devo aceeitar e.stas escusas, ou si 
deve considerar est^s representantes como 
fazendo pavte das respactivas Comiuissões. 
(Ha diversos apartes,) 

Os smhord-í quo entejidem que a Mosa 
devo proceior a novo sorteio, annullando o 
de hontem, queiram Lwantar-se. 

O Sr. Cincinato Braga— Não houve indi- 
ca(.*ão noslo sentido, não suggeri cousa aU 
gunia. 

O Sr. Presidente— Houve uma reclama- 
ção, e a Masa tom o direitj de sujeitar essa 
rc3clamação á apreciação do Congresso. K* o 
que faz. {Muito bem,) 

O Sr. Cincinato Braga— Não houve recla- 
mação; um Deputado declarou que não podia 
ti\abalhar na Commissão. 

O Sr. Fausto Cardoso — Sr. Presidente, 
V. Ex. me concjde a palavra pela oraem? 
O Sr. Presidente— Está se votando. 

O Sr. Fausto Cardoso— Desejava apana 
esclarecer o meu pensamento. 

O Sr. Presidente —Tem a palavra, pela 
ordem, o Sr. Fausto Cardoso. 

O íSr. Fausto Cardoso (pela 
ordem)— Si\ Presidente, com o niaior acata- 
mento, pondero a V. Ex. que o que se devia 
submetter á deliberação do Congresso era 
isso : si elle sancdona, si acceita o sorteio 
de hontem. 

De facto, o protesto do nobre Deputado 
por S. Paulo é um protesto, mas o protesto 
allega e não julga.. V. Ex., como Presidente, 
recebQo o leva-o ao tribunal, que ó o Con- 
gresso, afim do quo esto resolva. 

Vários Srs. Congressistas — E' isjo 
mesmo. 

O Sr. Fausto Cardoso— Perdão ; ouvi o 
Sr. Presidente dizer que ia submetter á vo- 
tação o pedido de escusa, escusa quo é livre. 

O Sr. Presidente— Não, senhor; o Con- 
gresso vao deliberar sobro o so|:'tojo, 
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o Sr. Fausto Cardoso— Bera ; então faço 
minha a indioação, quo não foi clara, para 
que sj ounsulte o Con^TGáS> sjbro si acceií.a, 
si sancoiona, si b/aliza, poder soberano que 
é, o sorteio de liontem. 

O Sr. I*re«i<lente — Os senhores 
que juUara validos os aotos relativo \ ao sor< 
teio queiram lovantir-se. {Pausa ; procede se' 
d votação.) Foram julgados validos, 

ORDEM DO DIA 

O Sr. I^resldente — Consta a 

ordem do dia do trabalhos de Comraissõcs. 
Convido as Commissõo.:; a se reunirem para 
começarem a apuração, c vou levantara 
sessão, designando para ordem do dia de 
sogundi-feir.k: 

Trabalhos á?. Commis^ões, 

Levanta 80 ã sessão á 1 iiorae 35 minutos 
da tarde. 



3» SEÍ3Ã0 BVI 26 DE MAIO DE 1902 

Presidência do Sr, Pi.iheiro Machado (Vice- 
PreMcnte) 

' A' hora regimental abre-se a sessão, es- 
tando presentes 37 Srs. Senadores e 62 
Srs. Deputados. 

E' lida, posta era discussão o sem debate 
approvada a acta da sessão anterior. 

' O Sr. 1* Socreiarlo declara que 
não ha exp3dicnte. 

O Sr. I»resiaonto— Os Srs. Depu- 
tados Cajado e Edraundo da Fonseca, membros 
das l* o 2^ commis&õei, maníeem a escusa 
que apresentaram â consideração e delibe- 
Taçãoda Casa. (Pausa.) 

Os senhores que accoitam a renuncia dos 
Sps. Cajado o Edmundo da Fonseca... 

O Sr. Bueno de Andrada— Peço a pala- 
vra p3la ordem. 

O Sr. Presidente— Tem a palavra o no- 
bre Deputado. 

O Sr. Bueno de ilLndrada (peJa 
ordem ) — Sr. Pr.ísiionte, o que oS n jbres 
Dfiputados quizoram f>i declarar quo não 
podiam acceitar os cargos para que tinham 
sido sorteados, visto o mod) irregular pelo 
qual so foz o sorteio, De^do, pon^m, quo o 



Congresso repfulou esto sorteio, ju-g^ fora d-» 
prop.>sito coUoc.:^r a questão novament3 em 
jogoerotirar astjsdous illustres Deçutados 
das commissões pai'a quo tinham sido sor- 
teados. 

O Sr. Alrerto Gonçalves — o Sr. Ca- 
j .do declaroume quo mantinha a sua renun- 
cia. 

O Sr. Bueno de Andrada — E' preciso 
que a'gum outro Congressista venha fazer 
idêntica declaração a respeito do Sr, Edmun- 
do da Fonseca. 

Sr. Alberto Gonçalves —O Sr. Depu- 
tado Cajado declarou-mo, mais de uma veZj 
que re;mnciava. 

O Sr. Rueno de Andrada —Neste caso, 
deixa da ter logar o que. acabo de dizer. 

O Sr. António Azeredo — Fora disáo 
V. Ex, tinha toJa razão. 

O Sr. Presidente — Mantenho a 
decisão da Mesa, si não em relação ao 
Sr. Deputado Edraundo da Fonseca, ao menos 
em relação ao Sr. Dei>uLado Cajado, qwe do^ 
ciar ou quo, i:ão só por julgar irregular o 
sorteio, como por acraditav estarem as elei- 
ções eivadas de vicies, de fraudes, não aç* 
ceitavA o cargo. 

O Sr. Arthur Rios — Não 6 caso de ac- 
ceitir ou de não acoeltir ; tratvôo de uma 
obrigação imposta pelo Regimento, e ã quil 
ningu 'm se pode eximir, a não ser por mo- 
tivo justificado. 

O Sr. Presidente — O Congresso deli- 
berará a r o {peito. , 

O Sr. Fausto Cardoso — Poço a palavra 
pela ordem, para encaminhar a votação. 

O Sr. Presidente -- Tom a palavra pala 
ordem o Sr. Fausto Cardoso. 

O Sr. ITauAto Cardoso (pela 
ordem) — Pon o quo, uma vez que o Con- 
gresso legalizou a nullidade de que se in- 
crepou o sjrt io da:^ Commissões que devem * 
apurar a eleição, nãj tem razão de ser a 
escusa do> nobres Deputados, salvo si SS. Exs. 
vierem publicamente dar nova figura ao 
seu pedido. Emquanto não—não, tanto mais 
quanto um dos membros do Congresso, com- 
panheiro dos deus re;iuo:'entes, vem declarar 
quo, sanccionado o acto, o podido deixa do 
ter razão de ser .• 

O pí^.diílo mantido perante o Secretario não 
6 requerimento que fií>ure nos Annaes^ e, 
portantiO, devo se esperar a renovação do 
peiido, principalmente tendo sido a escolha 
por sorteio, escolha por sorteio que não sq 
elimina como a encolha polo voto^ 
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Aclio, pois, qae V. Ex., Si*. Presidento, 
deve esporar quo est33 pedidoi sejam publica- 
mente renovados o figurem nos Annaes, por- 
que o pedido feito ao Secretario é um sim- 
ples pedido particular . 

O Sr. ilLlberto Oonçalves 

(2* secretario) (pela ordem)— Sr. Presidente, 
tenho necessidade de afflrmar solemnemente, 
da tribuna do Congresso, aquillo que acabei 
de afflrmar era aparte. 

Ante-hontem, terminada a sessão do Con- 
gresso, inqueri do Sr. Deputado Cajado si, 
depois da manifestação da assemblóa, manti- 
nha S. Ex. o pedido de excusa, afim do lem- 
brar eu á Meaa, na sessão de hoje, que con- 
sultasse ao Congresso sobre o requeri- 
mento. 

O honrado Deputado disse que mantinha 
seu pedido de renuncia, e eu lhe respondi 
que na sessão de hoje lembraria ao Sr. Pre- 
sidente que sujeitasse esse pedido á delibera- 
ção do Congresso, e S. Ex. me agradeceu a 
lembrança. 

Portanto, mantenho o que affirmei em 
relação ao Sr. Deputado Cajado. 

(Entra no recinto o Sr, Cajado), 

E, felizmente, o honrado Deputado acaba 
de entrar, podendojconfirmar o que eu disse. 

Eu dizia que V. Ex. (dirigindo-se ao Sr, 
Cajado), depois da sessão de . ante-hontem, 
me dissera manter seu pedido de renuncia. 

O Sr. Cajado — Perfoit^mente, ia até re- 
clamar por não ver o assumpto incluído na 
ordem do dia. 

O Sr. IPresIdente — Em vista 
das* explicações dadas, com prebende o Con- 
gresso que a Mesa não pôde deixar de sub- 
metter á sua deliberação o pedido de escusa 
do Sr. Deputado Cajado. 

Já a Mesa sabia, por intermédio do Sr. 
Senador pelo Paraná, qua delia faz par te, ^ 
que esse illustre congressista mantinha a 
sua resolução primitiva de escusar-se da 
Commissão. 

' O Congresso verificará si os motivos por 
S. Ex. ai legados são ou não procedentes, e 
concederá ou não a escu:ja pedida. 

Os Senho .'es que concedem a escusa soli- 
citada pelo Sr. Deputado Cajado queiram 
levantar-se. (Pausa. Procede se d votação.) 

Não foi concedida. 

O Sr. Cajado (pela ordem)^Sv. Pre- 
sidente, apíízar,do não tr^r sido acceito o meu 
podido da renuncia, eu o mantenho. 

Vozes— Não pôde. . 

O Sr. Moreira da Silva— A ranuncia é 
um direito do Deputado. (Fia apartes e pro- 
lestos,) 



O Sr. Presidente — Como acaba 
do presenciar o Cjngressj, o Sr. Deputailo' 
Cijado insiste no seu pedidj de escusa, que 
foi recusado por grande maioria dos membros 
da Casa. 

A Mesa não pôde deixar de sujeitar de 
novo (apoiados) ao conhecimento do Con- 
gresso o pedido de escusa do nobre Deputado. 

Os senhores que a concedem queiram le- 
vantar-se. (Pausa,) 

E' rejeitado. 

ORDEM DO DU 

O Sr. Preisidente — Convido os 
membros das Coramissões a se occuparem 
com os seus trabalhos. 

A ordem do dia para a sessão de ama- 
nhã é: 

Trabalhos de Commissões. 

Levanta-se a sessão ao meio-dia e 40 mi- 
nutos. 



4* SESSÃO EM 27 DE MAIO DE 1902 

Presidência do Sr. Pinheiro Machado (Vice-' 
Presidente do Senado) 

A' hora regimental abre se a sessão, es 
tando presentes 24 Srs. Senadores e 44 Srs. 
Deputados. 

£' lida, posta em discussão e sem debate 
approvada a acta da sessão anterior. 

O Sr. l« Secretario declara que 
não ha expediente. 

O Sr. Manoel I>uarte— Sr. Pre- 
sidente, a primeira Commissão, a quem foi 
commettida a incumbência de estudar as 
actas da eleição Presidencial, realizada nos 
Estados desde o Amazonas até o Rio Grande 
do Norte, reuniu-se hontem pela primeira 
vez e viu desde logo a insufflciencia do prazo 
regimental para o completo estudo aessas 
actas, assim como viu também a necessidade 
de substituir os dous membros da Commissão 
ausentes; um, o Sr. Cajado, que, não obstante 
a decisão do Senado, obstina-se era não corá- 
parecer ás reuniões da Commissão,*e o outro, 
o Sr. Fernando Prestes, que se acha fora 
desta Capital. 

Trazendo esto facto ao conhecimento de 
V. Ex., não sô quanto á prorogação do prazo 
regimental, como quanto á substituição, re- 
queiro que copsulte ao Congresso si concede 
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a prorogaçao do prazo por mais cinco di!\s 
e Stf sorteiem os substitutos dos dous membros 
ausentes da primeira Commissâo. 

Posto a yotos, ô approvado o requeri- 
mento. 

O tSr. rrealdente — Vae-se pro- 
ceder ao sorteio para a substituição dos Srs. 
Cajado e Fernando Prestes. 

O 8r. V* (Secretario procede ao 
sorteio e são sorteados os Srs. Teixeira de 
Sá e Angelo Pinheiro. 

O Sr. Xjamenli.a I^lns— Sr. Pre- 
sidente, pedi a palavra para coramunicar a 
y. Ex. o á Casa que o meu iliustie compa- 
nheiro de representação, o Sr. João Cândido, 
nãopóde^ por motivo de moléstia gravo em 
pessoa de sua familia, comparecer ás sessões 
do Congresso. 

O Sr. Presidente— o Congresso fica intei- 
rado. 



ORDEM DO DIA 

Trabalhos de Commissões. 

O Sr. Presidente — Convido os 
membros das Commissões a proseguirem nos 
seus trab^ilhos, e designo para ordem do dia 
da sessão sieguinte: 

Trabalhos de Commissões. 

Levanta-se a sessão ao meio-dia e 45 mi- 
nutos. 



5* SESSAO EM 28 DE MAIO DE 1902 

Presidência do Sr, Pinheiro Machado (Vice- 
Presidente do Senado) 

A' hora regimental abro-se a sessão, es- 
tando presentes 31 Srs. Senadores e 48 Srs. 
Deputados. 

E' lida, posta em discussão e sem debate 
approvada a acta da sessão anterior. 

O Sr* V* Seciretarlo declara que 
não ha expediente. 

O Sr. Presidente— O Sr. Presi- 
dente da 5* Commissâo da apurcição da elei- 
ção presidencial dirigiu ao Senado o seguinte 
requerimento : 

«A 5* Commissâo apuradora da eleição 
presidencial, não tendo podido concluir os 



tA'^balhos do quo se acha incumbii\, rj]u vc 
lho S8j:\ provogado, por cinco diai, o praíJ 
regimental. 

Sala das sessões do Congresso, 28 de maio 
de 1902. —Pedro VeMo, presidente,» 

Posto a votos, ô opp?ov.:,do o requeri- 
mento. 

O Sr. »ara;ta Ribeiro (*) — 

Sr. Presidente, sei que estamos em S3ssões 
do Congresso subordinadas a Regimento 
especial; não me parece, porém, que isso o 
possa impedir de funccionar como órgão da 
soberania nacional quando essa perigar. 

Domais, leio no capitulo VI, nas disposições 
diversas do Regimento commum, art. 21 : 

€ Para regular a ordem dos trabalhos, 
attribuiçõesdos membros da Mesa, di.>cu:são, 
votação, regimen o policia da Casa, servirá 
o Regimento do Senado em tudo que não es- 
teja providenciado neste.» 

Não encontrei na Regimento commum 
nenhuma disposição que me inhibisse de soli- 
citar de V. Ex. a palavra, para protestar 
periinte o Congresso Nacional contra os pe- 
rigos que amaaçam a ordem institucional da 
Nação. 

O Sr. Sá Freire — Apoiadj. 

O Sr. Barata Ribeiro — E, como sou 
homem da ordem, como sou republicano, 
como desejo captar o respeito d s meus con- 
cidadãos, por ser o primeiro a respeitar 
as leis e regulamentos dj meu paiz, per- 
gunto a V. Ex. si me será permittido f aliar 
sobre assumpto quo não interesse directa- 
mente a apuração da eleição presidencial. 

Já disse que não me parece racional que o 
Congresso se prendia disposiçõas Bogimen- 
taes, quando 6 collocad > pela Constituição do 
paiz á frente de todos os poderes para velar 
pjla própria Constituição e leis da Republica, 
no momento ora que graves perigos as 
ameaçam. 

E acredito que não poderá haver perigo 
de maior vuUo para as instituições politicas 
do Brazil, do que a i'esistencia p3la força aos 
órgãos do Pod3r Judiciário, o desreipeito 
violento aos S3us arestos, porque oude tal 
facto se realize. e sejam quaes forem suas 
circurastancias, conculcadas as garantias 
constitucionaes, terá entrado em agonia a 
própria Republica. 

O Sr. Sá Freire— Apjiado. 

O Sr. Barata Ribeiro — O Brazil inteiro 
sabe, não igiiora o Congresso, que o chefe do 
Poder Executivo não tem escrúpulos na esco- 
lha dos seus processos governamentaes. 



(•) Este discurso não foi revisto pelo orador. 
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Hõntom, repellia a coucô de arma os mem- 
bros de um tribunal local que agia na apura- 
ção de uma eleição; hoje resiste também á 
mão armada 4, execução de ura aresto da 
justiça federal expedido por um membro 
desse poder, que, no exercício de suas attri- 
buições e na orbita das funcções regulares de 
sua autoridade... 

O Sr. Seabra.— Não apoiado, neste ponto. 

O Sr. Barata Ribeiro—. . .está, portanto, 
dentro das normas constitucionaes. (Apoiados,) 

O paiz inteiro sab^, V. Ex. não ignora, o 
Congresso dará testemunho de que estou 
afirmando um fiicto verdadeiro. 

Sabem todos que neíte momento a justiça 
neste paiz bate ás partas onde funccionam 
os poderes constitucionaes da Nação, notifi- 
cando-os do,5 excosáos praticados pela força 
tyranica do Poder líxocutivo. 

«Funcções regulares de sua autoridade» 
disso eu ao nobre Deputado po!a Bahia, re- 
spondendo ao seu aparte o referi ndo-me ao 
actodo juiz federal ; não me aventuro a dis 
cutir direito tjom S. Ex., não examinarei si o 
aresto do juiz federal é ou não justo, si 
obedece ou não aos preceitos da sciencia. 
Não inquiro dos motivos legaes, .dos motivos 
jurídicos daquelle aresto ; o que pergunto ao 
nobre Depui;ado, que representa o Estado 
libérrimo da Bahia, e tem promettido a este 
paiz inteiro bater-se sinceramente pelas 
instituições politicas que o regem. . . 

O Sr. Seabra— E o tenho feito. 

O Sr. Barata Ribeiro— .,..ê si tem o Po- 
der Executivo competência. . . 

O Sr. Seabra— Si tem o dever de dar 
foi^ça para garantir um acto il legal ? l 

O Sr. SA Freire— o mandado do juiz 
federal é acto illegal ? 1 

O Sr. Seabra— Do modo por que foi ex- 
pedido é. 

O Sr. Sâ Freire— Si o Supremo Tribu" 
ôal declarou que o juiz 6 competente para 
expedir o mandado ! . . . 

O Sr. Barata Ribeiro— A resposti do no- 
bre Deputado pela Bahia é capcioja. 

O Sr. Seabra — Por ora não respondi 
cousa alguma a V. Ex. ; hei de responder 
depois, com o mesmo direita que V. Kx. 
tem para accusar. 

O Sr. Barata Ribeiro — Não estou per- 
guntando si o Poder Executivo tem oori- 
gação do dar força para manter ordens 
illegaes ; mas aproveito a resposta de V. Ex. 
dada deante do Congresso que nos escuta a 
ambos e peço aopiniaj deste tribunal, o seu 
veridictum entro mim e V. Ek, 



O Sr. Seabra — a questão não ô entro 
mim e V. Ex. ; si fosso, V. Ex. seria victo* 
rioso. 

O Sr. Barata Ribeiro — Perdôé^me ; 
deixe-me concluir o meu raciocínio. 

V. iíx. disse que o Poder Executivo não 
pôde dar forças para manter ordens il- 
legaes. 

O Sr. Seabra — Dá liceilça para um 
aparte ? 

O Sr. Barata Ribeiro — Pois não. 

O Sr. Seabra — V. Ex. começou per- 
guntando ao Sr. Presidente si podia fallar 
sobre o assumpt3, e está dissertando sem 
que a Mesa tenha resolvido a questão. 

O Sr. Barata Ribeiro — Vou dizer a 
V. Ex. poniue. 

Cjinçcoi ponderando ao nobre Vlco-Prcsir 
dente do Senado que não era possivel que a 
Constituição, que entre,;ou ao Congresso a 
guarda disleis eda própria instituição na- 
cional permittisse que eile ficasse manietado 
por disposições regimentaes deante de situa- 
ções aíflictivas como esta. 

Q Sr. Seabra— Mas o Sr. Vice-Pi'e- 
sidente ainda não resolveu a questão. 

O Sr. Barata Ribeiro— O honrado Vice- 
Presidente do Senado dispensa o assessora- 
mento de V. Ex. 

O Sr. Seabra — Não estou assessorando» 

O Sr. Barata Ribeiro — Quando nó3 
elegemos S. Ex , foi porque consideramol-b 
sufílcientemen ;e digno de occupar aquella 
cadeira. 

O Sr. Seabra — V. Ex. está ladeando a 
questão. O que eu disee foi que V» Ex. fez 
uma pergunta o não esperou respo3ta. 

O Sr. Barata Ribeiro — Acato muito o 
nobre Deputado pela Bahia e as suas opi- 
niões... 

O Sr. Seabra — E eU ai de V. Ex. 

O Sr. Barata Ribeiro— ... mas S. Ex. ha 
depermittir que não Ih 3 confira agora, uma 
vez que não lho conferi com o meu voto, 
porque não podia fazel-o dentro di Consti- 
tuição, a autoridade de chamar»me á ordem. 
Poço que o nobre Deputado me deixe conti- 
nuar ; ouça o meu raciocínio, mesmo porque 
devo prevenil'0 de que, sem grandes hábitos 
de tribuna, mas movido pelo sentimento do 
dever... 

O Sr. Seabra— Todos, nós temos este sen- 
timento. 

O .Sr. Barata Ribeiro—... que me im- 
pelie a arrostar, embora indignamente (wõò 
apoiados) y a grandeza e a importância desta 



SESSiO BM 28 bÈ ftCAIO DB 1903 



IS 



Assembléa, nâo sou, entretanto, dos quo se 
atrapalham com mais facilidade, e isto por- 
que, como diz o pjvo, falio cora o coração 
nas jnãos. 

Nâo estou fazendo um disouráo ; estou 
reivindicando as ideias pelas quaes mo bato 
áe^áQ os 18 annos de idade. E ha de permit- 
tir-me o honrado Deputado que eu chegue aj 
flni do meu raciocínio, em nome desta tr> 
dicçao, que me dá a força necessária para 
resistir ao despotismo dos governos, tanto 
como ás argucias dos homens do talento 
como S, Ex. 

O Sr. SEABRA—Obrigado peloelogb. 

O Sr. Barata Ribeiro— Disso o honrado 
Deputado, o repito o seu argumento. . . . 

O Sr. Seabra— Nfio argumentei, não 
f aliei ainda ; apenas dei apartes. 

O íSr. Harata Ribeiro— ... para qu 3 o 
Congresso ihe aprecie o valor. Disso S. Kt. 
que o Poder Executivo não tím competência 
para dar força aíim de serom cumpridas or- 
dens illegaes. E eu pergunto ao Congresso: 
quando o Poder Executivo nega força, allo- 
gandu S3r a ordena ille;?al, decido ou não 
sobre a legalidade da ordem ? 

O Sr. Sâ Freire— Constitue-so arbitro na 
questão. 

Um Sr. Deputado— Mas pela Constituição 
é olle o único competente para conhecer 
disto. 

O Sr. Barata Ribeiro — Dasculpe-me 
V. Ex.; o Poder Executivo não tem nenhuma 
competência para decidir sobro canstitucio 
nalídade das leis ou legalida lo de arestos 
judiciários. 

O Sr. Sá Freire— Muito bem; apoiado. 
{Ha outros apartes), 

O Sr. Barata Ribeiro— Desafio a V. Ex. 
pára que me moòtre um texto da Constituição 
que dê, siquer implicitamente, das attri- 
buiçoes que confere ao Poder Execativo,au- 
toridade para conhecer da legalidade de de- 
liberações do P^dei* Judiciário. 

O Sr. Seabra— Está na Constituição que ó 
Poder Executivo deve relir na guarda da 
Constituição e o acto. . . 

O Sr. Barata Ribeiro— Perdõe-me V.Ex.; 
não está tal. 

O Sr. Seabra—.., 
nal, 6 arbitrário. 



do juiz é itícortstltucio- 



Sr. Barata Ribeiro — O que está na 
Constituição expresso é o art. 35 § )°, que 
confôre ao Congresso a obrigação do velar 
na guarda da Constituição e das leis, e pro- 
Á^idoneiar sobre as necessidades de caracter 
»federaU 



Isto é o que está escripto na Consti- 
tuição. 

O Sr. Seabra— Todos os poderes velam na 
guarda da Constituição. 

O Sr. Barata Ribeiro— V. Ex. me ha de 
desculpar em não tolerar a confusão de pa- 
lavras de quo está tirando partido. 

Todos os represe ntan toa dos poderes pú- 
blicos. . . 

O Sr. Seabra— Não ha confusão. 

O Sr. Barata Ribeiro— ... de jto paiz 
prestam o compromisso dj rolar na guarda 
da Constituição e das leis; os funccionarios 
públicos, das mi is Ínfimas categorias até, 
quando assumem os respactivos Cargos, pre- 
mo ttem desempenhar as suas funcçõ^^s rcàpei- 
tar as autoridíidcs constituídas, cumprindo 
a Constituiçãoeasleis. Mas, lia uma grande 
diíTerença cjitro o que incumbo ao Poder 
Executivo e ao Poder Legislativo e eu poço 
licença par.i advertir ao nobre Deputado pela 
Bahia quo os próprios termos. . . 

O Sr. Seabra — Acceito com muita sub- 
missão a adver:encia de V. Ex, 

O Sr. Barata Ribeiro — Peço ao nobre 
Deput .do que não faça questão do palavras, 
quando discutem idéas» Ma^, uma vez que 
o fez, repito o termo: peço licença a V. Ex. 
para advertir (advertir quer dizer -^chamar 
a a'tsnçtio)\ peço lio3nça — dizia eu, — para 
chamar a attenção de V. Ex., que proposital 
ou casualmente está desviando*a do assumpto 
que se dissute... 

O Sr Seabra— V. Ex. hão pôde faíer-roe 
essa injustiça. 

O Sr. Barata RinEiRo— Eu dls^e— propo- 
sital ou casualmente. 

V. Ex. é um acrobata do talento, está 
zombando da pusilanimidade das minhas 
forças e obriganda-me consequentemente a 
apurar todds as suas phrases e a discutir o 
valor de todos os termos quj empre.jfo para 
provar a V. Ex. a distancia enorme que ha 
entre a funcção dos poderes constitucionaes. 

Basta reflectir simplesmente na distlnccão 
de forma por que elles são designados: Poder 
Executivo, Poder Lo^ns ativo e Poder Judi- 
ciário. 

E' sem duvida nenhuma ão Poder ex- 
ecutivo quo a Constituição commetteu o 
encargo de execiitar as lois, como ê ao Poièr 
Judiciário que a , Constituição commetteu 
a funcção de verificar o que constituo lei, 
e p, conformação delias com os princípios 
geraos da própria instltuiçãj nacional. 

Portanto, antes que o Poder Judiciário 
tenha dito si o aresto de um dos seus mem- 
bros óou não legal... 
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O Sr. Bricio Filho— Apoiado. 

O Sr, Barata Ribeiro— ... o Poder Ex- 
ecutivo ó obrigado a lho prestar braço 
forte- 

O Sr. Seabra— Antes do Poder Judiciário 
julgar si é constitucional ou não uma dispo- 
sição de lei do Districto Federal, ella é lei, 
tem de ser cumprida. 

O Sr. Sá Freire — Onde ficara as leis do 
processo ? 

O Sr. Seabra — -Emquanto o Poder Judi- 
ciário não julga da inconstitucionalidade da 
lei municipal, esta deve ser cumprida. 

O Sr. Barata Ribeiro— Mas V. Ex. mo 
dirá qual a lei municipal que oitá em 
q[uestão ? 

O Sr. Seabra— Esta de quo V. Ex. está 
tratando. 

O Sr. SA Freire — Não fallemos cm lei 
municipal* 

O Sr. Seabra dá um aparde. 

O Sa. Barata Ribeiro— Oh ! V. Ex. falia 
em autonomia municipal ! 

V. Ex., membro do Congresso Nacional, 
vem fallar em autonomia municipal, quando 
não teve uma unica palavra com (jue expro- 
brasse o acto do President3 da Republica, que 
repellju á força de bayonetas a junta que 
apurava a eleição doása Discricto ! 

O Sr. Seabra— Não repolliu tal. 

O Sr. Barata Ribeiro— Eu peço a V.Ex. 
que não me desvie do meu caminho; esáas 
contas havemos de ajustar mais tarde. 

Pergunto a V. Ex.: qiial é a lei a que se 
refere ? E' a lei do Districto, diz V. Ex. 

Qual a lei que pre-existe á lei do Dis- 
tricto ? 

E' a da organização da justiça. 

O Sr. Seabra— A^lei que regula a ven- 
dagem de carne verde nesta cidade. 

O Sr. Barata Ribeiro— V. Ex. está des- 
locando a questão, e eu estimo essa diver- 
gência de opiniões, porque obriga o Con- 
gresso a manifestai* -se a respeixo e a infor- 
mar o paiz, porque elle nos está escutando 
neste momento, si o Poder Executivo tem 
o direito, sobre qualquer pretexto ^quo seja, 
de negar o auxilio da força publica para 
fazer executar os. arestos da Justiça. 

O Sr. Bricio Filho— E' uma pratica pe- 
rigosíssima; é a annullação de todos os po- 
deres. 

O Sr. Barata Ribeiro— Nesse caminho, 
amanhã, e não sei si digo bem amanhã; não 
sei si muitas vezes já o Poder Executivo ^^o 
terá desrespeitado o Congresso Nacional ; si 



não será porque está abjrto esse cuuinhodo 
escandalosa irreverência (muito bem); abortj 
e já trilhado poios quo t lom governado esto 
paiz, habito escandaloso de m3nosprezo 
pelos órgãos institucionaes da Nação, não sei 
si não será por Issa que o Sr. Pr^Lsidente da 
Republica, que vae se mostrando capaz do 
todos os arrojos, agora teve a ousadia petu- 
lante de repellir com as carabinas embaladas 
da sua policia pretorianna, ordens do Poder 
Judiciário, que devia respeitar como órgão 
da sjberania da Republica. 

E:.tou conveicielo, porém, Sr. Presidente, 
quo noáte caminho estamos á beira de um 
abysmo. 

Não ttíuho mais illusões a respeito da orga- 
nização politina d ^ste paiz ; esíes factos con- 
vencem do que noUe ha um único poder. 

Não venho mesmo lembrar ao Congresso 
um alvitro salva lor, a jtes tenlio o propósito 
de solicitai o a que indique a providoncia 
cap ,z de restabolcer a or j.em constitucianal 
v.os poderes, si é que porventura o Biazil 
não esteja destinado a ser o poente da liber- 
dade americana. 

Solicitei de V. Ex., Sr. Presideite, que 
me deixasse fallar para perguntar ao Con- 
grossj si se podo pormittir que a Ju tiça 
ultrajada venha pedir abrigo aos archivos 
do Senado, deixx'ido ás geraçÕ js vindouras a 
triste historia desse momento politico em 
que o seu pi'j testo, sem repercussão, envol- 
vido no silencio, recebe apenas a nota, do— 
inteirado— pela Mesa desta Assemblea. 

O Sr. Alberto Gonçaiaes — Nem podia 
ter outro despacho. 

O Sr. Barata Ribeiro- Sr. Presidente, ha 
no Congresso cojistitucionalistas, homens que 
teem múor responsabilidade do que eu na 
Constituição, porque, já o disso muisí^s vezes, 
e repito : não concorri, nem teria concor- 
rido para que ella fosse elaborada como foi . 

Ha no Congresso quem tem mais respon- 
sabilidade na organização da Republica, do 
que eu, si bem que cu tivesse mais do que 
esses na aspiração delia. 

Quero crer quo o Congresso que me escuta 
é de republicanos, o pergunt .rei si hoje 
o Poder Executivo des.-espeita os mandados 
judiciários ; si hoje o Congresso consente^.^^ 
que a Justiça troque a sua toga branca ^^ 
impolluta de deusa, polo andrajo de foragida 
implorando de porta em porta apoio e abri- 
gandose onde não a possa perseguir o chan- 
f ilho arrojado dos beleguins da policia do 
Sr. Presidente da Republica, com que direito 
amanhã o Congresso exigirá o cumprimento 
de suas determinações ? De que meios se 
servirá para fazer valer e impor suas reso- 
luções ? Por que processos neste paiz, Sr. 
Presidente, a liberdade encontrará grantias ? 
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Como os oífendidos reivindicarão sou3 direi- 
tos ? Que recursos se oflerecerâo ás victimas 
do poder para fazer triuraphar a Justiça e 
garantir a Lei ? 

Sejanx quaes forem as doutrinas que tiver 
o nobre Deputado pela Bahia, continuo con- 
vencido de que o ponto de vista em que se 
deve cjllocar o Cangressa é neste momento 
completamente diíforento do rte S. Ex. 

Não trato de apurar si os actos do juiz fe- 
deral estão certos, isto é, si estão de 
accôrdo com os principies da jurisprudência 
corrente ; não inda(?o si taes actos obedecem 
aos principies de direito ; o que sei é que, 
facto a rememorar-se aquelles actos tiveram 
á sancção do tribunal superior do paiz. 

Um Sr. Congressista— Não apoiado, 

O Sr. Barata Ribeiro— E, o que é mais, 
Sr. Presidente, aquellos actos. . . 

(Trocam-se vários apartes entre os Srs, 
Seabra j Sá Freire e Brido . Soam os tym- 
panos, O Sr, Presidente reclama attenção.) 

O Sr. Barata Ribeiro—... aquelles actos, 
o que ô ainda mais extraordinário, merece- 
ram o apoio da forç \ publica para serem 
executados. (Apoiados.) 

Agora por uma transformação rápida do 
scenario, em que não se sabe quaes são as 
figuras que o dominam, nem oj papeis que 
a cada uma delias foi distribuido ; agora o 
agente do poder coercitivo social, isto é, o 
chefe de policia, transgredindo preceitos da 
Constituição, oppõe-lhes resistência ! 

Não inquiro, nem isto importa ao caso que 
se debate, si se compadecem com as normas 
do direito os arestos do juiz federal, mas, 
si ha uma organização de justiça, si aos 
diíferentes departamentos desta organização 
estão confiadas certas e limitadas funcções 
para dizer nos casos em que se discute o 
direito, parece que ao Poder Executivo não 
cabe conhecer da legalidade ou illegalidade 
dos actos do juiz federal. (Muito bem.) 

E, si não cabe ao Poder Executivo conhecer 
da legalidade ou illegalidade desses actos, o 
Poder Executivo tem o restricto dever de 
fazel-os cumprir, ató que o Tribunal Supe- 
rior do paiz resolva sobre elles, destruindo 
seus effeitos, inutilizando-os em suas conse- 
quências, limitando-lhe, portanto, a orbita 
de acção» (Apoiados,) 

Fora disto, Sr. Presidente, é a anarcLia 
que estamos presenciando. (Apoiados.) 

E si ao Presidente da Republtca é licito 
mandar a força de policia de armas na mão 
rechaçar a Justiça, daqui da tribuna do Se- 
nado appello para o paiz pedindo aos meus 
concidadãos que se armem para combater e 
vencer a 'policia do Sr. Presidente da Repu- 
Wica, (Muito bem, muito bçm; apoiados,) 
Congresso 



O Sr. Presidente— Antes de con- 
ceder a palavra ao iilustre Deputado pela 
Bahia, peço a S. Ex. que consinta que a 
Mesa explique a razão por que manteve a pa- 
lavra soJiciíada pelo illustro Senador pela 
Capital Federal. 

O Regimeato Commum é omisso quanto á 
hypotheso aventada por S. Ex., isto é, si 
na hora do expediente qualquer membro do 
Congresio pjde occupar-se com assumptos 
que não sejam referentes á apuração elei- 
toral. 

O Regimento do Senado, que é subsidiário 
do Regimento Commum, faculta a qualquer 
membro do Senado occupar-se com assum- 
ptos de interesse publico, estranhos á ordem 
do dia, toda vez que concluírem por uma 
indicação, requerimento, etc. 

Havendo, pois, duvida si S3ríl ou não facul- 
tado a qualquer membro do Congresso tra- 
tar nesta sessão de assumpto outro que nio 
seja a apuração eleitoral, toda vez que 
não haja ordem do dia, pois que a or^lem do 
dia não se occupa sinão com a apuração elei- 
toral, entendi que devia interpretar o Regi- 
mento ampiiati vãmente. 

Mesmo ha preeodentes. Na sessão de 1898, 
reunido o Congresso, foram apresentadas in- 
dicações e propostas pelo Sr. Deputado Ser- 
zedello Corrêa e outros. E' verdade que eram 
indicaçõeá, de simples congratulação uma o 
de pezames outra, mas eram incontestavel- 
mente assumptos estranhos á apuração. 

Eis porque mantive a palavra ao illustre 
Senader pela Capital Federal, não achando 
opportuno que me fosse permittido acceitar, 
caso S. Ex. apresentasse, qualquer requeri- 
mento que não fosse attinente á matéria 
que reuniu as duas Casas do Parlamento. 
(Muito bem, muito bem,) 

Tem a palavra o Sr. Deputado Seabra. 

O Sr. Seabra (•) — Sr. Presidenta, 
eu esperava quo V. Ex. desse a solução regi- 
mental que deu ao assumpto. Pedi a palavra 
para rospondor ao illustre Senador pela Ca- 
pital Federal, porque S. Ex., por um sim- 
ples aparíe que proferi quando S. Ex. orava, 
entendeu dirigir-se quasi que pessoaimento 
ao humilde Deputado da Bahia. 

O Sr. Barata Ribeiro — Foi deferência 
para com V. Ex. 

O Sr. Seabra— Em assumpto desta ordem, 
não faliam as paixões; deve fallar a lei. . . 

O Sr. Barata Ribeiro— E' isso mesmo. 

O Sr. Bricio Filho— Não devem fallar as 
paixões favoráveis nem contrarias. 



(•) Este discurso íifto foi revisW pelo orador.. 
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O Sr. Seabra— .». porque dar-lheá in- 
gresso neste rocinto, onde os legisladores do- 
vem íerogular pelas normas da pruJonc a, 
do critério, da lei e da Oonstituiçâo . . . 

O Sr. Barata Ribeiro — Só podem afiui 
Qíitrar si V. Ex. as trouxer pelo braço. 

O Sr, Seabra— ...porque si se pudesse 
acoimar o Governo de tyrannico e irapa- 
iriotlco, por ter o honrado Senador entendido 
que o Governo não pôde insurgír-se contra as 
ordens da justiça federal... 

O Sr. SA Freire— Não pôde. 

O Sr. Seabra— ...seria S. Ex, o menos 
conapeteate para isso, pois que ainda hontem 
ínsurgiu-se contra uma ordem do Governo. 

O nobre Senador não' pôde justificar o seu 
procedimen o deante da censura que faz ao 
Governo, pois S. Ex. desrespeitou um d(3- 
creto do Poder Executivo, quo devia cum- 
prir, como funccionario publico que é. 

O Sr. Barata Ribeiro— Estd enganado; a 
Constituiç&o me diz que nâo sou oorigado a 
Xbzer sinao o que a lei manda. 

O Sr. Seabra— Eu nâo vim ú, tvibuna para 
eensurar actos praticados pelo hourad ^ Se- 
nador; vim á tribuna apenas para reivin- 
dicar, em nome da Constituição, o direito 
que tem o Poder Executivo de nâo obedecer 
ao mandado do juiz federal. Nâo me arrastam 
á tribuna outros interesses que nâo sejam o 
da Republica e o da Constituição. 

E' por isso que digo que não valera as 
paixões : vamos ao raciocínio ; vamos á 
Constituição. 

E o nobre Senador não pôde attribuir-me 
Interesses outros que não aquelles que estou 
afflrmando ter. 

S. Ex. tem interesse p3la Republica : 
porque nôs outros não teremos também? 

Então S. Ex. fez monopólio do interesse 
pela Republica ? 

Não, de certo : isto ô hoje património 
oommum dos brazileiros ; ô património do 
Congresso Nacional defender a Republica ; 
.0 isto dever contrahido por todo Senador 
ou Deputado no dia da prestação do compro- 

O Sr. Barata Ribeiro— Isto é uma cliap.^. 

O Sr. Seabra— Sei que só digo chapas e 
queV. Ex. sôdiz bellezas. E fui uma bel- 
,leza a rcisistencia de hontem, o ó umabelleza 
a negação desta resistência hoje ; mas tenha 
V. Ex. calma e ouça-me atô o fim, porque, 
felizmente, naô se levantou uma voz de ju- 
rista para caiidemnar o acto do Governo. 

E não se podia levantar, deante da lei e da 
Constituição. 

No systema que nos rege , os poderes são 



tuição o Poder Municipal ô tão autónomo e 
indepenaento quanto este Congresso Nacio- 
nal, quanto as assembléas estaduaes. 

O Sr. Sá Freire— Mas o Poder Municipal, 
nesta questão, está agindo como réo. 

O Sr. Seabra— V. Ex. faça o favor de 
ouvirme. 

O Sr. Sa' Freire— Estou ouvindo, dei um 
aparte e p^ço a V. Ex. que me responda. 

No caso da manutenção, o Poder Municipal 
está agindo como parte, como réo. 

O Sr. Seabra — Pela argumentação de 
V. Ex., o juiz se tornaria parte, como parto 
ô a Intendência. 

No regimen que temos— o e^tà ú a sua 
bolleza— todos os poderes são independentes 
no oxercicio do suas attribuições. 

O Su. Sa' FuiáiRE— E' exactaménto par- 
tindo deste principio que so ha de chegar á 
conclusão de accordo cora a lei,' 

O Sr. Seabra — No oxercicio de suas 
attribuições, o Poder Municipal é tão inde- 
pendente quanto o Congresso Nacional no 
exorcicio das attribuições que a Constituição 
lhe confere. 

O Sr Sa' Freire— V. Ex. deve estabelecer 
a comparação entre o Poder Judiciário e o 
Poder Executivo. 

O Sr. Seabra — Vou concluir, e peço a 
V. Ex. que me deixe raciocinar. Quererá o 
nobre Deputado dirigir o meu raciocínio ?'! 

No mecanismo constitucional, reçi.o, o 
poder municipal, o poder dos municípios, o 
direito das municipalidades ô tão indepen- 
dente, tão autónomo, tão respeitável como 
oá direitos dos poieres federaos. 

O Sr. Sá Freire — Menos na opinião do 
Sr. Presidente da Republica. 

O Sr. Seabra — Pôde não ser na opinião 
do Sr. Presidente da Republic i, mas ô na da 
Constituição, e 6 com a Constituiç\o que 
estou argumentando. 

Sr. Presidente, a quem compete reguUr o 
assumpto de quo se trata ? Compete ao poder 
municipal, e aqui lio que dcUo emana no 
assumpto é uma Jei municipal, que deve ser 
respeitada, que 6 tão soberana, tão indepen- 
d3nte, tão inviolável, tão sagrada quanto 
qualquer lei confeccionada p^lo Poder Logis- 
lativo federal, quanto qualquep aresto do 
Poder Judiciário. 

O poder municipal, no exercício constitu- 
cional d) suas attribuiçõ.^s, estabeleceu o 
modo por que devia ser regulada a vendagem 
da carne verde nesta Capital. 

Pergunto: o mandado de manutí^nção, quo 



IWtQnomos e independentes, o pela Consti- 1 om direi to^ que juridicamente ó uma medida 
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extraordinária e provisória, podo ter força 
para aniquilar uma lei raunicipai ? ^ 

O Sr. SÁ Freire— -Tanto tem força para 
isso que dui^anto dous mezjs vimos a venda 
franca dsis carnes verdes no D.stricto Fe- 
deral. 

O Sr. Seabra— Senlioroi, si liouvcr um 
jurisconsulto que seja capaz de responder 
afflrjnati vãmente ao que acabo de por^^untar, 
sentar-me-liei convencido de que oátju em 
erro, porque esta ô a questão. (Não apoiados.) 

O Sr. Barata Ribeiro— A questão nãoé 
esta; V. Ex, está a desvirtuil-a. A questão 
6 si Poder líxecutivo 6 autoridade conip:)- 
tcnto. ., 

O Sr. Sá Frkíkk— ... p:ira servil» de ar- 
bitro, pi^ra saber si a lei está ou não sendo 
exf^cutada. 

O Sr. Seabra— Pela Constituição, o Podíir 
Executivo tem esta missão. . . 

O Sr. Barata Ribeiro— Demonstre, 

O Sr. Seabra — ... que vou dizer. 

Sr. Presidente, nãoé possi velaram mentir: 
vou dizer qual é a missão do Poder Ex- 
ecutivo, e o liónrado Sen ulor me iuterrompe 
dizendo— mostre ! 
, E' o que y ou fazer. 

Pela Constituição o Poder Executivo, como 
o Legislativo, vela pela guarda da própria 
Constituição e faz cumprir as leis, ou sejam 
eUas federaes, ou sejam municipaes, quando 
essas leis municipaes produzem eíFeito no 
Districto Federal. 

Pergunta: pôde o Poder Executivo federal 
negar ao chefe do Poder Executivo o ao 
Poder Legislativo do município a força ne 
cessaria para tornar eífectiva uma lei que o 
município foz no exercício de s:ias attri bul- 
cões constitucionaes 't- . 

' Pódc o man lado de manutenção ter a 
força do revogar uma lei constitucional, 
uma lei que o município foz no exercício de 
«uas axtribuições ? {PaM5a.) 

Ninguém dil-o-ha. 

Uma lei, nessas condições, só poderá ser 
julgada inconstitucional pelos meios regu- 
lares, conm recursos ordinários e moios ro- 
tulares, o recursos ordinários não pormittem 
o mandado de manutenção. 

Agora, si SS. Elíx. appellampara o Poder 
Judiciário, vou demonstrar que o Poder Ju- 
diciário já deu razão ao Poder Executivo. 

O Sr. Barata Ribeiro — Peço a V. Ex. 
,quo mostre na Constituição onde e^tá essa 
funcção do Poder Executivo, 

' O Sr. Seabra — Isto ô elementar; não 
respondo porque isto é elementar em ma-. 



teria do direito constitucional, nem se dis- 
cute. 

O Sr. Barata Ribeiro —Sem duvida ; si 
fosse transcendental estaria isso reservado 
a V. Ex. 

O Sr. Seabra^ Agora vou mostrar quão 
apaixonada foi o nobre Senador, quando fez 
ao Poder Executivo as increpações do que 
lançou mão. 

O Poder Judiciário que é pela Constituição 
o competente para julgar da constituciona- 
lidade ou inconstitucionalidade das leis já 
resolveu o assumpto. 

O Sr. Sá Freire — Não apoiado. 

O Sr. Seabra — Vou provar. {Ea di* 
versos apartes. O Sr. Presidente reclama 
nt tenção,) 

Isto é querei» baralhar os factos. 

O Sr. Sá Freire — V. Ex. 6 quem está 
baralhando desde o principio, {lia outros 

apartes.) 

O Sr. Seabra — Sr. Presidente, peço a 
V. Ex. que me mantenha a palavra. 

O Sr. Presidente — Peço aos nobres con- 
gressistas que não interrompam o orador. 

O Sr. Seabra — Mesmo porque nada va- 
lem essas interrogações deante ao raciocínio, 
deante da lei. 

Isto só serve para baralhar a consciência 
nacional, para perturbar a consciência pu» 
blica. 

Este modo de argumentar do SS. EEx. tem 
por fim pe/turbar o assumpto, aflmde que 
a consciência jurídica nacional seja também 
perturbada, a qual, soja dito de passagem, 
uãe pôde ser perturbada maxlme neste re- 
cinto, (fia diversos apartes,) 

O Sr. Presidente— Peço mais uma voz 
aos nobres congr^^s^istas que não interrom- 
pam o orador; a discussão não pótie conti- 
nuar pi^r^essa forma. (ContiniMim os apar» 
tes . ) 

O Sr. Skabra— VV. EEx. não obedecem ao 
Sr. Presid(ínto, estão se insurgindo cjntra o 
Sr. Presidente. 

O Sr. Barata RibKiRo— Creio que fui o 
mais ordeiro. 

O Sr. Seabra— Vou demonstrar que o Su- 
premo Tribunal já negou razão ao juiz sec- 
cional desta Capital, quando S. Ex. mandou 
passar mandado de manutenção em favor 
daquelles cidadãos de Nitheroy, que queriam 
vender carne nesta Capital. 

Esses ci ladãos duvidaram da competência 
(veja bem o Congresso Nacional), puzeram 
em duvida a competência do juiz federal, 
para julgar sobre o assumpto,recorreram ao 
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Supremo Tribunal, e o Supremo Tribunal de- 
cidiu simples e unicamente isto : o juiz 
federal ô competente para tomar conheci- 
mento do assumpto. 

O Sr. SÁ FRiERE—Quem provocou o con- 
fiicto? 
O Sr. Seabra— Isto não vem ao caso. 
O Sr. Sâ Freire— Vem ao caso ; temos 
a municipalidade como ré, no plei:o. 
(Apoiados.) 

O Sr. Seabra— o Supremo Tribunal resol- 
veu que o juiz federai era competento para 
tomar conhecimento da espécie, porque tra- 
tava-se do dispositivo constitucional que 
manda que, quando houver questão entre 
cidadãos e de um Estado e outro Estado, que 
é equiparado ao município, a competên- 
cia é do Poder Federal, da Justiça Federal. 
Fundada nisto, a Justiça Federal resolvou 
que o juiz federal era competente para tomar 
conhecimento das acções que porventura se 
intentassem a respeito desta questão. 

Em Nitheroy, Sr. Presidente, um cidadão 
entendeu, onde ha diâposi^o idêntica muni- 
cipal á desta Capital, onde ha também o 
monopólio, entendeu ter o direito de vender 
carne verde, e o juiz seccional negou man- 
dado de manutenção, sobre pretexto de que 
não podia intervir na autonomia municipal ; 
que a lei municipal era soberana, devia ser 
respeitada. 

A parte appellou para o Supremo Tri- 
bunal, e este negou provimento sob o fun- 
, damento de que o juiz tinha andado muito 
bem, porquanto a lei municipal de Nitheroy 
devia ser respeitada. 

Agora pergunto eu a V. Ex., e pergunto 
ao Congresso si ha duas justiças, uma para 
Nitheroy, outra para a Capital Federal. 

Pois é maíS respeitável a autonomia mu- 
nicipal de Nitheroy do que a autonomia 
municipal do Districto Federal ? 

Pôde o municipio de Nitheroy estabelecei* 
leis, e tem autonomia para estabelecel-as era 
relação á venua de carnes verdes, o não 
j^ò^e fazel-o o Districto Federal ? 

Já vejo que para os nobres Senadoras ha 
duas balanças, uma para o Districto Federal, 
outra para Nitheroy. 

O Sr. Barata Ribeiro— Está enganado, a 
minha balança só tem uma concha; é que 
não compete nem a V.Ex. nem ao Congresso 
decidir a questão e sim ao Poder Judi- 
ciário. 

O Sr. Seabra— si não compets a mim 
nem ao Congresso decidir a questão, V. Ex. 
fiãO' podia censurar a Mesa por deliberar 
como deliberou. 

O Sr. Barata Ribeiro— Eu não censurei 
|b Mesa, 



O Sr. Seabra— V. Ex. ?,draiíju-áe, mas 
V. Ex., que acabado confessar que o Coa- 

fresso Nacional não tem competência para 
eliberar sobre o assumpto, como vem- 
affectar ao Congresso Nacional matéria quo 
não é tia sua competência? Como cahe V.Ex. 
nesta ? Como vem affectar ao Congresso as- 
sumpto que não ó da sua compotencja ? 

O Sr. Barata Ribeiro— Eu tenho visto 
V. Ex. cahir em outras. 

O Sr. Seabra— Muito bem, esta confissão 
me serve, porque vem mostrar exactamente 
que não se trata sinão de agitar paii^oes, 
porque é agitar paixõts trazer para o seio 
do Congresso matéria com a qual elle nada 
tem que ver, que não é da sua óom po- 
tencia. 

O Sr^ Barata Ribeiro— Não apoiado. 

O Sr. Seabra— V. Ex. acaba de dizer que 
tem-mo visto cahir em outras; portanto, 
V. Ex. confes^u que cahiu. Não fui eu que 
fiz essa censura, foi V. Ex. que disse que o 
Congresso não era competente. 

O Sr. Barata Ribeiro— Não disse tal, 
não confunda. 

O Sr. Seabra— Disse e ha de constar das 
notas tachygraphicas. 

O Sr. Barata Ribeiro— Eu disse que o 
Congresso não é competente para decidir de 
arestos da justiça; é competente para tomar 
contas da tyrannia do Presidente da Repu- 
blica. 

O Sr. Seabra— Si não é competente, é 
agitar paixões trazer para o seu seio as- 
sumptos que não são da sua c^mpetiencia. 

Sr. Presidente, a questão jurídica, por- 
tanto, é a seguinte, pondo de parte os inter- 
esses quj, porventura, agitem nesta ma- 
téria... 

O Sr. Sá Freire — Não tenho interesse 
nenhum . 

O Sr. Seabra— Nem eu. 

O Sr. SA Freire— Nós tratamos da questão 
superiormente. 

O Sr. Seabra— Mas, senhores, eu afflrmp 
isto. Para que, pois, estes protestos pla- 
tónicos? (Apartes,) 

Pondo de parte, Sr. Presidente, os inter- 
esses, as paixões politicas <lue justifico, e 
quantas vezes não terei eu lançado mão 
destes meios? pondo de parte tudo isto, o 
jurista deve ponderar sobre dous pontos: 
primeiro, em faoe da Constituição, o Poder 
Legislativo deste municipio tinha ou não o 
direito, estava ou não no exercício de suas 
attribuiçõei, quando votou a lei sobre aij 
carnes^ verdes í 



SESSiO SM 28 DE MAIO DB 1902 



21 



O Sr. Barata Ribeiro — Esta não é a 

O Sr. Seabra— Para o jurista, esta 6 que 
dove ser a questão. 

O Sr. Barata Ribeiro— Appello para os 
juristas. 

O Sr. Seabra — Exorbitou de suas attri- 
buições o Poder Legislativo quando votou 
esta lei? 

O Sr. Barata Ribeiro— Não ô esta a 
. questão. 

O Sr. Seabra— Perdão, estou ainda no 
primeiro item. (Apartes.) 

Segundo, póle o Poder. Judiciário, por um 
mandado d3 manutenção, r jvogar lei tão res- 
peitável ? 

O Sr. SA Freire— Mas qual é o meio jurí- 
dico para destruir um mandado de manu- 
tenção? (Trocam-se muitos apartes. Soamos 
tympanos.) 

O Sr. Presidente —Attenção ! Peço a 
SS. EEx. que não interrompam o orador. 

O Sr. Seabra— Póde o juiz federal por 
um mandado de manuten^o, que é uni meio 
rápido, momentâneo, passageiro e violento 
{apartes)^ póde o Poder Judiciário revogar 
uma lei municipal. .. 

O Sr. Barata Ribeiro — Esta não é a 
questão. {Trocam-se vários outros apartes.) 

O Sr. Seabra — Oh ! Sr. Presidente, 
quando eu puder falUr, V. Ex. dê-me então 
a palavra, já que o honrado Senador pela 
Capital Faleral é de tal modo tyrannico para 
commigo que, tendo eu consentido que S.Ex. 
dissesse o que quiz sobre matéria júri- 
dica, não admitte, ao menos, que eu ex- 
penda as minhas idéas. 

Esta intolerância não pó lo estar nos hábi- 
tos desta Casa. 

O Sr. Barata Ribeiro — Em matéria 
juridica,para me externar, não peço a V. Ex. 
licença. 

O Sr. Seabra — Não ha duvida ; V. Ex. 
ô muito compatente, e tanto que já mereceu 
a nomeação para um tribunal superior. 
Eu attesto a saa competência. 

O Sr. Barata Ribeiro — Peço que não 
coUoque a questão neste terreno. 

O Sr. SÂ Freire— Não 6 generoso. 

O Sr. Seabra— E' negar competência dizer 
que V. Ex. já foi nomeado para um tribunal 
superior ? 

O Sr. Barata Ribeiro — Fiqu3 conven- 
cido de que nunca pedi titulos de compe- 
tência a presidentes da Republica, {fia 
outros apartes.) 



O Sr. Seabra— V. Ex. veja que sou hos- 
pede nesta Casa. (Apartes.) Sei que este re- 
cinto ô propriedade de Y. Ex. 

O Sr. Presidente— a reclamação do ora- 
dor é procedente. VV. EEx. não se dignara 
cumprir o Regimento. 

O Sr. Seabra-^Sou o primeiro a confessar 
que resp3ito muito os conhecimentos júri- 
dicos de S. Ex. Desejo até que me dô licçoes, 
que receberei com todo o agrado. 

O Sr. Barata Ribeiro — Quando quizer. 
(Ha outros apartes.) 

O Sr. Seabra — Esta, por exemplo, eu 
desejaria receber; desejava ver discutido, 
primeiro, si falta ao município desta Ca- 
pital a a ttribuição constitucional. 

O Sr. Presidente— Attenção ! Previno ao 
honrado Deputado que a hora do expediente 
está esgotada. 

O Sr. Searra— Si está nos hábitos desta 
corporação a prorogação da hora do expe- 
diente... 

Vozes— Está. 

O Sr. Sbabr A...— requeiro a V. Ex. 
que consulte a Casa si me concede meia 
hora de prorogação, para que possa concluir 
as considerações que estou fazendo. 



O Sr.I^realdente— O Sr. Deputado 
Seabra requer prorogação da hora do expe- 
diente por 30 minutos. * 

Consultado, o Congresso concede a proro* 
gação. 

O ©!•• Seabna (continuando) — Agra- 
deço, Sr. Presidenta, ao Congresso Nacional 
a gentileza que dispensou ao humilde orador, 
que dirige a palavra neste momento ao 
mesmo Congresso. 

Mas, dizia eu, que as questóes juridicas 
eão estas : 

Primeira — O município desta Capital ex- 
erceu uma attribuição constitucional, quando 
regulou a alimentando publica ? 

O Sr. Barata Ribeiro — Não ô esta a 
questão. 

O Sr. Seabra (com energia) — Depois 
V. Ex. dirá que não é esta a questão, mas 
deixe-me dizer que é esta a questão. 

O Sr. Barata Ribeiro — Mas, é bom 
que eu vá dizendo desde já. 

O Sr. Seabra — V.Ex. dil-o-ha quando 
tiver a palavra. Com que direito diz V. Ex. 
que a questão para mim não ô esta ? 1 

O Sr. Barata Ribeiro— Como nós ambos 
estamos fajlando para o Congresso.,. 
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O Sr, Seabiia — Todo o mundo já sabo 
qne V, Ex. não concorda c^minigo. 

Esta é a primeira questão, Sr. Presidente: 
a município desta CapitU, no exerci cio de 
sua» attribuiçõeíí constitucionae^, podia ou 
não regular a alimentação publica, nesta 
matéria de cjirnes verdí s ? 
. Segunda— O meio regular de revogar uma 
lei consti<.ucíonal pode ser o mandado do 
manutenção ? (Pausa.) 

Si algum juiz afflrraar que 6 moio regular 
de revogar uma lei constitucional um man- 
dado de manutenção, o honraio juiz federal 
tem toda a razão, 

O Sr. SA Freire— Quando V. Ex. me 
disser que a intervenção policial é meio re- 
gular para -revogar uin mandado de manu- 
tenção, eu responderei a V. Ex. que um 
mandado de mannteação é o meio regular 
para revogar uma lei . 

O Sr. Seabra— Terceira.— Pôde o Poder 
Executivo ne^^ar força para a execução de 
ama lei federal ou municipal, quando pro- 
mulgada esta lei pelos poderes competentes ? 

Não pôde, porque a Constituição da Repu- 
blica iílcumbe ao Poder Executivo o dever 
de tomar eifectivas todas as leis ; e o mu- 
nicípio desta Capital, no exercício de suas 
attribuições, promulgando uaia lei constitu- 
cional e pedindo ao Poder Executivo força 
para executal-a, o Poder Executivo, senhores, 
.tínha o dever de prestar essa força, porque 
se trata de um poder constituído, de um 
.poder competente, de um poder livre. 
(Apartes.) 

O Sr. Presidente — Attonção ! Quem 
tem a palavra é o Sr. Seabra. 

O Sr. Seabra— Agora, Sr. Presidente, per- 
gunto : a justiça federal já se pronunciou 
sobre o assumpto? (Pausa,) 

Acabei de mostrar que já, quando reco- 
nheceu que o juiz de NJtheroy tinha proce- 
dido legalmente, negando mandado de ma- 
nutenção a um cidadão que requerera para, 
nas mesmas condições em que estavam os 
daqui, matar livremente. 

S. Ex* negou, fundando-se na lei, q de 
clarando que si assim não procedesse desres- 
peitaria uma lei do Dístricto Federal. 

Mais ainda. O Supremo Tribunal Federal 
sendo provocado a dizer sobre este facto, 
respondeu que o juiz federal do Estado do 
Rio de Janeiro tinha razão, porque o juiz 
federal não se pôde superpor ás disposições 
constitucionaes. 

Dir-tse-ha, Sr. Presidente, que existem 
duas justiças, uma para o Districto Federal, 
e outra para Nicheroy, e que os poderes da 
nação estão na obrigação do manter uma e 
outra ? 



o juiz federal deite districto não pôde 
considerar como revoorada uma lei munici- . 
pai por um mandato de manutenção. Estas', 
são as questões jurídicas. 

Por outro lado, porque razão o juiz federal 
conserva ha seis mezes os autos relativos a 
este Msstimpto, nada resolvendo? 

O Sr. Sá Freire— F o caso do processo do 
responsabilidade. 

O Sr . Seabra — Então ura mandado do 
manuntenção póie perdurar arf eí^num,para 
impedira execução de uma lei? 

Pôde ura juiz, por ura mandato de manun- 
ção, sem qualquer outra resolução sobre o 
assumpto, adiar indeíinidamento a solucção' 
de uma qu3Stão dessa natureza, oíTendendo 
assim a autonomia municipal ? 
. Estamos vendo que ha no meio de tudo 
isto uma excitação ás paixões populares, es- 
tamos substituindo o senso jurídico e os 
interesses da Republica pelas nossas paixões 
politicas, porque quem está com a Consti- 
tuição* é o Governo da Republica e não o 
juiz federal, é o (xoverno da Republica, 
porque está respeitando a autonomia quo a 
Constituição conferiu ao Município. 

O Sr. Barata Ribeiro — Oh ! 

O Sr. Sa' Freire — Respeita a auto- 
nomia em questão de carne verde e ataca 
a autonomia em questão de liberdade de 
votos. 

O Sr. Seabra — O honrado juiz federal não 
está com a razão nem cora o direito ; S. Ex. 
está apaixonado; S. Ex., querendo que o 
Poder Executivo lhe preste braço forte para 
a execução de um acto illegal, está fora da 
Constituição, sobretudo tendo já o Supremo 
Tribunal Federal dado sentença a favor 
daqiielles que pugnam pela nullidado do 
mandado. 

Passo a^ora a responder ao nobre Depu- 
tado pela Capital Federal. 

«Qual é o meio de revogar um mandado 
de manutenção ? » Pergunto: o Gaverno está. 
revogaiido o mandadj ái) manutenção ? Não; 
o Governo não o está revogando. Cada qual 
dos poderes se julga com tal ou qual attri- 
buição. 

O juiz federal julga que o mandado do 
manutenção pôde revogar a lei municipal. 

O Governo, por sua parte, entende devor 
prestar braço f^rte, para o cumprimento de 
uma lei, para que a Constituição se execute 
no Districto Federal. 

Tendo o Poder Executivo osS3 dever, que 
não pôde ser sophismado, está no exercício 
de attribuições constitucionaes, prestando a 
força para o cumprimento da lei muni- 
cipal. 
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Agora, o jaiz que entende que o mandado 
de manutenção é meio regular para revogar 
uma lei, pôde pedir o braço forte do Poder 
Executivo, para ir de encontro ao seu dever 
constitucional de proteger a autonomia mu- 
nicipal ? Não. 

tSi o cidadio pôde insurgir-s3 contra 
ordens illegaes, o que dizer do Poder Exe- 
cutivo, que a Constituição incumbiu de 
fazer executar as leis ? 

O Governo da Republica está entre estas 
duas forças: de um lado o juiz fedoral, que 
diz — dei um mandado de ruanutençao para 
revogar uma lei municipal ; e de outro 
lado, o poder executivo da Municipalidade, a 
quem incumbe executar as leis mun.cipaes, 
e que diz — preste a força, eu executo uma 
lei municipal. 

jO Poder Executivo não é um autónomo 
que não raciocine, que não abra as paginas 
da Constltliiçào, e que não veja que a Con- 
átituição impõe-lhe o dever de re:Jpeitar a 
autonomia municipal, e então presta a força 
para tornar eífectivo o cumprimento do uma 
lei tão respeitável como a lei federal. 

Em luanto essa lei não for revogada pelos 
meios ordinários— e os meios ordinários são, 
não os mandados de manutenção, medidas 
assecuratorias, provisórias, e não eternas, 
mas os recursos muito amplos que a lei dá 
—o Governo cumpre um dever constitucio- 
nal, deixjando de prestar seu apoio ao juiz 
seccional, que neste caso esta fora da lei, 
e fazendo respeitar uma lei muni- 
cipal. 

E ô pelo respeito ã autonomia dos municí- 
pios, dos Estados e da federação que tere- 
mos o regimen federativo do accordo com a 
Constituição. 

Tenho concluido, (Muito bem; muito bem,) 

O Sr. Brido Fillio principia de- 
clarando se do accordo cjm o Sr. Soabra, 
quando entende que na questão em debate 
não devem entrar paixões; realmente não 
devem entrar nem as paixões dos opposicio- 
tas, nem as dos governistas; não quer privi- 
legio para as ultimas com prcjuizo das pri- 
meiras. 

Não iniciou a discussão do assumpto, mas 
desde que esta s '>ndo debatido vem declarar 
o que pensa a respeito. 

Diz que o Sr. Seabra, apezar dos seus 
talentos, dos seus rocursos e conheci mentos 
da tribuna, não pondo defender o (lovorno, 
porque a causa deste é da natui*eza daqucUas 
^ue são indefeasaveiá. ( Apoiculos e não 
apoiados.) 

■ Não é jurisconsulto, não tem a vaidado de 
conhecer os segredos da jurisprudoncia ( não 
<íf^oiado8), não pôde andar no terreno com a 



firmeza com que o percorre o i Ilustre Depu* 
tado babiano, tão vergado no direito, tão 
conhecedor da matéria. Vae, pois, encarar 
a questão superílcialmente e isso basta para 
demonstrar o desacerto com que no caso 
está procedendo o Poder Executivo . 

A argumentação principal do defensor do 
Governo girou em torno da autonomia mu- 
nicipal. As leis do Poder Legislativo Muni- 
cipal devem ser respeitadas, exclamou o re- 
presentante áx Bahia, suas decisões devem 
sor observadas, suas determinações cumpri- 
das ^e ao chefe da Nação assiste a obrigação 
de vir em auxilio da autonomia do muni- 
cipio. 

Ora graças, que o município do Distrlcto 
Federal já. encontrou quem amparasse sua 
autonomia. Viveu sempre abandonado, mar- 
chou todo o tempo a trancos e barran- 
cos, teve constantemente sua esphera da. 
acção invadida pelo poder usurpador e nin- 
guém veiu em seu auxilio. Foi preciso que a 
questão das carnes verdes entrasse na arena, 
para que surgi-^em os zelos em favor da sua 
autonomia. {Apartes e protestos do Sr. Sea- 
bra.) 

Passaram-se cousas extraordinárias com 
relação á autonomia municipal, multiplica- 
ram se attentados, deram-se transgressões da 
lei, e tjdos ficaram mudos, conservaram um 
prolongado silencio e sô agora, diante dos 
últimos factos, diante dos últimos aconteoi-t 
mentos, é que voem pugnar ao lado das condi- 
ções i»*utonon:as do município. 

E quem contesta o respeito com que devem 
ser recebidas as leis do Conselho Municipal» 
o cumprimento de suas determinações, a 
observância de seus dispositivos legaes ? 

Si por um lado é o Goveimo forçado a am" 
parar taes resoluções, por outro ô obrigado, 
pela Constituiçã j, a prestar auxílio para a 
íicl execução das sentenças e ordens da ma- 
gistratura federal, desde que seja feita a 
requisição pelo magistrado, competente para 
interpretar a lei di^mte de casos que se apre* 
sentem ao seu exame. 

Ora, o Sr. Dr. Godofredo Cunha, juiz sec- 
cional do Districto Federal, expediu man- 
dado de manutenção em favor das carnes 
abatidas em outros matadouros que não o 
de Santa Cruz. 

O Governo, apezar de solicitado pelo Sr, 
Prefeito, não achou que a autonomia muni* 
cipal seria atacada com a observância do 
mandado de manutenção tanto que se con- 
servou ao lado do juíE, surdo aos pedidos da 
Prefeitura, que reclamou força da policia 
para impedir que os marchantes manu- 
tenidos pudessem negociar com as carnes por 
clles abatidas. 

Logo, foi o próprio Governo quem achou 
^ue soccorror o mandado do juiz fedaral n%Q 
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importava em desrespeitar as leis munici- 
paes. Essa posiçfjo, porém, ao lado do juiz 
cessou ha corça de o,to dias, sem uma ex- 
plicação, sem um motivo plausivel. 

Quem defender o acto do Poder Executivo, 
sob a allegaçâo'de que ô seu dever dar força 
ás execuções das leis municipaes, é irrogar 
ao mesmo a mais seria e a mais grave cen- 
sura por ter ató melados da semana passada 
estado ao lado do Juiz Dr. Godofredo Cunha. 

E' por isso que considera' a oração do Sr. 
Deputado Seabra mais como um discurso de 
opposição do que como um elemento de de- 
fesa do acto governamental . (Apoiados e não 
apoiados,) 

Comprehende-se que a força publica dei- 
xasse de esiar ao lado do juiz no momento 
em que houvesse sentença contraria do tri- 
bunal competente, do Supremo Tribunal 
Federal. (Apoiados,) 

Deu-se até o presente esse pronuncia- 
ment o ? 

Não; até hoje a única decisão do Supremo 
Tribunal foi no sentido de reconhecer a com- 
petência do juiz seccional para tratar do 
assumpto. 

Si o Governo durante todo eâte tempo 
manteve a sentença do juiz, é de estranhar, 
é para censurar, é para merecer as mais 
fortes reprovações, o ter abandonado aquelle 
representante da justiça, antes que a in- 
stancia superior dissesse si o juiz, conside- 
rado como competente para agir no caso, 
soube aproveitar-se dessa competepcia, pro- 
cedendo do modo por que precedeu, isto é, 
expedindo mandado de manutenção em favor 
dos marchantes que abatem gado fora do 
Districto Federal ou si não andou com acerto 
quando assim sentenciou. (Apoiados,) 

A um aparte de que houve um julgamento 
relativo a Nitheroy, pondera que esse aresto 
não pôde servir de base para a attituíie que 
o Governo resolveu manter á ulJima hora. 
O Supremo Tribunal resolve em espécie, 
deante de cada caso que se apresenta ao seu 
exame, e, admittindo mesmo que o caso de 
Nitheroy seja perfeitamente idêntico ao do 
Districto Federal, emquanto não se der o 
julgamento do ultimo, é dever da policia 
sustentar a mesma posição assumida até ha 
pouco, i^to é, ao lado do juiz federal. 

E depois pergunta: ha quanto tempo foi 
dada a sentença relativa á acção proposta 
em Nitheroy? Obtida resposta de que a 
solução foi dada ha mais de um mez, respon- 
de que é para estranhar que o Governo depois 
delia continuasse a prestigiar o magistrado 
federal, só se lembrando nestes últimos dias 
do que o resolvido pai'a a outra banda da 
bahia do Guanabara podia ter applicação ao 
Districto Federal. 



Não pretende indagar si o juiz andou bem 
ou mal expedindo o mandado de manuten- 
ção ; esse representante da magistratura 
pôde ter errado como pôde ter acertado. 
Também não quer saber si as carnes ver- 
des de procedência de Santa Cruz devem ser 
preferidas ás dos matadouros de Maruhy, 
Magé o Maxambomba. Não tem que dar 
preferencias a estas ou áquellas. O que sabe 
é que ha um mandado de manutenção em 
favor de Correia de Albuquerque e do barão 
de Mesquita e que é preciso sustental-o, até 
que seja mantido ou rejeitado pelo tribunal 
de ultima instancia. 

Não entra no merecimento da questão, 
nem isso convém no momento, nem isso é da 
sua competência. 

Conhece perfeitamente a lei que estabelece 
ser absolutamente prohibido abater gado 
para o consumo da população do Districto 
Federal, sem ter sido examinado pelas auto- 
ridades sanitárias designadas pelo director 
geral de hygiene, em pontos determinados 
pelo Prefeito. Ha, no emtanto, não obstante 
a existência desta lei, o acto do juiz manute- 
nindo alguns marchantes. Compete obedecer 
á decisão proferida emquanto não houver 
resolução em contrario da parte de quem a 
pôde tomar, e essa parte não é com certeza 
o Poder Executivo. (Apartes entre os Srs. 
Seabra, Sá Freire ^ Barata Ribeiro ^ Teisoeira 
de Sá e outros,) 

Não duvidará em concordar que ás vezes 
pôde haver grande perigo em sustentar man- 
d-dos de manutenção. Ha, porém, um pe- 
rigo maior, uma calamidade mais seria, é a 
situação que resulta da faculdade do Presi- 
dente da Republica íicar com o arbítrio de 
poder interpretar decisões do Poder Judi- 
ciário. (Apoiados, muito bem.) 

Si vamos por esse caminho, todos os pode- 
res serão annullados, suas attribuições po- 
dem ser confiscadas, podem ficar presas nas 
mãos do Poder Executivo, mãos que podem 
sor illibadas, que podem ser impatrioticas e 
deshonestas como as do governo actual. 

(Palmas nas golerias; protestos vehementet 
do Sr, Seabra.) 

Onde vamos parar com taes processos? 
Hoje é um mandado de manutenção que o 
Poder Executivo se julga com o direito de 
interpretar, de não cumprir. Amanhã será 
uma concessão de hábeas corpus. Depois será 
uma outra sentença, depois outra, ató que 
virá a annullação do Poder Judiciário. 
(Apoiados,) 

Ainda não ha rixuito vimos o presidente 
de Matto Grosso requisitar a intervenção da 
força federal, baseado noart. O*» da Consti- 
tuição, artigo que o Sr. Campos Salles consi- 
dera como o nolU me tangere, achando que in- 
troduzir nelle qualquer modificação é ferir 9 
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coração da forma federativa. Pois bem, o 
chefe da nação, em vez de attender á requi- 
sição, entendeu que estava no direito de ser 
arbitro da opportunidade da intervenção e 
não cumprir com o dispositivo constitucio- 
nal. 

O resultado foi o que se viu: lavrou a 
anarchia naquelle Estado, a presidência foi 
assacada e os partidários do Sr. Murcinho 
travaram essa lucta sangrenta o vergonliosa 
que (3 uma das maiores manchas da adminis- 
tração presente. 

A ser observada uma tal pratica, indaga 
onde irá parar a federação . Os Estados pas- 
sarão a ser escravos aos pés do dictador. 

Pugna em prol da Constituição, que deve 
ser uma cousa séria, uma realidade, e não 
um simples elemento decorativo no meio 
de um povo democrático. (Apoiados.) 

Outros que venham discutir a matéria pelo 
lado jurídico, pelo lado technico. 

O orador limita-s 3 a impugnar a attitude 
inconveniente do Governo, por4ue a sua in- 
tervenção de agora, em contraste com a sua 
posição de hontem, 6 um attentado clamo- 
roso, é uma calamidade publica, à a suífo- 
cação da Justiça, e uma Republica sem jus- 
tiça é uma Republica perdida. (Apoiados, 
muito bem, muito bem; o orador é compri- 
mentado.) 

ORDEM DO DIA 



TRABALHOS DE COMmiSSOES 

O Sr. I^x-esldente — Convido os 
membros das commissões apuradoras a 
proseguirem em seus traballios. 

Designo para ordem do dia <Ia sessão se- 
guinte: 

Trabalhos do Commissõos. 

Levauta-se a sessão ás 2 horas e 20 minu- 
to] da tarde. 



6* SESSÃO EM 29 DE MAIO DE 1902 

Presidência do Sr, Pinheiro Machado (Vice- 
Presidente do Senado) 

A' hora regimental, abre-se a sessão, ci- 
tando preseníos 18 Srs. Senaioros e 87 Srs. 
Deputados. 

E' lida o posta cm discussão a acta da 
sessão anteri.>r. « 



O Sr. JBricio Flllio — Sr. Presi- 
dente, bem sei que os resumos dos discursos 
Sronunciados no Congresso e publicados nos 
.iversos órgãos de publicidade correm ex- 
clusivamente por conta das folhas em que 
são incluídos. Entretanto, devo declarar que 
o resumo do meu discurso, hontem proferido 
nesta Casa e hoje publicado no Diário do 
Congresso, interpreta o meu pensamento. 
Outro tanto não acontece com o resumo 
publicado na Gazeta de Noticias. 

O Sr. Fausto Cardoso— O resumo do dis- 
curso de V. Ex. não foi fiel, porque não foi 
pronunciado em sessão secreta • 

O Sr. Bricio Filho— Em tempo, publicarei 
o meu discurso na integra e aquillo que 
escorreu na sessão será conhecido em todos 
os seus detalhes. 

E' o que tinha a dizer. 

Não havendo mais observações, dã-se a 
acta por lipprovada. 

O Sr. 1° Secretario declara que 
não ha expediente. 

O Sr. Presidente — Não havendo 
quem queira a palavra no expediente, passa- 
se ã 



ORDEM DO DIA 

TRABALHOS DE COMMISSÕES 

O Sr. T^iiomaz Delfino (pela 
ordem) — Sr. Presidente, V. Ex. sibe o 
grande apreço e respeito que sempre me 
mereceu . 

Do longo tempo, acostumei-me a ter em 
V. Ex. um companheiro firme e muitas ve- 
zos, mais do que um companheiro, um chefe; 
e na convivência do trabalho commum, só 
tenho tido motivos para eleval-o cada vez 
mais no meu conceito. 

Permitta, porém, V. Ex. que eu faça li- 
geiras considerações sobre a decido hontem 
tomada por V. Ex. 

O Sr. Joao Cordeiro— E' idkráe. (Apoiados.) 

O Sr. Presidente— Nós estamos na ordem 
do dia . 

O Sr 
mada. 

O Sr 



Bricio Filho— A decisão já foi to- 



Thomaz Delfino — Pedi a palavra 
pela ordem. 

O Sr. Presidente— Estamos na ordem do 
dia, e V. Ex. não pôde tratar slnão do tra- 
balhos de commissões. 
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O Sr. TnoMAz Delfino— V. Ex. não tiaha 
annunciado a ordem do dia. 

Vozes — Já, já. 

O Sr. Presidente— Como V. Ex. vem fazer 
uma reclamação attinento ao cumprimento 
do Regimen tO) deve ser o primeiro a collo- 
car-se dentro delle. V. Ex. nao pôde fallar 
neste momento. (Apoiados.) 

O SRr TnOxMAz Delfino— Vinha apresentar 
ao espirito liberal de V. Ex. umas ligeiras 
observações* 

O Sr. Presidente — Poderá fazel-o ama* 
nhã em occasião opporfcuna. (Apoiados.) 

O Sr. Thomaz Delfino — Obedeço. (Sen- 
ia-se.) 

O Sr. r»residente — Convido os 
membros das Commissõos a proseguirera nos 
trabalhos de suas Commissões; o designo 
para ordem do dia da sessão seguini^e : 

Trabalhos de Commissões. 

Levanta-se a sessáo ao meio-dia o 40 mi- 
nutos. 



7* SESSÃO EM 30 EE MAIO DE 1902 

(Presidência dó Sr. Pinheiro Machado ^ Vice- 
Presidente do Senado) 

A' hora regimental abre-se a sessão, estan' 
-do presentes 32 Srs. Senadores e 71 Srs. Dopu' 
tados. 

E' lida, posta em discussão e sem dobjite 
approvada a acta da sessão anterior. 

O Sr. 1** Secretario declara que 
não ha expediente. 

O Sr. Presidente—Não tendo até 
agora as 8*, 3* e 4* Commissões apresentado 
á Mesa os seus pareceres, nem requei^do pro- 
rogação de prazo; e, tendo esse prazo so 
esgotado hontem, convido essas commissões 
a apresentarem ã Mesa os seus pareceres, ou 
a pedirem prorogação do prazo, caso a jul- 
guem necessária para poderem concluir seus 
trabalhos. 

O Sr.Xliomaz Delflno— Sr. Pre- 
sidente, tão sômenr,e por culpa minha, por- 
que achava-mo distrahid'-, e não ouvi dis- 
. tinctamonte as palavras por V. Ex. profe- 
ridas, passando do expediente para a ordem 
dia, foi que hontom não conclui as singellas 
observações que desejava apresentar ã consi- 
deração de Y. Ex, 



Era meu intuito,no que hontem ia dizendo, 
quando fui interrompido por V. Ex., mos- 
trar que, entre mim e a Mesa. ou antes, 
entre mim e V.Ex., não poderia jamais ha- 
ver uma questão de pessoa, podendo, quando 
muico,havor uma questão de opinião, quanto 
a resposta á pergunta feita por um nobre 
congressista si, no expediente da sessão do 
Con^rresso, este pjdía se occupar com as- 
sumptos que não fossem propriamente reli- 
tivos á apuração eleitoral. 

A resposta de V. Ex. a esse nobre congres- 
sista, que o Regimento Commum era omisso 
quanto a hypothese, istoô, que o Regimen t o 
Commum não cogitava si, na hora do expe- 
diente, qualquer membro do Congresso po- 
der-se-ia occupar com assumptos que não 
fossem referentes á apuração. . . 

O Sr. Bueno DE Andrada — Me permitte 
uma pergunta? (Pausa,) Eâta pergunta é 
oppprtuna? 

O Sr. Sá Freire— Apoiado; é uma questão 
já vencida e julgadii. 

O Sr. Thomaz Delfino — Sr. Presidente, 
a intoleran ia com que as minhas primeiras 
pa-avras são recebidas pelo honrado con- 
gressista quasi que me tolhe o aoimo. 

O Sr. Bueno de Andrada — Oh I pois é 
crime fazer-se uma pergunta tão inno- 
cente?! 

O Sr. TnoMAZ Delfino— Eu julgava que^ 
tratando do modo de dirigir os trabalhos 
do Congresso, velava não só pelos inter- 
esses de cada um dos Srs. representantes, 
mas igualmente pelos interesses máximos, 
pelos interesses nacionaes que os Srs, con- 
gressistas representam o consubstanciam, 
E (3 porque assim penso que estranho que 
o honrado representante partiUsta enteo »a 
que é uma questão inopportuna, esta que 
venlio trazer ao debate do Congresso- Na- 
cional e á consideração de V. Ex. 

Si o honrado representantj de S. Paulo 
entende que só S. Ex. deve ter opinião, 
S. Ex. não quer luz, nem discussão, nem 
debate. Sem saber qual o alvo que eu pre- 
tendia tocar, S. Ex. recebe as minhas pri- 
meiras palavras cora tamanha intolerân- 
cia... 

O Sr. Bueno de Andrada— Eu ignorava 
que uma pergunta tão innocente provocasse 
tamanlia susi^eptibilidade. 

O Sr. Tíiomaz Delfino— E' na verdade es- 
tranho o modo um tanto áspero, com que o 
honrado representante do S. Paulo, sem 
deixar que eu conciuisse, que eu formulasse 
qualquer argumento, recebeu as minhas pri- 
meiras palavras, perguntando-me si a mínUí^ 
reclamação era opportuna. 
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^ Dizia que Vi Ex. havia declarado que o 
Regimento Communi ora omisso, quanto á 
admissão, nos trab vUíos desta reunião, do as- 
sumptos que não foes3m propriamente refe- 
rentes á apuração presidencial. 
' Paíeco^nie que o Regimento Commum não 
é omisso, que ello não poderia absoluta- 
mente cogif-ar do assumptos diversos do fim 
que motivou a Cusão das duas c unaras. 

O Congresso (mo faço nenhuma descó- 
bertaj 6 o Poder Legislativo da nação, ô a 
reunião da Gamara o do Senado; func3Íoaam, 
diz a secção primeira da Constituição, a Ca- 
mará e o Senado*, constituindo o Congresso. 

O modo de funccionar o Congresso, os tra- 
mites que correm os projectos, o raod j como 
são recebidos nas Com missões, a maneira 
por que as Commissõ3S apresentam os seus 
trabalhos e a marcha delles em uma e em 
outra Camará, tudo esâá consignad j po feita- 
paente n» primeira socçã:), da Constituição, 
no capitulo das iei:3. 

O Sr. Bricio Filho— Neste ponto estou 
de accordo. 

. O Sr. Tiiomaz Delfino— A Constituição 
no art. 47 diz que o Congresso funcclona, 
reunidos Camará e Senado, como excepção. 
j>ara a apuração da eleição presidencial ; 
,funcci na mais, reunidas Camará e Sanado, 
em dous outros momentos apenas de sole- 
mnidade e apparato, como sejam as sessões 
de abertura e encerranaonto dos seus tra- 
balhos ordinários. 
^ Fora desses casos. , . 

O Sr. Bricio Filho— Ainda ha outro— o da 
posso presidencial. 

' O Sr. Bue?ío de Andrada— Que (t mais 
' golemne e mais bonito. 

O Sr. Tiiomaz Delfino— Si assim 6, V. Ex 
naturalmente ha de comparecer á posse do 
futuro Presidente. 

. O Sr. Bueno de.Andrada— V. Ex. não 
acha bonita a posse do Sr. Rodrigues 
-Alves? 

O Sr. Thomaz Delfino— V. Ex., qu.-^cstá 
rindo de satisfação, ha de cjnLintiar a 

~ achar bonito e 6 bem possível que tenha de 
doljcíar-se com ella e apoiar depois o em- 
çossado_^ Por minha parte declaro que. tenho 
satisfação em poder apoiar o fuLuro Pr3- 

, sidente da Republica, o é possivel que V. Ex. 
venha apoial-o com mais entlmsiasmo ainda 

' do que eu . 

! O Sr. Bueno de Andrada— Estou carto 
. de que V. Ex. ha de apoiar o Sr, Roirigues 
Alves ; quanto a mim, tenho duvidas, 

O Sr, Pires Fiírreira— Ouvida» que 
: podoiíi sordíssipadag. 



t) Sr. Bueno de Andrada — Si Y. Bx, 
conseguir isso. ,,{ Ha outros apartes,) 

O Sr. Thomaz Delfino— O único caso 
em quo o Congresso funcciona cora qualquer 
numero 6 o da apuração da eleição presi- 
dencial . 

Si o fim da divisão do Poder Legislativo 
em dous ramos é dar aos trabalhos legisla- 
tivos toda a segurança, toda a calma, todo 
o tempo, garanLia e perfeição, qualquer 
processo outro que não seja este estabelecido 
na Constituição é irregularidade, 6 abuso, é 
erro e é talvez mais do que iáto. 

Como o Regimento Commum não consigna- 
va o caso da intromissão de matéria estranha 
ao Congresso ncáta sessão de apuração, 
V. Ex. houve por bem, no seu espirito li- 
beral, valer-se da parte do Regimento Com- 
mum que determina que, nos casos omissos, 
s0 observo o Regimento do Senado, 

Si V. Ex. quizesso tomar à l0ttra o Regi- 
mento do Senado, deveria exigir que quaes- 
quer considerações, como manda o mesmo 
Regimento do Senado, terminassem por uma 
ind.cação, requerimento ou projecto de lei. 

O Sr. Elpidio Figueiredo — Peço « pv 
lavra. 

O Sr. Thomaz Delfino— Assim, si V.Ex. 
qu-zesse servir-se do Regimento do Senado 
devia não só permittir que no expediente 
fosâ3m as matérias apresentadas, como ainda, 
de accordo com o mesmo Regimento que se 
conclu.sse por indioaçõos ou quaesquer actos 
nesse sentido. 

O Sr. Bueno de Andrada — A Mesa..» 

O Sr. . Thomaz Delfino — A Mesa se de- 
fende, sabe se defender. 

O Sr. Bueno de Andrada— Tanto mais 
qu into isto é fácil no caso, visto que ella 
procedeu bom. A lição não é opportuoa. 

O Sr. Tiiomaz Delfino— Sr. Presidente, 
V. Ex. ve como o nobre representante pro- 
cura irritar o debate, como quer á fina 
força estabelecer uma dissenção entre mim 
o V. Ex. 

O Sr. Bueno de Andrada— E' uma aza de 
morcego que V. Ex. e?tíl agitando. 

O Sr. Thomaz Delfino— O hoarado repre- 
sentante, hábil no manejo das armas de oppo- 
sição, irritado como anda nessa guerra ao 
Governo, no seu oflacio, no seu dever de 
opposicionista, que eu desculpo porque tra- 
ta-se d3 um caso de consciência, procura 
cavar entre mim e a Mesa, entre a minha 
pessoa e a do Sr. Presidente, uma dissenção 
que não ha, que não houve, que não pôde 
existir. 
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O Sr. Bueno de Andra.da — E V. Ex. no 
officio de governista, está. dando uma lição 
inopportuna... 

O Sr. Thomaz Delfino— Sendo governista, 
julgo cumprir o meu dever, e tenho satisfa- 
ção em aíflrmar a V. Ex., ao Congresso o ao 
paiz que o sou . 

O Sr. Burno de Andrada— . . . tanto mais 
quanto está irritado d?ste modo. 

O Sr. Tiiomaz Delfino— Não estou irri- 
tado. V. Ex. sabe, Sr. Presidente, que 6 
este meu modo natural de fallar ; não sju 
como o nobre representante, um constante 
ft'oquentador da tribuna... 

O Sr. Bueno de Andrada—V. Ex. estd 
me fazende referencias. 

O Sr. Tiiomaz Delfino— V. Ex. me obriga 
a isto: o que e^tou fazendo ó apenas em 
x'03pjsta. 

O Sr. Bueno de Andrada — No entanto, 
não respondeu si ô opportuna, si não vem 
atrazada esta lição ã Mesa. 

O Sr. Tiiomaz Delfino— Peço a interven- 
ção de V. Es., Sr. Presidente, como jutz. 
íSi por acaso V. Ex. entender que constituem 
uma lição as considerações singelas que 
estou dirigindo ã Mesa, immediatamente, em 
attonçãoaV. Ex., á Mesa e ao Congresso, 
sentar-me-hei, não projoguirei. {Pausa.) 

Vê o Congresso que quem dirige um pe" 
dido destes... 

Um Sr. Deputado— Este pedido de V. Ex. 
estava de antemão indeferido, avista do es- 
pirito liberal da Mesa. 

O Sr. Thomaz D:lfino — Si V. Ex. ri^.co- 
nheco o espirito liberal da Mesa, deixe que 
.também eu me abroquolle com elle, e ã sua 
sombra ha de a Mesa tolerar mesmo uma 
corta paixão, si por acaso irrompesse das 
minhas palavras. 

Sr. Presidente, si ¥• Ex. quizesse seguii' 
a lettra do Regimento do Senado, deveria 
exigir que essa intervenção de assumpto fora 
da apuração terminasse por indicação, re- 
querimento ou qualquer acto dessa natureza, 
o, mais, deveria consentir qua a explanação 
fosse até o fim da ses>ão. 

V. Ex. não fez iáto. Parece, entretanto, 
que pela lógica, pela mesma disposição de 
idéas e de raciocínios que trouxe applicação 
do Regimento do Senado ao Congresso, esta 
applicação devia ser estendida, não só ao 
caso de qualquer dos Srs. Congressistas po- 
der subir á tribuna e dizer o que quizesse 
e como entende ;se, não terminando, aliá^, 
cjmo manda o diíio Regimento, por uma 
indicação ou um requerimento, como a ter- 
minar essa explanação, sem fim, soiii ob- 



jecto, por um requerimento, indicação, etc, 
como prolongar até o fim da hora dos tra* 
bailios a mesma explanação. 

V. Ex.» não deu tão categoricamente, 
como pôde parecer á primeira vista, a 
decisão que pronunciou. E de que V. Ex. 
não a deu a^iui esta a prova, em suas 
próprias palavras : . « Eis porque mantive 
a palavra ao illustre Senador pela Ca- 
pital Federal, não achando opportuno aue 
me fosse permittido acceitar, caso S. Ex» 
apresentasse qualquer requerimento que 
não fosse attinente á matéria que reuniu as 
duas Casas do Parlamento». 

V. Ex. não deu, pois, uma decisão cate- 
górica. Depois de ter permittíio com o seu 
espirito liberal que o honrado representante 
da Capital Federal S3 explanasse, V. Ex. não 
achava opportuno que elíe terminasse por 
um requerimento, indicação ou qualquer 
acto tissim. Ha, por consequência, ainda, na 
deliberação de V. Ex., duvidas, incertezas, 
vacillações. 

F dlou V. Ex. em precedentes. 

Ha precedentes— póde-se allegar— moder- 
nos e antigos. 

São modernos os precedentes de 1898; 
mas de que natureza são esses precedentes ? 
São simples, insignificantes, são tão somente 
congratulações, moções s ím alcance delibe- 
rativo, e m-^smo contra esses houve pro- 
testos. 

Póde-se ali igar, como precedentes antigos 
os da Constituinte ; mas esses absolutamente 
não teem applicação ao caso. 

O grande movimento da opinião, que 
trouxe, como consequência, a proclamação 
da Republica, determinou o estabelecimento 
do Governo Provisório ; feita a eleição, de 
onde sahiu o Congresso Constituinte, por 
assim dizer, o Governo ficou bipartido, isto 
é, havia de um lado o Governo Provisório e 
de outro o Congresso Constituinte. 

O CongrossoConstituinte era a representa^ 
a mais genuina da nação. Por consequência, 
quando.o Congresso Constituinte usava,, oa, 
si quizerem, abusava do tempo do expe- ^ 
diente, estava no seu pleno o legitimo di-' . 
reito. Ainda mais. ' 

Organízando-se a Constituição, era ele- j 
mento de formação, era elemento preciso 1 
para o seu delineamento qualquer assumpto í 
que não se pi»eijdesse direc .amente á ordena J 
do dia, aos trabalhos marcados pela Mesa. ? 

Que se dig* que o Congresso, queãj 
estíl aqui reunido para um fim particular, 
não deve affastar de si qualquer material 
importante que lhe seja suggerida^ o argu- 
mento não tem grande valor, direi mesmo^ 
não tom valor nenhum. 

Asjim, pergunto: pôde haver matéria mais 
importante do que a distribuição dos dinhei- 
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pos públicos, do que o lançamento do im- 
posto ? Pôde haver matéria mais impor- 
tante que a organização da força publica, 
que a declaração de guerra ? 

Este Congresso que Amcciona em reunião 
especial teria ousadia de querer se occupar 
desses assumptos ? Não, e não pôde haver 
matéria mais importante do que estas. 

Si esses assumptos fossem aqui apresen- 
tados, o Congresso tomaria conhecimento 
deUes ? 

Por consequência, a importância da matéria 
não tem valor para a decisão da Mesa c 
para a acção do Congresso. 

O honrado Senador pelo Maranhão, o 
Sr. Gomes de Castro, intelligencia das mais 
Fobustas deste paiz, um caracter peranto o 
qual todos se curvam respeitosos {apoia- 
dos)j uma palavra que é uma bclleza, 
conhecedor de todos as segredos da tribuna, 
trouxe outro dia, não ao seio do Congresso, 
mas ao do Senado, a questão que poderia ser 
considerada de natureza internacional ; não 
trouxe ao sieio do Congresso o caso do Acre, 
como não trouxe a questão que suscitou do 
modo de deliberar da Camará e do Senado 
nas questões de caracter internacional 



Si está reunião espec ai do Congrcáso. fotti 
somente para tomar conhecimento da elei- 
ção presidencial, se arvorasse em assemblôa 
única o sem appello, o Congresso tomaria 
feição de uma convenção, do um Poderá 
Legislativo dictatorial, superior, acima do 
todos os outr js poderes, regulando, determi* 
nando, governando o paiz como entendesse. 

Para, Sr. Presidente, os esp 'ritos anar» 
chicos, irroquietus, anelados. . . 

O Sr.Bueno de Andhada— V. Ex. refere-so 
naturalmente ao Senador Thomaz Delfino ha 
cjusa de dous annos atraz ? 

O Sr. Thomaz Delfino — Não mo refiro 
a ninguém. 

O Sr. Hueno de Andrada — - Pensei que 
estava fazendo essa biographia. 

O Sr. Thomaz Delfino — Fallo cm geral. 

Para os espirito:! xrrcjíiuietos dizia ou, cora 
tendência de implantar no seio dos poderes 
públicos a desordem, a anarchia, ou para os 
bellos talentos, os que dispõem de palavra 
flamante, euthusiastica, comovedora para 
estes, a situação do Congresso Brazileiro, se 
elle fosse transformado em convenção, seria 
magnifica ; mas, perante a Constituição, 



Poderia S. Ex. invocando a grande im-1 perante os grandes, sérios e verdadôiros in te 
portancia da matéria, que S. Ex. tão bom f resses nacionaes, seria isto a peior de todas 
sabe demonstrar, vir adduzir suas conside-las sibuações. 

rações, não em uma sessão do Senado, mas 3 « t^ -^ * ^ i x -^ a- ,^ 

sim quando este recinto estivesse cheio, > Sr. Presidente, uma amostra nós játjve* 

quando 



aqui se verificasse a presença de 
Deputados e Senadores. ^ 

Isto é um exemplo e uma licção ; isto sim 
é que me parece um bom precedente. 

O Sr. Heredia de Sá — Na apuração da 
eleição do Sr. Campos Salles, o Sr. Senador 
Machado e o ex- Deputado Fjguo ra trata- 
ram da politica do Amazonas. 

O Sr, Bueno de ANDRADA—Longamente. 

O Sr. Thomaz Delfino — E' para evitar 
foctos desta ordem; é para conderanal-os, 
como os condemno, neste momento ; é para 
isto exactamente que ousei tomar a p *.I:\vra 



Sr. Presidente, reclama-se contra a ten 
dencia invasora do Poder Executivo, re- 
elama-se contra o desprezo que manifesta 
esse Poder em relação aos actos judiciários, 
ém relação aos actos uo Poder Legislativo. 
- E, como qualificar actos do Congresso, que 

Sudessem vir, como estão eminentes, fora 
a Constituição, sem nella poder estrlbar-so ? 
Erão invasões muito mais sérias, muito mais 
graves, de consequências muito mais funes- 
tas e perigosas do que uma invasão acciden- 
tal, de momento, coagido pjla necessidade 
do Poder Executivo. Era, Sr. Presidente, a 
dictadura legislativa. 



mos do que seriam as sessões desta fusão de 
Senado o Camará si continuassem, ou si 
continuarom como foram iniciadas. Verá o 
Congresso, verá a Nação que um honrado 
representante de qualquer dos Estados su» 
birã a tribuna, passará em revista tudo 
que entender erro do Poder Executivo e 
terminará na sua explosão de paixão cha- 
mando o Governo do deshonesto. 

O Sr. Bricio Filuo— Peço a palavra. 

O Sr. Thomaz Delfino— Verá um outro 
representante da Nação. . . 

O Sr. Bueno de Andrada— Elogiar o Go- 
verno. 

O Sr. TnoMAz Delfino— ...elo^nar o Go- 
verno... 

O Sr. Bueno de Andrada— Dizer que 
tudo vae muito bem, que o Governo ô ho- 
nesto. De modo que os extremos se tocam. 

Q Sr. Thomaz Delfino— ...elogiar o Go- 
verno; a situação ô a mesma. Ou verá ou- 
tro representante da Nação, "sem confiança 
na acção dos poderes públicos, sem calma 
para esperar dos tempos a solução natural e 
normal p^ra as dificuldades que surjam, 
acenar para a revolução, para a praça pu- 
blica, para o furor das turbas • 
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O Sr, Bueno de Andrada— E ó o jacobino 
antigo Thomaz Delfino que diz estas cousas ! 
Ora já se viul (Risadas), Não ha nada 
como o diabo quando vira ermitão. (Risa- 
das)» 

O Sr. Thomaz Delfino — Sr. Presídoato, 
tenho fallado para o espirito liberal, cava- 
lheiresco, de cordura de V. Ex. ; occor- 
re-rae que ag minhas simples e singelas con- 
siderações possam, porven-ura, calar no 
espirito do honrado Presidente tio Congresso, 
oçcorre-me que S. Ex. possa, tomando o que 
digo em consideração, querer retirar dj si 
as grandes e extraordinárias responsabilida- 
des que o seu acto possa acarretar-lho o 
volver- se para o Congresso, poiindo uma so- 
lução definitiva para a questão. 

Mas, ainda aqui, chanío a attenção do V.Ex. 
para o seguinte caso. O Congresso aqui ostá 
reunido para uma funcção especial e delibera 
com qualquer numero ; de modo que uma 
simples minoria, ou, antes, um simples gi*u- 
po pôde impor a sua vontade ao Congresso 
Nacional ; pôde deturpar, destruir, anniquil- 
lar a Constituição. . • 

O Sr, Bricio Filho — Sô si a Mesa for 
fraca. 

O Sr. Thomaz Delfino —... pôie por- 
turbar a marcha dos poderes públicos e ian- 
'<?ar o paiz nas trevas insondáveis de um fu- 
íupo ds horrores. 

O Sr. Bricio Filho — Na escuridão está 
elle. (Sa outros apartes . Soamos tympanos). 

Ú Sr. Thomaz Delfino— Vê V* Ex., 
Sr. Presidente, quando appello para a tole- 
rância e para a cordura, como as paixões sú- 
bito ao desencadeiam, como a critica impie- 
jdosa da minoria sae dos labijos do honrado 
repres3ntanLe da Bahia. 

O Sr. Arthur Rios — Estou rospondendo 
a V. Ex. que fallou em pequenos grupos, 
de minoria irriquieta, e respondi que só 
quan-^iO a maioria* se afastasse do sou dever 
-e fosse desidiosa isto podia acontecer. (Tro- 
eam-se varias outros apartes) , 

O Sr. Thomaz Delfino — Eu fallava do 
accordo com a Constituição que, como V. Ex. 
gabe, diz que esta, reunião delibera com qual- 
^ quer numero, e si assim o, um grupo insi- 
gnificante, irrequieto, irreverente pjderia 
'decidir dos actos do Congresso. 

O Sr. Arthur Rios — Compete á maioria 
não consentir. 

O Sr. Thomaz Dblfino — • Por isso mes- 
mo é que eu appellava para o espirito libo- 
, ral do Sr. Presidente para que S, Ex. não 
«^decidisse slnão de accordo com a maioria, 
com o maior numero de representantes ; 



6 este o caminho que deve tomar esta, 
questão. O Regimento commum, obra do 
Congresso, feito pelos tramites regulares djis 
discussõas, kó peb Congresso pólo ser alte- 
rado ou interpretado, só paio Congresso real- 
mente^ e não em sessão especial dô apuráç\o 
presidenc.al. 

O Sr. Heredia de Sá — Por minha parta 
lamenta qua o tejamos a^ui, porque, si esti- 
véssemos na Camará, eu discutiria ampla- 
mente esta patifaria de carnsi ver J os. 

O Sr. Tuomaz Delfino — Ve V. Ex.» 
Sr. Presidente, a elo,:^ancia e a calma do il' 
lustre Deputado. 

O Sr. Hkrkdia de Sa' (pondo-se em p^)-rEu 
teria então ensejo do discutir esta questão 
sem pi'o testos o artigos do Regimento (soa»» 
o.\' tí/mpanos), 

O Sr. Thomaz Dklfino — Vè V. Ex., Sr. 
Presidente, o exaspero o as palavras do 
honrado representante da Capital Federal 
neáto tom que S. Ex. diz que é natural. 

Si S. Ex. toma naturalmente esta attitude, 
tem estos gestos, estas manifestaçdaâ, 
quando S. EJc. se irritar a que ponto pode^» 
remos ichegar? (Apartes e risos.) 

E' porque vejo tudo isto, Sr., Presidente, 
que ousei formular estas simples conside- 
rações que venh ) de fazer, e que submetto 
ao alto, illustrado e patriótico crifcerio do 
V. Ex. 

O Sr. I^residente— Antes de dar 
a palavra ao honrado Senador, o Sr; Barata 
Ribeiro, a Mesa tem necessidade de exami- 
nar as arguições que lhe foram endereçadas 
pelo illustro Senador pela Capital Fedei^al, 
por haver interpretado o Reáimento com- 
mum, de modo a facultar aos membros do 
Congresso o uso da palavra na hora do ex* 
pediente. 

Cabe â- Mesa registrar, com agradecimento, 
o modo altamente cortez com qud S. Ex. . 
rebateu e combateu a deliberação da Mesa, 
que, realmente, no assumpto, não tovc om 
vista siaão interpretar o Regimento com- 
mum, de harmonia com os precjedentes e 
com o espirito liberal do Regimento do Se- 
nado. 

A tolerância da Mesa, Srs., tem chegado 
a tal ponto que, havendo o illustre Senador, 
hoje, fallado contra o vencido, infringindo 
flagrantemente o Regimento (apoiados), a 
Mesa deixou completa liberdade a S. Ex-i 
para explanar o seu peasameiíto. 

A questão já não pertence ã Mesa, per- 
tence ao Congresso, que approvou pelo seu 
silencio a docisão da Mesa. (Ajooíarfo?), 

Si haviam congressistas discordante? da 
decisão da Mesa, estes deveriam immedáaXa- 
mente protestar. , , . 
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Mas a Mesa não faz cabedal, nem pôde 
fazer, para justificar o seu procedimento, 
da tacita approvaçaò do Congresso; a Mesa 
.de novo rememorará a S. Ex. as razões, que 
então deu e outras sugger.das pelas próprias 
argumentações apresentadas contra a opinião 
de S. Ex. 

Senhores, o Regimento comraumé expresso 
quando determina que, nos casos em que ollo 
for omisso, a Mesa deve recorrer ao do Se- 
nado era primeiro logar, o 4epois ao da Ca- 
mará. 

Por mais arguto que soja o espirito do 
S. Ex., o nobre Senador nâo poude contestar 
que o Regimento coramum, silencia sobre o 
assumpto, e, si 6 verdade que a Constituição 
determina que o Congresso se reúna p:ira 
tratar da ap;iraçao ereitL>ral, não ô monos 
verdade que a Constituição não estabelece as 
formulas, os tramites a que deve ser su- 
jeito tal trabalho. Portanto, o Regimento 
commum é a lei, e o modo pelo qual o Con- 
gresso se reúne, deve ssr este. 

Ora, ftmdada nos precedontos, a Mesa, em 
uma das sessões passadas, f icultou a pala- 
vra a todos os membros do Congresso, em- 
bora para apresentar moções de congratula- 
ções ou pozames, assumptos extranhus ao 
àm da reunião do Congresso, que ô a apura- 
ção eliitoral, pais que o Regimento do Se- 
nado permitte que, na hora do expedi- 
ente, qualquer Sr. Senador use da palavia 
para apresentar requerimentos, indicações, 
ou projectos; e o Regimento do Senado, na 
parte nnal do artigo que faculta a qualquer 
membro da Casa usar da palavra concluindo 
pela ápresentução de projectos, reiuen- 
mento etc, ha muito tempo, ha mais de oito 
ánnos que é lettra morta. 

Raro é o membro do Senado que não 
tenha na hora do expediente usado á'\ pa- 
lavra, sem reclamações, não só dos membros 
da Casa, como da Mesa que preside aos tra- 
balhos. (Apoiados.) 

Como podo julgar-se a Mesa do Senado au- 
torizada a restabelecer essa disposição dra- 
coniana, retrograda, ha muito tempo abo- 
lida pelo desuso, e em desharmoni i com o 
espirito liberal do nosso regimen ? (Apoiados.) 

Disse S.-Ex., que o fim a que se destinam 
as sessões do Congresso ficará deturpado toda 
^ vez que na hora do expediente os membros 
desta Casa possam se occupar com assumptos 
estranhos á apuração presidencial. 

Ora, Senhoi'es, o tempo do expediente 
consta somente de uma hora, quando não 
ha prorogação de mais meia hora; que é a 
que concede o Regimento, a ordem do dia, 
é, como sabeis, de três a quatro horas. Em 
^que é, pois, que os trabalhas da apuração 
toodcm sor travados com uma bora gasta por 



qualquer congressista com - asstuopto do in- 
teresse publico ? (Apoiados . ) 

Disse S. Ex., que as instituições soffrem 
com a intervenção dos membros do Con* 
grosso, discutindo assumptos que podem 
dizer rdspoito a attribuiçõeá de outro poder. 
Toda a voz que sajam trazidos ao conheci- 
mento d^ Senado projectos ou indicações, 
que nãj sojam referentes ás suas attribui- 
ções ou ás deste Congresso, a Mesa pelo 
próprio Regimento coramum não pôde ad- 
mittlNos. 

A critica' feita da tribuna aos actos do 
qualquer poder publico não pôde deturpar as 
instituições. (Muito bem ; apoiado^.) 

Si, porventura, o congressista, que usando 
á% palavra, não se mantiver dentro da corr 
tezia (lue lhe impõe o seu mmdato ; si, por- 
ventura, os convicios tomarem o logar dos 
argumentos ; si um membro da representa- 
ção da Republica se exceder, sô e lie .terá a 
perder e não o Congresso nem a Nação 
(apoiados), e a Mesa tem, dentro do r^i- 
mento, o recurso para faz )l-o cumprir o seu 
dever. 

SI, pjréra, a critica fíita, versindo sobro 
assumpto de inter .^sse publico, fôr fundada 
em razões acceitaveis, a Mesx julura, poí 
certo, que essa critica sô pôde aproveitar 
aos interessas da Patrií. (Apoiados!) 

Demais, s íshoros, pôde se figurar a hy- 
potheso de, reunido o Con.M:resso, um membro 
desta Corporação ser tolhi .o no exercício do 
seu mandato por moio violento, pela prisão, 
por ex)mplo, e pergunto: o Congresso se 
deveria manter amordaçado, quieto, silente 
perante a violência praticada contra um dos 
SGus membros ? (Mutto bem.) 

Não podemos, portantj, em absoluto,accei- 
tar as doutrinas explahadtò pôr S*. Ex. A 
Mesa deu a interpretação que julgou cjnsen- 
tano i com o espirito Lheral do nosso regi- 
men; cjm os antecedentes se^^uidos no Con- 
gresso e com a lettra expressa do rci:imento 
do Senado ; mas, cntretaato, já em outro 
momento, quandj a decisão da Mesa merecju 
reparos de membros do Congres3o,ella sujei- 
tou a sua deliberação á decisão da assembléa 
o mesmo vai fazer agora, sem se julgar 
melindrada, si porventura a maioria dos 
membros do Congresso entender que a inter- 
pretação não foi a melhor; e a Mesa assim 
procede porque entende que, nas democra- 
cias, sobretudo, a primeira virtude do cida- 
dão é saber obedecer. (Muito bem,) 

Assim, satisfazendo os reclamos de S. Ex. 
vou consultar ao Congreàso si acha que a de- 
cisão da Mesa, concedendo a qualquer dos se- 
nhores congressistas o uso da palavra para 
tratar de qualquer assumpto durante o ev 
pQdient'?, deve ou não ser mantida, 
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O Sr. IwAiílrô Muller {pela ordem) 
(•) — Sp. Presidente, accredito ter ouvido que 
V. Ex, vae submetter á dociísão do Con- 
gresso reunido a iaterprotação pela Mesa 
dada ao Regimento . 

• O Sr. Presidente— Perfeitamente. 

O Sr Lauro Muller— Peço vénia a V. Ex. 
e ao Congresso po-ra objectar, o isto com a 
insuspeiçao de -quem nao está de aecordo 
com a decisão de V. Ex., que a consulta ao 
Congresso não me parece necessária nem de 
aecordo com o Regimento, a que obedece- 
mos. 

A Mesa decidiu sobre o assumpto, e decidiu 

soberanamente, conforme o Regimento. A 

consulta á Casa não está nem no Re^^imento 

•do Senado nem no Rcígimento da Camará 

nem no Regimento commum . 

A autoridade para decidir das questões re- 
gimentaos é a Mesa: V. Kx. dccidiU; está do- 
cidido. 

Um Sr. Congressista — Mas quer con- 
sultar. 
O Sr. Lauro MíJller — Não ha qudrer 
. onde a lei determina o modo de proceder. 
O Regimento dá a V. Ex., Sr. Presidente, 
a autoridade para decidir (apoiados) e, por 
consequência, a decisão de V. Ex. é defini- 
tiva, quaesquer que sejam as opiniões de 
cada um. 

Um Sr. Congressista— Tanto mais quanto 
foi muito acertada. (Muitos apoiados.) 

O Sr. Lauro Muller— O Regimento com- 
mum dá ao Vice-Presidente do Senado a Prc- 
sidencxa do Congresso; o Regimento commum 
é nesta parte remissivo ao Regimento do Se- 
nado, e ô por este que o Congresso se deve 
regular. V. Ex., Sr. Presidente, decjdiu, e, 
portanto, está decidido. (Muitos apoiados.) 
Declaro que, por minha parte, nãj posso 
corresponder ao appello, a não ser que V.Ex. 
queira ou possa querer suppor— si por qual- 
quer forma, que não estivesse nas intenções 
do honrado Senador, que V. Ex. possa ter 
visto nas palavras do honrado Senador, o 
que absolutamente não podemos acreditar, a 
intenção de censurar a Mesa. 

A divergência é uma cousa natural, em 
matéria desta ponderação e em uma assem- 
blêa deliberativa. ^ . 

Com todo o respeito declaro a V. Ex. que 
si estivesse na. Mesa não deliberaria deste 
■ modo. Também si estivesse na Mesa, não 
consultaria o Congresso. 

Mas agora, si V. Ex. quer, pelas diver- 
gências, fazer um appello á Casa para ve- 
rificar o apreço em que a Mesa é tida pelo 



{•) Edte discurso não foi vensio pelo orador» 



Congresso, pela minha parte não dô'xarei do 
concorrer, como sempre, para manifestar o . 
alto apreço que V. Ex. mo merece. 

Neste pa^ ticular, na questão do modo de . 
entender o Regimento, nada direi, nada te- 
nho a discutir: cu divergeria de V. Ex. 

Na questão, porém, de manter ou não a 
opinião de V. Ex., penso que o voto do Se- 
nado não pôde deixar de ser unanime. A de- 
cisão da Mesa nãj está sujeita á delibera- 
ção do Se ado. {Muito bem.) 

O Sr. I»fesldente — Antes de con- 
csder a palavra pela ordimaos Srs, Con- 
gressistas que a pediram, preciso ler o Ré- 
g.mjnto, qu-i 6 expresso, danloáMesa a 
faculdade de, independente de recurso, sub- 
metter ao Senado a decisão das questões. 

Dispõe o art. 156 do Regimento o se- 
guinte : 

« Todas as questões de orJoiu serão 
decididas pelo Presidente^ com recurso 
para o Senado, requerido p.r qualquer 
do seus membros. O Presidente poderá, 
independente do recurso, submetter ao 
Senado a decisão das questões. » 

O Sr. Thomaz Delfino — Peço a palavra 
para uma expl cação pessoal . 

O Sr. Presidente — Ha incontestavel- 
mente controvérsia sobre a ecisão da Mesa, . 
controvérsia patente pelo discurso do illustre 
Scnalor p3la Capital Federal e p3la pró- 
pria allegaçio, conti'ariando a decisão da 
Mesa, do nobre Senador por Santa Ca- 
tharinx. 

A Mesa não deseja, não solicita, nem pode 
querer, no caso actual, uma manifestação de 
apreço do Congresso. (Apoiados ; muilo bem) ; 
ella precisa, sim, o oCongresso também ne- 
cessita declarar, sobre este assumpto, si ^a 
decimo da Mesa inspirou se na interpretação 
legitinia do Regimento, ou não ; e a única 
autoridade legitima, a única autoridade que 
a Mesa recjnhec3 soberana, para interpre- 
tar o Regimento, é o próprio Congressa. 

Portanto, a Mesi mantém a su i delibe- 
ração, que, como acaba de veriíicar o illus- 
tre Senador, é regimental. 

O Sr. Bricio Filho — Peço a palavra 
pala ordem. 

O Sr. Presidente — O Sr. Senador Tho- 
maz Delfino já tinha pedido a palavra para 
uma explicação pessoal. \ 

Tem a palavra o Sr. Senador Thomaz 
Delfino. 

O Sr. TliomaaE Delfino (para 
uma explicação pessoal) — Sr. Presidente, 
ouvi com o respeito que V» Ex. sempre n^ 
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merôceu, as ponderações com que V. Ex. 
respondeu ás minhas tão rápidas quão con- 
scienciosas considerações. 

Eu tive, não o fira de vir fazer uma exhi- 
bição na tribuna, de aproveitar a Casa cheia 
para agital-a, convulsional-a; tive um fim 
mais elevado, que era impedir as consequên- 
cias da tolerância que V. Ex. com o seu 
espirito liberal tinha manifestado outro dia. 

O Sr. Carlos Marcellino — Mas V, Ex. 
na occasião não protestou ! 

O Sr. TnoMAZ Delfino — Nem podia fa- 
zel-o; não tive occasião. V. Ex. com certeza 
não esteve presente. 

O Sr. Carlos Marcellino— Estive. 

O Sr. Thomaz Delfino— Então si acompa- 
nhasse os debates verificaria que o honrado 
representante da Capital Federal levantou a 
questão e só teve resposta do Sr. Presiden- 
te quando terminou o seu discurso. 
• Repito, quando vim á tiibuna, tinha um 
fim especial, era impedir as más conse- 
quências da tolerância de V. Ex.. era impe- 
dir as consequências que o acto de condes- 
cendência de V. Ex. poderiam produzir. 

Ora, já uma cousa ficou assentada, já uma 
cousa se conseguiu, ainda contraria á minha 
opinião, ainda contraria, penso eu, á Consti- 
tuição, contraria aos interesses da Republica 
e do Congresso : é que somente no expadi- 
ente se poderá usar da palavra, se poderá 
fazer declarações de toda a espécie, mas não 
se poderá apresentar indicações, moções, 
requerimentos, ou cousa que tenha aspecto 
de acto legislativo. 

Si até ahi eu pude com as minhas simples 
e singelas considerações chegar, julgo-me 
bem pago, Sr. Presidente, da minha ousadia, 
satisfeito commigo mesmo. 

V. Ex. appella para a Casa, eu não tenho 
duvida nenhuma em retirar o pedido contido 
nas minhas palavras rendendo á Mesa e a 
V, Ex. o preito de minha consideração, 

O grande intuito que me trouxe á tribuna 
era impedir as perturbações dos trabalhos 
legislativos, era levantar um obstáculo á 
marcha que eu sentia invasora do Congresso 
nos negócios públicos. 

Si isto consegui até certo ponto, com o 
apoio de V. Ex. e com a sancção da Casa, 
dou-me por satisfeito. 

O Sr. Bricio Filho— O Presidente não 
vae submetter á consideração da Casa pedido 
algum de V. Ex.; vao submetter a conducta 
delle. Portanto, V. Ex. nada tem que re- 
tirar. 

O Sr. Thomaz Delfino— Eu não pedi nada 
a S. Ex., de facto o expressamente, não for- 
mulei nenhum requ(H*imento. . . 

Congresso 



O Sr. Bricio Filho— Logo, não tem o que 
retirar. 

O Sr. Thomaz Delfino— ... suggeri, en- 
tretanto, nas minhas considerações uma 
como que reconsidera^, queS. Ex. hon- 
rando-me, acceitou. Alcançado o meu obje- 
ctivo, em grande parte, Sr. Presidente, 
acompanho a V. Ex., acompanho a Mesa, 
voto com V. Ex. 

O 8r, Presidente— Voa consultar 
o Senado. 

Os senhores que entendem que a Mesa, 
interpretando o Regimento, facultando a 
palavra a qualquer dos membros do Con* 
grosso na hora do expediente, procedeu cor- 
rectamente, queiram levantar-se. {Pausa.) 

O Congresso unanimemente approvou o 
procedimento da Mesa. 

A hora do expediente está finda. 

O Sx*. Brioio Fillio (pela ordem) 
—Ouvi V. Ex. dizer que a hora do expediente 
está finda; eu, porém, pedi a palavra e, 
attendendo aos precedentes da Casa, atten- 
d3ndo aquillo que dispõe o Regimento, rogo 
a V. Ex. que consulte á Casa si concede pro- 
rogação do expedieqte por meia hora. 

O Sr. Barata Ribeiro— Eu pedi a pala- 
vra antes. 

O Sr. Bricio Filho— Eu pedi aprorogação 
mas não pedi para fallar antes; a prorogação 

pôde aproveitar a V. Ex. 

* 

O 8r . Seabra {pela orrfem)- Si . Pre- 
sidente, nada ha em discussão, nada se in- 
iciou; admittem-se estas prorogações quando 
algum orador está na tribuna. . . 

O Sr. Bricio Filho- Ha oradores que pedi- 
ram a palavra. 

O Sr. Seabra — . . . e quer concluir um dis- 
curso; quando pretende dar resposta imme- 
diata; mas prorogar o expediente simples- 
mente porque um orador quer fallar sobre 
um assumpto que não se sabe qual seja não 
me parece razoável. 

O Sr. Bricio Filho— Sabe-se qual o as- 
sumpto. 

O Sr. Seabra— Sinto votar contra este 
requerimento, mas voto por estes motivos. 

O 8r. Presidente— O Regimento ó 
expresso, não faz limitação, e diz que dentro 
do expediente qualquer membro do Congresso 
poderá requerer prorogação. Elle não deter- 
mina quando se tem em mente contestar 
oradores ou apresentar qualquer medida. 
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Portanto, nXo posso deixar de consultar a 
Casa sobre a prorogação que acaba de ser 
requerida. 

Post^ a rotos o requerimento de proroga- 
ção da bora, ó approvado. 

O Sr. Barata Ribeiro — Sr. 

Presidente, as respeitosas referencias que 
deyo ao nobre Deputado pela Bahia obri- 
gar-me-hiam a vir á tribuna, ainda mesmo 
que não tiyesse de dirigir algumas palavras 
ao Ck)ngresso a propósito do assumçto tra- 
tado pelo honrado Senador pelo Districto 
Federal. Ao encetal-as, Sr. Presidento, não 
posso deixar de manifestar o meu pasmo 
por esta situação I 

Com effeito, Sr. Presidente, que tristís- 
sima situado ! Lá. fora esta a luta civil, lá 
fora está a policia atropelando a lei e a Con- 
stituição ; lá fora está o Poder Executivo á 
mão armada desorganizando o paiz e arras- 
tando-o á anarchia, e quando, por um acaso 
feliz estauido reunido o Congresso, levantar se 
um dos seus membros para abrir ao povo 
uma válvula pela qual elle respire, protes- 
tando pelas garantias do seu direito, consa- 
§ radas na Constitui^ e nas leis, preten- 
e-so que aqui se faça o silencio, aqui onde 
-aò deverão chegar os gemidos plangentes dos 

âue morrem, ou o grito dos que desespera- 
os da lei protestam pela anarchia, amor- 
daçados os representantes da nação pela 
lettra r^pimental, quando a própria Repu- 
blica se desmorona sob os escombros da Con- 
stituição despedaçada! Mas quepreten^,que 
me arriscarei a appellidar de arrbjada!... 
Porventura, seria preciso invocar artigos do 
Regimento para que desta tribuna um repre- 
sentante da nação protestasse quando peri- 
famas instituições nacionaes? Qual o maior 
e todos os deveres que a constituinte con- 
feriu ao Congresso Nacional ? O de velar na 
guarda da Constituição e das leis e de pro- 
videnciar sobre as necessidades de caracter 
federal. 

A que espectáculo assiste, neste momento, 
a Na^ Brazileira, dominada pelo pasmo e 
commovida por graves apprehensões sobre o 
futuro? 

Ha um juiz que, á frente do povo, com a 
Constituição na mão, impõe á brutalidade da 
força quo se humilhe deante da grandeza da 
lei e que é rechassado por essa mesma força, 
obedecendo a ordens aroitrarias do Governo. 
Deante da attribuição commettida ao Con- 
gresso Nacional de velar pela Constituição e 
pelas leis e de providenciar sobre as neces- 
sidades de caracter federal, seria,por ventura, 
necessário a qualquer dos membros do Coq- 
greaso invocar a lettra do Regimento, pre- 
ceitos regimentaes, para desempenhar-se do 



dever que aífecta o próprio regimen instí 
tucionai da Na^o ? 

Quem negará, Sr. Presidente, que o Poder 
Judiciário seja um órgão da soberania na- 
cional ? 

O Sr, Seabra— Como o Poder Executivo. 

O Sr. Barata Ribeiro— E si contra elle se 
voltam as armas do poder que delias dispõe, 
prestes a anniquilal-o, a vencel-o, será que 
ao outro or^o da soberania nacional, o 
Poder Legislativo não compitx intervir no 
pleito para derimir a contenda, e restabe- 
lecer o e^nilibrio dos apparelhos governa* 
mentaes, enlejando-se nas t/amas de preceitos 
regulamentares ? 

O Sr. Seabra— Peço a palavra. 

O Sr. Barata Ribeiro— Sr. Presidente, 
eu não precisaria, estou convencido, invocar 
a lettra do Regimento para pedir a V. Ex. 
que mo garantisse a pilavra na tribuna, de 
onde tenho o direito de fallar aos meus con- 
cidadãos, como seu repr -sentante, o que não 
me inhibe de felicitar o Congresso pela solu- 
ção que V. Ex. deu á duvida por maio/ sugge- 
rida, solução liberal que o colloca dentro 
da Constituição e do Regimento, e mais do 
que isso, dentro da Republica, cujos princi- 
pies devem ser o pharol dos nossos actos. 

E para assignalar como Y. Ex. attendeu 
a uma palpitante necessidade institucional, 
tomo a liberdade de recordar as scenas que 
occorreram na França,na época de Napoleão, 
o pequeoo, quando, para salvar as liber- 
dades constitucionaes que elle ursurpára, os 
representantes do povo se congregaram em 
assembíóa, denunciando-o traidor á pátria 
e pondo-o fora da lei ! 

Si lá a força não impedia aqueile movi- 
mento conscieatedo patriotismo, como presu- 
mir-se que entre nós uma disposição regi- 
mental limite a liberdade do representante 
do povo no cumprimento do seu dever con- 
stitucional ? 

Dir-se-ha que não são idênticas as hy- 
potheses ? 

E poderá alguém garantir que não tenha 
passado pelo espirito do Sr. Presidente da 
Republica, no plano inclinado em que se 
collocou S. Ex., desrespeitando a soberania 
da nação representada pelo Poder Judiciário 
attiDgil-a até no seu regimen institucional ? 

E' realmente lastimável que um membro 
do Congresso occujje a tribuna para defender 
o regimen institucional da Nação, mas si tal 
é a nossa situação, como evitar tal contran- 
gimentos. 

Não precisaria, parece-rae, recordar a 
lettra ao Regimento ; estou convencido de 
aue V. Ex. não poderia tolher-me a palavra, 
de accordo com os princípios geraes que 
regulam o meu direito a tribuna. 
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Não será, porém, preciso invocal-os, por- 
que o Regimeato Commum dispõe.no art. 81, 
que 03 casos que não tiverem sido nelle 
previstos serão regulados pelo Regimento do 
Senado. 

Ora, o Regimento do Senado é expresso 
neste ponto, permittindo que na hora do 
expediente qualquer Senador occupe a tri- 
buna para tratar de assumptos estranhos á 
ordem do dia, terminando por um requeri- 
mento, indicação ou projecto. 

Não admira que eu não tivesse terminado 
as considerações que fiz na sessão passada 
com a apresentação de requerimento indica- 
ção ou projecto, pois que, no Senado, isso 
está consagrado como uso. £, quando me 
faltassem elementos na tradição, appel- 
laria para otestemimho do honrado Senador 
pela Capitai Federal que nesta mesma sessão, 
na sessão de hoje, occupou a tribuna na 
hora do expediente, e concluiu as sua obser- 
vações sem a apresentação de qualquer rd- 
querimento, indicação ou projecto de lei. 

Não me parece que valha ou que valesse a 
pena agitar a questão da opportunidade da 
interpretação que V. £x. deu ao Regimento, 
deante da gravidade da situação do paiz a 
que ella aproveitou. 

Com effeito, é preciso que os eapíritoa que 
não forem trefegos nem irrequietos meditem 
sôriameate sobre a situação que atraves- 
samos. Estamos á beira de um vulcão, e não 
se pôde bem saber por onde elle fará a 
erupção de suas lavas. 

O que é certo é que o povo brazileiro não 
pôde ser mais accusado de não ter confiança 
nas garantias da instituição que o rege, 

âuando até as esperanças na justiça se lhe 
esvanecem* 

O que é verdade e o que ninguém poderá 
contestar é que, a vingar o precedente, os re- 
cursos á justiça estão inutilizados pela 
forca. 

O Sr. Edmundo da Fonseca — Apoiado. 

O Sr. Barata Ribeiro — Não pronunciei 
aqui uma vez, para isso chamo a attenção 
de V. Ex. e peço o testemunho dos illustres 
membros do Congresso que me dão a honra 
de ouvir, não me referi jamais, nem acciden- 
talmente, á questão de carnes verdes, nem 
delia me estou occupando agora por maior 
que seja sua importância. 

Para mim é mdifferente que se trate de 
carnes verdes, seccas, pêccasou podres... 

O Sr. João Cordeiro— Ou assadas. 

O Sr. Barata Ribeiro— • . . que se agite 
o interesse do sapateiro ou o do fazendeiro, 
que se discuta o do serralheiro ou o do fa- 
bricante de navios. O que constituo a essên- 
cia da liberdade civil, dizia John Marschall, é 



o direito que tem cada individuo de recla- 
mar a protecção das leis, todas as vezes que 
experimenta um constrangimento. Um dos 
primeiros deveres de todo governo é dar 
esta protecção . Na .Inglaterra pó ie-se accio- 
nar o rei e elle obedece ao julgamento dos 
tribunaes. 

Esse é o principio que defendo ; essa é a 
idéa capital, o elemento substancial do nosso 
direito publico. 

Dessa questão tratei no Congresso, foi para 
ella que solicitei a sua attenção. 

Não tenho que ver que taes garantias 
aproveitem agora a commerclantes de carne 
verde como possam amanhã aproveitar aos 
membros mais illustres do magistério pu- 
blico. 

A minha questão ô de direito, é de prin- 
cípios ; a minha questão é de direito con- 
stitucional. 

Por isso, si bem que agradeça sincera»- 
naente ao nobre Deputado pela Bahia tor-mé 
aberto as portas da immortalidade, apresen- 
tando-me á Historia lado a lado com o Sr. 
Presidente da Republica, honra de que em 
qualquer outra circumstancia eii me ufa- 
naria, na hypothese me ha de permittir 
S. Ex. que não só me disponse de acceital-a 
como que não a julgue lisongeira. Pretendo 
até que me desacreditará. 

Fiz, Si*. Presidente, como cidadão, exacta- 
mente o contrario do que fez o Sr. Presi- 
dente da Republica. 

Tenho, confesso, uma certa vaidade, talvez 
a única legitima, de occupar na Republica 
uma posição singularissima; o poucos podem 
ter como eu esse orgulho. 

Eu sou neste momento um comdemiiado, 
A minha posição, portanto, ô completa- 
mente differente da do Sr. Presidente da 
Republica. O facto a que alludiu o nobre 
Deputado pela Bahia, apontando-me como 
um perturbador da ordem por olferecer 
resistência ás leis, não tem analogias com o 
caso em que incide o Presidente da Repu- 
blica. 

A minha resistência, Sr. Presidente, col- 
locou-me dentro da lei, dentro da Constitu- 
ição e absolveu-me completamente perante 
a moral e perante o direito. 

A resistência do Sr. Presidente da Re- 

Sublica cóllocou-o— e eu o proclamo deante 
o meu paiz— fora da lei: S. Ex. ô um 
criminoso. 

O Sr. Moreira da Silva — Na opinião 
isolada de V. Ex. (Prolestos.) 

O Sr. Barata Ribeiro — Não é isolada 
essa opinião e ha de ser a de V. Ex., si se 
der ao trabalho de analysar os factos e de 
sobro elles raciocinar. 
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o Sr. Sbabua.— E eatão ô só V. Ex. quem 
raciocina sobre os factos?! 

O Sr. Barata Ribeiro— Vou raciocinar e 
V, Kx. terá a bondade de indicar as fallias 
do meu raciocínio, para que eu as corrija. 

O Sr. Seabra— Estou ouvindo e amanha 
responderei a V. Ex, 

O Sr. Barata Ribeiro— A Constituição, 
Sr. Presidente, me assegura o direito de 
não fazer ou deixar de fazer cousa.aIguma 
sinãaem virtude de lei. 

Por outro lado, a Constituição define per- 
feitamente o que seja lei, e deâne de modo a 
não deixar duvidas no espiritj de quem 
quer que seja; define caracterizando de tal 
maneira, que o ultimo dos cidadãos deste 
paiz está habilitado a conhecer o que ó lei, a 
conhecer o preceito a que deve obediência 
dentro da Constituição. 

Ainda mais, a Constituição, como se pre- 
tendesse garantir a liberdade do cidadão, 
mesmo a daquelles que não tivessem com- 
prehensão nítida dos seus direitos, impoz- 
Ihe, sob penas, o dever de não cumprir 
ordens illegaes, e atô o de não cooperarem 
para que ellas sejam executadas. 

O meu acto, na qualidade de membro do 
magistério superior, foi recusar dar cum- 
primento a ordens illegaes. 

E porque eram illegaes? Porque a lei de 
que resultavam os preceitos em virtude doí 
quaes me eram intimadas não partira do 
poder competente para legislar; represen- 
tavam apenas o arbítrio de um ministro 
, trefego e de um chefe da Republica in- 
sensato. 

O Sr. Presidente — Previno ao orador 
que S. Ex. está ferindo o art, 33 do Regi- 
mento, que prohibe «attribuir. más inten- 
ções, usar de expressões desrespeitosas para 
com os Senadcos, Deputados o chefe da 
Nação ». 

O Sr, Senador- acaba de qualificar de in 
sensato o chefe da Nação. 

Membros de um poder que deve desejar 
o respeito dos outros poderes, nós não po- 
demos usar de qualificativos para com o 
Poder Executivo que, si elle usasse para 
com qualquer membro deste Congresso, teria 
por sem duvida incorrido em grave c?nsura. 

O Sr, Barata Ribeiro — O termo que 
empreguei oscapou-me no correr da* phrase 
Entretanto, devo declarar a V. Ex, que para 
essa Nação inteira, elle ha de soar, como 
carecterizando o acto do chefe da Nação, 
que recebe do Congresso uma autorização 
inconstitucional a 31 de dezembro e que 
decreta, em virtude delia, uma lei a 1 de 
janeiro, representando a reforma de institu- 
tos com a qual enche um grosso in- folio. 



dar a y. Ex. prova da minUa 
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Mas, para v 
obediência ao 

O Sr. Presidente— Ao Regimento. 

O Sr. Barata Ribeiro — Ao Regimento, 
sem duvida alguma ; retirarei a expressão e 
a substituo por esta outra déspota^ que não 
é offensiva; pelo contrario... 

O Sr. Bricio Filho — V, Ex. provavel- 
mente a empregou neste sentido — falta de 
senso jurídico. (Riso,) 

O Sr. Moreira da Silva — O que V. Ex. 
tem de sobra, certameute. 

O Sr. Barata Ribeiro— ... é parlamen- 
tar. A minha situação, portanto, era diver- 
sa da do Sr, Presidente da Republica. 

Pela Constituição, o Sr. Presidente dã 
Republica é obrigado, em frente ao Poder 
Judiciário, a manter-se em uma posição in- 
teiramente passiva e eu vou demonstrar com 
a leitura do artigo da nossa Carta politica 
relativo ao assumpto, que não compete a 
S. Ex. nem siquer meditar sobre os termos 
em que aquelle poder lhe solicite auxilio 
para execução de suas ordens. 

E' uma posição passiva que lhe dá a Con- 
stituição em relação ás ordens ou resolu- 
ções do Poder Judiciário e nem de outro 
modo poderia ser, quando a Constituição 
republicana creando tros poderes, fez do 
Poder Judiciário exactamente a balança, o 
centro de equilíbrio e de manutenção de 
ordem entre os outros poderes, para evi- 
tar-lhes as tyranias. 

O Sr. Seabra — E o Poder Judiciário. 

O Sr. Barata Ribeiro — Perdoe-me 
V. Ex. (Pausa.) 

Eu não quero fatigar a attenção dos illus- 
tres membros do Congresso que me dão a 
honra de ouvir e não posso recordar agora 
trechos da historia americana que lembra- 
riam que nas difflculdades de organização 
polidica daquella Grande Republica, occor- 
reu aos seus fundadores a organização do 
Poder Judiciário como é, no pensamento de 
fazer delle o centro de apoio de todos os 
direitos e garantias, e a força de resistência 
contra as intemperanças dos outros po- 
deres. 

A nossa Constituição, que se modelou pela- 
da dos Estados Unidos, inspirou-se nos mes- 
mos princípios e fez do Poder Judiciário o 
centro de apoio e do resistência contra os 
excessos dos outros poderes, para a garantia 
dos direitos e liberdades que constituem a 
própria essência do regimen governamental. 

E' assim que qualquer cidadão tem o di- 
reito de, perante o Poder Judiciarío, deman- 
dar a constitucionalidade de um decreto do 
Poder Legislativo e, em nome da decisão 
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daquelle tribunal/ evitar a satisfação ás 
obrigações que delle resultarem ; Volto á 
questão ; estou uo Brazil, legem hahemus. 

Si esta Constituição não é boa, não morro 
de amores por ejla ; devo declarar a V. Ex. , 
e já o tenho dito por muitas vezes, será um 
dia, para mim, de festa, aquelle em que a 
vir reformada. Mas, emquanto ella subsiste, 
é preciso que seja o código dos nossos direi- 
tos e a S3gurança das nossas liberdades. 

Pois bem; ella diz terminantemente no 
art. 60, § S': 

«As sentenças e ordens da magistratura 
federal são executadas po:* oíHcJaes judiciá- 
rios da União, aos quaes a policia local ô 
obrigada a prestar auxilio, quando invocado 
porelles.» 

O Sr. Sá Freire— E ordens— diz u Consti- 
tuição* 

O Sr. Barata Ribeiro — Vê-se, pois, que, 
de accordo com a Constituição, nein siquer ô 
necessário que o juiz reclame esse auxilio 
de força; basta que o ofHcial de justiça, seu 
proposto, o faça, e a autoridade executiva ô 
obrigado a prestar-lh^o. 

Agora dá-se exactamente o contrario: o 
próprio juiz recorreu ao chefe de policia, o 
este recusou-se a auxilial-o para o desempe- 
nho das suas ordens, ao passo que deu força 
á parte contra quem eram expedidas, para 
tornar eflfectiva a resistência ! 

Si, Sr. Presidente, esta situação não é 
absolutamente inconstitucional; si não é 
anarchica, si não é revolucionaria, si o Sr. 
Presidente da Republica não é um desor- 
deiro, uni anarchisador, um rovolucionario, 
si por tal forma não está attentando contra 
a estabilidade da Constituição e das leis e 
contra os pod !res institucionaes da Repu- 
blica, então declaro que nem siquer sei ler, 
quanto mais entender o que \qío, (Apoiados.) 

Si a verdade está commigo, a consequência 
lógica, o corollario inevitável é que o Sr. 
Presidente da Republica está fora da lei. 

O Sr. a. Azeredo— Apoiado; ha muito 
tempo. 

O Sr. Bueno de Andrada— E para prati- 
car o mal, para matar gente na rua. 

O Sr, Barata Ribeiro— Não preciso, Sr. 
Presidente, inquerir qual é a legitimidade do 
direito de que se trata; não me encarrego, 
já o disse aqui, e repito, de apreciar ôs ter- 
mos da ordem judiciaria. Mas em que peze 
ao nobre Deputado pela Bahia, e eu lhe peço 
permissão para ficar em desaccorJo com- 
pleto cjm S. Ex., direi que aggra não é o 
momento de discutir si a autonomia do mu- 
nicípio está ou não respeitada. 

O Sr. Ruy Barbosa— Apoiado, 



O Sr. Barata Ribeiro— Sou talvez, antes 
de S. Ex., quem se tem batido por ella; 
mas recordo ao Congresso que a autonomia 
do município s6 existe dentro das soberanias 
da Nação ; recordo ao Congresso que a auto- 
nomia do municipio só existe dentro dos 
arts. 63 e 68 da Constituição, e lembro- lhe 
que a Constituído deve ser a bandeira sem 
macula nem rasgões que se desdobre sobre 
nossas cabeças, porque, si houver nella uma 
fresta, por ella poderá passar, em vez do 
raio de luz da liberdade a treva da ty- 
rania ! 

O Sr. Presidente— Lembro a V. Ex. que 
a hora está terminada. 

O Sr. Barata Ribeiro— Não quero nem 
tenho o direito de importunar os Srs. mem- 
bros do Congresso ; portanto, apánas peço a 
condescendência de alguns minutos para 
concluir. 

Pouco importa qíie o districto tenha ou- 
não tenha leis; o presumo que a doutrina 
do nobre Deputado pela Bahia arrastaria 
este paiz á verdadeira anarchia. 

Quando a Munic p .lidado for autónoma, 
essa Municipalidade do Districto Federal que 
não sei bem o que é até hoje. . . 

O Sr. Henrique Lagden— Até hoje, igno- 
ra-se. (Ea outros apartes,) 

O Sr. Barata Ribeiro—... quando ella 
for autónoma terá o direito de legislar a 
respeito de todos os assumptos que se rela- 
cionarem com off SGus intsresses particulares 
e, consequentemente, de legislar sobre car- 
nes, e tudo mais que quizer e até sobre o que 
puder inventar; mas seja ou não autónoma, 
o que ella não pôde em nenhuma condição, 
hoje que se governa pela vontade do Sr. 
Presidente da Republica, como amanha 
quando for realmente autónoma, o que não 
poderá é ser parte e juiz ao mesmo tempo, 
e essa é a hypothese, pois foi o Prefeito quem 
pediu a policia força para resistir ao man- 
dado de manutenção contra elle espedido. 

Espantei-me quando ouvi p nobre Deputado 
pela Bahia, emérito professor de direito, 
dizer aqui que o mandado de manutenção é 
um meio violento. Não conheço meio, senho- 
res, mais conciliatório, mais consorvador ;, 
é um recurso que se poderia dizer eminente- 
mento emoliente. (Apoiados e apartes,) 

O mandado de manutenção é um calmante; 
o recurso ma:s poderoso para impedir lutas 
e regular o direito entra partes. 

O Sr. Briclo Filho— E' um verdadeiro 
bromureto de potássio. (Ha outros apartes,) 

O Sr. Barata Ribeiro— Eu afflrmo, por 

I exemplo, que este livro ô meu, e como tal 
o conservo; o V. Ex., Sr. Presidente, protesta 
pelo seu direito a elle e, como tem mais força^ 
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quer tomar-m*o violentamente ; provoco a 
expedi($o de um mandado de manutenção, 
e o Juiz expede-o. 

Indefinidamente ? Não, elle não decide do 
direito de propriedade ao livro ; interrompe 
a ac^ violenta de V. Ex., ató que seja 
discutido e apurado o direito do verdadeiro 
dono« 

O Sr. Ruy Babrosa— Está fallando como 
um professor de direito. 

O Sr. Barata Ribeiro— Portanto, Sr. Pre- 
sidente, o mandado de manutenção não ó um 
meio violento ; antes é uma garantia do di- 
reito de propriedade, base da ordem e esta- 
bilidade sociaes. 

O Sr. Teixbira de SÀ-— E' uma bella lição 
de direito. {Apoiados, Ha outros apartes.) 

O Sr* Barata Ribbiíio— O mandado dô ma- 
nutenção não assegura o direito de proprie- 
dade» não o garante, não o dá nem o tira, 
apenas intenn)mpe a acção violèiita da força 
que o disputa, para que, no regimen da li- 
berdade e da Justiça a lei o legitime, o am- 
pare e o sustente. 

O Sr. Teixeira de SA— Apoiado ; foi um 
verdadeiro quinão. 

O Sr. Barata Ribeiro — Consequente- 
mente, Sr. Presidente, violento 6 o Sr. Pre- 
feito. Prefeito... prefeito nós não temos. 
Vicdento ô o Presidente, da Republica que, 
com um empregado da Municipalidade re- 
presentando de prefeito, dicide, ou pretende 
decidir de confiictos de Jurisdicção, do direito 
de propriedade que está em litigio. 

O Sr, Seabra dá um aparte. 

O Sr. Barata Ribeiro— -V. Ex., Sr. Pre- 
sidente, já me avisou de que a hora está 
terminada. {Trocam^se vários apartes entre 
osSrs. Seabra^ Esmeraldino Bandeira^ Lagden, 
Brido Filho e outros Srs. Congressistas). 

O Sr. Barata Ribeiro— V. Ex. Já disse que 
a hora está terminada, e não posso abusar 
da condescendência do Congresso prolon- 
gando-lhe o suppliclo de ouvir-me por mais 
tempo. {Não apoiados). 

Vou, pois, terminar, mas ao fazel-o recor- 
darei primeiro que jamais tratei, desta tri- 
buna, de carnes verdes, que não estão em dis- 
cussão. 

Não me preoccupo aqui sinão da posição 
em que o Sr. Presidente da Republica pre 
tende collocar o Poder Judiciário, violando a 
Constituído, e recordo que, si hoje S. Ex. 
attenta contra a magestade da Nação encar- 
nada na Justiça, poderá amanhã mandar en- 
xotar, a patas de cavallo, os membros do 
.Congresso Nacional para que não reste uma 



única resistência aos desmandos do seu ar« 
bitrio. E então, Sr. Presidente, emmudecida 
esta tribuna, ter-se-ha realisado na Repu- 
blica, a noite eterna desejada pelo honrado 
Senador pelo Districto Federal, para que o Go- 
verno da dictadura cfaminhe com felicidade 
até a ruina desse paiz. {Muito bem; muito 
bem; o orador é muito comprimentado.) 

O Sr. Presidente— Antes de pas- 
sar á ordem do dia, devo submetter á con- 
sideração da Casa dous requerimentos que 
se acham sobre a mosa, um da 2^ e outro 
da 4*^ Commissão, encarregadas do exame 
das actas relativas á eleição presidencial. 
Ambos esses requerimentos pedem a proro- 
gação de prazo, por mais cinco dias. 

E' lido, posto em votado e approvado o 
seguinte 

REQUERlBfENTO 

A 2* Commissão, incumbida do estudo das 
actas da eleição presidencial, não dispondo 
de tempo para completar seus trabalhos, 
requer o prazo de cinco dias para esse fim. 

Sala das sessões, 30 de maio do 1902«-*- 
Lopes TrovãOt presidente. 

E' lido. posto em votação e approvado o 
seguinte 

REQUERIMENTO 

A 4* Commissão da apuração da elei(^ 
presidencial requer a proroga^o do prazo 
por mais cinco dias, para termina(^ dos 
seus trabalhos. 

Sala das sessões, 30 de maio de 1908.— 
AJvaro Machado, presidente. 

ORDEM DO DIA 

TRABALHOS DE GOMMISSÕES 

O Sr, Presidente— Convido as 
Commiss5es apuradoras para prosegulrem 
em seus trabalhos; e designo para ordem do 
dia da sessão seguinte: 

Trabalhos de Commissões. 

Levanta-se a sossão ás 2 horas da tarde. 



SBSSXO BM 31 DB ABRIL DB 1902 



39 



8» SESSÃO EM 31 DE MAIO DK 1908 

Presidência do Sr. Pinheiro Machado {Vice' 
Presidente do Senado) 

A* hora regimental, abre-se a sessão, es- 
tando presentes 34 Srs. Senadores e 73 Srs. 
Deputados. 

E' lida e posta em discussão a acta da 
sessão anterior. 

O Sr. Elpldio de Fieuelredo 

— ^Sr. Presidente, no Diário do Congresso^ de 
hoje, intercalado no discurso do nobre Sena- 
dor pela Capital Federal o Sr. Thomaz Del- 
fino, lê-se o seguinte: <0 Sr. Elpidio de K- 
gueredo — Peço a' palavras. Como não seja 
exacto o que affirma o Diário do Congresso, 
declaro a V. Ex. que não pedi a palavra 
nem estou inscripto para fatiar. 

NSo havendo mais reclamações, dá-se a 
acta por approvada. * 

O Sr. 1<» Secretario declara que 
não ha expediente. 

O Sr. Presidente— O Sr. Presi- 
dente da 3* Commissão verificadora da elei- 
ção piesideneial, requereu a prorogação de 
prazo por mais cinco dias para dar pa- 
recer. 

E' lido, posto em votação e approvado o 
seguinte 

REQUERIMENTO 

A 3* Commissão, incumbida da apuração 
da eleição presidencial de 1 de março ultimo, 
para concluir os seus trabalhos, requer pro- 
rogação do prazo regimental, por mais cinco 
dias. 

Sala das Commissões, 31 de maio do 1902. 
— Cleto Nunes^ presidente. 

O Sr. Brlelo Filho— Sr. Presi- 
dente, não pretendia voltar á tribuna para 
fallar sobre o mesmo assumpto ; estava 
firme e decididamente resolvido a não tornar 
ú, matéria. 

Si na Camará, trabalhando separada- 
mente desta Casa, já eu receio importunar 
os meus honrados collogas {não apoiados), 
imagine V. Ex. si esse meu receio não deve 
ir mais longe, em se tratando de levar a im- 
portunação aos honrados Srs. Senadores. 
{Não apoiados.) 

Sou, entretanto, forçado, Sr. Presidente, a 
sahir do propósito em que me achava,diante 
das referencias feitas pelo digno Senador 
pelo Districto Federal, o Sr. Thomaz Delfino, 



quando hontem neste recinto procurava 
fazer uma interpretação regimental. 

Disse S. Ex., entre outi as cousas, o se- 
guinte: 

«Sr. Presidente, uma amostra nós já tive- 
mos do que seriam as sessões dessa íusão de 
Senado e Camará si continuassem ou si ooa« 
tinuarem como foram iniciadas. V^rá o 
Congresso, verá a Nação que um honrado 
representante de qualquer dos Estados su- 
birá á tribuna, passará em revista tudo que 
entender erro do Poder Executivo e termi- 
nará na siia explosão de paixão chamando o 
Governo de deshonesto.» 

E, em seguida, S.Ex. foi mais longe, íledloa 
nos perigos da desordem, da anarchia, possí- 
veis de ser plantados peias palavras acalo- 
radas dos oradores opposicionistas, chegando 
até a temer que o exercício do verbo aqui 
dentro, nas sessões conmuins do Ck>ngreB80« 
pudesse acenar para a revolu^o, para a 
praça publica, para o furor das turbas. 

Antes de ir mais longe, Sr. Presidente» 
devo dizer que as ponderações de S« Ex. me 
causaram seria extranheza, alóm de tudo» 
porque conduzindo ató ás ultimas qon8equen« 
cias a proposição avançada, teríamos a oon* 
demnação inf)a.llivel de um dos três grandes 
poderes da Republica. 

Si S. Ex. acha que discutir nas sessSes 
oonmiuns assumptos da natureza da^uelles, 
que estão sendo debatidos ó um perigo ; si 
S. Ex. entende que a analyse desta questão, 
desta matéria, é inconveniente, ó perai* 
ciosa, embaraça o andamento da Republica, 
então S. Ex. deve ser logioo e oondemnar, 
não somente taes discussões nas sessões oom» 
muns do Congresso, mas também nas sessõet 
de cada uma das duas Casas, trabalhando 
separadamente. Então, surgirá a tristíssima 
conclusão do que ó necessário o silencio nas 
duas Casas, de que a critica deve emmudecer» 
para que o Poder Executivo possa levar por 
diante, desembaraçadamente, sem vozes que 
o atrapalhem, toda a serie de abusos qiia 
entender praticar, toda a sorte de attentaaos 
que quizer commetter. 

Sr. Presidente, qual o inconveniente de 
que um representante da Na(^, entendendo 
que o Poaor Executivo exorbitou das suas 
attribuições, qual o inconveniente de que 
esse representante traga esta ou aquella 
questão para o recinto do Congresso ? 

Supponha mosrao V. Ex. que qualquer 
membro do Poder Legislativo, aquelle, por 
exemplo,que occupa presentemente a tribuna, 
precise de profligar um acto governamental, 
o o foça, sem concluir çor qualquer medida 
que importe em um projecto de lei, indica- 
ção ou requerimento. 

E' isso motivo para que periguem as insti- 
tuições ? 
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Mas, Sr. Presidente, então a que flca 
reduzida a Constituição que, entre outras 
attribuições do Congresso, consigna a de 
velai* na guarda da própria Constituição e 
das leis ? 

EnEo serão o exame, o estudo, a apre- 
ciação e as discussões da tribuna bons meios 
de verificar a observância ou inobservância 
das leis ? 

Que mal ha na discussão ampla dos actos 
do Governo ? 

, Acceite mesmo V. Ex. que muitas das im- 
pugnações possam ser de opposição apaixo- 
nada^ sem razão de ser, sem base; mas 
demos de barato que uma ou outra seja justa, 
razoável. Ha algum inconveniente em cha- 
mar a àttençâo do Poder Executivo para os 
casos considerados errados, mesmo suppondo 
que isso é feito apaixonadamente ? Não. 
E' bom que o Poder Executivo soífra a cri- 
tica, afim de estudar mais as questões, afim 
de encaminhal-as da melhor maneira, com 
proveito para a nação. 

Sabemos, Sr. Presidente, que estamos no 
regimen presidencial, que não podemos der- 
rubar ministérios, que não influem as mo- 
ções de conOança ou desconfiança ao Go- 
verno. Mas, porventura, frequentes vezes 
não será conveniente um aviso salutar ao 
Poder Executivo? 

, Sei, Sr. Presidente, que não vale a pena 
estar fazendo citações, com certeza fatigan- 
tes da attenção dos que me ouvem; mas 
leinbrarei o caso passado na Camará, a pro- 
pósito de um discurso do Senador Arthur 
Rios, representante do Estado da Bahia, isso 
no Governo do Sr. marechal Floriano Pei- 
xoto. 

S. Ex. foi á tribuna e fez ver que um 
dos seus secretários não andava bem; cha- 
mou a attenção do marechal para o facto, 
apontou os erros do Ministro, e nós vimos 
que as observações do iUustre representante 
calaram tão fortemente no espirito daquelle 
grande homem, que o seu secretario teve 
de sahir. 

. O Sr A. Azeredo — Os dous Presidentes 
eram diversos; um era o Sr. marechal Flo- 
riano Peixoto e o ontro é o Sr. Campos 
Salles. 

O Sr. Bricio Filho — Ora, Sr. Presidente, 
devemos chegar â conclusão de que a impu- 
gnação do Sr. Arthur Rios obrigasse o Více- 
Presidente da Republica a ficar privado dos 
gerviços de seu auxiliar ? Não. Mas foi um 
aviso salutar, bom, útil, que deu margem 
áquella solução. E assim é tudo. 

Agora, no momento em que a questão do 
mandado do juiz foi agitada, pergunto si a 
nossa iutervenção, sem concluir por um pro- 
jecto ou indicação, já não teve algum resul- 



tado benéfico, jã não produziu alguma cousa 
de favorável, jã não impediu, juntamente 
com a campanha da iinprensa, que o Poier 
Executivo continuasse tão impavidamente 
no caminho do arbítrio e da prepotência? 

O Sr. Arthur Torres— Já fez com que a 
carne baixasse a 600 réis o kilo. 

O Sr. Bricio Filho— O Poder Judiciário, 
Sr* Presidente, pelo órgão competente do 
honrado juiz, o Sr. Godofredo Cunha, ex- 
pediu um mandado do manutenção em favor 
dos marchantes, que abatem gado nos mata- 
douros que não o de Santa Cruz, mandado a 
que as nossas autoridades prestaram obe- 
diência até o dia 21 do mez corrente; dahi 
em deante deixaram dè fazel-o, ellas que a 
principio foram surdas ás solicitações do 
Prefeito, naturalmente porque entenderam 
que essas solicitações não podiam ser atten- 
didas. 

O exame da qupstão pelo Poder Legisla- 
tivo 6 uma necessidade, é um acto que se 
impõe. Pôde até evitar que o Presidente, 
bem avisado pelas nossas ponderações, conti- 
nue a rolar no plaao inclinado que o condu- 
zirá ao abysmo. 

Eu não quero e nem devo agora de novo 
tratar da questão pela faço porque já tive 
occasião de encarar, porque o meu propósito 
na tribuna é apenas acudir presto á insi- 
nuação feita pelo honrado representante 
do Districto Federal. 

Mas, Sr, Presidente, si eu tenho sempre re-^ 
ceio de abordar a questões da ordem desta, 
atteridendo, além de outros motivos, a que o 
terreno jurídico não é um terreno que eu 
possa pisar com vantagem, devo dizer que 
não estou arrependido de haver condemnado 
o acto do Governo. 

O mandado do juiz, desde que não fallou 
ainda na espécie o tribunal de ultima in- 
stancia, deve ser plenamente respeitado. 

O Sr. Moreira Alves — Isto foi o que 
aprendemos na Academia. Hoje é possível 
que as cousas andem mudadas. . . O Governo 
do Sr. Campos Salles anda ás avessas ! . , • 

O Sr. Bricio Filho — O Supremo Tribunal 
Federal entendeu que assistia ao juiz seccio- 
nal do Districto Federal a competência para 
agir na questão. Entretanto as nossas auto- 
ridades, que haviam sustentado este man- 
dado até 21 de maio, acharam que desse dia 
em deante, por uma hermenêutica especial 
que não posso apanhar, o mandado não devia 
mais merecer o seu apoio, o seu auxilio. 

Estou certo de que todos vão pensar que 
o Suprema Tribunal Federal, tendo entrado 
no conhecimento, no exame, no merecimento 
da questão, sentenciou que a razão não es- 
tava do lado do juiz. 
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Não, Sr. Presidente, isto não se deu, a 
quesito não chegou lá, não invadiu o recinto 
do Supremo Tribunal Federal. 

E como não foi o caso ainda resolvido, ar- 
gumenéa-se com uma sentença lavrada para 
Nitheroy, era uma acção nas mesmas condi- 
ções. 

Sim, ha na matéria uma sentença profe- 
rida ha dous mezes; mas durante este prazo 
as autoridades brazileiras não se insurgi» 
ram contra o juiz ; só agora somente. a 21 
de maio correate, lembraram-se de hostili- 
zar o mandado legalmente expedido. 

Ainda não me arrependo dè haver dito que 
mesmo que o caso de Nitheroy seja igual em 
todos os pontos ao caso do Diátricto Federal, 
emquanto não houver sentença do Supremo 
Tribunal Federal sobre o ultimo, o dever da 
força publica ô manter a decisão do juiz. 

Acreiite-se, para argumentar, na exis- 
tência de sentenças iguaes em todos os E-í- 
tados; emquanto o Poder Judiciário, repre- 
sentado polo Supremo Tribunal Federal, não 
pronunciar, na eapacie, o seu veridictum, 
corapet3 ao Poder Executivo fornecer os 
meios para a sustentação da decisão do juiz. 
(Apoiados.) 

Esta é á boa doutrina. (Apoiados,) 

Vou , apontar um exemplo, uma lição, 
na qual posso fallar com a maior iéenção 
de espirito, porque ninguém me póie clas- 
siflcar de sebastianista. Mettemo-nos na 
campanha da propaganda republicana para 
bater os erros do outro regimen. Lovamos 
a nossa palavra aos comícios, mostramos 
que era preciso alterar a ordem das cousas. 

Luctamos, trabalhamos, criticamos os 
erros monarchicos e promettemos uma éra 
de felicidade, de paz, de respeito a todos os 
direitos. Fez-se a transformação o nem ao 
menos procuramos amparar a justiça que 
durante a monarchia não soflEteu os ataquçs 
que está experimentando actualmente. 

Um Sr. Congressista— Não é verdade isto. 

O Sr. Bricio Filho— Entretanto, Sr. Pre- 
sidente, a esphera de acção do Poder Judi- 
ciário, ao tempo da monarchia, ora mais li- 
mitada que a conferida pela Constituição 
republicana. V. Ex. sabe que, no regimen 
passado, o Poder Judiciário não tinha at- 
tribuições tão dilatadas, tão amplas como 
presentemente, no dominio da Republica. 

Foi no dominio republicano que se esta- 
beleceu a tão fallada independência dos po- 
deres, cada um girando na sua esphera de 
acção ; appareceu o nome pomposo da equi- 
poUencia de poderes,designação que não deve 
somente figurar como elemento decorativo, 
mas que deve exprimir a verdade. 

O Sr. Lamounier Godofredo—E' preciso 
que haja respeito. 

Congresso 



O Sr. Bricio Filho— Para não ir intitito 
adeante, para não estar com citações que 
seriam desagradáveis, vou ler, Sr, Presi- 
dente, um aviso que, deànte da requisição 
feita por um juiz para garantira execuçãc^ 
de seu mandado, foi lavrado por um homeni 
cujo nome traz a recordação de enotmes 
serviços prestados á Pátria, o conselheiro 
Manoel Pinto de Souza Dantas, que em 1881, 
occupava a pasta da justiça. 

Ante a reclamação do bacharel Francisco 
de Souza C. Lima, juiz da comarca da ca- 
pital do Pará, reclamando contra o facto 
de não lhe ser prestado o auxilio da fdrça 
que pedira para facilitar e garantir a 
execução de um mandado Judicial, assim res- 
pondeu o ministro Dantas, depois dè exami- 
nar as informações do reclamante: 

«Em resposta cabe-me declarar que, tendo 
o juiz feito uma requisição legal, no exercício 
de suas attribuições, afim de ser auxiliado 
o cumprimento de um mandado judicial, 
devia a autoridade administrativa empregar 
os meios, que sem duvida estariam ao seu 
alcance, para satisfazer essa requisição, em- 
bora restringisse o numero de praças, não 
por parecer excessivo, visto que ao juiz ca^a 
apreciar esta circumstancia, mas pela possK 
bilidade que pudesse haver da apresentação 
no numero integral solicitador» 

O Sr. Fausto Cardoso — Como é que co- 
meça? 

O Sr. Bricio Filho — Tendo o juiz feito 
uma requisição... 

O Sr. Seabra— Legal, 

O Sr. Bricio Filho — Ora, Sr. Presiderite, 
isso no tempo da monarchia, nesse regimen 
em que o Poder Judiciário não tinha a am- ' 
plitude de acção que tem hoje ! 

E foi para reformar tudo isto, para 
plantar novos moldes, para fazer com que o. 
paiz caminhasse dentro da ordem, dentro 
das boas normas que -nós, Sr. Presidente, 
V. Ex. também, nos mettemos na «propa- 
ganda, levamos a nossa palavra ao seio da 
mocidade, evangelisaihos a Republica. 

O Sr. Moreira Alves — Hoje o Poder^ 
Executivo é o único poder neste paiz. 

O Sr. Lauro Múller — Por este aviso o 
Ministro reconhece a sua competência, tanto 
que diz : dentro das suas attribuições... 
(Ha outros apartes.) 

O Sr. Bricio Filho — Quem julga da lega- 
lidade do acto ? 
(Trocam'Se vários apartes.) 

O Sr. Ruy Barbosa —A legalidade do acto 
resulta da competência do juiz què o exjpediu. 
(Apoiados.) ' ■: 
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O Sr. Lauro Múller — O que eu não 
quero é que respondam a apartes que eu 
nao dei. 

(Trocam-se apartes entre os Srs. Ruy Bar- 
bosa, Moreira Alves, Bueno de Andrada, Silva 
Mariz 6 Lauro MiUlér.) 

O Sr. Bricio Filho — Sr. Presidente, já 
me sentia bem na tribuna, considerava-me 
desassombrado e arme, porque tinha ao meu 
lado a grandeza da causa que defendo, quan- 
do veijo, porém, que em uma questão jurí- 
dica, como esta, tenho de meu lado a grande 
e extraordinária competência que se chama 
Ruy Barbosa; sinto-me melhor, slnto-me 
mais Klentado, camioho seguro, certo do 
que estou defendendo a causa da justiça. 
{Apoiados.) 

O Sr. Lauro Mííller •— O que não quero, 
repito, é que respondam a apartes que eu 
não dei. 

O Sr. Brioio Filho — Qual a intepretacSo 
que se deve dar ao aparte de V« Ex. ? 
{Pausa,) Quererá. V. £x. dizer que acha 
legal? Ou quererá, a fflrmar que acha iilegal 
o acto do juiz federal ? 

O Sr. Lauro Mííller dá. um aparte. 

O Sr. Bricio Filho -~E' assim mesmo; 
V, Ex. viu que estava pizando um terreno 
falso, e, escapoliu. não querendo dizer ao 
Congresso si julga legal ou iilegal o acto do 
jiiiz seccional, o Sr. Dr. Godofredo Cunha. 

O Sr. Moreira Alves — O que ô verdade 
Ô que a policia não é competente para julgar 
da legalidade dos actos do juiz federal. 

O Sr. Bricio Filho — Admirando mais 
uma vez a argúcia com que se escapa o 
nobre Senador por Santa Catharina, conve- 
nho em concordar que S. Ex. não responda. 
Quero, entretanto, que me informe si o Go- 
verno tem o direito de julgal-o iilegal, 
depois que durante muito tempo lhe prestou 
seu braço forte e, agora, depois do inter- 
regno de alguns dias, o está novamente am- 
parando, conforme declarações insertas em 
quasi todos os jornaes, declarações que ainda 
não foram contestadas. 

O Sr. Lauro MOlaer— Eu não me ani- 
maria a trazer para uma assembléa como 
esta discussões de questões jurídicas. 

O Sr. Ruy Barbosa— A questão é consti- 
tucional ; está ao alcance de todos. 

O Sr. Bueno de Andrada— Isto ô que é 
generosidade. 

O Sr. Barata Ribeiro— Todo o cidadão 
tem a obrigação de conhecer a Constituição 
do seu paiz. 

O Sr. Bricio Filho — Bem comprehendo, 
Sr. Presidente, que é uma grancfe temeri- 



dade da minha parte, o tratar dessas ques- 
tões; mas, Sr. Presi<1eate, o estudo da scien- 
cia não ô privilegio dos talentos da ordem do 
Senador por Santa Catharina; quando nos é 
confiado o mandato de representante do 
povo, não recebemos limitações, não nos 
apontam a lista dos assumptos prohibidos. 

Serei ousado, direi banalidades da tribuna; 
mas podel-o-hei fazer sob minha responsabi- 
lidade. 

E entre as duas opiniões, a de V. Ex. e a 
do illustre jurisconsulto que me apoia com o 
seu aparte, ha de permittir, sem desconsi- 
deração a V. Ex. {dirige-se ao Sr, Senador 
Lauro Muller), que eu acceite esta e me con- 
sidere melhor amparado. 

Sr. Presidente, si eu ainia não tivesse 
outros motivos para censurar a conducta go- 
vernamental, estianharia que collocassem a 
questão no terreno da defesa que se deve dis- 
pensar ás leis emanadas do Poder Legislativo 
Municipal, quando o caso da intervenção do 
Prefeito do Districto Federal, para que essas 
leis S€|j%m obedecidas^ não ô o caso de uma 
simples autoridade que vem reclamar força 
em auxilio de disposições legaes. Aqui o caso 
é muito outro. 

Elle representa a Prefeitura, que é ré no 
pleito, que ô parte na acção* 

Por isso, Sr. Presidents. sem que eu queira 
repisar os meus argumentos, sem que tenha 
necessidade de repetir aquillo que já disse 
da tribuna, devo declarar a V. Ex. que não 
tenho motivo de arrependimentos, que não 
tenho motivo de duviaas. 

A' proporção que os acontecimentos se 
desdobram, cada vez que os examino e 
os estudo, vejo, Sr. Presidente, que, se- 
gundo o meu fraco modo de entender, andei 
bem avisado no momento em que exprobrei 
a Conducta do Poder Executivo, impedindo 
que o mandado legalmente expedido pelo 
poder competente pudesse ter execução em 
toda a sua plenitude. 

Agora, uma resposta breve, rápida ao 
honrado Senador o Sr. Dr. Thomaz Del- 
fino, {Pausa,) 

S. Ex. foi á tribuna e manifestou a sua 
extranheza deante da Mesa, quando con- 
sentiu que em sessões communs fossem 
agitadas questões da ordem daquellas que 
foram debatidas. Si S. Ex. se limitasse a 
isso, si S, Ex. se limitasse a procurar in- 
terpretar o Regimento do modo por que 
considerava mais acertado, sem fazer insi- 
nuações directas ao meu procedimento. . . 

O Sr. Presidente —V. Ex. está fallando 
contra o vencido. 

O Sr, Bricio Filho — Estou fallando a 
favor. 
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O Sr. Presidente — A flaivor ou contra. 

O Sr. Bricio Filho — O Regimento só 

Í>rohibe contra; V. £x. tenha a bondade de 
er a disposição regimentai e veja que a 
prohibição ó contra o vencido. 

Venho fazer õ contrario ; venho fallar a 
fevor, e, o que ô mais, flaillar a ftivor inci- 
dentemente, porque o meu ponto principal é 
rebater accusaç5es feitas pelo honrado re- 
presentante do Districto Federal. 

O Sr. Thomaz Delfino — Porque accusv 
çoes e porque contra, V. £x. em especial? 

O Sr. Bueno db Andrada— Então contra 
quem é ? 

O Sr. Thomaz Delfino — Eu foliei em 



O Sr. Bricio FiLHo—Sr. Presidente, o no- 
bre Senador no momento em que apontou os 
perigos resultantes das discussões de vários 
assumptos nas sessões communs, referiu-se 
á anarchía, carregou os horizonte de nu- 
vens negras e censurou aquelle que chamou 
o Presidente da Republica de desbonesto. 

Ora, o orador que assim se exprimiu. • . 

O Sr. Thomaz Delfino— A situação é esta. 

O Sr. Bricio Filho— ... foi o mesmo que 
neste instante estí occupando a attenção da 
Casa. / 

Sou forçada a combater a impugnação de 
S. £x. dirigida á Mesa. 

Caso não sejam agradáveis minhas consi- 
derações, estou prompto a retiral-as, mas o 
forei como S. Ex., isto ó, deixando-as nos 
Ânnaes. (Riso,) 

O Sr. Thomaz Delfino— Não retirei cousa 
alguma« 

O Sr, Bricio Filho— Farei o mesmo. 

O Sr. Moreira Alves— Mas o próprio 
Governo ó uma oommandita de deshonesU- 
dade, 

O Sr. Bricio Pilho— Não estou agora, 
Sr. Presidente, chamando o Sr. Presidente 
do Republica de deshonesto. 

O Sr, Moreira Alves— E' o Governo das 
negociatas de toda ordem, 

O Sr. Bueno x>e Andrada — De toda des- 
ordem também. (Riso.) 

O Sr. Thomaz Delfino — E'... Desejo 
que YV. BBx. me apontem estas deshones- 
tjdades. 

O Sr. Presidente— Lembro ao nobre Con- 
gressista que ha um artigo no Regimento 
que prohibe que qualquer membro se refira 
ás autoridades superiores do modo por que 
V. Ex. ha pouco acabou de fazer. 



O Sr. Moreira Alves— V. Ex. me des- 
culpe. Estou habituado ã outra Casa» onde 
nós dizemos todas as franquezas. 

GSr. Thobíaz Delphino— Pois V. Ex, esti 
mal habituado. 

O Sr. Moreira Alves— Lá. diz-se a cousa 
como eHa é : pão jâo, queijo queijo. 

O Sr. Thomaz Delphino— V. Ex. estando 
malhabituado traz para este recinto os mãos 
hábitos. 

O Sr. Moreira Alves— V. Ex. também 
deve ter os mesmos hábitos. • • 

O Sr. Presidente— Atten^. 

O Sr. Moreira Alves— ... porque antes 
de vir para cã começou a sua carreira tendo 
assento naquella Casa. 

O Sr. Celso de Souza — Têmpora mu*^ 
tantur» 

O Sr. Presidente (tangendo om tympanos) 
-A discussão não pôde continuar neste ter^ 
reno. Chamo a attenção do Sr. Deputado 
Moreira Alves.., 

O Sr. Moreira Alves — É por que razão 
V. Ex. não chama a attenção do Sr. Senador 
Thomaz Delphino ? 

O Sr. Presidente — Já chamei a atten(^ 
do Sr. Senador Thomaz Delphino em primei- 
ro logar e agora o faço a V. Ex. porque esta 
infringindo o Regimento. {Pausa.) 

O Sr. Bricio Filho ( cofUinuando) — 
Sr. Presidente, aplacada a tempestade... 

O Sr. Moreira da Silva — Provocada 
porV. Ex. 

O Sr. Bricio Filho — ... serenados os 
ânimos, aplacada a tempestade provocada 

Sor mim, como disse o nobre representante 
eS. Paulo o Sr. Moreira da Silva, tempos* 
tade que se aggi avara mais si S. Ex. inter* 
vier com os seus apaxtes, serenada a tem* 
pestade, eu vou prosegair. B com relação ás 
refutações a fazer ao honrado Senador pelo 
Districto Federal, só posso agir com a 
mesma delicadeza de S. Ext 

O Sr. Moreira Alves — Que S. Kx. ar* 
raojou depois da sabida da Camará. 

O Sr. Bricio Filho— Sr. Presidente, antes 
de mais nada seja-me licito fozer uma pon- 
deração. O honrado Senador pelo Districto 
Federal causou-me hontem extraordinária 
sorpresa. Quando vi^S. Ex. assomar á tri- 
buna, eu disse: vae o Sr. Senador Thomaz 
Delfino fazei' uma defesa completa, cabal, 
peremptória do Prefeito do Districto Fe- 
deral, seu correligionário politico, e do chefe 
de policia, autoridade que correu em auxilio 
do Executivo Municipal. 
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O Sr. Thomaz Delfino — Vejo que ô uma 
questão pessoal. 

O Sr. Bricio Filho— íulgava que S. Ex. 
viesse provar que o Prefoito, requisitando 
força contra o jjaiz federal, procurava res- 
peitar, manter leis .municipaes e estava 
agindo dentro dos limites do exercício das 
9uas fuucções, com todo critério e justiça. 
Julgava que S. Ex. vinha neste recinto le- 
vantar a defesa do seu correligionário e 
anaigo politico. 

Tal, porém, nâo aconteceu, Sr.Presidente; 
S. Ex. se limitou a uma interpretação re- 
gimental. 

Ò Sr. Thomaz Delfino— E' cousa muita 
mais seria; muito mais grave. 

O Sr. Bricio Filho— Sem que, de qualquer 
modo eu queira deturpar os seus intuitos,sem 
que, de qualquer modo,pretenda penetrarem 
seu foro intimo, devo a^rmar, sujeito o meu 
juizo á apreoiação de todos e á apreciação de 
S. Ex., porque não tenho a pretençlbo de ser 
mais entendido, mais sabido do que qualquer 
dos meus coUegas: devo affirmar que o pro- 
cesso de que serviu S . Ex. não attingiu ao 
ám almejado, não attingiu o alvo desejado. 

S. Ex. nã^ provou o desacerto da Mesa, 
limitou-sea endereçar o seu protesto, di- 
zendo que ella agiu èm sessões communs 
não observando o Regimento, que determina 
que UQS occupemos,tSo somente, da apuração 
da eleição presidencial. (Trocam-se apartes,) 

S. Ex. protestou contra a decisão dada 
pela Mesa. Protestou com infelicidade, sem 
argumentos sólidos. 

S. Ex. declarou que no Regimento coha- 
muih não ha disposição, não ha artigo que 
aconselhe o Sr. Presidente a conceder a pa- 
lavra a Deputado ou Senador, para tratar de 
matéria alheia á apuração. 

Mas, também não ha disposição alguma 
que impeça semelhante concessão. 

Em tal caso o Sr. Presidente reccorreu a 
uma disposição do Regimento do Senado, 

Sodendo também recorrer a um dispositivo 
o Regimento da Camará. 

O Sr. Arthur Rios— Podia também re- 
correr aos precedentes das outras apurações 
presidenciaes porque ainda na ultima foi 
apresentada a moção do Sr. Serzedello 
Corrêa. 

O Sr.' Bricio Filho— E' o próprio Regi- 
mejato commum quem permltte esses re- 
cursos. 

. Ha alguma disposição no Regimento com- 
mum que impeça discussões como esta ? Não 
ha disposição alguma a respeito. 

Poderão' dizer-me que se não faz necessá- 
ria. 



Chamo a attenção da Casa para o seguinte: 
no Regimento cjmmum, para os outros 
casjs em que o Congresso se roune para 
tratar dos assumptos que lhe são attinentes, 
ha disposições que vedam o debate sjbre 
outras matérias. O mesmo não se dã 
quanto ao caso da apuração presidencial. 

E' no § 2» do art. 9 do Regimento que se 
encontra o seguinte, com referencia á aber- 
tura do3 trabalhos legislativos : 

€ A Mensagem será lida pelo 1« Secretario, 
e, concluída a leitura, o Presidente encer- 
rara a sesoão, sem permittir que se trate de 
qualquer outro assumpto.» 

De modo que é só quando o Congresso se 
rõune para a abertura de seus trabalhos le- 
gislativos, é só nessa occasião que o Regi< 
mento impede que se trate de qualquer 
outro assumpto. 

Percorrendo os artigos que tratam das 
sessões de encerramento e, mais ainda,aquel« 
les que dispõem sobre matéria de eleição 
Presideneiaf, nenhuma disposição se encon- 
tra que impeça a acção da Mesa. Ao con- 
ti*ario, ha até dispositivo do Regimento que 
permltte ao Presidente do Congresso de, 
nos casos omissos, soccorrer-se do que esta- 
tuem os Regimentos do Senado e da Ca- 
mará. — 

Depois, Sr. Presidenta, soccorreu-se S.Ex. 
dos precedentes. 

O nonrado Senador pelo Districto Federa- 
disse: esses precedentes não vêem ao caso, 

Sorque alguns delles se referiam a moções 
e congratulações. Assim- mesmo, acere-: 
scentou S. Ex.,não passaram sem protestos. 
Infelizmente não explicou qual a natureza 
dos protestos. 

Foram elles originados pelo facto da dis- 
cussão, em sessão commum, de matéria es- 
ranhaá apuração. Não explicou esse ponto, 
não o esclareceu. 

Ha muito congressista que entende que as 
duas Casas. do Congresso, mesmo funccionando 
separadamente, não poiem votar moções de 
congratulações... 

Uma Voz— Mas tem se votado. 

O Sr. Bricio Filho—... porque isto 6 
contrario ao nosso regimen. S. Ex. não disse 
si as impugnaçõo:} foram contra as moções de 
congratulaçõ3s, ou si foram contra todo e 
qualquer debite fora do campo da apuração. 

O Sr. Thomaz Delfino dá um aparte. 

O Sr. Bricio Filho — S. Ex., cioso da 
observância mais completa e som discre- 
pância— do que está estatuído no Regimento, 
pretendeu justificar sua accusação, fazendo 
ver que funcções importantes, a decreta- 
ção de impostos e arrecadação da receita 
não podem ser exercidas nas sessões com- 
muns. 



SBSSiO BM 31 DB MAIO DA 1902 



4? 



ISr. Presidente, o Congresso nao tinha 
neste momento necessidade de fazel-o. 

Para o presente exercício, estão votados 
os impostos, e3tá determinada a receita. 
Sobra-nos tempo bastante para que nos de- 
sempenhemos desse comprominso. 

Outro argumento aniquillavel é o de que 
esses debates retardam a marcha da apura- 
ção. Não sei em que, de^de que são trava- 
dos na hora do expediente e as commissões 
apuradoras continuam na sua tarefa livre- 
mente. 

O Sr. Thomaz delfino — V. Ex. está 
vencendo em toda a linha. 

O Sr. Bricio Filho —Contava que o no- 
bre Senador tomasse sobre seus hombros a 
causa do prefeito e do chefe de policia, o.u, 
melhor dizendo, do Sr. Campos Salles. 

O Sr. Thomaz Delfino dã um aparte. 

O Sr. Bricio Filho — Não o fez. Com- 
prehendeu em tempo que a causa era inde- 
fensável e principiou a contornar, contra- 
marchou, agarrando-se á interpretação do 
Regimento. 

Vou terminar minha oração sem levar do 
incidente motivos de descontentamento, sem 
sahir molestado com o illustre representante 
do Districto Federal, que sabe o quanto 
admiro por seus talentos/virtudes e serviços 
á pátria. 

Combatendo o desrespeito ao mandado do 
juiz federal, cumpri o meu dever de re* 
publicano. 

Esse arbítrio que o Poder Executivo quer 
exercitar, o de entrar na apreciação das 
sentenças do Poder Judiciário, ô um grave 
perigo, que devemos destruir com energia. 
{Apoiados.) 

Sejamos contra as usurpações do Poder Ex- 
ecutivo e âquemos ao lado da justiça contra 
as invasões do primeiro, contra sua tendên- 
cia avassalladora, contra seus symptomas de 
absorpção, contra suas manifestações amea- 
çadoras; contra tudo isso e em favor da se- 
gunda. 

Sim, em favor da justiça; poique esta,sendo 
grande, digna, respeitada, acatada, será o 
refugio dos desgráçado3, o amparo dos fracos, 
o alento dos infelizes, o reducto onde irá ter 
a liberdade perseguida, será a honra da pró- 
pria Republica. {Apoiados; muito bem, muito 
bem, O orador ê comprimentado ,) 

. O Sr. ilLrtliur I^Ios {pela ordem) 
— ' Sr. Presidente, a hora do expediente está 
quasi finda, e o honrado Senador pela Bahia 
está inscripto, 

O Sr. Seabra — Estou com a palavra 
antes. 



O Sr. Arthur Rios— Neste caso, requeiro 
prorogação da hora do expediente. 

O Sr. Presidente — Por quanto tempo ? 

O Sr. Arthur Rios — Pela hora regi- 
mental. 

Posto a votos, é approvado o requeri- 
mento. 

O íSr. iSeabra (*) — Sr. Presidjente, 
nunca me apavorou tanto esta tribuna e, 
certamente, não voltaria a ella, si não ti- 
yesse sido nominalmente chamado ainda^ 
hontem pelo Sr. Senador pelo Districto Fe-' 
deral, o Sr. Barata Ribeiro. 

Nunca me apavorou tanto esta tribuna, 
Sr. Presidente, principalmente neste mo- 
mento, depois de ouvir os apartes do honrada 
Senador pela Bahia, que parece dar razão 
áquelles que sustentam .a doutrina que eu 
combato. 

Peço licença, porém, ao Congresso Nacio- 
nal, por ter a ousadia, neste momento, de 
contrariar, não só as asserções do honrado 
Senador pelo Districto Federal, como a^ do 
meu distincto amigo e mestre, o nobre Se-» 
nador pela Bahia. 

O Sr. Moreira Alves — V. Ex. também 
é mestre. {Apoiados.) 

O Sr. Seabra — Quando aprendi, aprendi 
de modo diverso, secundo já afflrmei a V.Ex. 
Portanto, este elogio que V. Ex. quer me 
fazer, é um elogio fúnebre. 

O Sr. Moreira Alves— Pelo amor de 
Deus ; não é esta a minha intenção. 

O Sr. Seabra— Sr. Presidente, não quero 
me afastar do assumpto que me trouxe á 
tribuna, pois que pedi a palavra para res- 
ponder ao honrado Senador pelo Districto 
Federal, a propósito da momentosa questão 
que S3 agita neste momento. 

E não voltaria á tribuna, repito, si S. Ex. 
hont3m não se tivesse, nominalmento, refe- 
rido ao humilde orador que ora dirige a pa- 
lavra ao Congresso Nacional. 

Sr. Presidente, não sei si terei tempo de 
concluir hoje as minhas ponderações, porque 
ellassão de diffèrentes ordens. 

Assim, si não me for possível concluir, 
eu pedirei a V. Ex. que me garanta á pa- 
lavra para a hora do expediente da . sessão 
seguinte, afira de ultimar as minhas ponde- 
rações. Depois, teremos de ficar deslum- 
brados deante da palavra magistral do hon- 
ra io Senador pela Bahia ^ 

Sr. Presidente, venho confirmar as ponde- 
rações que fiz na sessão anterior a respeito 



(•) Este discurso não foi reTisto pelo orador. 
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da questão que ora se ventila, e confirmo-as, 
Sr. Presidente, de aocordo com a minha 
consciência e com a Coostitoi^^o. 

S. Ex. o honrado Sensdor pelo Districto 
Federal disse hontem, Sr. Presidente, que 
não via deante de si nem carnes verdes, 
nem carnes seocas, nem carnes podres. Pois 
bem, eu. Sr. Presidente, subindo a esta tri- 
buna, também não vejo deante de mim 
carnes verdes, nem carnes seccas, nem 
carnes podres, vejo a minha consciência, a 
Constitui^ da Republica e o Governo que 
a está suBtentando. 

Poderia, Sr. Presidente, em resposta a 
S. Ex. dizer que o nobre Senador neste mo- 
mento não pôde deixar de ver estas carnes 
verdes, porque S. Ex. tem contra si os do- 
cumentos. 

Foi S. Ex. que, como Prefeito desta Ca- 
pital, se externou a este respeito em termos 
peremptórios e enérgicos, como terei occa- 
siao de patentear ao Congresso, para mos- 
trar que S. Ex. teve duas linguagens uma 
como Prefeito, outra como Senador; para 
mos^.rar que S. Ex., si fosse Prefeito neste 
momento, certamente açlria do mesmo modo 
que está agindo o actual Prefeito; para mos- 
trar, Sr, Presidente, que aquillo que hon- 
tem era uma verdade para S. Ex. não pôde 
ser hoje uma mentira deante do Congresso 
Nacional. 

Entretanto, Sr. Presidente, como pretendo 
ir paulatinamente, consinta V. Ex. que eu 
não faça como o honrado Deputado por Per- 
nambuco, que acaba de deixar a tribuna, 
que eu não discuta o vencido, porque é ex- 
pressamente prohibido pelo Regimento. 

A deliberação de V. Ex. mantida unanime- 
mente pelo Congresso Nacional, justa ou 
injustamente, deve ser respeitada ; e é em 
obediência a esta deliberação que eu tenho a 
ousadia de, neste momento, dirigir-me ao 
Congresso Nacional. 

Uma. Voz— Ousadia! 

O Sr. Seabra— Ousadia, sim, porque estou 
me dirigindo a uma assembléa de notáveis, 
da qual eu sou o mais humilde membro. 
(JYiJò apoiados.) 

O Sr. Moreira Alves— E* modéstia de 
V* Ex* 

O Sr. Seabra— Entro nesta questão, Sr. 
Presidente, sem preoccupação de outra es- 
pécie que não sejam as preoccupações que 
sempre inspiram a minha consciência e o 
cumprimento dos meus deveres, como repre- 
sentante da Nação. Quaesquer que sejam a^s 
consequências que possa acarretar a minha 
attitude nesta tribnna, assumo a inteira 
responsabilidade das minhas opiniões, nor- 
que ellas não serão mais do que o resultado 



da minha consciência e do cumprimento do 
meu dever. 

Por isso, Sr. Presidente, entro no debate, 
sem paixdes e preconceitos ; entro no debate 
com o espirito desprevenido. Esta confissão 
valerá pela minha boa fé e valerá ao meu 
critério e consciência por uma absolvido, si 
porventura venho occupar de assumpto 
escabroso o difflcil. 

O honrado Senador pelo Districto Federal 
terminou ha dias a sua notável oração inci- 
tando os cidadãos a que pegassem em armas 
contra o Sr. Presidente da Rspubilea. 

Ora, Sr. Presí lente, este modo de proce- 
der do honrado Senador não pôde deixar de 
alarmar as consciências tranquillas. 

Um Senador da Republica, que no seio do 
Congresso Nacional se levanta para pedir aos 
cidadãos que se armem contra o Presidente 
da Republica não tem o direito de dizer 
que o Governo que assim procede ó revolu- 
cionário, porque antes do procedimento do 
Governo as palavras de S. Ex. estão mostran- 
do que S. Ex. é um revolucionário. 



O Sr. 
direito. 



Barata Ribeiro — A reacção ô um 



O Sr. Seabra— E* S. Ex. quem aconse- 
lha aos concidadãos que se armem contra o 
poder. 

O Sr. Barata Ribeiro— Para resistir ao 
poder revolucionário. 

O Sr. Seabra — Bem ou mal ó um poder 
constituído. 

O Sr. Edmtjndo da Fonseca— Mas pôde 
ser um poder revolucionário ; e si o é, temos 
o direito de reagir com armas na mão. O 
marechal Deodoro representava um poder 
constituído ; entretanto reagimos contra o 
golpe de Estado. 

O Sr. Seabra— Sr. Presid3nte, dizia eu 
que o honrado Senador não mediu bem e al- 
cance da sua peroração. 

O Sr. Barata Ribeiro— Medi perfeita- 
mente. Não sou um insensato. 

O Sr. Seabra— Não estou dizendo que 
V. Ex. é insensato, como V. Ex. disse que o 
Governo o era. . . 

O Sr. Moreira Alves— Com justa razão. 

O Sr. Seabra—... sem nenhuma razão, 
porque o Regimente desta Casa diz que ao 
poder publico não podemos irrogar palavras 
que offendam o seu melindre e a sua honra. 

O Sr. Barata Ribeiro^Eu não offendi o 
melindre, nem a honra de ninguém. 

O Sr. Seabra— Sr. Presidente, si qualquer 
dos poderes públicos da Nação pudesse se di- 
rigir ao Congresso Nacional ou se dirigisse 



SESSXO BM 3l DE MAIO DB 1002 



47 



nos mesmos termos em que os honrados 
Deputados e Senadores se dirigem, faço idéa 
que revolução não haveria nesta Casa, que 
protestos não se levantariam. Pois então, 
neste mecanismo constitucional ém que os 
poderes são livres e independentes no exer- 
cicio de suas attribuiçoes, comprehende-se 
que um poder possa dirigir epithetos Jr^u- 
riosos a outro poder ? Já vê, Sr. Presidente, 
que para não entrar neste caminho de re- 
presália, neste caminho tortuoso, assim como 
o Poder Executivo commetteria uma fvlta 
gravíssima si porventura pudesse se dirigir 
ao Congresso Nacional, nos termos em que 
nos dirigimos aqui ao Poder Executivo, tam- 
bém o Congresso não deve dirigir-se a um 
dos poderes públicos da Na. ao em termos 
menos respeitosos e inconvenientes. 

O Sr. Moreira. Alves— A mensagem ào 
Sr. Presidente da Republica é desrespeitosa. 

O Sr. Barata Ribeiro— Mas isto ô o Con- 
gresso e eu sou parte minima do Congresso. 
Na cotação de sua grandeza, emperco-me na 
sombra. 

O Sr. Seabra— V. Ex. não se perde na 
sombra, porque V. Ex. ó uma projecção de 
luz.». 

O Sr. Barata Ribeiro— Agradecido ; só 
quando estou perto de V. Ex. (Risos.) 

O Sr. Seabra— ...tão intensa que daqui 
ha pouco mostrarei o valor das suas lumi- 
nosas doutrinas sobre o assumpto. 

O Sr. Cincinato Braga— Vamos cahir em 
uma questão passoal. 

O Sr. Seabra— Eis aqui outra: cahir em 
uma questão pessoal I . . . 

Hontem quando orava o nobre Senador 
pela Capital Federal ouvi um aparte do hon- 
rado Deputado por S. Paulo que dizia mais 
ou menos isto : o diabo depois de velho tor- 
nou-se ermitão. Não sei si o provérbio ê 
assim corrente. 

O Sr. Moreira Alves— Dizem isto. (Riso,) 

O Sr. Seabra— Foi um aparte que deu o 
honrado Deputado ao honrado Senador pela 
Capitai Federal, o Sr. Barata Ribeiro, e nunca 
ninguém se lembrou que era questão pessoal. 
Não quero dizer que o honrado Senador pelo 
Districto Federal, depois de velho, se tenha 
tornado eremitão. (Apartes.) 

Sr. Presidente, como o honrado Senador 
pelo Districto Federal entende que isto é 
uma quesfâo pessoal, declaro desde já que 
desisto delia. 

O Sr. Barata Ribeiro— Não, senhor. 

O Sr. Seabra— El tenho como dever inde- 
clinável prestar um preito do homenagem 



e consideração a todoi os Srs. Senadores e 
Deputados. Não tenho, Sr. Presidente, o 
menor intuito de melindrar a S. Ex. . • 

O Sr. Barata Ribeiro — Nenhum áoê 
actos de administrador tem o caracter 



O Sr. Seabra-. . . ao contrario, o grande 
respeito que me merece Si Ex. é que deteiv 
mina a minha attitude, é a causa de não 
deixar abandonadas as suas ponderações. 

Ditas estas palavras, vou entrar na dis^ 
cússão do assumpto. 

Embora se queira afastar a questão das 
carnes verdes, não é dado fazel-o, porque o 
conâicto suscitou-se a respeito da carne 
verde nesta Capital. 

O Sr. Barata Ribeiro -—Está enganado, 
O Presidente da Republica suscitou a pro- 
pósito do caso muito grave do esoangaUia- 
mento de jornaes, no Esta .o de S. Paulo. 

O Sr. Seabra — Muito bem. Eu aqui 
não trato do escangalhamonto (riso) de 
jornaes, mas sim da questão das carnes 
verdes. Não posso, nem devo sahir deUa. 

O Sr. Barata Ribeiro — Empreguei o 
termo escangalhamonto de propósito. 

O Sr. Seabra— o conflicto,Sr. Presidente, 
entre o Poder Legislativo e o Poder Judiciá- 
rio resultou do flsusto de haver o Prefeito 
desta Capital, autoridade municipal, requisi- 
tado força do Poder Executivo para a ex^ 
ecução de uma lei municipal. Si í&sse ver- 
dadeira a doutrina que se prega a respeito 
do Poder Executivo, teria este sempre e 
sempre a ob/igação de obedecer as ordens 
do Poder Judiciário. 

Qualquer conflicto entre o Poder Executivo 
e o Judiciário seria impossivel,porque aquelle 
teria sempre que obedeceras ordens deste, 
quaesquer que fossem, legaes ou illegaes. 
A consequência seria: o Poder Executivo era 
abso/vido pelo Judiciário, teria de obedecer 
as suas ordens, por illegaes que fosseúi. 

O Sr. Moreira Alves — V. Ex, vae de- 
monstrar isto? 

O Sr. Seabra — Estou expondo o fiwto 
que originou o conflicto. 

O Sr. Moreira Alves— Eu desejava ouvir 
a sua demonstração. Vim hoje especialmente 
para ouvir a V. Ex. 

O Sr. Seabra — Pois o que tenho a dizer 
a V. Ex. é que vim com o desejo de, tanto 
quanto possível, cumprir o meu dever e 
outro não é, neste momento, o meu intuito* 
( Muito bem) . 

Desejo sahir com a consciência de tel-o 
feito e, para isso, espero que Deus me 
ajude. 
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CONGRESSO NACIONAL 



O conâicto deu-secomo acabei de mencionar 
e si u doutrina e a opinião a que se apoiam 
os honrados membros do Congresso fossem 
verdadeiras, consequentemente qualquer que 
fosse o conflicto entre o Poder Executivo e 
o Judiciário seria dirimido pela observância 
do Poder Judiciário e subserviência do 
Poder Executivo... 

O Sr. Teixeira de Sa'— E vice versa. 

O Sr. Elpidio de Figueiredo— Não ha 
tal subserviência. 

O Sr. Seabra •. .como se tem sempre de 
attender ás ordens do Poder Judiciário. 

O Sr. Bricio Filho— Só ô obrigado a cum- 
prir às ordens que emanam de uma auto- 
ridade competente e não ha subserviência 
deanteda imposição da lei. 

O Sr. Seabra— Vejamos, Sr. Presidente, 
si neste systema de equipolencia de poderes 
a que alludiu o honrado Deputado, que quer 
dizer poderes independentes, autónomos, dis- 
tinctos, poderes com attribuiçõos, si so pôde 
exigir de um poder sobre outro ossa pre- 
ponderância que se deseja. {Trocam-se 
apartes é) 

K justamente nesta independência que 
está toda a ordem do mecanismo constitu- 
cional. 

Sr. Presidente, as questões que aqui aven- 
tamos são as questões que temos que discutir. 
Neste debate ouvi o meu honrado mestre e 
amigo Senador pela Bahia dizer que a legali- 
dade se mede pela competência; quer isto 
dizer que ô legal a ordem que vem de poder 
competente. 

O Sr. Ruy Barbosa— Para o Poder Ex- 
ecutivo. 

O Sr. Seabra— Para o Poder Executivo, 
logo já se dá o direito ao Poder Executivo 
de julgar si a autoridade é ou não compe- 
tente. 

O Sr. Teixeira de Sâ— Isso ninguém con- 
testou. 

O Sr. Seabra— Ora, Sp. Presidente, si já 
se dá esse arbítrio ao Poder Executivo, póde- 
se dizer que é perigosa a doutrina sustentada 
no aparte do honrado Senador p3la Bahia, 
que vem dar ao Poder Executivo o direito 
de discutir si a autoridade 6 ou não compe- 
tente, si a- ordem é legal. (Apoiados e não 
apoiados.) 

O Sr. Ruy Barbosa— Não apoiado. 

O Sr. Seabra— Ordem legal é aquolla que 
parte de autoridade«competente. 

Pois bem, essa proposição para contestal-a 
não gera tão absoluta quanto foi externada 
por S. Ex., porque amanhã o juiz pode de- 
cretar a prisão de um Deputado. (Apartes,) 



Senhores, não perturbemos o assumpto e 
a serenidade da discussão, porque entro 
nesta discussão com a consciência de que 
estou cumprindo o meu dever, que escou 
com a verdade, qu3 quero ser convencido 
pelos honrados congressistas. 

Mostrei que si ordem legal é aquella que 
parte de uma autoridade competente, ca- 
hiriamos no mesmo perigo que não que* 
riamos, de dar ao Poder Executivo de não 
cumpri 1-a. Em segundo logar não é certo; 
mostrei que nem toda a ordem que parte da 
autoridade competsnte é legal. 

O Sr. Ruy Barbosa— Não chamo ordem 
decisões de justiça, mandados e sentenças. 

O Sr. Seaira- Este aparte de V. Ex. me 
faz lembrar a V. Ex. que o art. 64 da Con- 
stituição, falia em sentenças e ordens; por- 
tanto, não ha que distinguir, porque a Con- 
stituição não a distingue e as collocou nD 
mesmo artigo. 

O Sr.. Ruy Barbosa— Não quero responder 
a V. Ex. por apartes. 

O Sr. Seabra — Certamente, nem de- 
sejo, dirigindo-me ao meu honrsído mestre, 
sinão aprender e aprender demasiadamente, 
porque S. Ex. incontestavelmente ó uma 
catadupa de jurisprudência, de luzes, todas 
as vezes que falia. 

O Sr. Ruy Barbosa— Essas opiniões que 
sustento hoje, sustento-as ha 11 annos,desde 
o começo da Republica. 

O Sr. Bricio Filho— Quanto a esta parte 
do discurso de V. Ex., em que reconhece a 
competência do illustre Deputado pela Bahia, 
muito apoia lo. 

O Sr. Ruy Barbosa— Estas opiniões estão 
escriptas. Sustento-as desde 1892. (Ha outros 
apartes.) 

O Sr. Seabra— Mas, Sr. Presidente, este 
é o systema. V. Ex. ouviu a maioria da- 
quelles que sustentam o Governo (não sei si 
maioria ou minoria), calmos e tranquillos. 
V. Ex. ouviu e ainda ouviram os Srs. Depu- 
tados e Senadores que se manifestaram com 
toda cordura e acatamento, ouviram, repito, 
as maiores objurga tprias contra o Governo. 
Não é muito, pois, que o Governo tenha uma 
voz fraca e humilde quanto á minha (não 
apoiados) para vir oppor-se, ainda que mal 
(não apoiados) ás accusações que lhe são 
feitas. 

Não ha causa, Sr. Presidente, por peior que 
seja, que não tenha advogado. Julguem em- 
bora muito má a que estou defendendo, mas 
permittamque a defenda; e a generosidade 
de SS. Exs. deve ser muito maior quanto 
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mais precária ô a miaha posição em susteatar 
a causa que defendo. 

Uma Voz— A posição é sympathica; a causa 
équeé má. 

O Sr. Seabra -— Sr. Presidente, acabei 
de demonstrar que se quizesse apanhar de 
chofre, de momento, o aparte do honrado 
Senador pela Bahia, não seria sustentável, 
porque cahiria no mesmo perigo que quer 
evitar, não dando ao Poder Executivo o di- 
reito de julgar da legalidade ou illegalidade 
da sentença, desde que se dá ao Governo 
o direito de julgar da competência do juiz 
de quem emanou a ordem. 

Em segundo logar não é certo, não é 
exacto que haja um principio absoluto, que 
ô legal tudo que parte da autoridade com- 
petente. Tepho de voltar a este assumpto 
que de momento eu quiz acabar com a im- 
pressão que produziu o aparte do honrado Se- 
nador pela Bahia, aparte que fez com que o 
Sr. Deputado por Pernambuco julgasse qae a 
questão estava resolvida peremptoriamente. 

O Sr, Bricio Filho — Ao m^nos tinha a 
seu lado uma grande opinião.* 

O Sr. Seabra — A maior das opiniões ; 
mas não é permittido que outros tenham 
opinião diversa? 

O SiR, Bricio Filho— E' por pensar assim 
que não tenho a opinião de V. Ex. 

O Sr. Seabra — O Governo então estaria 
muito bem si podesse . conciliar em torno de 
mim todas as opiniões. 

O Sr. Moreira Alves— O contrario con- 
seguiria V. Ex. facilmente ; tudo contra o 
Governo, parque a consciência é contra oUe. 
(Ha outros apartes,) 

O Sr. Seabra — Sr. Presidente, agora 
eu pergunto aS. Ex.: o que adianta este 
dialogo ? 

Nada. Perturba o orador e toma-lhe o 
tempo, sem adiantar a discussão. 

Eu já pedi a V. Ex. o Sr. Presidente, para 
conceder-me a palavra amanhã, caso não 
pudesse concluir us observações que teoho a 
fazer, o que é certo, porque tenho muito 
que dizer e muito que ler. 

Mas, por isso mesmo que a causa ó má e o 
advogado humilde, por isso é necessário que 
elle í^ça a defesa com todas as armas de 
que possa dispor. 

O Sr. Moreira Alves — A causa ó má, 
mas o advogado é bom . 

O Sr. Seabra — Nada adianta isto : « a 
causa é má, o advogado ébom»... 

O Sr. Moreira "Alves— Vou fazendo as 
minhas notas ao discurso de V. Ex, como 
entendo. 

Congresso 



O Sr. Seabra — Sr. PresMente, rememo- 
rarei hoje um f veto, um aparte que dei ao 
honrado Deputado por Pernambuco e qu» foi 
supprimido no discurso resumido que vem 
pUDlicado no Diário do Congresso, si bem 
que eu tivess3 chamado tantas vezes a 
attenção do Sr, tachygrapho para quê o re* 
gistrasse. 

O Sr. Bricio Filho— Nem podia vir, por- 
que era um resumo, . . 

O Sr. Seabra — Não estou censurando a 
V. Ex.; estou aíiirraando que no resumo não 
vem e^te aparte. Bem sei que quem faz o 
rv^sumo não é o Deputado n.m o Senador e 
sim o redactor de debates, e quando eu digo 
resumo está entendido que não foi feito jpor 
V. Ex. , si bem que tivesse ditojquò elle iur 
terpretava bem o seu pensamento. 

Mas, no resumo escapou o aparte e como 
muitas vezes os ora .ores não corrigem mais 
os seus discursos o elles ficam em resumos, 
eu quero frizar bem o aparte. 

Quando S. Ex. fallava em desrespeito a 
um mandado de manutenção e mostrava as 
consequências perigosas para a Republica 
pelo seu não cumprimento por parte do Go- 
verno, eu tive occas^ão de lembrar a S. Ex. 
que q^uando era Ministro o meu honrado 
amigo, o Sr. Gonçalves Ferreira, actual go- 
vernador de Pernambuco, o Poder Judiciário, 
a requerimento do meu honrado mestre. 
Senador Ruy Barbosa, concedeu mandado de 
manutenção aos lentes da Escola Polytechnica 
e o Governo não cumpriu este mandado; fez 
mais, expelliu da escola os lentes que que- 
riam tomar posse das suas cadeiras. (Apar- 
tes.) 

Naquelle tempo reinava a paz no seio de 
Abrahão... 

O Sr, Barata Ribeiro— De Varsóvia. 
(Riso.) 

O Sr. Seabra — ... era a unanimidade 
do Partido Republicano Federal e então não 
houve uma vóz que se levantasse no Con- 
gresso Nacional para estigmatizar o proce- 
dimento do Governo, negando eiecuçào a um 
mandado de manutenção. 

Então o desrespeito á ordem da autori- 
dade judiciaria não transtornava a Repu- 
blica, não era uma calamidade publica; era 
um acto que foi acatado por quantos susten- 
tavam o Sr. Prudente de Moraes e, ainda 
mais, pelo próprio Vice-Presidente da Repu- 
blica, que não tinha ainda rompido relações 
com S. Ex. 

O Sr. Sigismundo Gonçalves—O caso era 
differente. 

. O Sr. Seabra— o caso era differente, mas 
para ser aggravante ao Governo passado 
como vou mostrar, 

"7^ 
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CONORBSSO NAOIONÂÍ, 



O Sr. Moreira Alves — Apoiado. Para 
V. Éx, desde que o acto é praticado pelo 
Ôoverno actual ha de «er muito mais justi- 
ficado do que os actos praticados pelos Go- 
vernos anteriores, embora apoiados |»r 
V. Ex. 

O Sr. Seabra— a differença ê essa. 

Não respondo á insinuação, porque ella 
não me attingè, {apoiados geraes) poi^que 
quando me batia pelo Governo do Sr. Pru- 
dente dô Moraes, tinha S. Ex. ao meu lad. 
,|jâra me applaudir, não me dirigindo então 
taes censuras. 

A insinuação não me attlnge, Sr. Pi*esi- 
líentè, porque estou collocado muito aci- 
ma delia, e quando trouxe o f cto á tola 
da discus^o foi para mostrar a incoherencia 
, dos nobres Deputados, porque hoje, como 
hõntem, sustenta o Governo passado, como' 
' ôttóteuto o Governo actual. SS. EEx. è que 
São intolerantes. 

' A insinuação, Sr. Presidente, não me 
àttinge, porque, rebito, justifiquei o Governo 

rado como justifico o Governo actual. 
ÊEx», porôm, què assistiram silencâosos 
aos actos daquelle Governo, que os applaudi- 
^in tacitamente, não teém o direito de s.-^ 
.révoltarein agora, pois qui, naquelle tempo 
estavam de accordo com o Governo. 

Porque SS. EEx., que applaudiram o acto 
do Governo passado, não applaudem o do 
Governo actual? 

O Sr. Elpimo Figueiredo — São cousas 
âlfferentes. 

O SR. Seabra ^Wá' ô nobre Dejptrtado» 
gr. Presidente, que são cousas diíferentes; 
Vou mostrar que não o são. 

Vou mostrar, Sr. Presidente, que no tempo 
do Governo do Sr. Prudente de Moraes, 
ao qual eu sustentei em tudo quanto po- 
diam dar as minhas forças, deu-se o facto 
Hue acabo de trazer ao debate e, entretanto, 
SS. EEx, sustentaram e applaudiram aquelle 
Governo I 

O que quero tornar bem saliente, Sr. 
Presidente, é que aquelles que hoje se revol- 
tam contra o facto presente, applaudiram o 
facto passada. 

lÍMA vt)z— E' caso muito differente. 

O Sr. Seabra— Insistem os nobres t)opu» 
tados, Sr. Presidente, cm declarar que os 
factos são diversos. Pois bem, explanarei 
mais a questão, si bem que melhor fora 
deixal-a para o momento mais opportuno. 

O caso não ô differente. E quer V. Ex., 
Sr. Presidente, ver a diversidade dó caso ? 
(Pausa.) 

Pois bem : o caso passada é muito mais 
criminoso, si pudesse haver crime nisto, do 
que o caso actual. 



O Sr. TeixéiAa de Sà' — Vamos vêr. 
O Sr. Seabra— No ca83 presente oGo^ 
vemo é chxmado para derimir uma contenda 
entre dous poderes — o judiciário e o muni- 
cipal— que é tão independentopela Constitui- 
ção, como qualquer outro ; no caso passado, 
no caso occorrido sob o governo do Sr, Pru- 
dente de Moraes, o Govei*no, coino parte, 
julgouHse juiz para dizer que não cumpria 
a ordem, porque era illegal. 

A diff Tença é extraordinária entre um 
facto e outro. 

Mas, Sr. Presidente^ desenvolverei este 
ponto para mostrar, ainda mais, já que os 
nobres Deputiidos por Pernambuco insistem 
na sua propjsição, a enormidade da diffe- 
rença, e, por consequência, para mostrar 
que, si SS. EEx. fossem eoherentes, applaudi- 
riam o acto do Governo actual e jmo applau- 
diram o Governo passado e o seu Ministro 
da Justiça. 

O Sr» PRESinBNTB --- Lembro ao nobre 
Deputado que a hora estft dada« 

O Sr. SEABRA-^Neste caso^ reitero o pe- 
dido que fiz a Vv Ex. ao começar, isto é, 
garantir-me a palavra na hora do expediente 
da sessão seguinte para que eu possi Con- 
cluir ás observações que tótòu produzindo. 
Antes, Sr, Presidente, de deixar u tri- 
buna, permitta-me V. Ex. que, mats uma 
vez, peça desculpa aos honrados congrélBiBtaa 
pelo iempo precios.) que lhes roubei na 
sessão de hqje. {Não apoiados^ muito ftcm, 
muito bem.) ' 

ORDEM DO DIA 

TRABALHOS Í)E COMMISSÕÊS 

O Sr. I*resld.eiitô — Convidd os 

Sr. mwnbros das Comraissoes a proseguí- 
rem nos seus trabalhos; e designo pa^a or- 
dem do dia da sessão seguinte i 
Trabalhos de Commissoes. 

Levanta-se a sessão ás 2 horas áa tarde. 



9» SESSÃO EM 2 ms JUNHO DE 19Q2 

Presidência dos Srs, Pinheiro Machado (Vt- 
ce- Presidente do Senado) e Urbaiw Santos 
(í® Vice-presidente da Camará dos t>epu-- 
tados)* 

A' hora regimental, abro-so a sessão,estando 
presentes 44 Srâ. Senadores e 103 Srs. D^tt- 
tados. 

E' lida 10 posta ^m discussão a acta da 

sessão anterior. 
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O ©r. TelsLelra do Sá— Sr. Pre- 
sidente, 00 dJscur.^ do honrado represen- 
tante da Bahia, publicado no Diário do Con- 
gresso e no Jornal do Gommercio do hoje, 
yem inserido unx aparte meu, q.ue sahíu 
incompleto ou mutilado. 

Quando o illostre representante da Bahia 
4izia que o Executivo era competen'.e para 
julgar ou conhecer da competeucia da au- 
toridade, .disse eu: «Isto nâo sofri'e con- 
testação no sentido amplo» ; mas sjihiu— 
feto não soífre contestação—; como si ea 
me quizôisse referir também á competên- 
cia em espécie. Comeffeito, o Executivo 
pôde e deve conhecer da competência da 
autoridade judiciaria, mesmo para giran- 
til-a; mas dahi não se segue que a possa 
reconhecer em espécie, quacio se trata do 
quod cuique compeUt, Nesto sentido eu não 
podia dizer quo elle tinha autoridade para 
julgar dessa competência. 

E' esta a ractiôcição que tenho a fazer. 

Não hayendo mítis reclamações, dáae a 
<icta por ai^ovada. 

OSr. l^^^Secreiario declara que 
não ha expediente. 

O.ISir.lSearbra {niatimento de Menção; 
s«6ncío)— Sr. Presidente, agradeço a V. Ex. 
o ter consentido que eu continue hoje as 
áespretenciosas ^ consideraçoos que hont 'm 
eomecei a expender em relação á questão 
agitada e suscitada, neste recinto, pelo hon- 
rado Senador pela Captai Federal, cujo 
nome peço. vénia para declinar, o Sr. Ba- 
rata Rit>eiro. 

Quando precisamente procurava, Sr. Pre- 
sidente, responder a um apart3 do honrado 
e muito illustre Senador peia Bahia, o Sr. 
Riiy Barbosa, proferido quando orava o 
digno Be^t^do por Pemarabuco, o Sr. Brieio 
Filho,e que «onsta do ^scurso de S. Ex. hoje 
pub içado no Diário do Oongresso^ á pag. Ô52, 
assim formulado: «O Sr. Rtiy Barbas^i:— A 
lii^lidade do acto result a da competência 
do juiz que oexpadiu. Ápoiados>y fui inter- 
rompido pela hora, já estando esgotada a 
prorogação desta, concedida pela iongani- 
midada do Ck)ngresso. 

Dizia eu, Sr. Presidente, que não tinha 
razão o meu illustre amigo Senador pela 
Báhift, affirmando e pretendendo aferir a 
legalidade de uma <)rdem p3la competência 
da auto 'idade que a expede. E' possivelque 
«iiã iliegal uma ordem a. despeito da com- 
petência da aiitoridade que a expede. E terei 
áe toi^fluur s iiente est3i verdade no correr de 
minha argumentação. A autoridade pôde 
4ar competente, o, entretanto, ser illegal a 
ordem 4eli '.oniaAa^a; a competência ê uma 



condição da legalidade da ordem, mas não é 
a única. Por outro lado, Sr. Presidente, si 
o Poder Executivo não é competente para 
entrar na apreciação da legalidade da or- 
dem, tambjm não deve ser competente para 
aquilatar da competência da autoridade que 
a ex{)ede. \\poiados,) 

^ Si ha perigo, como se a%urou aos nobres 
membros d) Congresso que combatem a dou- 
trina que defendo, inclusive e honrado Se<» 
nador pela Bahia, em um casQ« o perigo não 
desxpparece no outro ; e si, por ser perig98a« 
por arbitraria, q Poier Executivo não deve 
ter a faculdade de examinar a uftturesa da 
ordem que emana da autorínade judl^aria, p 
mesmo perigo, por não desapparacer o a^bi*' 
trio, existe em conceder-se ao méãjo^o poder ^ 
fvculdado de apreciar a competência Sb, autc^* 
ridade que expede a ordem* (Ápoi^idos,) 

Mostrei ainda, Sr. Presidente, na sessio 
passada, provocado pelos apartes repetidos 
dos meus iumrados amigos, r^resea^t^B 
do Estido de Pernambuco, a dinerenç^ pro-' 
funda entre a opposigão áo^ (^verQo aetual 
ao mandado de maasteoçao expedido pelo 
juiz sQccioaal desta Capital, em favor de 
cidadãos de Nitheroy, e a oppeslção feita 
pelo Governo passado ao manoado d9 maaii- 
tenção concedido em favor dos lentes da 
fiscoia Polytechníca. 

Torn3i saliento, Sr. Preiíidente, a ]m«ha 
coherencia no assumpto. Não sou contradi'^ 
ctorio, como pareanu ao Sr. Moreira Alves, 
meu illustre amigo. Deputado por Penuw- 
buço ; não repudiei o meu passada de defesa 
tenaz e enérgica ao governo do Sr. Prudente 
de Moraes ; defendi a sua opposição a tal 
mandado, e por isto mesmo defenáfo o proce- 
dimento do Governo de hoje, oppondo-se ao 
mandado de manuten<^o, ora em discussão. 

Os nobres Deputados que applaudiram o 
procedimento do Governo pasiado é que não 
poiem cohe.^entemonte combater o do Go- 
verno actual. 

O Sft. Esmeraldino Banjwsxra ^ E" eousa 
differente. 

O Sr. Sca^bra. — Hontem mesmo. Sr* 
Presidente, mostrei a di^Bereoça entre as 
duas situações : lá tr.;t iva-se de um acto 
praticado pelo próprio Poder Executivo, e, 
pois, esie não executjinio ou oppondo-se m 
cumprimento do mandado, como se oppoz, 
tornouse juiz o parte ao mesmo tempo. 

O Sr. Esmeralwno BajxdBira — Não 
apoiado. Peço a palavra, 

O Sr. Seabra-;- Como não apoiado?! 
Pois é possível contestar que, sendo o man- 
dado do manutenção expedi io contra uma 
daterminação do Pod jt Executivo e não dando 
este cumprimento ao meiano mandado, ior* 
non-se jui2 o parte ? í 
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Presentemente o caso ê outro, e assim 
mesmo favorável ao Governo actual ; o 
Poder Executivo ô chamado para prestar 
a foi*ça em um conflicto entre o Poder Mu- 
nicipal e a sua autonomia e o Poder Judi- 
ciário, repi^esentado polo juiz seccional, 

A differença é extraordinária. . • 

O Sr. Esmeraldino Bandeira— Não apoia- 
do. Responderei a V. Ez. 

O Sr. Seabra — Quando, Sr. Presidente, 
tratar desta figura ^uridlc i — garantia de 
l?055e— mostrarei a differença que é possível 
salientar enti*e um mandado de manuten- 
^ expedido em favor de lontes vitalícios, 
que por concurso conquistaram suas cadeiras, 
e um mandado de manutenção de posse de 
direitos nâo objectivados, de direitos em 
expectativa, que ô a nosáa hypothese. (Apoia- 
dos,) 

E, Sr. P/esidente, não me parece haver 
coherencia por parte daquelles que hontem 
applauOiram a resistência opposta pelo Go- 
verno ao mandado em favor dos lentes e 
hoje combatem a resistência opposta pelo 
mesmo Governo ao mandado em favor de 
cidadãos que apenas allegaram a privação de 
um direito subjectivo, ideal. 

Preciso hoje, Sr. Presidente, reatar as 
minhas considerações, pedindo, desde já, 
como fiz na sessão passada, ax) honrado Se- 
nador pelo DiStricto Federal, a quem re- 
spondo, que não veja em minhas palavras 
de longe sequer, intenção de maguar a sus- 
ceptibilidade de S. Ex. 

O Sr. Barata Ribeiro— Não, senhor. 

O Sr. Seabra— S. Ex. na sassão passada, 
quando um illustre collega, em aparte, 
allegou que o debate ia se transformando em 
nma questão pessoal, foi bastante generoso 
declarando que dava-me pleno direito de 
examinar e analyzar os seus actos como Pre- 
feito, que foi em 1892 dosta Capital, analyze 
que me propuz fazer para mostrar que 
S. Ex. como chefe do executivo municipal 
externou opiniões que muito defferem das que 
hojee neste recinto, sustentou e defendeu. 

O Sr. Moreira Alves — Si mudou para 
bem» fez muito bem. 

O Sr. Seabra— Não entro nesta questão; 
não indago si foi para bem ou para mal; 
para alguns pódé ter sido para bem e para 
ontros para mal ; o que é certo, e eu mos- 
tral-o-hei, é que mudou. {Apartes.) 

O Sr. A. Azeredo dá um aparte. 

O Sr. Seabra — Não dosejo, Sr. Presi- 
dente, ser. arrastado para este terreno; 
quero dirigir o meu discurso e não ser di- 
rigido poios honrados representantes que 
constantemen^ me interrompem com seus 
apartes, e que bem pnodem ter em vista a 



táctica, aliás commum nos parlamentos, de 
cansar o orador afim de que não consiga che- 
ao fim que deseja e que se traçou • 

Continuo a sustentar a opinião, hoje com 
mais difiiculdade, é carto, depois da decisão 
de hontem do Supremo Tribunal, mas não 
com menor convicção, de que o poder ex- 
ecutivo, provocado pelo poder municipal 
para tornar effectiva uma deliberação consti- 
tucional sua, devia intervir com a força em 
favor deste poder, escolhendo entre elle e o 
juiz seccional, para dar força a (yx<òm lhe 
parecesse estar ao lado da Constituição e 
das leis da Republica. 

O Sr. Barata Ribeiro— Seria preferível 
que V. Ex. se occupasse desse ponto. 

O Sr, Seabra— Preferível a que ? 

O Sr. Barata Ribeiro— Seria preferível 
que no seu discurso o>%upasse a attenção do 
Congresso sobre esse assumpto a que discu- 
tisse a minha pessoa. 

O Sr. Seabra— Perdão ; já disse ao hon- 
rado Senador na sessão passada, e, ora 
repito, que si quizesse enxergar em minhas 
palavras e apreciações motivos para me- 
lindral-o, eu me absteria de ílatzel-o. 

Mas, desde que o honrado Senador hoie 
afflrma que o honrado Sr. Presidente da 
Republica praticou uma nefanda arbitra- 
riedade, um acto violento, postergou a Con- 
stituição, não é muito, nem é para admirar, 
e muito menos censurar, que eu mostre que 
o honrado Senador hontem pensava de modo 
inteiramente contrario, pois que revoltou-6e 
e oppoz-se á execução de sentenças que muito 
diffei^em de simples mandados de manu- 
tenção. 

Não é muito, pois, que eu demonstre que 
S. Ex., a menos que não tenha feito renuncia 
de suas convicções, não pôde hoje, coheren- 
temente, accusar o Sr. Presidente da Re- 
publica por actos que hontem S. Ex. defen- 
deu, e, mais do que isto, praticou, em cir- 
cumstancias muito mais graves. 

O Sr. Barata Ribeiro — Não renunciei 
as minhas convicções. 

O Seabra — Não ha nisso a menor offensa 
pesso il ; simplesmente procuro examinar a 
coherencia de S. Ex. como prefeito hontem 
e Senador hoje. 

O Sr. Barata Ribeiro — Devo declarar 
a V. Ex. que folgo muito em ver-me bio- 
gi'aphadopor V. Ex. 

O Sr. Seabra — Não ô uma biographia. 
Si V. Ex. entende que nas referencias que 
vou fazer ás opiniões de V, Ex. e não a sua 
pessoa... 

O Sr. Barata Ribeiro — Na biographia 
á.0 homem politico está a minha pessoa. 
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.0 Sr. Seabra — E* certo, mas pão ha 
absolutamente oífensa á pessoa de V. Ex. 

Antes de tudo, Sr. Presidenta, devo afflr- 
mar ao Congresso que sou infenso a todo 
monopólio ; defendo e sou decidido parti- 
dário da livre concurroncia, porque só esta 
é benéfica e protectora de todas as manifes- 
tações da actividade humana. 

Si fosse questão neste momento de julgar 
o monopólio, eu votaria contra elle. 

Mas o monopólio das carnes verdes foi 
concedido peia . Intendência, por força de 
uma sua resolução, a qual foi vetada pelo 
prefeito, veto a que náo deu seu assenti- 
mento o Senado da Republica, que approvou 
o monopólio.* 

Portanto, trata-se de uma resolução do 
poder municipal approvada o sanccionada 
por um dos ramos do Poder Legislativo, 
aquelle a que a lei conferiu a faculdade e 
competência para julgar taes assumptos. (Ha 
diversos apartes . ) 

O Sr. Seabra— Disse-se aqui, Sr. Presi- 
dente, e foi este um dos argumentos expen- 
didos pelo honrado Deputado po/ Pernam- 
buco, na sessão p .ssalA, que era caso para 
perguntar-se: pvimeiro, porque razão o Go- 
verno recuou de seu propósito de prestar a 
força para apoiar o poder municipal ; se- 
gundo, porqu3 motivo, durante quatro ou 
cinco mezes, não interveiu o mesmo Governo 
para annullar o effeito do mandato de ma- 
nutenção expedido pelo juz seccional. 

Tudo isto, entretanto, prova e demonstra, 
Sr. Presidente, a prudência com que andou o 
Governo da Republica em todo este assumpto. 
(ApoiadQs.) O Governo não agiu, não inter- 
vém sinão quando provocado pela autoridade 
ct>mpetent3, o Prefeito do Districto Fedeial, 
que, por motivos certamente poderosos e 
relevantes e mesrtio de pru .encia, consentiu 
que a ordem emanada da autoridade judi- 
ciaria produzisse seus elfeitos, durantemezes. 
(Jomprehendendo, porém, que semelhante es- 
tido da cousas não podia decent jmente conti- 
nuar, e avaliando,ainda, os grandes prejuízos 
n resultavam para os cofres da municipali- 
e, o Prefeito, a quem cumpre zelar pelos 
Interesses do município, solicitou do Poder 
Executivo a força para tornar effectiva a re- 
soluçio da Intendência, prestigiada, sanccio- 
nada e approvada pelo Senado da Republica. 

Com prudência t imbem se houve o Pre- 
feito, que,por todos os meios, procurou evitar 
o conflicto, afim de que não se dissesse que 
elle se insurgia contra o mandato do juiz, si 
bem que elle soubesse bem que o mandado de 
manutenção não ô um meio regular e legal 
de invalidar os effeitos de uma lei. 

Desde que, porém, o juiz seccional deixou 
de, em tempo regular, julgar a acção da ma- 
nutenção, desde ^ue prendeu os respectivos 



autos e pretendeu que o «mandado de manu« 
tenção» durasse e pro .uzisse seus eflfeitos in- 
definidamente, o Prefeito procurou remediar 
o mal, pedindo a intervenção do Poder Ex- 
ecutivo para tornar effectiva a lei muni* 
cipai, assim burlada em seus effeitos (Apoia- 
dos,) 

Ninguém ignora que deste mandado de 
manutenção grandes e sérios prejuízos 
podem resultar para a Municipalidade : 
as indemnizações e extraordinárias, serão 
amanhã reclamados judcialmente, e benv 
fundadas, porque aquelles que os recla- 
marem terão do seu lado a fé de um 
contracto solemnemente feito, á sombra de 
uma lei sanccionada e approvada pelo Se- 
nado da Republica i 

O Sr, Barata Ribeiro— A doutrina é 
falsa perante todos os tratadistas constitu- 
cionaes. 

O Sr. Seabra— Será falsa para todos os 
tratadistas, mas nunca para V. Ex. que, 
como mostrarei, deixou de dar execução a 
sentenças. O que faria si se tratasse de um 
gimples mandado de manutenção f t 

O Sr. Barata Ribeiro— Vamos ver. 

O Sr. Seabra— Vamos ver, sim. Aqui 
tenho os autos respectivos (mostrando) e os 
documentos que provam, a não deixar du- 
vidas, que V. Ex., como autoridade ex- 
ecutiva do Districto Federal, deixou de dar 
execução e, o que é mais, oppoz-se a uma 
sentença passada em julgado. 

Quando subo ã tribuna e faço alienações 
desta natureza, venho com as provas incon- 
tinenii; não me limito a palavras e exclama- 
ções, que só teem por fim perturbar as dis- 
cussões, alarmar o espirito publico, inverter 
o senso jurídico, sem resuUados apreciáveis. 

Senhores, antes de tudo, cumpre-nos in- 
dagar si o Poder Legislativo Municipal é ou 
não competente para regular este assumpto: 
a matança do gado. 

Assim procedendo, conserva-se ou não nos 
limites de sua competência ? 

Eis aqui Sr. Presidente, a lei municipal 
reguladora da meteria: 

«DECRETO N. 475, DE 80 DE NOVEMBRO DE 1897 

Prohibe abater gado de qualquer espécie que 
não tenha sido examinado pelas autoridades 
sanitárias designadas pelo director geral de 
Hygiene 

O Prefeito do Districto Federal í 
Faço saber que o CJonselho Municipal de- 
cretou e eu sancciono a seguinte reso- 
lução : 

^rt. 1.0 E' absolutamente prohibido aba- 
ter gado de qualquer espécie, vaccum, 
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iànigero q suíno, para o consumo da popula- 
ção do Districto Federal, que não te iha 
sictó examinado, em pé, pelas autoridades 
sanitárias designadas pelo director gé ai de 
bygiene e assistência publica o nos pontos 
para tal fim marcados pelo Prefeito, no perí- 
metro do mesmo Districto.» 

GÍianíò a attôn^ão de quantos me ouvem 
para esta expressão— «m pé-Ae que \xs'\ o 
I^isladoíi 

O gado que vém dó Nitheroy nSó pôde 

estar nas condições desta di^p^^sição ím- 

. peratxva, porque, desde que vem abitido, 

morto, não pôde ser exoiminado em pé, isto 

é, vivo. 

< Examinado pelas autoridades sanitárias, 
designadas peio director ge.ai de hygiene e 
ilsslstencia Pablica^ 

A nomeação das auto /idades sanitárias, 
pois, não pôde ser feita pelo Juiz Seccional, 
qne, procedendo á nomeação de taes auto- 
ridades, usurpa, minife3t:\mento^ attribui- 
^ões administrativas que nao lho competem, 
hma podem competir. 

Indlcai-mei senhores, um só paiz do 
mundp em .que sede aos juizes aattribuição 
de nomear médicos para o exame do 
gado, qiie tem de S3? ab^ltilo para a ali- 
mentação publica, ô eu me darei por con- 
vencido, de que ò juiz seccional desta Ca- 
pital não . tèm abusado de sua autor.-dado ! 
f faiados,) 

Continua a lei municipal n. 476: 

íAtI. 8,o Para o bonsuiilb díi população 
99 pddé ser abatido o ^ado que. considerado 
!>om rio primeiro exame, o for ainda em 
iíbvo exaiiié, feito no rnátadoui^o publico, e | 
èm juáesqiièr outros pimtos em que a ma^ 
tança posáa ser feita ôom autorização ex- 
prfessa do Prefeito. i 

Pòrèstã disposição évidórieiisi-se que as 
exigências dá saúde publica impõem dous 
exames no ficado a abater-so ; o feito antes 
Ôè sér abltida 9, vm, êfn pé, e outro, depois 
de morta; o gado quô vem do Nítfieroy passa 
pòi» èstós doús eiames t Ninguém ò dirá. 

Não soffre o primôii^ 6X:\me> porqne já 
passa para aaui abatido, esquartejado ; não 
soflft*e o segundo regularmente, porque não ô 
examinado pelos módicos nomeados pela au- 
toridade competente, nos termos do ar t. !<> 
que acabei de ler io Congresso» {Muitos 
apoiados,) 

Diz mais a lei : 

«Art. B.ò O docúúiénto comprobatório de 
qúe as carnes paissaíaih por todos os exames 
exigidos consistirá em uma guia finnada 
pelo administrador do entreposto de S.Diogo, 

pu pelo ôsoil para tal flm designado pelo. ^ ^«^.«««^ ,,.^ .^.^.^^^. .^^^^ ^ «„« 

Prefôito em.outras pariies de procedências 1 precioso tèmpó, mas tenho necessidade, l)ar4 
diversas dás do mí^tadouro,e nessa guia serão 1 completa elucidação do assumpto e cabal re- 



consignados, não só o resultado de todos os 
exames exigidos, como do haverem sido pa- 
!sos OS impostos municipaes.» 

O a, ninguém dirã que a exfg ncia legai 
que acabo de ler é satisfeita ein relação ao 
gado abatido em Ni the.oy e vendido nesta 
Capital. 

Para as infracções possíveis das disposi- 
ções desta lei, Sr. Presidente, dispõe ella no 
\rt. 9« o seguinte : 

«Art^ 9.<> As infracções da presente le4 
serão punidas oom a {>ena de 50| a 100$, õ 
no dobro nas reincidências, al:^m de soffirer o 
delinquente o prejuízo decorrente da appra- 
hensão completa das carnes, que serão eon* 
demnadas e inutilizadas immediatamente.» 

Ora, senhores, eis aqui a sancçao ordenada 
da lei para os infractores de suas disposições 
segundo a qual, além da multa, ha a appre** 
bensão completa das carnes e sua destruiç&Q 
immediata. 

Ninguém ousará contestar o direito que 
tem a Municipalidade desti, Ci\pital para 
legislar sobre semelhante assumpto e do 
modo por que o fez na presente lei ; ô uma 
att 'ibuição exclusivamente sua, já pela Cons- 
tituição da Republica, já pela sua lei orgâ- 
nica, direito de que já gosavam as munici* 
palldades desde a lei monarchioa de 1828. 

£m taes condições, ô possível invalidai* 
os effeitos de semelhante lei por um meio 
irregular e anarchico, um mandado de ma* 
nutençàOj que é» sim, um remédio juridico, 
mas que não obe .ece* como acção que se Ibe 
segue, ás formulas substanciaes e regulares 
do processo. 

I Ninguem,absolutamente ninguém» dil-o-ha, 
a menos que não ignore o que por nosaa legis- 
lação é um maniado de manutenção e em 
aue casos pôde ser elle requerido e expe« 
dido. 

O Sr. Augusto Í'ramça— Ainda qtte íbsso 
umá sentença. 

O Sr, Seabra— Agradeço o aparte do hon- 
rado e illustro Deputado pela Bahia, qUe veiU 
em mòu auxilio; S. £x. ó uma das inàiores 
competências jurídicas que conhBÇo, ou antes» 
que todo o paiz conhece. (Apoiados,) 

Portanto, St. Presidente, o juiz seccional 
desta Capital inutilizou os eífeítos de Uma ' 
lei municipal por um simples naáadado de 
nlanutenção ! 

E o que é, emnosso direito, o mandado do 
manutenção ? 

Antes, porém, dô entrar neste exame, devo 
mostrar ao Con-^Tosso qual a opinião do hon- 
rado Senador Sr. Barata Ribeiro, a quem res- 
pondo, 3obi'e este assumpto do carnes verãos. 

O Gongrjssj me releVai^á si íoubo o soo 
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gposta. ao honrado Senador pelo Districto Pe* 
deral, de não deixar lado algum da quQstão 
sem rigoroso exame* 

Vou ler a opinião do honrado Senador 
sobre a matança do ^aão fora do mata- 
douro, asaim como yae YOi: o Congresso o 
modo enérgico e o zelo com que S. Ex. 
com j prefeito defendia a autonomia muni- 
cipal e procurava acautelar oa interesses 
e exigências da saúde publica* 

«Boletim da Intendência Municipal da Ca- 
pital F HieiMl, contendo todoa os seus trab v- 
Ihoa i^ikttivos aos mezes de abril, maio e 
junho de 189)^.» 

Neste volume {imUrando} 4 pag. 18 lê-se q 
seguinte: MatamçKx, ((o gado fdra da vuUa- 
doura». 

€0 Sjp, Dr. presidente lê a seguinte expo- 
smià justificativa das seguintes providen- 
cias...» 

O Sr. Cinoinato Braga— Isso ô uma opi- 
niEo partlcular,ttma opinião pessoal do nobre 
Senador. 

O Sr, i^EABR4— Está enganado o meu hon- 
rado collega Deputado por S. Paulo; nao é 
uma Qpinião pessoal^ ô opluião de S. Ex. 
como prefeito. 

O Sr. Barata Ribeiro— Em que anno ? 

O Sr. Seabra— No annoda graça de Nosso 
Senhor Jesus Christo de 1892. 

O Sr. Barata Ribeiro— Em que mez ? 
V. Ex. me desculpe a pergunta, pjrque ó 
um ponti "muito impor t*m te. 

O Sr. Seabra— Em 25 de junho de 1892. 

O Sr. Barata Ribeiro— Bjm; estju satis- 
feito, agradeço muitu a Y. Ex, 

O Sr. Seabra — Logo depois dos fogos de 
S. João, 

O Sr. Barata Ribeiro— Agradeço muito 
aatteoção da V. Ex., e ató annotj á mar- 
gem:— logo depois dos fogos de S. Joào. Isto 
quer dizer: . . 

O Sr. Seabra — Não quer dizer sinão 
que á claridade dos fo;;<os de S. João por 
toda a parte se lia a opiniil^ de S. Ex. 
a respeito, opinião que vae o Congresso 
conhecer: 

< A postura municipal que reguU a ma- 
tança do gado, prohibe em absoluto em 
outro ponto que não seja o matadouro de 
Santa Cruz e tão explícitos são os termos 
da disposição iiiunicipal, que quaesquer que 
sojam as Vãz^és que actuem no meu espirito 
sobre este assumpto, como r(fj)resen tanto da 
Munlpipalidade e cumprindome zelar pela 
e^^cução de suas leis, não posso deixar de 
exercer a mais severa fl3calizâção na hypo- 
these, punindo os infractores.» 



Hoje, porém, Sr. Preísidente4 a situação 
não é a mesma, e o Sr. Xavier da Silveira, 
actual prefeito, não deve se oonsiderar obri- 
gado a zeiar pelos interesses do municipiOt 
n^m pela observância de s\ia^ leis; deve 
cruzar os braços e consenti? que a autoiío- 
mta municipal soja violada, desconhecida e 
desprezada. (Continua alêr.) 

tom sido a origem de diligencia? 



Que tenho ordenado parç* sorprehe^der 09 
d^linqu^-nte». 

Em dupla ordem de raz5es me tinha inipi- 
rado V lei que regula a matança do gado 
submettido â, inspecção medica, para qu« ^9 
não transforme a carne, género de primeit^ 
necessidade p«ira a vida, 'no maia seguro o 
fatal vehiculo para a morte, e comprelwn- 
deis quão severa devo ser a acção da autori- 
dade neste particular, quanto o inflractor da 
postura municipal pôde ser inoonscloute* 
mente um dos mais activos collaboradorés d* 
transmissão dos mais graves processos pa- 
thplogicos, factor, portanto, o mais activo do 
incremento da mortandade da população.» 

Hoje, porém, Sr. Presidente, qs tempos 
mudaram ; já se julga natural e justo que a 
carne seja consumida pela população desta 
infeliz capital sem os exames precisos e ré- 
commendados pelas leis munioipaes^ Já ella 
não pode ser «um vehiculo se^^uro e fatal 
para a moi'te», tornou-se, não ^i porque 
magia, o vehiculo seguro e certo para a 
vjda, quer seja examinada convenientemente, 
qyuer não, sei^vindo de attestado de sua sani^ 
dade o mandado de manutenção! {Apoiados^ 
muUo bem.) (Continua alêr.) 

«Não escapa ao bom senso popular a ap?e* 
ciação destes factos; recebi a visita de um 
habitante da fregudzia de Ir^á, que me 
trouxo por escripto lo.i^a exposição de soflfrl- 
mentos que cile attri. uia ao uso da carne de 
animaes tuberculosos abatidos naquella fre- 
guezia; a diligencia a que mandei pyoopder 
confirmou a queixa. 

Em Irajá dous individues abatiam gado, 
aífronr.avam a lei municipal; mindei quege 
proceJos.>e contra eUos. 

CovAo em Irajá, em outras fioguezias so 
tem repetido o mesmo abuso. Merece o 
assumpto vossa meiitaçã), e devo provocar 
uina resolução que attendi^ ao interesse pu- 
blico que taes factos poeni em evidencia. A 
lei pruhiba a m Uança do gí^do fora dp ma- 
tadouro de Santa Cruz, do que resulta que 
todas as freguezias suburbanas e ruraes só 
so podem provei de carne na estação de 
S. DÍ.--0.» 

S. hx. em seguida pass\ a podír para quo 
o Conselho desse, sompre de aectrdo com as 
exigências e o regimen estabelecido pelas leis 
municipaes, permissão para abaterrse galp 
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em outros pontos da cidade, fora do mata- 
douro. 

Eis, pois, sonhores, a opinião do honrado 
Senador pelo Districto Fedei ai sobre este 
momentoso assumpto. 

O Sr. Barata Ribeiro — A mesma que 
sustento hoje. 

O Sr. Seabra— o honrado Senador, então, 
reconhecia e defendia a competência da Mu- 
nicipalidade para regular e legislar sobre o 
assumpto, eotendid que semelhante assumpto 
era grare, para elle chamava e reclamava a 
attençâo dos legisladores do Município, por- 
que de seu menosprezo grandes e irreme- 
diáveis prejuízos poderiam resultar para a 
saúde publica. 

£ o honrado Senador, quando Prefeito, 
procurou com enjrgia e sem desfalleci- 
mentos, punir os infractoras de tão salu- 
tares determinações; entretanto, hoje afflrma 
perante o Congresso que um « simples man- 
dado de manutenção » basta para que faça 
desapparecer os perigos que podem resultar 
para a saúde publica da não observância de 
taes determinações. 

O Sr, Barata Ribeiro — Protesto ; não 
disse semelhante absurdo. 

O Sr. Seabra— Qual foi o absurdo? 

O Sr. Barata Ribeiro — Esse que V. Ex. 
está dizendo. 

O Sr. Seabra — Qual foi o absurdo que 
acabei de proferir ? 

O Sr. Barata Ribeiro— Esse. 

O Sr. Seabra— Qual?! Tenho (Íifcot'\nt^s 
cousas e preciso que V. Ex. diga qual delias 
é absurda. Estou com a opinião de V. Ex. 
argumentando contra V. Ex. 

O Sr. Barata Ribeiro— Eu não me pres-o 
a sabatinas. 

O Sr. Seabra — Si V. Ex. me interroga, 
devo resposta á, interrogação. 

O Sr. Barata Ribeiro— Não interroguei; 
apenas protestei contra o '.buso da afflr- 
mação que me esta attribuinio. 

O Sr. Seabra — V. Ex. achava, quando 
Prefeito, que a carne abatid-^ sem a obser- 
vância d '^s exigências das leis municipives 
podia trazer males irreparáveis. . . 

O Sr. Barata Ribeiro— Não achei isto. 

O Sr. Seabra — Enlâo já não sei ler, ou 
li mal ao Congresso a opinião de V. Ex. 

O Sr. Barata Ribeiro — Leia com at- 
ten(^o. 

p. O Sr. Seabra — Só si ô pi*eciso ler nas 

d^ entrelinhas ; estou acostumado, quando leio, 

a ler as palavr<jis como estão escriptas, 



salvo si apezar delias h'\ restricções men- 
taes... 

O Sr. Barata Ribeiro — Estas me re- 
servo. 

O Sr. Seabra — Bem ; fico sabendo que 
V. Ex. falia sempre com restricções men- 
taes. 

O Sr. Barata Ribeiro dá um aparte. 

O Sr. Seabra — O honrado Senador hon- 
tem entendia que o assumpto que ora nos 
preoccupa era riilevante, que a questão da 
matança do gado para a alimentai;^ pu- 
blica devia merecer toda a attençâo e 
cuidado por parte do Poder Legislativo Mu- 
nicipal ; que a respeito deviam ser cum- 
pridas com rigor e á risca as prescripções 
legislativas, porque a carne poderia tomar- 
se um vehiculo seguro e fatal para a morte^ 
quando ella ó um género de primeira neces- 
sidadepara a vida; entretanto, hojeS. Ex. 
entende que o actuai Prefeito, o illustre Sr. 
Xavier da Silveira, oppondo-se a um «man- 
dado» que permitte abater o gado para ali- 
mentação publica sem a observância rigo- 
rosa das prescripções salutares da lei muni- 
cipal, colloca-se fora da lei, ó um criminoso I 

Si S. Ex. fosse Prefeito, garanto que teria 
requisitado a força publica para fazer cum- 
prir e observar as disposições da lei muni- 
cipal. 

O Sr. Barata' Ribkiro — Que disposi- 
ções ? Não se esqueça de dizer quaes as dis* 
pos çõos em auxilio das quaes requisitei a 
força publica. Este ó o ponto essencial. 

O Sr. Seabra — Já vou lá: tenha um 
pouco de paciência: V. Ex. bem vô que 
estou aqui com este bacamarte (mostrando 
um rolo de papeis) . ' 

O Sr. Barata Ribeiro— Não tonho medo: 
é sensação que poucas vezes expirimemtei 
em minha vida, e hoje estou tranquillo, 
quanto ao bacamarte de V . Ex. 

O Sr. Seabra— Desculpar-me-ha V. Ex., 
Sr. Presidente, si me dirigi ao illustre Se- 
nador directamente ; só o fiz porque estou 
respondendo a S. Ex. 

O Sr. Barata Ribeiro — Mesmo já es- 
tava annunciada a ordjm do dia. Desde sab- 
bado que V. Ex. aonunciou que a ordem do 
dia seria eu. 

O Sr. Seabra — O honrado Senador está 
me fazendo grave injustiça. Eu apenas 
pedia a gentileza e géneros dnie de V. Ex., 
Sr. Presidente, que si não me restasse tempo 
para concluir o meu discurso na sessão a 
que allude o honrado Senadoí*, a palavra 
me fosse mantida na sessão de hoje, Onde $ 
como annunclei a ordem do dia f 
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o Sr. Moreira Alves — Mas annunciou 
que havia de di cntir a opinião do illustre Se- 
nador ; que havia de tr izel-a ao Congresso. 
{Soam os tympanos) . 

O Sr. Seabba— Mas isto não é annunciar 
ordem do dia ; procurarei não respon ie? aos 
apartes, para não me desviar do assumpto, 
que ó bastante vasto. 

Não sei se poderei tarminar hoje, procura- 
rei fazel-o. Sendo certi a competência do 
Poder Municipal par \ regular a matança do 
gado, sendo tal competência consUtucional e 
legal, pergunto: ô regular quo por uma me- 
dida juriiica inadequada e irregular se des- 
conheça tal competência ? 
; E o Poder Executivo, provocada a sua in- 
tervéns^ por parte ao Poder Municipal, 
podia ou não, tinha ou não a faculdade de 
apreciar a matéria, resolver sob?e a attitude 
á assumir no conflicto ? 

O honrado Senador pelo Districto Federal 
disse-nos que o Poder Exocutivo er \ obrigado, 
sem exame, a obedecer ás ordens do Poder 
'udiciario, poder esto que, no nosso systema 
politico, está incumbido de manter o equilí- 
brio entie os mais poderes. 

Entretanto, Sr. Prasidente, não é isto o 
que a Constituição quer: esta não pôde se^* a 
doutrina, em absoluto, da Constituição de 
24 de fevereiro, sob pena de desapparecer a 
independência e harmonia dos poderes re- 
commendadas pela mesma Constituição. 

Como conciliar a independência dos po- 
deres com a apregoada obediência do Ex- 
ecutivo ao Judiciário ? 

A indopenienci\ dos poderes suppõe a li- 
berdade, o livre exercício das attribuições 
que lhe são confpridas pela Constituição, cada 
qual em sua esphei*a de acção. 

A harmonia entre elles recommendada pela 
Constituição não desti^ôe essa independência, 
a presuppõe. 

A preponderância de um dos poderes sobre 
os outros não só anniquilai*ia a independên- 
cia destes como quebraria a harmonia entre 
todos. 

Como ó possível afflrmar que os Poderes 
Legislativo, Executivo e Judiciário ^ão in- 
dependentes, quandj se afflrma simultanea- 
mente que o Pv^der Judiciário é o único 
poder soberano, a cujas ordens devem os 
outros dous prestar obediência passiva e 
indiscutível? I 

E, Sr. Presidente, vou ler ao Congresso 
alguns trechos de auctoridades americanas 
para mostrar como comprehendem ellas as 
relações dos poderes entre si, na parte a 
que alludem precisamente as attribuições do 
Poder Judiciário. 

Já não me quero referir sinão à America 
governada por uma Constituição a que a 

Congrei^o 



nossa procurou amoldar^se, porque, em re- 
lação ás demais, os principies que tenho 
expôs iionao soffrem contestação séria. 

Q le pôde no regimen que Uvjs rege haver 
conflictos entre os poderes públicos, não ha 
duvida ! 

« O modo e os casos em que se pôde dar a 
intervenção do Judiciário nos actos do Le- 
gislativo (leis ou resoluções) e do Executivo 
(decretos, regulamentos, avisos, decisões ou 
despachos ), estão marcados na Constitui^ 
Fecieral ; mas, como dessa intervenção pôde 
resultar muitas vezes a. nullificação do 
fespictivo acto, e o auctor deste entender 
que a decisão foi errada ou mesmo difusiva — 
segue-se que, no seu caracter de poder igual» 
mente independente, pôde o ultimo também . 
recusar obediência ou efflcacia á decisão 
proferida pelo Judiciaiio— e dahi a deshar- 
monia ouconflicto inevitável entre os dous 
poderes.» 

Si o conflicto pôde travar-se; si por força 
da independência igual entre os poderes a 
desharmonia pôde existir, como sustentar-se 
que no regime i constitucional americano o' 
Poder Executivo deve ser um automato,um 
titore nas mãos do Poder Judiciário t I 

Não, não é possível negar a qualquer dos 
poderes nacionaes o direito de interpretar a 
Constituição, que todos devem observar e a 
que devem obediência ! 

O Sr. Ruy Barbosa— Que eseriptor ô este? 

O Sr. Seabra— E' o Regimen Federativo 
e a Republica Brazileira do Sr. Amaro Ca- 
valcanti, trabalho de grande m<)recimento e 
que a cada momento allude ás opiniões de 
V. Ek., si nao sobre este assumpto, a re- 
speito de muitos outros. 

O Sr, Ruy Barbosa— Eu não tenho opinião 
minha; tenho a opinião da universalidade 
dos escriptores americanos. 

O Sr. Seabra— Vejamos a opinião de 
alguns americanos. 

4c A afflrm'.ção do presidente Jackson, áz 
Horshey, de quo o Executivo tem bem direito 
para interpretar a Constituição como Judi- 
ciário, é inteiramente correcta. 

O Poder Judiciário não ô superior, mas 
igual aos dous outros poiores do Gk)verne 
Federal. Dentro da esphera de sua autori- 
dade, são não somente autorizados, mas ató 
obrigados a resolver, com inteira independeria 
cia, acerca da constitucionalidade dos pró- 
prios actos. » 

Tal foi o ponto de -vista era que se colloca- 
ram os presidentes Joíferson, Jackson e 
Lincoln : 

< Jefferson affirina. O Da vis diz em sua 
correspondência: Eu penso quo cada qual dos 
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departamentos do governo tem igual direito 
de decidir por si mesmo qual saja o espirito 
e sentido da Constituição em dado assumpto. 
Jackson aíBrmou, em sua celebre mensa-* 
gem, áe bem que era linguagem um pouco 
ousaia, que elle tinha igual d reito para in- 
terpretar a Constituição como a wrte Su- 
prema. 

Lincoln, na sua mensagem inaugural, com 
relação ao « Dred Scolt casa » disse: Cumpre 
aos outros poderes dar grande peso moral âs 
decisdes judleiaes sobre a constitucionalidade 
das leis e outros actos do governo, quando 
necessárias ás espécies em litigio ; mas em 
casos politicos, como o de que se trata, taes 
decisões não obrigam aos dous outros poderes. 
8i ao Judiciário tivesse sido conferido esta 
superintendência sobre os mesmos poderes, o 
facto importaria ter o povo abdicado, e col- 
locado o seu próprio destino n{«s mãos da Su- 
prema Corte. 

Seiíipre que se dã discreção ao presid )n- 
te, diz Bryce, ou trata-se do qualquer dever 
executivo imposto ao meámo, a Coi*te con- 
sidera a manoira pela qual elle exerce a sua 
discrçção e desempenha o S3u dever,— como 
estando fora da competência delia {beyonalis 
province). E sempre que a Construiçào tem 
conferido certo poder de legislar ao Con- 
gresso, a Corte declina de inquerir-se o uso 
deste poder, feito pslo Congresso, ao adoptar 
uma loi particular, foi necesiario ou desejá- 
vel, ou se o dito poder foi, ou não, exercitado 
de maneira prudente,— jporque ella entende 
que taes matérias são da exclusiva compe- 
tência do Congresso.» 

Eis aqui, Sr. Presidente, opiniões de es- 
criptores e presidentes notáveis doá Estados 
Unidos, quebrando a universalidade allegada 
pelo honrado Seoador pela Bahia. 

No regimen feil -rativo o equilibrio dos 
poderes não pôde deixar do ser uma matima, 
como em todo o governo livi^e; nelle os 
poderes são independentes, sam submissão, 
harmónicos, sem confusão, e o equilibrio é 
mantido por pesos e contrapesos, de modo a 
deixar a cada (jual deiles plena Uberd.f.de de 
acção no exercjcio legitimo e regular de suas 
attribuiçoes constitucionaes. 

«Qu.mdo falíamos de separação dos três 
grandes departamentos do governo, diz 
Story, oommjntavios § 525, e atfirmauios que 
essa sepav^ação ô indispensável ás liberdades 
publicas, entendem js ess v máxima em sen- 
tido limitado. Por forma alguma queremos 
dizer que elles devem ser inteir i e comple- 
tamente separados. Sem nenhum laço do 
connexão ou dependência entra oi mesmos. 
O nosso verdadeiro pensamento é que a tota- 
lidade dos poderes de um desses departa- 
mentos não deve caber ás mesmas mãos que 
possuam a totalidade dos poderes de um 



outro departamento, porque isto subverl^ia 
os princípios de uma constituiç:\o livre». 

Como mostrei-vos, senhores, a opinião i% 
Jefferson, o grande apostolo da democracia, 
é que cada qual dos poderei publico^ tem 
o incontestável direito de interpretar a Con- 
stituição sobre dado assumpto. 

O Sr. Roy Barbosa— Essa opinião Um tHQ 
século 

Ò Sr. Fausto Cardoso— A de Jeffer^aa 
tem um século, e tratava-^ de interessei 
ligados á escravidão. 

O Sr. Seabra*~E' certo que ,tem um 86- 
culo, mas nem por isso deixa de ^r valiosa: 
maxime attendendo-se a que fbi professada 
em uma época difiicil e melindrosa para a 
Republica. 

O Sr. Barata RiBEjiRO—JeíTerson foi ele- 
mento de reacção contrs^ os. Virginianos. 
V. Fx. precisa notar que era opinião delle 
como Presidente da Republica. 

O Sr. Seabra — Pouco importa que no 
momento em que emittiu tal opinião exer- 
cesse Jefferson o elevado cargo de presi- 
dente; o que é inquestionável ô que a aua 
opinião sobre o assumpto ó a que acabei de 
ler. 

Assim, pois, ô licito concluir dos juizos 
enunciados que opinião, na America, é 
precisamente a do equilibrio dos poderes 
públicos; segundo. a tal doutrina, nenhum 
dos poderes é superior aos outros, e oo exer- 
cício de suas attribuiçoes constitucionaes 
são todos soberanos. 

Bem sei, Sr. Presidente, que se me poderá 
dizer que estou fallanio contra o vencido, 
em presença da decisão (j.o hábmt^corpus 
hontem proferida pelo Supremo Tribunal 
Federal. 

Mas que me perdoem os muito honradas e 
illustres memores do Supremo Tribunal j 
apezar do preito do homenagem e respeito que 
tributo a SS. Exs., devo dizer que na minha 
humildo opinião» os honrados juizes atro- 
pellaram o direito e a justiça, si bem que 
a suprema magistratura não tenha no allu- 
didojulgimento decidido de mentis^ sobra a 
questão . 

Além disto, em matéria de tanta relevân- 
cia, somente o julgamento proferido pela 
maioria absoluta dos membros do tribunal 
poderia resolver definitivamente a questão, 
si é que a decisão sobre o habeas -corpus im- 
portasse a da constitucionalidade ou inconsti- 
tucionalidade da lei que autorizou o con- 
tracto em questão. 

« Vist '. a importanoi \ da decisão que se 
tem e proferir, se ia igualmenta para re- 
commendar que uma lei não pudesse ser 
julgada it%çmstitu0ÍQnaly sinão pei^ maiêri^ 
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dé toãú ò Tnbunal de Justiça, e não slrn- 
plesmente pe a maio ia de um quorum acci- 
dental (Cooley 4í0n Constitucional Limita- 
tions», pa^. 195). 

O Gonourso do sabor e deliberaçnto de 
eada ttm dos Juízos nao devem ser dispen- 
sados em oiroumstanoia ^o gvave. Nio âe 
traia da miâsao ordinária e essencial do 
]mz—appUcar a lei aos factas^-^mns do julgar 
da própria lei, que ô invocada sobr3 una 
facto: ô antes um ac'o do poder publico do 
que simples funcção judicial. A questão en- 
volve mais que direitos privados ; o que está 
em causa ê a própria M fundamental da 
Nãpéfâ e o cHte^o ao Piíder Legislativo :. e 
confidefÉtçQes de cortezia, bem como a lin- 
Jortancii da cjntroversi v, deveriam levar o 
Tribunal a não agi '—no sentido de invalidar 
um acto legislativo, ^SQm que a deliberação 
a tomar fosse objecto de exame e discussão 
reflectida por pavte de grande raaioiia dos 
seus membros. 

O judicia io, diz dooley, jamais deverá 
aitetjder ao argunàentj da inconstitucionali- 
dade de um acto, quando invocado por uma 
parte cujos direitos não sejam realmente of- 
fendidos pelo mesmo.» 

Pergunto : estava retil e effectivamente 
oíTendidos os direitos daquelies que reque- 
reram o cerebrino mandado de raanuteiá- 
ç5o, polo facto d 3 não poderem, por força de 
uma lei, abater gaio ? 

Não, absolutamente não, porque a pi*ohí- 
bicão de abatei* g vdo no Diátvicto Federal, a 
não ser nas condições da lei. qui ha pouco 
11 ao Congroáso. ô uma prohibição legal. 

O que cada cidadão po.teri:\ aregar em 
S9U feVor era uma faculdadv» abstracta, uma 
espectativa de direito, mas nunca um direito 
já adquirido I um direito objectivado, de 
modo a S8Í real e efectivamente offendido, 
D mandado de mânutonção em tal oaso é 
absuHo/ poirque a manutenção suppõe a 
posse e Oita suppSe á apprehensão. 

E' doutrjua da nosía legislação, suffragada 
por decisões unanimes e invariáveis do Su- 
premo Tribunal Feieral, que os interdictos 
possessórios unicamente amparara a posse 
daí couâatí cor pomes e a quad posse dos di- 
reitos reaes. pretender, senhores, por um 
simples ra-indado de manutenção, invalidar 
os effeitos de uma lei, emanada de um poder 
cpmpetento, ô um requintado absuMo, pxra 
m& dizer um disparate. 

£ vou doraonstrar que semelhante pre- 
tençãõ é absurda, mesmo na opinião do hon- 
rado Sonadoj', a quem respondo, applaudido 
nest \ parte pelo honra .o e illuStre Senaior 
pela Bahia, meu eminentíssimo mestre, Sr. 
Iloj Barbosa. 

O Sa. BxJY Barbosa»*-. Não apoiado; sou 
apenas discípulo inal aproveitado. 



O Sr. Seabra— Eu Ô que sou dlscipuld 
mal aproveitado de V. Ex. e é istoque 
V, Ex. quer dizer. 

O Sr. Ruy Barbosa— Nãa, sechor, Soa 
incapaz de tal. 

O Sr. Seabra-'* £m relaçi^o & pessoa de 
V, Êx., além dos altos preitos de homena- 
gem e admiração real pelos seu9 excepoio»* 
naes talentos, devo-lbe muita gratidão. 
Quando perseguido e periolitaota o meu 
direito, encontrou este abrigo e defesa qos 
talentos, generosidade e ii^excedivel oompe- 
tencia do honrado amigo. 

O Sr. Ruy Barbosa-*- V. Bx. sneontrou 
abrigo unicamente nos jirinoipios que agora 
está combatendo. ( Muitos apoiados e n(Jh 
apoiados,) 

O Sr. Seabra— Não tem razão o honrado 
e nobre Senador. Quando fui, por um de- 
creto dictatorial, privado da caédeira de len- 
te cathedratico de uma das 'faculdades 
offlciaas da Republica, cadeira çonquistad«^ 
por concurso, incumbi a defesa do meu dl- 
roito ao patrocínio do honrado Senador » 
S, Ex. não lançou mão do «mandado de 
manutenção» para garantir-me contra o es- 
bulho da violência ao meu dlreifco, mas siÇt 
juridicamente, propoz a competente acçãí) 
ordinária, por ser este o meto ju 'idjco ç 
legal p3lo qual o Poder Judiciário se poderia 
pronunciar sobre a constitucionalidade ou 
inconstitucionalidade do decretç dictatorial 
do Governo. 

Assim, pois. o recurso de que se utilizou o 
honrado Senador foi muito differente» foi um 
meioleg l,ao passo qiiOtno caso oocurrente, 
o recurso de que se lançou mão para a gar 
rantia de um pretendido direito orondido foi 
ÍDjuridico eillegal. 

Já vê V, Ex. que a differença ô profunda 
(Apoiados), Vaiamos, porôm, senhores, o que 
disso o honrado Senador pelo Di^tricto Fe- 
deral, a quem respondo, gobre o oub sèjà 
um mandado de ràanutenção e seus effeitos, 

A lição de S. Ex. foi dada e^pecialmeute 
a mim, que na véspera lhe havia pedido umà 
lição de direito, promptlflcando-se S* fix. a 
dar-m'a. 

S. Ex. m'â deu; aqui a tenho {mostrando q 
Diário Official) e sôbrô ôlla posso argumentai^ 
fazendo applicação dos princípios por S. ÈX, 
juridicamente adoptados com applausos do 
honrado Senador p3la Bahia, sendo certo que 
também estou de pleno aocorJo eom S, Ex. 

Devo ponderar, porém, antes da fawr ap- 
pUoação dos principios expostos por $, Ex., 
que, quaaio afllrmei que o mandado de mor 
nutenção eí^a um meio Violante, não quis 
absolutamente dizer que ^ra unOi meiQ qu^ 
se ariv?.ncasse ou obtivesse pela violência, 
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pela força, como se afigurou ao nobre Se- 1 
nadt>r. 

Eis as palavras do honrado Senador, que 
constam d^ seu discurso na integra, publi- 
cado no Diário do Congresso de 31 do pró- 
ximo passado: 



«Ora,espaatei-me qaando vi o nobre Depu- 
tado pela Bahia, emérito professor de di- 
reito, dizer aqui que o mandado de manu- 
tenção éum meio violento. 

Não conheço meio, senhores, m-iis conci- 
liatório, mais conserva .or ; ô ura recurso 
que se pôde dizer eminentemente emo- 
liente.» 

Aquelles, senhores, que estão habituados 
ao estudo do direito sabem, e isto ó comesi- 
nho, que medidas violentas são aquellas que 
não dão logar nem permittem tal ou qual 
amplitude de recursos processuaes. 

Assim, o a 'esto ou embargo, a detenção 
pessoal, nos casos em que ó pei^mittida, são 
medidas violentas, porque não dão margem 
a certos e determinados recursos legaes ; 
não se abre sobre taes uieiidas uma discussão 
longa ; ellas, pela urgência do caso, não 
|)ermittem um debate amplo. 

Portanto, quando disse que a mjinutenção 
era uma medida violenta, di5se-o no sentido 
jurídico. 

E esta é a primeira explicação que cum- 
pre-me dar ao honrado Senador pelo Dis- 
toicto Federal. 

O aparte, e aproveito a occasiào para 
dizel-o, pois, do nobre Deputado p^r Per- 
nambuco, o Sr. Bricio Filho, secundando o 
nobre Senador Barata Ribeiro, quando este 
orava, de que : «o manda lo de manutenção 
é um verdadeiro bromureto de potássio:!^, ô um 
aparte clínico, mas não ó jurídico. {Riso,) 

Eis o qua disse, Sr. President3, o honrado 
Senador pelo Districio Federal. 

<0 Sr, Barata Ribeiro — Eu, afflrmo, por 
exemplo, que este livro é meu, e como t d o 
conservo ; eV. Ex., Sr. Presidente, pro- 
testa pelo seu direito a elle e, como tem 
mais força, quer tomar-m'o violentamente: 
provoco a expedição de um mandado do ma- 
nutenção e o juiz expede-o. 

Indeânidament3 ? Não; elle não decide do 
direito de propriedade ao livro ; interrompe 
a acção violenta de V.Ex., até que seja dis- 
cutido 6 apurado o direito do verdadeiro 
dono. 

O Sr. Ruy Barbosa^ Está fallando como 
um professor de direito. 

O íSfr. 5araía /Jtôeiro— Portanto, Sr, Pre- 
sidente, o mandado de manutenção não é 
um meio violento; antes ó uma garantia do 
direito de propriedade, base da ordem e es- 
tabilidade sociaes. 



O Sr, Teixeira de Sd — E' uma bella lição 
de direito. {Apoiados» Ha outros apartes.) 

O Sr. Barata Ribero — O mandado de ma- 
nutenção não assegura o direito de pro- 
priedade, não o garante, não o dã, nem o 
tira, apenas interrompe a acção violenta da 
força, que o disputa, para que, no regimen 
da liberdade e da justiça, a lei o legitime, o 
ampare e o sustente. 

O Sr. Teixeira de SA— Apoiado ; foi um 
verdadeiro quináo. 

O Sr. Barata Ribeiro — Consequente- 
mente, Sr. Presidente, violento é o Sr. Pre- 
feito. Prefeito ... Prefeito, nós não temos. 
Violento ô o Sr. Presidente da Republica, 
que, com um empregado da Municipalidade, 
representando de Prefeito, decide, ou pre- 
tende decidir de conflictos de jurisdicção ; do 
direito de propriedade que está em Utigio>. 

Ora, Sr. Presidente, si o mandado de ama- 
nutenção não dá, nem tira direitos . si o 
mandado é apenas uma medida tomada para 
resalvar um direito que se vae ainda litigar 
e discutir, como se pretende, por um man- 
dado de manutenção dar um direito que a 
lei recusa a quem o allega ? 

O Sr. Barata Ribeiro— Deu o direito de 
vender o galo que já estava morto. 

O Sr. Seabra— Para vender o gado 
abatido ? Mas a lei prohibia aos que obtí- 
V3ram mandado abater gado para veador 
nesti Capital. 

Não era parmittido abater ; logo, quem 
abateu infringiu uma disposição legal, e, 
pois, não podia,' pop este facto, adquirir um 
direito ; quem desobedece á lei commette 
uma falta, e, poií, não adquire outro dii^eito 
que não o da punição pela infracção. 

E, não se escá vendo e sentindo que, mesmo 
segundo a lição do honrado Senador pelo 
Districto Federal, applaudida pelo . honrado 
Senador pela Bahia, a doutrina de S. Ex. ó 
insustentável e absurda ? ! 

< O mandado de manutenção não dá, nem 
ti /a direito», diz S. Ex. E' isto mesmo; 
não contesto; o mandado é uma g vrantia 
provi :ioria. Querer, portanto, garantir por 
um mandado o que ô uma ospect vtiva, uma 
promessa, é um absurdo . 

Segundo o nosso direito o a nossa juris- 
prudência uniforme, o mandado de manu- 
tenção suppõe a posse, isto ô, a apprehen- 
são da cousa; suppõe que a acção, a vontad< 
do sujeito, do direito já se externou, já sf 
objectivou, e contra a violência do tercein 
que pretende arrancar a cousa assim appre 
hendida ô que se dá «mandado» em favor d 
possuidor. 

Dir-se-ha que, garantindo a Constituindo 
a Uberdade de commercio, e seado o moao 
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polio uma yiolação desta liberdade, a lei 
que o permittiu e creou 6 uma lei inconsti- 
tucional • 

Mas, não é o «mandado de manutenção» o 
meio regular, juridico e legal de invalidar 
os efféitos de uma lei inconstitucional. 
(Apotados,) 

O Sr, Presidente — Observo ao nobre 
Deputado que a hora está flnda. 

O Sr. Seabra— Neste caso, rogo a V. Ex. 
digné-se consultar a Casa si me concede 
a meia ho .a regimental para continuar 
minhas observações, sentindo, Sr. Presiden- 
te, não poder ainda hoje concluir as ponde- 
rações que mo suggere o assumpto em 
debate, e ter de merecer ainda de V. Ex. a 
fineza de insere ver-me para o expediente da 
sessão de amanhã. 

{Consultada a Casa, é concedida a meia 
hora de prorogação.) 

O Sr. Seabra ( Continuando ;— Agradeço 
ao Congresso Nacional a gentileza com que 
accedeu ao pedido que tive a honra de en- 
dereçar- lhe. 

Dizia eu, Sr. Presidente, que, na lição 
mesmo dos mestres, na lição do Sr. Barata 
Ribeiro, o «mandado de manutenção» no 
caso, é absurdo e injustificável, anarchico e 
illegal, porque, segundo a lição de S. Ex., 
o mandado não dá nem tira direito . » 

E si não dá direito, não podia ter e nem 
tem a força de dar direito a quem o não 
tinha, e não tinha porque semelhante di- 
reito estava legalmente recusado pelo 
poder municipal, que no exercício de suas 
attribuições é um poder tão independente 
como qualquer outro. {Muitos apoiados.) 

Agora, Sr. Presidento, deixando de parte 
outras considerações, e como o tempo urge, 
passo a mostrar o procedimento que teria o 
honrado Senador na emergência actual, a 
julgar pelo seu procedimento, como prefeito, 
em situações muito mais complicadas e 
graves. 

O honrado Senador íoi um dos prefeitos 
mais laboriosos que tem tidj esta Capital. 

S. Ex. qualificou de rfe529oía o Sr. Presi- 
dente da Republica, porque procurou presti- 
giar a autoridade municipal cjm a forca, 
contra um mandado exquisito e illegal ; 
affirmou S. Ex. que, assim procedendo, o 
Poder Executivo coUocou-se fora da Consti- 
tuindo. 

Pois b3m, como qualificaria o honrado 
Senador o procedimento de uma autoridade 
que violando o § 11 do art. 72 da Consti- 
tuição, que reputa a casa o asylo inviolável 
do cidadão e não permitte que á noute nin- 
guém nella penetre, sinão em casos exce- 
pcionaes, que a mesma Constituição aponta, 



como qualificaria, digo eu, o honrado Se- 
nador o procedimento de uma autoridade, 
que, á noute, á luz sinistra de archotes, com 
grande séquito de pessoas e dè seus empre- 
gados, fosse a uma estalagem onde mo- 
rassem centenares de famílias, derrubasse, 
com machados e picaretas, as casas, expel- 
lisse á viva força as famílias de seus leitos, 
deixando-as sem o menor abrigo, violando- 
Ihes o lar e não respeitando nem se apiedan- 
do de sua miséria ? Como qualificaria S. Ex. 
o procedimento dessa autoridade ? 

O Sr. Barata Ribeiro— Mandaria arca- 
busar, si fosse isso provado. 

O Sr. Seabra — A prova do facto pôde 
ser encontrada em qualquer jornal da época 
em que elle se praticou, e foi tão publico e 
ostensivo que não ha quem duvid) de sua 
veracidade ; assim eu não mandaria arca- 
busar, porque bem poderia acontecer que 
tivesse de lavrar a sentença contra pessoa 
bem chegada a miin, e, quem o sabe? Tai- 
vez contra mim mesmo. 

O que eu f vria era calar-me deante de 
factos incomparavelmente menos graves. 

Vou ler, porém, o próprio antigo consti- 
tucional ultrajado pelo acto prepotente da 
autoridade a que acabo de me referir. 

«Art. 72, § 11. il casa^é o asylo inviolável 
do individuo, ninguém fvêde bem), ninguém 
pôde ahi penetrar, de noute, sem consenti' 
mento do morador, sinão (eis a excepção) 
para acudir a victimas de crimes, ou desas- 
três, nem de dia, sinão nos casos e pela- forma 
prescripios na lei.» 

Portanto, a autoridade que, de noute, á 
luz de archotes, vae a uma estalagem e 
expelle, pela força, de suas habitações, cem 
famílias, que ficam sem o menor abrigo, 
homens, mulheres e pobres criançaa, que 
todos pedem misericórdia, essa autoridade, 
Sr. Presidente, não pôde depois denominar 
de tyranno e déspota a quem, em obediência 
aos seus deveres cunstitucionaes, presta a 
força para tornar eífectiva uma lei emanada 
de um puder competente. 

Mas, Sr. Presidente, ainda mais, como se 
poderia qualificar o procedimento de uma 
autoridade, um Prefeito, por exemplo, que, 
não contra um mandado do manutenção, mas 
contra uma sentença do Poder Judiciário, 

S assada em julgado, mandasse evacuar e 
emolir um prédio nesta Capital ? 

Deixemos as palavras, e vamos aos factos. 

Vou ler ao Congresso o offlcio dirigido 
..por certo Prefeito d ísta Capital ao chefe de 
policia pedindo força para secundar a sua 
acção contra uma sentença judicial» 
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^atiusl do Commerdút 30 de dezembro de 
IS9^^ Gazetilha. 9> 

OâSA PÀftA DlSMOLtR 

«Ao Dr. chefe de poíwia dirigiu o prefisite 
deste distriòto, Dr. F., o seguinte oífielo : 

; Litigado a administração municipal a 
demolição do prédio da rua M vchado Coellio, 
canto da do Èstacio de Sá, vi to ter siio 
condemnado em vistoria regul \rmente feita, 
foi pronunciada contra a mesma ia tendência 

1WNTENÇA ^DICIAL> maS, A DBSPEITÔ DESSA 

SENTENÇA, scudo vl«ivel a imminencia do pe- 
j^igo que correm juão só ós seus moradores, 
como os transeuntes e vehicuios que po • alli 
passun, rc^o que vos digneis de providan- 
ciar urgentemente e em ordem a ser deshabi- 
tado o dito j>redio, aâm de que possa esta 
administração af ir de ãccordo com o que ne- 
cessário lhe parece.» 

Eis aqni, senhores, como se acaba de ver 

Í)ela leitura deste oerebrino offlcio, o Pre- 
èito de então, apezar de confessar clara o 
positivamente que se trat wa de uma sen- 
tença, pedia ent,retan to força lo chefe de po- 
licia para ee oppôi^ é sua determina^ ! 

O Prefeito pedia o auxrlio da força para 
demolir um prédio, cujo pi^oprietario tinha 1 
<dm seu Ikver ama een^nça judicial, que im- ' 
pedia tal desaoliçâx). 

O Sr. Edmundo da Fonseca— V* Ex. nao 
esti defendendo, está accusando. 

O Sr, Seasra— Oh ! senhores, pois estou 
inhibido de apontar ao Congresso um caso em 
que, provavelmente; um prefeita desta Ca- 
pital pediu ò auxilio da policia para des- 
respeitar uma sentença? 

, Sr. Barata Ribeiro— Creio que V. Ex. 
-?ae muito bem> eomianto que dê ao Con- 
gresso todos os elementos paira julgar da 
questão. Eniendo que y< £x. vae maravilho- 
Jiam«àte e que chegai^ e<o sea âm. 

O Sr, Seabra— Chegarei ao âm 4aqui a 
pouco. 

Não foi contra um simples mandado 
de manutenção que se rebellou o pre- 
feito a quo venho alluJindo, mas contra 
uma senten^, passada em julgado, preí9 
Tida por juiz competente, em pleito i«eguiar 
e em que foram observadas todas íws fór- 
inttlas processuaes. 

O Sr. Moreira Alves — Creio que ouvi 
-mal; parece-Mo qtie t) nobre Senador o 
qiEe pedia eivi retirai* as moiadores . 

O Sr. Seabra— Oh ! seníteres, qwe^bsur- 
Aò; descutoe-nte V. fCx^ «as o -seu 
aparte (cf«r^íwí^<>-«í «w-fl^. JÉjwim Aí«^ -é i 



exquisito ; pois a policia p6de dar mandiadc^ 
do despejo? 

O Sr. Moreira Alves — Tratando-S3 de 
uma casa que amoaç%\^a perigo não só aos 
naoi*adores com aos transeuntes. 

O Sr. Seabra— Não ha tal ; não ô exacto 
que o prédio ameaçasse perigo, e que 
ameaçasse e que é certo é que a sentença 
foi proferida em favor da li^ante, depois 
de exame feito no alludido prédio ; t^do 
opinado os peritos em seu laudo que o 
prédio estava em condições do ser habitado, 
e ta ito assim que, proposta a ac^o respe- 
ctiva pala pTOprietaria, «ta obteve grossa 
indemnização. 

O Sr. Barata Ribeiro — -V. Ex. eetá 
completamente esganado. Peço ao no^e 
Deputado que cite todas as jráças áo pro- 
cesso. 

O Sr. Seabra— Poderia, Sr. Presidefiie, 
deixar de citar outra q^ualquer peça deste 
processo (mostrando) desde que no oâlcio, 
que acabei de ier, o propií^io prefeito, autor 
delle, diz : apezar desta sentença, . , 

O Sr. Barata Ribeiro — Não altere o» 
termos do meu aparte. £u não me refioo ao 
que está no offieio, refiro-me, sim, aos ter<Qiâ3 
(la vistoria. 

O Sr. Seabra — Po leria o juiz, si a vis- 
toria fosse contraria á proprietária, julgar 
em ftivor desta ? Não lul-o-hia e não o fez, 
como verá o Congresso da leitura que tou 
faizer da própria sentença. 

sentença 

« Vistos e examinados esles autos, etc. : 

Attendendo que iQtimajda a enabaa*gant« 
D. Hesa Cândida Velho Bittencourt, a irtftta 
de junho do corrente anno, para demolir mo 
prasso de oito dias a sua mm, sita á raa 
Estaoio de Sá n . 86, visto «char«e em «steáo 
de ruina, protestou por vistoria ; 

Attendendo que uma ves ordenada ^essa 
diligem^ia t^Â a mesma feita bos t^tnos 4a 
lei, como se vê dos respectivos laudos eon- 
stantes de fls. 38 a âs. 4â ; 

Attendendo que, em virtude da divergenc^ 
havida entre os peritos sobi'e o assanapk) 
«ij jeito á apre ^ia^âo do» mesmos, fo\ nomBaulo 
um ^esempatador, o qual ^e maaááestou .^elo 
laudo favorável íl embargante, no seatié^, 
períianto, de ikm» ser demeiidá a aOitáida 
casa ; 

AtteDéendo, finalmente, qite a aniom asa- 
bailada não provou, «obio liié cunapEki., o 
ai togado na pel^içâio ido ^s. 2 ; 

Per tudo Jsto e o maÉsi j|iue .^tes «aièos 
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Wdos â fl. ãi e contrariadoé â fl. S8, pam 
qu) produzam os seus eflfeitos, pagas pola 
ombargada as éustas em que a condemno. 
Rio, 21 de novembro de 1898. — André 
Vavàlianti de Albuquerque, ik 

«GertMco mais que a sentença supra tran- 
sitou em julgado. 

Eu, José Senra do Glf teíra Junio?, escri- 
vão, a^Bscrôvi e assigneiv» 

Já vê o Senado que houve vistoria, o que 
esta foi favorável ti proprietária e nem , po- 
deria deixar de assim ser, desde que a pro- 
prietária obteve sentença favorável á sua 
pretenção. 

Como se procedeu á demolição, o. portanto,* 
«to atte&tado contra a sentença judicial ? 

Encontro a narração em um dos jornaes da 
época, junto aos autos. 

«Gomo medida administrativa e no inte- 
resse publico foi resolvida peloDr. prefeito 
do Diâtricto Fedoral a demolição do prédio 
n. 86 da rua Estado de Sá e de seus con- 
tíguos pela de Machado Coelho. 

Marcada para "^hontem, ás 9 toras da 
noite...» 

Tudo isto, Sr. pi»esident3, sempre selfez á 
aeite»». 

O Sr. Barata Ribeiro — Mas, com ar- 
chotes. 

O Sr. Seabra — E music\, como narra 
a chronica. 

O Sr. Barata Ribeiro— Mas eu lá não 
GBtava. porqu3 nunca compareço onde ostá a 
.multidão, onde está a canalha de Thiers com 
musica. 

O Sr, Seabra — Eu não estou mo refe- 
rindo a V. Ex., estou sim, ai udindo ao Pre- 
feito daquella época. 

O Sr. Barata Ribeiro— Fui eu o Prefoifeo 
e autorizo a V. Ex. a tomar esta nota. 
-Agradeço a V. Ex. a biographia. Faltava a 
palav.^a de V. Ex. para i Ilustrar a minha 
administi'açâo. 

O Sr. Seabra— Oh! senhores, isto 6 que 6 
iiijustiça ! Pois então o honrado Senador sobe 
.á tribuna do Congresso, faz delia tao graves 
e tremendas accusaçoes ao Governo, diz que 
o Governo é um tyranno, um déspota.., 

O Sr» Moreira Alves— E disse bem. 

O Sr. Seabra—. . .quô o Governo está fóra 
• -dia <!onstltuição e das leis, que o Preáidente 
- da Republica merece a forca, que contra elle 
se deve armar o braço dos cidadãos, e não 
consente que, no dia immediato, uma voz 
humilde venha defender o Goverrto c mos- 
trar que injustas são as censuras feitas, ma- 
^me t>arttHd» «te quem, comd Attt^ridatí«,: 



nunca mofiitrou conhecer a Constituição e as 
leis da Republica ? l 

O Sr. BARAf a Ribeiro— isto ô o qUô ha- 
vemos de ver. 

O Sr, Sa' Freire— Mas isto não legaliza 
o acto do Governo. 

O Sr. Moreira Alves — Dado mesmo o 
caso de ter o nobre Senador, na qualidade 
de Prefeito, procedido como ura déspota, 
isto não justifica o procedimento do Governo, 
porque um abuso não justifica putro. 

O Sr. Seabra — Falta, porém, a quem 
pntica abusas a autoridade moral para 
apontar abusos por outros praticados. E já 
agora é o nobre Deputado por Pernambuco 
quem accusa directn mente o nobre Senador 
pela Capital Federal. A S. Ex* cabe rebater 
a accusação. {Riso.) 

Mas, senhores, eis o que dí2 a chronica 
sobre a demolição do prédio da rua Estacio 
de Sá: 

« Foram dadas pi^ovidencias para ser in- 
terrompido o tr.insito dos bonds de S. Chris- 
tovão pela rua Machado Coelho durante o 
tempo da demolição e varias folhas affixa- 
ram á tarde boletins prevenindo o povo das 
providencias tom .das pela Prefeitura para 
interromper o transito, afim de evitar acci- 
dentes. 

Uma fo;*ça policial, composta de praças de 
infantaria o do eavallaria, foi pos&ada nas 
iramediacões dos prédios a demolir^ 

A's 9 horas da noute começou o serviço da 
demolição. 

Desde a tarde estava em festa o bairro ; 
uma banda de musica tocava no largo do 
Estacio d í Sá e foguetes subiivm ao ar. 

Durante o dia foram photographados os 
prédios. 

Grande era o numero de curiosos e fre- 
quentes os gru, os, (lue a policia mantinha á 
distancia do trabalho, que era illuminado 
por lâmpadas de kerozene e archotes. 

A's 1 1 horas já todo o madeiramento esta- 
va por terra e começavam a cahir as pa- 
redes, .continuando o serviço activamente. 

Estavam presentes os delegados das eir- 
eumácripçõos respectiv ,s, muitos ftmcciotía- 
rios municipaes e representantes da im- 
prensa. y> 

(Diário de Ntjitcta« de 6 de janeiro de 
1893.; 

Eis aqui, senhores, como se procedeu á 
demolição de um prédio, cuja proprietária 
tinha em seu favor uma sentenç:^. 

O Sr. Cincinato Braga— A sentença se- 
gurava o p/edio ? 

O Sr* Seabra — E o mandado de man- 
l^ção ffMMfíik a boQdade da <!aniè ? E' useim 
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que se argumentai A sentença do juiz não 
tornava boa a casa, mas o mandado de ma- 
nutenção do juiz federal torna boa a carne 
de Nitheroy I I 

O Sr. Cincinato Braga— E' a disparidade 
dos argumentos que V. Ex. quer fizor 
iguaes. 

' O Sr. Seabra — Eu ? absolutamente ; lá 
foi um abuso de poder ; aqui, é o exercício 
de um direito do Prefeito, secundado pelo 
Governo. 

Naquella época não se levantaram pro- 
testos, a não ser os da prejudicada; nin- 
guém disse que o Prefeito estava fora da 
Constituição; ao contrrrio, applaudiram o 
acto do Prefeito mandando arrazar um 
prédio que, desmoronando, pode/ia preju- 
dicar a população. 

Por que, pois, deante de um mandado de 
manutenção, que não pôde S9r comparado 
a uma sentença, a que se oppõe o Prefeito 
no exercício de suas attribuições, se chama 
o Governo de tyrannico porque prestou a 
força para attender á requisição do Pre- 
feitv> ? f 

Isso não é coberencia, não é justiça ; e 
si ao honrado Senador assiste razão nas 
censuras ao Governo, todo o mundo tem 
sobradas razões para accusar o Prefeito, 
de então, pala pratica dos actos apont:idos. 

O honrado Senador disse e afflrmou que 
fallava ao povo sempre com a a ima na mao; 
pois bem, para que S. Ex. possa merecer os 
appláusos do povo é prjciso que mostre e 
demonstre que seu procedimento como Se- 
nador justifica seu procedimento como Pre- 
feito. 

O Sr, Barata Ribeiro— Bastam os ap- 
pláusos da minha consciência; são os únicos 
que tenho provocado ató hoje. 

.0 Sr. Seabra— Contra os factos a consci- 
encii deve bastar quando estiver ella de ac- 
cordo com elles. 

O honrado Senador afflrmou mais, que 
tinha sido defensor decidido ua autonomia 
municipal muito antes que o humilde De- 
jintado tivesse pensado nella; e alludiu ainda 
ao seu republicanismo histórico. 

Não duvidanao que assim fosse, peço, en- 
tretanto,licença a S.Ex. para não precisar de 
seu salvo-conducto para que possa entrar 
no numero dos defensores da Republica. 
(Apoiados.) Adherente, tenho procuraulo cum- 
prir o meu dever, conforme permittem as 
manhas forças, sem pedir, entretanto, lições 
de patriotismo e de abnegação (apoiados) 
contribuindo quanto poiSo para a consolida- 
ção da Republica. 

S. Ex., o honrado Senador a quem re- 
spondo, afflrmou que não havia autonomia 



municipal, porque o Sr. Prosidente da Re 
publica linha, a coice d'armas, impedido què 
se apurasse a eleição municipal. 

Consinta o meu honrado conterrâneo Se^ 
nador pelo D.stricto Federal que eu lho di- 
rija uma interrogação, e rogo a S. Ex. que 
não veja nisso uma olFensa. por mínima que 
seja. 

Não foi, porventura, S. Ex. de opinião 
que, terminado o mandato do Conselho Mu- 
nicipal, o Presidente da Republica assumisse 
a dictadura do Município ? 

O Sr. Barata Ribeiro— Não, senhor; ab* 
solutamente não. 

O Sr. Seabra— Por maior que seja o meu 
embara^ço, á vista da contestação da S. Ex., 
sou, entretanto, obrigado a narrar os f)sustos 
como elles se passaram. 

O honrado Senador aconselhou ao Sr. Pre-^* 
sidents da Republica tal procedimento. 

O Sr. Barata Ribeiro- Nunca dou ao 
Governo conselhos sem que os torne públi- 
cos. 

O Sr. Seabra— Sei até o raciocínio de que 
S. Ex. Tançou mão para sustentar a sua 
opinião. E se trago o facto ao conhecimento 
do Congresso é porque estoii devidameate 
autorizado pelo Sr. Presidente da Republica. 

O Sr. Barata Ribeiro— O meu conselho 
ao Governo consta do projecto que apresentei 
ao Senado. E sinto que V. Ex. venha, no 
seio do Congresso, fazer-se éco. . . 

O Sr. Seabra— De que ? 

O Sr. Barata Ribeiro—.,, áo que ouve 
atraz dos resposteiros do Sr. Presidente da 
Republica I 

O Sr. Seabra— Como éco do que sa passa 
atraz de reposteiros, quando já afflrmei que 
estava autorizado a fazer tal declaração, e 
de mo .0 algum duvido da palavra do pri- 
meiro magistrado da Nação. 

Um Sr. Deputado — A do honrado Sena- 
dur pelo Districto Federal é tão boa quanto 
a do Sr. Presidente da Republica. 

O Sr. Seabra — Não ha duvida, mas em 
apoio da veracidade do que acabo de afflr- 
mar ha ainda a palavra do illusire Sr. Se- 
nador Bernardino de Campos, que assistiu á 
conferencia, tendo ido como S. Ex. oc- 
cupar-se sobre o assumpto com o Sr, Presi- 
dente da Republica. 

Vou repetir ao Congresso o raciocínio do . 
honrado Senador : «O art. 4% da lei n. 543, 
de 23 de dezembro de 1898, revogando o 
disposto no art. 8» da lei n. 85, de 189^^, 
instituiu o período de dous annos para 
duração do Conselho, que era então de 
três annos ; portanto, eleito o Conselho 
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em janeiro de 1899, o seu mandato findara 
em 1901. 

Mas, por virtude do art. 8<» da lei 
n. 54;^, foi disposto que, embora não termi- 
nado o prazo, cessaria o m niato do Con- 
selho eleito, si nova organisação do Dis- 
tricto Federal fosse decretada, couclue se : 

l.<> Que o mandato do Conselho estava 
terminado pelo vencimento do prazo ; 

2 o Que não tendo sido decretada nova 
organisação do Districto Fede/al, não podi-e 
ser feita a eleição de outro Conselho ; 

3;o Que, creada esta situaçcão de facto pelo 
desapparecimento do Poder Legislativo Mu- 
nicipal, cabia ao Executivo Federal instituir 
também a dictadura de facto, assumindo 
todos os poderes municipaes. 

O Sr. Barata Ribeiro— Felizmente o Se- 
nado é testemunha deste facto I Peço a pa- 
lavra pela ordem. 

O tR. Moreira Alves — Veja o Con- 
gresso o perigo de se conversar em par- 
t.cuiai' com o Sr. Dr. Campos Salles. (Hi- 
laridade,) 

O Sr. Seabra — Em particular, não ; isto 
succedeu em conferencia dos Srs. Bernardino 
de Campos e Barata Ribeiro com o Presi- 
dente da Republica, sobre assumpto de in- 
teresse pubhco, O que o Cjngresse deve ver 
é o perigo de esquecer o passado. . • 

O Sr. Barata Ribeiro — Não esqueço o 
meu, porque me honra. 

Um Sr. Deputado — E honra extraordi- 
nariamente. (Apoiados.) 

O Sr. Seabra — Nem estou affirmando o 
contrario. 

O Sr. Barata Ribeiro — E garanto a 
V. Ex. qu.7, 80 traz ahi alguma cousa do vor- 
dade, ella não me deslustra. 

O Sr. Seabra — Alguma cousa de ver- 
dade I Tenho^porventura, trazido para aqui, 
pir-\ o debate, alguma cousa que não seja 
verdade ? 

O Sr. Barata Ribeiro — A afflrmação 
ultima do V. Ex. é falsa, seji quem foro 
falsario. 

O Sr, Seabra — Tenho, poi acaso, feito 
1 avançado affirmações que não as prove ? 
Para aqui trouxe provas inilludiveis, como 
sejam os autos, cujas peças tive occasião de 
ler ao Congresso. 

O Sr. Barata Ribeiro— A isto hei de 
responder. Não me refiro a estes documen- 
tos, e sim ao que V. Ex. acabou de afflrmar, 
e que, repito, é failso, soja quem for o fal- 
sario. 

O Sr. Seabra— Senhoi es, relatei o facto ; 
o honrado Sr. Presidente da Republica affir- 

Congresso 



mou-me que houve solicitação do honrado 
Senador pelo Districto Federal. 

O Sr. Barata Ribeiro — Nunca solici* 
tei cousa alguma do Sr. Presidente da Re- 
publica. 

O Sr. Seabra— ... ou que houve con* 
selho... 

O Sr. Barata Ribeiro— Nunca aconselhei 
cousa alguma nessa . condições ao Sr. Pre- 
sidente da Republica. 

O Sr. Seabra— . . . e que o facto se pas* 
sou em presença do i Ilustre Sr. Bernardino 
de Campos, para cujo testemunho sou obri- ■ 
gado a appellar, visto a negativa do honrado • 
Senador, o que farei hoje mesmo, por tele- 
grammaparaS. P..ulo, onde se acha S. Ex. 

O honrado Sr. Bernardino de Campos, 
Sr. Presidente, discordou do -vlvitre lem- 
brado por S. Ex., o honrado Senador pelo 
Districto Federal, e ponderou que, caso 
idêntico succedido em sua administração, 
no Estado do S. Paulo, elle havia resolvido 
de modo diverso: chamara, de accordo com 
a lei Saraiva, o Conselho, cujo mandato ti- 
nha terminado, como muitos exelnplos so 
deram no tempo da monarchia e que dis- 
cordara absolutamente da lembrança da di- 
ctadura . E esta informação, não podia dei- 
xar de dar o Sr. Presidente da Republica, e 
fazel-a publica, desde que quem aconselhou 
a dictadura, agora chama-ò— tyranno e di- 
ctador I (Apoiados.) 

Afflrmou ainda o honrado Senador, a 
quem respondo, que o Prefeito não passa de 
um proposto do Presidente da Republica. 

Mas a lei é que dã ao Presidente da Re- 
publica o direito de nomear o Prefeito, e, 
nem por isto, ella reputou esta autoridade 
executiva municipal um preposto do Poder 
Executivo Federal, e, muito menos, ó possi- 
vel considerar a nomeação como um acto de 
prepotência por parte de quem nomeia, por 
delegação especial da lei. 

Tudo isto convence quo nenhum motivo 
teve o honrado Senador pelo Discricto Fe- 
deral para chamar dospota ao Sr, Presidente 
da Republica. 

O Sr. Barata Ribeiro — Agora, p.*ssa a 
ser alguma cousa abaixo de déspota. 

O Sr. Seabra— Aguardemos a reaposta do 
illustre Sr. Bernardino de Campos. 

O Sr. Arthur Rios — Amanhã teremos o 
direito de trazer para este recinto aqui! lo 
que o Sr. Presidente da Republica muitas 
vezes nos disse em particular. Condemno o 
procedimento. 

O Sr. Seabra— Na hypothcse; trata-se do 
um caso pasmado em uma conferencia sobre 
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assumpto politico e do alta r.3lovancia para 
os interesses nacionaos; nada podo haver de 
particular sob. -o tal niat?ri.i o i\ssumpto. 
. Cada qual devo assumir a respo isabilidale 
pelos conselhos que dá era matéria forae- 
Ihanto. 

Ma^ Sr. Presidoníio, não comme:itoi o 
facto; simpl(3sraente ílz a exposição delle 
para mostrar que o Sr. Presiúonte da Re- 
publica deixou de seguir a opinião do que 
ello podia assumir a dictadura do município 
desta capital. 

O Sr. Moreira ALVES—Mas anniquilou e 
desgraçou o paiz. {Apoiados e não apoiados,) 

' O Sr. Seabra— RcspondiToi a V. Ex. 
daqui a pjuco; irei buscar nos exemplos 
americanos, aqui tâo citados, a resposta ao 
aparÉe de V. Ex. 

Tenha o nobr^í Deputado um pouco de pa- 
ciência. 

Demonstrado que o Sr. Pi^esidente da 
Republica não é ura déspota, como se afi- 
gurou ao nobro Senador pelo Districto Fe- 
deral... 

O Sr. Barata Ribeiro— E' alguma cousa 
abaixo de déspota. 

O Sr. Seabra—..* domonstrado que 
S. Ex. o honrado Senador pelo Districtj Fe- 
deral nã^ podia, em sã cunseiencia, fazei' as 
censuras que aventurou contra o Governo e 
contra o actual 1 'refeito, que fez muito 
menus do que o Prefeito quemand ju, apezar 
o a despeito dj uma sentença, passada em 
julgado, demolir ura prédio, pedindo auxilio 
á policia, vou continuar. . . 

' O Sr. Teixeira de SA— Isso é recriminação 
psssoal. 

O Sr. Barata Ribeiro—Só me arropendi 
de não ter demolido ura outro que cahiu 
eventualmente, matando 14 pessoas. 

O Sr. Seabra — Respondendo ao aparte 
do nobre Deputado por Pernambuco, o 
Sr. Teixeira de Sá, devo ponderar que mo re- 
feria a actos praticados por uma autoridade 
publica, salvo si S.Ex. não quer que o Pre- 
feito daquelle tempo fosse uma autoridade, 
CO a 10 é o Prefeito do hoje. 

O Senado não está se occupandu presente- 
mente com os actos do actual Prefeito, o 
8r. Xavier da Silveira, e já alguém se 
lembrou de aíflrmar que a questão era 
pessoal ? 

O Sr. Barata Ribeiro dá um aparte. 

O Sr. Seabra— S. Ex. o Sr. Senanor polo 
Districto Federal acab; de perguntar-mo 
quaes as manifest içogs hostis da opinião 
publica aos seus actos. Ali ! Senhores, jà sc 
pretenderá julgar da legalidade ou illegali- 



dado deum aeto pe-as manifestações hosti^ 
p r part3 d\ opinião publica qu3 tal actj 
provcca ? 

E* essa diíTerjnca mesmo que, daqui a 
pouco, ou tornarei saliente, para mostrar 
que, ao pa^s) que os agitadores aí^ora pro- 
cui'ara perturbar a ordem sob o pretexto do 
arbítrio, era t mip js passados actos da maior 
vi.jlencia, capricho e arbítrio não encon- 
traram contradictores. 

Ah ! Sr. Presidente, e hão do concordar 
comraigo, queiram ou não queiram, qu3 a 
situação anterior, aqujlla a que alludi, é 
muito mais grave que a actual, que nenhuma 
gravidade oífereco sob o ponto de vista do 
cumprimento da lei. 

O Sr. Barata Ribeiro —Não apoiado. 

O Sr. Seabra— Si os actos actuaes p o- 
vocarara agitações, o 3 da^iuella deviam 
provocar revoluções. 

O Sr. Barata Ribeiro — E não pro- 
vocaram, 

O Sr. Seabra — Porque não provoca- 
ram ? 

O Sr. Barata Ribeiro — Porque lá se at- 
tendia a uma necessidade publica. 

O Sr. Seabra — Ah 1 attendi \ a uma ne" 
cessidade publica! 

De modo que já ha necesMaies publicas 
que permit',em e justificam a ura Prefeito 
que S3 revolta contr?, uraa sentença, pela 
força ; que justificara a demolição de prédios 
conrr;\ uma sentença do Poder Judiciário quo 
os garante, o i\ necessidade publica desapi)a- 
rece, qu \ndo se trata do preservar a saúdo 
publica, que pôde ser seriamente compro- 
mettida, por foiça de um mandado de manu- 
tenção irregular, illogal o anarchico!... 

Onde a justiça, a coherencia daquelles quo 
accusam a si tu vçao actual. 

O Sr. Moreira Alves — Mas nós temo 5 
quo tomar alguma resolução sobre o procedi- 
mento que teve o Sr. Dr. B:\rata Ribeiro ora 
1892? Si não temos, V. Ex. está perdend(> 
tempo. 

O Sr. Seabra — E quo providencias po- 
demos tomar sobre o proc3dimento do Pre- 
feit > de hoje ? 

O Sr. Presidente — Declaro ao nobro De- 
putado que a prorogação está finda. 

O Sr. Seabra— Sr. Presidente, estou ora 
meio da t?*refa que me impuz, e, portanto, 
é impossível concluir hoje as minhas consi- 
derações sobre o í'.ssurapto em debate. 

Si a gentileza de V. Ex. consentisse que eu 
continu\sse .manha a expender r.s minhas 
ponierações, e si com isto não canso a inten- 
ção do Congresso {muitos não apoiados) ^on po- 
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diri-v a V. Kx. que me considerasse inscripto 
pava o expediente da sessão de í\iiianhã. 

O Sr. Presidente — Será mantida a pa- 
lavr-a a V. Ex. 

O Sr. Seabra— Agra Jeçò a V. Ex., o vou 
concluir para não fatigar mais a attençâo 
dos honrados membros do Congresso, pedindo 
uma desculpa ao Senado da Republica, ramo 
do Congresso. 

Si discuti o assumpto e mo dirigi ao 
honrado Senador pelo Dis*;ricl;o Federal foi 
porqui entendi que não ao tratava do uma 
questão pessoal, o que na ultima sessão 
S. Es. reconheceu, quanio aparteou-mo, 
dizendo: 

«Nenhum dos actos de administrador tem 
caracter pessoal ,:» 

O Sr. Barata Ribeiro — Fico ató muito 
agradecido a V. Ex. ; forneceu- mo uma oc- 
casião de reduzir em publico o Sr. Presidente 
da Republica á sua verdadeira estatura 
moral. {Apoiados e não apoiados,) • 

O Sr. Seabra — Veremos. Hospede nesta 
Casa {não apoiados), somente provocado fui 
levado e arrastado a occupar-me des a ques- 
tão. Si ha algum culpado foi S. Ex., porque 
foi queín pjdiu Lconça ao Congresso para 
agital-a, e instou por esse direito. Antes que 
a Mesa tivess3 resolvido, S. Ex. fói até ao fim 
do seu discurso objurgaturio contra o Go- 
verno da Republica e o prefeito desta Ca- 
pital. 

Ora, se relevará que um humilde membro 
do Congresso tenha procurado responder ao 
honrado Senador. 

O que me resta demonstrar, o será o meu 
intuito amanhã, 6 que bem andou o Poder 
Executivo prestando a força par \ tornar 
effectiva uma resolução legal do Conselho 
Municipal desta Capital ; que bem andou o 
prefeito resistindo a um mandado de manu- 
tjnção, que não é um moio regular e legal 
do iavalidar os eíToitos de uma lei ; e apro- 
veitarei a occ isião para mostrar a que se 
reduz a impopularidade que, dizem, goza o 
chefe da nação, indicando situações similares 
e muito eloquentes na, historia. 

O Sr. Moreira Alves— Não apoiado; 
nunca houve Presidente que descesse tanto 
como o Sr. Di\ Campos Salles. 

O Sr. Seabra — E* a mesma linguagem 
usada em certa época da historia americana, 
como mostraTOi amanhã. 

A Washington 5e chamou até ladrão. 

O Sr. Moreira Alves — Por algum des- 
peitado, mas não pela nação, que, inteira, 
applaudia o seu governo. 

O Sr. Seabra — Como está enganado o 
nobre Deputado l 



Era elle injuriado e calumniado pelos 
clubs democráticos que se organizaram em 
grande numero e em todo o paiz. Aquelle 
grande patriota, o maior talvez que a histo- 
ria conhece, dizia, Sr. Pr@si lente, que não 
temia tanto a monarchia quanto temia a 
anarchia ; eu, como elle, não tomo tanto a 
monarchia quanto a anarchia. 

Tenho concluído. {Muito bem ; muito bem. 
O orador c calorosamente felicitado por gran* 
de numero de Deputados e Senadores,) 

^ Sr. I*resldente-Foi prosont3 á 
.xMesa, que o tomará na dovida consiie:'avão, 
o relatório da 3^ Commissão approva- 
dora da eleição do Presidente e Vice-Presi- 
dento da Republica. 

Ordem do dia 

trabalhos de commissões 

O Sr. Presidente — Convido o3 
Sr. membros das Commissõjs apu adorasa 
proseguirem nos trabalhos de suas com- 
missõos ; e d^si^mo para ordem do dia da 

sessão seguinte: 

Trabalhos de Commissões. 

Levanta-se a soásão ás 8 horas e 10 mi- 
nutos da tarde. 



10» SESSÃO EM 3 DE JUNHO DE 1902 

Presidência do Sr, Pinheiro Machado {Vice- 
Presidente do Senado) 

A' hora regimental, abre-se a sessão, es- 
taiido presentes 36 Srs. Senado -i-es o 101 
Srs. Deputados. 

E* lida, posta em discussão e sem debate 
ap provada a acta da sessão anterior. 

O Sr. Kílmundo da F*onseea 

—Peço a palavra. 

O Sr. Presidente— Sobro a acta ? 

O Sr. Edmundo da Fonseca— Sim, senhor. 

O Sr. Presidente — Mas, a acta já foi 
approvada. 

O Sr. Edmundo da Fonseca— Então, peço 
a palavra pela ordem. 

O Sr. I»resid ente— Tem a palavra, 
pela ordem o Sr. Elrauado da Fonseca, 
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O Sr. Edmundo da Fonseca 

(pela ordem) — Sr. Presidente, eu pretendia 
fazer uma reclamação exclusivamente sobro 
a acta para que não figuro eu nos Annaes 
com aquillo que não me pertence. 

E' assim» Sr. Presidente, que vejo publi- 
cado no Diário do Congresso de hoje, no dis- 
curso do nobre Deputado pela Bahia, o Sr. 
Seabra, um aparte que me foi attribuido, 
aparto que é concebido nos seg^uintes termos: 
«Vòja o Congresso qual o perigo de se con- 
versar em particular cem o Sr. Campos 
Salles>. 

Sr. Presidente, este aparte tão acertado 
e tão espirituoso não me pertence; pertence, 
quero crer, ao nobre Deputado por Pernam- 
buco, o Sr. Moreira Alves. 

O Sr. Moreira Alves — Sim, senhor. 

O Sr. Edmundo da Fonseca — Era unica- 
mente, sobre este ponto, Sr. Presidente, que 
versava a reclamação que desejava fazer 
sobro a acta. 

O Sr. 1» Secretario dá conta do 
seguinte 

XPEDIENTEE : 

Offlcio do Sr. Senador Coelho e Campos, 
de hoje, communicando que por motivos 
i mperiosos deixa de comparecer ás sessões do 
Congresso durante alguns dia*g.— Inteirodo. 

E' lido, posto em votação e approvado o 
seguinte 

requerimento: 

Não tendo a. 5?* Comraissão podido concluir 
os trabalhos da apuração da eleição presi- 
dencial, requer lhe sejãò concedidos mais 
cinco dias de prorogação para o meemo fira . 

Sala dag Commissões, 3 de junho de 1902. 

— Pedro Velho, presidente. . 

O Sr. Seabra (movimento de aUenção) 

— Sr. Presidente, hoje, talvez mais do que 
hontem, cu tenho o dover de agradecer a 
V. Ex. o ter-me concedido a palavra, para 
continuar na série de considerações que 
venho adduzindo em defesa do Governo da 
Republica, tão acre e severamente censurado 
por aquelles que pretenderam enxergar, no 
auxilio da força prest ;da á autoridade exe- 
cutiva municipal desta Capital, um acto de 
tyrannia, um abuso de poder, um acto de 
dictadura. 

E si hontem, Sr. Presidente, fui obriga Ao 
-á i'eferir-rae nominalmente ao illustre Se- 
nador pela Capital Federal, não o fiz sinão 



porque fui coagido pelas circumstanci \s a 
analyzar actos praticados por S. Ex. como 
autoridad , direito que se me não podia 
contestar, desdi3 que o honrado Senador pre- 
t3ndeu fazer longas e graves censuras ao 
poder publico, por actos de natureza muito 
menos grave. (Interrupção, Sussurro nas 
galerias^ que são òccupadas pelos especta- 
dores.) 

O Sr. Presidente— Attenção I 

O Sr. Seabra— Hontem tive a honra do 
ler ao Congresso a sentença por força da 
qual foi mantido o direito de um proprie- 
tário desta Capital, e contra o qual insur- 
giu-se, com o aux.lio da força requisiada, 
o Prefeito de 1892, reconhecendo ecoí- fos- 
sando essa autoridade, no officio que dirigiu 
ao chefe de polic a de então, que, apezar 
da sentença, precisava da força para tor^ 
nar elTectiya a sua resoluto de demalir ò 
prédio. 

Depois, como o honrado Senador pelo Dis- 
tricto Federal afflrm sse que o Governo 
havia anniquilado as liberdades munici- 
paes, a autonomia do município, assumindo 
a d.ctadura, impedindo, peia força, que 
se couciuisse a apuração da eleição proce- 
dida para renovação do Conselho, fui ainda 
forçado a ponderar que S. Ex. era o 
menos competente para fazer tão grave 
censura, desde que tinha aconselhado ao 
Poder Executivo que assumisse a dictadura 
do município. 

O Sr. Moreira Alves— Ao Poder Executi- 
vo, não; ao Sr. Campos Salles. 

O Sr. Seabra— Ao Sr. Presidente da Re- 
publica, que, pola Constituição, é^^o Poder 
Executivo. Não ha quem ignore isto. 

O Sr. Moreira Alves— Quando V. Ex. 
conversa em particular 6 com o cidadão 
Campos Salles e não com o Presidente da 
Rjpublica. 

O Sr. Seabra— Seria insetísatez aconse- 
lhar a um particular que assuma a di- 
ctadura; só ao poder publico, nas condiçõas 
que expuz na sessão de hontem, se pôde 
dar tal conselho. Os factos se pass:\r.^m 
em conferencia e não em particular, e QOm 
particular pôde haver em assumpto de 
tanto interesse á Republica. 

Mas, Sr. Presidente, si julguei necessá- 
rio relatar o fticto ao Congresso, para ser 
conhecido da nação, não o fiz sem a 
prévia autorização do Sr, Presidente da. 
Republica. 

Além disto, sendo o Sr. Presidenta da 
Republica tão severamente censurado por 
um acto que elle não praticou, nada mais 
natural o justo do que defendel-o do tai 
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CG stira, máximo quando ella partiu pre- 
cisamente daquelle que aconseliiou no senti- 
do da censura. 

Seria realmente extraordinário o exqui- 
sito quú , se me tendo dado um conselho 
p-^^ra a pratica de tal ou qual acto, o depois 
o próprio conselheiro me accusando, ou 
não tenha o ciireito de me defender con- 
tra o accusador, apontando o conselho dado 
e o caminho que, entretanto, segui, contra- 
rio ao conselho. 

O Sr. Moreira Alves — Nâo é disto que 
se trata. A conversa intima não deve ser 
trazida a publico. 

' O Sr. Seabra — Conforme já aílirmei, a 
opinião do honrado Senador foi dada em con- 
ferencia sobre assumpto que nada tem de 
particular. O que diriam, então, os honra- 
dos membros do Congresso, si para aqui se 
trouxesse o conteúdo de cartas intimas, 
como aliás já aconteceu, na tribuna de uma 
o outra das casas do Congresso ? 

Ha quem ignore que da tribuna do Senado 
e dá Camará já se publicou o que se diz ser 
conteúdo de uma carta escripía pelo Sr. 
presidente da Republica a um seu cunhado 
em S.Paulo? 

Tenho, Sr. Presidente, em mãos a vesposta 
do illustre Sr. Senador Berúardino de Cam- 
j[)os ao tele^ramma que tive a honra de di- 
rigir-íhe sobre, o assumpto, conforme hontem 
me comprometti fazer. 

Vou ler a resposta de S. Ex. sem o minimo 
commentarjo, assim como o despacho que 
tive a honra de dirigir-lhe. 

Um Sr. Congressista — Seria muito bom 
que se fizesse o silencio sobre isto. 

O Sr. Barata Ribeiro — E' uma indis- 
crição de S. Ex. {Apoiados e não apoiados,) 

O Sr. Seabra — Já é indiscrição defen- 
der-se e não é uma indiscrição accusar-se? 

O Sr. Moreira Alves — Por certo; é in- 
discrição tratar de assumpto intimo. 

O Sr. Seabra — ■ Já não sei, Sr. Presi- 
dente, o numero de vezes que tenho rebatido 
esta asseveração de que se trata de um as- 
sumpta intimo. 

O Sr. Barata Ribeiro — A índiscri^o 
Dão está em se trazer a publico um facto m- 
timd, mas sim em não se dizer a verdade 
sobre elle. (Apartes.) 

O Sr. Seabra— Tenho, Si». Presidente, por 
mais de uma vez, neste deb .te a que fui ar- 
rastado, declarada que rendo a mais accen- 
'tuada homenagem ao nobre Senador Barata 
'Ribeiro, o qu » quer dizer que ninguém deve 
ver em minhas palavras o flaeno&intpito de 
flíjeliodrar a s, n^^ 



Não conhece direito mais s'vgrado do que o 
da defesa, e este é o que venho exercendo ha 
três dias. 

O Sr. Barata Ribeiro— Eu não me im- 
porto com o que V. Ex. falia... 

O Sr. Seabra— Obrigado pela amabili' 
dade. 

O Sr. Barata Ribeiro— ...sô faço quentão 
que fique consignado que eu davo provar a 
V. Ex. oabysmo que mo separa dos indis- 
cretos. 

O Sr. Seabra— Será diflcil; creio, porém, 
que V. Ex. não se refere á minha pesso:i ? 

O Sr. Barata Ribeiro— Não sei quem é o 
m-iis culpado, si o Presidente da Republica 
ou si V. Ex. 

O Sr. Seabra— o culpado único é o hon- 
rado Senador, que teve a indiscrição de 
aponselbiir, e depois praticou a' inexplicável 
indiscrição de accusar precisamente sobre o 
que aconselhou. 

Pois, então, Sr. Presidente, a indiscrição 
está da parte de quem defende e não de 
quem accusa sem provas, sem factos, só 
pelo gosto de accu jar, versando a accusação 
precisamente sobre o conselho dado, e, aliás, 
não seguido ? 

O Sr. Barata Ribeiro— Isto ô absoluta^ 
mente falso. 

Quem eu hei de interpor, entre V. Ex. e a 
minha personalidade, ha de sor a opinião 
inteira do Senado; espere V. Ex„ conto não 
morre/ nestas 48 horas. 

O Sr. Seabra — Si V. Ex. pudesse 
fazer alguma interposição, não seria entre 
mim e a sua pessoa, mas entre a pessoa do 
V. Ex. e as to Sr. Prosidente da Republica 
e Senador Bernardino de Campos. 

Poderia, Sr. Presidente, como prova cor- 
roborativa da opinião do honrado Senador 
pelo Districto Federai, examinar o projecto 
queS. Ex; apresentou nosta Casa sobre a 
reforma do Districto Federal, segundo o 
qual as eleições para membros do Conselho 
ficariam adiadas, de modo que a dictadura 
era o único remédio pa/a semelliante ostaio 
de cousas. A que flcwa reduzida a auto- 
nomia do municipio sem o seu poder legisla- 
tivo, e sando o Prefeito de nomeação do 
Poder Executivo, por disposição logal? En- 
tretanto, pelo projecto do nobre Senador, 
as eleições para membros do Conselho fica- 
riam adiadas, não podendo continua.» ó Con- 
sdho do então, por estar fin ,o o séu man- 
dato. 

Este facto mostra com 3 pansava S. Ex. 
sob/e oáte assumpto, o que se concilia com a 
opinião que externou S. íjx. ao Sr. Presj- 
4eqlje dÉi, Repul^líea, . *. ' 



70 



CONGRESSO KACIONAL 



O Sr. barata Ribeiro— V. Ex. encontrará 
a perfeita historia do te prrjocto em artigos 
cscriptos polo honrado Sjnador Bernardo do 
Mendonça Sobrinho. 

O Sr. Seabra— Consin 'ia o Congresso que 
leia o telegramma que enviei ao illustre 
Sr. Bernardino do Campos : 

«Senador Bernardino da Campos— S. Paulo 
-^Na ses ao tio Congresso, hoj >, afflrrao], au- 
torizado pelo Sr. P/esiden .0 da Republica, 
que Senador B ,rata Ribeiro, em sua pre- 
sença, proprz assumir o Si\ Prés den o da 
Republica a dictadurv na a Uninistração mu- 
nicipal, por entoniíer elle estar findo o man- 
dato .0 Conselho, e não dever ser eleito 
outrj sem que houvesse nova organização do 
Districto Federal. Semelhante intuito ei*a 
fundado na lei de 23 de dezembro de 1898. 

Senador Barata contestou minha afflpmaçào 
positivamente. Comprehendo que não posso 
prescindir de sou testemunho na pendência, 
e por isso peço resposta urgente a esto, por 
telegramma. 

Recordarei que V. Ex. lembrou, na oc- 
occasião, seu caso noí^overno de S. Paulo, 
chamando camará passada ; o que excluia 
hypotheso dictadura. 

Saudaçães,— Deputado Seabra:^, 

Eis o que respondeu o illustre Senador, 

«Deputado Seabra.— Rio. 

Respondo que anno mil novecentos, discu- 
tindo Senado reorganização Districto Federal, 
em conferencia palácio, aventando-se t3rmi- 
nação mandato conselho existente, Senador 
Barata opinou governo federal avocasse go- 
verno municipal até vigjrar nova organi- 
zação, opiíian.lo eu na convocação Conselho 
anterior, segundo lei Saraiva. 

Pôde esto s^r publicado. Saudaçõos.— 
Bernardino de Campos»» 

Deste telegramma, cujos termos são claros 
o insophismaveis, concluo S3: 1», que a 
opiniãj do honrado Senador nã ) foi dada em 
particular, mas sim em uma conferencia 
sobre o assumpto, a que comparoceu, além 
de S. Ex., o Sr. Bornardino de Campos ; 
2^, que o honrado Senador B u'ata Ribeiro 
opinou que o governo fedjral assumisse a 
dictadura do município, até quo fc>sso reorga- 
nizado o mesmo mimicipio ; 3°, que a idéa 
que prevalesceu foi a suggerida pelo illustre 
Senador, que lembrou caso ideitico occorrido 
cm S. Paulo, qu\!idoS. Ex. foi presidente. 

O Sr. Barata Ribeiro —A' palavra do 
Sr. Senador Bernardino do Campos ante- 
porei a do Sr. BornarJo de Mendonça, na 
luta travada anteriormente na imprensa. 

O Sr. Seabra — Como vê o Congresso, 
acabo do cumprir o que hontem prometti; 



appellei para o honrado Sr. Bernardino do 
Campos e acabo de ler o seu testemunho. 

Feito isto, Sr. Preâdento, pa-sarei a 
outra ord>)m do considerações sobre o as- 
sumpto, cujo debate foi iniciado o provo- 
cado pelo honrada Senador paio Districto 
Federal. 

Hontem tivo occasião de ler ao Congresso 
opiniões de autoridades americanas, segundo 
as quaes qualquer dos poderes públicos, 
sendo como são elles independentes o har- 
mónico >, tem direito de interpretar a Cons- 
tituição, podendj, em determmados casos, 
haver opposição ás dicisões do poder judi- 
ciário. 

Não posso furfcar-me ao desejo, Sr. Pre- 
sidente, de, ainda hoje, ler algumas pala- 
vras, sobre as relações dos podores entre 
si, bem como sobre a competência do poder 
judiciário (lê) : 

« O direito de resolver sobre a constitu- 
cionalidade de uma lei tanto cabo a3 Su- 
premo Tribunal Federal como aos tribu- 
nacs e juizes inferiores, dentro da respectiva 
jurisdicção.Onde quer que a questão for sus- 
citada, o tribunal ou juiz deve pronunciar- 
se a respeito ; porque o direito de applicar 
a lei ao caso envolve necessariamente o do 
conhecer da validade ou legitimidade delia- 
Na ausência de precedentes autorizados, nEo 
podo haver outro critério para decidil-o, a 
não ser o do próprio julgador. 

To .avia, quan lo o julgador não for o Su- 
premo Tribunal Federal, será conveniente 
que elle proceda cora uma cautela e hesita* 
çãj, mais que or inaria, abstendo-se inteira- 
mente de declarar uma lei invalida, a não 
sor em casos clarissimos, principalmente si, 
sem detrimento serio para a justiça, a deci- 
são puder ssr demorada até que o Supremo 
Tribunal tenha oppor '.unidade de manifes- 
Éar-se sobre a espécie. 

Pode haver casjs em que, por inadvertên- 
cia ou outro accidente, um projecto do lei, 
adopta -O segundo as formas regiraontaes, 
soja, não obstante, clara e inquestionavel- 
mente inconstitucional; mas, exceptuando 
taes casos, «o espectáculo de um magistrado 
inferior,— de jurisdicção limitada, assumir a 
auctoridade de julgidor da legislação de um 
Estado ou do paiz, declarando-a invalida, 
pode parecer até burlesco» ( €can only be lu- 
d:crous»). 

Ora, senhDres, o qu3 S3 diria na America si 
so pretendesse invalidar os eífeitos de uma 
lei por um simples mandado de manutenção? 

Lã os juristas recommeadam uma grande 
cautela no julgamento, quan lo se tratar da 
inconstitucionalidade de uma lei e tal julga- 
mento tiv^r de sei proferido por um juiz in- 
ferior. 
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Entretanta no caso de que se trata, com 
grauilQ prejuízo para os inteiosses do mnni- 
cipio, pretende se declarar inconstitucional 
por um «mandcido do manutenção» ! 

•De facto, senhores, podo parecer até bur- 
lesco que, a não ser era casos claríssimos, 
pratend'?. um juiz inferior assumir a auto- 
ridade do julgador da legislação de um Es- 
tada ou do paiz. {Guni:nua a ler) : 

« O judicial nào póJo declarar uma lei 
inconstitucional sob o único fundamento .c 
que qUv» é injusta e oppressiva, ou viola 
direitos e garantias dos cidadãos^ a monos 
que íG demonstro juntamente que seme- 
lhante injustiça é p.*ohibida, o que taos di- 
roito3 e garantias se acham expressos na 
Constituição. » 

Bera sei, Sr. Presidente, que a Consti- 
tuição garante a libjrdalo dj commercLo, 
mas o que a Constí .ulção não disse é que essa 
liberdade não pudesse soíft'er uma ou outra 
limitação, por motivos de alta relevância, 
til como a saúde publica ou outro equi- 
valente. 

Não é senão para presarvar a saúde pu- 
blica do sérios perigos, que as municipali- 
(iades exigjm, no exeivicio d3 suas attri- 
Í3uiçoes, o cumprimento de certas o deter- 
minadas proscripções para que a carne 
com que se tem do alimentar a população 
possa ser exposta à venda. (Continua a ler) : 

< Uma lei também não pôde ser declarada 
inconstitiucional, simplesraente porque, na 
opinião do tribunal, ella viola um ou mds 
dos principies fun .ament «es da liberdade 
republicana ; a menos que se demonstre que 
esses princípios se acham fora da compe- 
tência legislativa, pelas disposições da pró- 
pria Constituição. » 

Assim, pois, senhores, não aventurei prin- 
cipio absurdo quando disse que cad \ qual 
dos poderes públicos, livre na osphera de 
suas attribuições, tem igual competência 
para interpretar a Constituição, assim como 
nara sempre as ordens e sentenças do Poder 
Judiclaiio devem ser cumpridas poios outros 
poderes, que as pod3m repoUir quando 
illegaes. 

Do mesmo modo, devendo ser muito cau- 
telosa a justiça no julgamento da inconstitu- 
cionalidade de uma lei, como pretender-se 
annullar os eífeitos do que nos occupamos, 
sob o motivo de sua inconstitucionalidade, 
por um meio irregular e illegal ? 
: P.vra que tenham razão os que censuram o 
Governo ô naister que provem que, não ces- 
sarei de repetir, uma lei qnalquer, ainda 
que inconstitucional, pôde ddxar de piodu- 
zir seus effeitos, sem que, por meio ordiná- 
rio o regular, tenha sido definitivamente de- 
clarado inconstitucional^ e depois demons- 



trora que um manlado de «manutenção» ^ 
meio regular, jurídico, legal, úe declarar 
uma 1 ú inconstitucional. Esta é a questão e 
não poio sor outra; o mais será declamação. 

O Sr. Teixeira de SA •— Ha deus dias 
quo repisa este argumento. 

O Sr. Seauua. — Ha deus dias ropiso o ar" 
gumunto e ainda não o vi respondido, nem 
mesmo por V. Ex., embora chamado á tri- 
buna para sustentar doutrina opppsta. 

Supponhamos, Sr. Pre3idonto,o agora vou 
responder niaiá detidamente aos que aílir* 
mam que as ordens emanad is do pod9.' judi- 
ciário devem ser sempre cumpridas, apro- 
veítaido tambom o ensejo para ainda uma 
vez roforir-me ao aparto do honrado Sena- 
dor pela Bahia, do que a legalidade da ordem 
mede-se pela competência ; supponh i.mos, 
dizia eu, que qualquer dos membros do Con- 
gi'eáso Nacional* commete um dos crimes 
cuja sompotencia para julgar ó do juiz fe- 
deral, o de coQtraban o, por exemplo, em 
que o juiz que pronuncia em gráo de recurso, 
é o masmo que julga, íb sem observância do 
preceito constitucional, pronuncia o mem- 
bro do Congresso e pede ao Poder Executivo 
força para eíTectuar a prisão, consequência 
da pronuncia, o Poder Executivo õ obi*igado 
a p 'Oátar a força para tornar effectiva essa 
monstruosidade ? 

Ainda mais, o juiz não pronunciou só, con- 
demnou por senten?a^ e, para tornala effe- 
ctiva, requisita a força do Poder Executivo; 
este deve prestal-a ou tem o direito de re- 
cusal-a, em nome da Constituição, flagrante- 
ment3 violada? ! 

Pela doutrina aqui sustentada, o Poder 
Executivo seria obrigi lo a sor cúmplice 
desse attent '«do, assíra cjmo. si a Legalidade 
si medisse em absoluto pela competência, 
este mandado de prisão resultante da pro- 
nuncia ou da sentença s^ria legU, porque a 
autoridade quo o expediu é competente. 

Entretanto, Sr. Prosidcnte, no caso figu- 
rado, como em outros muitos que ou poderia 
figurar, níngu:>m sustentará que o Poder 
Executivo deva prestar a força pira a con- 
suramação de tão monstruosa infracção con- 
stitucional, aliás praticada por juiz compe- 
tente. 

O Sr. A. Azeredo— Já fez sem estado de 
sitio e foi apoiado por V. Ex. 

O Sr. Seabra— Estou mo referindo, neste 
momento, a hypothese muito distincta, e, 
pois, não é própria a occasião pira respon- 
der ao aparte do illustre Senador por Matto 
Grosso, 

O que posso afflrmar ao Congresso é que 
o que apeei o defendi, apoio o defendo hoje. 
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Na hypothese figurada, Sr. Presidente, 
não ô menos certo que a ordem ou mandado 
é illegal, e absurdo seria negar a um poder 
publico o que é concedido a qualquer ci- 
dadão: oppor-se a ordens illegaes. {Muitos 
apoiados,) 

O Sr. Segismundo Gonçalves— Seria um 
dolirio. 

O Sr. Seabra — Seria ura delirio ? de 
quem? de autoridade judiciaria; pois bem, 
a. hypothese que nos prooccupoi ô também 
um delirio. 

De facto, Sr. Presidente, ô um delirio 
pretender invalidar os eífeitos de uma lei, 
regularmente feita, por meio de um «man- 
dado de manutenção de posso (apoiados) ; 
é um delirio quarer violar a Constituição 
que garantiu a autonomia do poder muni- 
cipal, reputando inconstitucional, por uma 
ordem de um juiz inferior, flma lei emanada 
daquelle pod )r (apoiados) ; é um delirio, 
Sr. Presidente, pretender que o poder ex- 
ecutivo preste a força publica para tornar 
effectivo um mandxdo illegal, irregular e 
anarchico . (Apoiados), 

O Sr. Bricio Filho— Não apoiado. 

Uma voz— Não é a mesma cousa. 

' O Sr. Seabra— Assim como ninguém sus- 
tentará que no primeiro caso o governo deva 
prestar a força para a pratica de um acto 
illegal, e até criminoso, do mesmo modo, na 
hypothese, sendo o mandado de manutenção 
um meio illegal e irregular para por meio 
delle invalidar-s0 os effeitos de uma lei, a 
ordjmdelle resultante tem o mesmo cara- 
cter, e, portanto, o governa, recusando-se a 
prestar a força, cumpre o seii dever. 

E eis mais um caso em que, apczar de 
ser competinte o juiz, illegal ô a ordem por 
elle expedida. 

Portanto... 

O Sr. Ruy Barbosa — V. Ex. está for- 
çando as minhas palavras para empresiar-me 
uma opinião que não emítti. 

O Sr. Seabra—. . . a legalidade da ordem 
não dependo exclusivamente da competência 
do juiz que a expeliu. 

E' certo que a competência de um juiz é 
uma das condições para que a ordem delle 
emanada, como de qualquer autoridade, seja 
Jegal ; mas essa condição não ô a única, 
sendo preciso ainda que esteja ella de con- 
formidade com a lei . 

De modo que toda a o?dem legal suppoe 
que a autoridade que a expediu é competente, 
mas nem todas as ordens, se bem que emana- 
das de autoridades competentes são legaes. 

E, perdoe-me o meu illustre amiíço Sena- 
dor pela Bahia, mag S, íj^, aíQrmou que a 



legalidade da ordem depende da competon* 
cia da autoridade que a expede; mas si assim 
fosse, no exemplo por mim ha pouco apon- 
tado, o Poder Executivo devia prestar a 
força para prender o Deputado ou Senador 
illegalmenie pronunciado, ou condemnado, 
aliás, por autoridade competente, o que 
certamente ninguém aíílrmará. 

O Sr. Ruy Barbosa— V. Ex. está per- 
dendo o seu tempo. Não é muito fácil en- 
contrar em contradicção um homem que 
tem meditado as suas opiniões durante 11 
annos. 

O Sr. Seabra— Oh ! meu Deus ! longe de 
mim querer ou pretender encontrar o hon- 
rado Senador em contradicção. 

O Sr. Ruy Barbosa — V. Ex. está me 
fazendo uma injustiça. 

O Sr. Seabra — Eu? Estou apenas repe- 
tindo o aparte de V. Ex. publicado no dis- 
curso do illustre Deputado por Pernambuco, 
o Sr. Bricio Filho. 

Repito, s nhores, no caso que figurei, isto 
é, no caso e pronuncia ou condemnação do 
um Deputado ou Senador, sem as formulas 

Srocessuaes, o Poder Executivo tem de obe- 
ecer á ordem do juiz que proferiu o despa- 
cho ou a sentença ? 
Ninguém dil-o-ha. 

Um Sr. Deputado— Ah i por incompetên- 
cia. 

O Sr. Seabra — Não ha incompetência, 
porque o juiz é a autoridade competente ; 
mas por incompatencia ou por illegalliiado 
da ordem, o que ó certo e acaba de ser con- 
fessado, é que ha casos em que o Poder Ex- 
ecutivo pôde deixar, de cumprir as ordens ou 
sentenças do Poder Judiciário. 

Folgo em já ter conseguido alguma cousa ; 
já consegui excapções ao principio que se 
estabelecia como absoluto. 

O Sr. Ruy Barbosa— V. Ex. não con- 
seguiu cousa alguma. Eu estou hoje onde 
estava quando começou a discussão. 

O Sr. Seabra — Já consegui, repito, 
alguma cousa, porque o nobra Deputado por 
Pernambuco confessa que ha casos em que 
o Poder Executivo pôde discutir, analysar e 
deixar de cumprir a ordem ou sentença. 

O Sr. Teixeira de Sa' — Por falta de 
jurisdicção para julgar. 

O Sr. Seabra — Diz o nobre Deputado : 
por falta de jurisdicção para julgar. Mas, 
senhores, os juizes e tribuoaes federaes são 
competentes e, portanto, teem jurisdicção 
para julgarem os crimes de contrabando 
praticados por quaesquer cidadãos, sejam 
Deputados ou Senadores, 9^® ^^ perdoe o 
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meu nobre amigj, mas o aparte de S. Ex. 
não parece de um illustre magistrado. 

O Sr. Teixeira de Sa' — Pôde S8r mas 
on tendo assim, isto é, qne noste ,caso ha 
falta de jurisdição, e, no outro caso,'ha uma 
questão de .cpmpetoncia dò- autoridade era 
1'elação aparte, 

O Sr. Seabra — Em ambos os casos figu- 
rados lia evidentemente competência da 
autoridade : o juiz 6 competente p\ra 
pronunciar e julgar o crime de contrabando 
praticado pelo Deputado ou Senador, do 
mesmo modo que é comijetente para man- 
dar expedir mandados de manutenção : mas 
em ambos os casos as ordens são illegaes ; 
no primeiro caso porque á ordem não pre- 
cedeu a licença consl;itucion:il recoramèndada 
pela Constituição ; no segundo caso porque 
não se tratando dos casos» em que a lei 
admitta o mandado de manutenção — posse 
das cousas cerporeas ou quasi posse dos di- 
reitos reaes — est3 é illegal, principalmente 
attentando, como no caso, contr.i a consti- 
tucionalidade de uma l3i emanad-^ de um 
poder competente* 

O Sr. Segismundo Gonçalves — Ha ex- 
cepções á regra. 

O Sr. Seabra — Ah ! já confessam quo ha 
excepções á reg?a ? Ora, Sr. Presidente, se 
pôde haver excepções, quem é o juiz dessas 
excepções ? Quem pôde julgar da legaLdade 
ou illegalidads da ordem? Certo ninguém 
dirá que o proprij juiz que a expediu. 

Comprehendo, Sr. Presidente, que se me 
diga: todas iS sentenças ou ordens do Poder 
Judiciário, devem ser cumpridas, sem exame, 
sempre e.sempre ; seria uma doutrina da 
qual resulta /iam inaudiíios absurdos, mas, 
emíim, era uma theoria uniforme, intei- 
riça... 

O Sr. Ruy Barbosa— Não ha tal. A au- 
sência de limitação sô existe na meta- 
physica. A limitação está na natureza do 
principio. 

O Sr. Seabra—... mas affirmar que ha 
excepção ao principio. . . 

O Sr. Ruy Barbosa — Não fui eu quem 
disse que ha excepções ao principio. 

O Sr. Segismundo Gonçalves— Fui eu. 

O Sr. Seabra— Pois então cheofuem pri- 
meiro a accordo, para depois podermos ar- 
gumentar. {Pausa, Trocam-se apartes entre 
os Srs, Ruy Barbosa, Segismundo Gonçalves 
e outros Srs, Congressistas). 

Já vejo, Sr. Presidente, que apparecem 
sérias divergências no campo contrario. Mas 
V. Ex. (dirigindo-se ao Sr, Ruy Barbosa) ha 
de permittir que eu tomo em consideração 



o aparte do nobre Senador por Pernam- 
buco. 

O Sr. Ruy Barbosa— Quando em 1892, eu 
defendi esse principio, foram feitas estas 
mesmas limitações.— Lá estão no habeas-cor^ 
^Msque requeri por V. Ex. 

O Sr. Seabra— Tratarei doste ponto, mas 
não posso deixar de ponde -ar que V. Ex. 
quer coUocar a questão em terreno pes- 
soal. 

O Sr. Ruy Barbosa— Pessoal em qu3? 

O Sr. Seabra — Já dei testemunho pu- 
blico e solemne do apreço e alta estima em 
que tenho V. Ex., e ainda m:iis, da gratidão 
que lhe devo. 

O Sr. Ruy Barbosa — Não me deve nada. 

O Sr. Seabra — Deste modo V. Ex. nãó 
quer que eu continue... 

O Sr. Arthur Rios — Mas isso não está 
em questão. O nobre Senador lembrou ape- 
nas um facto. 

O Sr. Seabra — Desde que o nobre Se- 
nador dirige um aparte dessa ordem, não 
posso deixar de rosponder-lhe. 

O Sr. Ruy Barbosa — Qual foi o meu 
aparte? Em perguntar onde está o lado 
pessoal ? 

O Sr. Seabra — Já na sessão de hontom, 
Sr. Presidente, dei solemnes demonstrj.çõôs 
de minhas homenagens a S. Ex., de minha 
gratidão por ter encontrado a defesa do meu 
direitj vi>lado na alta capacidade, invejável 
illustração e máscula energia de S. Ex. 

O Sr. Barata Ribeiro — ES. Ex. pio- 
testou, dizendo que a defesa do direito de 
V. Ex. não encjntrou amparo no seu talento 
e nas ^^uas energias, mas uúica e exclusiva- 
mente nos principies... 

O Sr. Seabra — E eu mostrei que não 
nos principies ora sustentados. . . 

O Sr. Ruy Barbosv — Não mostrou tal, 
nem mostrará. 

O Sr. Seabra—... porque, quando po^* 
um decreto do Poder Executivo em 1892 fui 
demiitido da cadeira de lente vitalicio, por 
concurso, da Faculdade dí Direito do Recife, 
o honrado Senador pela Bahia, cujo patro- 
cínio pedi para a defesa do meu direito, não 
requereu «mandado de manutonção» para 
atacar a inconstitucionalidade do Poder Ex- 
ocuâvo, mas sim propoz .uma acção ordi- 
daria. 

S. Ex. bem sabia que um mandado de ma- 
nutonção, inodid \, aliás; rápida, e a acção 
resp activa summaria, não e 'am meios regu- 
lares, jurídicos, adequados para inutilisaren^ 
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08 etfeitos de um dooroto inoanstituoional do 
governo, e que o juiz que isto pretendesse 
ço Tia o risco de ser desobedecido. 

Ora, Sp. Presidente, são precisamente estes 
os princípios que ora estou sustentando. 

O Sr. Ruy Barbosa— Mas antes requeri o 
habeas-corpus, 

O Sr Seabra— Requereu, sim, o habeas- 
corpus, mas para o constrangimento que eu 
e outros cidadãos soffriamos pola prisão or- 
denada pelo Poder Executivo, o o habeas- 
corpus ó o meio constitucional, adequado, 
legal para tal caso. 

O Sr. Moreira Aj^ves — Tcvl como o ha- 
beas-corpu8' a manutenção também está na 
lei. 

O Sr. Seabra — Não ha duvida, senhores. 
O habeas-corpus e a manutenção são institu- 
tos legaes e juridicos ; mas ao passo que o 
habeas-corpus é uma medida permittida e 
aconselhada pela lei para o caso de constran* 
gimento, é o remédio para semelhante hypo- 
these a manutenção, psrmittida e aconse- 
lhada para certas sita-.çõos, não é, entre- 
tanto, remédio, nem permittido, nem acon- 
selhado e nem adequado para o caso do po- 
do/ se invalidar uma lei, por ser inconstitu- 
pional. A differença, pois, é profunda. 

O Sr. Frederico Borges —Apoiado; muito 
bem. 

O Sr. Moreira Alves— O habeas-corpus 6 
pava garan ir a Ubardado da pessoa, como a 
manutenção a posse, 

O Sr, Seabra — A manutonç-eo garante a 
posse, quando posse oxiste ; e, depois, garan- 
tir a posse não quer dizei* e nem significa — 
julgar da constitucionalidAde ou inconstitu- 
cionalidade de uma lei, fulminando-?* em seus 
effeitos. 

Mas, Sr. Px'esidente, volto ã doutrina que 
estava desenvolvendo, quando fui interrom- 
pido e desviado pelos repetidos apartes de 
illustres membros do Congresso. 

Dizia eu, senhores, que justiíloo aquellos 
que, como o honrado Senador polo Districtp 
Federal, sustentam que, senJo o Pojer Ju- 
diciário o único a quem assisto o direito, 
conforme o regimen que adoptamos, de in- 
terpretar a Constituição e o encarregado de 
manter o equilíbrio entre os mais poderes 
públicos, as oriens e sentenças emanalas 
desse poder devem ser sempre cumpridas. 

Semelhante doutrina, si fosse verdadeira, 
daria em sua app icação eàtrondosos absur- 
dos, como jã mostrei, mas, emftm, era uma 
doutrina lugica, coherente. 

Mas aíRrmar que o Poder Judiciário é o 
poder soberano por oxcellencia, que ó o 
único interprete da Constituição; que a elle 



incumbe zelar pelo regular fUnccionamento^ 
dos outros pjdere3, e depois confessar que h 
ordens e sentenças deite poier que podem 
deixar do ser cumpridas, por ille^íaes, ô, 
desculpem-me que o diga, uma incoheroncia, 
uma cjntradicção. (Apoiados.) 

Si, como demonstrei, casos ha em que 
ordens e até sentenças do Poder Judiciário 
não podem e nem devem ser cumpridas, 
mesmo porque absurdo seria dar, como faz 
a lei, ao cidadão o direito de resistir ás or- 
dens illegaes e negar tal direito aos poderei 
públicos, a consequência a deduzir-se ê quo, 
ísegundo o nosso regimen politico, o PoJe:» 
Judiciário não pôde eer supremacia sobro os 
outros poderes, como pretendem alguns 
honrados membros do Congresso, nem a esto 

Soder pôde incumbir a competência exclusiva 
e interpretar a Constituição. (Ha diversos 
apartes.) 

O Sr. Seabra— Oh ! senhores, pois os 
próprios sustentadoros desta dju^rina não 
confessaram ha pouco que ha casos eai que o 
Poder Executivo pôde deixar de obedecer ás 
ordens do Podei» Judiciário ? Já confessaram 
isso os honrados Sanadores pela Bahia e por 
Pernambuco. 

O Sr. Ruy Barbdsa— Não confessei cousa 
alguma. 

O Sr. Seabra— Pois no casa que figurei 
o honrado Senador não concordou quo era 
uma.., 

O Sr. Ruy Barbosa— Limitação. 

O Sr. Seabra—... limitação ou exce- 
pção, para mim é imifferenta, desde qu), 
por uma excepção ou por ser uma limitação, 
o que é incontestável 6 que ha ordens do 
Poder Judiciário que podem deixar de se.* 
cumpridas, por illegaes. 

E quem é o juiz desta limitação ou ex- 
cepção ? 

O Sr. Segismundq Gonçalves — O bom 
senso. 

O Sr. Seabra— Mas, creio bem que o bom 
senso tidiO será um atiiributo exclusivo áo 
Poder Judiciário, e certo o bom senso não 
pôle a*con3elhar nem tolerar que se torne 
juiz de seu próprio acto aquello que o ex- 
pede. 

Si, pois ordens podem deixar de ser cum- 
pridas por illegaes, o juiz da illegalidade da 
ordem só pôde ser quem as tem de cumprir 
e executar e não quem as expede. 

A doutrina, portanto, aqui sustentada, 
em ter aios absolutos, como fui, ruiu por 
terra, desmoronou por falta de base na Con- 
stituição e no bom senso, delia só restara des- 
troços, porque ella não é constitucional, nao 
$ verd^âoira, não $ racional e não é cone;? 
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líavel eam o regimen qae asaeata aa inde- 
p3Qdenci i e harmonia dos poderes, base tau- 
dementai de uma boa organização politica, 
Ejánãaócon3agaii'poaQQ, Sr. Presidente, 
obter a conââsão de que nem sempre as or* 
deas judieiarias devem ser cumpridas pelos 
outros poderes. 

O Sr. Ruy Barbosa — Perdoe-me; V. Kx. 
não conseguiu nada; isso eu Já declarei desde 
o primeiro dia e escrevi ha onze annos. 

O Sr, Seabra— M^s, tnfelizmeate, nSo (bi 
ouvido e nem lido por aquelles que, como o 
honrado Senador pelo Dinricto Federal, a 
quem respondo, sustentam que— todas aa or- 
dens e sentenças emanadas do Poder Judi* 
ciario devom ser cumpridas pelos outros 
poderes públicos, 

O Sr. Moreira Alves — V. Ex. compre' 
bonde um poder s^m limitaç5es ? 

O Sr. Seabra — Mas quem sustentou que 
pôde haver um poder sem limitações nHo fui 
eu c se *ia incapaz de avançar semelhante pro- 
posição; e si alguém ha que sustente tal dou- 
trina, são precisamente aquelles que aíQr^ 
mam que todas as ordens e sentenças de 
Poder Judiciário devem ser cumpridas pelos 
mais poderes, doutrina Que, em suas oonso" 
quencias, daria em resultado a tyrannia do 
Poier Judiciário. 

E, cousa curiosa, para evltar-^se a tyrannia 
dos Poderes Legislativo e Executivo, atQrma- 
se a necessidade desta preponderância do 
Poder Judiciário, não se apercebendo que de 
semelhante modo não se evitaria a tyrannia, 
se a deslocaria apenas, se a tiraria de po- 
deres cujos ropre^jentaates se renovam, em 
períodos certos e curtos, para conflal-a a 
um poder cujos representantes só se reno- 
vam pela morte. 

Insisto sobrj este assumpto, Si*. Pi*osiden- 
t3, porque elle ó da máxima importância, 

O Sr. Ruy Bahbosa— Apoiado, 

O Sr. Sbabra — A questão, que ora nos 
preocoupa, envolve a própria essência do 
regimen que adoptamos. 

O Sr. Ruy Barbosa-- Apoiado, 

O Sr. Seabra— Eis porque, Sr. Presidente, 
o3tou pL'ocurando ver se chegamos a um ao- 
cord^, o creij que posjo afllrmar que, 
apurada a discussão, chegamos ao seguinte 
resultailo: ha ordens o até sentenças do 
Poder Judiciário que podem deixar de ser 
cumpridas paios outros poderes, por faltar- 
Ihes certos requisitos, enlre os quaes sobre* 
8ah3 o da legalidade-' e que o juiz para 
apreciar taes requisitt s é quem tem de ex- 
ecutar a ordem ou a sentença. 
0/a, appliquemos o que âcou assentado, 
& sem contestai^, m oft^P ^tu^l, ao casQ 



que nos preoccupa e que serviu de pretext^ 
ãs severas censuras ao Governo e ao Prefeito 
desta Capitil. 

O Poder Municipal, poder constitucional, 
independente e autónomo, oomo qualquei* 
outro poder federal ou estadual, no exercício 
de suas attribuiçSos e paios meios regulares, 
promulgou a lei que hontem tive opportuni-* 
dade de ler ao Congresao, chamando para 
elleasuaatten^. 

Por fbrça desta lei, foi feito um contracto 
com um particular ou uma companhia, para 
fornecimento de carne verde a esta Capital, 
contracto que, vetado pelo prefeito de então, 
íbi, entretanto, homologado, approvado e 
sanooionado pelo Senado da Republica, que 
negou o seu asientimento ao veto do prôfóito. 
Alguém julgando*se prejudicado por S3 lhe 
ter privado de seu direito possível, hypothe- 
tico^ de abater gado, pretende invalidar os 
efeitos da lei municipal, âob motivo de que 
ella ó incon^itucionaf, e requerer ao juiz soc^ 
olonal que mantenha a possa do direito de 
abater gado ; requer < um mandado de ma-^ 
nutenção », o que é attondld> pelo juiz. 

O Poder Municipal, vendo burlados, illu- 
didos e menoscab?.dos os eíTaitos de sua lei, e 
atten lendo para os graves prfiyuizos que re- 
sultavam jf%vJk o municipij e pa.*a apropria 
s mde publica do mandado, pede, p:>r meio de 
9eu representante executivo, o prefeito, ao 
Poder Executivo, força para fazer effeotivas 
as determinações da lei municipal ; por outro 
lado, o juiz pede igualmente ao m^smo Poder 
Executivo força para tornar eflTectiva a sua 
ordem» 

Assim provocado por estes deus podcros, 
em conâicto manifosio, o Governo podia ou 
não negar a força, a u.n dellei, ex^^minando 
a legalidade o constitucion \liiado da requi- 
sição de ambos 7 

Esta é, senhores, a questão, e não outra, 
e a ella nos devemos limitar. 

Ora. Sr. Presid)nte, na hypothese que 
figurei e com cuja solução, afinal, todos nóa 
aocordamos, o Qoverno, a Pode * Executivo, 
p^de recusar obediência a ordens do Poder 
Judiciaria, quando ellas forem iliegaes, tal 
como, no caso em que, pronunciado ou con- 
demnado um membro do Gongreaso por jui^, 
alias competente, não se tenha, ent.retanto, 
obedecido á prescripção dp art, 20 da Con- 
stituição Federal, 

Também accordamos que o juiz da legali- 
dade ou illogalidade da ordom 4 a autoridade 
que a tam de cumprir. 

Pergunto: o caso que nos preoccupa não 
mtÁ—mutaiis mutandis -^ nas mesmas con- 
dições ? (Ba diversos apartes). 

Vejamos. Porque razão, no caso de 
p^^onuncia ou condeumação de um Deputado 
OU Senador, não tendq sido observada a 
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proscripção do art. 20 da Constituição, 
Se dá ao Poder Executivo o direito do 
dizer ao Poder Judiciavio: não cumpro a 
voâ^a o?dem, porque elia é illegal; o na hy- 
pothese vertente, do confliciO manifesto 
entre dous poderes, se ha de recusar ao 
Podor Executivo o direito do dizer ao juiz 
S3cefon \l: não cumpro a vossa ordem, por 
ser ell:i illegal ? Ill )gal, sim ! 

E' illegal, p>r(iue, p^r ura mandado de 
maputenção, nâo podeis, segundo as nossas 
leis, invalidares eíTeitos de una lei ema- 
nada de um poder cuja autonomia e indepe i- 
dencia a Constituição reconheceu ; illegal, 
porque as noásas leis não per mi t tem que, 
abusindo da vossa auioi*idade, concedaes 
«mandado de manutenção» sinão — a posse 
das cousas corpóreas e à quasi posse dos di- 
reitos reaes — e, no caso, trata-se de um di- 
reitj subjectivo, de uma si nples expectativa 
de direito ; de um diresto que ainda não se 
objectivou, de modo a poder o sujeito de tal 
direito allegar em seu favor ou beneficio o 
exercício effec ti vo e real de sua vontade; 
illegal, porque o vosso superior legitimo, o 
Supremo Tribunal Federal, assim tom deci- 
dido, o, mesmo em relação á ordem cuja 
execução exi ia, jã resolveu, para um caso 
idêntico em Nitheroy, que b3m andou o juiz 
secíí onal daquella circumscripção negando 
igual mandado ení favor de cidadãos que se 
julgavam igualment» prejudicados pordisp> 
siçoos inteiramente iguaes áquellas cmtra 
ás quaes vos insurgis, como inconstitucio- 
naes ; illegal, porque, ainda que a lei que 
atacaes seja inconstitucional, ella só deixará 
de pro luzir todos os seus oflEeitos dopeis de 
uma sentença definitiva o observadas as 
prescripções pi*oc3ssuaes exigidas pela lei. 
(Muito bem,) 

A vossa ordem, pois, é illegal, porque 
es'-á era completo desaccorio com a Consti- 
tuição e as leis da Repuplica. 

E como tenho o dever de naanter a inde- 
pendência e autonomia do municipio, reco- 
nhecidas e garantidas na Constituição que 
sou obri^^ado a cumprir e fazer cumprir, 
presto a força que o representante do Poder 
Municipal mo solicita para garantir aquella 
autonomia, pouco importando a vossa ordem 
que, pelos motivos expostos, ó manifostv 
mente illegal. A hypothese, portanto, Sr. 
Presidente, ô semelhante á que figurei a 
principio o ena cuja solução concordarão, 
afinal, os honrados mombros do Congresso, 
meus contradic toros. 

E nem se appelle para os abusos possíveis 
que possam, porventura, resultar dasta dou- 
trina, porque para 03 casos de abusos prati- 
cados pelos agentes dos poderes públicos ha 
o correctivo na lei que os pune por taesl 
4esvarjos e abusos, 1 



E só assim, Sr. Presidente, se pôde cora- 
prehender o principio funJament d e bem- 
fazdjo da independência e harmonia dos 
poJeres nacionaes. (Apoiados ; muito bem. 
ff a muitos apartes,) 

Passo agopi, e pormittirá o Congresso que 
o faça, a outra ordem de considcraçóes que 
o assumpto me suggere. 

Em um artigo, de um dos importantes 
órgãos desta Capital, do hoje, leio o S3- 
guinte, que vou repetir ao Congresso, o por 
onde se verá a ser^e de consequências, cada 
qual mais grave, resultante do acto anar- 
chico do honrado juiz seccional desta Ca- 
pital : , 

* « Ha oito mezes, njte-se bem, h-^ oito 
mezes, que o juiz foi oral contesta á Pre- 
feitura a faculiaie de só p^^rraitir a uma 
determin vda empreza, por força de um con- 
trac^.o solemne, o abastecimen^io de carno 
verde ; ha oito mezes que, em virtude dos 
mandados desse juiz, a P/efeitura ô desfal- 
cada na sua receita de alguns centen .res de 
contos, e ha oito mezes que a firaia que ex- 
plora esse negocio, segura da boa fé dos pode- 
res munic.paes, se vêprejudicala-em seus le- 
gitimos interesses peli concurrencia de mar* 
chantes, qu3, livres da fiscalização ianilaria\ 
do pag^y^ento de impostos pelo gaio abaiidOj 
da n-^.o obrigação de um stock para attender 
ás exigências de uma cr .se inesperada, po .em 
vender por menor preço esse género de ali- 
mentação. Por motivos que continuamos a 
ignorar som de modo algum querermos com 
o rogistro disse facto incriminar quem quer 
que seja, essa questão ainda não foi affecta 
ao Supremo Tribunal e, á sombra desse sin- 
gular adiamento, foi-se firmando no publico 
o habito de acreditar como não existente í\ 
autoridade da Prefeitura nesse negocio e de 
levar tão longe a sua hostilidado á insis- 
tência municipal, pue applaude as ameaças 
e os vandalismos logo que se procuva obstar 
a continuação desse segando monopjlio, 
muito mais nefasto que o primeiro.» 

Eis aqui, senhores, a que resultados se 
pôde chegar e se chegou com a execução de 
tal mandato ! 

Com a sua exclusão se extinguiu o mono- 
pólio, mal que elle procurou curar ? absolu- 
tamente não. O que fez olle ? induziu a vio- 
lação da fé dos contractos, invalidou, de 
modo atrabiliário e anarchico, os eíTeitos de 
uma lei regularmente feita, e, afinal, -deslo- 
cou simplos mente o monopólio das mãos de 
quem o tinha legalmente para as mãos de 
quem a lei prohibia que o tivesse I ! 

De facto, houve apenas uma deslocação de 
m>nopolio, porqu3 uosde que os manutenidos 
não estão suj oitos ás exigências da lei muni- 
cipal podem vender mais barato, e no mer- 
cado ^uen^ vend^ n^ais barato tem preforeo- 
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^cia por parte dos que compram, de modo que 
' com olleâ é impossível competir a companfiia 
com quem foi contractado o abastecimento 
de carne para eáta Capit \l. E que conse- 
quências terriveis e desastradas não poiem 
resultar de tal acto do juiz, desde que o gado 
abatido pelos m(\nu (lenidos não é sujeito aos 
exames recommendados pela hygieao para 
acautelar a saúde publica ? ( Muito bem ; 
apoiados») 

Supponhamos, porém, senhores, que, p Ia 
lei natural da oíferta e da procura, os manu- 
tenidos não acaram unicjs senhores do mer- 
cado e que, apezar da posição vant gosa em 
que ficaram cm relação aos seus competido- 
res, estes podem concorrer ao mercado ; 
ainda assim o mandado de manutenção- ex- 
tinguiu, destruiu, anniquilou o monopólio ? 
absolutamente não, porque só podem matir 
os que obtiveram o mandado em seu favor; 
desde então, o monopólio não pertencerá a 
um individuo ou companhia, mas a dous ou 
trei indivíduos, somente. 

Assim, Sr. Presidente, de tudo quanto af- 
firmaram e pregarem os que levantaram 
censuras ao Governo, se póJe concluir que 
por causa, de um mandado do manutenção e 
a propósito delle deram-se duas deslocações: 
a tyrannia do Podo.' Juiiciario, por cau^a da 
preponderância que se pretende tenha esto 
podor sobre os outros, e isto no intuito de 
evitar a tyrannia -do Executivo e do Legisla- 
tivo, e o munopolio dos manutenidos arran- 
cado das mãos de quem o tinha legalmente 
para quem o não podia tor, e isto no intuito 
de iuvalidar os efTeitos de uma lei que admit- 
tia o monopólio 1 

E eis a que ficam reduzidas as objurgato- 
rias contra o Governo da Republica e o 
Prefeito Municipal, a propósito desta ques- 
tão de carnes verdes ! f. . . 

Sr. Presidente, tem-sc afflrraado que o 
Governo submetteu-se ; prestou a força ao 
Prefeito e depois retirou-se ; recuou, por- 
tanto, reconhecendo o seu erro, sináo o seu 
crime. 

Este modo de ver mostra bem a paixão 
que domina os accusadores. O Governo não 
recuou, o Governo agiu com critério e com 
prudência: — solicitada a sua intervenção 
pelo poder executivo municipal, interveiu, 
agiu... 

O Sr. CiííciNAlH) Braga— Deu- e tirou a 
força ; andou para diante e recuou. 
' O Sr. Edmundo da Fonseca — E a prova 
é quo o Sr. Campos Salles em S. Paulo já 
forneceu força contra o poder municipal. 

O Sr. Bueno de Andrada — O Sr. Cam- 
pes Salles vira casaca todos os dias. 

O Sr. Seabra — Não sei si o Sr. Campos 
Salies forneceu força contra o poder muni- 



cipal, quando presidente ádS. Paulo, como 
acabam de affirmar os honrados DepiuaJos 
por aquolle grande Estado ; mas o que sei, 
e sei bera, é que os quo ora o accusjtm ^or 
aquelle facto, na^^tuolla época o defendiam, e, 
portanto, tardiament3 írazem para esta 
discussão semelh nte censura; esta devia 
ser feit^., para ser justa e desapaixonada, 
quando o ficto censurável se praticou* 
{Apoiados e não apoiaios,) 

Mas, Sr. Presidente, mostrava que o Go- 
verno agiu com cri^orio o prudência, quan- 
do firi interrompido p )r diffe rentes apartes, 
com que me honraram os illustres Depu- 
tados da opposição paulista, dando a força 
pedida pelo Prefeito Municipal. 

O Sr. Presidente — Peço a attenção- de 
V. Ex.pir.v advertir que a hora está ter- 
minada. 

O Sr. Seabra — Neste caso, rogo a 
V. Ex. que consulte ao Congresso sobro 
si me concede a p/orogação regimental de 
meia hora, porque de ejo terminar hoje 
as minhas considerações, afim de (lue, 
amanhã, o meu illu^tro mestre, o Sr. Ruy 
Barbosa, as destrua, a? anniquille, as pul- 
veriso, 

(Consultado o Congresso, é concedida a pro- 
rogação pedida .) 

O Sr. Seabra CCjnímwando)— Agradeço 
ao Congresso Nacional esta prova de 
attenção e bjnevolencia á minha humilde 
possoa. 

Eu dizia, Sr. Presidente, que o Governo 
agiu com crite;'io e prudência, parque só 
tendo intervindo quando a sua acção foi 
provocada pelo Prefeito ; desde que este 
resolveu e resignou-se a esperar pela so- 
lução de um recurso intsrposto para o 
Supremo Tribunal Federal, o Governo re- 
tirou a fornia ; o que demonstra, que o 
uoico interesse do Governo foi manter a lei 
e a autonomia municipal, e não massacrar 
o povo, como gritam os seus adversários 
apaixonados. 

E agora uma pondoração me assalta o 
espirito e vom a ser esta : Si. as agitações 
nas ruas desta Capital eram resultado do 
desrespeito ao mandado do juiz, serãa 
ainda uma consequência do monopólio como 
se explica e se justifica que tivessem conti- 
nuado, mesmo cessado o desacato á ordem 
do juiz? 

Cessada a causa, devia cessar o effeito; 
mas t .1 não suc^edeu, e ainda depois assisti- 
mos á continuaçãj das arruaças e perturba- 
ções da ordem. 

Oí'a, isto prova que as carnes verdes e 
o mandado de manutenção foram e ser- 
viram simplesmente de pretexto a taea 
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agltaçjSes; qm estas se deram com o intuito 
de ser perturbada a ordem publica^ oom 
que fim? 

Ós agitadores, porém, ainda desta vez, 
Dão tiveram sorte, felizmente pai*a a Re- 
publica. 

Sr, Presidente, j& tenho abusado exces- 
sivamente da pacienela dos honrados mem- 
b'os do Congresso (não apoiados)^ e devo 
concluir ; mas antes disso, dovo fazer 
uma declaração sincera, e é que cumprindo 
o que reputo o meu dever, tive um infor- 
túnio: e este, Jã o confessei hontem, foi o 
de ver-me frente á frente com o meu illus- 
rado e honrado amigo, o Sr. conselheiro 
Ruy Bjirbosa, digno Senador pelo meu Es- 
t]kdt>« 

Mas devo, para minha absolvi(^ e es- 
cusa, ponaerar ao Congresso, e elle foi tes- 
temunha, que não fUi eu quem se coUo- 
cou diante de S. Ex. ; fòi S. Ex. quem 
se coUocou diante de mim ; quer dizer : 
estava eu já empenhado na lucta como 
honrado Senador pelo Districto FederaU 
quando S» Ex. interveiu nella — Seeu po- 
desse.tel-o-hia evitado. 

O Sr. Moreira Alves— Não ha duvida. . • 
(Ba outros apartes,) 

O Sr. Seabra. •— Peço a V. Ex. {dMgin- 
do-se ao JSr. Moreira Alves) que me deixe 
fallar. 

O Sa. Moreira Alvbs «-* V. Ex^ se in* 

commoda quando eu vou em seu auxilio # 

(Riso.) 

O Sr. Seabra-*A mim compete dirigir o 
meu discurso e não a V. Ex. 

O Sr. Moreira Alves ^ Eu ia di^er jus« 
tamente que V. Ex. lamentava estar contra 
o Sr» Ruy Barbosa, em uma questão de prin- 
cipio. 

O Sr. Seabra ^ Não é precisamente o 
que eu queria dizer, porque infortúnio 
muito maior seria si o ncsso deiaccordo 
Dão fosse simplesmente de princípios, na hy- 
pothese. 

Não sei, Sr. Preitídente, si devo dizer — 
desaccoMo de pmeipios, porque afinal 6. Ex. 
concordou, sobre alguns, commigo. 

O Sr. Ruy Barbosa — Estamos em pólos 
oppostos. 

O Sr. Seabra — A infelicidade ó minha. 
Ouço todos os dias afflrmar-sa, aqui e fora 
daqui, que o Presidente da Republica, é 
um déspota, um tyranno, um homem que 
está fóTà, ua Constituição e fora da lei ; que 
o seu governo é um governo impopular. 

O Sr. Bricio Filho — Foi elle quem o 
dis^ na mensagem. 



O 8r. SfiABfiA «^ mie dts06 que teve ne- 
cessidade ^* é o que está na mensagem -* 
de arrostar a impopularidade para pedir 
ã nação medidas que poderiam ser consi-< 
deradas vexatórias, si não fossem exfgjdas 
peia nossa precária e difBicil situação â^ 
nanceira. 

O Sr. Moreira Alves — Medidas que 
enriqueciam os inglezes e desgraçavam o 
paiz. 

O Sr. Seabra — Salvar a honra, pro« 
curando, ainda com os maiores sacriíicioB, 
pagar o que se deve. Já é enriquecer o 
credor e desgraçar o devedor! 

Mas, senhores, que irritação? Porque 
VV. EEx. 86 irritam tanto contra o Sr. 
Campos Salles ? I 

O Sr. Moreira Alves — V. Ex, hoje está 
um i%ivo de mel. 

O 8n> Seabra •» Eu sempre sou as dm ; 
nunca deixo de ser um favo de mel. (Hc- 
laridade.) Previno-me sempre com uma 
dose de bromureto de potássio, receita de 
honrado deputado por Pernambuco, do 
modo que nunca me irnto. Porque o 
mesmo não faz o iliustre propinador da 
dósef 

Mast Sr» Presidente, porque é impopu- 
lar o governo ? Que factos demonstram essa 
imjpopularidade ? 

O Brazil se compSe de 21 Estados, in- 
clusive o Districto Federal, e a não ser 
aqui, de nenhum outro vejo ou ha noticia 
de qualquer manifestação de desagrado 
ao governo ; ao contrario, c de todos elles 
recebe provas do maior apreço e adhesão. 
Todos 08 governadores ... 

O Sr. Cincihato Braga-* Vá por ahi 
que vai bem. 

O Sr. Barata Ribeiro --t!' capaz de 
merecer palmas. 

O Sb. Seabra «-^ Os gjvernadores teem a 
mesma origem legitima que tem este Con- 
gresso: o voto lopular; são tão iogitimos 
representantes dos Estados que governam 
como quantos se sentam neste recinto re- 
presentam seus respectivos Estados; como 
o honrado Deputado poi* S. Paulo, que 
me honrou com o sou aparte, como o iliustre 
Senador pelo Districto Federal, e creio que 
SS. EE)x. nãi se reputam iliegitimamente 
eleitos, porque, em tal caso, deviam resignar 
suas caaeiras. 

Dizia eu, porém, que os governadores dos 
Estados appLaudjm os actos e prestam o 
mais decidido iipoio ao honrado Sr. Pre- 
sidente da Republica. (Apoiados,) 

Como e porque, po.s, é o Governo impo* 
pular? Pois a impopularidado se ha de 
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apreciar e avaliar pelo clamoi» de alguns 
orgâos de publicidade desta Capital, si bom 
que respeitáveis, e por essa opposição, per- 
initta-se-rae quo o diga sem ojffejQsa, ás vezos 
apaixonada..,. 

O Sr. Malaquias Gonçalves -Mais apai- 
xonado ô o apoio, (ff a apartes,) 

O Sr. Seabra— Já esporava por esses pro- 
testos e por isso pedi permissão para em- 
pregar o qualificativo «apaÍ3Conada». 

Serão estes elementos sufficientas para que 
o historiador possa qualificar de impopular 
o Governo actual? 

Ninguém dil-o-ha com justiça. 

A' situação em que nos achamos en- 
contram-se similares em outros povos, e 
ainda no povo americano, aqui sempre 
apontado. 

Permiíta o Congresso que eu abuS3 de sua 
paciência, lendo algumas paginas sobre a 
historia do govovno de Washington, d) 
Washington o grande, o incomparável pa 
triota; e o Congresso verá que, ap3zar do 
seu patriotismo, de su .s superiores quali- 
dades moraes, o de ser o patriarcha da 
liberdade de sua pátria, nom por isto es- 
capou aos do3stos, ás injurias c ás caluionias 
de seis adversários apaixon.doá. (Lê.) 

«Si o descontentamento, a desconfiança, 
a irritação estão assim semeidos, ás mãos 
cheias, escrevia o próprio Washington ao 
procurador geral Randolph, e si o Governo 
e sous auxiliares teem que diariamente sof- 
frer os ultrajes áos jornaes, som que ao me- 
nos se dignem de ex iminar os faccos ou os 
motivos, eu receio que não se torne impos- 
sível a qualquer homem debaixo do eéo 
manejar e conservar reunidas as pacas da 
machina governamental. 

Em algumas partes do paiz, principal- 
mente no Oeste da Pensylvania, diz um 
historiador notav(il , um dos impostos decre- 
ta.íios para fazer face á divida publica levan- 
tou o ospiritj do sedição, numerosas reu- 
niõ3S so fizeram e nellasse annunciou que 
se recusaria o pagamento do impjsto; e 
Washington viu-se forçado a annunciar, 
por sua vez, em uma proclamação solemne, 
que elle asseguraria a ex3cução das leis. 

No próprio seio do Congresso, a adminis- 
tração não contava sinâo com um apoio 
pouco constante e efflcaz. . .» 

O Sr. Cincinato Braga— E* a critica da 
maioria actual. 

O Sr. Seabra (Continuando a ler) «. . .Ha- 
milton era alvo de ataques dia a dia m-eis 
vivos; a opposição era vencida, é certo, nas 
moções que tentava contra elle, mas as 
propostas doUe nem sempre eram appro- 
vadas. 



Emflm, mesmo em relaçJo a Washington, 
a linguagem da Gamara dos representantes^, 
sempre respeitosa e aíFectuosa, não era mais 
tão expansiva, nem tão terna; e a 22 de 
fevereiro de 1793, dia de seu anniversario 
natalício, a indica^^o para suspender a ses- 
são durante meia hora para se o cumpri- 
mentar, caiorosam mte combatida, só con- 
seguiu uma maioria de 83 votos.» 

A questão do tratado com a Inglaterra, em 
1794, agitou muito os espíritos, e graaie foi 
a opposição que se levantou contra o Go- 
verno. Para a execução do tratado so tor- 
nava- preciso a intervenção do Congresso, 
por ciusa ..as medidas legislativas que tal 
execução exigia ; e a luta travou-se na Ca» 
mara dos Deputados. 

« Muitas vezes, diz Cornelis de Witt, a 
opposição conseguiu maioria — Washington 
persistiu, em nome da Constituição, que, por 
sua vez, seus adversários invocavam contra 
elle.— Emfim, no fim de seis semanas, para 
não pcL^turbar a paz, certos de que o presi* 
dente sevia infl}xivel, e a opposição antes 
cançada do que ven3ida, as medidas neces- 
s irias á execução do tratado foram appro* 
vadas por uma maioi^a de tros votos. 

Fora,, continua o historiador, nas i-euniões 
publicas, nos jornaes, o furor do partido 
adversário excedeu a quanto se possa conje- 
cturar:— De todas as partes, todas as manhãs, 
espalha vam-s^ contra Washington censuras, 
invecítivas, calumnias e ameaças.— Até sua 
integridade foi escandalosamen' e atacada. i^ 

Quando aos ataques da imprensa, eis o que 
dizia o próprio Washington em carta a 
Jeíferson: «Eu não acreditava, eu não ima- 
ginava mísmo até estes ultimo j tempos, que 
fosse, já não digo provável, mas possível que, 
emquanto eu fazia os mais posáiveís esforços 
para estabelecer uma politica nacional, uma 
politica nossa, e para presjrva/ este paiz dos 
horrores da guerra, todos os actos de minha 
administração ssriam adulte/ados, desfigu- 
rados de maneira tão grosseira quanto insi- 
diosa, e em termos tão exaggerados, tão 
inJecentes, que mal se os pjderia applicar a 
um Nero, a um malfeitor notório ou mesmo 
a um ladrão vulgar,» 

Quando, sonhor^^s, os jornaes publicaram 
o tratado a que já alludi, houve em quasi 
todas as cidades da União grandes agitações, 

«Em Philidelphia grandes banios pjr- 
corriam as ruas conduzindo uma figura re- 
presentante Jay (o Plenipotenciário ame- 
ricano) com uma balança na mão ; em uma 
das conchas hxvia esta insjripção a liher* 
dade e a independência da Amenca; na outra, 
abaixada por um grosso peso « o ouro inglez ». 

Da bocca do negociador siihiam estas pala- 
vr.is: «Chegai ao meu preço, e eu vos ven- 
derei meu paiz». A figura e o tratado foram 
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qU3Ímados deante da casa do ministro e do 
cônsul da Inglaterra. 

Em Nova York, Hmiilton, pretendendo 
defender o tr^t ido em um meeiing; foi cor- 
ri io a pedradas. No sul um jornal propoz 
aos VJrginianos, em "31 de julho do 1795, de 
sopararom-se da União Americana e abriu 
uma list \ destinada a raceber os nomes dos 
Estados que quizessem se juntar á nova Con- 
fed )ração ; uma das sociedades democráticas 
da Carolina do -^ul declarou que olla era 
obrigada si lastimar a auso.icia da guillio- 
tma, o comprometteu-s ^. a levar John Jay 
perante oá tribunaes do paiz. 

O próprio Washington foi miseravelmente 
ultrajado. «Fomos por muitj tempo culpa- 
das d3 idolatria. Si o considera (referiam-se 
a Washington) pois pelo grande Lama deste 
paiz, de quem não nos devíamos approximar 
sinão com um rompei feo supersticioso o um 
terror religioso ? O castigo c -hiu sobre 
nossas cabeças. Já é tempo de não possuir- 
mos mais outros deuses que o Deus forto. , . 
o homem que rouba a liberdade a seu paiz é 
mais detestável que aquelle que força, com 
chaves falsas, a por a de seu vizinhj e lhe 
i*e>ub'j o dinheiro.» 

«Emflm, accrescenta o historiador, se che- 
gou a aocusar a Washington de ter roubado 
os dinheiros públicos, tirando do thesouro 
para applicar ás sua's despezas pessoaes 
quantias ou sommas destinadas a outras des- 
pezas: «Que dirá a posteridade do homem 
que tem procedido, como eu acabo de nar- 
rar, depois de seus p.*utestos solemnes de 
dosinteresíse dirigidos ao Congresso?» escrevia 
o calmo observador signatário de semelhante 
calumnia.«0 mundo nlo será forçado a reco- 
nhecer que a mascara da hypocrisia politica 
tem sido afivelada ao rosto igualmente por 
um Ccsar, um Cromwell e um Wa-hington?» 

Emâm, senhores, não houve epi^hetos in- 
juriosos que se não lançasse sobre aquelle 
grand3 cidadão, tendo se organizado em todos 
os Estados i.a União numerosos clubs demo- 
cratas para combaterem o govi3rno. 

O próprio Jeífei'Son escrevia de seu retiro, 
om '30 de novembro do 1795, «que confiava 
que o ramo pjpular de nossa legislatura 
uesapprovará a obra de Jay e as desembara- 
çará deste actj infame que nada mais 6 do 
que um tratado do alliança entre a Ingla- 
terra e os anglomaniacos deste paiz contra a 
legislatura o o povo dos Estados Unidos.» 

Em um dos pamphletos impressos contra 
Washington o intitulado «os funerae^ de 
George W. . . b, e de James W. . . n. Rei e 
Juiz^, o presidente foi representado sobre 
uma guilhotina. 

Não preciso Ur nem dizer mais, para 
mostrar a que excessos pôde arrastar a pai- 
;tão partidária. 



O Sr. a. Azeredo — Washington é uma 
victima ainda hoje das comparações. 

O Sr. Bricio Filho —Apoiado ao aparte. 

Uma voz— Tevo espirito. 

O Sr. Bricio Filho — Espirita e verdade. 

O Sr. Seabra— Nem espjrito, nem verda- 
de, porque não estou, conforme parece re- 
sultar do aparte do nobre Senador por Matto ' 
Grosso, comparando pessoas, mas simples- 
mente situ Tções, e aos honrados membros 
do Congresso deixo a apreciação das da- 
ducções que se poderia tirar do parallelo. 
Aquelles que amam sinceramente a Repu- 
blica é a quem deve impressionar a appro- 
ximação das situações e o aviso que a da 
pátria de Washington pôde dar á da nossa 
pátria. 

«Não ha, dizia Washington, em todos os 
Estados Unidos, dez homens, cuja opin ao 
tenha algum valor, que pensem om transfor- 
mar o governo em monarchia... Muitas 
inquietações tem uma outra origem. O ver- 
dadeiro perigo que nos ameaça — é a anar- 
chia ! » 

Porque, senhores, também não devemos 
receiar a anarchia ?! 

Não o digo por p lixão, Sr. Presidente, 
mas por convicção profunda ; entendo quo 
o devor dos amigos da Republica é antes o 
de fortalecer e prestigiar o Governo do quo 
procurar abatel-o na consciência nacional. 

E, sento-me, Sr. Presidente, tranquillo 
por ter cumprido,' como me foi possível, o 
que entendo ser o meu dever, não deixando 
sem protesto e sem roòpost a as invectivas e 
censuras jnjustas e apaixonadas irrogadas, 
neste recinto ao honrado Sr. Presidente dii 
Rspubllca, a cujo Governo a maioria do 
Congresso Nacional presta o squ franco, pá- 
trio :;icoe dec.dido apoio. 

Tenho conclui ?o. {Apoiados^ muito bem ; 
muito bem . O orador é vivamente felicitado e 
abraçado por grande numero de Congres- 
sistas,) 

ORDEM DO DIA 

Trabalhos de Commissões. 

O Sr. I^reftidente —Convido os 
membros das Commissões apurador as a pro- 
seguirem em seus trabalhos; o designo pai^a 
ordem do dia da sessão seguinte: 

Trabalhos de Commissões. 

Levanta-se a sessão ás 2 horas e 10 minu- 
tos da tarde. 
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11* SESSÃO EM 4 DE JUNHO DE 1902 

Presidência do Sr. Pinheiro Machado {Vice- 
Presidente do Senado) 

: À* hora regimental abre-ce a sessão, es- 
tando presentes 35 Srs. Senadores e 102 
Srs. Deputados. 

E* lida e posta em discussão a acta da 
sessão anterior. 

O Sr. Moreirci Alve«--Sr. Pre- 
sidente, sou forçado a aproveitar a oppor- 
tunidade que a discussão da acta me oífe- 
rece para muito ligeirameoto, pois não 
quero privar o Congresso de ouvir, quanto 
antes, a brilhantíssima palavra do illustre 
Senador pela Bahia, fizer algumas rectifica- 
ções a apartes meus e a declinar da paterni- 
dade de outros, que me são indevidamente 
áUribuidos, os quaes figuram no discurso 
hontem pronunciado pelo meu honr .do 
amigo Sr. Seabra e hoje publicado no Diário 
do Congresso. 

O Sr. Seabra— Não foi revisto por mim; 
tem a nota. 

O Sr. Moreira Alves— Bem sei; e nas ob- 
servações qu0 tenho deexpor não pôde haver, 
eeflrectivamente não ha, qualquer allusão ao 
nobre Deputado, que, francamente, julgo in- 
capaz de, corrigindo os seus discursos, alte- 
rar os apartes que lhe sejam dados; seria 
$ittribuir-lhe falta de e3crupulo8, cousa de 
que sou incapaz, mesmo porque S. £x. sabe 
a elevada conta em que o teoho. 

O primeiro aparte que precisa de ser r.> 
ctificado é o seguinte : 

«O Si\ Moreira Alvjs — Por C3rto ô in- 
discret:) tratar do assumpto intimo.» 

O meu pansamento está. incompleto. Eu 
nâo poderia afflrmar que é sempre uma in- 
discrição tratar de assumpto intimo, o que 
soria um dislate. Ao proferir aquelle aparte 
empreguei uma restric.iva que deixou de 
ser tomada. O que eu disse fui que era in- 
discreto tratar em publico de assumpto in- 
timo, trazer para as discussões do Parlamento 
conversas particulares. 

' Ha outro aparte em que se me empres- 
tam palavras que não proferi, ou quo, pelo 
menos, não exprimem bem o meu pensa- 
mento e são as seguintes : 

«O Sr» Moreira Al'úes—E\i ia dizer justa- 
mento que V. Ex. lament*.va estar em di- 
vergência com o Sr. Dr. Ruy Barbosa em 
uma questão de principies.» 

Ora, o que eu disse, ou ao menos o que 
pretendi mzer, foi cousa muito diversa, isto 

Confesso 



é, quo O hoòrado Deputado pela Bahia não 
tinha motivos para mostrar-se tão incom-> 
modado, c3mo se revelava, por encontrar-se 
om divergência coin o seu illustre patrício, 
por Citar em jogo, não uma questão de pes- 
soas, mas sim uma questão d 3 principies. 

Seguem-se a este alguns aipartes que me 
são attribuidos, mas não foram por mim 
proferidos e são os seguintes : 

«O Sr. Moreira Alves — Como conservar, 
quando o Governo é o primeiro a abatel-as 
(as instituições)?» 

<0 Sr. Moreira Alves ^V . Ex. bem sabe O 
que não queremos conservar.» 

«O Sr. Moreira Alves^A Republica dis* 
virtúou se nas mãos de um tal Governo.» 

Sr. Presidentí, eu penso que todas as 
afflrmativas que acabo de ler são rigoro- 
samente exactas e não teria a menor duvida 
em perfilhal-as ; mas não tive a frflicídada 
de proferil-as e não quero ser a gjalha en- 
feitada com as ponnas do pavão. (Riso.) 

O Sr. Bricio Filho— Sem allusão. (Riso.) 

O Sr. Moreira Alves— de certo. Eu 
seria incapaz de, neste recinto, fazer 
qualquer allusão ao chefe do Poder Exe- 
cutivo, mesmo porque o Regimento não 
m'o permitte. Não ô verdade, Sr. Presi- 
áenM( Riso.) 

Hi ainda um aparte que me é ii^us- 
tamente attribuido. Quando o nobre De- 
putado pela Bahia referia-se a Washington, 
querendo encontrar afflnidades entre as 
accusações que diz terem sido assacadas 
ao fundador da Republica Norte Ameri- 
cana e as que com maior justiça são hoje 
feitas ao Sr. Campos Salles, figura um 
aparte conccbidp nestes termos: 

^0 Sr. Moreira iiít?ôí— Apezar de tudo 
não se poderá comparar ao governo ac- 
tual. » 

Eu não disse semelhante cousa. As palavras 
que naquelle momento proferi foram tes- 
tualmente estas: O nome do Washington 
é a bandeira que cobro toda a carga avari- 
ada da Republica. Hontem era o Sr. Mon- 
tenegro, do Pará, hoje ó o Sr. Campos. 

Poderia aproveitar a occasião para rectifi- 
car alguns apartes meus proferidos emses^ 
soes anteriores e que não foram fielmente 
tomados ; mas comprehendendo bem, a jul- 
gar por mim próprio, a anciedade que 
experimentara todos os que aqui se acham 
de ouvir o erudicto representante da Bahia, 
sento-me, rogando a V. Ex., Sr. Presidente, 
que se digne mandar fazer as rectificações 
a que acabo de referi r-me. 

Não havendo mais observações, dá-se a 
acta por approvada. 
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O Sr. l"" Secretario dd contx do 
seguinte 

EXPEDIENTE 

Oficio do Sr* Sonador Cleto Nunos, de hoje, 
Çomraunicindo que, por incoramodo de 
saúde, tem nccossidade de auseiitax*-.se desba 
Capital por algum tampo, deixando por esse 
motivo de comparecer ás sessões do Con- 
gresso. — Inteirado. 

E' lido, posto em discussão e approvado o 
segujnto 

REQUERIMENTO 

A 1* Conimissão oncarroííada da apuração 
da eleição presidencial requer o prazo de 
mais cinco dias, afim de poder concluir os 
£ieus trabalhos. 

Sala dam Commissoos, 3 de junho de 1902, 
^— Henrique Lagden, 

E' lido, posto em votação o approvado o 
seguinto 

REQUERIMENTO 

Não tendo a 2» Commissão podido ultimar 
os seus trabalhos, requer lhe sejam conce- 
didos mais cinco dias de prorogação para 
esse fim* 

Saladas Commissões, 3 de junho de 1902. 
*^Lope$ Tro'oão. 

E' lido, posto em votação e approvado o 
seguinte 

REQUERIMENTO 

A 4* Commissão, não tendo podido con* 
cluir os trabalhos que lhe foram aíTectos, 
requer nova prorogação do prazo regimental, 
por mais cinco dias. 

Sala das Commissões, 4 de junho de 1902. 
^-Ignacio Tosta, 

O Sr. Ruy Barbosa diz que, ho- 
mem do direito, habituado a defender o di- 
reito, dentro da lei, lhe será permittido que, 
antes de entrar na discussão, trate ligeira- 
piente de um facto cujo conhecimento teve 
ao entrar no recinto. Refere-se ao solemne 
protesto feito hoje na grande imprensa con- 
tra 08 factos que se teem passado, nestes úl- 
timos dias, no Congresso Nacional. 

Não tem o orador a respon iabilidade des- 
ses factos e.nem se achava na Casa quando 
se encetou o debate. Confess i que teve du- 
vidas sobre a correcção desses factos, mas, 



reflectindo depois e ouvindo as explicações 
dadas pelo Sr. Presidente ao Congresso, dei- 
xou de tel-as, ficando com a convicção de 
que a Mesa e o Congresso teem procedido 
correctamente. 

A seriedade e a amplitude da matéria em 
que vae entrar não lhe permittem dar maior 
resposta a essas censuras. Nota, porém, a 
incongruência delias quando confessa que nos 
debates destes últimos dias não se tratou de 
nenhum acto a que Se pudesse chamar de in- 
dicação ou requerimento,, acoimando ao 
mesmo tempo o Cong /esso de proceder como 
Convenção Nacional. Uma Convenção im- 
põe, delibera, vota e não é o que faz esta 
assembléa politica deliberante, que não pôde 
ficar indiíTerente deante dos factos oecUrren- 
tes. 

Não falia jã do caso de um attentato con- 
tra um membix) do Congresso, nem figui^a a 
hypothese da decretação do estado de sitio, 
sem que no Congresso ouvisse uma voz do 
protesto contra estes desvarios. 

O orador é obrigado a estes reparos, porque 
esta nota da imprensa surgiu quando lhe 
coube a vez da palavra, depois do defensor 
do Governo usar delia, com applausos, du- 
rante muitos dias. 

E' possível que a palavra autorizada do 
nobre Deputado pela Bahia não encontre da 
parte dos seus collegas do Congres^^ a con- 
sideração que merece ? Torjia a dizer ; o Sr. 
Presidente procedeu bem o o orador não 
falia como membro de uma Convenção, 
vindo defender no Congresso os priocipios 
element ires do systema que nos rege. 

Precisa dessa corrente de sympathia que 
viu formar-se em torno dos princípios que 
enunciou em apartes durante a discussão, 
porque não poude ser insensível ao supplicio 
por que passou, vendo-S3 torturado desapie- 
dadamente nas suas velhas idéas, no seu pas- 
sado, no sangue do seu sangue, na carne de 
sua carne. Dessa sympathia precisa ò orador 
e tanto mais quanto é obrigado a diri^ir-se 
ao Congresso, no meio de um monte de li- 
vros, por ser necessário, em um paiz onde 
nada se dá por provaio, principiar na dis- 
cussão de todas as questões pelo ABC das 
noções olemen tares. 

Lamenta o orador este encontro com o 
illustre Deputado pela Bahia e desejava evi- 
tal-o. 

As suas idéas, os antecedentes da sua vida, 
os seus sentimentos, tudo o obrigava a 
tomar parte no debate, mas era sju pro- 
pósito não entrar nelle. Infelizmente, um 
aparte indiscreto o trouxe á peleja, infoliz- 
ment(3 os ihemas constitucioiíaes sustentados 
pelo seu nobre amigo foram capazes dQ 
fazol-o levantar-so da sua cadeira. 
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Acredite o nobre Deputado pela Bahia que 
na sua attitude ha muito quo admirar, o 
arrojo c a bravura com qu3 S. Ex. se bate 
por uma causa condemnada. Tod.s sabem 
quanto custam cortas pjsiçôes aos tyranni- 
•ados pela disciplina dos partidos, masS. Ex. 
nâo é dos quo são mandados, S. Fx. 6 dos 
que mandam. O seu valor o a sua autjri- 
dade o collocam na vanguarda, S. Ex. é, 
portanto, um convencido, síncoFo nas idéas 
por qu) luta. 

- Confessando o orador para cora o nobre 
Deputado a sua admiração ató este ponto, é, 
ontretAnto, obrigado a dizei' quo, quando 
S. Ex. fallava, ora profun issimoo sou sen- 
timento do ver nas suas idéas a demonstra- 
ção d\ incompatibiliiade do regimen que 
cwloptamos com o temperamento anti-juri- 
dico da nossa raça. 

Da primeira edição dis obras do Blacks- 
tone feita cm 1769, pouco antes da indepen- 
dência das colónias inglezas da America, 
forara para ai U vendidos dous mil c qui- 
nhentos exemplares. A lopulaçãoda Nova 
Inglaterra era de três milhões o quinhentos 
mil habitantes, lavradores, armadores, ho- 
mens rudes. 

E' neste espirito juridico que os povos 
podem manter o regimen republicano e o 
povo americano o mantém, porque é, por 
assim dizer, uma nação jurista, tendo ao 
lado da Biblia o livro do direito, a Consti- 
tuição. 

O mesmo não se podo infelizmente dizer 
da nossa terra, mas, si não nos podemos or- 
gulhar da mesma felicidade, ao menos po- 
díamos ter alguns principies depois de 12 
annos de regimen federativo. 

Depois de 12 annos de federação, ura pro 
fessor de direito, um dos homens eminentes 
do paiz vem pôr em duvida os principies 
da inviolabilidade da justiça perante a di- 
etadupa do Poder Executivo, 

O nobre Deputado pela Bahia leu era 
apoio de suas idéas um livro, o Tratado de 
Direito Federativo do Dr. Amaro Cavalcante, 
mas o orador já tinha oscripto eobro o as- 
supapto dous volumes que trazem a defeca 
politica o parlamentar dessas matérias. Na 
obra do Dr. Amaro Cavalcanti são citados 
dous ou três autores americanos hoje de 
leitura corrente e, então, o orador disse em 
aparto quo tinha por si a universalidade 
desses autores. O nobre Deputado confundiu 
universalidade com unanimidade. 

A theoria dj nobre Deputado pela Bahia 
culminou hont^m, no momento em que S.Ex. 
formulava duas proposições, cuja enormi- 
dade deixa o orador á apreciação do Con- 
greiso. 

Disse S. Ex. que os juizes inforiorosi era 
cujo numero inoluia os juizes fcderaes não 



podem sentenciar, declarando Inconatitucio- 
naes as leis. Quo espécie de juiz é oste, na 
magistratura federal, croada para manter 
a Constituição, sem competência para julgar 
desses actos mconstitucionacs ? 

Na citação lida polo nobre Deputado ha 
omissões do palavras que contribulam^ara 
dar ao texto toda a sua clareza. Nesta cita- " 
ção, o ponto essencial ó naber o que o autor 
americano diz ser «juizes inferiores». Esta á 
a questão. 

A expressão «juiz inferior)» naoso pôde ap* 
plicar ao juiz seccional no Brazil. A Consti* 
tuição creou o Supremo Tribunal o aquoUa 
magistratura que, estando abaixo do «Su« 
premo» não pôde sor «inferior», por lue é o 
«superior» que se segue ao superlativo. Os 
juizes seccionaes não são, pois, - juizes infe- 
riores. 

Nos Estados Unido8,são somente considera- 
doi juizes inferiores os quo toem Juriidicção 
limitada. São a osses juízos que so refere o 
autor americano quo o nobre Deputado pola 
Bahia citou. Essa qual íicação não cabo aos 
nossos juizes seccionaes, 

A nossa Constituição conferiu aos juizes fb« 
deraes a attribuição do julgar da constitucio- 
nalidade dus actos do Governo e para isso 
teem de examinar si osses actos estão ou não 
de accordo com a Constituição. 

Disse ainda o nobre Deputado que o Poder 
Judiciário não pôde dec-arar inconstitucional 
uma lei pelo ftindamonto de quoestx li 
viola os direitos e as garantias dos cidadãos. 
Soria phenomeno estupendo, invevosimil quo 
qualquer escriptor, era* qualquer parto do 
mundo, pudesse ter affirmado ist j. Não é essa 
attribuição o âm primordial da organização 
dessa justiça e o primeiro dos seus deveres 
constitusionaos ? I 

O Sr. Presidente— Observo a V. Ex, que 
a hora está finda. 

O Sr. Ruy Barbosa requer prorogução da 
hora até o limito regimental. 

Consultado o Congresso, é concedida a pro* 
rogação. 

O Sr. Ruy Barbosa {continuando) de- 
clara que nunca se contestou o direito do 
um juiz declarar uma lei inconstitucional; 
cila, é certo, continua a vigorar, porque não 
foi revogada, continua a vigorar, mas cora 
a declaração judicial de que ó inconstitu- 
cional. 

Quando interrompido por apartes do nobre 
representante do Piauhy, o Sr. Anizio do 
Abreu, dizia o orador ser impo^iáivel ter ha- 
vido um escriptor do cuja penna sahisse esta 
proposição : negar ao Poder Judiciário o di- 
r^dto de declarar inconstitucional uma lei 
ou aííto administrativo, sob o único funda- 
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mento de violar direitos do cidadão, o que 
tinha razão se vê da conclusão do texto 
lido pelo nobre Deputado pala Bahia. 

O que o escriptor citado diz é precisa- 
mente o contrario do que teria dito, pi o 
tópico acabasse no ponto em que o seu amigo 
terminou a sua leitura. 

Coley, que é o autor citado, diz em uma de 
suas obras: «Nem pôde um tribunal declarar 
inconstitucional e invalida uma lei, unica- 
mente sob o fundamento de disposições in- 
justas ou expressivas ; assim como porque 
ella se supponha violar os direitos naturaes, 
sociaes ou políticos do cidadão, a não ser 
que essa injustiça seja provada, ou esses 
direitos garantidos ou protegidos pela Con- 
stituição.» 

Exigir que o direito seja garantido po!a 
Constituição não é exigir que na Con-^ti- 
tuição elle seja e*cpresso, porque ha direitos 
que não são expressos na lei, mas quo são 
igualmente garantidos por olla. Referindo-se, 
portanto, Coley aos direitos garantidos na 
lei, não se referiu a direitos expressamente 
garantidos, mas âquelles cujas garantias 
subsistam na lei expressa ou implicita- 
mente. 

Outras autoridades em quo se. apoiou o 
illustre Sr. Seabra foram JeíTerson, Jakson 
e Lincoln. 

Quem era Jefferson quanto ao respeito que 
devia á just'ça, dil-o claramente Brico, cuja 
competência não pôde ser discutida. 

Relata o incidente do mais notável juris- 
consulto até hoje conhecido, John Marshall, 
e lê a carta que a ròspe.to do Supremo Tri- 
bunal e.:crevia Jefferson, verdadeiro libsllo 
contra a justiça, contra o Poder Judiciário 
e, portanto, esta autoridade é demasiado 
suspeita nesta questão. 

Jackson, outra autoridade citada, quem 
elle ora ? Um granie patriota, uma grande 
energia de vontade, um grande elemento de 
progresso material ao desenvolvimento do 
seu paiz, nias um soldado bravj, tenaz, 
convencido d is prerogativas de sua autori- 
dade, habituado a collocar-s) sempre acima 
de todos os embaraços da justiça. 

Jackson era a negação de todas as quali- 
dades que podiam tornal-o juiz em uma 
questão de direito constitucional entre o Go- 
verno o o Poder Judiciário. 

O Sr. Presidente— Previno ao honrado 
Senador que está finda a prorogação. 

O Sr. Ruy Barbosa pede para continuar 
com a palavra na sessão seguinte,vis:a como 
apenas está na parte inicial de seu dis- 
curso. 

O Sr. Presidente— V* Ex. ficará com a 
a palavra para a hora do expediente de 
Ctmauhã. 



ORDEM DO DIA 

TRABALHOS DÊ COMMISSOES 

O 8r. I*re»ideato — Convido os 
membros das Commissões a proseguirem em 
seus trabalhos ; e designo para ordem do dia 
da sessão seguinte: 

Trabalhos de Commipsões. 

Lovanta-se a sessão ôs 2 horas o 10 minu- 
tos da tarde. 



12» SESSÃO em 5 de junho de 1902 

Presidência do Sr. Pinheiro Machado (Vice' 
Presidente do Senado) 

A* hora regimental abre-se a sessão, 
achando-se presentes 32 Srs. Senadores e 
85Srs. Deputados. 

E' lida, posta em discussão e sem debate 
approvada a acta da sessão anterior. 

O 9r. 1» 8ecrelcix*lo dá conta do 

seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcio do Sr. Senador Leandro Maciel, de 
hojo, cjmmunicando que, retirando-se, a con- 
selhos médicos, desta Capital para seu Estado, 
não pôde, port .nto, comparecer ás sessões. 
—Inteirado. 

O Si'. I^resldente— A 4* Commis- 
são Apuradora apresentou hoje á Mesa, que 
o tomará em consideração, o seu relatório. 

O Sr. Ruy* Oartiosa lembra que 
a arte militar dá o nome de approches ás 
obras de approximação, destinadas a prepa- 
rar o assalto á praça sitiada, e assim, para 
reduzir o nobre Deputado pela Bahia no pró- 
prio S3io da cidadella era que S. Ex. se bate 
paio Governo, como um paladino heróico 
pela sua dama, ia estendendo as suasparalle- 
las,os seus approches, e demolindo uma por 
uma as obras exteriores dapraça, quando foi 
sjrprendido e interrompido pela terminação 
da hora regimental. 

Procurou o orador demonstrar que duas 
citações feitas pelo nobre Deputado pela 
Bahia peccavam por vicios de origem:em um 
caso, porque a traducção dizia «os juizes in- 
feriores» de jurisdicção limitada, quando o 
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original dizia: «juizes de policia» e era outro 
caso a traducção faiiava em «direitos exproá 
SOS na Con:>tituiçâo» quando o original dizia, 
«direitos garanti ,03 pela Constituição» que 6 
cousa muito diversa. 

Mostrou que o seu nobre amigo nâo podia 
considerar «juiz inferior» ao juiz seccional, 
que é «juiz superior» e que intsrrorapera a 
leitura do periodo nas primeiras palavras» 
deixando de ler as ultimas que completavam 
o sentido do autor, que é de opinião contra- 
ria á que S. Ex. sustenta. 

Quanto ao ponto em que o nobre Deputado 
perguntou si o juiz seccional nâo era«lnfj- 
rior» ao Supremo Tribunal Federal, respondv3 
o orador que o é apenas n x ordem hierarchica 
dajurisdicçâo. Um offlcial general, por ser 
inferior no posto a um marocha!, nâo é por 
isso «offlcial infei.nor». 

Citando ainda a contestação do nobre Depu- 
tado pela Bahia, pergunta o orador si 
S. Ex. acha pjuco que um acto do Poder 
Executivo ou do Poler Legislativo viole 
o direito dos cidadãos ? Será preciso que 
tal abuso tenha por adminiculo outro 
abuso para que o juiz o possa declarar incon- 
stitucional? 

A violação de um direito constitucional, 
de um direito individual, por minimo que 
seja, ó bastante para o juiz declarar a nulli- 
dade do acto que o autorizou. 

Deve fazèl-o, ainda que eáse direito nâo 
seja expresso na Constituição; primeiro, por- 
que ha direitos implícitos tão valiosos, tão 
bem consagrados no nosso regimen que 
nâo precisam ser consignados na Consti- 
tuição. 

Porventura, a Constituição aboliu expres- 
samente o confisco, e, entretanto, a abo- 
lição do confls30 ó T,ão irrefragavel na nossa 
Carta Constitucional como si no seu texto 
fosse declarada. 

Sem demorar se muito tempo neito ponto, 

Sassa o orador a lembrar outras autori-- 
ades cit.das pelo nobre Deputado pela 
Bahia. 

S, Ex. fez de Jackson autoridade juri- 
rica, quando não passa de autoridade politioa 
nesta matéria. Para refutar esse teste- 
munho, cita por sua vez o orador a auto- 
ridade de illustre jurista americano, que 
censura o procedimento de Jackson para 
como Poder Judiciário. Lembrava ello que 
si a Constituição Americana não inipuzesse 
ao Poder Executivo e ao Legislativo o dever 
de reconhecer as decisões do Supremo 
Tribunal Federal, não haveria dirãto con- 
stituído nos Estados Uniios. 

A não haver um aresto supremo e defini- 
tivo para se pronunciar sobre as leis 
inconstitucionaes, nâo haveria direito neste 
regimen, que ficaria entregue ao chãos I 



das opiniões do Poder Executivo e do Legis- 
lativo. 

Lincoln, invocado paio nobre Deputado, 
foi um presidentodo lu a, do combat 3, que 
governou com a minoria do Congresso, que 
se coUocou na posição de ser responsabili- 
zado pela ma orií\, que tevo de reorganizar 
o paiz com o auxilio da autoridade militar. 

Lincoln era um jurista, advogado de mé- 
rito, uma consciência pura e impolluta, um 
amigo sincero e incorruptivol das leis e 
tanto que nas instrucções que deu ao ge- 
neral Scott, encarregado de vigiar o Mary- 
land, recommendou-lho que usasse do bom- 
bardeio d'\ cidade antes de suspender o ha- 
beas-corpus. Que homenagem ao direito I 

O bombardeio com todos seus ho^Tores 
era menor para Lincoln do que a suspensão 
da justiç . ! 

Um espirito edubado nessa escola não po- 
dia reivindicar para o Executivo a autori- 
dade de desrespeitar as leis e as sentenças 
d^s tribunaes. 

Lembra ainda o caso occorrido em 1866, 
em plena guerra civil nos Estados-Uoidos, 
em qu3 um rebblde aprisionado em fla- 
grante na pratica de violação das leis da 
guerra, sendo cond3mnado á morte por um 
tribunal marcial, teve a seu favor uma peti- 
ção de habeas-corpus . Lincoln, em taes cir- 
cumstaocias, nâo obedeceu ã sentença do 
Supremo Tiibunal, assumindo uma respon- 
sabilidade que ainda hoje é discutida. 

Essa exemplo nâo pôde, assim, constituir 
aresto para decidir questões taes. 

Approximando«se da fortaleza, do onde o 
seu nobre amigo, Deputado pela Bahia, o ful- 
minou durante três dias, recorda o orador o 
aparte importante que proferiu e que o en- 
volveu no debato,no qual não pretendia tomar 
parto.Fallava o nobre Deputado sobre a com- 
petência do juiz, quando foi dado o aparte,e o 
orador tinha dito que, em presença de uma 
decisão ju jcial, o Poder Executivo não tinha 
o arbítrio de lhe discutir a legalidade, e, 
como si fallasse em casos que se queriam 
assemelhar, disse o orador que se tratava 
do competência. Deaute do seu aparte, o seu 
honrado amigo tripudiou. O aparte era re- 
lativo á incompetência, e S. Ex. dissa que jã 
tinha con eguido alguma cousa: a confissão 
de que o Pod^r Executivo podia, neste caso, 
discutir a competência do juiz. E' a mcon- 
veniencia de se apanliar um aparte no ar e 
tratal-o como si fora um discurso. 

O orado !• não estabeleceu as excepções que 
S. Ex. lhe 4uiz attribuir; nâo fez mais do 
que reconhecer um facto trivial e incontes- 
tável; não é isso privilegio do Poder Ex- 
ecutivo, mas extensivo a todos quanto se 
possam achar sob a jurisdicção de uma auto- 
ridade. 
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Discuto o oradjr, apoiando-so nos ar Sá. 829 
o 228 do Coligo Crirninal, considerando 
cpiffio a expedição de ordens ou requisições 
iHegaes; soado taos aí que emanarem de au- 
toridade incompetente, as que forem dosti- 
tuidas das solemn idades >ox ter nas, o as mani- 
festamente lllogaes. O Código Criminal quiz 
oxactamonto, com taes disposições contri\ as 
exorbitâncias do podei*, defender a liberdade 
individual e o art. 32, %2^, áo mesmo código 
lhe dá o direito do resistir em legitima 
defesa. 

Diz o ora lor que oriens e requisições illo- 
íja^s nHo são sentenças ; lembra as condiçõoi 
de validiideá. externas, cuj i ausência tira o 
caracter de autoridade o dá. direito a des- 
obedocop ; porque não ó autoridade aquelle 
ao qual f.illasom estas condições de validade 
externas. 

Aponta vários exemplos do desvario de um 
jiiiz, expedindo ordens illegaes ao Congresso 
para quo .docreto uma lei, su^ipendendo um 
acto legislativo, ou mandando sobrestar a 
execução de um orçamento, e diz que não ó 
oste um acto do jurJs .icção, não ó um acto 
áé competência por parte do Poder Judiciá- 
rio, o não pôde objdecer a elle o Poder 
Executivo. Mas ahi a incompetência da au- 
toridade quo o expediu está no rosto dos 
factos, palpável, visível, material, como as 
cousas que so sentem, que se vêem. Admit- 
tido o bom senso da parte dos poderes con 
stituidos, não ha nenhum parigo, nem se 
lhes dá arbítrio, reconhecendo-se-lhes o di- 
reto de desobedecer ás sentonçis j idicia- 
riaS^ que não são sentenças, porque.a incom- 
petência 6 manifesta. 

Trata do art. 176 do Código do Processo, 
quo estabelece a legalidade da ordem do 
prisão, o diz quo si faltar ao mandado qual- 
quer das formalidades, qualquer das sole- 
mnida..es descriptas naquelle artigo, a 
resistência é legitima, e o orado • não se en- 
tregaria sinão á força. A desobediência em 
tal caso não 6 só um direito, é um dever, e 
por isso mesmo não pôde a policia dar ex- 
ecução a um mandado assim expedido. 

Não eon fera o o.*ador arbítrio ao Podor 
Executivo, qu indo Ih^ reconhace o critério 
elementar o a boa fé trivial, necessários par i, 
distinguir uma ordem do prisão com os ca- 
racteres materiaes do uma ordem de prisão 
que os não tenha . 

Trata o orador do outra hypothes:^, da- 
quolla em que os actos da autoridade forem 
minlfostaraent^ illegaos. A Constituição á\ 
Republica aboliu o confisco, o banimmto 
judiciário, a pena de morto ; si apesar disso 
fôr condemnado o ora ,or ao banimanto, ao 
coníisco, á pana de morte, devo obadacor, 
pergunta, a essa sontança *? Podo o Podar 
Executivo cxacutal-a ? 



Não, porque é uma sentença manifasta- 
inenfco illo^a'., profarida por juiz raanifoata- 
mante insensato. 

A um aparte, parguntando quara julga 
díssa i[le>*aíidade, responda o or.idor qiia o 
Podar Ex3cutivo, porqua, no «aso, qualquer 
cidadão, qualquer individuo, deanta do abudo 
manifesto, grosse.ro, como qualquar explosão 
de loucui'a, rapellido paio ambienta moral e 
pala evidanc!a lo,?ica, elementar, tè u o direi- 
to de dojobadecer ; sen qu) naste arbítrio 
haJA pn*igo para elle, nem para o próprio 
que lha quar cassar o sau direito. 

Quando se annunciaum^. proposição do 
direito, como quando so annunc.a uma pro- 
posição lógica, estão subentendidas aí limi- 
taçõas intrínsecas, ou as limitações neces- 
sárias, que o sonso commum impõe. 

O piincipio do orador 6 qua o Poder Ex- 
ecutivo não tom o direito dó discutir a le- 
galidade das ordens judiciarias, sinio nos 
mesmos casos em que qualquer particular 
possuo osso direito, isto ô, nos casos em quo 
as ordens: V, partem do autoridaie máni- 
fostamonte incompetente; 2'>, nao toem as 
condições especiaes do legalidade ; 3o, são 
manifestamente illegaes. 

Discorre sobro o quo disse o nobre Depu- 
todo pela Bahia, quando fallou na prisão do 
membros do Congresso, o refere se ao art. 20 
da Constituição, mostrando que a jurisdicção 
para prender, em relação aos ihembros do 
Congresso, só sa estabelece, só nasce, só so 
investe no juízo pelo facto de autorização 
quo se lhe dá; antes disso, a jurisdicção é 
das duas cisas do Con irr asso* 

Com outras considerações dá o orador por 
discutido o ponto o dá por prova o quo não 
feriu o principio quo estabeleceu, admittin- 
do om casos excopcionaes o arbítrio ao Gp- 
vorno da não obedecer aos actos da justiça. 

O Sr. Presidente— a hora do expedionto 

está esgotada . 

O Sr. Ruy Barbosa requer a prorogação 
regimental, e, consultado o Congresso, ô 
approvado o requerimento. 

O Sr. Presidente — V. Ex. pódB con- 
tinuar. 

O Sr. Ruy IUrbosa, confeinuando, analysa 
a situação do Poder Judiciário, em presença 
de um conflicto entro o Poder Municipal 
poder o o Poder Judiciário parte, para ser 
dirimido polo Poder Executivo. 

Quando podo ser parte o Poder Judiciário ? 
lím que hypothoso pôde o Poder Judiciário 
descer á condição de parto, si esse podor só 
profere soníionça, ou expede uma ordem ? 

Perante o Poder Judiciário ha também o 
poder que julga, o poder supremo na ba- 
lança que o nobre Deputado pela Baliia 
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constituir, o poder que deflnitivainento terá 
que julgar. 

Si ó assim, o Poder Judiciário é parte em 
todos os litigies, era todas as questões que 
julga. 

O homem que exerce as funcçoes de juiz 
jamais será parte. Como particular, liti- 
gando perante a justiça, deixa de sor juiz. 

Trata-se de saber si pôde a justiça ser ju- 
r'sdiccionada ao Poder Executivo, si pôde 
achar-se lado a lado outro poder, tendo por 
orgâo a justiça. 

E' essa a theoria do nobre Deputado pela 
Bailia, que, si fosse verdadeira, faria o nosso 
regimen o mais deprimente de quantos exis- 
tem sobre a terra. 

Rememorando o que fez em 1892, declara 
que não prestou um serviço pessoal ao hon- 
r .do reprerontanto da Bahia, mas o cumpri- 
mento de um dever civico, pertencente a 
quanto com responsabilidade no actual re- 
gimen tem empenho em demonstrar a se- 
rieiade de sua . leis. 

Diz que evocou esses factos para tornar 
evidente que se viu obriga.do a combater 
S. Ex. agora com os mesmos argumentos 
com que o defendeu cm 189â. 

Para o nobre Deputado pela Bahia no 
em tanto, as situações são diversas; então era 
acção regular, hoje é um mandado de ma- 
nutenção. Pede licença para lembrar ao seu 
honrado amigo que á acção ordinária de 1892 
precedeu o hábeas-corpus, 
^ Desci eve, então, o orador o quadro dos 
soffrimentos civicos do seu honrado amigo e 
exclama que, ai de nós si não houvesse 
nesse regimen um recurso para os oppri- 
raidos, louvando a própria Republica e a 
Justiça, que é o seu melhor apoio. 

E foi porque acreditava que sô mediante 
acção ordinária se podia em taes casos bater 
á porta dos tribunaes, que solicitou do Su- 
premo Tribunal o habeas-corpus em favor dos 
desterrados de abril. 

Não era uma acção ordinária, era um re- 
curso extraordinário tão rápido quanto o da 
manutenção nos casos de posse, porque o 
habeas-corpus é exactamente em relação á 
liberdade individuai a equivalência do man- 
dado de manutenção em relação á pro- 
priedade. 

Pensa que nesse regimen especialmente 
esse recurso deve ser ampliado e engrande- 
cido e não cerceado por uma jurisprudência 
retrogada e contraria á verdade. 

ke embra que a acção de manutenção 
tornou-s 3 admissível pelo direito canónico e 
por toda a longa historia das tradições glo- 
riosas do nosso paiz, desde o regimen colo- 
ni d ; e é extraordinário que resurja agora 
sob a influencia do dominio americano o pre- 
coaceito romanista para reduzir os inter- 



dictos possessórios unicamente â posse dos 
direitos materiaes. 

O principio estabelecido pelos americanos 
e essencial á natureza delle ô que onde está 
a injustiça ha de estar a reparação. 

De on .0 vem esse retrocesso nas nossas 
idéas jurídicas ? 

Não batalhamos 10, 15 e 20 annos pela 
liberdade dos escravos munidos simplesmente 
dessa manutenção legal que todos os tri* 
bunaes admittirara como intcrdicto protector 
de um direito pessoal ? Não é um capricho, 
um absurdo voltarmos ao romanismo de Sa^ 
vigny depois de termos andado além delle f 
E pergunta que remédio lhe dará o Congresso 
contra certos actos inoonstitucionaes do Go- 
verno, do Poder Legislativo, sem o mandado 
do manutenção ? 

Ha casos em que a acção, ordinária nada 
vale, é uma burla e o mandado de manu« 
tenção ô o un.co recurso possível contra os 
abusos do poder do Congresso ou do Go- 
verno. 

Imaginemos, diz o orador, um imposto in* 
constitucional de importação ou exportação, 
um imposto in te .'-estadual destes que cahem 
diariamente sobre o contribuinte : qual o 
remédio ? Propor uma acção á íi'azenda todas 
as manhãs ? O meio único é o mandado de 
manutenção que dá judicialmente o direito 
de não pag !.r o imposto até que a sui natu- 
reza seja examinada. 

Respondendo a apartes do honrado Senador 
pela Bahia diz quo si os abusos pulularem o 
for preciso um mandado de manutenção para 
cada individuo que se requeira Um mandadii 
para cada contribuinte. 

O nobre Deputado pela Bahi:^, disse que ò 
caso de 1902 não è igual ao de 1892, porque 
então ò orador usou de uma acção ordinatia 
e hoje o de que se trata é um mandado de 
manutenção. 

O orador declara que a questão não é dat 
competência ou incompetência dos recursod 
admittidos pelo juiz seccional, çois o Con* 
gresso não tem autoridade para discutir essa 
competência ou incompetência. O que se dis-r 
cute aqui 6 a autoridade do juiz seccional 
ató onde ella se estende e até onde se es- 
tende o terreno da resistência poss.vel do 
Poder Execuiivo. 

Voltando a dizer sobre ps casos de 1892 e 
o actual, sustenta que as situações são as 
mesmas. A autoridade da justiça nas acçõeS 
ordinárias é a mesma nas acções summarias; 
o mandado de manutenção não é um meio 
irregular como não o é a acção de manu- 
tenção . 

Concorda que a manutenção não tem força 
de revogar uma lei, como não ha nenhuma 
sentença que poss; faz3l-o. 



$s 



CONOKESSO NACIONAL 



As soatGDças não rovogam as lois inconsti- 
iucionaes, daclaram a sua iacoDstitucioaali' 
dido, fei'ora-n'a moralmeate do morte, raas, 
alei continua a viver no fundo dos volumes 
da legislação si assim approuver ao Con- 
gresso, na certeza de que, em cada caso que 
houver um prejudicado, si 11x3 responderá 
com a mesma declaração de inconstituciona- 
lidade. Lembra que Oita argumentação do 
nobre Deputado, contra o mandado de manu- 
tenção foi a do ministério publico em 1898 
contra o orador na acção ordinária qu3 pro- 
poz em defesa do nobre Doputado e dos seus 
companheiros. 

A facilidade das acções ordinárias para â 
reparação das offensas praticadas cjntra os 
direitos individuaes pelo Poder Executivo, já 
era novidade então, estranhado até em pre- 
sença do orador por um dos mais eruditos 
membros do Supremo Tribunal. Então, o 
orador respondeu ao seu interlocutor que ia 
fòzer o que se faz nos Estados Unidos, cujo 
regimen adoptamos: não ia pedir a revu- 

fação de uma lei mais sim a justiça que o 
ofendesse contra ella. 

Para corroborar o que este allegando, lê as 
razoes finaes com que defendeu a causa dos 
detidos e reformados injustamente pelo Go- 
verno. 

Interrompido por apartes do honrado Se- 
nador pela Bahia o orador pede que o deixe 
chegar ao ponto que é material e deseja dei- 
xar âxado, pois que não pôde completar 
hoje a sua carefa. 

Insiste na argumentação que vinha se- 
guindo e declara que o enunciado agora pelo 
honrado representante pela Bahia é absolu- 
tamente ij.entíco áquella com que em 1892 o 
orador era combatido . Lê para demonstral-o 
o que dizia naquella época. O mandado de 
manutenção o que é sinão um meio de man- 
ter um direito? O orador dizia não só que 
esse recurso se estendia á reprovação de uma 
offensa ao direito, mas a manutenção de um 
direito ameaçado. 

Pergunta agora ao honrado representante 

Sela Bahia: ha outros meios de manter um 
ireito ameaçado, em matéria civil, que não 
seja o mandado de manutenção? Appella 
para todos os juristas do Congresso. 

Demandar manutenção, diz respondendo 
a apartes do nobre Deputado pela Bahia, é 
cousa differente de garantir um direito, por- 
que para demandar a manutenção de úm di- 
reito ameaçado só existem duas situações 
possíveis: a do abuso ou do attentado com- 
mettido pelo poder, já verificado nos seus 
effeitos e a do attentado eminente da ameaça 
contra o direito. Contra o attentado cjm- 
mettido, temos a acção ordinária que re- 
para; e contra a ameaça do attentado ha o 



mandado de manutenção que mantém o di- 
reito. 

Si se amar a justiça, admittindo a acção e 
tir:.ndo o mandado de manutenção dar-se-ha 
ao Executivo e ao Congresso o direito de 
attentar contra todos os direitos individuaes, 
sem quo hajam recursos possíveis, sinão de- 
pois d 3 commettidos os abusos, attent .dos o 
crimes. 

O orador declara que obedece ao Sr. Pre- 
sidente, na observação de qu3 a hora está, 
esgjtada e termina pedindo á Casa que lhe 
perdoa a expiação a que a submetteu, iufrin- 

findo-lhe o supplicio de um discurso de três 
ias, porque só amanhã concluirá. (Muito 
bem; muito bem . Uma salva de palmas reboa 
no recinto.) 

ORDEM DO DIA 



TRABALHOS DE C0MMISS5eS 

O Sr. P]:*esideiite — Convido os 
membros das Commissões apuradoras, que 
ainda não apresentaram os respectivos pa- 
receres, a proseguirem nos seus trabalhos; 
e designo p^^ra ordem do dia da sessão se- 
guinte: 

Trabalhos de Commissões. 

Levanta-se o ses^o ás 2 horas e 10 minu- 
tos da tarde. 



13» SESSÃO EM 6 DE JUNHO DE 1902 

Presidência do Sr. Pinheiro Machado {Vice' 
Presidente do Senado) 

A' hora regimental abre-se a sessão, es- 
tando pres8nt6S 32 Srs. Senadores o 92 Srs. 
Deputaaos. 

E' lida, posta em discussão e, som debate, 
approvada a acta da sessão anterior. 

O Sir. X^ Secretario declara que 
não ha expõliente. 

O Sr. I*re»i<ieiite— A Mesa acaba 
de ter commuoicação de que os trabalhos do 
Congresso, que se verificaram na sossão de 
hontem, não foram publicados no Diário do 
Congresso de hoje, devido a incommodo súbito 
de saúde do empregado incumbido de leval-os 
á Imprensa Nacional, 
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A Mosa já tomou providencias a ro>peito, 
de modo que amanhã, conjímctamente com 
os trabalhos dj hoj8, sorão publicados os de 
hontcm. 

Tem a palavra o Sr. Ruy Barbosa. 

O Sr. Ruy Barbosa, pede para, 
anteá do voltar ao aás arapto, dar duas ex- 
plicações. A primeira rofor j-se ás obse^* va- 
gões feitas por uma grande folha desta Ca- 
pital, a propósito do que no Sen vdo dissera 
sobre a censura irrogada á Mosa, por per- 
mittir durante estas sessões, e^sa espocie 
de debate. 

A ignorância a que sa chama o Jornal do 
Commercio, dizendo nâo sab ar que o orador 
estava inscripto, não colhe, c não colhe por- 
que o sou discurso fora annunciado de ves* 
pêra, pois elle pedira a palavra- no correr 
da discussão. 

Em sogunlo logar, não cabe o reparo 
quanto á circumstancia de haver oradores 
inscript >s, pró ou contra, não se tratando de 
moção ou cousa semelhante, porque o orador 
não se inscreveu, nem houve inscripção de 
espécie alguma ; proferiu um aparte que 
mereceu contestações e então pediu a pa- 
lavra. 

. Outra explicação diz respeito ainda a uma 
contestação opposta ás suas palavras pelo 
seu amigo, representante pela Bahia. Preso 
demais a ex .ctidão da sua palavra infeliz- 
mente, no correr do debate, duas vezes a viu 
contestada. Teve occasião de demonstrar a 
veracidade perfeita do que havia afflrmado, 
lendo perante o Congresso o texto offijial do 
Diário do Congresso sobre os trabalhos da 
Casa. 

Ainda hohtem foi pela segunda vez con- 
testado, aífirmando o seu illustre amigo que 
fallou em Jonston e não em Jackson. Era in- 
differente a referencia ; mas não ó indiífe- 
rente certificar a veracidade da sua afllrma- 
tiva, ou, pelo menos, da sua boa fé. 

Entre Jackson e Jonston a diíferença de 
audição é immensa e difflcil ro Jmente de 
confusão. Entretanto, é possivel que tivesse 
havido essa confusão. 

E' incapaz de contestar a aífli*mativa de 
seu coUega; basta tornar notório que a 
tachygraphia oíficlal se enganou como o 
orador. 

Tendo concluído estas explicações, vae 
continuar o seu discurso, na véspera inter- 
rompido . 

Procurava demonstrar a iientidade entre 
as situaçõas de 1892 e 1938, pela identidade 
dos sophismas naquella época e hoje aprosjn- 
tados em favor da causa do Governo. 

Disse então que ú sua tentativa de acção 
ordinária se tinha opposto, por parte dos ór- 
gãos da Justiça publica, a excepção de que se 



pi'etendia,por moio de uma acção ordinária, 
revogar uma lei; como hoje, ao acto do juiz 
seccional, se oppõem os embargos de que elle 
pretende, mediante um mandado de manu- 
tenção, revogiv 1 jís cu actos do Governo. 

Sustenta ain 'a que é evidente o systema 
de sophismas, demonstrando que a idôa ju- 
rídica a que esto se oppõe ó a mesma nos 
dous casos. 

R*3lombra o que al-egou nas razões finaes 
da acção ordinária, a favor de officlaes do 
exercito e funccionariv^s civis, injusta e ille- 
galmonte demittidos pelo Governo e diz que, 
a^^ora como hontem, sustenta as mesmas 
idéas e os mesmos argumentos. 

Adianta que o sou honrado amigo, repre- 
sentante da Bahia, ha de fazer ao menos ao 
manladi de manutenção a honra deconsi- 
deral-o como or «.em, si não o quer consi- 
derar como decisão ou sentença 

O mandado da Justiça não será porven- 
tura uma ordena da Justiça ? 

AS ordens verbaes da autoridade executiva 
não decahem da consideração de ordem pelo 
simples facto de ordenarem alguma cousa. 

E\ portanto, indubitável, em face do 
art. 60 da Constituição, que, em vista de uma 
o/dem da justiça federal, os officlaes òu 
agentes da justiça local são obrigados, nos 
termos constitucionaes, a prestarem o au* 
xilio pedido. O c jn erário disso seria a in- 
versão evidente dos termos lógicos de uma 
proposição elementar. 

E' preciso não esquecer os principies f un- 
damentaes do nosso regimen. Nos typos de 
constitucionalismo contemporâneo ha três 
modelos capitães: o imperial, o parlamentar 
e o americano. 

Define esses diversos typos, demostrando- 
se no typo americano, que gyra em torno 
dos tros poderes: Congresso, Poder Excutivo 
e Justiça Federal. 

O Poder Executivo ficaria armado de po- 
de^^és capazes de tornal-o um czar, si não 
encontrasse por outros lados a barreirai 
creada pela Constituição. 

Ao lado de 1 3 o Congresso com uma autori- 
d vde incomparável ás outras instituições, 
indissoliivel, a se converter em uma verda- 
deira convenção, si não fossem os obstáculos 
insuperáveis oppostos pela Constituição. 
Creaios ess3S dous poderes, cada qual mais 
forte, mais cheio do autoridade, era preciso, 
para evitar onflictos, obviar a anaullação 
deum dastespodirej pjlo outro; eia neces- 
sária a creação de um terceiro pjder har- 
monisador, com a autoridade que vem da 
origem divina, que vem da razão, do direito 
e da justiça. 

Não se lhe accuso de apaixonado: é a 
cohei'encia das sua^i idéas cuja sombra no 
seio do Governo Provisório concebeu a Coa- 
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stituição republicana e approvou-a no Con- 
gresso Constituía te. 

Cita as palavras do Sr. Campos Salles nos 
motivos preliminares da organização da 
justiça federal. 

Nato crê qu3 a apologia do orador subisse 
mais-alto ou pudesse, de longe siquer, appro- 
ximar-se da ela.j^uencia das palavras que 
citou. ■ 

Recorda que muitas vezes na historia da 
justiça americana, sentenças de seus tribu- 
naeg se teem opposto á applicaçao de orça- 
mentos desfalcando as rendas e pondo em 
serias difflculdades os governos impreviden- 
tes. 

Continua no exame do regimen americano 

Sara demonstrar que 6 na preponderância 
o Poder Juiiciario sobr© os outros poderes 
que reside o ft»eio estabelecido para as exor- 
bitâncias perigosas e abusivas. 

Lê a propósito o qué no seu livro sobre o 
governo, dizem Wilson o Ljurenço Lawell. 

Eia, pois, uma serie de opiniõei estab3le 
condo que em qualquer encontro de forças 
humanas, ha de ser, necessariamente, p3la 
competência de uma, que si e3tab3leí5epá a 
harmonia de tjdas. 

Para corroborar o seu enunciado, o orador 
cita ainda o tratado de Brice, e o que dizem 
celebres constitucionalistas americanos. 

O orador lô por flm o modo por que se ex- 

SrimiuPelt. anti:^o ministro dos Estados Uni- 
os na Inglaterra, perante a Corte Real. E' 
evidente, portanto, exclama o orador, que 
por essa situação necessária e excepcional, a 
Justiça americana ô o arbitro supremo da 
constitucionalidade dos actos dos outros dous 
poderes. 

O orador diz qtie, para não multiplicar 
citaçOas, rematará com a primeira d s mai3 
modernas obras sobre o assumpto, em cuja 
introducção se diz claramente que em uma 
Constituição como a dos Estados Unidos, os 
tribunaos são o eixo em torno do qual giram 
as combinações constitucioaae3. 

O orador, depois de varias e longas consi- 
derações, pergunta si é possível que em um 
systema de harmonia de poderes exist \ um 
poder arbrito de interpretação dos limites da 
aut jridade dos outros dous poderes ? E' pos- 
sível que entre três poderes constitucioricies 
exista um a que se reconheça o caracrer de 
soberano no exercício de uma autoridade, 
cujo fim é reconhecer a validade dos actos 
dos outros dous poderes constitucionaes. A 
limitação, a barrejra aos perigos da prepon- 
derância judicial está na própria natureza 
deste poder e no systema de limites sobre a 
acção do qual elle funcciona. 

Deante do individuo que ao Poder Judi- 
ciário recorre solicitando o amparo do seu 
direito prejudicado, esse poder não annulla o 



acto do Governo, não revoga o acto do legis- 
lativo, ampara o direito individual na sua 
integridade inviolavM, deixando os actos dos 
outros dous poderes na sua existência consti- 
titucional, mas desarmados de sua ac^o 
aggressiva contra o direito particular. E' 
além disso um poder desinteressado, porque 
não sahe do seio dos partidos, não repren- 
senta as maioria, não se confunde com as 
correntes apaixonadas. 

E' ainda um poder desarmado deante de 
dous poderes armados. Onde, pois, o perigo 
dos excessos do poier judicial, só nos Es- 
tados nunca se fizeram sentir. Não será uma 
fabula neste paiz dos excessos da força, neste 
paiz de omnipotência do Governo, coraeçar-se 
a tremer de medo ante as invasoQ3 do Poder' 
Judiciário, apenas elle manifeste em face 
das aggressões dos poderes armados, alguma 
energia jurídica na defesa do direito indi- 
vidual? 

Voltando à questão de que se afastara, 
o orador continua a demonstrar que da 
parte do Poder Judiciário, que deante do 
um poder sem iniciativa, de um poder 
inerme em frente aos dous outros poderes, 
não podia haver perigo, não podia haver 
receio. 

Temos tido sempre e somente a omni- 
potência de dous poderes: o Executivo e o 
Legislativo. 

Firmando o regimen americano procura- 
mos crear uma barreira á omnipotência do 
Poder Executivo, e agora quando o Poder 
Judiciário começa a balbuciar, começa a daí 
os primeiros passos n% sua trilha consti- 
tucional, passos tão tímidos que sd podem 
inspirar pena aos amigos da Constituição, 
que esperam da Justiça a salvação do regi- 
men m ruína em que vae, se levantam estôs 
clamores. 

Qual é o poder do juiz?' E' o poder, o 
grande poder do sacerdote deante das armas^ 
deante das multidões apaixonadas; é o 
poder da palavra, o da razão e o da 
justiça. 

Acreditem todos: quando o juiz empunha 
a penna para lavrar uma sentença contra 
ura acto do Poder Executivo ou do Poder 
Legislativo, talvez a mão lho trama e olhe 
ao redor de si procurando apoio. Só o 
animam a sua consciência e o dever de salvais 
alei. 

Um juiz aniniar-se-hia a abrir conflicto 
com o Poder Executivo si os abusos que 
deve reprimir não fossem clamorosos ? 

Feliz. iien te a autoridade de um bom juiz 
foi sempre respeitada, mesmos pelos gover-* 
nos absolutos. Lembra o orador os ex«- 
emplos do austero chanceller de THÔpital, 
durante a matança de Saint Barthéleiny 
em 1572, arrastando os ânimos, com a^ 
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Convicção de «nada haver fèlto para mere- 
cer a morte>. 

O Sr. Presidente lembra ao orador que 
está íinda a hora do expediente. 

O Sr. Ruy Barbosa requer prorogação 
por mais meia hora. 

Consultada a Casa, ô concedida a proro- 
gação, 

O Sr. Ruy Rarbosa (continuando) 
—Perante o déspota Luiz XIV é o chaneeller 
LcYoiíin que se oppõe a que o rei assigne 
c^tos indultos e só retoma os sólios que 
largueia, quando o rai desiste do sua reso- 
lução, que o magistrado julgava ser contra 
direito. Mais tarde, o procurador geral d*A- 
guessoau, funccionario dfímissivel, sustenta 
o parlamento de Pariz na negação do registro 
dl bulia Unigmilus do papa Clemente XI, 
contraria ás liberdades da Igreja Gallicana. 
Ameaçado do ser domittido do cargo, d*A- 
gueâseau resiste ao i\ú. 

Tal ô a força do Poder Judiciário ! 

Não será necessaijio crear neste regimen 
magistrados que rosistam ao Poder Exe- 
cutivo o ás paixões politicas do Poder Legis- 
lativo ? 

Si pudesse ler documentos, mostraria o 
orador que nos Estados Unidos o desenvolvi- 
mento da justiça federal não encontra na 
opinião o reieeio quo ha piura com a maior 
autoridade dos douj outros poderes. O Poder 
Ju liciario tem a confiança ger:'il e atô do 
Poder Legislativo, que vê nelle o correctivo 
dos rtcíus próprios desvarios. 

Entro nó.í, em plena paz, sem reacções, 
deante do acto de um juiz sujeito ainda á 
correcção do Supremo Tribui:al, ergue-se 
esta theoria estranha o curiosa de autonomia 
municipal aoniquilada ! 

Um dos ridículos que se introduzem no re- 
gimen é o abuso de certas palavras— auto- 
nomia 6 soberania. Essa autonomia, essa 
soborania, não é da Constituição; é um so- 
phisraa p jsto ao serviço do Governo. 

Todas a^ autonomias são limitadas: a da 
União pela dos Estados ; a destes pela dos 
municípios o a destes ainda pelas Lois. 

Ha por fira o Município do Districto Fe- 
deral, cujo reflexo é esta cidade,o sou estado. 
Este municipij,que exerce o pode.* tributário 
sangrando os contribuintes que pagam aos 
seus credores, levanta-so contra o primeiro 
obstáculo que a justiça fede.al levanta á sua 
autonomia, que é, como todas as outras 
autonomias,limitada pela lei. O arbitro desse 
limito é o Poder Judiciário. 

Entretanto, é essa autonomia que faz vir 
proclamar-se no Congrôsso que o Governo 
tem o dever de desobedecer ao juiz, quando 



este exorbita das suas attrlbuições. A Muni- 
cipalidade não pôde eximir-se de reconhecer 
a soberania judiciaria dos tribunaes. 

O què importa não é conter as exhorbi- 
tancias dos juizes, mas fortificar o Poder 
Judiciário. Os factos que echos tão dolorosos 
levantaram no seio da sociedade brazileira, 
são consequências de factos anteriores. 

Não tem o orador tempo de fazer a his- 
toria da nossa justiça, historia de fraquezas, 
de oppressão e de humilhações. Lembra que, 
em 1898, em uma petição de habeas-córpus 
teve apenas um voto a favor das suas dou- 
trinas e que os juizes tiveram uma reunião 
secreta para combinarem como resolver no 
di'\ seguinte, na sessão em que negaram o 
haheas- corpus. 

O regimen republicano tem sido no Brazil 
uma djrmnastia de Washington, cujo nome 
tem sido adoptado por todos os presidentes. 
Infelizmente «ob a influencia do nome de 
Washington, em vez de considerar a justiça 
a chave da abobada do regimen republicano, 
olha-se para ella como inimiga, desde quó 
não se dobra ás oxigoncias do l^oder Ex- 
ecutivo. 

Os que plant «ram no seio desta imitação 
americana este poder novo, o judiciário, 
no regimen federal, que essa concepção 
mais alta, mais bella,. mais liberal que 
.crearam os homens, não podia romper no 
seio de um povo inutilizado pela ignorância 
c pelo desprezo do si mesmo. 

E' o dever de todos erguer o Poder Judi* 
ciario, para que elle cresça e prepondere 
bastante para levantar o regimen repu- 
blicano e o desvie do caminho em que 
elle vae. . 

O nobre Deputado pola Bahia Congratu- 
lou-se pôr não deixar rolar impunemente 
pelo tapeta do Congresso ò flome do Sr Pre- 
sidente da Republica, e o orador lastima 
profundamente que pi^ra salvar o nome do 
Sr. Presidente da Republica fosse necessário 
sacrificar-lhe em holocausto a Constituição • 

Ha palavras privilegiadas quo 'Inflara o 
colação dos homens, que arrebatam a alma 
das multidõesi, que agitam as democracias. 
As palavras — ordem, paz, civilização, di- 
reito, liberdade, são as bênçãos da sociedado 
christã; o património dos povos graades, 
a própria honra da natureza humana. NôS 
nos atiramos a ella como os famintos do 
deserto, ao maná do Se hor, sem vermos 
de onde ellas voem, que ilossa avidez não 
nos deixa levantar as cabeças. 

Si as erguêssemos viríamos fugir das mãos 
estes beneficies : ordem, paz, civilização, 
liberdade, que são dadivas dessa figura su- 
prema e ameaçada— A Justiça. 
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, Todoa 03 patriotas, todos os brazileipos 
devem erguer est3 regimen em torno desta 
entjdadç para que cresça e castigue o braço 
sacrilegj que contra olla se levante, prin- 
cipalmente si for o braço do Governo. 

ORDEM DO DIA 



TRABALI103 DE C0MMISSOE3 

O Sr. I*resideiite— A Mesa jâ tem 
era seu poder dous relatjrios das Commis- 
soe Apuradoras e espera que as domais 
Commissoes adiantarão os seus trabalhos, 
aflm de poder cumprir, com o seu dever. 

A ordem do dia da sessão seguinte : 

trabalhos de Commiasões. 

Levanta-se a sessão ás 2 horas e 10 mi- 
nutos da tarde. 



14» SESSÃO EM 7 DE JUNHO DE 1908 

Presidência do Sr. Pinheiro Machado 
{Vice- Presidente do Senado) 

A* hora regimental abre-se a sessão estan- 
do presentes 26 Srs. Senadores e 70 Srs, 
Deputados. 

E' lida, post*^ em discussão e sem debato 
approvada a acta da sessão antsrior. 

O Sr. 1« Secretario declara que 
não ha expediente. 

O Sr. R. cie Mendonça Sobri- 
nlio ( para uma easplicação pessoal) (**) — 
Releve-me o Congresso, Sr. Presidente, si eu 
venho roubar alguns momentos á sua pre- 
ciosa attenção, para corresponder, embora 
tardiamente, ao appello que á minha hu- 
milde individualidade fez o honrado Senador 
pelo Districto Federal, quando orava nesta 
Casa o honrado Djputado p3la Bahia, a pro- 
pósito da leitura da um tslegramma do Sr. 
Senador Bernardino de Campos. 

O appello, que S. Ex. fez ã minha pessoa 
foi concebido nos seguintes termos: «A' pala- 
vra do Sr. Senadoi* Bernardino de Campos 
anteponho á do Sr. Senador Bernardo de 
Mendonça.» 

Habituado, Sr. Presidente, por Índole, a 
não revelar aquillo que se passa na intimi- 
dade da amizade e, principalmente, o que 



(*) Este discurso Qão foi revisto pelo orador. 



ouço nas conferencias que, por acaso, tenho 
tido com as autoridades superiores de meu 
paiz, eu me limito, nesta explicação pessoal 
que estou dando ao Congresso, a trazer ao 
seu conhecirne:ito apenas aquella parte da 
conferencia a que se referiu o Sr. Senador 
pelo Districto Federal. 

E' verdad \ Sr. Presidente, que estive pre- 
sente, não accidentaímente, mas por um 
convite expresso do Sr. Presidente di Repu- 
blica, á conferencia, a que assistiram os 
Srs. Senadores por S. Paulo e pelo Districto 
Federal. 

O Sr. Seabra— Não foi a única. 

O Sr. B. de Mendonça Sobrinho — Para 
mostrar ao Senado que a minha presença 
não foi accidental, eu lerei ao Sena .o o con- 
vite que me foi feito: 

«Gabinete, do Presidente da Republica— 
Rio de Janeiro, 27 do dezembro do 1900. 

Ao Exm. Sr. Dr. Bernardo de Mendonça 
Sobrinhj comprimenta Thomaz Cochrane, e 
peie-lhe o obsequio de apparecer aqui em 
Palácio, amanhã, 28 do corrente pela manhã, 
afira de fallar ao Exm. Sr. Presidente, sobre 
objecto de serviço publico. — Thomas Co- 
chrane.y> 

Acce .endj a es'^^e convite, como era do 
meu dever, compareci ao Paljicio do Gjverno, 
e puz-me á disposição do Sr. P/esidente. da 
Republica. 

Exposto por S. Ex. o fim da conferencia 
para a qual eu era convidado, S. Ez. na pre- 
sença dos Srs. Senadores por S, Paulo e 
pelo Districto Federal prop.z a seguinte 
questão: primeiro, si o mandato do actual 
Conselho Municipal, que ainda hoje esta 
servindo, era de um biennio ou de um trien- 
nio ; segundo, no caso de ser de um biennio, 
qual o procedimento que devjria ter o Go- 
verno na emer,'^encia. 

Apressei-mo, Sr. Presidente, a responder 
immediatamente ãs questões formuladas por 
S. Ex. 

Ao primeiro ponto, respondi que o man- 
dato do Conselho Municipal era do um bien- 
nio, nos termos do art. 4^, combinado com o 
art. 8o da lei n. 543, de 23 de dezembro de 
1899; ao segundo ponto, respondi que, ex- 
tincto, como se achava, em meu entender, o 
mandato do Conselho Municipal, por ser elle 
de um biennio, cirapetia ao Sr. President 
da Republica providenciar sobre o caso, i 
forma da legislação em vigor. 

S.Ex., ouvindo as minhas respostas, repli 
cou:— mas, no interregno entre a extincçã 
do mandato do Conselho Municipal e a pos? 
do novo Conselho, como deve proceder o G< 
verno ? 
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Âotes queeurôspondosflôa S. Ex.^ apres- 
8ou-se em foliar o honrado Senador por Sâo 
Paulo, o Sr. Bernardino de Campos. 

Disse S. Ex.: em S. Paulo, durante o meu 
governo, deu-se um caso idêntico a este; e 
eu, como presidente do Estado, o resolvi, 
mandando que continuasse em exercicío o 
Conselho Municipal, cujo mandato se havia 
extincto. 

Incontinente, apressei-me também em di- 
zer a S. Ex. o seguinte: «Acho que a solu- 
ção tomada por V. Ex. foi legal ; e, si ella 
não está, em relação ao Conselho Municipal 
do Districto Federal, na lei n . 85, de 20 de 
setembro de 1892, está, nas leis do regimen 
anterior, que são subsidiarias, neste caso, da 
lei orgânica do Distrieto Federal. 

Eu referia-me, Sr. Presidente, á lei de 9 de 
janeiro de 1881, mais conhecida pelo nome 
de lei Saraiva. 

£m seguida á minha resposta, interveiu 
na conferencia o honrado Senador pelo 
Districto Feteral, o Sr. Barata Ribeiro. 
S. Ex., si não me falha a memoria, pois 
pi^estei bèm atfceoção ao que se passou—e 
tive opportunJdade depois, por solicitação, 
também, de S. Ex., o Sr. Presidente da 
Republica de escrever alguns artigos para 
o Diário Ofpcial e para outros jornxes desta 
Capital— S.Ex., o Sr. Senador polo Districto 
Federal, repito, interveiu nà confeicncia e 
disse: «Concordo com a exti icção do man- 
dato do Conselho Municipal, por ser o prazo 
de sua duração de um biennio; mas, quanto 
ao segundo ponto, estou em desaxjcopdo, por- 
que, sendo a lei de 9. de janeiro de 1881 uma 
lei politica do regimen passado, e.itá, na 
forma da Constituição republicana, inteira- 
mente 1'evogada, e não pôde ter applicação 
ao caso vertente. 

A minha opinião, portanto, dizia o illustre 
Senador peio Districto Federal, é que, es- 
tendo, como está, terminado o mandato do 
actual Consellio Municipal, compete ao Sr. 
Presidento da Republica providenciar sob/e 
ocaso, como primeira autoridade da Repu- 
blica, aflim de não ficar acephalx a admi- 
nistração do Districto Federal e prover sobr*.* 
ella. 

Sr. Pi^esidonte, nio sei si interpretei bem 
as palavras do honrado Senador pelo Di >tricto 
Federal, ou si. por fraqueza de memoria, 
deixei de repeti l-as, taes quaes foram ou- 
vidas naquella occasião. (Pausa.) 

Antes de terminar, Sr. Presidente— pois, 
ao começar, eu dissa ao Congi'es:50 que a mi- 
nha intenção era, apenas, dvr uma explica- 
ção pessoal, para corresponder ao appello 
do nobre Senador pela Capital Federal, devo 
dizer que não sei si, antes desta conferencia 
que tive com o Sr. Presidente da Repu- 
blica, os nobres Senadores que a ella as- 



sistiram tiveram outras com S. Ex. Si as 
tiveram o que ignoro, nada posso dizer so- 
bre ellas ao Congresso. O que posso, poréná, 
continuando, dizer ao Congresso, é que ou- 
tras conferenc.as tive com S. Ex., o Sr. Pre- 
sidente da Republica, por novas solicitações 
de S. Ex.; e o que nellas se pass^^u não ve:n 
ao caso referir ao Co gresso, porque, como 
já disse, não tenho por habito trazer ao co- 
nhecimento do publico, não só as conversas 
particulares, como as conferencias a que 
tenho a honra de assistir perante as auto- 
ridades superiores da Republica 

Concluindo, Sr. Pre idente, resta-me agra- 
decer ao honrado Deputado por Pernam- 
buco a fineza que teve da consentir que eu 
accudisse ao appello do honrado Senador pelo 
Districto Federal, privando o Senado de ou- 
V r, ha mais tempo, a voz autorizada de 
S. Ex. (Muito bem, muito bem,) 

O Si*. Esmeraldino Randel' 

rsk (mommento de attenção) —Sr , Presidente, 
longe estava eu de suppor qua volvidos seis 
anno3 sjbre o caso da Escola Polyteohnica 
tivesse ainda do vir occupar-me deUe no 
seio do Congresso Nacional. 

E muito longe estava de pensar que o 
illustre Deputado pela Bahia, Sr. Seabra, a 
quem sempre vi nammejante de eloquência 
e de civismo junto ao governo do Sr. Pru- 
dente de Moraes. . . 

O Sr. Seabra — E continuo do mesmo 
modo. 



O Sr. Esmeraldino Bandeira—.. 
justamente o homem que em suas escava- 
ções politicas procurasse exhumar factos 
occorridos no governo passado para, pesa- 
me dizelo, justificar os desacertos do Gover- 
no presente. 

Eeu, qie havia deliberado não intervir 
nesta luta de g gantes que o Congresso vera 
presenciando ha dias, senti que praticava 
um acto de cobardia, que capitulava vergo- 
nhosamente com a minha consciência si não 
viesse, a propósito daquelle caso, dizer ao 
Congresso aquillo que outr'ora eu disse no 
juizo federal como procurador da Republica. 

O meu pezar, porém, sobe de ponto por 
ver que o honrado repi^esentante bahiano, 
despindo os factos do conjuncto das condições 
em que se produziram, os atira assim des- 
unia lOS aos olhos do paiz inteiro, que em 
sua maioria os desconhece nos detalhes que 
os explicam e justificam. 

S. Ex. acha até contradictoria a conducta 
daquel es que, tendo apoiado o p.ocedimento 
do govern«j do Sr. Prudente de Moraes na 
hypothese alludidcj , combatem o do Sr. Cam-* 
pos Salles no caso occorrente. 
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£ para demonstrar essa oontradiccão afeia 
S. Ex. o caso passado e afeiçoa o caso pre- 
sente. 

O Sr. SEABRA^Não afeioi eousa alguma, 

O Sr. Esmeraldino Bandeira— Eu vou 
mostrar, most/ar com a lei e com os Annaes 
da Jurisprudrncla do Supremo Tiibunal, 
(jue, ao contrario do que afflrmou o illustro 
Deputado pela Bahia, a ac^ção referida do 
governo do Sr. Prudente de Moraes escapa i, 
censura Jurídica, ao passo que o alludido 
proceiimento do Sr. Campos Salles incorre 
em sancção do dii^eito penal. 

Para provar a sua these di2 o Sr. Seabra 
que. no caso da Escola Polytechnica, trata va- 
sa do direito ao exercício das oadjíras que 
os respectivos lentes liaviam cjnqui^tado em 
concur o, isto ô, de um direito possessorio 
completo o integralisado em todos os seus 
momentos ; ao passo que na espécie do man 
dado cone )d ido a alguns negociantes de car 
fies verdes desta Capital, a manutençãc> diz 
respeito a uma simples ospectativa de di- 
reito, a uma ^sso não iniciada e menos 
adquidda. 

Que, portanto, a resistência 4 execução do 
mandado no primeiro caso era Juridicamente 
mais grave que a resistência no segundo. 

E, para completar o confronto, esqueceu-se 
Jupenas de dizer S. Ex. si na execução dos 
ordena do Governo do Sr. Prudente do Mo- 
raes se deram ferimentos, mortes o depreda- 
çõas como no cumprimento das determina- 
ÇÕ9S do Sr. Campos Salles. 

Mas, como não venho á tribuna para de- 
ílagar paixões, deixo de lalo quanto poderia 
adauzir nesse sentido, orientando o meu dis- 
curso por um critério Júri .Ico e legal, to- 
mados esses dous termos em seu rigoroso 
sentido technico. 

Para issa vejo-ma urgido a relatar o facto, 
elemento objectivo do pleito aberto no Juizo 
federal deste districto, occorrido entre os 
lentes da Escola Polytechnica, de um lado, e 
de outro lado o ex-Presideniie da Republica, 
Sr. Prudente de Moraes, sendo então Mi- 
nistro da Justiça o meu nobre amigo Sr. Gon- 
çalves Ferreira. 

' O Sr. Seabra— E advogado dos lentos o 
Sr. Ruy Barbosa. 

O Sr. Esmeraldino Bandeira— Perfeita- 
mente; e Gu, o procurador da Republica. 

Vou narrar o facto sem declinar nomes, 
pois é meu des9jo sincero nau magoar susce- 
ptibilidades nem ferir melindres. 

Era dias de maio de ISt/ô, por motivo de 
reprovação naquella escola, um irreductivel 
desaccurdo surgxU entre os respectivos corpos 
doc3nte e discente, desaccordo que chegou 
até á aggrcssão armada no meio da rua. 



Factos posteriores, obedecendo sempre a 
um critério de represálias reciprocas,vieram 
ainda exacerbar os ânimos que, afinal, foram 
empolgados pela paixão. 

Nessa conjunctura, depois de haverem 01 
alumnos publicado um manifesto em qu3 
graves faltas funcoionaes er^vm articuladas 
contra muitos de seus lentes, estes^ por sua 
vez, em documento que subscreveram e edi- 
taram pola imprensa e cuja autoria assumi- 
ram em oflflcio dirigido ao director da refe- 
rida escola, declararam por sua própria contí^ 
— suspender o ewerciciò de suas funcções peh 
prazo de 15 dias, fndo o qual reassuminam 
esse exercício si o alludido director não hou' 
vesse dado cumprimento d commissão de m» 
querito de que o incumbira o Governo, caso 
em que, comminaram, reputariam, oulrosim, 
sem fundamento as accusações de que haviam 
sido alvo. 

Ora, é bem de ver que semelhante procedi- 
mento dos lentos nomeados ora profunda- 
mente anarchico, subversivo das boas pra- 
ticas funccLonaes e attentatorio da ordem 
hierarchica da administração publica. 

Levando todos es^s factos ao conhecimento 
do Governo, e na impossibilidade de ouvir 
previamente a congregação, por isso que a 
respectiva maioria era composta de 4 lentos 
recalcitrantes, prop^z ao mesmo tompo o 
referido director a suspensao,por três mezes, 
com perda dos vencimentos, dos lentos a Ilu- 
didos, nos termos do art. 57 do decreto 
n. 1.159, d) 3 (lo dezembro de 1892, 

De accordo com essa proposta o forçado 
pela necessidade indeclinável do pôr tormo a 
uma situação deprimente do prestigio da 
autoridade, o então Mintstro da Justiça, meu 
honrado amigo, Sr. Dr. Gonçalves Ferreira, 
comminou aquella pena aos lentes indicados, 
pena que, como se vê da lettra do art. 57 do 
decreto referido, foi applicada no mini mo. 

Contra essa medida governament .1, contra 
esse acto do poder publico insurgipam-iie 
ainda aque les professares e, recorrendo ao 
Juízo Federal, psdiram um mandado de ma« 
nutenção que lhes assegurasse a posse ao ex- 
ercício de suas oadeiras, mandado qvie infe' 
lizmente obtiveram, infirmando assim a sui- 
penssão legalmente cjmmina4a. 

Eis alii, Sr. Presidente, exposto em toda 
sua exacto o facto da Escola Polytechnica. 

Ainda bem que, nessa exposição, ^u ci^eio 
ter o apoio do illustro Depuado pola Bahia. 

O Sr. Seabra —Ainda bem que tenho o 
apoio do nobre Deputado. 

O Sr. Esmeraldino Bandeira — Sr. Pre- 
sidente, disse oillustr3 Sr. Seabra qny apoiou 
o Governo passado. Eu também ó apoiei. 
Com referencia, porém, á alld;<açao de qm 
sou contraditorii3 em mo<i procedimooto ante 
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os actos dos dous governos, é utn caso que 
vou apurar, mas apurar com a lei e com a 
veixlade dos factos» 

O Sr, Seabra— Eu nEo hei de o fazer em 
9,partcs ; responderei da tribuna, 

O Sr. Esmeraldino Bandeira {dirigindo" 
$e ao Sr. Seaftra)— Atteoda V. Ex. Peço vé- 
nia para expor ao Congresso o moio pi>r que, 
como proeur .dor da Republica neste dis- 
tricto, considerei e discuti èsea questão ao 
tempo em que foi ella movida no Juizo Fe- 
deral. 

Ha uma doutrina juridica que, por secular, 
não póie ser desconliecida aos estudiosos e 
que, embora muito velha, é incontestavel- 
mente verdadeira: aquella que distingue 
entre o jus imperii e o jus gestionis» 

O Congresso sabe, e certo nao serei eu 
quem possa dizer-lhe novidades, que esses 
conceitos essenciaes da sabedoria romana 
acham-se consagrados na doutrina e logisla- 
çao daquelles povos de regimen politico igual 
ou semelhante ao brazileiro e ao ame- 
ricano. 

Com uma simples modificação de nomes os 
conceitos alludidos permanecem fundamen- 
talmente os mesmos e idênticos . 

Realmente, o direito americano estabeleça 
uma.distincção entre duas espécies de actos 
da auooridade ; de uiu lado, os actos minis- 
teriaes — miniiterial acts, que podem sjr 
affectos ao conhecimento dos juizes ; de 
outro lado, os actos discrecionarios— rftscre-' 
iionary acts, que escapam á sua competên- 
cia : isso informa Laferrière em seu Traité 
'de lajuridiiion administrative * 

Em no^sa doutrina e em nossa legislação, 
como na doutrina e na legislação americanas- 
as medidas e as decisões do Executivo Fe- 
deral podem ser administrativas ou governa, 
mentaeSy actos de simples gestão ou actos de 
poder publico. 

Os primeiros são perfeitamente accioná- 
veis; os segundos, absolutamente não. 

A doutrina que venho expondo não a sus- 
tanto eu do agora somente para prestigiar 
minhas palavras na questão que ora se con- 
troverte no seio do Parlamento Nacional. 

Desde 1898 e mesmo antes que eu a esposo, 
como o demonstra o obscuro folheto que te- 
Oho em mãos, por mim escripto ha annos. 

Não fatigarei os Srs. Deputados e Senado- 
res lembrando nomes de constitucionalistas 
americanos que corroboram a opinião de 
Laferrière, bastando ponderar que desde 
Bryce e Cooley até Clark Hare e James High 
ô ponto incontroverso aquella distmcçao 
constitucional dos actos do governo repu- 
blicano. 

- Si incontroversa 6 essa distincção, incontro- 
verso também é o seu consectario jurídico. 



Ao passo que os actos de administração e 
gestão do governo pouem ser levados aos 
tribunaes judiciários, ahi debatidos, julga* 
dos e reformados; us seus actos discricioná- 
rios e de poder publico nem siquer podem 
ser deferidos ã apreciação do iuiz. 

Segando a legislação brazueira as me- 
didas e decisões administrativas <^o Governo 
da União, lesivas de direitos individuaes, são 
julgadas e podem ser revogadas pelos juizes 
o tribunaes federaes, mediante a acção sum- 
maria especial do art. 13 da lei o. 221, de 
20 de novembro de 1894. 

E' esse o remédio jurídico apto a reparar 
a lesão dos direitos individuaes e não e 
nunca a acção de força nova turbativa ou 
de manutenção de posse. (Apoiados; muito 
bem). 

De par com essa minha asserção, que 6 
uma Simples e única consequenci:i possível da 
lettra e do espirito do artigo citado, está a 
jurisprudência absolutamento accorào o rei- 
terada do Supremo Tribunal Federal, esta- 
tuindo que o mandado de manutenção do 
posse só pôde ser concedido para garantir a 
posse de cousa corpórea e a quasi posse dos 
direitos reaes desmembrados do dominio 
(accordao n. 143, de 11 de julho de 1896, 
acc. n. 113 de 14 de dezembro di 1895 e 
acc. n. 199 de 30 de junho de 1897.) 

O Sr. Seabra— Apoiado. 

O Sr. Esmeraldino Bandeira-^cí ri^íHeío- 
se ao Sr, Seabra) V. Ex. não concorde com 
as premissas que estou produzindo, porque 
então será forçado a aceitar as suas con- 
clusões. 

O Sr. Seabra— Esse aparte ou dei também 
ao Sr. Ruy Barbosa. 

O Sr. Esmeraldino Bandeira— E a ju- 
risprudência citada do Supremo Tribunal se 
ajusta perfeièamente ao disposto nas 0/ds, 
L. 2, T. \\ § go, L. 3°, 78, § 5o, e se con- 
forma com os ensinamentos de Ribas, Acções 
possessórias, cip. VI, p. 260 ; eConsol. das 
Leis do Proc, Civil, arts. 746 e 756; P. 
Baptista, Th. e Pract. do Proc, §§ 30 e 31. 

E não são apenas os juristas brazileiros e 
portuguezes que assim entendem a natureza 
daquelii) inte/dicto possessorio. 

O eminente mestre Pietro CogUolo é da 
mesma opinião em sua Filosofia dei Diritto 
Privato, p. 204. 

Não só injuridico, portanto, era o meio 
processual de que so soccor.-eram os lentes 
da Escala Polytechnica para invalidar a 
pena de suspensão que lhes tinha sido im- 
posta pelo Ministro da Justiça, sinão tam- 
bém, inconstitucional. 

O Sr. Seabra— Isáo se entende com o ju- 
rista que o requereu e com o juiz que o 
"concedeu. 
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O Sr. Esmeraldino Bandeira — Doutrica 
Incontroversa e corrente entre nós, quer no 
regimen monarchico, quer no regimen re- 
publicano, ô essa de não estarem sujeitas á 
censura e á, tutela do Poder Judiciário as 
medidas administrativas tomadas pela auto- 
ridade competente em virtude de faculdade 
ou poder discricionário que lhe ô conferido 
por lei. 

O Sr. Seabra— Está respondendo ao Sr. 
Ruy Barbosa. 

O Sr. Esmeraldino Bandeira —Não estou 
absolutamente respondendo ao Sr. Ruy Bar- 
bosa. O eminente Senador bahiano tem incon- 
testável autoridade para crear doutrina ; e 
eu tenho apenas autoridade para obso/var e 
cumprir a lei. 

A theoria que acabo de expor ô acceita 
pelo Supremo Tribunal Federal, como se vê 
do accordão, n.90, de 1 de junho de 1895, cuja 
ementa reza assim : €As medidas adminis- 
trativas tomadas pela autoridade competente, 
em virtude da faculdaie ou poder discricio- 
nário que Iheé conferi o pela lei, não são su^ 
jeitas d apreciação do Poder Judiciário'!^ . 

Eis ahi; contra es5a espécie de actos do go- 
verno nem siquer pôde ser invocada a r,cção 
summaria especial dji citada lei n. 22\, 

E não é isso umi originalidade da juris- 
prudência e da legislação brazileiras. 

Entre os americanos do norte o remédio 
judiciário que bem se pôde equiparar ãquella 
acção summaria é o mandamus. 

Tenho em mão uma obra oxhaustiva sobre 
os remédios extraordinários na jurispra- 
dencia americana, comprehendondo o man- 
damus, o quo warranto e a prohibition, 

E' seu autor o respeitado jurista James 
High. 

Pois bem, ã pag. 5 desta sua obra, intitu- 
lada — Eoítraordinary Legal Remcdies, es- 
creve elle : 

«O moderno acto do mandamus pôde ser 
definido —a ordem emanada de um tribunal 
de common-law de ju/isdícção competente, 
em nome do Estado ou do soberano,dirigida a 
uma corporação, a um funccionario ou a um 
tribunal inferior, exigindo-lhes o cumpri- 
mento de um dever especial nella declarado, 
dever que decorre da pjSição offlcial da 
parte contra quem é expedida, ou de uma 
disposição de lei.» (1) 



(1) The modern writ of mandamus may be 
deâned as a command issuing from a common 
law cou t of compjtent jurisdiction, in the 
name of the State or soverei,,n, directod to 
some Corporation, offlcer or inferior court, 
requiring the performance of a particular 
jtuty therein specifled^ which duty results 



Depois de largamente discorrer sqbro 
natureza e os íins desse instituto, 

J. Hí^'h repete pela qu^r a ou quinta vez, 
sempre encarecando-a: — « A regra é que, 
Qas questões sujeitas a uma decisão da au- 
toridade publica, ou que incidem justamente 
na esphora d.screcionaria da pessoa a quem 
a lei outorga um certo direito, não se con- 
certe o mandamus, quer para restringir o 
exercido daquella discreção, quer para im- 
por de qualquer modo sobr J a decisão que 
deve ser da ja afinal.» (2) 

Orientado por esse critério seguro e con- 
temporâneo, eu me permitto agora a liber- 
dade de estudar o procedimento do governo 
do Sr. Prudente de Moraes, pppondo-se á 
execução de um mandado judiciário que vi- 
nha despojal-o da faculdade discricionária 
que as lois da Republica lhe outorgavam. 
Jã disse que o acto do entio Ministro da 
Justiça calcara-se no art. 57 do Código do 
Ensino. 

Esse código foi organizado pelo governo, do 
Marechal Floriano Peixoto, sendo Ministro 
da Justiça o Sr. Fernando Lobo, e orgajii- 
zadode accordo com a autorização coo úda 
no art. 3o, n. Ill, da lei n. 36. de 30 de de- 
zembro de 1891. 

De harmonia com o dito código o mediante 
proposta do director da Escala Polytechnica, 
o Governo comminou aos lentes referidos 
uma pena disciplinar nos limites traçados 
pelo art. 57 precitado. 

Praticou, portanto, um acto de poder pu- 
blico perfeitamente comprehendido na sua 
faculdade discricionária. 

E então o mandado possessorio expedido* 
contra esse acto era visivelmente illeg^l, não 
porque fosse incompetente a autoriíiade que 
o expediu, nem porqud se mostrasse tiesti- 
tuiao das solemnidades externas necessárias 
para a sua validale, mas porque era mani- 
festamente contrario á lei, a lei que acabo de 
citar. 

Ora desde quo o mandado, além de injuri- 
dico, como ficou provado, era illegal sobre 
ser inconstitucional por mvasor das funcções 
próprias do Poder Executivo, que cumpria 
ao Governo fazer ? 



from the offlcial station of the partyto 
whom the writ is directed,or from operation 

of law. 

(2) «That rule is that in ali raatters re- 
quiring the exercise of offlcial judgment, or 
iesting in the sound discretion of the person 
to whom a duty is confided by law, man- 
damus will not lie, either to control the ex- 
ercise of that dtscretion, or to determine 
upon the decision which shall be ftoally 
given.» 
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Rosistir á sua execução. 

E si a resistência á ordem e requisições 
illogaes é ura simples direito para o cidadão, 
para o Governo é mais que ura direito, é 
incontestavelmente ura dever. (Apoiados), 

E o Sr. Prudente de Moraes resistiu e o 
mandado não ÍA cumprido. 

Hoje, como hontem, defendo essa attitude 
do Governo passado por Uilgal-a necessária 
ao prestigio da autoridade e á guarda da 
Constituição Fodsral. 

Won Ihering proconisa era termos repas- 
sados de verdade e eloquência a irrilahili" 
dade do sentimento legal, quer dizer, esta 
acção intelligente e enérgica contra a injus- 
tiça e a oppressão. 

A figura de Shylok intimando ás justiças d3 
Veneza a fazer cumprir ás lois n j caso espe- 
cial de seu contracto, não mais revolta nem 
faz rir á consciência jurídica do século. 

E si essa irritabilidad > deve animar um 
particular na defesa do seu direito indivi- 
dual, que dizer do governo na defesa da di- 
reito collectivo da sociedade ? 

Perguntar-me-ha talvez o Congresso : par 
que, em vista de qu?«ntQ acaba de dizer, lhe 
parece ter andado bem o governo do Sr. 
Prudente de Moraes e ter andado mal o do Sr. 
Campos Salles oppondo se ambos á execução 
de um mandado judicial ? 

O Sr. Prfsidente (dirigindo -se ao Sr. 
Esmeraldino -Bíindv'íra)--Communico a V.Ex. 
que a hora do expediente está terminada. 

O Sr. Esmeraldino Bandeira (dirigindo- 
se ao Sr. Presidente)^Rogo a V. Ex. con- 
sultar o Congresso si me concede a provo- 
gação regimentjil para concluir o meu 
discurso. 

O Sr. Presidente— o Sr. deputado Esms- 
raldino Bandeira requer a prorogaçào por 
meia hora da hora do expediente, afim de 
concluir o seu discurso. Nesse sentido vou 
consultar o Congresso. (Consultado o Con- 
gresso concede a prorogação), 

O Sr. deputado pôde continuar. 

O Sr. Esmeraldino Bandeira ( conti- 
nuando) — Creio que, quando interrompido 
nas minhas considerações por se ter con- 
cluído a hora do expediente, tratava eu de 
demonstrar a diíFerença entre o procedi- 
mento dos dous governos oppondo-se á exe- 
cução de um mandado judiciário, demons- 
tração em que me empenhava com a isenção 
de animo e com o espirito desapaixonado. . . 

O Sr. Moreira da Silva— Não parece. 

O Sr. Esmeraldino Bandeira— Não pa- 
rece ? I . . . com a isenção de animo e com o 
espirito desapaixonado com que me tenho 
mantido na tribuna. 

dongresso 



A demonstração é simples e está na con . 
sciencia de todos os Srs. congressistas. 

E' que no caso do Sr. Prudente de Moraes 
a ordem judiciaria era invasora das attribui- 
ções constitucionaes do Pi^esidente- da Repu- 
blica; vinha annul!ar-lhe a justa faculdade 
discricion iria que lhe conferia a lei; attingia 
um acto dJ poder publico, um acto governa- 
mental, que não pôde ser submettido á apre- 
ciação do judiciário; porque, pm suraraa, era 
uma ordem illegal. 

Attenda agor '. o nobre Deputado que tanto 
defende o Governo. . . 

O Sr. Seabra— V. Ex. está se dirigindo a 
mim dizendo que níprescnto o Governo ? 

O Sr. Esríeraldino Bandeira— Estou mo 
diigindoao nobre Deputido por S. Paulo, 
quj me aparteou, o para que S. Ex. não me 
julgasse menos delicado dospresaodo o seu 
aparto ia rosponder-lhe quando V. Ex. me 
interrompeu. 

O Sr. Moreira da Silva— Acredito que 
V. Ex. está fazendo uma boUa prelecção de 
direito, mas applicando muito mal a theoria 
ao caso occorronte. 

O Sr. Elpidio de Figueiredo— Na opinião 
deV. Ex. 

O Sr. Bricio Filho— Na opinião de V. Ex. 
e não na da maioria do Congresso. 

O Sr. Esmeraldino Bandeira— Dizor-se 
a um deputado que não tem isenção de 
animo quando discute, como eu, uma ques- 
tão, roferindo expositores e apontando leis, 
é cousa que a ninguém convence. 

Attenda agora o illustre Deputado por São 
Paulo. 

No caso do i?overno do Sr. Campos Sallos, 
o juiz a^riu na sua esphera de attribuições 
próprias, não restringiu o exercício da fa- 
culdade discricionária do Governo, pois, na 
hypothese, não existia tal faculdade ; o man- 
dado que expediu ora relativo a um acto 
administrativo e de simples gestão do poler 
municipal, que, nessa espécie, é equiparado 
a simples particular (apartes) ; actos, conao 
ossos, de simples gestão o de administração 
incidem na censura do Jjidiciario ; finalmen- 
te o mandado, podendo ser tido como inju- 
ridií^o, não era de modo algum il legal ou 
inconstitucional e, assim sendo, logar não 
havia para a resistência manu militari que 
o governo do Sr. Campos Salles, sem ser in- 
teressado no pleito, entendeu oppor. (Apoia- 
dos e não apoiados ,) 

O Código Penil, na 2* parte do art. 229, 
define como ordens ou requisições illegaes : 
1*», as que emanam de autorid ide incompe- 
tente ; 2«, as que são destituídas de solemni- 
dades externas necessárias para a sua vali- 

19 



G8 



COKOÍlESâQ NAOrONAÍ* 



dado ; 3**, as que são manifestamente con- 
traria * á lei. 

Ora, no caso em debate,' o juiz federal era 
a autoridade competente para expedir o re- 
ferido manda lo, ess3 mandado estava reves- 
tido das solemnidades externas necessárias á 
sua validade, e, afinal, lei alguma ora por 
elle manifestamente contrariada I 

O Sr. Germano Hasslocher— Nâo apoiado; 
o mandado estava errado. 

O Sr. EáMKRALDINO BANDEIRA — ComO 

afllrma o meu illustve colleí?a que o mandado 
estava errado? Tem dados para provar 
isso ? 

O Sr. Germano Hasslocher — Pela publi- 
cação da petição, o mandado de manutenção 
de po9se foi expedido om favor de pessoas 
incertas, o que não podia sor feito. 

O Sr. Esmeraldino Bandeira — Sr. Pre- 
sidente, o que eu sei e o que todo o mundo 
sabe pelas publicações feitas nos jornaes 
desta Capital 6 que esse mandado foi até 
ins^uido com uma lista em que vinham es- 
pecificados os nomes dos manutenidos e, pos- 
teriormente, essa lista bem como um offlcio 
que a acompanhava foram publicados pelo 
próprio juiz. 

Isso é publico e notório e quando os factos 
são taes, ensina Paula Baptista, não carecem 
ser provados. 

O próprio Governo do Sr. Campos Salles 
foi o primeiro a reconhecer a legalidade do 
dito mandado, pois a principio chogara atô 
prestai força armada pira a sua exBcução, 
embora depois, e com pasmo de to los, tenha 
prestado essa mesma força contra a execução 
do mesmo mandado. 

Pelo que fica exposto ver ifica-se a diffe- 
íença que vae do procedimento do Governo 
do Sr. Prudente de Moraes á conducta do 
Governo do Sr. Campos Salles. 

Na hypothesj do primeiro, trata va-se de 
medida disciplinar tomada pelo Governo 
contra fuucciònarios que lhe ei^am subordi- 
nados; UQ caso do segundo, cogita va-se da 
acto administrativo do prefeito sobre um 
contracto entre a municipaLdade e pessoas 
estranhas a ella. 

Por isso é que aos espiritou desapaixonados 
e ds consciências não agitadas por moti- 
vos politico-partidarios, o procedimento do 
Sr. Prudente de Moraes merece não só re- 
speito como applauso; ao passo que a con- 
ducta do Sr. Campos Salles não só incorre 
ém censura como ainda é^ passível de conde- 
mnação. 

Tão baralhados andam os factos e as Idéas 
neste paiz que acredito acharmo-nos na luelle 
jnQomento politico OiU que, segundo Tácito, a 
diíHculdad!e não está, em cumprir cada um o 



seu dever, mas em sibor n^ que elle con- 
sisiio. 

Um passo irreflectido o um avanço impru- 
dente poderão consolidar o despotismo ou 
implantar a anarchia . 

Temo tanío o despotismo que desce de um 
palácio como a anarchia qu3 sobe das ruas. 

-Si fosse amigo do Sr. Oamp^^s Salles; si 
tivesse voz entre os membros dos seus con- 
selhos; si, representante da opposição, pu- 
desse fazer pedido a S. Ex., rogar. a que no 
exercido das funcçõ s' de seu alto cargo sou- 
besse guardar uma posição equidistante en- 
t 'e a paixio que conturba e o desfallecimento 
que acobarda; que nâo investisse fora da lei 
para não recuar coberto do desprestigio; que, 
depois de ter dado a esta Republica a di- 
ctadura* politica o oconom^ca, não tentasse 
legar-lhe ainda— a anarchia das ruas {Muito 
bem^ muito bem. Apoiados, O orador ê felici- 
tado e abraçado por muitos Srs, Congref" 
sistaS,) 

O Sr. I»r^«Idente— Tem a palavra 
o Sp. Deputado Fausto Cardoso. 

O Sr. F'au«to Oardoso — Sr. 

Preáidente, tenho do discutir a questão que 
me fez pedir a palavra, com o auxilio de 
documentos e alguns livros; e, estando a 
sessão, como está, em fim de uma- proroga- 
ção improrogavel, pediria a V. Ex. que a 
dôsâe por terminada, dcilarando, porém, 
desde já que, si V. Ex. mo determinar, eu 
irei para a tribuna immediatamente. 

O Sr. I»resideii te— Faltando pou- 
cos minutos para a conclusão da proroga- 
ção concedida pelo Congresso, V. Ex. ficará 
com a palavra para a sessão seguinte. 

ORDEM DO DIA 

O Sr. I»re»ldeiite— Foi p:*esente á 
Mesa, que o tomará na devida consideração^ 
o relatório da 2** Commissão apuradora. Con- 
vido os membros das Commissôes que ainda 
não apresentaram os trabalhos a prosegui- 
rem nos mesmos. 

Designo para ordem do dia da sessão se- 
guinte: 

Trabalhos de Commissôes. 

Levantase a sessão a 1 hora e 45 minutos 
da tarde. 
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15* SESSÃO EM 9 DE JUNHO DE 1902 

Presidência do Sr, Pinheiro Machado {Vice- 
Presidente do Senado) 

A' hora regimental a^re-se a sessâLo, es- 
tando presentes 28 Srs. Senadores e 67 Sps. 
Deputados. 

E' lida, posta em discussão e sem debate 
approvada a acta da sessão anterior. 

O Sr. V Secretario dá conta do 
soofuinte 



EXPEDIENTE 



Oftlcios: 



Do Sr. Deputado Hermenegildo do Moraes, 
do 6 do corrente m^z, coramunicando que, 
p3r incommodo de saúde, sente-se na necei- 
sid Ado de nâU) comparecer ás sessões do Con- 
gresso por alguns dias. — Intsirado. 

Do Sr. Senador Gustavo Richard, de 7 do 
corrente mez, communicando que, por in- 
commodo de saúde, tem necessidade de au- 
S3ntar-se desta Capital, por algum tempo, 
deixando por este motivo de comparecer ás 
sessões do Congresso . —Inteirado . 

Do Sr. Senador Hercilio da Luz, de 8 
do correu t3 mez, communicando que, por 
motivo do saúde, deixará de comparecer ás 
sessõ3S.— Inteirado. 

O Sr. Presidente — Tendo sido 
apresentados hoje os trabalhos das 1* e 5* 
Commissões apuridoras, está a Mesa de 
posse de todos os relatórios e vae estu- 
dal-os. 

Em tompj opportuno formulará a Mesa 
o seu paTOJor o sujeital-o-ha ao exame do 
Congresso. 

' De aocordo cjm os esty los c procedentes, 
designarei, pelo Diário do Congresso , o dia de 
sessão) para discussão o votação desse pa- 
Tíicer . 

Tom apilavrao Sr. Fausto Cardoso. 

O Sr. Fausto Cardoso — - Sr. 

Presidente, traduzam-me as primeiras pala- 
vras um voto de alta homenagem ao dis- 
curso solemne e extraordinário de eloquên- 
cia, erudicção e linguagem, proferido pelo 
jurisconsulto brazileiro e notável Senador 
bahiano em combate, a que assisti com a 
curiosidade de quem segue manobras de 
general celebre, em fortaleza, onde, sabe-se, 
ó invencível ; -- discurso que ouvi com o 
respeito com que se escuta um professor 



em sua cadeira, um rei em seu throno, um 
sacerdote em seu altar. 

Rendido esse preito, que ie me impSe á 
consciência de homem que não se Airla ao 
oulto do verdadeiro mérito e só reconhece, 
nas sociedades modernas, para substituir 
dassadas aristocracias, a nobreza do talento 
e do estudo, — pronunciarei minha oração» 
que será ftincera, absolutamente sincera. 

Senhores, não quiz, não quero que se ter* 
mine a questão, que veio das ruas levedar 
entre os assumptos de expediente do CoiH 
gresso Nacional, som sobre ella emittir 
opinião. 

Não pertencendo a nenhum dos dous 
grupos politicjs, que, permittam-me inof- 
fensiva franqueza, aqui, sem rumo, sem pro* 
gramma, sem ideal definidos, se degladiam: 
um contra o Governo, outro em íkvor delie,^- 
seria melhor que. eu permanecesse silencioso 
e indifferente na entrai ta faixa de terra, em 
que. Isolado, me insulei no S3io da politica 
brazileira, ante esse debate, ou melhor, ante 
a paixão que, hi dias, nos rica as almas» 
inquietando-as, como súbita tormenta encres- 
pa a supei*ficie do3 mares, açoitando-os e lhe 
pondo em alvoroço as preguiçosas marêtas. 

E eu o faria, se, ao caber-me a honra, que 
reputo máxima, de sentar-me entre os le- 
gisladores da pátria, não tivesse erguido em 
um recanto do templo da politica, cuia deusa 
6 a Conveniência, um altar á Verdade, que ó 
a divindade da philosophia... 

E eu o faria, se, sobre este altar e com esse 
sjrmbolo, eu não depuzesse uma bandeirar— 
bandeira que a phantasia me desenhara 
ao espirito como uma aza e a reali- 
dade, com o tempo, convertera em grilheta 
que se me vinculara ao pé I— se eu não de- 
puzesse ahi essa bandeira com a jura de dos- 
fraldal-a por sobre a cabeça de meus pares» 
quando elles, cm seus combates, esqueces* 
sem o principio nella inscrlpto. 

E esta, jura, cumpri-a sempre, cumpro-a 
agora, e a cumprirei, emquanto não soar a 
hora de volver ao meu gabinete de trabalho, 
á minha cadeira de professor, á minha banca 
de advogado. . . 

Eis porque fallo. 

Escutam-me ? Cerram-me os ouvidos? Ap- 
plaudem-me ? Apupam-me ? Atiram-me Úo* 
res? Arremessam-me pedras ? 

Não indago ; não quero saber. . . Nos pin« 
caros descalvados, desertos, nús, de minha 
consciência, onde me cdlloco para fallar ao 
paiz, o rumor dos applausos e das sutriadas 
me chega aos ouvidos da mesma forma» 
vale a mesma cousa ; e dahi, dessas alturas, 
o rico e o pobre, o forte e o fraco, o sábio e 
o ignorante, o governo e o cidadão se igua- 
lam aos meus olhos, pela distancia, em ta-* 
manho, como em horisontes longinqiios ^ 
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nayo o a ga;vota so coDfundcm na mesma 
silhueta indecis'\. 

E\que minha consciência so illuminv d fé 
de uma phllosophla que não enxarga homens, 
eante a qual estes desapparecem como zeros, 
na intérmina cadeia, que enlaça a natureza 
e a historia no processo lento, uniforme, ex- 
traordinário de gormina(;ão universal, quo 
arrancou da vastíssima nebulosa, em que 
tudo primitivamente se encerrava, os mundos 
espherlzados ; dus mundos espherizados', a 
vida; da vida a mento, o da mente a ver- 
dade soberana... 

E' em nom3 dessa verdade, divindade su- 
prema, que nos governa, mesmo q ando nos 
prjpomos fugir-llio ao djminio, que vos 
venho dizor que todos estamos fora da lei, e 
o que devemos faz)r, p ra, ain^la com sac.i- 
Ãcio doloroso c cruel, nella entrarmos. 

Senhores, esta questão, que se inflammou 
nas ruas, o cuja chamma, pela s entelha da 

Salavra do nobre Sena .cr pelo Districto Fo- 
eral, so communicou a este Congreesj, con- 
stituo, toda ella, um mundo formado fora da 
esphora da legalidade, anarcliico o perigoso. 

Sim. Fór^ da lei esteve o Seaador pelo 
Districto Federal, tentando construir aqui 
um ninho para essa discussão. . . 

Fora da lei se collocou a Mesa, abrindo no 
Regimento brecha para o se ninho alii se 
interpor... 

Fora da lei se acha o Congresso, dIs3utInIo 
assumpto inteiramente diverso do quo o 
louniu... 

Fora dá lei saltou o Governo, oppondo-se 
á decisão do Poder Judiciário. . . 

Fora da lei se moveu o juiz, concedendo 
a manutenção de posso que provocou o mo- 
tim... 

Fora da lei so viu a policia, não mantendo 
a ordem publica. . . 

Fora da lei so agitou a multidão de arrua- 
ceiros que invadiu e destruiu a propriedade 
alheia... 

Vou demonstrar minhas theses. (Pausa.) 

Pára ver que o nob/e Senador pelo Dis- 
tricto Federal não se estribou na lei, quando 
aqui sé ergueu para debatei* questão que 
perturbava a ordem publica, não 6 preciso 
grandes lances de raciocin.o e lógica. Basta, 
para notar a dissonância evid }nto, completa, 
absoluta de sua pretenção com o meio, lem- 
brar o fim exclusivo, único, que neste re- 
cinto nos congregou: a verificação dos pode- 
res presidenciaes e vlce-presidenciaes, ou- 
torgados pela nação no pleito eleitoral re- 
cente. 

E a intei'protação liberal do Regimento 
dada pela honrada Mesa, no sentido do nos 
franquear o exame de assumpto tão extranho 
ao nosso alvo ? 



Foi positivamente illeg vi, direi e o prova- 
rei, não lhe discutindo a deliberação, que é 
matéria vencida, mas .Hib:nettendo*a á cri- 
tica, que 6 livre e só pôde visar o que passju, 
o que aconteceu, e não o que acontecerá o 
passará... 

Illegal, por que? Porque aqui alvejamos 
flm cjrto o determinaio e só para o attingir 
se fizeram as disposições estatutárias quo 
nos regulam os trabalhos. 

São, porventura, estas disposições falhas, 
lacunosas, mancas ? 

I vocam-so, então, as fontes subsidiarias: o 
Regimontj do Senado, e, em o;nissão deste, o 
da Gamara. 

Mas invocalos quando e ] ara que ? 

Quando o Regimento do Congresso não 
oflferocor sjlução .i diflílculdades que surjam 
na marcha dos únicos trabalhos que nos são 
marcados: apurar, disratir o julgar eleições. 

Para julgarmos, discutirmos e apurarmos 
eleições, conformo normas pre-estabelecidas, 
e não á mercê do innovações momentâneas, 
caprichosas ou não. 

Quo se fez, porém ? 

Appcllou-se pira o Regimento do Senado, 
não para, por elle, se regular a fimcção espe- 
cial do Congresso; não para se rei:ula- 
m2ntar o serviço que o occupa o o preoccupa, 
mas p;ra o enriquecer de nova funcção, 
de outro attributo - discutir-S3 em expe- 
diente o que S) queira e como se queira, 
conforme so íxz nas Camarás separadas. 

A Mesa esteve, pjis, fora da lei. 

Mas, se o seu Presidente assim sahiu das 
orbitas regimentaes, esteve, 6 mister dizer, 
com as solicitaçõjs francas de nossas almas; 
S3 não foi formularista, foi psychologo. E 
Disto, bem mostrou quo traz no espírito 
marca de mando. E não erro lho propheti- 
zando domínio sobre homens, entre nós. 

Foi psychologo, por que ? Porque arpaixão 
é a espuricia da alma, e, como tal, precisa 
ser esvurmada para se impedir infiltração 
perigosa, o a palavra é o canal por onde ella 
se vasa, o o espirito se allivia, se retempera, 
se normaliza... E este canal (voltando-se para 
o Sr, Presidente) abristej-nosásalmos inquie- 
tadas hontem, alliviadas hoje. 

Fizestes mais: concentrastes o pus que 
latejava em varies pontos do organismo 
produzindo g andes dores, em um só foco, e, 
dahi, elle sahiu n ituralmentocom alguns ge- 
midos apenas : nossas orações sobro o as- 
sumpto... 

Não ficastes, pois, menor pela illegalidade 
praticada. Crescestes ? Não. Continuastes do 
mesmo tamanho, que 6 o dos que, com 
direito, já cresceram muito c não podem 
crescer mais. 

Fora da lei está toda essa discussão, por- 
que, Poder Legislativo, só nos cabe enft*on- 
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tar assumptos para os remodiar por meio 
de leis, indicações, moções, requerimentos, 
que, uma vez apresentados, se encaminham 
ás Commissões que os estudam o emittem 
parecer, e neste Congresso só ha commissoos 
venflcadoras de poderes. Assim, as m?didas 
que apresentássemos ficariam no ar, sem 
ter quem sobro ellas opinasse. 

Sahimos, portanto, da lei, o convertemos 
o Congresso cm um viveiro de pássaros c \n- 
tores, qu3S0 dogladiam no correrdes hymios 
que modulam, para não dizer que o transfor- 
mamos em um b'\nquete do iguarias invisí- 
veis, onde se permittem, além de biindos, 
vitupérios... 

Agora, o juiz. 

Senhores, a autoridade judiei iria, cujo 
despacho ateou o incêndio que também nos 
inflammou, está fora da lei. isto (5, do direito 
civil pátrio, dos julgados, da mais adiantada 
theoria sobre posse, e, finalmente, fora da 
Constituição. 

Vou provai- o... 

De que so trata ? 

Trata-só, de um lado, de individuo ou em- 
preza, que, por contracto e ^ra o poder muni- 
cipal, te n o direito exclusivo de fornecer ao 
publico certa mercadoria; do outro, de 
mandato dd juiz mantendo terceiros na posse 
desse direito. 

E\ em termos claros c simples, a qucs^«ão. 

Podia, devia o juiz, ante nosso direito e 
nossos i.ilgados, ante as doutrinas jurídicas 
mais adiantadas, e ante a C^ns -ituição, ex- 
pe Jr, na hypothe33,mandatj do manutenção 
de passe? 

Não. Não absolutamente. 

Senhores, sou partidário da manutenção 
de posso até nos casos mais abstractos do 
diroitj constituído. K não condemno, nem 
mesmo censuro juizes que a ordenarem njs 
casos mais subtis de direito pessoal. Mais. 
Penso que se podo e se deve concedel-a entre 
nós, apezar dos moldes estreitos e lartien- 
taveis em que nos vasaram o n^s conser- 
vam a jurisprudência. E o penso, porque 
não somes paiz de direito civil codificado» 
o ondo tal não so dá, onde o le:?islador 
não manipulou o direito, reduzihdjo a 
regras infljxivois, é o juiz que o mani- 
pula ante o facto occurrento, o o pôde 
manipular fora do ambiento jurídico em 
que se move, á luz de doutrina renante 
entre povos mais avançados, civilizaçõds 
mais apuradas, horizontes mais largos. 

Sob esta convicção, cjmprehende-s3, não 
posso condemnar nem consurar um juiz, 
por ter expedido mandato de manutenção de 
posse de direito pessoal, quando o nosso 
direito só o admiíte sobro direito real ; por 
ter manutenido alguém no goso de direito 
constituído, contra julgados de tribunaes. 



Só me sirvo, pois, dessas hypothesos de 
argumentação, porque, como ficará afinal 
demonstrado, o mandato do que se trata 
não encontra, para se firmar^ base jurídica 
em terreno al,,'um, é preciso estabelecer uma 
escala lógica que, indo do mini mo ao máximo» 
me coniuza com mais soguranç lá demonstra- 
ção do minha these— o juiz está fora da lei. 

Pelo direito pátrio, é um facto, não se ó 
manutenivelom posse de direitos pessoaes. 
A theoria jurídica, que, neste sentido, se coa- 
substancia cm nossa jurisprudência q em 
nosso processo, é a das lustitutas, perlustra- 
das por Savigny. 

Canalizou-a Lafayette, que, assim, precisa 
o claramente, a exprime no § 6" do Direito 
das Cousas : 

« Não ha posse sem detenção physica. 
Não podem, portanto, ser objecto delia, 
si não as cousas corpóreas susceptíveis de 
ser apprehendidas. » 

Essa doutrina se implantou tão radical- 
mente em nossa legislação, que o preclaro 
estudo do jurisconsulto brazileiro o notável 
Senador bali lano. Posse de Direitos Pe** 
soaes •— estudo admirável de indagação 
histórica» no intuito do comprovar que a 
posse das cousas incorpóreas foi sempre re- 
conhecida e mantida pelos direitos portuguez 
e brazileiro— não logrou alterar a jurispru- 
dmcia incongruente e enregelada, actual- 
mente seguida, entre nós, por juristas e tri- 
bunaes. As razões, as decisões, as sentenças, 
se continuam a fazer e dar em nosso foro, 
som o mínimo respeito. p^lv verdade quore"» 
fulge nessa admirável Lção jurídica. 

O principio do Sr. Lafayette domina in- 
teiramente. 

Ora, o direito do fornecer mercadorias ao 
consumo publico, não é cousa que se dete- 
nha physicamente; não é cousa corpórea sus- 
ceptível do serapprchendida. 

O juiz, portanto mantendj alguém na 
posso do direitos taes, nos rompeu a ju- 
risprud3n da, o direito, o processo. 

Em outros termos: ampliou-nos o processo, 
innovou-nos o direito, t /ansfigurounos a ju- 
risprudência. Creou. 

Mais. Não ó a primeira vez que o juizo soo- 
cional tem, contra nosso direito, ordenado 
retenção do posse do direitos pessoaes. 

Como, porém, se tem coniuzido o Su- 
prem) Tribunal ? 

Em jul/ados vários, lhe tem repellido essas 
d icisões. De forma que a jurisprudência ac- 
ceita o assentada no paiz sobre a matéria, ó 
que não se tem posse de direitos impes- 
soacs. 

O juiz, portanto, concedendo-a nos casos 
quo ante elle se ventilam, s ihe sciente e con- 
scientemente da jurisprudência sanccionada 
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Selo tribunal que lhe é superior. P5o-se fora 
os julgados, fora da praxe, fora do direito, 
fora da lei, 

£ já que estamos em debate de matéria 
constitucional americana, argumentemos 
oom os Estados Unidos. 

Nos Estados Unidos, cuja doutrina consti- 
tucicmal.acceiiámos, desde que lho importá- 
mos a Constitui(^, a decisfto Judiciaria que 
descobre eiva de inconstitucionalidade em 
leis.e em actos executivos, só obriga as par- 
tes no caso occurrente. Para todos os casQs 
idênticos, que S3 não trazem a julgamento, 
prevalecem o acto e a lei já assigoalados 
como inconstitucionaes. 

Pois bem. Apezar de ser essa a dv>utrina, 
a lei e o acto a^im julgados, são impune- 
mente aífrontados desobedecidos cm todo 
o paiz, porque não ha juizes que os reco- 
nheçam. 

No entretanto, aqui, que se vô? Ve-se 
juiz subalterno manter opinião sua contra 
uma seria ininterrupta de julgados ! 

Emquanto nos Estados unidos, o parti- 
cular abre mão de direitos, que lhe adveem 
de actos e leis inconstitucionaes, assim jul- 
gados por sentença em caso particular, 
porque não ha juiz, que, em circumstaicias 
idênticas, resolva de modo contrario,— aqui, 
juis de instancia inferior, contra julgados 
innttmeros, vive a expedir mandatos de ma- 
nutenção de poise em casos para tal âm 
oondemnados por superiores I 

Evidentemente, isto não é julgar á luz do 
juiso, mas aos impulsos da vontade. 

Assim, coilocada a questão sob este aspe- 
cto, o juiz está fora da praxe, do costume, 
dos hábitos judiciários. Applica remédio, 
que, sabe, não será acceito. Não se propõe, 
pois, a curar, mas a protellar, a perturbar. 

Mas, repito, acceito que o juiz, em paiz 
onde o direito não se acha codificado, saia 
da iurisprudencia corrente o julgue á luz 
de doutrma superior, que commungue. 

Ultrapassando, porém, da estreita e lamen- 
tável concepção jurídica, que Savigny nos 
insufflou á legislação civil, o juiz penetrou 
a ampla intuição que o soberano Ihering 
abriu neste ponto á sciencia jurídica ? 

Não. EUe não sahiu da enseada que o 
formidável theoretico do direito histórico, 
Savigny, explorara e entregara á navegação 
jurídica dos povos, para o mar largo que o 
archi-jurisconsulto, o inezcedivel pensador 

Srmanlco Ihering, assignalara ao commercio 
Uolario' dos homens. Mjttera-se, ao con 
trario, em perígoso desvio, por entre ondas 
que uúulam, despedaçando-se por cima de 
invisíveis pedi'egaes. 

E seu desvio, consciente ou inconsciente, 
Teio disto : o juiz pensou ou acreditou 
pensar que Ihering alierara o conceito da 



quando, apenas, o alargara, esten 
àendo o interdicto possessorio indiffcronte- 
monte a cousas corpóreas e incorpóreas, a 
direitos roaos o pesá.aes, a objectos que so 
detoem physicamente e que se deteem moral 
e juridicamente, se assim so pôde exprimir a 
idéa do posso do cousas abstractas. 

Não, Ihering não modificou o conceito da 
posse em sua essência ; amplionlho o diâ- 
metro, do modo a lhe abranger no circulo, 
além dos Jura in re, as relações jurídicas 
poss3ssiveis, de toda sorte. 

E, para o provar, aqui está seu pensamento 
inteiro citado pelo eminente Senador ba- 
hiano, no folheto já mencionado : 

<0 individuo, diz Ihering, que êo 
achava no goso tranquillo de um direito, 
seja de que espécie for, a que corresponda 
um exercido continuado, monopólio, pri- 
vilegio, direito banal, patrimonial, fa- 
miliar, etc, consistente era um estado 
de facto, em actos daquelle que ropre- 
sent^ o possuidor do direito... deve 
ser provisoriamente amparado, nesse 
goso, se lh*o impugnarem, até que judi- 
cialmente se provo a inexistência do di- 
reito. » 

Assim, pela doutrina de Ihering, que, na 
matéria, é a autoridade summa, o remédio 
jurídico da manutenção de posse, cabia, no 
caso vertente, aos que se achavam no goso 
tranquillo do monopólio de fornecer certa e 
determinada mercadoria ao consumo pu- 
blico, e não aos que lh'o impugnaram. 

Sim. Pela jurisprudência mais adeautadae 
mais idealizada, o juiz, se quizesse consonnar 
sui decisão com os progressos que dilataram 
a intuição dos intordictos possessórios, con- 
cederia mandato de manutenção á empreza 
monopolizadora, se esta lh'o pedisse, quando 
outros trouxessem ao commercio mercadorias 
de seu privilegio. 

Mas fez elle isso ? Não. Foz o contrario. 
CJoncedou manutenção de posse ao turbador 
delia. Inverteu a ordem jurídica. Creou direi- 
to, para nelle manutenir requerentes, Oppoz 
posse contra posse, o que não se comprehende 
eiji direito ; o que 6 absurdo juridico, que 
nem Ihering, nem ninguém aconselha ! 

O juiz, portanto, osteve fora da moderna 
theoria jurídica que esende os interdictos 
possessórios das cousas corpóreas ás incor- 
póreas ; do objecto possuído ao direito exer- 
cido e gosado. 

Di/-se-ha, porém, que o direita, em cuja 
posse elle manteve alguém, não foi o de 
trazer a mercado producto, cujo commercio 
fora conferido a outrem, mas no de liberdade 
de industria, g trantido pela Constituição. 

Seja assim. Mas, neste caso, temos o di- 
reito garantido pela Constituição já vio- 
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lentado pelo contracto que creju o monopó- 
lio, e não ameaçado no momento. 

Ora, é principio de direito,— e este prin- 
cipio o jurlscjnsulto brazileiro e eminente 
Senador bahiano o formulou claramente 
da tribuna, quando orava, — que o remelio 
juridico a applici^r em defesa de direito já 
ferido, já violentado, já em posse de outrem, 
6 a acção, e que a manutenção de posso é 
pomedio, não para dii^eitj já possuido, já 
violentado, já ferido, mas p .ra direito amea- 
çado, em risco, om perigo imminente. 

Se assim é, e ninguém o contest \, o meio 
juridico a empregar no caso ora a acção ordi- 
nária e não a manutonção do posse. 

Fora, portanto, dos principíjs, esteve 
ainda nosta liypothoso, o juiz. 

Esteve, porém, esto com a Constituiçãj. 
Prohibirá esta os monopólios? Ponetremos- 
lhe o sentido do preceito, que 6 oste: 

«E' garantido o livro exarcicio de 
qualquer profissão moral, intellectual e 
industrial.» 

Sonbores, sou opinião dissonante e isolada 
no seio da unanimid;v:le, quo entr ivô nesta 
proscripção da lei fundamental, pormissão 
franca para se exercer uma profissão quU- 
qner, som as exigências regulamontaros im- 
postas pelo Estado. 

Conforme a interpretação geral se pôde ser 
advoga lo sem se ser bacharel em direito, 
medico sem se serfjrmado em medicina, padre 
sem se receberem ordens, negociante deste ou 
daquelle género, som matricula, deposito e 
outras obrigações que a Jei impoo. 

Penso, ao contrario, ^ue não foi em taes 
termos que a Constituição preceituou a liber- 
dade profissional. Se assim fosse, qualquer 
cidadão poderia, pela mesma lógica, eer 
militar sem curso da armas, marechal sem ser 
general; general sem ser coronel, e, assim, se- 
guidamente. Desappareoeria a funcção coor- 
denadora do Estado. 

Seria a subversão da ordem so^^ial man 
clda poi' leis o regulamentos. E ou, a 
exemplo dos que se mantom era posse 
do direito de commerciar productos con 
ferido por privilegio a outrem, reque- 
reria quo se m) manutenisse no direito 
de pregar sermões e dizer miss»., curar 
doentes e fazer operações cirúrgicas, con- 
struir pontes e levantar edificios, comman- 
dar batalhões e dirigir brigadas. 
^ Não. O sentido da lei não 6 esto ; 6 outro. 
E garantira faculdade abstracta de se^^uir o 
cidadã j, sem óbices de espocie alguma, a pro- 
fissão quo p.otender ab/açar ; faculdade 
outr'ora denegada ao liumem pelo rogimen 
que precedera á forma constitucional rei- 
nante. 



Não 6 preciso grande esforço para se evi- , 
denciar esta verdade. Ella traz em si mesma 
sua força convencitiva. 

Que era a hum:inidade antes do constitucio- 
nalismo actual ? Um corpo dividido e subdivi- 
dido em castas ou classes, que se dispunham, 
na sociedade, immoveis em seus postos, como 
figuras de xadrez no ladrilho de uma sala. . 
As profisiões setransmittiam de pães a filhos 
com a fatalidade hereditária do sangue. 

Vede a índia immobilizada no período das 
castas. O filho do sudra ó sudra, e, como tal, 
obedece e serve ; o filho da wasia é wasiu, e, 
como tal, oommercia ; o filho do xatria é 
xatria, e, como tal, faz a guerra ; o filho do 
brahmane ô brahmane, o. como tal, é sacer- 
doto. E sacerdote, egusrreiro, e mercador, 
e sovvo, teem, na ordem social, suas funoções 
tão nitidamente traçadas, que elles não as 
podem ultrapassar. 

Esáa divisão é tão profunda, tão radical, 
tão absoluta, que os que ali nascem de 
creaturas de castas diferentes, só uma pro- 
fissão podem exercer : conduzir cadáveres ; 
só um direito teem : morrer ás mãos de 
quem os queira matar. São os tohaUvlalas. 

VêJo Roma ! Na époc \ patrícia, imperava 
insólito o mesmo reginaen das castas orlea- 
taeá. Na época aristocrática, a mais ferre- 
nha divisão social dominava triumphanto na 
separação absoluta das famílias, que se 
hierarchizavam pelo nascimento. Na Roma 
imperial, já disvirtuada pelo instincto avas- 
sallador da riqueza, é o mesmo quadro.. 

Escutemos Coulanges : 

« A :íociedade do século IV, assim so sub- 
dividia: em baixo, a plebo, comprehen- 
dendo artesãos e jnercadores ; no meio, a 
classe doá pequenos proprietários, quo se 
distinguiam em simples curiaes õ princi- 
p *.es ; em cima, os senatoriaes. 

Estas classes eram nitidamente aepa- 
radas. Nada ha de eommum, diza lei, 
entre os curiaes e os senadores, os ple- 
beus e oá curiaes. 

As leis criminaes e pooaes variavam 
conforme as classes. O senador era 
isento de prisão preventiva, e o curial 
da tortura somente.» 

Mais. Espies grandes grupos se subdivi-» 
diam. A escala era eita : escravo, liberto, 
plebeu mendigo, plebeu operário, mercador, 
principal, cavalheiro, senador o cônsul. E 
cada um desses titubs dava direito a poSi(^o 
definida na ordom civil, politica e mili- 
tar. Ao cavalheiro cabia de pleno direito 
o commando do esquadrão ou di cohopte. 
Para dirigir legião era preciso sor senador. 
Para se/ chefe da armada era iniispensavel 
pertencer-sG á linhageín consular. 
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« Todas essas distincçoes, diz ainda 
Coulanges, oram hereditárias. Cada ho- 
mem tinha de pleno direito a posição 
em que o nascimento o coUocava. » 

Na Europa, o phenomeno se conservou o 
mesmo, quer na época feudal, quer sob o 
absoluti:;mo. As limitações e as distlncçoes 
entre as classes eram absolutas, intranspo- 
níveis. 

Tal era o aspecto da humanidade, quando 
a revolução franceza proclamou os direitos do 
homem, recolhi los pelo constitucionalismo 
moderno, que, na Inglaterra, g»?rminava 
lentamente em terreno mais tranquillo. 

Então, desapparecoram c>sas distincções 
absolutas, que fizeram d \ socie lade, um ar- 
lequim do castas, no Oriente, um xadrez do 
famílias, em Roma um cerzido do classes, 
na Europa. O sangue, o nascimento e a ri- 
queza cederam logar ao mérito. Do forma 
que, hoje, o filho do mais humilde operário 
pôde, nas irradiações de seu próprio valor 
intellectual, moral e civico, ascender ás mais 
elevadas posições, e o filho dos mais al- 
tamente col locados descer, arrastado por 
sua incapacidade, a bater ferro na forja de 
um ferreiro ou a desbastar madeira em uma 
officina do carpinteiro. 

Ahi está, em sua essência, o sentido do 
§ 24 do art. 78 da Constituição da Repu- 
blica. 

E' garantir ao cidadão brazileifo o exerci- 
cio de qualqujr profissão, intellectual, moral 
ou industrial que elle deseje seguir. 

E*s filho de jornaleiro ? Queres ser advo- 
gado ? Podei se 1-0. E's descendente de 
escravo ? Pretendes ser medico ? Ninguém 
t'o prohibe. 

E' permittir que o engeit?*do, ^ e tem mere- 
cimento, chegue á Presidência da Republica ! 

Mas,diz-lhe o Estado: para seres advogado, 
medico, industrial, commerciante, tens que 
cursar academias, que te preparares, te sujei- 
tares a exigências regulamentares feitas no 
interesse da sociedade e do individuo. 

E' o pensamento da Constituição. EUa es- 
tatuo a liberdade, mas não lhe impede a re- 
gulamentação, nem destroe direitos resul- 
tantes de contractos, quaesquer que sejam. 

£* uma faculdade abstracta que ahl se ou- 
torga. 

E' a própria essência do constitucionalismo, 
que veio para corrigir a separação das classes 
no antigo regimen, corporizada em preceitj 
especial. 

Tal é o direito constituído. E este direito 
pôde ser e deve ser objecto de manutenção 
do posso, se o impugnarem. 

Supponhamos que, cm nossas academias, 
se nega matricula a alguém sob pretexto d.^ 

côr, de origem ou do riqueza. 



O lesado requererá ao juiz que o mante- 
nha na pos^e do direito constituído de seguir 
o individuo a profissão que escolher, e o 
juiz o deve manutenir no livre exercido 
doUe. 

Seria o caso de Ovídio, se o poeta im- 
mortal vivesso nesta época e neste paiz. 

Seu pae, como se sabe, o forçava a se- 
guir a carreira commercial, que era a sua, 
epela qual o poeta sontia repugnância inven- 
cível. Nasc3ra poeta e poeta queria ser. Ro- 
voltava-so. Atinai, castigado brutalmente, 
cedeu . Mas, ceieu como ? Promettendo om 
verso nunca mais fazer versos. 

Pois bem. Eu, juiz, manutoniria, pela Con- 
stituição, o filho na posse do direito de ser 
poeta, contra a prepotência paterna que o 
queria fazer mercador. 

Mas, ou que, em tal caso, expodiria ura 
mandado de posse, não o expediria na hypo- 
these em qu:? o juiz seccional o deu, porque 
este mandato, como o demonstrei, ó, relativa 
o absolutamente, inconstitucional. 

E asáim, posso concluir, o juiz, procedendo 
como procedeu, esteve fora da Constituição, 
fora da mais adeantada theoria sobre posse, 
fora dos julgados, da jurisprudência nacional. 

Esteve fora da lei . 

A que fica, pois, reduzido esse mandato de 
manutenção de posse, que perturbou a ordem 
publica, inflammou as paixõos deste Con 
gressj, enfureceu a palavra de seus mem- 
bros e creou esse mundo do illegalidades 
que narrei e testifiquei? A nada. A nada? 
não. A um batel dirigido pelo despeito o 
propellido pela vindicta, no qual o juiz sa- 
hiu da enseada calma e tranquilla da justiça, 
para semear ventos e tempestades no mar 
mortj da politica brazileira. 

Mas a il legalidade do juiz não al}re de 
modo algum espaço á que o Governo, igual- 
mente criminoso, praticou. 

Vou con8Íderal-a. 

Senhores, nos Estados Unidos, 6 facto in- 
dubitável e iniiscutivel, os tribunaes inter- 
pretam as leis, não só para lhes precisar o 
sentido, mas também para lhes sapprimir o 
effeito, se ellás, a sou juizo, são iooonstitu- 
cionaes. 

Até onde, poróm, se estende essa facul- 
dade, que unanimemente se lho reconhece? 
As sentenças ba soadas na ineonstituciona- 
lidado das leis só obrigam as partes liti- 
gantes? São interpretações definitivas que 
sujeitem os outros poderes ? Em uma palavra: 
o juiz ó o arbitro soborano da lei constitu- 
cional ? 

Sobre estas questões, as opiniões se apre- 
sentam naturalmente divisíveis em duas ca- 
tegorias : as dos politicos e as d^s juristas. 

Destas não tratarei. Já as discutiu com 
abundância e brilho o honrado Senador pela 
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Bahia, e seria ridículo que eu viesse aolarai 
com uma candeia assumpto fartamente 
iliuminado pslo jorro de immonso foco 
eléctrico. 

Llmitar-me-hei, pois, ás opiniões dos par- 
tidos, ao pensar dos pollUcos. 

A opinião dos politizes amencanos, nesta 
como em todas as matérias, é inteira- 
mente semelhante ás dos de toda parte: va- 
riam com o variar das conveniências e dos 
interesses dos indivíduos, das facç53s, dos 
partidos. 

Examinçmol-a3. A incongracncia rosal tara. 

Que pensavam os fodoralistas sobro o as- 
sumpto ? 

Que a soberania do arbitramento judi- 
ciário é indispensável á supromacia da 
Constituição ; que, prescrevor-lhe li- 
mites de nada serve, desde que o Con- 
gresso os pôde transpor e nenhuma auto- 
ridade pôde intervir com resultado pra- 
tico. 

A este sentir dos federalistas, oppunham 
os democratas o princípio da separição e da 
independência dos três poderes. 

€ Se as interpretações, diziam ellcs, 
da magistratura se tornam definitivas, 
a respons .bi lidado dos representantes 
e do Executivo para com o povo só existo 
de nome. 

A soberania passa a uma olyga^-chia 
judiciaria, que não dá conta a ninguém 
de suas decisões sem appello. Por con- 
sequência, as disposições capitães da 
Constituição se tornam illusorias, o o 
caracter essencial do systema repu- 
blicano desapparece: a vontade popular 
não cem mais influencia sobrí> a marcha 
dos negócios públicos.» 

Eis ahi os modos de comprehender e resol" 
ver esta celebro questão, antagonicamente 
inscriptos nas ban^e.ras das duas aggremia- 
ções politicas que iniciaram o constitucio- 
nalismo americano— os federalistas e os de- 
mocratas. 

Sob o governo do Jackson, democrata, os 
dous princípios abstracta e contrariamente 
inscriptos nas duas bandeiras se dramatizam, 
entram em acção. 

O Congresso tratava de renovar o privile- 
gio do Banco Nacional dos Estados Unidos, 
cuja creação a Corte Suprema antos decla- 
rara constitucional. Os federalistas, então 
Whigs, sustentam que a sentença judiei iria 
era decisiva ; os democi*atas, ao contrario, 
aflirmam que a sentença judiciaria não obri<- 
gava de nenhum modo, nem o Con.^resso 
nem o Poder Executivo. 

Confesso 



Jaokson, apoiado por estes, veta a lei. 
Veta-a, e, em mensagem, diz: 

« O Congresso, o Executivo e a Corte 
devem agir, cada um, conforme sua ma- 
neira respectiva de comprehender a lei 
fundamental. . . A opinUio dos juizes não 
se impõe ao Congresso como a do Con- 
grosso não se impõe aos juizes e a do 
Presidente não depende da de nenhum 
dos dous.» 
No Senado, essa") palavras despertaram 
vivíssimo dehate. A' frente delle, estiveram 
Webster, leader dos democratas, que susten- 
tou a doutrina de seu partido, enunciada 
pelo presidente, e White, leader dos Whigs^ 
que assim a combateu: 

€ Allega-se que a Corto Suprema é um 
tribunal instituído para resolver os 
grande.") problemas constitucionaes, e 
que, ante suas decisões, todos os pode- 
res se teem de inclinar. Contesto-o 
absolutamente. A autoridade da Corte Su* 
prema é irrecusável para julgar causas, 
que, do tribunaes sob sua jurisdicção, lhe 
venham em appeilação. Mas não obriga 
nem o Congresso nem o Presidente. 
Se este ou aquelle adopta interpreta- 
ções diíferentes, ó o povo que forma o 
verdadeiro tribunal o pronuncia em ul- 
tima instancia. Cada poder ó agente di- 
recto do povo e desempenha sua mis« 
são distincta no limite das attribuições 
que se lhe conferiram. Quando conflictos 
apparecem, quer sobre a essenoia, quer 
sobre a extensão destas attribuições, só o 
povo delias decide pelo voto<» 
Parece-me quo sobre um principio, mais 
nítidos não podem S3r programmas de par- 
tidos. 

Pois bem. Esses i '.eaes firmes o claros se 
vão trocar... A bandeira dos federalistas, de- 
pois Whigs, e então republicanos, vae passar 
para os democratas e a dos democratas para 
os republicanos. 

E* que o alto tribunal tem de julgar grave 
pleito, em que se implica questão de escra- 
vidão, o os democratas, esclavagistas, espe- 
ram sentença favorável a seus interesses. 
E Buchanan, presidente da Republica, de- 
mocrata, que, como Senador, declarara que, 
« apezar de guainlar a mais i*espeitosa consi- 
deração pelas decisões da Corte Suprema, 
todavia, na qualidade de Senador, fiel ao 
seu mandato, não se julgaria de nenhum 
modo ob.'igado pela sentença da Corte »; Bu- 
chanan, ante o interesse sórdido do esclava- 
gismo, agitado na causa de Dred Scott contra 
Sanfori, em julgamento, diz em sua mensa- 
gem: 

€ Collocar-me-hei como todos os. bons 
cidadãos ao lado da opinião da Corte Su- 
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proma, relativamoato ás difficu'dades 
constitucionaes, que ella tom o direito 
de regular.» 

Emquanto, no intévésoda escravidão, os 
democratas assim se faziam sectários da pre- 
eminência do Poder Judiciário, os republi- 
canos, no interesse contrario, proclamavam 
o principio, que antes combateram, da sepa- 
ração e independência dos poderes. 

E' assim que Lincoln, republicano, excla- 
ma em 18^U : 

< A sontença da Corte Suprema é obri- 
gatória para as partes do processo e 
resolveo ponto em litigio ; merece mesmo 
chamar a attonç\o dos outros detentores 
do poder publico, nos c .soa semelhantes. 

Mas os cidadãos imparciaos confes- 
sarão que, se a politica do governo 
sobre as questões vitaes que interessam 
a nação inteira 6 irrevogavelmente 
fixada pela Corte Suprema, o povo 
abdica . sua soberania em proveito do 
augusto tril^unal.» 

Em 1868, com o processo do presidente 
André Johnson, a pendência renasce. O pre- 
sidente, com os democratas, se apoia na 
jurisprudência dos tribunaes e lhes quer 
sujeitar ao exame a constitucionalidade do 
acto pek) qual o dsnunclaram. Os republi- 
canos repollem a idéa,allegando, contra o 
programraa anterior de seu pa/tido, quo a 
magistratura não se pôde interpor ás Ca- 
marás e ao Executivo. 

Stamberry, democrata e advogado do chefe 
de Estado processado, assim falia : 

€Foi na previsão do antagonismos 
taes ; foi para nos preservar de divisões 
funestas que nossos antepassados tive- 
ram a sabedoria de instituir o í^oder 
Judiciário como arbitro em todas as 
questões duvidosas . » 

Charles Sumner, chefe republicano, assim 
lhe responde: 

« Nossa Corte não é o arbitro das von- 
tades legislativas. Sua missão é jul- 
gar sobre processos definidos, e não for- 
mular vetos tribunicos. Um conflicto 
entre uma lei e a Constituição deve ser 
julgado como todo conflicto ordinário 
entre duas leis. Nenhuma das attribui- 
ções regulares da Corto lhe permitte 
tocar nos actos do Congresso, senão in- 
cidentemente, e a sentença só ô obriga- 
tória para as partes htigtintes.» 

E' a linguagora do antigo democrata. 

Ahi estão as opiniões dos políticos, o son- 
tir dos partidos. São, como aqui, ali, aMm, 
por toda parto, contradicções c incon- 
gruências. 



No meio, poróm, desta vasta superfície 
liquida, ondulante e quasi sempre raare- 
teada poios ventos rijos e fortes das conve- 
niências o dos interesses, que é a politica, 
irrompe da terra, a crescer, a esgalhar-se, 
a justiça, representada em uma magistra- 
tura extraordinária, mais admirável quo os 
grandes inventores desse pa^z, personificada 
na figura estupenda, desap:dxonada, calma, 
serena, illuminada de John Marshall, que 
precisou « com exactidão mathematica » a 
doutrina consti .ucional,e definiu com perfeita 
nitidez o papel estável dos tribunaes no seio 
movei das pretençõc:; partidárias. 

E' assim que, em 1793, a Corte Suprema, 
chamada por Washington para eraittir pa- 
recer que esclarecesse e pacificasse o paiz, in- 
fiammadopor violentas discussões partidá- 
rias sobre o tratado do 1878 com a França, — 
recusa peremptoriamente o convite, dei- 
xando-so ficar sabiamente em sua enseada 
tranquilla dj direito e justiça. 

E' assim quo, em 1868, acenada para se 
immiscuir em attribuições do Poder Ex- 
ecutivo, ella, pelo órgão de Chase, decide 
que nada tom que ver cora os podereá polí- 
ticos do presidente. 

E' assim que, no mesmo anno, no conflicto 
A Floriíla e itro a assembléa e o governador 
fijorgos R )ad, ella evita pronunciar-se sobre 
o fundo politico da questão, e se limita a 
examinar o facto em si, suas circumstancias 
materiaes e positivas, a fl^mra jurídica do 
problema, o, assiju, o resolve... 

E* íissim qjo, na acção de Fletchei* contra 
Peck, onde se pretende invalidar uma lei, 
sob o pretexto de manobras corruptoras vi- 
ciarem o voto pa hmentar quo lhe deu ori- 
gem, ella afasta, desde logo, a questão do 
corrupção, porque tal seria a censura do 
Poder Legislativo oxe/cid \ pelo Judiciário, 
e declara inconstitucional a lei, baseada em 
razões exclusivamente ju/idicas. 

Ahi está como, na America, se consolidou 
a justiça federal, cujo papal 6 hoje, som 
discussão, este: julgar da inconstitucionali- 
dade das leis, actos de governo e adminis- 
i.ração, nos casos quo anti ella so ventila- 
ro n, em sentenças soberanas que subordinam 
as partes, quaesquer que s gam— particular 
ou poder publico. 

E outra não 6 a doutrina que, ha 10 annos, 
prega em seus e criptos o honra J.o Senador, 
que, aqui, durante tros dias, projectou sobre 
a matoria o dia claro de sua eleva la erudi- 
ção no assumpto. 

E outra cousa não dizem historiadores, ju- 
ristas e publicistas, americanos ou ostran- 
geiros, que tratam do assumpto, incluído o 
msuspeito Noailles, a quem, de empréstimo, 
tomei essas considerações. 
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Mas, nâo 6 só por inducçâo/ isto 6, pela 
aualyse das opiniões e dos factots que pullu- 
lam na historia constitucional dos Estados 
Unidos, que se conclue a preominoncia dò 
Poder Judiciário nesse mecanismo politico. 
A essa proeminência também se chega 
pela deducçâo lógica do principio, de onde 
» promanam direitos civis, políticos e inter- 
nacionaes. 

Senhores, qual 6 a força, a força subje- 
ctiva, intima, suprema, creadora de todo t) 
i direito ? 

E' a vontade. Pois o direito, quer se trate 
do individuo, que luta pela propriedade ; 
quer se trate da classe ou partido, quo cpii- 
bate pela liberdade ; quer se trate do Estado, 
que peleja pela soberania ; resulta sempr^ 
do conchavo, do accordo, da harmonia das 
vontades quo o disputam o so combinam por 
vários modos — sentenças, decisões de ter- 
ceiros, accordos recíprocos, pactos constit,u- 
cionaes, votos de maioria, convenções, tra- 
tados, ou, dada a nocessidade de meios vio- 
' lentos, pela defesa privada, pela revolução ou 
pela guerra. De forma que, em qualquer dos 
casos, ha sempre accordo de vontades, ou 
i por espontaneidade, ou por submissão, ou 
i por subordinação. 

I A vontade éa nascente occulta dos di 

L reitos humanos. 

Nem hã nos altos domínios do pensamento 
jurídico duvidas sobre isso. 

Pois bem. Na America do Norfce, e, con- 
sequentemente, nos paizes que lhe impor- 
taram o regimen, a Constituição é a fonte 
de todos os aireitos, porque ella exprime o 
pacto de todos os anhelos, o ajuste de todas 
as pretenções, a synergia das vontades de 
toda<? as corporações, todos os grupos, todos 
os Estados. E' a vontade nacional reduzida a 
fórmula graphica. 

So assim é, não ha, contra ella, actos, nem 
leis. E todo acto, e toda resolução, e toda 
lei que apresentar contrastes, que se lhe 
não possim ajustar, são nuUos. Não podem 
crear direitos, não teem eífeitjs jurídicos. 
E', sobre outro aspecto, o mesmo pheno- 
meno do direito privado, que dosenharei, 
servindo-me das palavras de um dos maiores 
entre nossos raros jurisconsultos — Gumer- 
ciado Bessa. 
Diz elle : 

«Na esphera do direito privado, a 
vontade humana se submette H disci- 
plina férrea. Tem sua fórnãa do mani 
fèstar-se. O jurista procura a intenção 
através do acto. Só a intenção conforme 
a direito insufla vida ao acto jurídico. 



Quando a lei declara que alguma 
forma é substancial para a oçistencia do 



contracto, entende-se que elle nunca foi 
ceie Tado se a forma foi preterida. 

Por que esta severidade ? A vontade 
das partes ô o conteúdo dos contractos. 
Não na conteúdo sem forma. Para se 
admittir a existência da vontade Jurí- 
dica, 6 mister ser possível reconhecel-a. 
Ora, só a sua manifestação externa ô 
que a torna conhecida. A forma ô a 
vontade visivel. Para disciplinar o ar- 
bítrio, alei fixa a forma dos actos. A 
forma é, pois, como disse Ihering, o 
poHadiumdSi,\ibQvl^ie,% 

E* o grande principio da harmonização das 
vontades, gorando direitos o obrigações con- 
soante os moldes da Lei, que 6 a vontade 
collectiva, o o Direito, que ó a vontade uni- 
versal . 

A forma sob a qual as vontades .'ndividuaes 
se combinam 6 contraria, diversa, opposta á 
que a lei, von6ad3 collectiva, traçou ? O 
accordo í ntro elias se vasou fora dos moldes 
prescrip!;os? 

O acto ó nuUo, não produz direitos, qão 
tem elTeitos jurídicos. 

E quem conhece do contracto que se mo- 
delou fora da lei para b annullar ? O juiz. 

Quem, pois, deve conhecer da lei e do acot 
que não se amoldaram ú. Constituído, von- 
tade collectiva, para as declar.ir inconstl- 
tucionaes, isto é, contr.;rias á vontade na- 
cional, eelirainar-lhes as consequências júri* 
dicas ? 

O juiz, o juiz, que 6 o poder interpretador e 
applicador da !ei. 

Tale o papel da justiça federal no meca- 
nismo politico da America do Norte, onde o 
direito emana de um pacto fundamental de 
ante-mão escripto, de ante-mão firmado, de 
ante-mão jurado. 

A justiça federal é o laboratório, onde o 
direito lesado na esphera politica, se re- 
staura, se reconstituo, se recompõe. . . 

E' o órgão destinado a manter, nas regiões 
oahojicas, vagas, protoiformes da politica, a 
ima J:em da justiça, segundo o desenho da 
Constituição. 

A preeminência, pois, desse poder se 
deduz do principio mesmo da vontade juri* 
dica da Nação constituída. 

Mas, para essa preeminência, que, assim, 
sobe dos factos, e, assim, desce dos princí- 
pios, apontam a historia e a philosopnia do 
direito. 

Vou comproval-o. 

O direito em sentido geral e vasto, é o^ 
conjunctj das relações humanas derivadas do 
eterno conflicto dos individues pela proprie- 
dade, das classes ou partidos pela liberdade, 
dos Estados pela soberania, ^ 
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Essas relaQ(Ses ae dividem, conforme seus 
alvos, em direito civil, direito publico e di- 
reito inter uacional. 

Pois bem. Cada uma dessas grandes for- 
mulas jurídicas tem sua historía/e cista his- 
toria se rediíz, em ultima analyie» a uma 
dupla ti'ansformaçâo : do um lado, o direito 
passa de violência reaccionária do espirito 
contra tudo que o lesa, a costume, e de cos- 
tume a regra, e, do outro lado, da luta qua o 
realiza, quando el!e é violência, a arbitra- 
mento^e do arbitramento, queo torna offecti vo 
quando elle é co6tume,a tribunal, que o julga 
quando elle se converte em re^ra. 

Roalmonta, o direito foi successivamento, 
de um lado, força individual,costume,re^ra; 
do outro, luta, arbitramento, tribunal. 

Por essas phases passou o direito privado; 
por essas phasos segue o direita internacio- 
nal ; por esiSLB phases atravessa o direito 
publico. 

Que foi em seus começos o direito privado? 
A energia humana, a força indiviiual ex- 
plodindo em combates^ e polo combate ga- 
rantindo vida e bens, O victorioso na pe- 
leja ó o triumphador do direito, o senhor da 
cousa. 

As testemunhas, mo apparck^m, então, 
como hoje, para depor, esclarecer, informar, 
mas para assegurar pelo braço, na contenda, 
a propriedade a quem, em S3u sentir, olla 
pertence. 

£* o momento da vingança e da defesa pri- 
vada oas relações civis, o momento da luta 
na conquis:^ e conservação da proprieda .e. 
Depois, esse movimento violento, á força 
de repetir-se, se congela em costumes. £ as 
pa 'tes, cançaias de litigar pelo braço, esco- 
lhem terceiros que lhes solvam a pendência, 
consoante os usos correntes. 

E' a época do arbitramento, do arbiter» 
Judece. 

Mais tarde, o costume se crystalliza cm 
doutrina e se fragmenta em rogras, normas, 
preceitos jurídicos. Formulam-so oi códigos. 
£ o arbitro, outr^ora escolhido peias partes, 
se torna permanente pela intervenção do 
Estado que o nomeia juiz. O tribunal se con- 
stitue. 

E, assim, o costume sahe da violência e 
a regra do costume, em correspondência 
exacta com o arbUer que se. deriva do 
braço, e do fudex que se* doriva do arbiier, 
formando tuio os códigos o os tribunaes, que 
«aractorizam o estado actual do direito pin- 
vadol 

No direito internacional o phenomeno é o 
mesmo. Apenas, aqui, o couflicto que ali se 
denomina vingança e defesa privada, toma o 
nome de guerra. 

A guerra foi incontestavelmente o pri- 
meiro modo de acqui sição e manutenção da 



soberania dos Estados, a primeira fórm i de 
coexistência das aggremiações humanas de 
todos os timanhos e matizes. Foi nos campos 
de batalha que a humanidade viveu a pri- 
meira quadra de sua existência, e, dahi, 
ainda hoje, ella não 83 retiro inteiramente. 

E* assim que, computando-se os annos 
de guerra e os do paz, a contar do século XV 
antes de Ghristo ató nossos dias, se acham 
3.130 annos de guerra para 227 de paz! 
Accresce mais: durante ess3 tempo, 8.397 
tratados de paz com a clausula do duração 
eterna for \m firmados e, de facto, não dura- 
ram clles, na média, mais de dous annos. . . 

E' o poriodo da luta no evoluir lento e 
penivel do direito das gentes. 

Mas, uma grande transformação já se 
opera i esta esphera em favor do arbitramento. 
Lobrigamol-a na direcção que, neste in- 
stan e, tomam as pendências internacionaes. 
Os li igios secundários se procuram resolver 
pelo intermédio de árbitros encolhido ^ pelas 
partes contendoras, e os magnos, que, 
como vulcões latentes o ruraorejantes, se 
agitam sjb a suporflcio enganosa da diplo- 
macia, não fazem explo^^, sem embargo do 
pé de guerra, em que se encontram as na- 
ções, e do armamento prod.gioso que ollas 
possuem. 

Vemol-a palpitar n'> fundo da alma hu- 
mana, sob o sentimento nascente de horror 
pela guerra, que delia se vae apoderando, ante 
o quadro sanguinolento e terrível, mil vezes 
repetido, das batalhas monstruosas ; horror 
em que se nuti^e e se avigora esse nobre 
pensamento de f ratem ização universal, que, 
bom ou máo grado dos soberanos da terra, 
vae empolgando os povos, lhes amortecendo 
os Ímpetos guerreiros, e inclinando a grande 
aza rubra do direito internacional para o 
arbitramento, que, mais tarde, quando os 
factos, os tratados, as convenções, em uma 
palavra, os costumes se converterem em re- 
gras, se mudará em tribanaes. 

Essa transformação não se observa somente 
nos factos e nas almas. Divisa-se também 
nas varias tentativas de coâificação desse 
ramo do direito, tentativas entre as quaes 
sobresahem a de Bluntschili e a de Fiori. 

E* a entrada evidente do dii^ito interna- 
cional em novas e^pheras. 

E o direito publico, que ô o que, neste mo- 
mento, nos intoressa ? 

A historia está repleta do dv^cumentci, 
que attestam a luta o o arbitramento e a 
seus domínios. 

A luta aqui toma o notne de revol i- 
ção, e a revolução foi a primeira forma ( e 
co-exi3tehcia das classes e dos p ;rtidos, e i 
seus sonhos e impatos. de J. herdade. poli tic; . 

Sedições militares, rebellioes, revolta i, 
eommoções intestinas, guerras civis, &a\ ue a 
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palavra, revoluções do toda so;'to enchera 
vasto período do desenvolvimento humano, 
da evolução dos paizes. 

£* a prova irrefi'agavel, inilludivel da luta 
no direito publico ; luta incont3stavel nos 
micios humanos o nas origens de t'>da3 as 
nações, onde o governo é a presa do mais 
, forte, o fructo aa victoria colhida em cora- 
hates de sangue, o privilegio da classe, que, 
pela força do triumpho, se t jrna suprema e 
so reveste das funcções governamentaes. 

Com o tempo, porém, uma nova época se 
elabora inconscientemente. As forças poli- 
ticas se disciplinam o se accoramodam ; as 
relações sociaes tomam feição consuetudi- 
nária, o 03 conflictos cedem o passo ao arbi- 
tramento, que, aqui, toma o nome de sys- 
tema representativo. 

Que é, bem pesadas as causas, esse regi- 
men que 8ubst>iGulu as revoluçõe.3 o avassall^u 
o raun.o culto? 

Um tribunal do cidadãos oscoUàdos, ou- 
tr'ora, pelas classes, e hoje poios partidos, 
para arbitras dos direitos politicoá de um 
pai?, formulados em uma Constituição. 

Toda a historia attesta essa verdade. 
I , O parlament .rismo é a organisação ma- 
\ xlma do arbitramento, na ospnerado direito 
i publico. 

í Mas, o' progresso não cessará ahi. O movi- 
: mento se desdobrará. E es^o direito se ha de 
converter, de futuro, em regras o realizar 
por moio de tribunaes jurídicos permanentes 
e ileíinitivos, como o direi to privado se diver- 
sificou em normas e se pratica hoje por meio 
do tribunaes civis, penaes e commerciaes. 

Não será isso ob/a do con&titucionalism^ 
éui'opeu, porque a mesma civilização é im- 
potente para i'ealizar^ duas creaçõ.s no 
mesmo terreno. 

A consolidação do arbitramento no diroito 
publico foi o seu t/abalho ; o d sua crystalli- 
za^o om regras e re illzação em tribunaes 
será, em futuro remoto, a grande obra do 
consiitucionaLsmo americano. Poucoapouco, 
muito lenta e mui penivelmente, esse direito 
se irá. cjnvertendj, ali, em preceitos fixos e 
immutaveis, e os tribunaes, hoje de justiça 
federal, se transfigurai^d em tribunaes d \ di- 
reito publico, em órgãos da justiça politica. 

A Suproma Corte americ ;na é o rudimento 
do tribunal politico futuro, perante o qual 
se debate/ão as questões de liberdade social, 
como, nos actuaos tribunaes de justiça civil, 
se discutem e se julgam a. quoátões de pro- 
priedade. 

. E' que todo direito se procura resolver 
em uma organisação jidiciaria. Tal aconte- 
ceu ao direito privado o tal acontecerá ao 
direito publico eao internacional. 
' Ahi estão, Srs. Congressistas, a historia 
e a philosophia do direito apontando para a 



preeminência do Poder Judiciário no seio 
do constituciv^nalisrao americano. 

Ahi está a verdade impondo-se pela lógica 
da inducção, da deiucção e pela fat^dade da 
historia. 

E se ó certo, como affirmam os grandes 
espirites que prefulgom nos cimos da Philo- 
sophia, que ve 'dade indiscutível é aquella 
á que se chega duplamente por inducção e 
deducção ; a verdade da preeminência do 
Poder Judiciarto,qae se encontra scintillando 
no mesmo ponto, quer se suba dos factos aos 
conceitos, quer se baixe dos conceitos aos 
factos, quer so siga do particular ao geral, 
quer do geral ao particular ; quer se torae 
o caminho da analyse, quer o da synthese; sé 
põe, por isso raesmo, acima de toda duvida, 
e fica a pairar, visível e brilhante, por sobro 
as opiniões rasteiras dos homens. 

Eis ahi inteiramente despojado de apparen- 
cias enganosas, claro, evidente, nú, o prin- 
cipio constitucijnal, contra o qual o Qo-' 
verno da Republica, a cuja frente está um 
djs próceres da Constituição, se revoltou, 
oppondoa for. a publica á uma decisão do 
Poder Judiciário. 

Por que o fez ? Porque fora illegal a ordem 
judiciaria. Mas essa iilegaliiade, criminosa 
embora, e ainda que pelo despeito inspirada, 
não é do numero das indiscutíveis e axio- 
máticas, não é das que o ambiente moral 
repello o contra as quaos o Governo, como 
qualquer cidadão, se pôde rebellar e não 
cumpri.*. E* da categoria das que se ana- 
lysam, so di3cutem,se demonstram, e destas, 
só o tribunal superior pôde conhecer o jul- 
gar. Nunca o individuo 1 Nunca o Poder 
Executivo I 

Mas, o que me espanta na condueta do Go« 
verno, não é sua insubmissão ao despacho da 
autoridade corapetente, porque isso ó vulgar 
o corrente no3 annaos da Republica constitu- 
cional. 

Todos os seus antecessores a tiveram. 
O que me surprehendo ó a deliberação bi- 
fronte, que, no correr de paucos mezes, ello 
tomou no mesrao caso. 

Senhores, o mandato de manutenção de 
posse, que, agora, provocou as iras e a 
repulsa do Governo, fbi expedido, ha tem- 
pos... 

Para o executar, se moveu a força publica. 
O chefe de policia firmou circulares aos dele- 
gados circumscripcionaes, ordenando-lhes 
que garantissem as mercadorias expostas á 
venda pelos propostos dos manutenidos. 

Ainda aos \2 de abril do corrente anno» 
annunciavam os jornaes : 

« O Sr. Dr. Edmundo Muniz Barreto, 
chefe de policia, expediu circulares aos 
delegados circumscripcionaes, determi* 
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nando quo ob^rvem com rigor as ordens 
já anteriormente excedidas acerca do 
desembarque o venda da carne verdo 
procedente de Nitheroy, desembarque 
que pôde ser elfectuado em qualquer 
ponto do íittoral. 

Essas circulares foram expedidas em 
virtude do offlcij que áquollá autoridade 
dirigiu o Dr. Gòdofredo Cunha, juiz 
federal.» 

E hoje, que faz o Governo ? Faz o con- 
trario. Em reviravolta inexpiicavei ordena 
a contramareha da força para sustentar os 
propriet:irio8 e posseiros do direito, contra os 
que nolle foram illogalmente mantidos. 

Por que ? Ninguém o sabe, ninguém o diz, 
ninguém o expUca. 

Mas, quem, com olhar observador e at- 
tontOr se^uò o proceder dos que nos gover- 
nam, não terá oifflculdade em afflrmar que, 
de outro modo, náo se poderiam elles portar 
nesta emer>::encia. 

E' que é á\ indole do Governo actual 
avançar e recuar. E* da sua psychologia 
àfflrráar-se e neg ir-se, marchar o i-etrogra- 
dar, d.zer e contrariar-se. E* do seu feitio 
desmanchar com os pés o que com as mãos 
faz. 

Não lhe conheço um sô acto que se não 
assi^^nale por esse carimbo. 
. Vi-o dizer-se e desdizer-se na ultima men- 
sagem. 

Realmente. Ahi allega elle que nos resga- 
tara titules no valor de £4.700.000 e aíflr- 
ina que nosso debito se accrescera em 
£8.700.000! 

Ahi allega elle que elevara o cambio da 7 
a 12, barateara o ou .'j estrangeiro na razão 
àe cinco d. pjr £, ô, nesta proporão, nos fa- 
vorecera ; njtas, ao mesmo tempo, reconhece 
que o café,, que ô o nosso ouro, baixou de 20$ 
a 7$, ficando assim, comparados o lucro que 
ali tivemos o a perda que aqui soffremos, 
íim prejuízo evidente na razão da diíferença 
pntre a vantagem da baixa dó ouro que 
compramos e da baiia do ouro que ven- 
demos. 

Ahi allega elle que fruímos um saldo de 
oitenta mU contos do réis, c affirma que o 
funding nos trouxe encargos na importância 
deste saldo, que é, por isso, supposto e não 
real. 

Ahi diz elle que, satisfeitos seus compro- 
missos, o Thesouro registra um excesso de 
25.030:000|, quando ainda não satisfizemos 
um só dos pagamentos annuaes de 6.000:000$, 
de amortização e juros do empréstimo de 
60.000:000$, contrahido no governo de 
Prudente de Moraes, compromissos que, 
abstracção feita dos juros, montam em 
30.000:000$, restando-nos, portanto, não um 



saldo interno de 25.000:000$, como diz o 
Governo, mas um deficit de5.000:000$000, 

Ahi allega elle que sua politica desafogara 
a nação e afllrma que se lhe impuzeram 
novos impostos na razão de mais de cin- 
coenta po/ cento ! 

Mais. Vi-o apresentar-se ás urnas em 
nome de um partido, saudar-lhe a bandeara, 
animar-lhe o programma, quando, victo- 
rioso, seus correligionários o festejaram, e o 
vi depois, no poder, arvorar a politica dos 
governadores, que é a negação da dos par- 
tidos, porqfto aquella, d )compondo estes em 
seus elementos mínimos, irreductiveis, os 
destroe. 

E é dahi, digamos entre parenthesis, que 
vem força ao Governo, apezar de sou dea- 
prestigip. 

E' fácil descobrir-se nesta circumstancia a 
razão deste facto : um Governo sem estima, 
universalmente apoiado. 

A politica dos governadores reduziu os 
partidos a bancadas ; as bancadas, assim 
isoladas, se converteram em facções re- 
gionajs, pessoaes. Prenderam-se aos governa- 
dores como sombras ao corpo que as pro- 
jecta. Não se podem libertar, porque a li- 
bertação seria a morte. 

Assim, o Governo, que dispõe dos governa- 
dores estaduaes, que alenta, tem a seu serviço 
as aggremiações elementares e irreductivois, 
a que se reduziram 03 partidos, e das quaes, 
estes se formam, como dos seres rudimenta- 
res se formam os organismos superiores. 

Indestructiveis, disse. Porque? Porque os 
primórdios de qualquer espécie não mor- 
rem. O canhão, quedestróe um homem, um 
boi, um elephante, não anniquiia uma moae- 
ra, um grejario. Dir^spedaça-os, mas elles se 
reconstituem logo, o continuam a vegetar. 

Assim é a bancada, o agrupamento 
regional, pessoal. A dissenção que dissolve 
um partido, um grupo que tem programmia, 
não a altera ; e, se a perturba, cedo ella se 
recompõe^e continua a obedecer. 

Ahi está o segredo, de onde o Governo 
haure apoio para seus desmandos e força 
para seus capachos . 

Vamos, porém, adiante. Depois de esga- 
nar a politica dos partidos, aindfa no berço, 
politica que elle brindara e da qual nascera, 
que vi ? Vi-o remendar a theoria adminis- 
trativa do Spencer, que limita o Estado á 
funcção única de manter justiça na socie- 
dade, para que esta se desenvolva morai e 
mater ialmon te, conforme suas próprias for- 
ças, suas próprias leis ; vi-o, em nome dessa 
doutrina, iaipedir toda acção publica no in- 
teresse cjllectivo ; vi-o parar, no paiz inteiro, 
todos os serviços custeados pelo Thesouro, 
cessar toda intervenção offlcial nos pro- 
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gpessos da nação ; e, mais tarde, o vi con- 
vert jr-se emempreitoiro de obras de porto!... 

Vi-o queimaf oitenta mil contos em papel 
para aos valoriz:ir a moeda, eò vi, era seguida, 
para amortecer a crise que seu acto provo- 
cara, emitfcir cera mil contos, cora juros, sob 
o titulo de inscripçoes, além de milliares e 
milhares de contos em nickel. . . 

Vi-o desligar do Thesouro o Banco da Re- 
publica, para este, libertado, expandir e fir- 
mai* suas relações coramerciaes, e o vi, acto 
após acto, atal-o ie novo ao erário, com la- 
ços mais es!.reitos, vínculos mais fortes. . . 

Vi- o malsinar c*jm furor as eraissões, o o 
vi descer humíliomeato dos cimos de sua 
soberbia, na pessoa de um M.nistro, para ex- 
hjrtar ao Congresso aulioriz.içâo para as 
fazer..» 

Vi-o bradar que raceberia o povo a b ila, 
no conflicto da S. Ghnstovão, o o vi, depois de 
espingardeal-o, volver sobre os passos o 
ordenar a suspensão do contracto, que levan- 
tara o motim e ello pretendera fazer ex- 
ecutar á força... 

Vi-o, em um dia, assignar um decreto re- 
duzindo a pjrcentagem de um leiloeiro, e o 
vi, mezes passados, restabelecer para outro 
leiloeiro, a porcentagem anterior... 

Ahi está a psychjiogia do Gove no surdir 
dos f xtos, que o apontam, em todas as acções, 
como um monstro indecisj e t* ícq que pro- 
duz e devora suas próprias deliberações. 

E' um governo de avanços e recuos. E com 
essa propensão que lhe é inherente, orgâ- 
nica, faial, elle, na situação que desenca- 
deiou a tormanta de agora, nãò podia deixar 
de proceder como procedeu : apoiar outr'ora 
o mandato do posse do juiz seccional ; sobre 
êlle tripudiar hontera, o deixar, hoje, humil- 
demente, o campo, para as cousas se fazerem 
como o entender o juiz recalcitrante. 

E as idéas do Governo I Quaes são ellas ? 
Ninguém lh'as lobriga nesse motu-conuinuo 
de Ímpetos e inhibições, idas e vindas, 
voos o quedas, que a suggestão ambiento lhe 
impõe ao espirito chato e^ ao caract ir 
impulsivo. 

Siías idéas se desenham e se apagam como 
traços de giz em ariosia negra, e su .s reso- 
luções S3 formam, se levantam e se desfazem 
como turbilhões do pó. 

Sua intelligencia se poderia, pois, comparar 
a uma planície sem plantas e coberta por 
densa c .mada de poei/a íina, igual, turva, 
e sua vontade aos redomoinhoS que os ventos 
levantam dahi para dissipar além. 

Já vi um destes sítios incom modos. Ne- 
nhuma planta rasteira medrava ahi. Ao 
longe, em torao, peque ias habitações par la- 
ceatas se des!;acavam entre arvoredos es- 
curos , Era um terreiro que a brisa ventilava 
coQsta.n temente desmanchando as pegadas 



que se imprinalanj no pó e lhe igualando a 
super íieie movei. 

De quando em quando, soprando mais 
forte, mais rija, mais violenta, ella erguia do 
chão redemoinhos que lá. se iam, ora susur- 
rante e turbadora espiral, cahir a distancia, 
manchando o branco das flores, o dourado 
dos fructos, o verde das arvores. . . 

E' a imagem do Governo actual. Seu 
espirito, onde as idéas appareoem e des- 
apparecem á mercê das suggestõos, ô essa 
planície era poeira ; e esses redemoinhos suc- 
cessivos são sua vontade, inflaramando*se ás 
suggestões mais fortes e se traduzindo em 
d;)libe:*açõe$ o actos tumultuarios, que, ôem 
resultado, se vão extinguir adeante, deixando, 
nos homens, n ^s cousas, nas leis o nos poderes 
que as esco/am, o tisne de sua passagem súbita 
e ruidosa. 

Sua psychologia ô esta: espirito de areia 
servido por vontade de turbilhão. 

K por essência um governo destinado 
a viver fora de todas as normas lógicas. Era 
fatal, portanto, que, no caso vertente, elle 
se puzesse fora da lei e dos mais eleínen- 
tares principies de coherencia, que presidem 
03 actos das creaturas normaes e dos. go- 
vernos sérios. 

Mas, não foram somente o Governo, p juiz, 
o Congrv)sso, a Mesa e o nobre Senador pelo 
Districto Federal, . que se sahiwm da lei ; 
fora delia esteve tarabora a multidão, se 
foi multidão o troço de arruaceiros que 
invadiu casas e as depredou. 

Senhores, quando o chefe de policia fez an- 
nunciar pelos jornaes, pedindo aos cidadãos 
paciíicjs que se recolhessem a seus lares, 
que ia agir a ferro e fogo contra os per- 
turbadores da ordem publica, sahi á rua 
para assistir á scena, apalpai o âmago da 
autoridade e tomar o pulsp ao povo. 

Que presenciei ? 

Ruas em trevas ! bandos soltos l gentalha 
em mangas de camisa arrombando açou- 
gues, e reíirando carnes, que conduziam 
entre applausos dos magotes, que se agglo- 
raeravara nas calçadas e nas praças í 

Nera uma autoridade ! Nem um soldado de 
policia ! Nem lim agente de segurança pu 
blica. Nada ! 

Só vi motim, treva, saque ! 

Fui mais um avanço e um recuo do Go* 
verno, na pessoa de um chefe de policia per- 
seguido pela triste mania de popularidade. 

Entristeci-me. 

E a mim mesmo perguntei : tanto bai- 
xámos nós, que o povo já sé converte- 
em instrumento de um mercador contra 
outro ! 

Sim. Atra vez da historia, vi a multidão 
descera todas as baixozas e subir a todas 
as alturas, mas não a vi chegar até ahi, . 
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Vi-a, no Egypto, mostrar conteate, como 
um padrão de gloria, qj dorso dú, cicatrize 
de chicote que o fisco lhe gravara para 
'86 cobrar do imposto quo ella se furtava a 
pagar, mas a vi» na índia, com os dracios, dea- 
apparecer inteiramente eliminada pela morte, 
poi* se não querer sujeitar á escravidão. . • 
' .Yi-a 'Servir inconsciente o submissa ás rea- 
lezas theocraticas do Roma e da Qrecia, que 
a pretendiam ajoujar ao arbitrlo de uma fé 
esvaecida, mas a vi, depois, erguer>se pelo 
órgão da clientela romana, fundir-se cona o 
patriciado e constituir a nobreza militar, 
que» durante quinhentos annos, engrandeceu 
a cidade eterna. . . 

Vi^a trucidar os Gracchos que sonharam 
a democratização de Roma, mas a vi applau- 
dir César, quando, já t rde, a realisou . . . 

Via, na época medieval, despojar-so pelo 
beneficio o pela fidelidade, de suas proprieda 
des, sua indépcndenca, sua Uberdade, pira 
se. dar como escrava aos grandes senhores 
feudaes, mas a vi irromper das communas 
con^o uma lava, e, como uma eh \mmá, der- 
reter o absolutismo régio, que, assim, abran- 
dado, se ajustou a moldes constitncionaes. . . 

Yi-a applaudir. allucinadamente o juiz co- 
varde que ordenara o sacrificio do filho 
de Deus, e. contra elle, vomitar insuUos, 
atirar chufas, arremessar, pedras, quando, 
trôpego, segui% o caminho do Calvário ; vi-a 
depois, cuspir-lbe, na cruz, a face pjndida, 
mutilada, pallida, morta, mas a vi,em varias 
pbases da historia, erguer barricadas, des- 
pedaçar prepotências, subir ao cadafalso, 
èntrõg:ar a cabeça ao cepo, ofi^ereoer o peito 
áoa.'fuzis, erguendo vivas á liberdade ! . . . 

Vi-a commetter todas as vilanias e praticar 
todas as graniezas. Nunca a vi, porém, con- 
vertida em instrumento de desordem, em 
proveito de mercantegi. 
' Mas, se a multidãa entrou realmente nessa 
arruaça lamentável, não foi, por certo, o 
interesse mercenário quo a Impelliu. A alma 
popular erra e se desvia, se encandesce e se 
apa^a, so desabotoa em luz e se fecha em 
somDras, mas não se vende. . . 

Foram a descreaça, a dôr, a agon.a 
de uma vida respirada sob a mentira, a 
corrupção, a deshonra, que a cegaram, a 
allucinaram^ a impulsionaram, a arrasta- 
ram ... 

Foi a fome, que já invadiu a sociedade e a 
aperta .em negra tenaz, que a fez sah.r 
assim da lei. 

£ por que tudo está fora da lei ? Por que 
nos contorcemos em um mundo túrbido, 
fofo, disforme, por cima do qual a legali- 
dade, distanciada, oscilla,, como um globo de 
luz por sobre um tremedal ? Por que os prin- 
'Çipio^s dissonam doa factos ? 



Por que ? Purque a própria lei eitá fora da 
lei. (Riso,) Porque a Constituição diverge da 
Historia, a lei politica não se bitola pela 
lei natural. 

Vou proval-o. 

A lei politica é a que o notável Sen<vdor 
pela Bahia nos desenhou, nítida e admiravel- 
mente, aos olhos. 

A lei histórica, eu a vou formular. E' esta: 
a historia, particular década povo é uma 
•e^apitulacão summaria da historia uni- 
versal. Devolver de cada nação ô um re- 
sumo do evolver humano, em geral. 

Será certa esta lei ? 

Inaegavelmente. £m sua marcha ascen- 
dente, a humanidade atravessou successi- 
vamente phases de terror e coacção, antes 
de chegar ao reinado do direito, da lei 
e da liberdade, que já bruxoleiam nos ho- 
risontes como uma aurora abrindo-sc em dia 
claro. 

O terror dominou nos imparios bárbaros 
do Oriente pelo órgão da casta sacerdotal. 
A coacção militar, pelo órgão das famílias 
nobres, preponderou nas republicas aristo- 
cráticas, do mundo greco-romano. A lei ir- 
rompeu das monarchias constitucionaes da 
Europa pelo org^o das classes civis. 

Mas, Roma, que veio após os impérios 
bárbaros, entrou na coacção militar, ^am 
soffrer o terror religioso ? A Inglaterra, que 
veio depois dos rmperios bárbaros e das 
republicas aristocráticas, fruiu a lei sem 
sentir os ardores da grelha, sem rebater 
as investidas da espada ? 

Não. Roma peneirou a historia pelo braço 
dos homens da fó, os quaes a entregaram 
aos da guerra, e a Inglaterra passou succes- 
sivamente pelo guante de ambos, antes da 
supremacia dos da lei, hoi'e reconhecida. 

Aquella, durante a realeza, viu cahir-lhe 
sobro o dorso o raio disciplinador do terror 
clerical ; esta, antes de a governar a lei, 
solTreu, na média edado, os furores da fé, e, 
após a renascença, os do sabre. 

Attesta-o a historia européa, onde as 
classes se succederam, na direcção dos povos, 
na mesma ordem em que se haviam succe- 
dido na historia universal. 

Antes do século Xll, dominava, em primeiro 
plano, a classe clerical ; no fim do mesmo 
século, começou o predomínio da aristocra- 
cia militar, que se estendeu até o século 
XVIII, quando a burguezia começou a tor- 
nar se sua rival e a deslocal-a do alto posto. 

Remonte -se ás origens de todos os povos 
grandes. o pequenos, antigos e modernos, 
bárbaros e cultos, o, no .cpme«,íO de todos 
elles, se verão, de um lado, a.anarchia ea 
desordem, e, do outro, o teri'or religioso q a 
coacção mJlitar,-Topidre precedendo .$x> sol- 
dado, e o soldado ao homem do direito» 
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' Por toda pãrtó, na Inglaterra como na 
Beígic^viia Allemauha como na Itália, a ty- 
rannia militar foi ponto de partida e o consti- 
tucionalismo o de chegada; 

Os paizes americanos, porém, vindos á civi- 
lização, quando o direito e a liberdade já in- 
vadi im o mundo, obedeceram também a 
essa fatalidade histórica? 

Ahi está para o testificar, a historia de to- 
dos 03 povos contioentaos: na phase de sua 
colonização, dominou o clero ; após a inde- 
pendência delles tomou surto o predomínio 
militar. 

Ahi está o quadro da politica americana, 
onde se viram desanroladas, em plena nudez, 
as paixões anti-sociaes, o zelo, a inveja, o 
ódio, o espirito de domínio, a escravidão, o 
despotismo theocratico e militar, a oligar- 
chia politica territorial, todas as f6rmas, 
erafim, de constrangimento banidas da civi- 
lização como instrumentos de perigo, com o 
seu negro cortejo de guerras civis sangui- 
nolentas o terríveis, mostrando que estas, 
como tolas as sociedades humanas, não sei 
furtaram á lei histórica. 

Em toda a humanidade, só o Brazil f jz 
excepção a esta lei. Fomos o único povo 
que a contradisse e a evitou. 

Emquanto os estados grecos e romanos 
passar vm^ da coacção religiosa para a mili- 
tar; emquanto as nações euvopéas seguiram 
do regimen clerical, que domioou na edade 
média, para o militar que se iniciou com a 
-renascença, e dahi entraram no systema re- 
presentativo parlameotir ; emquanto as ou- 
tras cfrcumscripções politicas da America 
fizeram o mesmo percuiio. indo dacoc»cçào 
pela fé, caracteristíca dos tempos coloniaes, 
para a da força, representada em dictaduras 
de todas as sortes e matizas ; o Brazil sahia 
do arbítrio religioso para o parlamentarismo, 
da supremacia do padre para a do paisano, 
sem passar pelo cadinho da coacção militar ; 
sem que, em uma palavra, a ciasse armada 
repres3ntass3 seu papel politico no seio da 
nova nacionalidade. 

Que aconteceu, porém? A essa excepção de 
nossa pátria no concerto universal dos povos, 
veio corresponder o facto, singular e uaico na 
historia universal, de uma revolução, que, 
como mil vozes tenho, dito, fez cahir, como 
velha construcção arrastada pelo próprio 
- peso, instituiçõas de quasi um século de exis 
teneia, sem outra gotta de sangue além da 
que deri^amou um ministro nevropatha; sem 
outra violência além da de mandar re- 
colher, como se fossem réos de policia, o 
presidente do conselho e seus ministros; sem 
outra dospeza além da do frete de um vapor 
para reconduzir aos domínios de seus ante- 
passados a família imperial ; sem outro 
ruído aléiA do do telegrapho transmittindo, 

Congresso. 



em sua simplicilade mecânica, a-grand^ 
nova ás províncias, mjigicamente transfor- 
madas em Estados, o ao mundo surpreso. 

E essa revolução veio mostrar que, como 
a natureza, a historia não dá saltos, nem 
80 deixa prender nas teias do aranha das- 
theorias. 

Senhores, estudemos desapaixonados, cal- 
mos, sinceros, esso grande acontecinaento 
que nos está a indicar, entre as sombras que 
nos envolvem, iim trilho certo a seguir. 

Um movimento que, assim, derrocou insti- 
tuições apoiadas por um ihrono omnipoten- 
te, um Senado vitalício, uma Gamara unani- 
me, um conselho de Estado submisso e dous 
grandes partidos que se debatiam na vasta 
extensão do território nacional ; um movi- 
mento que, sem dôr, sem gemidos, sem 
indignação, íium só lanço, dissipju as de- 
dicações particulares e politicas de uma dy- 
nastia, dissolveu individualidades, aanuUou 
uma constituição, rasgou leis e solapou até 
aos alicerces uma sociedade inteira, não ô, 
não pôde ser obra do homem, fructo de 
propaganda, acto de vontades livres, a ex- 
pressão de um pensamento que se traçasse 
um plano e o realizasse conscientemente 
pelo braço da conectividade. 

Foi uma obra inconsciente da historia. 
Não foi uma revolução, no sentido usual da 
palavra, porque revolução e indiflferença da 
massa social são idéas que se repallem, 
parcellas que se não sommam. 

As revoluções presuppõem um absoluto 
desaccordo entre governantes e governa- 
dos, conservadores e liberaes, refractários 
e rebelde], em relação a uma poderosa ne- 
cessidade social, que, fazendo-se sentir 
lentamente, pouco a poucj, nas gerações 
anteriores^ vem, na impetuosidade crescente 
de uma vaga, impôr-se, cruel como o ílo 
de uma espada, inexorável como uma ver- 
dade, ao espirito de geração determinada. 

Então,sim, a revolução se faz. As energias 
sociaes, u iflcadas por sentimentos novos, 
despertam como se as impellisse a mesma 
dôr, obedecessem á mesma vontade, perten- 
cessem ao mesmo homem, as movesse a 
mesma mola, e reagem contra as institui- 
ções que se divorciaram de seu tempo, e os 
refractários sustentam. 

E por que se divorciam de uma época, 
instituições que, extensa e profundamente, 
dominaram em outras ? Por que eílas desco- 
ram, perdem a funcção, se enregelam, mor- 
rem, solicitando outras, que surgem, vin- 
gam, e, afinal, se implantam pela violência ? 

Por que? Porque as instituições são for- 
mas exteriores do modo de sentir de cada 
época; representam o estado emocional de 
um certo e deterraipado período histórico; 
symbolizam o espirito de uma ou mais ge. 
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raoOèí ; photograptkam % ftxam em leis a 
i^ma de um poro em uru momeato dado 
do iua evolução, e o sentir, individual ou 
GoU^otiVO) erolve e rarla oom o variar e o 
evolver dos annos. 

8lm. A alma dos povos, coma a dos ho- 
mens, se altera, progride, se desdobra, se 
nobilita em seu crescer constante para o 
bem» para a verdade> para a justiça, para o 
bello, para a luz. 

£ as instituições? Não. Estas ficam 
paradas, fitas, immutaveis^ guardmdo em 
sua immobilidade do tumulo um sentimento 
que passou, normas que se esfriaram em 
seu enregelamento de fóssil. 

Dahi, o desaccordo eterno entre as insti- 
tuições que reproduzem e fixam estados 
emocionaes transactos, o as novas gerações 
que procuram dar corpo a seu sentir em 
novas leis. 

Ma«, como nenhum progresso se effectua 
pelo melhoramento instantâneo o geral da 
massa» e, Sím, fraccionadamente, em grupos 
de eleição, os que primeiro se aperfeiçoam 
se rebellam contra os que se ati-azara, e ar 
guerra, entre os que representam o novo 
pensar que solicit-i outras instituições o 
os que incarnam o velhj corporizado nas 
instituíres passadas, 80 trava... 

Essa luta entre o sentimento que se abre 
como uma aurora, e o que se fecha como 
um crepúsculo— eis o que se chama Revo- 
lução. 

Foi isto a revolução de 15 de novembro ? 

Não. O Brazil não alterara seus hábitos po- 
líticos. Crédulo, satisfeito, alegre como uma 
creança que espera pi*es3nte, aguardava as 
promessas de prosperidade e grandeza, em 
troca das quaés dera uma Camará unanime 
ao ultimo governo da monarchia. Em taes 
condições, como traduzir em acto revolu- 
cionário a desharmonia do seu sentir com 
as leis dominantes ? 

Para isso seria mister: de um lado, 
que as insti .uições decahida? ivessem repre 
sentado um momento do sentir politico da 
nação e o progresso moral desta as houvesse 
tomado incapazes de representar o do mo- 
mento em que cahiram ; de outro, que o 
povo, ou grande parte delle, unificado pela 
nova phase emocional, revelasse uma von- 
tadel capaz de, na situação dada, agir com a 
presteza e a segurança de um corpo orgânico, 
fiada disto, porém, aconteceu. E a prova ô 
esta: o povo não se moveu, e o regimen re- 
presentativo parlamentar, a forma mais 
elevada da cultura pulitica actual, foi substi- 
tuída pelo presidencialismo, forma de transi- 
ção entre a coacção militar e a legal. 

E os republicanos históricos chamam a si 
a concepção e a feitura desse movimento I 
E' obra de nossa propaganda, dizem. 



Não o é. Prova-o a desharmonia pro- 
funda entre os princípios de liberdade aposto- 
lados e os actos de coacção e indisciplina que 
definem a conducta politica republicana ; 
entre as regras firmadas nas leis fUadamen-» 
taes do regimen e sua execução na pratica. 

Uma obra de propaganda só se torna effe- 
ctiva quando se infiltra nos corações e se 
(orna sentimento collc3ctivo. E as idéas que 
irromperam dacab :ça dos apóstolos da Repu- 
blica, não penetraram os corações dos que 
as ouviram, pois se tal S3 desse, ellUs 
estariam visíveis na realidade. Não se no- 
taria essa divergência completa entre o 
pensar dos que deram curio á doutrina e* o 
Bcnt' r ia sociedade lue a adoptou \ propa- 
ganda foi um anhelo, um sonho, que se não 
pôde realizar por influencia do causas não 

f)orcebidas por aquelles, em cuja mente elle 
uziu. 

A revolução foi obra doi despeitados da 
abolição, apoiados pela força militar, excla- 
maram também ! 

Ah ! se iâto fosso verdade, o primeiro acto 
da Republica seria a indemnização l 

Nem é concebi vel que o exercito brazileiro, 
depois do haver recusado sua espada ao Go*- 
vorno para esmagar o escravo revoltado, a 
puzesse ao serviço do proprietário resentido 
contra o throno. 

E quando? Quando este se rehabilitava por 
uma chuva de titules honoríficos, e aquelle 
affagava os symbolicos pergaminhos, espe- 
rando a passagem do rio de oiro, que o ulti- 
mo governo monarchico promettera fazer 
correr pelos legares, por onde, outr'ora, ca- 
hiram era bagas o suor o sangue dos pretos. 

Mais. A escravidão ê um facto universal. 
Eneontra-se nas origens de todos os povos 
antigos e modernos. Teve-a o Oriento. Foi o 
alicerce sobre que se ergueu e sobre o quaJ 
se apoiou o mundo greco-romano. As bases 
vá oiviliza'ção europeu e as da americana 
sobre ella se assentaram. Aqui, alli, por 
toda a parte, ella se extinguiu, mas, em 
parte alguma, sua extineção alterou a forma 
de governo dos povos. 

Na America do Norte, anniquilaram-a 
fazendo correr rios de sangue. E ninguém se 
lembrou de, por vindicta, substituir o i«egi- 
men republicano pelo monarchico. 

No Chile, na Argentina, no México, no 
Peru, em toda a America, quem, por despeito 
da abolição da propriedade humana, sonhou, 
pretendeu, quiz abolir a republica para im- 
plantar uma monarchia ? Quem, por isso. 
já destruiu monarchias para estabelecei 
republicas ? 

Não. Não se pôde attribiiir a mudança 
profunda e radical do passado regimen a 
uma revolução oriunda du exercito posto uo 
serviço do despeito esclavagistico. 
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Não é exaoto. Não é no despeito de 13 de 
maio ; não é no sonho da propaganda ; não 
é na razão e na vontade dos homens que o 
15 de novembro t3m as raízes, c ontra isso 

Srotestam os con equentes e os antecedentes 
o movimento sediciosp. 

£' na fatalidade da lei histórica, que elle 
tem sua explicação nataral. 

Se não, vede: que forças com a ra velu- 
do se vieram revelar á superôcie politica 
do paiz ? As militares. Que flores abro- 
lharam á, flux do terreno ? A violência, o 
arbítrio, a coacção. 

Por que ? Porque rjvolução e republica 
foram a expressão da lei fundamental, pre- 
cípua, inconsciente, fatal, do evol er de 
nossa espécie, lei que faz da historia 
particular do povo, qualquer qu3 seja a 
sua posição na escala ascenaente do progre- 
dir humano, uma recapitulação summaria 
da historia universal ; do evolver de cada 
nação um resumo do evolver geral. 

Senhores, p jr essa lei, depois do padre nos 
devia vir o soUado ; após Anchieta devia 
surgir Deodoro. 

Não veio ? Não surgiu ? A historia o impôz 
nessa revolução apparentemente inexpli- 
caveU 

O triumpho da Republica dependia apanas 
de um facto: que luta se travasse entro o 
governo imperial e a classe militar. A revo- 
lução de 15 de novembro foi este fkcto ; foi a 
expressão da rebeldia da historia contva a 
razão que a suppoz desviar. 

Não houve mérito nem demérito do ex- 
ercito pelo movimento operado nesse dia. 
£Ue obedoceu ã fatalidade histórica, que 
o chamava á supremacia politica. 

Ao se enfrentarem no Quartel-Genoral, 
Ouro Preto e Deodoro não representavam 
dous homens, mas duas forças, dous princi- 
pies, que emergiam, aí)nal, das profundezas 
da historia, para, 'incarnados em duas â<^u- 
ras humanas, so chocarem ã luz do sol e â 
face dos. homens... 

Nesse dia, a historia esmagou a theoria ; 
á realidade desfez o artificio. . . 

Foi por isso que, talvez sem plano pre- 
concebido contra a. monarchia, sem ódios 
contra o imperador, de quem, alias, era 
amigo, o soldado rebelde viu, á sua pri- 
meira ameaça, cahir por terra um throno 
que se amparava em uni senado vitalicio,era 
am conselho de Estado, em uma Camará 
unanime, em um corpo gigantesco de func 
cionarios, e em dous grandes partidos que 
se debatiam na vasta extensão do território 
brazileiro. 

A revolu^ quo produziu a Ropublica, foi 
uma erupção militar que destruiu, não um 
progresso politico, mas um simulacro 
aelle. 



Não nos enganemos. Os povos não appa- 
recem feitos e acabados na historia. Nascem, 
crescem, aobilitam^se, deíinem-sé, seguindo 
a mesma rota, fazendo a mesma viagem cri- 
vando-sé nos mesmos espinhos, « sentindo as 
mesmas agonias que sentiu, fez, crivou o 
seguia nossa espécie. Não ha dous cadinhos: 
um para apurar a alma desta, outro para 
purificar a daquelles. Não ha duas estradas: 
uma para os povos que viveram a vida n \s 
épocas transactas de barbaria, outra para 
os que surgem, como os americanos, quando 
a liberdada se tornava um symbolo e tendia 
a tor-nar-se o património commum da hu* 
manidade. A vereda ó uma só, as estações 
são as mesmas : terror religioso, coacção 
militar, império do direito. 

Tal ó a lei natural, precip ia, fundamental 
da historia— a lei soberana das sociedades. 

Os homens, poi^ém, não a quizeram atten- 
der, entre nós. Envolveram o paiz, quando 
elle se ia disciplinar pela coacção, em leii 
artiâciae^. Eafaixaram-n^o na constituição 
ingleza, apurada pela theo/ia liberalizante o 
abstracta do publicistica fi*ancez Bei^amin 
Constant... 

Que prestigio teve essa constituição ? 

Responda o gi^ande liberal das origens do 
Império, o Ruy Barbosa da Constituição mo- 
narchica — Bernardo de Vasconcellos. 

Diz elle, dascrevendo o arbítrio militar 
então reinante, para so lhe tornar mais sa- 
liente a gloria de o ter extinguido: 

€ Com a extincção da Assembléa Con- 
stituinte, expirou a Uberdade da im- 
prensa, que ha poucos mezes tinha nas- 
cido ; e posto que a garantissem a lei de 
2 de outubro de 1823 e a Constituição da 
Monarchia, considerava-se arriscado o 
exercício do mais precioso direito do 
homem, o de communicar por es- 
cripto seus pensam 3ntos. Esses receios 
não eram destituídos de fundamentos ; 
os ministros de então tinham peixiido a 
confiança nacional por seus procedi- 
mentos illegaes. 

O periódico Tamoyo devia ser ac- 
cusado perante os jura-;.os, mas mandou- 
se proccer a devassa para punir seus 
redactores ; o celebre Barata foi julgado, 
não pelos jurados mas pela Relação, 
posto que não tivesse outros crimes que 
o abuso da liberdade de escrever. Cha- 
puis foi deportado, e a prisão do i^eda- 
ctor do Independente da Bahia, ordenada 
pelo commandante militar contra as leis 
e a Constituição, não tevenem sequer 
formal desapprovação, e, em vez de 
ser punido, foi o violador da Constituição 
6 das leis despachado presidente da pro- 
víncia de S. Pedro do Sul l 
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Para punir algumas das provindas, 
íbram su pensas as garantias constitacio- 
naes, crearam-se commissões militares 
contra as leis e a Constituição, e ^ liber- 
dade e vila de milhares de famílias 
brazileiras foram, postas á. discrição de 
militares, bravos sim, e cobertos de 
gloria marcial, mas alheios aos princi- 
pies dejdírelto, e muito mais albeios á 
pratica do juljgar. 

Corra-se. a esponja sobre os horrores 
(íommettidos por algumas destas com- 
missões, menos por culpa de seus mem- 
bros, que por causa das instrucções, ou 
para melhor dizer, pela natureza de 
taes tribunaes militares. 

Sim, senhores, as commissões militares 
são invento infernal. A historia judi- 
ciaria basta para convencer-vos de que o 
juiz conhecido antes do acto de julgar, 
nem sempre se guia pelas leis e pela 
razão natural ; todos os peitos não são 
inaccessiveis ás paixões e á corrupção ; 
e muito custa resistir aos embates do 
poder empenhado nas decisões judicia- 
rias ; mas o peior de todos os juizes 6 
o escolhido pelo Governo para sonten- 
ciar os que considera seus inimigos ; 
entre juizes assim escolhidos e assas- 
sinos uma só differença noto : é que 
os primeiros matam com oj apparatos 
judiciários, e sem estes os segundos. 

E como em um século de luzes, e no 
regimen constitucional se ousa abre- 
viar as formulas dos processos? Por quô 
nos objectos insignificantes h v o maior 
escrúpulo, recommenda-sa cuidadosa- 
mente a observância das lois e das for- 
'' mulas, e nenhum escrúpulo ha, nenhu- 
ma formula se quer, quando se ventila 
sobre a liberdade e a vida do cidadão ? 
As formulas demoram algum tanto os 
processos, mas garanliem a innocen- 
cia ; sem ellas não pôde haver justiça 
sobre a terra. 

Em algumas províncias se tinham re- 
unido em uma só pessaa as autoridades 
civil e militar, rosuscitando assim com 
o nome de presidentes,, os deteistaveis ca- 
pitães generaes ; e instrucçõos secretas 
6 oppostas ás leis e á Constituição auto- 
rizavam attentados contra a liberdade 
do, cidadão. 

Dahi, esse horroroso recrutamento do 
Ceará, que acabou com a ílor da mocidade 
daquella província, já acabrunhada com 
a commis^o militar, que lhe coube em 
partilha. 

Dahi, esse descerro para a Corte de 
tantos oflficiaes militares, e sua forçada 



retenção alli, longe dos seus lares e fa- 
milias. 

Dahi, finalmento, um descoroçoamento 
quasi geral, e de natureza tal, qao 
raríssimas eram as queixas empro* 
por^o das violendas o injustiças que 
por toda a parte se commettiam : os 
offendidos preferiam o saífrimento em 
silencio ás representações e queixas ! 
alguns tristes exemplos lhes faziam 
temer augmonto do mal, se lançassem 
mão dos recursos coastitucionaes. 

Em duas provincias se fizeram publicas 
í»etjções para o perjúrio e acclamaçào 
do absolutismo, e como as acolheram os 
ministros ? Ah I e me horroriso de taes 
recordações: insnltos tão offensivos da 
religião e da vontade geral da Nação 
não foram punidos. 

Em algumas provincias se demoraram 
de propósito as eleições, e legares houve 
em que se representou para não as fa- 
zerem; mas nenhum castigo, apenas 
novas ordens prescrevendo-as. 

Um povo governado por nma Consti- 
tuição tão sabia como a brázileira 
nunca se rebella, senão quando se calca 
aos pés a Constituição.» 

Comprehenderam ? 

Era a coacção militar que surgia para 
substituir o terror religioso que se fora com 
o período cjlonial I Era a lei histórica im- 
pondj-se necessária e fatal contra o artificio 
da rasão. 

O iliustre ostadist'\ se enganava, pais, di- 
zendo que era calcada aos pés, que a Consti- 
tuição desapparecia. 

Não. Era distanciando-se de um mundo, que 
se movia em outro plano, girava om ou ira 
orbita, gravitava para outro centro, quj 
ella, repellida pjlo aatagoaismo do maio, pela 
fatalidade do momento histórico, se sumia. . • 

Não era liberdade que naquelJe instante a 
nação pedia, era autoridade que a organi- 
zasse. A Constituição lhe oflferecia aquolla, 
mas não lhe creava esta. E sem autoridado 
nãoé possível liberdade. 

Ahi está, porque a lei politica, então, 
colno hoje, se converteu no principio, eoi 
nome do qual o arbítrio se exorciã. ^ 

E Bernardo de Vasconcellos crôra que seu 
esforço, realmente supremo e extraordi- 
nário, amainara o oceano revolto que o 
ouvimos descrever ! 

Não. O estadista apenas lh3 cobrira com 
leis liberaes a superficie agitada. Suffocou-o ; 
não o coordenou, não o systematizou. 

Escutemos-lhe, agora, o hynino que, vi- 
I brando, ontôa a sua obra de paciflcaíão e 
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liberdade, derivando, por meio do leis el 
regolamentos democráticos, a lucta entre a 
anarchla e a autoridade no paiz nascente. 

€ Eis, Srá. eleitores», diz elle referin- 
do-se ao quadro que reproduzi, < o estalo 
em que se achava o Império, quando em 
6 de maio de 1826 se iustallou a Gamara 
dos Deputados. Escusado é recordar- 
Tos que nâa poucos brazileiros tinham 
desesperado de ver arraigarem-se entre 
nó3 instituições IJberaes, porque muitas 
medidas ministeriaes lhes haviam incuti- 
do receios pela conservaçã-o delias. Os 
poucos que nunca desmaiaram, tiveram 
' sempre por impossível que a Gamara 
dos Srs. Deputados ousasse examinar a 
administração, e procurasse cohibir os 
abusos dos ministros e punir os seus 
crimes : engaharam-se ; os ministros 
desmaiaram na presença dos oradores 
da nação e o seu silencio justificou todas 
as recriminações que se lhes fizeram. 

Quão difforente ô hoje o estado do 
Brazil 1 ! A imprensa principia a servir 
á causa da liberdade ; os cidadãos já não 
vivem tão inquietos e temerosos, e esses 
homens amamentados com impuro leite 
.0 despotismo teem reconhecido sua 
inaptidão e incapacidade. Se ató aqui a 
Gonstitui^o tem sido violada, se tanto 
despotismo e arbitrariedade teem sido 
commetti los nesta tei^ra da libex-dade, ô 
porque o grande monarcha do Brazil o 
ignorava, e não se tinham reunido os que 
teem todo interesse na consolidação da 
monarchia, isto é, os Srs. Deputados. 
Parabéns oh ! brazileiros ; renascem as 
esperança,s de futura felicidade e da 
-consolidação do maior império do mundo 
e estas esperanças não serão enganadas: 
o imperador e a assembléa geral velam 
por vossa felicidade.» 

Era o seu tiiumpho que elle narrava. 

Éoganou-se. E, mais tarde, elle mesmo viu, 
por. baixo das liberdades que accumulara, 
não um organismo são, vivaz, forte, dis- 
ciplinado, mas um corpo flácido, confuso, 
desorganizado, anai^chico. . Sentiu que ao 
mundo, que, com tanto esmero construirá, 
fóltava núcleo, auctoridade, cordenação... 

E retrocedeu. E aos que o accusaram de 
retrogradar e apoiar o arbítrio, disse, daqui 
mesmo, destas cadeiras: 

€ Fui liberal ; então a liberdade era 
nova no paiz, estava nas aspirações de to- 
dós mas não nas leis ; o poder era tudo : 
fui liberal. Hoje, porém, é diverso o as- 
pecto da sociedade ; os princípios demo- 
' ' craticos tudo ganharam, e muito compro- 
•^ .joetterM^ ; a sociedede que então corria 



risco pelo poder, coi^re agora risco 
pela desorganização e pela anarchia, (*) 
Gomo então quiz, quorohí^je servil-a, 
quero salval-a ; e por isso sou regres- 
sista. Não sou transfuga, não abandono 
a causa qud defendo, no dia de seus 
perigos, de sua fl^aqueza ; deixo-a no dia 
em que tão seguro é o seu triumpho que 
ató o excesso compromette. Quem sabe se, 
como hoje defendo o paiz. contra a desor- 
ganização, depois de o haver defendido 
contra o despotismo e as commissoes mi- 
litares, não terei algum dia de dar outra 
vez a minha voz &o apoio o á defesa da 
liberdade ?... Os perigos da sociedade va- 
riam, o vento das tempestades nem sem- 
pro ô o mesmo: como ha de o politico, 
côgo e imnautavel servir áo seu paiz? > 

E' a dolorosa confisco do 8eu*òi4me d0 
democrata, anniquilando, em nome da li- 
berdade, a autoridade nascente em seu paiz. 

Não o ouviram. Não o camprehenderam. 
Riram. E talvez elle próprio não entendesse 
bem a linguagem muda dos factos, que, numa 
vi^o de génio, descortinara á superficie. Se 
a percebesse, seu brado seria mais vehe- 
mente, suas palavras mais radicaes : acon- 
selharia a volta ao arbítrio militar que elle 
próprio afogara num mar de leis falsas. 

Não o disse, nem o fizeram. Sua obra con- 
tinuou a boiar e a crescer por sobre a nação, 
suffocando-a, peiando-lhe os movimentos, 
atrophiando-a, sem cravar jamais raízes 
no solo, como, por sobre um lago, um trançado 
de plantai aquáticas lastra e oscilla sem 
se firmar jamais na terra. 

E a consequência ? A consequência foi o 
extremo desprestigio do regimen e o . anni- 
quilamento das energias nacionaes nascentes. 

A luta dospartidos era semelhante, como a 
qualificou um jornalista em 1879, a uma- 
grande rixa entre duas companhias de bom- 
beiros, que, chamadas e estipendiadas para 
apagar um incêndio, deixassem o prédio 
arder, emquan to se davam ao prazer de re- 
vindictas pessoaes. 

Deste terreno só se arredavam elles para a 
satisfação dos próprios interesses, e, assim, se 
succediam, sem rumo e sem progranima, na 
direcção dos públicos negócios. As vic terias 
eleitoraes eram feitas â custa das necessi- 
dades das famílias pobres e das relaçQes par- 
ticulares das ricas, como o affirmóu o insus- 
peito Joaquim Nabuco. O parlamento sahia 
dessa baixa . origem, levando, nas rodas do 
seu carro de triumpho, manchas do sangue 
brázileiro derramado pelo refle do soldado e 
pelo punhal do assalariado, para ser t servo 
humlllimo do poder impériai. 



(•) O grypho é nosso. 
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Assim^ a Gamara que, na vespsra, apoiara 
o ministeiio Cotegipe que mandou espingar- 
dí^ar o negro revoltado e foragido,para man- 
ter» pela violência e pela força, a escravidão 
agonizante, apoiou no dia seguinte o ministé- 
rio redemptor do Sr. João Alfredo. Os minis- 
tros eram despedidos como lacaios, quando ou- 
savam apparecer diante da coroa como von- 
tades. E, aãnal,o mesmo eleitorado, que dera 
uma Camará unanime a Ouro. Preto, o ultimo 
C!i%)ío do throno, deu, em seguida, outra a 
Deodoro, o primeiro sostentador da Repu- 
blica 1 

Foram € quarenta annos de mentiras, perâ- 
dias, omnipotência, boa vontade e esterili- 
dade», no dizer do parlamentar Ferreira 
Vianna ! 

E durante esses annos, que S3 apurou? Nada. 
A sociedade se fez empreza de manifes- 
tações aos q,ue subiam, o povo se converteu 
cm machina eleitoral ao serviço dos pode- 
rosos, o Estado foi a covardia organizada. 
A nação se transformou em uma sombra do 
poder, incapaz de revoltar-se contra este, 
porque as sombras não se revoltam contra 
oj corpos que as projectam. 

Tal foi a obra de Bernardo de Vasooncellos, 
o liberal, o democrat^i, que, em logar de or- 
^^anizar o paiz segundo as solicitações da 
liistoria ; de nos formulai a lei que se nos 
derivava de relações políticas fataes e incon- 
trastaveis ; as contrariou, superpondo4hes 
ditos abstractos, leis artiflciaes, que mur- 
cliaram e se contrabiram atô a;nerir ao 
osso da dictaiura imperial, manca e desbo- 
tada, em que tudo degenerou, como a pelle 
do um fructo ^em polpa, mirrado, se juata 
á glândula ceotral. 

Mas era inelutave'. Tínhamos necessa- 
riamente de passar, como os povos de nossa 
civilização, de todas as civilizações, do pre- 
domínio religioso para o arbítrio militar, 
parque, como disse, a historia não se enleia 
om artifícios. 

E Quinze de Novembro o veio provar I A 
revolução que, nesse dia, operou inconsci- 
entemente a substituição da monarchia re- 
presentativa parlamentar pela republica 
militar, atiranio a nação á conquista de 
sua liberdade e instituições,— conquista que 
estimula, ennobrece, desenvolve a vontade, 
fortalece as energias, eleva a alma, en- 
grandece o caracter, — veio mostrar que a 
Historiu, como a Naturesa, não dã saltos. 
Mais. Veio indicar o verdadeiro caminho a 
soguir-se: fundar nossas instituições pelo 
trabalho, constituir nosso apparelho de admi- 
nistração com a nossa actividade, organizar 
nosso mundo politico cora a nossa energia ; 
levantar, em 'summa, o edifício de nossa 
civilização com as revelações de nosso génio 
e de nosso caracter. 



Não o quizeram, porém, assim. O Sr. Ru7 
Barbosa, o Bernardo de Vasconcellos da 
Republica, nos enrolou na constitúi^^ ame^ 
ricana ... 

Triste sina a desta pátria victíma do li- 
beralismo I 

Tomba o Império. A Republica surçe da 
erupção militar que o allue. A necessidade 
indeclinável de uma vontade soberana que 
racoQstitua o paiz sem cohésão, sem unida- 
de de vistas, sem uniformidade de conducta, 
sem pessoalidade, sem cultura politica, sem 
educação civica, embryonario e agitado 
por paixões de toda sorte, interesses indi- 
víduaesdetodos os tamanhos, ambições de 
todos os matizes, se impõe a todas as consci- 
ências. E todos creram, e todos esperaram 
que ella se fizesse sentir. 

O veso, porém, da passividade anterior a 
que nos accommodaramos^ a vida de ce- 
mitério a que nos habituáramos, vence- 
ram. 

Um novo artifício cobre a na^, que, em um 
supremo esforço, se conseguira desnudar do 
primieiro. Decretos se fírmam, regulamen- 
tos se expedem, congressos se reúnem, con- 
stituições se votam, direitos se outorgam, 
províncias empobrecidas se transformam 
magicamente em Estados soberanos. E* o 
sonho de lei, ordem, liberdade e grandeza, 
affagado pelo nobre Senador, então Minis- 
tro poderoso, conorelado no papel. 

Mas, de que nos valeu esse sonho? O mundo 
que elle concebera na miniatura ideal de seu 
pensamento não era o que transbordava 
impetuoso cá fora. A lei não consonna com 
a realidade. E' diversa, distincta, opposta. 
Os princípios contradizem os factos, os flei- 
ctos desmentem os princípios. 

A Constituição, o próprio marechal que a 
firmara, a jurara e a outorgara, a repelle num 
golpe de Es Sado; e o que a defendera e a res- 
taurara, destróe, num aceno, toda a obra 
anterior e faz tripudiar sobro ella seu go- 
verno pessoal I 

A legalidade se faz o principio, em nome 
do qual a coacção e aanarchia disputam o 
paiz, sob uma Constituição que oscilla nas 
alturas. 

E* como se fossemos duas nações, se ti- 
véssemos duas republicas, nos dividíssemos 
em duas entidades: uma de convenção, outra 
real; uma creada pela razão, outra foi^ne- 
cidâ pela historia ; uma fictícia, outra v. 
dadeira. 

A primeira, a legal, paira no espai. 
inerte, immovel, deserta, como uma m 
china sem movimento, uma cidade sem hal 
tantes, um corpo sem carne,, sem sangu 
sem nervo, sem vida, sem alma. E a f 
gunda, a dos factos, sem de leve sentir 
contacto e o influxo da outra, sem as ama 
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raa constitucionaes em quo a pensaram li- 
gar, sem 08 princípios jurídicos de que a 
quizeram brunir, sem as normas moraes 
quo lhe traçaram, oppoe a yloíencia ao di- 
reito, e, envenenada de rancores, rola na 
arena das mystiâcações sem nome. . . (Voltan- 
do se para o Sr. Ruy Barbosa) Foram essas as 
primeiras phases de vossa obra, e as que se 
llie seguiram não divergem disso. 

Nem a Consiiituição desceu ató nós, nem 
subimos até ella. E a prova abi está no qu« 
se nos desenrola á vista. . • 

E ó lógico, e ó natural que assim seja. 

Quando uma instituição politica abrolba 
do pensar, do sentir, do querer da maioria 
de uma nação ; quando um povo amadurece 
para uma lei; de seu próprio seio surge o ho- 
mem que a define, a realiza, a pratica. 

Os Estados Unidos tiveram, para tOiiiar 
exequível o mecanismo engendrado pelo génio 
politico dus Hamilton e dos Washington, a 
extraordin^^ria intuição jurídica de John 
Marshall. 

Quem é o nosso John Marshall? Será, por- 
ventura, esse magistrado, em vosso conceito, 
o mais erudito, que, cheio de assombro, vos 
parguntou se realmente iels requerer em 
favor de presos políticos, expatriados pelo Go- 
verno, e a quem respondestes ensinando-lhe a 
jurisprudc»ncia úo regimen que adoptamos ? 

Será este juiz ? Não. Não é John Marsh Ul 
quem ignora os lineamentos do direito que 
deve julgar. 

E que outro juiz poderia ser nosso John 
Marshall, se este, afflrmastel-o, era o melhor 
da tropa? 

E se o nãj temos, que valor podo ter uma 
Constituição, cuja custodia cabe ao Poder 
Judiciário, em um paiz, onde os membros 
desse poder ignoram a jurisprudência que 
lhe é inherente,ao. ponto de pasmarem ante a 
idéa de uma supplica, que se coaduna in- 
teiramente ás normas constitucionaes ? 

Que guarda podem fazer a essa Consti- 
taição, juizes que tremem ante o Governo, 
e delle não ousam divergir, senão pov des- 
peito e vindicta, como succede no caso que 
nos preoccupa ? 

Na America do Norte, o juiz foi o élo 
quo vinculou a lei da Republica á torra ; 
aqui elleé a aza que mais a distancia dahi. 
E, nesse ti*abalho, nós, Poder Legislativo, que 
devíamos ter a cun ciência clara do nossas 
altas attribuiçõus, vivemos a auxiliai-o, des- 
pojando- nos delias, como nos ..espojamos, em 
favor da Presidência. 

Mais. Uma Constituição federal presuppõe 
Estados inde.iendentes que sacrificam sua 
soberania, para, orgânicos, harmónicos, au- 
tónomos, se constituírem em conectividade 
politica mais elevada. E foi dessa situação 



que surdiu nos Estados Unidos o pacto ftmda« 
mental, que importámos. 

E nossos Estados que são ? Míseras pro- 
víncias, sombras da dictadura imperial em 
que tudo degenerara ^ntes» nominalmente 
mudadas em taes l 

Vós mesmo, na tribuna, lhe descrevestes 
a fraqueza, a submissão, a miséria e a fátua 
revolta, que fingem, quando se lhes toca 
na supposta autonomia. E o fizestes com 
tanta exactidão e verdade, que vossa pa.lavra 
quasl se confundiu com um pincel e voflia 
descripção com uma pintura. 

Os Estados! São, direi, synthetizando o 
quadr > desenhado, phantasmas que se apre- 
sentam como gente, e se irritam burlesoa- 
mente, quando não se lhes reconhece a sobe- 
rania supposta. 

Que praticabilidade, pois, pôde ter a mara- 
vilhosa doutrina que, com farta erudi^, 
eloquência doslumbradora e convicção sem 
par, traçastes, se os Estados, que são seus 

gríncipaes supportes, são verdadeiras som- 
ras ? 

Nenhuma. Abrístel-a em um pallio consti- 
tucional sobre elles, e elles se achataram, 
sem, comtudo, se libertarem dos varies cen- 
tros que os proj ctam— os governos esta- 
duaes, projecções, por sua vez, do grande 
centro commum— o governo da União. 

E a antythese suprema da lei e da reali- 
dade, dos princípios e dos íkctos, daa normaíS 
e da conducta, se revelou I 

Accresce ainda. Uma Constituição é a 
formula graphica da vontade collectiva de 
um povo. Presuppõe, por consequência, por 

Sarte neste, certa uniformização espontânea 
as vontades individuaes, aas tendências dos 
partidos, das inclinações dos grandes órgãos 
da vida publica, em uma vontade geral 
e suprema que se corporize na lei. Foi 
dessa circumstancia que ella bi'otou na Ame- 
rica do Norte. 

E entre nós? Entro nós tudo são apparenciaSi 
Não ha uma vontade gorai pairando sobre 
os combatentes. Ha vontades individuaes es* 
parsas, divergentes, contradictorias, oppos- 
tas, que se combinam em interesses vários, 
mas não se uniformizam em um pensamento 
superior. 

Dahi a impossibilidade de constituir-se, em 
nosso paiz, cora segurança e firmeza, um edi- 
fício constitucional, que, para se basear e se 
equilibrar, exi^e, não vontades individuaes, 
mas vontade collectiva, que não temos... 

Dahi a derrocada do formoso palácio, que, 
tomando por modelo o em que habiia a 
grande nação americana, nos construístes. 
Não tivestes troncos gigantescos e de rijo 
âmago para o edificar. Fizestel-o de ma- 
deira branca. E, apenas archii>ectado, os es- 
teios, travessões, frechaes, barrotes, caibros, 
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ripas, cumieira, iudò desabrochou, cresceu, 
esyalhou, o a construcção ruiu, abateu, esbo- 
roou, desapparéceú em escombros. 

A natureza não diácipUnada, não ama- 
durecida, destruiu o que a razão ^ibstracta 
e precipito fizera. 

Ahi está, senhores, a obra do Bernardo de 

Vasconcellos da Republica! EVuma ruína 

^Bobre a qual a dictadura presidencial floresce 

'sobre vontades individuaes pallidas, de> 

aggregadas, impotente, dominando-^as como 

arvore frondosa por sobre plantass rasteira ! 

Não se quizeram aperceberia situação his- 
tórica, politica e moral dos dous palzes, o 
outorgaram a um, o que o outro a si mesmo 
se outorgara. 

E, assim, a Constituição que lá ô jardim 
cultivado, symetrico, limpo, de matizadas 
flores, pomar fecundo em que se colhem 
douraidos fructos, aqui se converteu em vasto 
- areial branco, onde o sol bato de chapa, 
arrancando-lhe chispas infinitas, e de onde 
não rebenta uma planta i^equer. . . 

E' o deserto alvo, a esterilidade scintil- 
lante ! 

Por que ? 
. Porque ali ella subiu do solo para as al- 
turas, e, aqui, baixou do alto para terreno 
impróprio, e não lhe pôde cobrir de vegetação 
viçosa o dorso nú de areia. . . 

Porque a lei dos homens está fora da lei 
da historia. . . 

Porque o sentirnaquella impresso pelo povo 
que a produziu, do nosso sentir diflfere. . • 

E para o demonsla^ar, basta e$ta circum- 
stancia notável. Lá, Jackson, o Floriano dos 
americanos, ó um condemnado: figura como 
depressão na vasta cordilheira dos presi- 
dentes celebres; squi, Flo/iano, nosso 
Jackson, ôum glorificado: representa uma 
montanha entre outeiros . 

Quereis documento mais eloquente da 
diversidade entre o nosso e o sentir da- 
quello povo ? 

Senhores, lei é a relação necessária e 
fatal que se deriva da natureza das cousas, 
percebida e formulada pelo espirito ; não é o 
preceito que S3 concebe abstractamente para 
o sobrepor a ellas, artificialmente, violen- 
tando-as. 

Na primeira hypotheso, a lei sobe da 
realidade para a mente, da natureza para 
a intelligencia, dos fac.os para a razão. E* 
verdadeira, realiza-se. 

Na segunda, desce da razão para os factos, 
da intelligencia para a natureza, da mente 
para a realidade. E* falsa, não se pratica. 
Cumprehendida sob aquelle aspecto, a lei se 
torna a forma exterior do sentir de uma época, 
de um. povo, de uma geração; sob este, ô o 
pensar de um individuo applicado ás nações. 



Tomos em nossa historia diJiis -exemplos ; 
da mesma natureza e no mesmo facto, attes- 
tando o assignalando a diíferença profunda 
entre a lei verdadeira e a falsa lei. 

Um é o da lei de 1831 que proíubiu p tra- 
fico de escravos ; o outro ó o djv d« 13 de 
maio, que libertou o escravo. 

Em 1831 vedou-se a importação de negros 
africanos, e estes continuaram a entrar e a 
66 venderem no paiz cora a cumplicidade 
do mesmo poder publico que lhe impedira o 
commercio ; em 13 de maio, a libertação 
dos captivos se impoz á nação com surpresa 
do^ próprios autores da lei. 

Por que? Porque, para taes termos, taês 
relações. Os individues importados e ven- 
didos tinham pela natureza de S3u estado 
mental alma de escravos, e, assim, entre 
elles o os que os compravam, só podiam 
existir relações de obediência e mando. 
O preceito legal não os podia attingir, e não 
os attingiu. Continuaram servos. 

Com o correr dos tempos, porém, os 
descendentes desses desgraçados chegaram 
a um estado mental superior, o, mudados 
os termos, as relações mudaram. 

A massa captiva transforma os instrumen- 
tos de trabalho em armas de combate, e se 
revolta. A lei de 1 3 de maio surge espontânea, 
necessária, irreprimível, e se impõe como um 
tratado de paz necessiirio entre as forças 
que se iam devorar— o senhor e o escravo. 

Desfarte, vimos: em 1831, o preto capti- 
vado, apezar do lei que lhe garantia liber- 
dade, e, em 13 de maio, o mulato libertado, 
sem embargo de lei que lhe impunha escra- 
vidão. 

Mais clara, mais evidente, mais írisanto 
não pôde será lição. 

Pois ô a nossa situação na esphera poli- 
tica. Somos captivos do poder publico, a; ezar 
da Constituição que nós garante direitos e 
liberdades. Nossa Constituição precoce como 
alei de 1831 o foi. Baixou, como esta, da 
esphera doirada das doutrinas liberalisantes, 
para, sem resuIt?.do, envolver uma massa 
cahotica, proteiforme, inconsciente, que bus- 
ca, no escuro, em todas as épocas, com 
todas as gerações, todos os homens, sempre, 
sem se aperceber de theorias vãs, uma von- 
tade soberana que a socialize, como a ne- 
bulosa procura para o centro invisível que 
a tem do espherizar, B o plasma orgânico 
circula o núcleo que o individualizará. 

E* que o constitucionalismo pede povos dif- 
feren ciados em províncias, municípios, classes, 
partidos, definidoís, autónomos, emocionáveis, 
iguaes na força, divergentes nas aspirações, 
mas harmonizados no mesmo anhelo— o bem 
publico, e voltados para o mesmo alvo — a 
Uberdade, 
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.Onde qja&p que esse phénomeno se faga sen- 
tir, as,coDsMtuiQdes se desanh-^m, se decre* 
tam, se impõem. 

Não a t!OQferem ás nações que assomem 
esse caracter ? Elias a dictarão ao despo- 
tismo... Fel-o a França. 

Concedem-na i^s que, nas mesmas condi- 
ções, a exigem ? Eila se realizará activando 
e fortalecendo as relações politicas. . . Acon- 
teceu isto á Inglaterra. 

Dão-na a um paiz de escravos, sem força e 
sem y.gor nos orgâoò da vida publica ? Elle 
lhe voltará as costas, e elia nâo terá funcção. 
Tornar-se-ha instrumento perigoso de cor- 
ruptela nas máos dos que governam, pre- 
texto de submissão e exploraçSo dos que 
legislam, esperança irrealizável dos pa- 
triotas... 

E' o nosso caso, onde— é doloroso dizel-o ! 
só uma íorça viva existe^a classe militsar, e 
esta mesma doentia ; onde só um poder existe 
T- o Executivo, o este, sem ideal I 

Em geral se pensa que lei orgânica é 
uma Constituição qualquor outorgada a um 
povo, o, concoanto esio pensar, se intitula, 
hoje, tal, a que se deu á Republica, como, 
ôutx**p?a, so denominara do mesmo modo a 
que lios der.i a monarchia. 

Não é isto lei orgânica. Loi orgânica não 
é, não pôde ser uma cópia sem critério, 
arbitrariamente feita pelos que, por acaso, 
se revestem de funcções legislativas. 

E* um pacto espontâneo entre elomentos 
sociaes de todos os matizes, autónomos, inde- 
pendentes, livres, que lutam por direitos 
politicos eguaes. 

E' o conjuncto das relações politicas do um 
povo livre, reduzido a sy^tema escripto. 

É* a lei das socieiades diversiâcadas em 
forças vivas que se degladiam, procurando 
um estado do equilibrio no direito. 

E* o estado politico de uma conectividade 
fixado em textos bastante elásticos para Ih j 
dar espaço ao movimento, ás mudanças, ás 
modificações. 

E' a photograpbia de um povo em um mo- 
mento dado do sua evolução. 

Desfarte, se se quizer penetrar a alma de 
uma nação, basta examinar-lhe a lei básica. 

Quereis, por exemplo, conhecer a índia? 
Estudae o Código de ifanoti,~sua lei orgâ- 
nica. Roma ? Examinae-lhe o Corpus Júris, — 
sua lei orgânica. A Inglaterra ? Analysae-lhe 
o ropertorio das leis fundamentaes,— sua lei 
orgânica. 

Mas, sé nos quizorem lobrigar a verdadeira 
physionomia na lei que nos deram, não 
achareis ahi um só traço, por onde so 
nospjssa compor a imagem roal. 

E* que essa Constituição não é lei orgâ- 
nica. £' umà forma sóm funcção, uma cópia 

Conf^resao 



sem valor, uma photograpbia alheia dada 
como própria. Não nos reproduz a realidade., 

Dahi, as anomalias politicas traduzid ;8 
nessa descori^elac^ absoluta que se nota 
entre os principies que te consagraram na 
lei e as praticas que seguimos. 

Dahi, a Constituído que nos outorgou o 
Império tornar-se caricata e degenerar na 
dictadura imperial, e a que nos deu a Ra- 
publica fazer-89 farrapo e degenerar na 
dictadura presidencial. 

E' a verdade da historia impondo á mentira 
da razão, e a mentira da razão tornanio 
cambaia a verdade da historia. 

E* o monstro substituindo o organismo 
perfeito. , 

O peior, porém, ô que a esta monstruosi- 
dade politica, corresponde uma monstruosi- 
dade moral. Vou tornai-a evidente. 

Eu disse que a outra consequência da 
transgres^LO da lei histórica, entre nós. foi a 
morte das energias nacionaes nascentes. . . 

Tal ó a monstruosidade de que fallo. 

Senhores, a liberdade não é cousa que sede; 
ó cousa que se conquist\. As instituições 
são meras garantias de uma liberdade que 
existe em outra parte: na vontaie das nações 
que as cream. Delia só se transporta a forma; 
a liberdade, não! Permanece lá, no caracter 
da nação que a produziu, a fez crescer e a. 
desenvolveu. 

Para conquistar a liberdade, — ó a lei da 
historia, a lei natural,— todos os povos teem 
de passar por um cadinho iQex«>ravel e f .tal 
de coacção, constrangimento, disciplina, e 
percoiTor, para isso, a mesma via : a lucta. 

Descei ao fundo da historia de todos elles, 
e chegareis á convicção de que a liberdade 
ó sempre o íi*ucto lentamente amadurecido 
pelo esforço de gerações suocessivas e in- 
teiras. 

Qual, porém, a vantagem desse fatjklismo 
histórico, tremendo, que propelle as sócio- 
dados novas para o bom, o justo, o verda- 
deiro, o conveniente, o ideal, pelo caminho 
eterno, pisado e repisado pelas anteriores, 
do mal, do crime, da mentira, da escravidão 
o do terroi'? 

Qual a vantagem da anarch,ia anteceder á 
ordem juriuica ? o constrangimento preceder 
á liberdade ? o ferro e o fogo comprimirem 
e calcinarem as consciências, antes da lei, 
do direito, da mo/al, as libertar de tão he- 
diondo jugo ? 

Quaos os proventos dessa politica do dór, 
de agonia, de infortúnio, do morte, antes 
de imperai-em a paz, a ordem, o bem, a jus- 
tiça, a liberdade ? 

Qual a vantagem do se adqui/irem as 
instituições pela luta ? Dua^. A primeira é 
não poderem estai ser eliminadas por quem 
quer que se revista do poder, porque, nosso 

4Q 
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caso, ellas são irradiaçíSes do querer 
commum concentradas era um foco, raios do 
sentir de cada individuo ílinaidos era um 
sentir collectiYo, e só destituindo o foco, se 
podem extinguir os raios. 

£ a segunda? Â segunda é aguçar a ener- 
gia dos povos, enrijar-lhes o caracter, unift- 
car-lhes e desenvolver-lhes, por ura exarcicio 
constante, a vontade, que é o órgão subjectivo 
da iibsrdade. 

Sira, senhores, a vontade das nações, como 
a dos indivíduos, tem um i historia, um des- 
envolvimento. Não vera feita e acabada 
cora elles ã civilização, como a dos indiví- 
duos não aporta com elles á vida. Uma e 
outra evolvem e se consolidara, e se consoli- 
dara e evolvera pela actividade. O homem 
que não luta pela vida, não combate pelos 
ideaes, não se fará individualidade. O povo 
que não neleja pela líberdadj, não organiza 
seu raunao politico, não ftinda seu direito, sua 
civilização pela força do seu braço, não será 
uraa nação... Será ura ^banho, uraa tribu 
acampada Sobre ura território, ou um corpo 
que se decorapoe, ura cadáver. 

Lancera as vistas pela huraan idade. —As 
coUectivid ides que tiverara a supreraacia do 
mundo, foram justamente as que mais luta 
rara. Roraa foi o exeraplo disto nos tempos 
antigos ; a Inglaterra o ô nos modernos. 

Por que? Porque é no balanço dasluctasque 
08 povos tomam feição. Uma nação forte e 
poderosa não se forma como uma arvore, 
silenciosa e placidamento ; forma-se á custa 
das resistências que encontra, das dífficul- 
dades que vence, das victo/ias que ganha... 
O caracter ô a consciência do próprio valor, 
e este só se revela na luta, na conquista, no 
trabalho. 

A liberdade só se prepara na historia 
com o sangue dos povos, o esforço dos 
homens, o cimento dos tempos. E se ella 
não ô o preço de umii victoria, nao ô liber- 
díide ; será tolerância, favor, concessão, que 
podem ser cassados, sera resistencia,por quem 
quer que se i-evista do poder. Não gera 
caracteres nem crea personalidades. Enervi, 
dissolve, abate, humilha, corrorape e trans- 
forraa os povos era míseras sombras. 

A alma humana! Ella tem alguma cousa 
das substancias chimicas que se precisam sub* 
metter a attricto, para explodir e se faze- 
rem chamraa. Pvecisa ser triturada para 
se tomai* força e luz ! 

E a liberdade concedida por systemas arti- 
ficiaes, theorías abstractas, além de degenerar 
em licença e poder ser abolida por quem quer 
que tenha poder, acarreta fatalmente o aba- 
timento da vonta-to, pela razão simples de 
que todo o órgão que não se exercita regu- 
larmente, seatropbia, pára, morre..* 



Foi o que rios aconteceu importando succes- 
sivaraente o regimen parlamentar e o pre- 
sidencial, e, com elles, uma liberdade que não 
era obra de nosso esforço. 

A necessidade de a ' conquistar desappare- 
ceu, e a vontade nacional, que se tinha de 
formar, desenvolver e fixar á custa dos com- 
bates empenhados por ella, se reprimiu e 
seanniquilou. 

Eis ahi porque somos uma nação sem or- 
dem, sem pessoalidade, sem os attributos 
dos povos viris— confiança própria, espi- 
rito de em preza, autonomia, coragem. 

Eis ahi a razão de nossa proverbial fra- 
queza ante todas as lesões de nossos direitos 
civis e políticos. 

Eis ahi a razão do profundo abatimento de 
caracter deste grande paiz, que deixa aos que 
o observam a cómica impressão de ura gi- 
gante de cabellos branqueados e espirito de 
creança.— Ura monstro sem energia, sem 
vontade, submisso ! uma águia enarme, á 
qual, no espaço,. mão invisível aparasse as 
azas, e ^q viesse arrastar pelo solo, abando- 
nando as alturas. 

Tal fbí o effeito maligno do erro dos theore- 
ticos de hontem e de hoje, que transgrediram 
a lei social, não obedeceram á historia. 

Situação desgraçaia e dífflcil crearam 
elles ! Forçaram um grande povo a sahir da 
aurora e entrar no crepúsculo sem passar 
pelo meio-dia da força e da luz ! 

E quando vejo, senhores, no quadro im- 
menso das civilizações que se foram e das que 
vieram, que a historia dos povos é - um 
combate successivo pela independência, pela 
propriedade, pela liberdade, pela soberania, 
e que esses bens se nutrem do sangue de 
gerações e gerações como as plantas de 
um jardim vivem das podridões fecundantes 
da terra ; — quando vejo, que, por toda a 
parte, a autoridade, ao alvorecer dos povos, 
corta para endireitar, apara para harmo- 
nizar, destróe para crear, mata o individuo 
para alentar a collec ividade ; que o es- 
pirítj de liberdade se revolta para cres- 
cei , devora para avançar, anniquila para 
subir, derroca governos para fortalecer o 
cidadão, e dessa guerra sem tregoas sur- 
gem a lei, a ordem, o direito, a justiça ; 
— quando vejo, que é em pelejas intérminas 
pelo ideal, que as nações se individualizam, 
se a vigorara, se engrandecem, o que o 
valor do suas conquistas e suas libei 
dades é daterminado pelos saciiíicios 
difflculdades, que estas lhes custaram ; - 
quando vejo, que só perduram as creações trí 
balhadas pelo esforço e pela dor de geraç5< 
inteiras, o que, no intuito de defender estis, 
sociedade está serapre disposta a levantar-í 
corao um só homera para destruir a tyranni 
que ousa tocal-as e esraagar a anarehia^ qu 
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ãs quer perturbar ; — quando vejo, qua a or- 
dem e a paz se alentam nos feitos da guerra, e, 
sem agir e reagir^sem sentir a dôr produzid v 
pelo arbítrio e pela violência, dôr que provoca 
a indigna^^, lorça sagrada que levanta a 
iQbra, robustece a fé e crêa espirites fortes e 
grandes, os Estados seriamvastos cemitérios 
e a humanidade não se teria revestido, atra- 
vés das épocas, de formas sociaes cada vez 
mais escolhidas, mais elevadas, mais nobres ; 
— quando vejo tudo issj, e olho minha pá- 
tria, que fez, em plena paz, uma indepen- 
dência, que, por toda parte, custou milhares 
e milhares de vidas ; entre íiores, uma aboli- 
ção, que, em outros paizes, levantou guerras 
fi?atricidas; com riábs, uma revolução, mons- 
tro que nunca pôde viver fora dos charcos de 
sangue, baixar e baixar tanto, que até á dôr 
physica das mutilações territoriaes so tornou 
insensível, e nem a ameaça do chicote estran- 
geiro a commove ;— quando vejo isso, e sinto 
que descemos pelo boeiro de uma cisterna lú- 
gubre, negra, tremenda, com os estômagos 
grudados de fome e as almas grudad iS de 
me ,0, mo volto para o Deus dos christãos, 
o Deus de meus pães, e, de joelhos, im- 
ploro: 

— Apieda-te,Senhor I Suspende essa desceu- 
çao interminável e medonha. Sê magnânimo, 
Deus do bondade e amor ! Ampara es .e povo 
que não sabe verter s «nguel Alça-o á luz! 

E elle não se move. Continua indiflérenta 
á suppliea que faço em nome do um povo 
fraco. E, perplexo, pergunto: 

— Qual foi nosso crime para assim nos 
punires ? 

Foi aportarmos por erro a esta terra 
magestosa e sem par, que ta querias, tal- 
vez, conservar limpa e virgem da macula da 
civilização, para, ahi, guardares, como em 
viveiro enorme, reunidos, multiplicados, 
transfigurados, intactos, to ias as cousas 
que vegetam, todos os seres . que vivem e 
sentem, todos os modelos que, em tua sabe- 
doria suprema ò universal, compuzestes e 
espargistes pelos munios creados?. . . 

Foi erguermos, quando o pisámos, tua 
Cruz sobre osta solo verde e perfumado e 
sob este céo de ouro e de azul, e envolver- 
mos na diaphana crença do teu meigo e di- 
vino Filho, o homem brônzeo de tua assom- 
brosa, vasta e mysteriosa offlcina, em vez 
de fincarmos no chão uma espada e var- 
rel-o a ferro e a fogo ?. . . 

Foi libertarmos da metrópole, som guerra 
e sem sangue, este paiz sagrado? sem 
guerra e sem sangue arrancarmos do 
captiveJro o braço que o regou e o 
cultivou? sem guerra e sem sangue derri- 
baimos um throno e erigirmos uma Repu- 
blica? 



Qual destas foi, Senhor, a nossa grande 
falta ? 

Por qual delias nos punes, gravando-nos 
na fronte o estygma dessa covardia sem 
par, dessa fi*aqueza sem limites, dessa sub- 
missão sem fim ? 

Ou nos castigas, aoaao, pelo crime ger\l, 
collectivo-, de haverem as gerações que nos 
precederam, feito uma historia ainda sem 
guerra, ainda sem sangue? 

Ah t também tu amas o rubro licor com 
que se embriagam tyrannos, revolucionários- 
e guerreiros ? 

Dã-nos então força ao braço para o der- 
ramar, que a primeira taça, nós a bebe- 
remos em tua honra, ajoelhados, tangendo 
harpas, entoando hymnos 1 (Pausai) 

E* barbara ! ó cruel I ô injusta a minha 
suppliea l 

Sei. E por sabel-o, os lábios me tremem, 
proferindo-a, e se me estremece a alma ao 
ouvjl-a. 

Mas, ha uma cousa superior á piedade, ao 
amor, á justiça, essa justiça, em que o nobre 
Senador pela Bahi:v vô 9 fonte excelsa e im- 
mutável, de onde, em luminoso jorro, ema- 
nam a liberdade e a civilização. 

E' a verdade. 

Sim. E* pela verdade que tudo que ó humano 
e social se modela, se refaz, se apura. A 

Í>ropria justiça, a grande luz que envolve 
òrtes e fracos como o sol illumina, sem 
distincção, a purpura dos reis e o trapo dos 
mendigos, a mnte sonhadora dos génios e a 
cabeça opaca dos imbecis, a oorolla de todas 
as fiores e o lixo de todos os monturos , a 
própria justiça, é sua irradiação, e, oomo tal, 
apresentia as cambiantes varias de que se 
vaecoloranio, através dos tempos, o foco 
supremo e único— a verdade. 

A verdad ) é centro, em torno do qual as 
grandes creações; que se recruzam no tecido 
invisível da civilização, gyram, como os 
mundos planetários se movem ã roda de 
um sol. 

Vede! A humanidade evolveu em cy- 
cios históricos, e cada um delles se vasou 
nos moldes de uma noção soberana, indis- 
cutível, única. Era a suprema verdade da 
época. 

A primeira, concebera-a o homem ao des- 
abotoar-se4he, pallida e fugitiva, a mente, 
ante um universo ainda desconhecipo e in- 
explicável. 

Por cima de sua cabeça, desdobravam-se as 
maravilhas deslumbradoras do céo : a poeira 
de luz dos mundos distantes, infinLamente 
distantes : o luminoso globo de ouro e sangue 
do astro-rei dardejando raios sobre a terra, 
fecundando-a, e aclarando o vazio enorme; 
la bola de prata e neve que vem quanda 
1 aquelle váe, esbanjando as nocturnas som- 
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braa com- sua irradiação pallida, branca, 
frouxa de lampadário deserto de igreja. E 
tudo, luar sol, estrellas a lucillar na fundo 
iiiimitado da immensuravol abobada azul. • • 

Em baixo, não era menos extraordinária a 
acena, que se antolhava ! — uma rêde^r^^en- 
tea de rios rolando marulhosos por campinas 
largas e verdes ; valles rasgados pi^ofunda* 
mente no seia da terra e montanhas sobera- 
namente erguidas para as alturas ; bai'athros 
insondáveis e vulcões flammejando, pela cra- 
tera aberta, as iras occultas e intimas do 
globo. 

£ por toda a parte, tudo. a nascer, a 
crescer, a palpitar, a cantar, a amar, a 
iofiQ?or, a morrer. . . 

Em cada cousa, em si próprio, elle, não 
podendo explicar essaincomprehensivel tota- 
lidade pelo processo universal e eterno da 
For^, nem lhe podendo comprehender a 
harmonia extraordinária pelas relações fa< 
taeaquo delia se derivavam, emprestou uma 
alma a cada. objecto, e, assim, de synthese 
em sjruthese, de illusão em illusão, chegou á 
synthese ultima, á illusão suprema — Deus ! 
Alma do Universo. 

Estava formulada a primeira verdade. 

Os homens se reuniram em torno deUa, 
e á ella subordinaram todas as creaçõos. 
A civilização rolou do côo na, corrente 
impalpável e indestructivel da revelação ! 
Por-, ella, a arte cinzelou o bello ; a moral 
lapidou Q bem ; o direito talhou a justiça ; a 
politica traçou.o conveniente^ Os soberanos 
eníèixaram naa mãos todos os poderes so^ 
ciaes. As theocracias mais ferrenhas s 3 soli- 
dificaram. 

Era a : civilização do maravilhoso, como 
maravilhosa fora a summa verdade de que 
ella emanara. , 

Aânal, essa verdade se congela na mente 
humana e na historia... A revelação se 
esvae. • . 

Outra intuição da vida social surde: o tra- 
dicionalismo—a verdade transmittida pela fé, 
implautada pelo habito, fortificadUt pelo cos- 
tume. 

£ tudo muda ! As theocracias C3dem o 
logar ás aristocracias. A arte se torna cias- 
si 3a, a politica se bitola pelos usos, e o di- 
rditopeloj costumes. 

'£'0 império immutavel da tradição rija, 
pétrea, crystallizada... 

Surgo Anaxágoras. Na mente estrellada e 
limpa como o cóo de sua pátria, uma idéá 
sciotilla -- o Deus-Intelllgencia, em oppo- 
sição ao Deus-Fórma, Dous-Sol, Deus-Lua, 
Deus^Lar. 

Era a concepção vaga do sar supremo de Pi- 
thagoras, incarnando-se na razão humana, a 
florear. 

A velha construcção architeciada pela re- 



velação e pelo tradicionalismo, range slo 
fusilarda nova veriade, ainda eni sonho... . 

E' um visionário, rugem... E matam Ana- 
xágoras ! 

Matam-n'o, mas não destroem a semente, 
que, sobre o solo, cahira. Recolhem-n'a 03 
sopnistas, que tentam enx vão vascoíojar 
o mundo immovel. . . 

Sócrates apparece. E* um a^tro gi^an- « 
tesco levantando-se, por ontre sombras aiada 
densas, em busca d3 um pino desconhecido, - 
de um centro invisível, no meio de uma es- 
phera em trevas, a esfusiar a levantína luz 
da nova verdade, contra a noite dos costu- 
mes. 

Dessa verdade, uma n^rva intuição de jus- 
tiça jorra sobre a lei enregelada e morta 
do tempo como, da pequenina e resplande- 
cente estrella a que se prende, se projecta 
brilhante, nevoenta, incerta, monstruosa 
cauda cometaria. 

Bile concebera e apostolava a idéa, ven- 
cedora apÓ2>', de que o principio do dever não 
estava nos deuses e nos costumes ; estava na 
razão humana. ' 

Louco I bramiram. ••£ mataram Sócrates* 

Louco, sim. Louco era elte annunclanio, 
então, essa verdade, hoje vulgar, porque 
ignorava o conceito de João, o apocalyptico, 
naBibliainscripto: 

— < E a luz resplandece nas trevas, 
mas as trevas não a compreheodem . » 

Mataram-n'o I Mas o gérmen de sua fé 
cresceu, abriu e esgalhou na consciência 
de uma legião de homens. Dir-se-hia que a 
cova, que a cicuta lhe abrira, se mudara 
em abysmo onde se subvertera o erro. Por- 
que, depois delle, as regras da associação 
humana, segundo a verdade descortinada, se 
debateram em liberdade ampla. 

Platão, Critão, Anthesthenes, Speusippo, 
Aristóteles, Theoplastes escrevem tratados 
sobre a politica e a justiça subordinada á 
nova verdade, verdade, a que Aristóteles 
deu essa formula— A Lei â a Razão I 

E, assim, o Deus— Intelligencia do desventu- 
rado Anaxágoras, se converteu naturalmente* 
logicamente, na IntsUigencia-Deus do in- 
feliz Sócrates e na.lei-razão de Aristóteles... 

E o mundo se transfigurou! A' aristocracia, 
governo engendrado pela tradição, succe- 
deram a tyrannia e o cesarismp, governos 
creados psla omnipotência do individuo, que 
a nova verda '.e desenlaçara da conectivi- 
dade absorvente* 

Mas o mundo greco-romano já não tinha 
força para completar, tão proftmda transfor- 
mação. Esgotara-se na elaboração da cultura 
pelo tradicionalismo. Tinha do morrer, e 
morreu ás mãos da Europa nova e vigorosa, a 
quem coube a gloria de vasar outra civiliza-: 
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ção nós moldes deste conceito maximp — o 
Livre Arbitrio, a razão despojada de appá- 
rencias divinas. 

Gigantesca obra a da nova verdade ! Na 
arte produziu o romantismo que se culminou 
em Hugo ; na politica, o liberalismo, que che- 
gou ao auge com Gladstone, e no direito, a 
respons ibilidade do acto, b^se dos códigos 
modernos de todos os matizes. 

A reacção contra essa verdade, porém, que 
deduzira a civilizaçio do princípios abstractos 
e absolutos, surgiu com Montesquieu, quando, 
em pleno império da verdade que acarretara 
morte para Sócrates, gloria para Aristóteles 
e uma civilização para a Europa,— bradou: 

— A verdade não está na razão, phe- 
nomeno natural sujeito ao tempo e ao es- 
paço ; está. na relação neoessái ia que se 
doriva da natureza das cousas. 

As leis que se promulgaram nos diver- 
sos tempos e nos diversos paizes obede- 
ceram aos climas destes paizes, ao espi- 
rito dessas épocas. 

A verdade è uma relação. 

Tal é o novo conceito que abre caminho, 
em todas as espheras da actividade mental, 
pelo braço de grandes operários illuminados 
— Herbart, Lazarus, Comte, Spence/, Darwin, 
HoBckel. 

fí' a verdade-relação succedendo á verdade- 
razão, como estasuccedera á verdade-tradição 
e esta á, verdade revelação, 

E* o evoluciónisnio matando o raciona- 
lismo, a sociologia succedendo á politica, 
essa idealogia, essa sciencia feita de cima 
para baixo. 

E tudo se vae transformando lentamente, 
sem exclusão da justiça, de cujos fundamentos, 
a idéa individualista da responsabilidade do 
acto, em que o livre arbitrio a firmara 
outr'ora, se vae desaggregando e se substi- 
tuindo polo conceito collectivista da defesa 
social. 

A civilização moldada em tal conceito será 
obra da America, como a que se ajustou 
pelo livre arbitrio foi a da Europa, a que se 
estabelecou sobre a tradição foi a, de Roma, 
e a que desceu da revelação, a do Oriente. 

Quereis mais provas de que a verdade é o 
eixo, em torno do qual rodam as civilizações ? 

Não. E' á sua luz viyiflcadora que as crea- 
çoes humanas brotam do espirito, como, ao 
calor do sol, as plantas abrolham da terra. 
' E' por ellv que a arte elabora o bello ; a 
moral, o bem ; o direito, a justiça; a politica, 
o conveniente ; á initistria, o útil. Por ella, 
a própria religião modifica seus dogmas e 
restringe seu ideal, esse ideal vago, inde3}so, 
doirado, que se abre, além da esphera meio 
transparente e meio opaca do que se conhece 
e se tem de conh^er, em um leque enorme 



de poeira translúcida — o^ eterno incognos*' 
eivei ! 

E' o centro do systema moral, o âmago da 
cultura humana, o ponto ondo palpita o cò-' 
ração da humanidade ! 

Seu brilho e seu prestigio^já o disse fal-' 
lando da justiça, uma de suas irradiações, se 
podem, em certos momentos, offuscar e 
abater ante os interesses e as paixões, mas, 
bom ou mão grado do homem, ella acaba do- 
minando-o, apezar das idéas que sà repellem/ 
dos actos que s^ oppõem, e se torna, então, 
a nota culminante de um século, o marco 
milliarioda historia, a columna de foffo que 
indica o caminho ã humanidade. E, soberana: 
e inconsutil, como se f^sse superior ás leis da 
contingência, lhe aclara os destinos, quando 
os Estados se derrocam, as civilizações se 
destroem, as gerações mudara; 

E as noções, os sentimentos, os anhelos, ea 
illusões, que, em cada época, perdem a côr, 
emmurchecem e cahem. lhe vão fertJizar o 
novo ideal, como as olhas das arvores^ per- 
dido o vi^íor, tombam amarellas, seccas, 
apodrecidas, e vão ajudar o trabalho ininter- 
rupto da terra. 

Mas, dirão: se a vordade, que, assim, pfe- 
fulge nas eminências do pensamento hu- 
mano, se colora e se transfigura passando de 
um a outro apico da vasta cordilheira hu- 
mana,— ápices onde ella scintilla como utopia 
de que a massa ignara ri e zomba, para; 
mais tarde, descer e invadir, pjiico a pouco, 
as camadas sociaes, envolver uma geração, 
dominar lima época, transformar-se ■atíí sen^- 
timento, levantar legiões fazer-se revolta, e, 
afinal, converter-se em instituição ; — sè 
assim ella raria, e, com seu variar, tudo 
muda— artes, religiõips, politicai direito, mo- 
ral, industrias ; — se a verdade de oiitr*orà 
foi erro hôntem e a verdade de hoje será erro 
amanhã, -^ como a conhecermos para, por 
ella, se nos modelar a conducta ? Onde sua 
medida para se afiferirem $8 leis ? 

Na historia I Na historia, cujas leis immií- 
taveis são as leis das leis. Na historia, que 
é soberana e fica acima das constituições ! 
Na historia, ondo se formula a Opinião, que 
dissolve as opiniões dos homens, e lhes sub- 
mette, nos momentos solem nes, a razão 
transviada. 

Sim, já o disso, inspirando-me em Do Santis: 
ha Opinião e opiniões. 

A Opinião nasce naturalmente da historia, 
como a flor do solo ; as opiniões, formam-nas 
os homens como as flores artificiaos o ar- 
tis ta. 

A Opinião fica como a humanidade que a 
crêa ; as opiniões pissam como passam és 
espíritos que as concebem - 

A historia das opiniões é a historia áús 
interesses mesquinhos e das pequenas pai- 
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xões humanas. A. historia da OpiniSo ó a 
historia do pensamento humano. 

Aquellas apparecem e desapparecem com 
as gerações que so succedem. £sta Tivera 
emquanto viverem as grandes intelligencias, 
onde ella resplandece solitária pela primeira 
vez 8 se chama— Utopia ; emquanto viverem 
os grandes martyres, que, com o sou sangue, 
preparam a conversão e a fó das multidões, 
e se chama— RQvoluçáo ; emquanto viverem 
03 grandes estadistas que a reúnem á lista 
dos direitos humanoí}, e se chama •— Insti- 
tuição. 

Tal ô a Opinião por onde se modela a ver- 
dade que deve impei'ar, e, de facto, impera, 
sem embargo do erro, do artificio e da men- 
tira que a querem suffocar. 

£' em nome dessa Opinião que fez surgir, 
de uma erupção de espadas, a Republica, e des- 
abar em poeira a monarchia que as opiniões 
erigiram entre nós ;— ó em nome dessa ver- 
dade que, em sua elaboração intima, invisível, 
profunda, fez baixar o regimen representativo 
parlamentar até ao arbítrio régio, e o consti- 
tucionalismo federativo até á tyrannia presi- 
dencial, repondo, assim, ainda que defor- 
mada, a verdade onde as opiniões assentaram 
o erro e a mentira ; — é em nome dessa ver- 
dade, que peço. para minha pátria dissol- 
vida, fofa, oca, morta, o núcleo organizador 
.de uma dictadura, esse remédio tremendo, 
que arde como o cautério na carne víví; 
queima como o fogo a pelle ; vergasta as almas 
.como a tempestade o dorso dos mares. Mas, 
como a tempestade, saneia o ambiente ; 
como o fogo, purifica as podridões ; como o 
cautério, destróe o pus. 

E' em nome dessa verdade que peço para o 
Brazil, a dictadura, única inst.tui^o q^ue 
podem ter as nações sem vontade ; unico 
governo que se reserva aos povos que não 
querem ou não sabem querer. . . E o Brazil não 
^be querer, nem quei*. 

E essa incapacidade de movimento e 
acção não a supprem nem a substituem re- 
gimens livres, que, porventura, a razão 
esclarecida dos homens formule e applique. 
Áo contrario, em tal situação, esses regimens 
são fontes de grandes males. 

E' em nome dessa verdade, de onde so irra- 
diou a Republica, sonho outr'ora, revolução 
hontem, instituição hoje, quo, tremulo, 
commovido, exhorto para o meu desgraçado 
paiz, a dictadura, esse horror, que bó a pala- 
vra affronta e dóe como um lategj estalando 
em í^ce de homem I 

Castigo minha pátria ? Sim. Mas a castigo 
como um pae corrige o filho transviado e 
perdido. 

Mato-a I Não creio. Se a matar, porém, será 
como um amante mata a noiva moribunda, 
^uffocaado-a com os beijos arrebatados, em 



que, num Ímpeto de amor« lhe quiz 4a^nflK 
mittir a própria vida; como uma mãe, de-> 
bulhada em lagrimas, de dor transida, affoga 
em pranto e esmaga nos braços o pf'imeiro 
filhinho, que ella enlaça e bega allucinada- 
mente, vendo-o morrer. . • 

Mato-a de amor I Porque amo meu 
paiz t 

B porque o amo e estou certo que o amaes, 
convido-vos a revogar essa Constituição em 
farrapos, que só tem servido de mascara á 
dictaduras vesgas e corruptoras que nos des« 
honram e depredam, e fera da qual vivemos, 
e fora da qual estão todos os poderes da Repu- 
blica, e proclamarmos um dictador que re- 
modele essa grande massa amophea. que é o 
Brazil. 

B o primeiro passo para isso, eu o aponto 
na indicação que vou ler... B' o meio de 
sanear o ambiente em que levedamos. 
(Le.) 

«Indico que o Congresso Nacional se 
constitua em convenção e assuma as 
funcções do Poder Eexcutivo, para: 

1.0 Revogar a Constituição. 

2.® Dispensar os funocionarios do 
actua! Governo, substituindo aquelies, 
cujos cargos se reputarem necessários & 
administração publica, e extinguindo os 
que o não forem. 

3.0 Nomear tantas commissões, quan- 
tas forem necessárias a esses fins : 

a) syndicar dos crimes do actual Pre- 
sidente da Republica, nos termos do 
art. 51 da Constituição revogada ; 

b) inquerir do destino dos dinheiros 
fornecidos pelo erário publico ao Banco 
da Republica desde a sua fundado ; 

o) conhecer da origem das fortunas 
subitamente feitas pelos que teem oc- 
cupado cargos públicos, e dos que, com 
esses, se acharem ligados ; 

d) indagar das prevaricações e da in- 
capacidade dos juizes de todas as instan- 
cias da Capital da Republica ; 

e) formar a culpa de todos que forem 
considerados criminosos, os quaes serão 
julgados definitivamente pela convenção, 
que, para esse fim, se reunira em tribu- 
nal supremo de justiça. 

4.0 Decretar o monopólio do café e 
da borracha naclonaes, nos termos do 
projecto que pref >rir, entre os apreseo 
tados ã Gamara em 1901. 

5. o Cassar a licença dos bancos d< 
cambio estrangeiros que funccionam n< 
Brazil, de accordo com o projecto apre 
sentado na mesma Camará em 1900< 

6.0 Deportar os jogadores da Bolss 
naclonaes e estrangeiros, que forem cot 
siderados culpados da especulação can 
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bial que delapida a fortuna publica e 
particular, e abate o credito nacion J. 

7.^ Organizar a justiça e o processo 
civis, e demittir os magistrados que 
forem considerados intellectual e moral- 
mente incompetentes para o exercício 
de seus cargos. 

S.^ Discutir e decretar o Código Civil 
em estudo no actual Senado, e votar 
uma lei que- limite o arbitrio do dictador, 
que será proclamado, á osphera p jlitica, 
prohtbindj-o de violar as relações jurídi- 
cas de ordem puramente privada . 

9.« Proclamar um dictador e dissol- 
ver-se.em seguida.» 

E* a minha in Jcaçã>. 

E'o meu programina. 

Sei que não a acce.tarão, mas ella acará 
como documento, nos Annaes. E, creiam, o 
que vos recusaosa flazer hoje conscientemente, 
irromperá mais tarde, na praça publica, de 
uma revolução triumphante, ineonsc.ente, 
fatal, como a lava emerge de uma cratera. 

E emquanto esse dia, que não está, talvez, 
longe, não chega, continuemos a descer pelo 
fando da cistorna lúgubre e negra da sub- 
missão 6 .a morte, per onde, ha 80 annos, 
sem cessar, rolamos, esvahidos pela cor- 
rupção, anniquilados pela miséria, annul- 
lados pelo medo. 

Eu, porém, cumpro o dever que a con- 
sciência me dieta, annunciando a verdade 
que transparece no quadro turvo de nossi 
historia, como uma restea de luz no espaço 
escuro de uma sombi'a I 

O Sr. Presidente — V. Ex. não 

envia á Mesa a indicação que acaba de ler f 

O Se, Fausto Cardoso — Vou envial-a ; 
está. aqui. 

O Sr. Presidente — Deixa de ser lida a 
indicação apresentada pelo Sr. Deputado 
Fausto Cardoso, porque S. Ex, já o fez da 
tribuna, 

A Mesa não pôde acceitar a indicação do 
illustre Deputado, porque o Regimento do 
Senado, que é o subsidiário do Regimento 
Oommum do Congresso, prohibe expressa- 
mente a este tratar de projectos, indica^ções, 
que 1^0 se refiram ás suas attvibuições. 

O art. 79 do Regimento do Senado diz: 

« Nenhum projecto ou indicação se 
admittirá no Sonado,si não tiver por flm 
o exercício de algumas das suas attri- 
buições.» 

A indicação que o nobre Deputado acaba 
de apresentar evidentemente escapa á in- 
3p3cçãò e ao exame desta assembléa, por- 
quanto é uma indicação claramente revolu- 
cionaria, antagónica á Constituição da Repu- 



blica, cijya reforma propõe em um dos seus 
itens, sem ser pelos traxàites pela mesma ex- 
pressos. 

Eis por que a Mesa não sujeita ao exame e 
discu^^são da Casa a indicação do illustre 
Deputado. 
Continua o expediente. {Pausa,) 
A hora do expediente está a fiaaar ; a pa- 
lavra cabia ao illustre Senador Barata Ri- 
beiro e não sei si S. Ex. quer occupar a 
tribuna no3 poucos momentos que restam. 

{O Sr, Senador Barata Ribeiro declara que 
não quer occupar a tribuna durante os cinco 
minutos quê faltam para findar a hora do eeO' 
pediente.) 

Ninguém pedindo a palavra, passo á or- 
dem do dia* 

ORDEM. DO DIA 

O 8r. Preftidenie — : A ordem do 
dia serja trabalhos de Commissôes ; mas 
como estas já concluíram os seus trabalhos* 
a Mesa suspende as sessões até que confec- 
cione o parecer sobre a eleição presidencial, 
e então no Diário do Congresso designará o 
dia da primeira reunião. 

Levanta-sea sessão ás duas horas e 10 mi- 
nutos da tarde. 
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Presidência do Sr» Pinheiro Machado 

A' hora regimental abre-se a sessão, es- 
tando presentes os Srs. Senadores Pinheiro 
Machado, J. Catunda, Alberto Gonçalves, 
Henrique Continho, Constantino Nery, Jo- 
nathas Pedrosa, Joaquim Sarmento, Bene- 
dicto Leite, Gomes de Castro, Álvaro Men- 
des, Nog eira Paranaguá, Pires Ferrei 'a, 
João CorL'deiro, Bezerril Fontenelle, Pedro 
Velho, Ferreira Chaves, Abdon Milanez, Her- 
culano Bandeira, Sigismundo Gonçalves, 
Ruy Barbosa, Barata Ribeiro, Lopes Trovão 
A. Azevedo (23) ; e Deputados os Srs. Carlos 
de Novaes, Angelo Neto, Carlos Marcellino, 
Hosannah de Oliveira, Luiz Domingues, Josô 
Euzebio, Christino Cruz, Cunha Martins, 
Anisio de Abreu, João Gayoso, Virgílio Bri- 
gido, Noguei'a Accioly, Francisco de Sá, 
Meaèiras e Albuquerque, Malaquias Gonçal- 
ves, Júlio de Mollo, Elpidio Figueiredo, 
AíTonso Costa, Epaminondas Gracindo, Ray- 
mundo Miran .a, Seabra, Milton, Paula 
Guimarães, Alves Barbosa, Paranhos Monte- 
negro, Pinheiro Júnior, Celso dos Reis, Hen- 
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rique Lagdcn, Augusto de Vasconcellos, Nilo 
Peçanha, Joaquim Breves, Manoel Fulgencio, 
Lindoipho Caetano, Eduardo Pimentel, Gus- 
tavo Qodv>y, Moreira do S Jva, Rebouças de 
Carv \lho, Bucuo de Andrada, C yado, Pau- 
lino Carlo8,Teixelra Brandão,Urbano Gouvêa, 
Alencar Ouimarâes, Carlos Cayalcanto.Paula 
Ramos, Luiz Gualberto, Soares dos Santos, 
Angelo Pinheiro, Germano Hasslocher e 
Victorino Monteiro (50). 

Deixam do comparecer com causa partici- 
pada os Srs. Senadores: Generoso Ponce, 
Manoel Barata, Lauro Sodrô, Belfort Vieira, 
José Bernardo, Almeida B \rreto, Álvaro Ma- 
chado, José Marceliino, Manoel Du.^rte, B. 
de Mendonça Sobrinho, Gomes Ribeiro, Mar- 
tinho Garcez, Coelho e Campos, Leandro 
Maciel, Virgílio Damásio, Arthur Ri.s, Si- 
queira Lima, Cleto Nunes, Martins Torres, 
Manoel de Queiroz, Thomaz Delfino, Bueno 
Brandào, Feliciano Penna, Gonçalves Cha- 
ves, Moraes Barros, Paula Souza, Bernar- 
dino de Campos, Joaquim de Souza, Rodri- 
gues Jardim, Leopoldo de Bulhões, Metello, 
Braz Jio da Luz, Vicente Machado, Horcilio 
Luz, Lauro Miiller, Gustavo Richard, Ra- 
miro Barcellos e Júlio Frota (38); e os Srs. 
Doputados Arthur Lemos, Pedro Chermont, 
António Bastos, Índio do Brazii, Urbano San- 
tos, Guedelha Mourão, Joaquim Piros, Thor 
maz Accioíy, Thomaz Cavalcanti, João Lopes, 
Agapito dos Santos, Eloy de Souza, Pei*eira 
Reis, Gomes de Mattos, João Vieira, Moreira 
Alves, Estacio Coimbra, Pedro Pernambuco, 
José Duarte, Joviniano de Carvalho, Castro 
Rebello, Neiva, Tosta, Francisco Sodré, Pelix 
Gaspar, Manoel Caetano, Vergue de Abreu, 
Satyro Dias, Augusto de Freitas, Rodrigues 
Lima, Tolentíno dos Santos, Eduardo Ramos, 
Dio.nysio Cerqueira, José Monjardim, José 
Marceliino, Irmeu Machado, Oscar Godoy, 
Barros Franco Júnior, Martinho Campos, 
Silva Castro, Custodio Coelho, Aureliano dos 
Santos, Martins Teixeira, Rangel Pestana, 
Estevão Lobo, Francisco Veiga, Vaz de Mello, 
Gastão, João Luiz, Monteiro de Barros. 11- 
. defenso Alvim, Penido Filho, Esperidião, Al- 
fredo Pinto, Adalberto Ferraz, António Za- 
carias, Carlos Ottoni, Felicio dos Santos No- 
gueira Júnior, Olegário Maciel, Rodolpho 
Paixão, Lamartine, Miranda Azevedo, Fer- 
nando Prestes, Domingues de Castro, Dino 
Bueno, Valeis de Castro, Oliveira Braga, 
Costa Júnior, Adolpho Gor .o, Rodolpho Mi- 
randa, Joaquim Álvaro, Luiz Piza, Cincinato 
Braga, Alfi»edo BUis, Azevedo Marques, Ovi- 
dio Abrantes, Llndolpho Serra, Xavier do 
valle, João Cândido e Alencar Guima- 
rães 0). 

Deixam de comparecer sem causa partici- 
pada : Seqador Justo Chermont ; Deputados 



Albuquerque Serejo, Gabriel Salgado, S^ 
Peixoto, Serzodello Corrêa, Rolrigues Fer- 
nandes, Raymundo Arthur,Frederlco Borges, 
SergioSaboya,GonçaloSouto,TavaresdeLyra, 
Soares Neiva, Lima Filho, Trindal % Camillo 
do Hollanda, Silva Mariz, Ermirio Coutinho, 
Celso de Souza, Teixeira de Sá, Bricio Filho, 
Pereira deLyra, Medeiros e Albuquerque, Es- 
meraldinoBandeira,CornonodaFons3c^,Arau- 
jo Góes, Arroxellas Galvâ^ Rodrigues Dória, 
Sylvio Romero,Fausto Ca^oso,AugustjFran- 
ça, Eugénio Tourínho, Adalberto Guimarães, 
Marcolino Mourji, G ildino Loroto, Heredia de 
Sá, Sampaio Ferraz, Nelson de Vasconcellos, 
Sá Freire, Raul Barroso, Antonino Fialho, 
Deoclcclano do Souza, Lourenço Baptista, 
Alves de Brito, Pereira Lima, Júlio Si;nto9, 
João Baptisti, Oliveira Figueií-edojThojphilo 
Ottoni, Viriato Mascarenhas, José Bonifc^clo, 
Monteiro da Silveira, Bueno de Paiva, Car- 
neiro de Rezende, Francis3j Salles, Leonel 
F.lho, Lamounier Godofrodo, Beniardesde 
Far.a, Henrique Salles, Mayrink, Landulpho 
de Magalhães, Joaquim Carvalhaes, Arthur 
Torres, Pádua Rezende, Edmundo da Fon- 
seca, António Cintra, Hermene^rildo de Mo- 
raes, Benedicto de Souza, Manool Alves, 
Lamenha Lins, Barbosa Lima, Rivadavia 
Corrêa, Aureliano Barbosa, Vespasiano do 
Albuquerque, Alfredo Varella, Franoisco To- 
lentino, José Boiteux, Marçal Escobar, Fran- 
cisco Moura, Francisco de Alencastro, Pin*»o 
da Ro3ha, Campos Cartier, Cassiano do Nas- 
cimento e DiJgo Fortuna (83), 

O 8r. X^ Secretario declara que 
não ha expediente* 

O 8r. Barata Rtbetro— Sr. P/o- 
sidente, das vezos que tive a honra de 
occupar a tribuna do Congresso, empe- 
nhei-me com a mais firme decisão em não 
deslizar do assumpto que me prendia o es- 
pirito. 

Con3ide:*ando-me incompetente para tra- 
tal-o, e o digo sem falsa modeitia, limi- 
tei-me a chamar para elle a attenção dós 
juristas do Congresso, dos seus constituciona- 
listas, tão urgente me parecia que do con- 
curso dessas aptidões surgisse ò principio a 
que nos pudéssemos soccorrèr de futuro nos 
momentos de angustias publicas. 

Era louvável, p:ireceu-me, a intenção e 
ordeiro o alvitre, e V. Ex., Sr. Presidente, 
ó testemunha do quanto se conseguiu por 
processos regulares, os mesmos qiie são 
adoptados por todos os povos cultos pax'a de- 
rimirem as duvidas que suggere na pra- 
tica a applicação des principies institu- 
cionaes de suas formas de Governo. 

Estou convencido, Sr. Presidente, de que 
as sessõ3S do Congresso, prestes á serem e^* 
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a ConstituiQâo e as leis e nao o fadeis por 
convicção, mas por piírixao, porque, como 
administrador, fostes déspota, fostes ty? 
rapno; violento e .arbitrário, desreápéitastes 
leis e Constituição ; cruel o desiiumano, ex- 
cedentes os limites desses attentados e* pps- 
tergastes os mais elevados sentinidntos do 
coração ; e .depois de arrolar uma série de 
actos aos quaes o colorido da sua phrase 
eloquente deu uns tons de desespero çom 
reverboros de sangue, orador consummado 
queS. Ex. é, guardando para a peroração 
do seu discurso o traço mais negro da bio- 
graphia* com que devia apresentar-íne á 
execração dos seus ouvintes, asseverou- 
Ihes que eu havia aconselhado ao Sr. Pre- 
sidente da Republica que assumisse a dieta- 
dura no Districto Federal. ' * 

Entro constrangido no. assumpto, Sr. Pre- 
sidente, e por ahi começarei essa expIiciaçSo 
pessoal, que não tenho outro objecto a tra-» 
zer-mo ã tribuna. 

E' facilmente explicável o meu constran- 
gimento, pois nem comprehendo a falta de 
que me faz responsável o nobre represen- 
tante da Bahia. 

No nosso regimen, senhores, não ha con- 
ferencias, nem conselhos; nem os Ministros 
são responsáveis pelos que dão ao chefe do 
Poder Executivo, de modo que urnas e outros 
incidem na ordem dos colloquios que ' a 
amizade inspira, a confiança reciproca jus- 
tifica, o interesse publico aconselha e a inti- 
midade resguarda. 

O Sr. Bueno de Andrada— Apoiado. 

O Sr. Barata Ribeiro— Sendo assim, as 
idéas que, porventura, trocas >e cora o Sr. 
Presidente da Republica sobre assumpto do 
interesse social ou politico geral, per- 
tenciam a ordem do factos intimou que 
não poliam ser explorados pelo ódio 
e os conselhos que eu d6o;se a S. Ex., de 
qualquer gravidade que fossem, nem atto- 
nuariam suas culpas nem aggravariam mi- 
nhas' faltas. (O Sr. Seabra dá um aparte ). 

Posta a questão nestes termos, os únicos 
em que deve b-er apreciada, mediteipos sobre 
o Vúlor do protocollo que o nobre Deputado 
apresentou ao Congresso ; antes, porém, 
cerremos as portis do lar do Sr. Presidente 
da Republica em vez de escancaral-o a olha- 
res in -iscretos, porque, no lar vive o cida- 
dão, qualquer que seja a sua funcçao pu- 
blica, na atmosphera que o amor da fa- 
mília dignifica e o amigo illumina com .as 
expansões de sua sinceridade ; e nem é pre- 
ciso para a analyse de factos do domínio pu- 
blica abrir devassas que a moral condemna 
pelos sentimentos nçbres que .vilipendiam a 
ai^Utapi.' :í 



cerradas, hão de figurar como das mais no- 
táveis nas nossas lides liberaes. 

Com effoitò, a agitução que provocaram, 
a.espectativa que produziram, fezendo con- 
vergir para o Congfressó a attenção publica; 
o, movimento de opinião que o soguiu, pro- 
curando prescrutar no silencio ou. no ruído 
das suas sessões o êxito da contenda, aneioso 
em descobrir que principio venceria nesse 
combate dé pensadores; a explosão de àppLiu- 
sos commovidos que cobriu a palavra omni- 
potente e sobrenatural do eminente Senador 
pelaBahiA, quando, da aureola de luz que 
lhe, inundava a figura, exhortoua Nação a 
apoiar a Justiça fraca, inerme e desaníipa- 
rada, da força, são factos que hão de ficar re- 
gistrados UAS paginas mais brilhantes da 
historia nacional como o esforço da nossa 
geração pai^a assentar em basos indestructi- 
veis as fiberdaiades conquistadas a 15 de 
novembro de 1889. . 

V. Ex., Sr. Presidentô, e o Congresso são 
.testemunhas de que, esboçanio o assumpto, 
que tive a honra de sujeitar á sua elovada 
consideração, limitei-me a formular os prin- 
cipias,, as theses geraes em crise pelo con- 
iiicto de poderes que provocava a desordem 
nas ruas, e si me r jferi ao chefe do Poder 
executivo foi por St^r elle o depositário da 
força, e contra a força dirigir eu o meu pro- 

t3StO. 

, Por mais vehemento porem, que fosse a 
minha palavra, por mais violenta que tivesse 
fiido a forma de que revesti o meu pensa- 
mento, procurei conter-me sempre na orbi ta 
das idéas ; si a paixão fallou pela minha pala- 
vra, foi a paixão pela ordem institucional da 
Republica, única força de que faço depender 
a sua segurança e grandeza. 

Não me parecia que houve3se talento 
nem esforço, por systematisado que fosse, 
capaz de reduzir a discu^ão, desfigurando-a, 
ásf minúsculas proporções de individualida- 
des sem valor, perdidas no tempo, 

Enganei-me ; o Congresso ouvio o sys- 
tema de defesa do governo adoptado pelo 
nobre Deputado pela Bahia. {Ixtranho 
pystéma de defesa. . . 

- O 5r. Seabra— Extranho para V. Ex. 

, O Sr. Barata Ribeiro— . . . que procura 
no abuso a justificação do abuso, e no erro 
a desculpa para o erro, pretendendo que só 
paixões que degradam explicam nõs homens 
públicos as mudanças de opinião, quando ao 
^^er verdadeira a affirmativa, taes mudanças 
se poderiam attribuir a levoluções progres- 
sistas do espirito. 

Foi nesse pensamento que S. Ex. apos- 
trophou-me nos seguintes termos: lào tendes 
VAzãQ quando accusaeso Presidente da Re- 
publiaa djB eriTO? e culpas por ter violado 

Congresso 
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Não descerei a esse systema de aggressao; 
não explorarei a vilania e indignidade dessa 
defesa. 

O Sr. Seabra — Indignidade de quem ? 

O Sr. Bueno de Andrada — De revelar 
palestras intimas. 

O Sr. Seabra — Peço a palavra. 

O Sr. Barata Ribeiro — E poderia fa- 
2el-o som receio. Sr. Presidente, oppondo a 
minha palavra á doSr. Presidente da Repu- 
blica, porque a minha tradicção attesta que 
nunca fui encontrado abrigando-me á som- 
bra da falsidade ou do subterfúgio para ex- 
plicar factos da minha vida publica, o que 
não pode á S. Ex. allegar, principalmente 
depois dos considerandos do seu acto de 22 
de janeiro do corrente anno. 

Não tenho, porém, necessidade de aggra- 
var a posição do Sr. Presidente da Repu- 
blica, nem de augmentar-lhi) o constrangi- 
mento, e limitar-mè-hei a demonstrar que 
jamais pretendi que S. Ex. interviesse no 
Districto, antes procurei o pôr a maior re- 
sistência a tal intervenção, sem compro- 
metter principies de coherencia a que su- 
bordino sempre o meu espirito nas soluções 
que dou ás diflferentes questões sujeitas á 
minha consideração. 

. Abro aqui um parenthesis, que me pareço 
indispensável á clareza do assumpto, uma 
vez que do didcurso do nobre Deputado pela 
Bahia se pódj pretender que S. Ex. se re- 
ferisse á actualidade politica quando alludia 
a factos de 1900. 

Feita esta observação, prosigo na demons- 
tração a que me obriguei e o Congresso me 
permittirá a exposigão de principios indis- 
pensáveis ã exacta comprehensão dos factos. 

As leis orgânicas do Districr,o conferem 
aos pretores a faculdade de dividirem os 
districtos el3Ítoraes em secções e fazerem a 
nomeação das mesas que deverão presidir 
e fiscalizar o pleito, 20 dias antes daquelle 
em que este se deverá realizar, que também 
por expressa disposição de lei é lixado para 
o primeiro domingo de dezembro que precede 
ao dia 7 de janeiro, em que o Conse.ho 
deverá estar renova o. 

Em 1900, o primeiro domingo de dezembro 
cahiu no dia 2 daquelle mez e, portanto, a 
12 de novembro deveriam os pretores prati- 
car os actos preliminares e essenciaes ao 
pleito. 

Impressionava-me o silencio que se fazid 
em torno da eleição, tanto mais quanto eu 
sabia que os pretores entendiam qué nesse 
particular só deviam a^^ir po. provoí-açào do 
chefe do Poder Executivo, expedindo as in- 
strucções para o pleito, iotorpretação que 
nunca me pareceu acceitavel nam justifi- 



cável, uma vez que ha lei escripta, mas con 
tra a qual eu não dispunha de meios par a 
reagir. 

A esse tempo, isto é, em fins de 1900, um 
grupo de Senadores acreditava que o prazo 
da duração do Conselho Municipal e a de 
três e não de dous anãos, como me pareCia 
expresso na lei n. 543, de dezembro de 1898, 
lei, Sr. Presidente, da qual ílii sempre, como 
V. Ex. não ignora, adversário intransigente, 
por ter, sob o pretexto de reorganisar o 
Districto entregado-o ao arbítrio do Sr. Pre- 
sidente da Republica. 

Ora, nessas condições, ainda quando se 
pudesse pensar na possibilidade de fazet' 

S assar naquell v Casa do Congresso uma lei 
6 interpretação, fixando o prazo da duração 
do Conselho, não me embalava a esperança 
de vela vencer a resistência que lhe oflfere- 
cesse a maioria governa nental da Camará 
dos Deputados, caso lhe fosse infensa a opi- 
nião do Presidente da Republica. 

Em taes condições, resolvi conhecer o pen- 
samento de "S. Ex. sobre o assumpto. 

Uma intimidade ininterrompida de 22 
annos, nascida dessas situações que o in^ 
fortunio crêae a desgraça aggr ^va, além das 
relações pela communbão das idéas politicas 
em cuja defesa nos encontramos algumas 
vezes, eu e o Sr.Presid.ínte d a Republica, nas 
primeiras linh is dos combatentes, davam-me 
o direito, autoriza vam-me a interpell ir, tanto 
o Sr. Dr. Campus Salles, como o Presi- 
dente da Republica para saber como pensa- 
vam um e outro sobre a questão em litigio. 

Por minha parte, estava convencido de que 
o mandato do Conselho Mun.cipal era de dous 
annos, nos termos expressos da lei n. 543, 
conforme sempre sustentei da tribuna do Se- 
nado, e que. portanto, a 7 de janeiro de 1901 
o Conselho deveria estar ren >vado. 

Quo a elotçâo se devia realizar a 2 de de- 
zembro, e que, conseguinte mente, a 12 de 
novembro deviam os pretores proceder á 
divisão dos districtos eleitoraes e á nomeação 
das mesas. 

Que, como de praxe e para prevenir a falta 
de iniciativa dos pretores, devei ia o chefe do 
Poder Executivo expedir as instrucções p^a 
o pleito ; 

Que o Governo não tem competência nem 
autoridade para adiar eleições e, na hypo- 
these de estar convencido de ser de dous e 
não de três annos o prazo da duração do Con- 
selho, deveria expedir as instrucções a 
tempo de agirem os p/etorjs-ua prazo legal. 

Foram essas as idéas que constituíram o 
assumpto da minha prjmeira conferencia com 
o Sr. Presidente da Republica, nos últimos 
aias de outubro de 1900. 

Que estava S.Ex., a esse tempo, de accordo 
commigo em que o prazo da duraçã j do Conr 
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selho era de dous e não de tresannos, e que, 
conseguiniemente, devia eitar quanto á, pra- 
tica dos actos depeudentes de sua compe- 
tência e corolários daquelle principio, 
posso afflrmar ao Congresso, sem me ser ne- 
cessário desvendar os termos da nossa con- 
versação intima, recordando aos honrados 
Congressistas os artigos do nobre Senador 
por Alagoas, o iUustre Sr. Dr. Bernardo de 
Mendonça Sobrinho, em que aquella idôa 
era defendida com vigor e argumentos irres- 

Í>ondiveis, artigos escriptos por S. Ex., con- 
òrme está, informado o Congi^esso, a pedido 
do Sr. Presidente da Republica. _ 

O Sr. Sigismundo Gtonçalves — E publi- 
cados no D ario Offícial, 

O Sr. Barata Ríbeiro — Sim senhor , e 
publicados no Diaro Offic dl. De tal humor 
encontrei o Sr. Presidente da Republica que 
considerei resolvida a duvida o vencidas as 
difflculdades, e espe -oi os actos dependentes 
da autoridade de S. Ex. e consequentes de 
sua opinião. 

Esperei, Sr. Presidente, e esperei debalde ; 
e, emquanto esperava, o tempo j) issava e 
com elle esvaiam-se as probabilidades de 
uma solução legal para o distncto, ao passo 
queoccorriara aojntecimeatos que me auto- 
rizavam a suspeitar da existência de um 
plano occulto, em consequência «lo qual o 
districto cahiria sob a acção d.ctatorial do 
Sr. Presidente da Republica. 

Nessa conjunctura, e imp*fessionado pelas 
circumstancias, entend.-me com amigos po- 
líticos do districto. Não costumo invocar 
testemunhos para revalidar minha palavra, 
pelo que deixo do appjllar para elles. 

Expuz-íhes as minhas impresáões, os meus 
receios de ver por um acto subterfugioso 
deixar-so de fazer a eleição, autorizando-se 
por tal moao a funcção do Conselho cujo 
mandato estava prestes a expirar, e pon- 
derei e sustentei aidéa de ser necessário am- 
parar esse gjJpe poi* um proj 'cto de lei 
que, fixando o dia da ter min vçáo do uian iato 
do Con elho e o da eleição do que devia sub- 
stituil-o, provideucias?,e sobro o alista- 
mento de modo a djfendor-nos de alguma 
iníiervenção pi>ucp leal no pbito. 

Alguns destes amigos concordaram com- 
migo, achando justas as minhas impressões e 
eílicaz o plano ae resistência, que lhes ap.e- 
sontava, ao golpe dictatorial do Presidente 
da Republica ; outros pensaram que contra 
a acção prepotente ae S. Ex. sjriam m- 
uteis todos os expedientes e que o meu pro- 
jecto de lei, permittiaj.0 Uiiia interrupção 
nas funcyões do PoJer Legi dativo Municipal, 
occorreria á pretenção do ciuveriío. 

Os que concordaram commigo collabora- 



' rara no projecto que depois apresentei ao 
Senado. 

I Procurei de novo o Sr. Presidente da 
Republica, então já nos primeiros dias de 
novembro, e lhe ponderei o perigo que d 
ameaçava do ter de prover á Situação do 
Districto por ura acto aictatorial, uma vez 
I que estava a esgot vr-se o tempo em que de- 
I viam expedir-se as instrucções para o pleito, 
de raodo a serem respeitadas as diflferentes 
ph .ses do processo eleitoral, e reco.dei-lhe 
que tão illegal ou dictatorial seria adiar as 
eleições como convir em que o Conselho 
continuassa a funccionar contra expressa dis- 
posição -.e lei, segundo a própria opinião de 
S. Ex ; e, ainda mais, que a renovação do 
Conselhj era consjquencia da eleição que o 
devia substituir ; ^<i esta não se realizasse 
S. Ex. seria obrigado a intervir. 

Disse ainda a S. Ex. que, para prevenir a 
hypothese que me parecia inevitável de não 
se proceder á eleição no dia fixado pela lei, 
o que obrigaria o Governo a intervir dicta- 
torialmente no Districto pira prover á or- 
ganização do seu Poder Legislativo, tinha 
resolvido apresentar no Senado um projecto 
de lei que regularizasse a situação do Dis- 
tricto, e mostrei-o a S. Ex. 

Pensava eu tanto era entregar o Districto 
ao arbítrio do Sr. Presidente da Republica 
que naquelle projecto o pnvá -a da autori- 
dade de nomear o Prefeito, cargo que pre- 
enchia por eleição popular. 

E' verdade que depois, e de accordo tam- 
bém com os m jsraos amigos poL ticos com 
os quaes accordára na apresentação desse 
projecto, eliminei aquelle dispositivo para 
facilitar suv discussão e transito regimental, 
pois o que me parecia essencial e urgente 
era impedir que fossem adiadas as eljições, 
sem dia certo eu que so devessem realizar, 
e que continuasse o Conselho a funccionar 
por prazo incerto depois da terminação do 
seu mandato. 

Passa.am-se os dias e chegámos assim a 18 
de novembro, dia era que deviam estar pu- 
blicados os actos dos pretere-, preliminares 
do pleito, sem que o Governo tivesse expedido 
as instrucções para oll >. Não ine resta vara 
mais, nem siquer vislumbres de duvida de 
que havia um plano occulto a reali/.ar se, no 
qual um dos dous SL^guiniies alvitres seria ado- 
ptado pelo Sr. Presidente da Republica, qual- 
quer delles illegal,qualquerdelleá dictatorial. 
Ou S. Ex. adiaria a eleição por prazo que 
ninguém poderia suspeiíar qual fosse, con- 
tinuando nesse periodo nas funcções de 
Poder Legislativo o Conselho, cujo mandato 
estava exbincto, ou conviria pjlo silencio 
na sua coiitinu^ção; essji solução me parecia 
destinada a triumphdr, pois eu tinha as mais 
fundadas suspeitas de que se en tabelavam 
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negociações entro a opposição do Conselho 
e o Prefeito, sob condição da continuação 
daquelle nas funcções que exercera. 

A situação que estava imminente era ou 
não a de plena dictadura ? 

Pois dictadura não é governo sem leis 
ou contra leis? Si uma lei fixava o dia da 
eleição, si outra marcava o prazo da dura- 
ção do Conselho, prazo em que estava de ac- 
cordo o Sr. Presidente da Republica, adiar 
as eleições ou dilatar a vida do Conselho, 
cujo mandato expirara, por não se terem 
expedido as inst.'ucçõ33 para o pleito, não 
oram expedientes pelos quaes o Sr. Presi- 
dente da Republica assumiria o governo di- 
etatorial do Distrioto ? Quem concebera e 
realizara o plano que chegava a taes re- 
sultados não fora S. Ex., deixando de expe- 
dir aquellas instrucções e agindo por con- 
sequência directamente para que a eleição 
não se fizesse e o Conselho não fosse reno- 
vado? Era ou não S. Ex. quem creava a 
situação favorável á sua intervenção no 
istricto ? 

Qual seria o moio de amparar a rudeza 
desse golpe? Como salvar o Districto da 
posição precária em que o collocava o ar- 
bítrio do Sr, Presidente da Republica ? 

Só um meio m3 pareceu efficaz, a apre- 
sentação do meu projecto de lei em que fixei 
não só o dia para terminação das funcções 
do Conselho, como o da eleição do que de- 
veria substituil-o, regulando o into.Tegno do 
Poder Legislativo Municipal de modo a limi- 
tar a acção do Presidente da Republica e do 
Prefeito naquelle periodo . 

Nesse pensamento,. a 17 de novembro apre- 
sentei ao Senado o meu projecto de lei ; eis 
as palavras que proferi quanda o oíferecia á 
considoraçao daquella co/poração e que 
constam dos seus Annaes (lendo) : 

«Nesta situação, para não allegar outras 
razões que aconselham a urgência de provi- 
denciar, pareceu-me que seria conveniente 
occorrer á hypothese da cessação do man- 
dato do actual conselho, regulando o pro- 
cesso eleitoral do futuro, de modo a sdval-o 
das accusações que ferem sempre a repre- 
sentação do Districto do não exprimir a 
vontade popular, adoptando providencias 
tendentes a supprir a falta do Conselho pelo 
tempo necessário para regularizar-so o pro- 
cesso eleitoral, de moio a não se. mterrom- 
per o governo do Districto, como isso convém 
aos seus interesses, nem se alterar o regi- 
men a que elle tem estado subordinado.» 

Esse projecto foi mal recebido e mal jul- 
gado e convencido de que não conseguiria 
vel-o discutir, a 17 de dezembro requeri a 
sua retirada da ordem dos trabalhos aiarios, 
requerimento que foi votado unanimemente 
pelo Senado. 



A esse tempo já eu não tinha duvida sobre 
o que ia acontecer, tão empenhado vira con- 
tra a discussão do meu projecto, um dos 
mais interessados na situação anómala do 
Districto. Soffri' resignado a angustia de 
ver-me accusar por pretender entregar o 
Districto ao arbítrio do Sr. Presidente da 
Republica, accusação tanto mais injusta 
quanto pelo meu projecto ficava limitada a 
intervenção de S. Ex. a actos precisamente 
definidos. 

Quando o retirei da discussão, queixando- 
me da opposição que fizera ao seu estudo o 
meu illustre amigo o honrado Senador por 
Matto-Grosso, disse eu a S. Ex., um dos que 
maior resistência lhe*oífereceram... 

O Sr. a. Azeredo— Pa/ecia dictatorial. 

O Sr. Barata Ribeiro — . . .disse eu a S. 
Ex. a seguinte phrase, que repito hoje, tao 
gravada me ficou no espirito, por traduzir a 
convicyão que me dominava: «Diz-se que o 
meu projecto acoroçoa a dictadura. Pois bem, 
agora é que vão ver o que é dictadura.» 
Os factos vieram corroborar as minhas 
suspeitas. 

O Sr. a. Azeredo— E' verdade que V. Ex. 
disse isso ; que combati o projecto por 
parecer-me dictatorial, porque suppunha 
que o prazo de duração do Conselho era tri- 
ennal, por motivos que alleguei então. 

O Sr. Barata Ribeiro— Nunca mais» Sr. 
Presidente, se farllou de eleição, e a- 1 de ja- 
neiro de 1901, no Diário Officiaí, na columna 
da redacção, appareceu o primeiro artigo do 
nobíô senador por Alagoas, o illustre Sr. Dr. 
Bjrnardo de Mendonça Sobrinho, transcripto 
como 03 posteriores nos interlnhados do 
Jornal do Commeròio e Gazeta de "Noticias^ 
susíentando, com argumentos irrespondiveis, 
que o prazo da duração do Conselho era de 
2 annos, e que elle deveria estar renovado a 
7 de janeiro de 1901, isso quando não se po- 
deria mais fazer a eleição de modo a ser 
respeitado aquelle dispositivo da lei. 

Eis o numero do Diário Official no quaA 
{mostrando o jornal) os nobres Coagres- 
istas poderão verificar o que estou affl li- 
mando. 

Eis o artigo do nobre Senador por Alagoas 
(mostrando), assignado por S. Ex.,em defesa 
daquellas ideias. ' 

De mim para mim, Sr. Presidente, con- 
venci-me de que aquelles artigos, escriptos 
do boa fé pelo nobre Senador por Alagoas e 
no louvável intuito de prestar o seu valioso 
concurso á causa da lei, foram solicitados 
pelo Sr. Presidente da Rjpublica, para pe- 
s:u*em como a espadado Damocles sobre a 
cabeça da opposição no Conselho. Ellea 
equivaliam a um uUimatum de guerra. 
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Rende-te ou morre — signiô^ayam, inter- 
pretando a lei quo conderanava o Con- 
selho. O Conselho rendeu-se e viveu. 

E' de presumir que o nobre Senador por 
Alagoas, pasmado da inefflcacia de seus es- 
forços e da inutilidade do seus estudos de 
hermenêutica, procurasse conhecer do Sr. 
Presidente da Republica os motivos que o le- 
varam a mudai do opinião, não sem o terom 
compromettido, fazendo-o intsrvir em uma 
questão que lhe ei'a de todo ponto estranha. 

Nada posso adeantar a tal respeito; "são 
c(»jecturas que vão bem com o annoxim po- 
pular:— bem adivinha quem bom racio- 
cina. 

Por minha parte, illudido na minha boa 
fé, infenso por indole, por moral e por habito 
á. praxe considerada por muitos como 
de boa politica, que exclue a sinceridade das 
relações dos homens públicos, nunca mais 
avistei-me com o Sr. Presidente ái Repu- 
blica. Eram inúteis os nossos encontros ; não 
DOS poieriamos entender; nãj falíamos a 
mosmi linzua. 

Eis os factos. 

Reflicta agora o Congresso na dat^ em que 
app «.receram os artigos do nobre Senador 
por Alagoas, o illustre Sr. Dr. Bernardo de 
Mendonça Sobrinho, isto é, quando já não 
se poderia proceder á eleição e, portanto, 
não poderia estar o Conselho renovado a 7 
de janeiro. Pondere que o dispositivo de lei 
que preceitua que naquelle dia o Conselho 
deve estar renovado, presume uma eleição 
que lhe deu o substituto legal; por cjnse- 
quencia, si a eleição não se tivesse realizado, 
devendo desapparecer o Conselho, por força 
da lei que lhe fixou o prazo da duração, 
occorreria uma situação anormal, na qual o 
Governo se poderia justificar de intervir 
dictatorialmente, por qualquer modo, até 
invocando leis da monarchia» absolutamente 
inapplicaveis á situação institucional da Re- 
publica, e, considerando nosses factos, ha de 
convir que, quando o Sr. Presidente da Re- 
publica deixou de expedir as instrucções 
para que se realizasse a eleição, fol-o propo- 
sital e premeditadamente no intuito de 
crear uma situação que lhe permittisse a in- 
tervenção no Districto, e que os artigos a ue 
S, Ex. arrancou á boa fé do nobre Senador 
por Alagoas tiveram paraS. Ex. a utilidade 
de aplainar-lhe as difficuldades na execução 
do plano que havia concebido e procurava 
realizar. 

Medite o Congresso sobre esse'3 factos e as 
minhis palavras, perfeitamente em har- 
monia com os meus actos públicos, e re- 
sponda: quem pretendia a dictadura ou quem 
a premeditava, si eu, que me bati no Senado 
por um projecto de lei, arrostando até apre- 
ciações injustas, por não dever desvendar 



factos que surprehendera na intimidade do 
relações de amigo; si eu que, nesse projecto, 
regulava a situaçlo do Districto, normali- 
zando-a, já por fixar o prazo da duração do 
Cons dhu, já por determinar o dia para a 
eleição daqiielle que devia substituil-o, e 
limitar a fu noção do Prefeito e a inter- 
venção do Presidente da Republica durante 
o interregno do Poder Legislativo Municipal, 
cujas funcções annuaes não se alteravam pelo 
facto daquella interrupção, e que só o apre- 
sentei á consideração da Gamara a que per- 
tenço quando me convenci que, deixando de 
expedir as instrucções para o pleito, o Sr. 
Presi lente da Republica creava subterfugio- 
samente uma situação que lhe permittiria 
intervirdirectamenteno governo do Districto 
por propostos de sua immediata e exclusiva 
confiança, ou S. Ex. que, convencendo-me de 
estar de accoído commigo quanto ao prazo 
da duração do Conselho e procurando crear 
a espectativa pubUca de desejar cumprir a 
lei, o que conseguiu, resolvendo o nobre Se- 
nador por Alagoas a escrever naquelle san- 
tido, nem um acto praticara no sentido de 
executal-a, deixando surgir como espontânea 
uma situação que havia propositalmente 
calculado e organizado em todos os seus 
elementos constitutivos. 

Penso que o Congresso está habilita.lo a 
julgar da accusação de que fui alvo por parte 
do nobre Deputado pela Bahia, fazendo-se 
echo do Sr. Presidente da Republica e que, 
através dos factos, na sua maioria públicos, 
poderá verificar quem pretendeu ou preme- 
ditou realizar a dictadura no Districto e 
quem procurou oppôr-lhe o remédio efiScaz 
da lei, sem devassar confidencias cuja reserva, 
entre homens que se prezam, amigos ou 
não, constituem o estalão pelo qual se afe- 
rem a integridade das almas sãs e a sereni- 
dade das consciências rectas. 

Sr. Presidente, si não consegui até hoje, 
não obstante a tradição de minha vida pu- 
blica, convencer aos meus concidadãos das 
Tninhas tendências liberaes ; si no processo 
que me instaurou o nobre Deputado pela 
Bahia não me pôde valer, como elemento de 
defesa, nem a attitude singular que assumi 
no paiz, protestando em documento publico . 
contra a dictadura do Marechal Deoj.oro no 
dia immediato áquello em que se reunira a 
Nação em Constituinte para deliberar sobre 
sjeu futuro, como prova de que foram sem- 
pre incompatíveis com os principies em que 
se formou o meu espirito os processos e sys- 
temas do despotismo ; si está nos nossos há- 
bitos, como traço característico da nossa in- 
dole, esquecer os títulos com que o tempo 
esboça as individualidades que as circum- 
stancias da vida publica expõem, em determi- 
nados momentos, ás severidades da critica, o 
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pi porventura pudessem, a despeito do meu 
p issado, subsistir duvidas de ter eu admit- 
tido, por hypothese siquer, a intervenção 
dictatorial do Governo na administração do 
Districto Foieral, acredito que depois dos 
fôctoá quo acabo de refjrir ao Confesso, 
ellas se terão desvanecido, suspend ndo-se a 
execução da sentença à que me expoz a 
accusação vehemento do nobre Doputado 
pela Bwkhia, reconhecendo essa illustre as 
sembiéa que o pensamento da dictadura 
jamais me atravessara o espirito . 

Agora, Sr. Presidente, desiitravancado o. 
meu caminho desta questão mortificante 
pelas condições especiaes em que a collocou 
o meu illus.»re accusador, permittir-ine-h \ o 
Congresso entrar na analyse dos actos com 
que pretendeu o nobre Deputado demonstrar 
o despotismo e tyrania da minha adminis- 
trado, as violências do meu temperamento, 
e até a insensibilidade e crueldade do meu 
coração. 

Como S. Ex., passirei rapidamente sobre 
as indemnizações pairas pel.i Intendência em 
virtude de erros administrativos da minha 
gestão municipal, nos casos de abastecimento 
do mercado de carne. 

Informaram mal ao nobre Deputado pela 
Bahia e tão mal que arriscaram-n'o a com- 
matter o erro de attribuir-me falta de que 
nunca fui accusado, eu que tive a felicidade 
de reagir contra a oppos.çáo systéraatica de 
quasi toda a imprensa desta Capital . 

Com effeito, nunca houve quem me respon- 
sabilizasse por sobrecarregar a Intendência 
com os ónus de indemnizações por motivo do 
abastecimento do mercado de carne e isso 
pela simples razão de que foi sempre publ co 
e notório qua as responsabiliiades de taes 
transacções não eram da Intendência, mas do 
Governo Federal. 

Quando assumi a administração do muni- 
cípio, como presidente da Intendência, en- 
contrei-a intervindo no mercado do carne 
para abastecel-o. Infenso a tal expediente e 
comprehendendo os interessados nesse com-, 
morcio, as minhas intenções provocaram 
uma crise a que o Governo Federal entendeu 
occorre/ exigindo que a administração muni- 
cipal tomasse a si a matança para suppr.r o 
commercio a retalho; oppuz resistência a 
tal alvitre, resistência quo se inspirava em 
princípios que me parecem verdadeiros e 
que ainda hoje tenho como taes. No eratanto, 
eu não podia assumir a responsabilidade dos 
perigos que se diziam aggravados pela situa- 
ção precária da população, transida de an- 
gustias pela carestia dos géneros de pri- 
meira necessidade; não era governo, nem 
dispunha dos elementos de critica indispen- 
sável para conhecer a fundo a situação 
e medir-lhe a gravidade. 



Só havia um meio de sahir da difflculdade: 
transigir em nome do interesse nacional, 
salvando a Intendência dos prejuizjs inevi- 
táveis que resultariam de sua Intervenção 
no commercio de carne provendo á matança; 
propul-o ao Governo, que o acceitou e no 
mesmo aviso que dirigiu ao p/esi^eote da 
Intendência autorizando a administração 
municipal a comprar gado para supprir as 
neces8id '.dos da população,assumiu as respon- 
sabilid ides pecunia ias de tal resolução. 

Desse acto do Governo resultou que todas 
as despezas e prejuízos naqu ellas transacções 
correram por sua iminediat\ responsxbili- 
liade, e devo decla/ar que no periodo em que 
administrei o município o Goverjio Federal 
honrou os seus compromissos. Si ha, por- 
tanto, por ahi indemnizações a pp.gar, dessa 
origem, ellas não devem pesar sobre o muni- 
cípio. Informaram mal ao nobre Deputado. 

O Sr. Seabra— {Depois de pedir e obter li- 
cença para dar um aparte) A Intendência não 
foi condemnada a pagar o gado depositado 
que V. Ex. mandou abater? 

O Sr, Barata Ribeiro — Não poderia 
responder a V. Ex. sem entrar em largas 
considerações sobre o caso a que se refere 
essa pergunta. Para isso ser-me-hia neces- 
sário abrir largo debate noste p articular 
sobro a minha administração e não me 
parece que do inddent j a que V. Ex. se re- 
fere resulte a solução para a afflrmativa 
que fez e eu contesto. 

Ao caso pouco importa si erros adminis- 
trativos que ei» commettesse provocaram 
questões judi iarias terniinadi-.s pela conde- 
mnação da administração. 

Não discuto agora si mandei ou não 
abater gado que se havia depositado, si 
procedi com acerto ou errei agindo desse 
modo, si do meu erro resultou uma acção de 
indemnização; o que afflrmo é qu3 t A inde- 
mtiização não pesou ou não devia pesar sobre 
a Intendência, como V. Ex. garantiu, porque 
durante o tempo em que fui administrador, 
nem a Intendência comprou gado por conta 
própria, nem por iniciativa sua fez contracto 
para o fornecimento de tal mercadoria. 

Quando assumi, eonio presiiente da Inten- 
dência, a administração do município, isto 
depois de ter sido instado por diversas 
vezes para exercer tal cargo, tendo me re- 
cusado a acceital-o ao illus.re Sr. Dr. Serze- 
dello Corrêa, então Ministro do Interior, 
mais tarde ao Sr. Dr. Fernando Lobo, sui 
prehondendo-mo a minha nomeação que 
nos jornaos, na qual não havia ac luiescido, 
da qual pretendi libertar-me deixando d 
tomar posse por alguns dias que empregu: 
em insistir com' o Governo para que a( 
coitasse as minhas oxcusas, encontrei €^ Ir 



SBSSXO EM 26 DB JOHHO DK 1902 



135 



tendência comprando gado por conta pró- 
pria cora autorização do Governo, é certo, 
por intermédio de commissões que, nem 
tinham sido nomeadxs officiaimente, nem 
approvaias pelo Governo, sancçâo de que 
dependiam os actos administrativos naquella 
época, principalmente esse què excedia os 
limites da funeçao da çommissão á qual o 
Governo Provisório entregara a gerência do 
município. 

Contrario por principio, como já disse, á 
intervenção da administração no commercio, 
condescendi com o Governo no serviço que 
se exigia delia sob condição de correrem 
todas as despezas por conta dos cufres 
federaes. O Governo acceitou a condição 
e autorizou o serviço e despezas que elie 
exigia. 

Si errei no modo por que me desempenhei 
de tal commissão, não ó agora o momento de 
discutir-se. Si as providencias que adoptei 
foram úteis ou ruinosas, pjuco importa sa- 
ber-S3, porque dessa discussão não se con- 
oluina a responsabilidade ou irresponsabili- 
dade dos cofres municipaes nos prejuizos das 
transacções, a qual só poder .a resultar das 
condições em que foram feitas ; essas foram, 
como jà eu disse, a autorização do Governo 
á administração do município de prover a 
matança, correndo por conta dos cofres fo- 
deraes os prejuizos que porventura sobre- 
viessem de taes transacções. 

Que elles deveriam sobrevir e que pode- 
riam attingir a cifras elevadissiraas era de 
presumir-se uma vez que o Governo entrava 
no mercado de gado para evitar que o preço 
da carne crescesse na proporção em que 
diminuísse a offerta daquelia mercadoria; 
vendendo por menos do que comprava devia 
ter contra si adiíferença do preço, prejuizos 
que se aggravavam pela intervenção de 
outras parceilas dependentes da própria na- 
tureza desse commercio. 

Fosse qual fosse a somma a que attingisse 
o prejuízo, e a origem delle, a irrespon- 
sabilidade da Intendência estava salva- 
guardada pelas condiçõas em que se fizera 
sua intervenção, e a imposição de tal con- 
dição foi de iniciativa minha. 

Sobre esse ponto eis a verdade, felizmente 
para mim documentada por toda a imprensa 
desta Capit U, e pela opposição que provo- 
quei, reagindo contra hab.tos inveterados e 
contra inte -esses inconfessáveis ovganiz .dos 
em commanditas que exploravam sob todos os 
pontos de vista o município, graçòts ao pres- 
tigio de potentados, á sombra dos quaes nas- 
ciam, viviam e cresciam. 

Si não ora para admirar que houvesse 
prejuizos e grandes, lambem não deve causar 
espanto que contractos para abastecimentj 
de carne provocassem indemnizações,quando 



em outros em que todas as condições podem 
ser rigorosamente previstas e calculadas 
ellas se teem justificado; mas o certo ô que 
prejuizos ou indemnizações não pesavam ou 
não deviam pesar s >bre a Intendência pelo 
compromisso que tomara por toios os en- 
cargos desse negocio o Governo Federal,e não 
teriam pesado si o Districto Federal tivesse 
tido administradores que zelassem por seus 
interesses. 

Si, portanto, a gravidade do facto alle- 
gado pelo nobre Deputado está na indemniza- 
ção que grava os cofres da Intendência, terá 
desapparecido pela certeza que dou ao Con- 
gresso, appellando para documentos ofiiciaes, 
que a responsabilidade de taes encargos não 
era do município, mas do Governo Federal, 
que o tinha coagido a intervir no conmiercio 
de gado. 

Nem ao administrador daquelia época 
podem caber as responsabilidades em acções 
judiciarias que por fsdta de competência 
não podia dirigir, cujo patrocínio pertencia 
aos advogados da administração, seus pro- 
curadores e representantes em todos os 
pleitos perante as justiças do paiz. Devo 
ainda salientar que nem tive nunca inter- 
ferência na organização das clausulas dos 
contractos, cujas minutas do punho e 
sciencia dos advogados do município eram 
depois de approvadas pelo Conselho de Inten- 
dência submettidas á approvação do Governo 
Federal. 

A minha intervenção era puramente ' 
executiva e accrescentarei que o meu voto 
como membro do Conselho foi sempre con- 
trario a todas as deliberações tendentes a 
fazer da administração commerciante de 
gado ou contractante da matança. Foi idôa 
que nunca sustentei, antes sempre combati 
e condemnei. 

Não aproveita, portanto, parece-me, á 
accusição, esse facto e passarei aos demais 
para responder embora perfunctoriamente 
aos provarás do nobre Deputado. 

Assignalou S. Ex. a flagrante contradicção 
em que estou accusando o Prefeito por ter 
feito o mosmo que em outros tempos eu 
fizera, contrariando hoje idéas que em 
épocas passadas defendi, negando á autori- 
dade ^ do Districto prerogativas e direitos 
que anteriormente pleiteei. 

E no propósito de sustentar a these que se 
p/opoz a demonstrar leu um offlcio dirigido 
por mim ao Conselho de Intendencia.no quaU 
diz S. Ex., defepdia as idéas que hoje com- 
bato. 

S. Ex ha de permittir-me que affirme 
que foi infiel na citição que fez. Declaro 
que não tenho a intenção de offendel-o ao 
empregar o termo infiel, mas não sei como 
hei de exprimir a idéa da infidelidade si não 
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pelo termo— infiel— e o emprego sem preteri- 
ção desusceptibilizal-o. 

O Sr. Seabra— Pôde dizer o que quizer, 
porque responderei no mesmo tom. 

O Sr. Barata. Ribeiro — Mas V. Ex. 
não é justo, nem generoso. 

O Sr. Seabra— E* um modo de dizer. 

Ò Sr. Barata Ribeiro — Sj V. Ex. en- 
tende que termo — inflei— empregado com 
a significação que lhe estou dando o olfende, 
eu o retirarei. 

O Sr. Seabra — As palavras de V. Ex. 
estão trahindo as suas intenções. 

O Sr. Barata Ribeiro — A minha in- 
tenção é defender-me, e para isso não tenho 
necessidade de ofTender a quem quer que seja 
8 menos ao nobre Deputado, que me propor- 
cionou o feliz ensejo de satisfazer a essa 
aspiração, que não haverá quem deixe de 
considerar legitima e justa. 

Submetto o caso ao Ck)ngresso, que mo dá 
a honra de ouvir. S. Ex. afflrmára que eu 
contestava ao Sr. Dr. Xavier da Silveira o 
direito de disputar em favor do Districto a 
autoridade de legislar sobre o commercio de 
carnes, quando já defendi tal direito e me 
amparei nolle para actos que p.'atiquei, e 
como prova de sua allegação declarou que 
ia ler um officio mou quando presidente da 
Intendência Municipal, e leu o seguinte tre- 
.cho de um documento por mim firmado e 
publicado no Boletim da Intendência Munici- 
pal de junho de 1892. (Lendo) 

«Em dupla ordem de razoes me tinha 
inspirado : a lei que regula a matança de 
gado submette-o á inspecção medica, pura 
que se não transformo a carne, género de 
primeira necessidade para a vida, no mais 
seguro e fatal vehieulo para a morte, e com- 
prehendeis quão severa deve ser a acção da 
autoridade neste particular, quanto o infra- 
ctor da postura municipal pôde ser incon- 
scientemente um dos mais activos collabora- 
dores da transmissão dos mais graves pro- 
cessos pathologicos, factor, portaito, o mais 
activo do incremento da mortandade da 
população.» 

Em primeiro logar, eu nunca contestei ao 
Sr. Dr. Xavier da Silveira cousa nenhuma, 
nem jamais me referi a elle, nem delle tra- 
tei; não conheço, nem presumo siquer quaes 
sejam suas ideias sobre direitos do município, 
nem tratei disso, nem disso aqui se tratou. 

Em segundo lo^^ar, o facto a que alludiu o 
nobre Deputado pela Bahia não tem a mais 
levo analogia com o de que se trata agora, 
e o documento de que S. Ex. leu apenas 
um período não c um officio. 

Não quero fatigar a attenção do Congresso 
com a leitura de todo o documento ao qual 



o meu lllustre critico se reportou, por oc- 
casião de fazer o seu discurso accusando- 
me de ter mudado de opinião. 

O Sr. Seabra —Está escripto. 

O Sr. Barata Ribeiro— Pois não é exacto, 
Sr. Presidente, que eu tivesse mudado de 
opinião. O que o nobre Deputado pela Bahia 
leu não foi um offl3io, foi uma exposição de 
motivos com que pretendi justificar perante 
o Conselho Municipal uma resolução contra 
o monopólio da matança no matadouro de 
Santa Cruz, exactamente o contrario do que 
hoje se pretende. 

O Sr. Seabra — Quem disse que é um 
officio? Officio foi aquelle que li sobre a sen- 
tença. 

O Sr. Barata Ribeiro — Chegarei á ^n- 
tença ; vamos de vagar para podermos che- 
gar j agora, pjrém, estou tratando dessa 
outra questão a que também S. Ex. se re- 
feriu. 

O Sr. Seabra — Não ha meio de destruir 
o que está escripto. 

O Sr. Barata Ribeiro — Nem eu quero 
que se destrua o que está escripto, reputa 
a+é uma felicidade inaudita não me ser ne- 
cessário, em minha defesa, invocar sinão 
documentos já publicados, através dos quaes 
é facil a todo o mundo julgar-me como admi' 
nistrador. 

Eu não queria fatigar a attenção do Con- 
gresso com a leitura de todo esse documento; 
deante, porém, das invectivas do nobre 
Deputado... 

O Sr. Seabra — Invectivas, não apoiado. 

O Sr. Barata Ribeiro—... não deverei 
deixar de ler ao menos alguns trechos delle 
que o caracterizam como a justificação de una 
projecto de lei contra o monopólio da inv- 
tança. 

Em seguida ao trecho que li, citado pelo 
nobre Deputado dizia aos meus pares, con- 
descenda o Congresso era ouvir-me : « Não 
esoapa ao bom senso popular a apreciação 
desses factos ; recebi a visita de um habitan- 
te da freguezia de Irajá, que me trouxe poir 
esc.ipto longa exposição de soffl*imentos que 
elle attribuia ao US3 á\ carne de animaés 
tuberculosos abatidos naquella freguezia ; a 
diligencia a que mandei proceder confirmou 
a queixa. 

Eni Irajá dous indivíduos abatiam gado, 
aífrontavam a lei municipal ; mandei que 
se procedesse contra elles. 

Como em Irajá, em outras fregUezias, se 
tem repetido o mesmo abuso. Merece o as- 
sumpto vossa meditação e deve provocar 
uma resolução que attenda ao interesse pu- 
blico que taes factos põem em evidencia. A 
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lei prohibe a matança fora do matadouro de 
Santa Cru^ do que resulta que todas as fre- 
guezias simurbanas e ruraes só se pjdem 
prover de carne no Entr3posto de S. Diogo.» 

E depois de mo referir ás difflculdades de 
abastecerem-se as freguezias suburbanas de 
carne e aos inconvenientes que resultavam 
das leis e praxes qu3 regulavam tal serviço 
accrescentei : 

« Força ô confessar, portanto, que a lei é 
injusta e compromette os mais graves in- 
teresses da população. 

O que acabo de referir para as freguezias 
suburbanas, applica-seá ilha do Governador, 
Paquetá e outros pontos do Districto. Penso 
que ha um meio de conciliar todos os in- 
teresses, o que se conseguirá, facilitando a 
matança do gado nas freguezias suburbanas 
mediante condições que restrinjam tal di- 
reito e o subordinem á mais severa fisca- 
liza^, não só para evitar os abusos, como 
para acautela v os interesses da população 
sob outros pontos de vista. 

Neste pensamento, sujeito á vossa delibe- 
ração a seguinte resolução. » 

E* obvio, é evidente que o que liz não 
é o que agora se faz ou se pretende fazer á 
custa do bem estar da população e até com 
emprego da violência, e qrfe, si a minha 
opinião de hoje é diversa 'da do Sr. Xavier 
da Silveira, está na mais intim \ coherencia 
com a que sustentei e emitti quando admi- 
nistrador. 

Com effeito, Sr. Presidente, qual era a 
situação sobre a qual me pronunciei ? A se- 
guinte: as freguezias suburbanas, encon- 
trando a dureza da lei, ou, quem sabe, a 
condescendência dos que me precederam nu, 
administração, tomaram a resolução de aba- 
ter gado clandestinamente ; essa resolução 
permittia a pratica de abusjs das mais 
graves consequências, como se deveria es- 
perar, pois o gado abatido escapava a fisca- 
lização hygienica, o que era de presumir, 
e o certo é que o inquérito profissional a 
que submetti a questão demonstrou evid )n- 
temente o desenvolvimento da tuberculose 
pulmonar em pontos da freguezia nos quaes 
não S3 havia manifestado tal moléstia até 
a data daquella pratica, produzindo a mais 
assustadora mortandade em famílias inteiras, 
até então isentas dessa moléstia infectuosa. 

A matança clandestina, que era um crime 
dos mais funestos resultados e que sob o 
ponto de vista das lois municipaes as in- 
fringia duplamente, correspondia, era for- 
çoso confessal-o, a uma necessidade da popu- 
lação, que protegia o sigillo pelos benefícios 
que delia colhia sem cogitar dos perigos que 
dahi lhe poderiam advir. 

Qual devia ser o meu procedimento de 
administrador ? Como deveria eu agir para 
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salvar os altos interesses públicos confiados 
ao meu zelo, e comp itencia administrativa ? 

Deixar de perseguir os criminosos e de 
evitar a pratica do crime, seria infringir 
principies de moral; deixar de attender á 
situação publica que o tinha inspirado e aco- 
roçoado, soria coafessar-me abaixo do nivel 
de administrador desta Capital; resolver a 
questão pelos impulsos do meu arbítrio, por 
mais honesto que fosse ou por melhor quer 
correspondesse ás exigências da situação, 
seria exceder os limites das minhas faculda- 
des administrativas. Que fiz? Como pro- 
cedi ? 

Agi contra os criminosos e contra o crime, 
o que estava na minha alçada de autoridade 
executiva do Districto. Agi contra os crimi- 
nosos que, illudindo a vigilância das autori- 
dades, não só desfalcavam as rendas do mu- 
nicípio, deixando de satisfazer os impostos 
cobrados aos que abatiam no matadouro mu- 
nicipal, como evitavam a fiscalização dos 
prece. tos de hygiene, salvaguarda da saúde 
publica, attentado que assumia !,s mais es- 
candalosas propor(,*oes, porquanto uo inqué- 
rito a que mandara proceder se verificou 
que naquella freguezia se ab itiçim rezjs re- 
jeitadas por tuberculosas no matadí^uro do 
Santa Cruz; e pelos meios coercitivos de que 
dispunha dentro da lei, impedi a continuação 
da mcitança clandestina. 

Este era o lado moral da questão; penso 
que não haveria quem procedesse de outro 
mudo, sem se nivelar com os que improvi- 
zavam matadouros om segredo, para ga- 
nhar dinheiro, tripudiando sobre a vida 
dos seus concidadãos. 

Como administrador reconheci os motivos 
de ordem publica que inspiraram o delicto e 
o animaram, guardando- lhe o segredo; re- 
conheci os principies de ordem geral que 
haviam gerado aquella pratica abusiva e 
concorriam para mantel-a, e CL>llocando-me 
nesse ponto de vista, levei o facto ao conhe- 
cimento do Conselho, como consta desta ex- 
posição de motivos, da qual o nobre Depu- 
tado só escolheu um periodo para ler sob o 
titulo de ofllcio, lembrando-lhe que era in- 
dispensável descobrir na attitude daquella 
população, guardando segredo de um crime 
que escapava ás precauções do sigillo, a 
manifestação de uma necessidade publica 
que a todos premia e que permittisse a ma- 
tança em matadouros de occasião, desti- 
tinados ao abastecimento das freguezias sub- 
urbanas, dando-lhes carne em melhores con- 
dições hygienicas do que a que consumiam 
do raat (.douro de Santa Cruz e com maiores 
vantagens no ponto de vista económico. 

Como procederia o nobre- Deputado pela 
Bahia na hypothese que tive ' de resolver 
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tjom '\ responsabilidade de administrador do 1 com a actual; que o documento exhibido pelo 
Município ? I nobre Deputado não foi um offlcio, mas uma 

Protender descobrir paridade, Sr. Prosi- 1 exposição de motivos, justificando um pro- 



dente, ou analogia entre o que eu fiz e o que 
se está fazendo no DiStricto, pareco-me rea- 
lizar o impossivel. 

Eu persegui criminosos que evitivam a 
fiscalização da lei e prejudicavam a saúde 
publica, abatendo rezes recus ,das por tubér- 
culos iS pela administração municipal; e 
travei luta contra o monopólio, procurando 
prover ás necessidades da população que 
administrava. 

Hoje que se^faz? 

Para preparar o triumpho dos monopoli- 
zadores o facilitar-lhes o exico das campa- 
nhas que deverão offerecer ao poder pu- 
blico, descura-se da sauae da população, 
abandonanda-a ás contingências do comraer- 
cio que não tem o encargo de zelar por ella, 
e para provei -os de recursos nessas lutas em 
que se hâo de empenhar, começa-se perdoan- 
do-se as multas em que teem incorrido na 
execução do seu contracto, multas que orç^m 
por centenas de contos de réis, como me seria 
fácil demonstrar, lendo este documento {mos- 
trando), si não temesse esgotar a paciência 
do Congresso. 

O Sr. Presidente— Lembro a V. Ex. que 
a hora do expediente está terminada e que 
só poderá continuar requerendo uma proro- 
gação. 

O Sr. Barata Ribeiro— Neste caso peço 
a V.Ex. que consulte o Congresso si me con- 
cede meia hora de prorogação. (Consultado o 
Congresso^ é concedida a prorogação por mais 
meia hora.) 

Como ia demonstrando, Sr. Presidente, eu 
dei caça a criminosos que sacrificavam os 
interesses do erário publico, e, ainda mais 
grave, que concorriam pa a prejudicar a 
saúde da população, ao passo que o Sr. Dr. 
Xavier da Silveira os ampara ; eu combatia 
o monopólio em favor do qual hoje o sangue 
do povo se derrama nas ruas, e deste do- 
cumento, que não leio para não fatigar a 
attenção do Congresso, se poderá verificar 
que agora não ^e hesita em amparar o mono- 
polia,deixando-se do cobr ,r multas que orçara 
em mais de 6o0:000$ ; multas que, si fossem 
recebidas, poderiam occorrer ás angustias 
dos cofres municipaes no desfalque que so- 
frerão pelas indemnizações, que ne^te re- 
gimen de repetidas conferencias do adminis- 
trador do Dicitricto com o Presidente da 
Republica, e a que comparece o contractauoe 
da matança, se hão de pretender e julgar, 
graças ás portas que galhardamente lhes 
abriu o mesmo administrador. 

Fica demonstrado que a situação em qne 
agi em 1892 i|ão topa a minim^ paridade 



jecto de lei contra o monopólio da matança 
no matadouro de Santa Cruz ; que eu com- 
b .ti criminosos que prejudica vara as rendas 
municipaes, quando o8 que hoje procedem 
do mesmo modo colhem os benencios da pro- 
tecção oflacial. 

O tempo urge e eu mal posso aflorar as 
que^ões que constituiram o libello do no- 
bre Deputado; sinão lembraria a S. Ex. que 
durante a minha administração jamais me 
encontrará na posição dos que advogam a 
intervenção do poder municipal no regimen 
commercial do Districta. 

Foi obedecendo a esses principies que ao 
assumir, como presidente da Intendência, a 
administração do Munici io, tivo a felici- 
dade de reduzir a mínimas proporções os 
piejuizos do Governo Federal, em um con- 
tracto que encontrei feito pel * Intendência 
e sob a responsabilidade daquelle Governo, 
no pensamento de abastecer o mercado do 
consumo d s géneros de primeira njcessi- 
dade, contracto que estava orçado approxi- 
madamente em 12.000 :000$000, e que o 
Congresso poderá imaginar a quanto attin- 
gir.aao conhecer a seguinte cliusula en- 
contrada entre as' que regulavam as con- 
dições a que devia submetter-se a contra- 
ctante no seu de:r5empenho. 

Tenho-a de memoria, e penso que nunca 
mais a esquecerei. Dizia ella: «O fornecedor 
não fica obrigado ao fornecimento de géne- 
ros em quantidades fixas, e sim pelas quan- 
tidades máximas que obtiver nos mercadoa 
productores ou nesta praça». 

De modo que se pretendia òacorrer á po- 
sição afilie ti va da população pela carestia 
dos ííeneros de primeira necessidade, dimi- 
nuindo-lhe o preço, e para isso autoriza- 
va m-se os monopolizadores do commercio 
des"=?es género? a entrarem nesse mesmo mer- 
cado, augmentando, portanto, a procura, e 
espera va-se que o preço dos géneros baixasse, 
melhorando- se de tal forma a condição das- 
d .sses proletárias, sem se lembrarem que o 
expediente produziria eífeitos absolutamente 
contrários. 

Ainda mais. regulando-se o dever dos for- 
necedores a não fornecer pelas quantidades 
que lhos fossem pedidas, mas pe as máximas 
que encontrassem nos mercados productora* 
ou nesta praça. abria se-lhes uma válvula po 
onde pudessem largamente respirar, f-^zend 
as mais felizes transacções, pois permittia 
se-lhes que fornecessem não quamidades fixai 
mas as máximas que lhos fizessem conta apn 
sentar. 

De modo que, si se pedisse aos fornecedi 
rçs, supponha-se, 5.000 saíJcas de farmba 
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jBlles tinham o direito de exigir da Intendência 
que recebesse 50.000, a máxima quo h >viara 
encontrado nos mercados productores ou 
nesta praça. E a administração era obrigada 
a receber, e o Governo a pagar. 

Esse contract) ao qual puz termo, travando 
uma luta cujas aggi-tssôes o Congresso po- 
derá calcular, ficou reduzido, ao serem apu- 
rados os compromissos do Governo, a duzen- 
tos e poucos contos, e tendo ainda conseguido 
desbaratar a armadilha do uns celebres ar- 
mazéns municipaoá que surgiram á ultima 
hora , limitei o prejuízo dos cofres federaos 
a pouco mais de setenta contos do réis. 

Como se me af.tribuir o mesmo pensa- 
mento que hoje domina a administração do 
Districto, com es a tradição na minha vida 
de administrador? 
. Si esse facto do presidente da Intendência 
de 1898 demonstra os seus intuitos contrários 
á intervenção da administração no regimen 
commercial do Districto em esphera em que 
deve agir a actividade individual, os actos 
do Prefeito daquol a época corroboram-n*os. 
Ao assumir o exercício do cargo de Pre- 
feito, para o qual fui nomeado a 17 de de- 
zembro de 189á, encontrei o Districto até 
essa data sob a direcção do presidente do 
Conselho, como Prefeito interino, provendo 
d matança por conta da administração mu- 
nicipal, isso já no regimen do Districto au- 
tónomo, portanto, do districto responsável 
por todos os seus actos, despesas e prejuizos. 
Contra tal expdiente se clamara, emquanto 
a contra gosto fora eu o executor das ordens 
do Governo ; entretanto, depois adoptou a 
mesma pratica o administrador do Dis- 
tricto autónomo no meio do silencio de 
todos, como si fosse o consenso de um ap- 
plauso tácito. Assumi a administração e um 
dos meus primeiros actos foi pôr termo á 
matança por conti da Intendência e sob sua 
responsabilidade ; abatia gado quem que -ia, 
sujeitando- se ás leis miinicip .es no exercício 
desse direito. E tão convencido estava ou do 
que essa era a boa norma da administração 
que fui completamente indifferente a uma 
lei votada pelo Podar Legislativo Municipal 
sob'a impressão da necessidade de prover o 
Executivo do Disti icto de moios para abas- 
tecer o mercado de consumo da carne. 

Eis da mensagem que apresentei ao Con- 
selho Municipal na abertura da 1* sessão 
legislativa de 1 de março de 1893 as pala- 
vras que proferi. 

« A lei n . 1 , de 9 de janeiro do corrente 
inno, ftutorizou-me a fazer as transacções 
le credito necessárias p ,ra prover o com- 
nercio de carne desta Capital. Não lancei 
úuda mão dos meios com que me honrou a 
rossa confiança: 
As providencias que tenho adoptado noi 



sentido de garantir a liberdade de coramercio 
pela livre concurrencia, teem chegado a re- 
sultados surprehendontes. 

A Capital Fe <eral é uma das cidades do 
Brazii onde a carne do gado vaccum venie-se 
por mai*-" baixo preço; chegou já a 600 réis o 
kilo e não será de admirar que em malhores 
condições cambiaes, ou de commercio a re- 
talho, desça ainda mais.» 

Eis, Sr. Presidente, os factos, não creados 
agora de improviso pelas urgências de uma 
defesa difllcil, mas sobre os quaes passaram 
já muitos annos, sobre os quaes o tempo, 
arrefeceu as paixões que impediam queelles 
se impuzessem á opinião; eis os factos taes 
como existiram, julgados através da oppo- 
sição de toda ou quasi toda a imprensa, 
que exerceu sobre a minha administração 
a critica a mais meticulosa e severa que 
já soffròu homem publico nesta Capital, 
e a cujas invectivas respondi sempre com a 
minha responsabili iade individual, porque 
nuniía tive defensores, nem procurei tel-os. 

Eis os factos taes quaes constam dessa 
mesma impi'ensa e dos archivos offl- 
ciaes da administração do Districto onde 
garanto ao nobre Deputado não se encontrará 
um só documento, como o .que ha pouco 
exhibi ao Congresso, pelo qual se demonstre 
o empenho da administração em proteger o 
monopólio da matança levado ao exaggero 
até de deixar de cobrar as multas em 
quo teem incorriio os felizes contractantes 
de abastecimento de carne a esta Ca- 
pital. 

Passo a outro ponto, Sr. Presidente, das 
accusações do nobre representante da Bahia, 
o, ao encetar a minha defesa nesse par- 
ticular, ha de permittir-me S* Ex. que apa- 
gue os archotes com que pretendeu illu- 
minar o seu discurso, p .ra podermos ca- 
minhar ao clarão das leis. 

Espanta-me, Sr. Presidente, que haja 
ain .a hoje quem repita que ataquei o di- 
reito de propriedade, e que, p:ira dar ao 
meu attentado os tr i^ços de um crime trá- 
gico, atire-me a um scenar^o espectaculoso 
de aolorosissimas sombras, no qual de um 
lado se destacam representantes do Poder 
Judiciário que desrespeitei, do outro mu- 
lheres, velhos e crianças ao relento sob 
os destroços das casas que destrui, chorando 
as desgraças da minha tyrannia. 

Tanto mais me espanta a accusação pela 
gravidade de que se reveste, por ser feita 
pelo nubre Deputaio de quem tinha o Con- 
gresso o direito de esperar a exhibição de 
provas completas, de provas convincentes, 
esmagadoras, porque em assumpto dessa na- 
tureza e em occasião de tamanha solemni- 
dade não se podem permittir allusões nas 
quaes o colorido da phraso suppra a falta 
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dos documentos de convicção. No entretanto 
ha do permittir-me S. Ex. que afflrme ser 
esse o maior defeito do seu libello e que o 
conteste. 

No particular, desrespeito ao direito de 
propriodade, S. Ex. articulou dous factos : a 
demolição da casa da rua de Estacio n.86 e a 
da estalagem celebre nos annaes da crimina- 
lidade djsta Capital, conhecida pelo nomo 
popular— Cabeça de Porco. 

Quanto á primeira exliiUiu, para provar o 
despotismo da minha administração, uns 
autos que não se referem ao caso de que 
tratou. 

O Sr. Seabea— Ainda mais esta l.,. 

O Sr. Barata Ribeiro— Isso tem graude 
importância... 

O Sr. Seabra — Qlie foi que eu trouxe ? 

O Sr. Barata Ribeiro —... Isso tem 
grande importância: V. Ex. pretendia 
demonstrar que, para atacar o direito de pro- 
priedade, eu nem respeitava o Poder Ju- 
diciai*io, e asseverou ao Congrasso, lendo um 
officio por mim assignalo: ... 

O Sr. Seabra — Lendo a sentença. 

O Sr. Barata Riburo — . . .«Este não 
desrespeita só os mandados de manutenção, 
desrespeita até as sentenças que passaram 
em julgado.» 

O Sr. Seabra — Li a sentença. 

O Sr. Barata Ribeiro — E, S. Ex., or- 
gulhoso do seu presumido triumpho, excla- 
mara, suspeniendo uns autos : «Eis aqui a 
prova.» Lembro-me que adverti — não tenho 
modo dessa artilharia. 

Pois bera, S •. Presidente, os autos que o 
nobre Deputado exhibiu não provam cousa 
alguma ; não são os autos da causa em que 
ha a tal sentença a que S. Ex. alludiu e 
que, por equivoco, deve-se suppôr, afilrmou 
que eu havia desrespeitado ; não, são os au- 
tos relativos á causa em que a proprietária 
do prédio da rua Machado Coelho pleiteiou 
uma indemnização, depois de explorar expe- 
dientes immoraes para obtel-a, -do então 
Prefeito, e eu o afflrmo porque está aqui 
escripto. {Mostrando um folheto .) 

O Sr. Seabra — Obteve uma indemniza- 
ção escandalosa. 

O Sr . Barata Ribeiro — E a obteve por 
sentença, ouvi agora dizer. 

O Sr. Seabra — Por causa de um acto 
violento de V. Ex. 

O Sr. Barata Ribeiro— E obteve uma 
indemnização de valor extraordinário para 
um prédio que estava dosmoronando-se 
quando a administi*ação municipal entendeu 
dever mandar demolil-p. (Ha um aparte). 



Ha de permittir-me V. Ex., Sr. Prasi- 
dente, que a traços largos esboce o histórico 
daq^uelle facto. 

Na questão da casa da rua Estacio de Sá 
n. 86, celebre e menoravel na lembrança 
de quantos vjajaram pjr aquelles lados da 
cidade, ha duas épocas que o nobre Depu- 
tado confundiu, provavelmente pelas im- 
pressões de espirito ^ que obedecia, e que 
é importante discriminar pjrque impri- 
mem á acção da administração municipa- 
feição completa e radical differença. 

A primeira é a do período em que o Mu- 
nicípio foi gerido por uma commissão ad- 
ministrativa sob a superintendência do Go- 
verno Federal, ao qual dava conta de todos 
os seus actos, regendo-se pelas leis geraes; 
a segunda, é a do período do Districto autó- 
nomo, governando-se pela lei de 20 de se- 
tembro de 1892, que o organizara. 

A sentonça a que se referiu o nobre Depu- 
tado foi proferida pelo juiz em uma acção 
demt)litoria proposta pela Intendência contra 
a proprietária daquelle prédio, a qual inti- 
mara a sua demolição. 

E' sobre essa seiftença como alicerce que 
S. Ex. construiu o edifício de cujo capitel 
proclamou a arbitrariedade e violência da 
minha administração, sem o exame dos autos 
que o convenceria que niquella época a lo- 
tondencia vencida no pleito, e eu era o pre- 
sidente da Intendência, se subordinou ao ve^ 
redictum imperativo da justiça. 

O Sr. Seabra— a prova disto ? 

O Sr. Barata Ribeiro— Consta dos autos» 
e hei de dal-a ao Congr jsso. 

No per*odo, Sr. Presidente, em que a 
gestão do Munidpio estava confiada a uma 
commissão administrativa sob a superinten- 
dência do Governo Federal, tinham o direito 
de recorrer para .elle oi que se julgavam 
prejudicados por actos da administração. 

Em vistoria regularmente feita, de accordo 
com os preceitos da lei, foram as casas 86 do 
largo do Estacio e 75 e 77 da rua Machado 
Coelho condemnadas á demolição por amea- 
çarem imminento ruina e sua proprietária 
intimada do resultado da vistoria para cuca- 
pril-a. 

O Sr. Seabra — Não diz isto o juiz que 
sentenciou. 

O Sr. Barata Ribeiro— Perdoe-me V.Ex.; 
attenda-me, vamos de vagar ; já apaguei os 
archotes de V. Ex.... 

O Sr. Seabra— E o que está accendendo 
agora é uma fogueira. 

O Sr. Barata Ribeiro—... para poder- 
mos caminhar ao clarão da lei ; ao clarão da 
lei hei de ir devagar, e como se trata do 1q- 
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gitima defeza, peço ao Congresso a magna- 
nimidade de tolerar-me &em reparar na in- 
capacidade de quem lhe dirige nesse mo- 
mento a palavra. 

O Sr. Seabra e outros Srs. Congressis- 
tas— Não apoiado. 

O Sr. Barata Ribeiro— Após a vistoria 
promovida pela administraçâo^as casas foram 
condemn-idas á demolição por ameaçarem 
imminente rui na. 

A 30 de junho de 1892, foi proposta pela 
Intendência um^ acção demolitoriaá pro- 
prietária, marcando-lhe oito dias para a de- 
molição sob as penas da lei, intimados os in- 
quilinos dos prédios a se mudarem em 48 
horas. 

Como era do seu direito,a proprietária re- 
correu para o Governo Federal do acto da 
Intendência e esse, por officio de 9 de julho, 
que se encontra na pag. 11 do Boletim Mu* 
nicipal daquelle mez e anno, devolveu ao 
Conselho, para tomar na consideração que 
merecesse, a petição da propri.itaria recla- 
m i,ndo contra a resolução da Intendência. O 
Conselho enviou a reclamação á Di -e-ít orla 
das Obras Municipaes, que insistiu na sua in- 
formação anterior, pedindo a prompta demo- 
lição dos prédios. 

Appellou então a proprietária para a jus- 
tiça, pleiteando o seu direito contra a reso- 
lução administrativa. 

Na vistoria feita, na dilação legal da acção 
demolitor^a, o perito da parte respondeu ao 
primeiro quesito: presentemente, não amea- 
çj,ndo ruina o pi*edio, não se torna urgente a 
neceásidad ; da sua reconstrucção. 

Peça permissão para inserir por extenso 
no discurso esse docum.mto,e outros que terei 
de citar de memoria e não leio agora para 
não fatigar a attençãodo Senado. 

Eis o seu laudo, quo reproduzo na in- 
tegra. 

« Resposta aos quesitos da ré: 

Ao 1<», presentemente, não ameaçando ruina 
o prédio, não se torna de urgente necessidade 
a Bua reconstrucção. A fresta que se observa 
no frontal do pavimento superior compre- 
henuida entre dous pilares da fachada prin- 
cipal é sem gravidado, e insignificantes desa- 
prumos reconhecidos pelo prumo, na parede 
lateral, lado da rua Macliado Cojlho, são 
devidos a emboços desapegadus de seu para- 
mento e a defeitos de construcção ; 

Aa 2°, á, vista de tantos apoios centraes 
que existem, além das paredes mestras da 
casa e divisórias e de pilares, não ha receio 
na sua segurança, conv.ndOy entretanto j col- 
locar-se dous esteios à madre central^ curvada 
pelo peso de três grandes bilhares, attento á 
deficiência de apoio, afim de evitóiT que ella 



continue a flexionar-se com prejuízo da 
prédio ; 

Ao 3°, não havendo necessidade sinão de 
alguns reparos, rebocos e pintura, estando a 
sua CDbenura e vigamento em rc^gular es- 
tado de conservação, não se torna mister 
ser demolida, salvo para alargamento da 
rua ; 

Ao 4«, acha-se visivelmente avançado do 
alinhamentj pelo lado da rua Machado 
Coelho; isso, porém, data da sua construcção, 
que é de mais de 40 annos, conforme infor- 
mações prestadas, natureza acanhada do 
prédio e pelo que se evi .encia de antigas 
plant '.s ; 

Ao 5», o terreno- disponível que terá de 
ficar realizada a demolição, será nullo pai^a 
qualquer construcção habitável, por ficar 
abrangido quasi na sua totalidade pela via 
publica, tomando-se o alinhamento pelas tes- 
tadas das construcções modernas de numeroi 
impares da rua, como deve ser ; 

Ao 6o, prejudicado, com a resposta do 
quesito acima ; 
Ao 7o, ainda prejudicado ; 

Respostas do mesmo perito, aos quesitos 
^ por parte da Intendência Municipal: 
) Ao 1°, o prédio de que se trata, o qual é 
í bastante antigo, é de pés directos acanhados, 
i necessita de pinturas e de reparos já men- 
cionados nas respostas aos quesitos* da Ré ; o 
■ madeiramento acha-se em regular estado de 
conservação, assim como o vigamento, e 
com relação ás paredes reporta-se ao que já 
disse ; 

Ao 2°, presentemente não ameaça ruina ; 
Ao 3°, não ameaçando desabamento, não se 
torna de necessidade a sui demolição, poden- 
do ser convenit3ntemente rep .rado, de forma 
a fazer desapparecer qualquer receio. 

Rio, 12 de setembro de 1892.— Corne/to 
Carneiro de Barros Azevedo, engenheiro. 

Peço a attenção do Congresso para os ter- 
mos em que se exprimiu o perito da parte: 
Presentemente não ameaça, ruina. Presente- 
mente, isto é, naquelle momento da vistoria, 
e isto dizia o perito do uiua casa, á qual 
attribuia o desaprumo a emboços desaggre- 
gados do seu par. t mento, e a defeitos de con- 
strucção ; isto dizia eUe de umi casa da 
qual entendia que não se devia roceiar pela 
segurança, pelos apoios centraes que exis- 
tiam, mas na qual reconhecia que o peso de 
três bilhares tinha flexionado a madre cen- 
tral, e aconselhava que se collucassem dous 
esteias a essa madre, para evitar que ella 
continu.isse a tíexionar-se com prejuízo do 
prédio. Passemos adeante. 

O perito da municipalidade divergiu do da 
jpaite. 
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Si o engenheiro da parte afflrmou que 
presentemente os prédios não ameaçim 
ruina, o da Municipalidade, com uma 
descripção miruciosa, demonstrou não só 
qu3 elles ameaçavam imiuinente ruinji já 
naquella época, como que não eram sus- 
ceptive.s de serem concertados sem verda- 
deira recons.rucção total, e, além disso, poz 
em evidencia os gravissimos incon enientes 
que offereciam pelo lado hygienico prejudi- 
cando a sau .e dos seus moradores, aos quaes 
não garantiam nenhuma das commodidades 
das habitações em geral. 

Eis o seu laudo na integra: 

i\.^ Qual o estado dos prédios, quanto 
ás suas paredes e vigamentos? 

Os prédios se acham ambos em máo esta- 
do de conservação e não offerecem nenhuma 
segurança por falta de solidez de suas pa- 
redes e exiguidade das dimensões do ma- 
deiramento. 

Verdadeiras construcções ligeiras, das 
mais levianamente planejadas e culpv>sa- 
mente pe 'niittidas cjm grande offensa da 
saúde publica, não teem nem um caracte- 
rístico que assignale uma habitação huma 
na, apezar de, entret .nto, serem- habitddas 
por cerca de quarenta pessoas. 

O prédio n. 77 é um estreito telheiro de 
meia agua, fechado por quatro paredes de 
f!i*ontal de .ijolo, ap zjir d^ grande altura de 
dous pavimentos, divididas as lojas em sete 
compartimentos acanhados, conáguos uns 
aos outros, com entradas directamente pela 
rua, no comprimento total de aezenove me- 
tros e oitenta centímetros (19,"80), sobre a 
largura deseíá me«ros e trinta centimetros 
(6,'"30), e o sobrado dividido em seis outros 
compartimentos, correspondentes aos pri- 
mei i*os, com as entradas dando para um 
extensj corredoc, a^ longo de todo o ediíicio, 
onde não existe nenhuma janella por onde 
penetrem o ar e a luz, s.)ndo habitados por 
lá locatários, que pagam o aluguel mensal 
de 15$ de ca a aposento. 

O prédio n. 75, da mesma construcçàu, 
igualmente todo de frontal de tijuJo com 
dous pavimentos, tem doze metros (iií™,0) de 
comprimento sobre seis (6'»,U) de largura, e 
é dividido nas lojas em quatro comparti- 
mentos, e outros t *ntos no sobrado, est indo 
occupados por cinco locatários que pagam, 
dous o aluguel de 15$ e os outros 3u$ pelos 
desasseiados commodos, desprovi. los do mí- 
nimo conforto que lhes sirvam de abrigo. 

Nem Uíii nem outro dos dous prédios, 
apezar de habitados por tanta gente pobre, 
ou poi' iSSO mesmo existe uma só chaíiiiné 
ou fogão em f .Ita de cozinha, uma só la- 



radores, que são obrigados a fazer a sua 
cozinha em fogareiros dentro d s propios 
quartos, onde vivem e dormem, cujas pa- 
redes e tectos estão completamente negros 
de fumaça. 

O accesso para a sobrado é feito pelo lado 
exterior dos prédios por dous verdadeiros 
giráus de madeir i, simulacros de escadas, 
con::^ruídos de pontas de páo e pedaços de 
taboas, já estragados completamente x>ela 
acção do tempo ; do lado do prédio n • 77 
existe um quintal commum para os mora- 
dores do pavimento térreo, convertido em 
uma lavanderia, sem, entretanto, nem um 
dos menores requisitos necessários para se- 
melhante serviço. 

Na categoria das estalagens, custa a crer 
como esta esteja aberta com permissão da In- 
tendência Municipal, certamente, a menos 
que não seja ainda considerada, apezar da 
sua impropriedadevCasa áò dormida apenas, 
pela inscripção vistosa que se lê eai uma 
das portas principaes, o diitíco — Gabmete de • 
Repouso . 

2** Acham-se elles pela sua. má construcção 
sujeitos á ruina ou não? 

Nenhum dos prédios pela sua má con- 
strucção e máo estado em que se acham tem 
a soliacz necessa ia p vra garantir a sua es- 
tabilidade. A Simples passagem dos carris 
da Companhia S. Christovão abala am- 
bos os edifícios, desde os alicerces até os so- 
brados, pela insufficiencia de resistência das 
paredes de frontal de tijolo, em toda a altura 
dos dous-pavímeuGos, e fmqueza das peças 
de madeira de esquadria, milito reauzid i. 

A parede do lado da raa do pre.iio n. 75 
está r.uíhada em diversos pontos, apresen- 
tando quatro fendas extensas, duas veriictes 
e duas inclinadas, a partir do frechai do so- 
brado até uma parte da altura do primeiro 
p >vi mento, e está igualmente fenJda junto 
aos dous últimos pilares. 

O pilar do angulo do edifício do extremo 
ao Canal do Mangue está visivelmente fói^a 
de prumada, na pane co.rrespond nte ao so- 
brado, fazendo na altura do primo.ro frechai 
uiua curvatura pronunciada para o lado da 
rua. 

Na parede opposta do fundo do mesmo 
prédio grande par-e dos prumos estão po- 
dres, nas extremidades junto aos baldrames. 
A parede do lado da rua do prédio n. 77 
jstá estalada no angulo superior, junto ao 
pilar do lado opposto ao largo de listacio de 
Sá e á tesoura contigua do outro prédio 
ao peso do enchimento de tijolo, que ameaça 
desabar. 

O soalho dos pavimentos térreos está 
totaimeni.e arru nado, tendo já desap^areci- 



' trina ou esgoto, nem uma pequena área do de muitos dus compartimentos do ciião de 
para as múltiplas necessidades dos seus mo- 1 terra. Muitos barrotes do soalho estão noto- 
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riamente sem apoio em uma das extremi- 
dades, e, finalmente, as duas escadas quo dão 
accesso aos sobrados podem desabar ao peso 
de qualquer dos moradores. . 

Em qualquer occasião imprevista, portan- 
to, não será de admirar que tão frágil con- 
strucção, no máo est .do em que se acha, ve- 
nha r ípentinamente a desabar, arrastando 
em sua queda seus indefesos moradores, o 
sacrificando além de suas vidas a do nume- 
roso publico quo transita nos carros da Com- 
panhia S. Christovão, cuja trafego crescente, 
pelas vibi'ações que produz, mais imminente 
torna esse perigo. 

3.» Devem ser demolidos pxra evitar-se o 
desabamento ou podem ser reparados ? 

A simples circumstancia de um desaba- 
mento posáivel e inespera .o, que não poderá 
ser negado á vista da falta absoluta de solidez 
de qualquer prédio de paredes de frontal na 
testada da ru i e com dous pavimentos, como 
são os de que se trata, aconsalha a mais ele- 
mentar prudência da demolição iminediata 
de preferencia a qualquer reparação, quando 
já não a exigisse a insalubridade de taes ha- 
bitações. 

A substituição imprescindível do frontal 
por paredes de tijolo dobrado no primeiro 
pavimento em geral e parte do sobrado pelo 
mênoá na frente ; o barrotamento e soalho 
de todo o pavimento térreo e renovação de 
parte do segunao ; a mudança das escadas 
para o mterior do eiiflcio e a tonstrucção 
dos '.ccrescimos indispensáveis pa a dotar as 
novas h .bi tacões em que forem transfor- 
mados das con *içõ ís hygienic is necessárias 
á salubridade constituo tão grandes repara- 
ções que equivalem a uma verdadeir i recon- 
strucção dos prédios, com o grave inconve- 
niente, porém, de substituírem os defeitos da 
pequena parte aproveitável. 

Ao quesitos da ré respondo : 

1.° Si os prédios ns. 75 e 77 di rua Ma- 
chado Coelho estão em perfeito estado de 
conservação ou não ? 

Não ; á vista do máo estado descripto 
neste parecer j pelas razões ali gadas. 

2.» Si não es âo, pergunta-sesi carecem de 
obras ou seu estado é lal que ameaça 
puina ? 

Carecem de obras, mas tão avultadas que 

Aqutvalem a uma reconstrucção dos prédios 

>m insignificante aproveitamento da con- 

rucção existente ; som grandes reparações 

desabamento delles póie dar-soinespe ada- 
lente. 

3.0 Q laes sejam essas obras ? 

As enumei-adas na resposta ao terceiro 

esito da autora; a 8ub>tituiçã> iraprescin- 

vel das paredes de frontal por paredes 
obrad%s, etc., etc. l 



4.* Estão fora do alinhamento o desde 
quando, o que so poderia determinar desde 
que os peritos se lembrem que viram sempre 
essa rua sem alinhamento nessa parúe, além 
dos meios que a sua arte lhes suggerir para 
deiierminar a antiguidade desses prédios? 

Estão fora do alinhamento e ô obvio que 
desde que foram construi .os, sendo a rua 
nessa parte calçada de parallelepipedos com 
meios fios de cantaria. O prédio n. 75, pa- 
rece const'uido <iepois de 1874, por não 
constar da es riptura de compra dessa data, 
junta aos autos ; e o de n. 77, parece ter sido 
alterado por não dispor mais das commodi- 
dades mencionadas na mesma escriptura. 

5.^ Quanio para o alinhamento tenha a 
aut jra de necessidade a demolição, si o ter- 
reno que ficará para a ré não fica excraordi- 
nariament3 acanh .do,sendo a esta impossível 
fazer novas construcções com as mesmas 
vantagens anteriores? 

Só a autora poderá responder, não sendo, 
portanto, o quesito susceptível de resposta 
por não serem conhecidos os desígnios da 
Intendência; com o alinhamento actu A o 
terreno que ficará para a ré não soffre, nem 
augmento, nem diminuição; com outro di- 
verso é o caso de respost . só da autora. 

6.0 Qual o terreno que ficará para a ré, 
tanto de frente, como de fundos? 

Depois da demolição o terr^^no que ficará 
para a ré será o mesmo occupado pelos pré- 
dios que teem 3 1 metros e 30 centímetros de 
frente total, por 6 metros e 30 centímetros de 
largura maciç •., e mais os terrenos que con- 
stituírem as dependências dos mesmos pré- 
dios, com 37 metros e 80 centímetros. 

7. o Si prestando-s) a novas construcções,. 
ado poderão dar o mesmo aluguel que teem 
he díaté o dia de hojd? 

Conforme as novas construcções. 

Rio, 6 de setembro de IS92. -Joaquim 
Cunha^ engenheiro civil.» 

Como era do esperar, dada a divergência 
dos paritos, foi nomeado um perito desem- 
pat idor ; ouçainol-o para que assim so com- 
pletem os d^^cumentos que inspiraram a sen- 
tença do juiz; es .e opinou paio lado favorável 
á parte, como se vê do seu parecer que re- 
produzo; disse elle: 

«Os dous prédios cm questão offerecem um 
aspecto desagra'iavel; teem proporçõe aca- 
nhadas em suis lojas, porque a sua constru* 
cçâo data do mais de 20 anuo.:} e pouca con- 
servação teem tido até hoje. Entretanto, na 
parte superio/ são bem ventilado e, em 
geral, com alguns reparos ijue necessitam, 
poderão ainda aurar e ser habitados por 
muitos annns, caso os poderes públicos não 
os desapropriem para alargamento o embel- 
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lesamento da rua Machado Coalho. E^ este 
meu parecer, salvo melhor juizo. 

Rio, 23 de setembro de 18^2.— /oíío Baptista 
de Maia Lacerda, engenheiro civil.» 

Quem attentar nesse laudo verificará que 
o perito desempatador nào deu as razões do 
seu parecer, nem destruiu as do perito da 
lotendoDcia, limitou-se a declarar que os 
prédios podiana ser concertados e habitados, 
caso a administração nâo 'quizesse desapro- 
priai- oi no seu plano de alargamento e em- 
bellezaraento das ruas. 

O juiz, por sentença de 21 de novembro, 
julgou procedentes contraa Municipalidade os 
embargos para produzirem seus eífeitos, isto 
é, homologou os laudos dos peritos favoráveis 
á parte nas vistorias e dessa sentença se ve- 
ritlca que o juiz a fundamentou no presente- 
mente do laudo do perito da parte ; eil-a : 
«Vistoá o examinados estes autos etc. 

Attendendo a que, intimadi a embargante 
D. Rosa Cândida Velho Bittencourt, a 30 de 
junho do corrente anno, para demolir, no 
prazo de oito dias, a sua casa sita á. rua Es- 
tacio de Sá n. 86, visto achar-se em esiado 
de ruina,prot3stou por vistoria; attendendo a 
que, uma vez ordenada esta diligencia, foi a 
mesma feita nos termos da lei, como se vê 
dos respectivos laudos constantes de fo- 
lhas 38 a 42 ; 

Attendendo a que", em virtude da divergên- 
cia hivvida entre os peritos sobre o assumpto 
sujeito á apreciação "dos mesmos, foi no- 
meado nm desempatador, o qual se mani- 
festou pelo laudo favorável á embargante, 
no sentido, portanto, de não ser demolida a 
alludida casa ; 

Attendendo, finalmente,a que a autora em- 
bar,iante não provou como lhe cumpria o 
allogado na peúçao de folhas ; 

Por tudo isto e o mais que dos autos 
consta, julgo provados as embargos recebidos 
a ílá. 21 e contrariados a fls. 23 para que 
produzam seus eífeitos, pagas pela embar- 
gada as custas em que a condemno. 

' Rio; 21 de novembro de 1892,— André Ca- 
valcante de Albuquerque .:i^ 

Os documentos que existiam nos autjs 
eram os laudos dos peritos, dentre os quaes 
o juiz citou o do desempatador favorável á 
parte; logo, o juiz implicitamente na su i 
sentença cjrrobc>rou a aítirm .çào daquelle 
perito de que presentemente, isto é, n^ épjca 
em que a vistoria foi feiba, o preiio não 
ameaçava ruina.. 

Eis o mais que se pôde daduzir daquella 
decisão do juiz. 

A Municipalidade vencida, condemnada, 
^bordinou-se ao juiz e respeitou a sentença. 

i 



AíHrma o nobre Deputado que desrespeite 
o acto do Poder Judiciário. Como, de que 
modo ? Qu3 acto pratiquei, como adminis- 
trador, oppondo resistência á sentença do 
juiz ? De que modo a desrespeitei ? Como o 
demonstrou S. Ex. ? 

Não é exacto, Sr. President-); a sentonç^fc do 
juiz foi respeitada, mas não reconstruiu 
a casa, nem operou o milagre de impedir a 
acção ininterrupta e constante, dos elementos 
que lhe minavam a ruina. 

Passaram-se os dias; o tempo, essa febre 
lenta que destroe bronzes e mármores, conti- 
nuou sua obra de destruição; lentamente, 
gradualmente, vagarosamente oxidou os 
braços de ferro destinados a substituírem pa- 
redes divisórias, os quass cederam, corroídos 
de ferrugem, á pressão da mole immensa cujo 
peso sustentavam; ao passo que esses braços 
cediam, esboroavam-se outras paredes; por 
toda aparte esfirelava-se o reboco que delias 
cahia em largas pranchas, e, desaprumado, o 
velho pardieiro fendia-se de alto a b .ixo em 
frestas largas e irregulares como as fauces 
de uma sepultura, parecendo osciílar ás tre- 
pida ões do sólo,constantem3nte frequentado 
por vehiculos de todas as espécies. 

O terror de uma hecatomba assombrava 
a população ; a imprensa unanime protes- 
tava contra a desídia administrativa ; em 
todos os corações parecia repercutirem os 
gritos de desespero das victimas da rua do 
Carmo, e como que surgia, deante de todos 
os olhos a figura affllctjva daquella pobre 
creança de sete annos, cujos gemidos aba- 
fados o lamentosos, ouvidos através do en- 
tulho que a asphyxiava, tinham o som lu- 
gpubre e triste de vozes que vinham do 
outro mundo, do miindo dos mortos I 

Para o Prefeito volviam-se as attençoes; 
contra elle dirigiam-se as accusações mais 
violentas, e si a imprensa o não poupava, 
até no Conselho se levantava o clamor dos 
protestos, admirados os intendentes de 
que a administração se contivesse deante de 
laudos que affirmavam que a casa « era tão 
solida que até tinha escoras». 

Era o clamor publico na sua genuina ex- 
pressão, clamor que se inspirava em um 
grande perigo I 

Qual devia ser a condusta da autoridade 
em tão angustiosa conjectura ? 

Regeria eternamente a sorte daquelles 
prédios .4 sentença do juiz a que se subordi- 
nara o administrador municipal? Certamente 
que não. 

O laudo do perito da parte que lhe 
fora favorável, base do aresto do juiz, 
havia declarado que, presentemente, não 
ameaçando ruina o prédio, não se tornara 
urgente a demolição ; presentemente é um ad- 
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verbio de tempo, emquanto os grammaticos 
não mandiirem o contrario. 

O Sr. Seabra— E depois do presentemonte 
Y. £x. mandou demolir • 

O Sr. Barata Ribeiro •— Sim, porque o 
(jue presentemente, não é Urgente, póie 
sel-o seis mezes depois ; e era essa a hypo- 
these porque a yUtoria em que se dizix que 
presentemente o prédio não ameaçava ruina 
era de setembro; a sentença de 21 de no- 
vembro e os protestos coatra aquella casa, 
que jamais cessaram, tendo provocxdo as pri- 
meiras resoluções da Inteadencia, tornaram- 
se caia vez mais insistentes, até se transfor- 
marem em verdaieiro clamor publico. 

Nessa época, Sr. Presidente, do regimen 
da lei de 20 de setembro de 1892, o Governo 
do Distficto funccionava em mais larga es- 
phera de acçSo, com autoridade para pròco- 
der á demolição administrativamente noâ 
termos da lettra A do §23 do art. 15 da- 
quella lei, que preceitua (lendo): «Os edifícios 
que ameaçarem ruina, ppdendo trazer pe- 
rigo para a população ou embaraço ao livre 
transito, serão reparados ou demolidos á 
cuâta dos proprietários, devidamente inti- 
mados, depois de vistoria. 

Convencido da urgência de attender ás 
reclamações da opinião publica, e ouvindo a 
voz da minha própria consciência, que me 
an^l^uttiava com a perspectiva de uma des- 
graça imminente pelo desabamento daquelles 
prédios, consultado o advogado da Municipa- 
lidade, um mestre de direito, o Sr. conse- 
lheiro Bandeira de Mello, nomeiei a 28 de 
dezembro uma commissão de engenheiros de 
reputação* feita para procederem á vistoria 
dos mesmos. 

Nem essa providencia de caracter publico 
satisfez e tranquiliizou a opinião que conti- 
nuou a clamar . 

A 29 de d3zembro, em sua gazetilha, o 
Jornal do Commercio referi ra-se ainda ao 
facto da urgência de demolição e deixando 
transparecer de suas palavras a duvida de 
^U6 tal providencia fossa levada a eíTeito, 
denunciava concertos clandestinos, quo se 
estavam fazendo no pre^iio, o que levava-o 
crer que não havia intenção de demolil-o, 
antes era pensamento da ^administração con- 
correr para mantelo. Eis o teor daquella 
noticia : 

€ Casa para ser demolida.— Na rja Ma- 
chado Coelho, esquina da de Estado de Sã, 
iia uma casa que, além do muito arruinada 
e ameaçar cahir é um trambolho pouco de- 
cente, que impede o alargamento tão neces- 
sário da rua Machado Coelho. Ja se tratou 
da necessidade da demolição do antigo pré- 
dio, pias até hoje nenhuma providencia foi 
dad'a nesse seàtido» anted, pelo contrario, 

Congresso 



parec3 quô ha idéa de mantel-o, porquanto 
pedreiro? lá estiveram recentemente ta- 
pando buracos e fazendo concertos. 

« E' um cumulo a conservação de seme- 
lhante estafermo, em logar de transito con- 
stante do bonds. 

Deve quanto antes ser destruído.» 

Veja o Congresso que não fultou ao Pre- 
feito de 1892 nem uma sé gotta no seii òalix 
de amarguras ; emquanto ello caminhava 
lenta e pensadaniente para não deixar após 
si o direito de uma queixa siquer, a sua 
prudência era considerada um conluio com 
interesses inconfessáveis e prejudiciaes 4 
população. Imagine-se que proporções to- 
maria o seu supplicio si, emquanto estivesse 
providenciando de accordo com as leis a que 
devia obadecer, se desmoronasse aquelie 
velho casarão sepultando sob suas ruínas 
algumas dezenas de vidas I 

A 30 de dezembro o engenheiro Dr. Joa* 
quim Cunha, pretendendo eximir-se da re- 
sponsabilidade dos males que sobreviessem 
do desmoronamento daquelle prédio protestou 
nos sjguintos termos, por carta dirigida á 
redacção do Jornal do Commercio^ que lhe 
deu publicidade (lendo): 

«Em relação á casa em i*uina, da rua de 
Machado Coelho, esquina da rua de Estacio 
de Sá, do que justifícadamente se occupa o 
Jornal em sua gazetilha de hontem, per- 
mitti-me, Sr. redactor, que por ter nesta 
questão officiado como engenheiro, e porque 
já na sessão de hontem da Intendência, 
certamente por não estar bem informado o 
Sr. intendente Júlio de. Oliveira referiu-se a 
pa/eceras de duas commissoes de engenheiros 
da Gamara Munxipal, que concluíram jul- 
gando a casa tão solida que até tinha escoras^ 
que informe, por minha vez que no parecer 
que dei isoladamente, sem fazer parte de 
nenhuma commissão recZam^t pela demolição 
immediata e explicitamente da traiçoeira ar* 
madilha ahi posta d imprevidência dos in» 
números passageiros que transitam nos carros 
da Companhia S. Christovão, e grande cir- 
culação naquella estreita passagem, e igual- 
mente á imprevidência dos assíduos fre- 
quentadores do bilhar installado no sobrado, 
bem como do publico, que se serve da venda 
situada na loja do mesmo prédio, ambos ahi 
funccionando com licença da Intendência • 

Na vistoria judiciaria em que, em dias de 
mez agosto, oíficiei como perito, único da 
Intendência, na acção que a mesma propoz 
para a demolição do prédio, tive de dar 
laudo era separado, por não terem com elle 
concordado os dous outros pericos, o coronei 
Cornelio de Azevedo, ex-director das obras 
da Intendência, que representava o proprie* 
tario do prédio e o coUega Dr. Maia Lacerdai 
ex-director do ti*afego da Estrada de Ferro 
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Central do Brazil e actualmente intendente, 
os quaes não estavam obrigados a subscre- 
verem o meu parecer, que antes entenderam 
estar em boas condições de solidez o prédio, 
que aliás eu julgava permanecer de pê por 
um caso singular de verdadeiro equilíbrio 
instável que, como única providencia, quiz o 
acaso tomar, na falta de quem incumbe a 
vigilância da segurança das habitações nesta 
cidade.» 

Note o Congresso que, si nâo faltavam á 
administração os melhores fundamentos de 
defesa para o acto da demolição daquelles 
prédios, reclamada unanimemente pela opi- 
nião publica, sobravam motivos para ac- 
cusal-a, e não haveria quem poupasse o dissa- 
bor da accuáação ao Prefeito, si elles desabas- 
sem no intervallo das providencias adminiá- 
trativas que o caso exigia ; todos se poderiam 
defender, allegando suis opiniões publi- 
cadas, ao Prefeito ninguém lhe perdoaria 
que, elle deante, de tal perigo, se tivesse 
embaraçado em prescripções legaes I 

A situação era, portanto, urgente ; de um 
lado, a imprensa por todos os seus órgãos ; 
de outro, proftásionaes que já em setembro 
tinham exigido a demolição immediata do 
prédio, que não era habitação particular, 
como afflrmou o nobre Deputado. . . 

O Sr. Seabra— Eu afllrmei que era parti- 
cular?! 

O Sr. Barata Ribeiro—. . . mas publica ; 
neUa havia um bilhar no sobrado, e no andar 
ao rez do chão, uma venda e uma quitanda. 

Eis a situação em que, procedendo admi- 
nistrativamente nos termos da le.tra a do 
n. 23 do art. 15 da lei de 20 de setemb 'O de 
1892, que organizou o Districto e ha pouco 
li, nomeei uma commissão para vistoriar os 
prédios accusados como perigosos. 

Faço notar que entre a primeira vistoria e 
a que se ia realizar havia quasi três mezes 
de intervallo. 

O Sr. Presidente— V» Ex. queira resu- 
mir suas considerações, porque faltam poucos 
minutos para terminar a hora. 

O Sr. Barata Ribeiro— Sim, senhor. 

Não sei o que faria.Sr. Presidente, si, por- 
ventura, a parte me tivesse tolhido a acção 
ao impulso da minha consciência de admi- 
nistrador e do meu coração de homem a 
ciyos ouvidos repercutia sempre os gritos 
abafados da pobre criança que, Cum as mi- 
nhas próprias mãos, auxiliado pelos bom- 
beiros, eu ajudara a ret.rar de sob us escom- 
bros da casa da rua do Carmo! 

Mas presumo o que fa.ia qualquer admi- 
nistrador consciente dos seus deferes, Sr. 
Presidente, deante do laudo formal e ca- 
tegórico, que peço permissão para ler, 



assignado por engenheiros dos maia com- 
petentes. Desculpo-me o Congresso áâ can- 
ceiras destas leituras, lembrando-se que 
fíii adeusado. Eis o que disseram os peritos 
nomeados a 28 de dezembro em laudo apre- 
sentado a 30 daquelle mez : 

«A casa da rua do Estacio de Sá n. 86 ô um 
pre-xio de dous pavimeatos, muito baixos, de 
constiucçãp evidentemente muito antiga, 
cujas paredes externas se acham desapru- 
madas,fendidas e gretadas em muitos pontos, 
estando as internas já separadas dá ext jrnas 
e cortadas e abertas horizontal, vertical e 
transversalmente, demonstrando um movi- 
mento geral de ruina e proxi no desabamento 
que se manifesta clara e patentemente no 
sobrado, cujo soalho cedeu em vários pontos 
e perdeu sua horizontalidade. 

A causa ger il do estado actual é attri- 
buivel á destruição de paredes do pavimento 
térreo, substi cuidas por supportes de madeira 
e alguns de ferro, que parecem mais moder- 
nos, carregando madres sobre que repousa 
todo o peso da construcção superior. A' ruina 
natural da maieira, alluiram os sapportes e 
estes não são mais substituíveis no actual es- 
tado do prédio, estando alguns dos de ferro, 
já vergados, sendo indispensável a demolição 
immôdi ita de todo o edifício, afim de evitar 
que com as trepid .çõôs do solo, motivadas 
pelo constante transito de vehiculos e nota- 
velmente pelos bonds da Companhia^São 
Christovão, mais se aggmvem os prodro- 
mos do desabamento, que não poderá deixar 
de causar victimas peL trafego animado do 
logar, accrescendo que ha habitantes no so- 
brado e em parte do pavimento térreo, çuja 
retirada immediata se impõe como providencia 
inadiável. 

Quanto aos prédios contíguos, verificaram 
os abaixo assignados que sua construcção é 
frágil e ruim, e comquanto não offereçam 
perigo da mesma intensidade dos mencio- 
nadoj, ainda assim devem ser demoiidos 
para evitar-se a aggravação de suas maselas, 
offe/ecendo também ameaça á vida dos 
transeuntes e moradores, podendo o seu 
desmoronamento ser accelerado pelo da 
casa n. 86. 

E nestes termos respondem ao quesito do 
Dr. advogado — 5tm, os prédios vistoriado g 
ameaçam tmminente ruina, podendo dizer-s^ 
que já começou, o desabamento do de n. 86, j^ 

Perguntarei ao Congresso, que coração, 
que moral seria a do adminstrador que não 
agisse, animado pjr instinctos humanitários, 
depois desse laudo a^iSignado por Eduirdo 
José de Moraes, uma das maiores notabili- 
dades da engenharia br..zileira ? 

O Sr. Bezerril Fontenelle— Apoiada* 
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o Sr. Barata RiBEmo— Pelo Dr. Nasci- 
mento Silva, director de obras do Districto, 
nome que tem atravessado incólume muitas 
administrações em longos annos de s3i'vlços e 
por Bernardo Ribeiro de Freitas, cujos cré- 
ditos scíentiílcos se harmonizam com os de 
idoneidade moral affirmados em diversas 
commissoes que tem exercido ? 

Poiá bera; limitei-me a ser administrador, 
impassível á voz do coração, surdo ao clamor 
da minha própria consciência ; mandei es- 
corar o prédio pa -a que não desabafasse so- 
bre as mi hares de pessoas que transitavam 
por perto delle, e intimei a propriesaria 
para que o demolisse no p;'azo de 24 horas. 

Cumpria me, porém, acautelar a vida dos 
habitantes daquella casa, nos termos óa exi- 
gência do laudj, e nesse pensamento, no mes- 
mo dia em que o recebi, officiei ao chefe de 
policia, nos seguintes termos: 

«Litigando a administração municipal a 
demolição do prédio .a rua Machado Coelho, 
canto da do Estaci^ de Sá, visto ter sido con- 
demnado em vistoria regularmente feita, foi 
pronunciada contra a mesmi Intendiucia 
sentença judicial; mas a despeito dessa sen- 
tença, sendo visivel a imminencia do perigo 
que correm não s6 os moradores como os 
transeuntes e vehiculos que por ahi passam, 
rogo que vos agneís de providenciar urge i- 
temente e em ordem a ser deshabitado o 
dito prédio, aâm de que possa es Ga adminis- 
tração agir de accordo com o quo necessário 
lhe parejor.» 

Este officio constituiu a prova capital e 
única com que o nobre Deputado pela Bahia 
pretendeu dar por demonstrado não só que 
eu desresp Jtãra ord ns da justiça, mas até 
quo me insubordinara contra suas sem enças, 
jact *ndome de fazel-o. 

Mas, senhores, ha um visivel abuso de pala- 
vras e cjnfusão de raciocínios do nobre Depu- 
tado para chegara conclusões que tirou, pois 
S. Ex. affli-mou que no meu offlcio ulleguei 
ter havido uma sentença não obstante a 
qual oxigia que s ) esvasiasse o prédio para 
demolil-o, quando do que esta escripto o que 
se deve concluir é que eu informava a poli- 
cia do resultado judicial da acção demoli- 
toria cont)*a a Intendência, unicamente para 
pôr em evidencia que o auxilio que lhe pedia 
nada tinha que ver com a sentença, mas 
attendia ã situação do perigo imminente que 
corriam os moradores daquelle prédio. 

Do que está escripto se verifica que não 
solicitei auxilio da i)oiicia contra nonhum 
acto do Poder Judiciário, porém em beneficio 
da m^nha autoridade administrativa para 
garantir a vida dos habitantes de um prédio 
em começo do desabamento. 

Solicitei a intervenção da policia naquelle 
caso para forçar os habitantes do prédio a 



mudaremnse, como por virtude da lei n. 109, 
de janeiro de 1890, a solicitaria para faz^l-o 
deshabitaL* por motivo de interesse sanitá- 
rio. 

O que pedi á policia foi que fizesse des- 
occupar o prédio, para que a administração 
procedesse de accordo com o que fosse no* 
cessarioou como lhe parecesse.^ 

Referi-me á sentença exactamente para 
scièntificar á policia de que ella não vigo* 
rava contra a providencia por mim solici- 
tada. 

O Sr. Seabra— Mas não o fez. 

O Sr. Barata Ribeiro — - Como dizier-sft 
que pedi á policia auxilio Cs^ntra uma sen- 
tença do Puder Judiciário ? O que ó que pedi 
á policia? 

O Sr. Seabra— Um mandado de despejo. 

O Sr. Barata Ribeiro— Qual mandado 
de despejo ! Pedi-lhe o que tinha direito de 
exigir, qu3 fizesse desoccupar um prédio em 
pengj de desabar. 

O Sr Seabra— £ isto não é despejo f 

O Sr. Barata Ribeiro— Não senhor, por- 
que o despejo é uma acr&o que se justifica 
por motivos especiaes, obeaecendo a normas 
certas e que resulta de um acto da autori- 
dade judiciar! k ; falha.va-me a competência 
par i expedir mandado de despejo e sobrava- 
me par k fazer deshabit .r um prédio por mo- 
tivo de salva^^o publica; esse era o meu di- 
reito como administrador. 

O Sr. Seabra — O direito de se opp6r a 
uma sentença. 

O Sr. Barata Ribeiro— Não era o direito 
de oppôr-me a uma sentença, mas o dever 
de garantir a vida e segurança dos habi- 
tantes dos pre Jos e dostran^untes das ru:vs. 
Foi pa a cumprir esse dever que appeliei 
para a policia, nos termos do § i*, titulo 2f^ e 
§ 5o do titulo 12 da secção segunda do Código 
de posturas. 

Diz o § !• do titulo 2» : 

« O edificio, muro ou tapamento, de quais- 
quer na.ureza que seja, que se aprt^sentar 
em estado de ameaçar ruina ao publico» ou 
p irticular, será demolido em todo ou em 
parte, conforme a ruina» de forma qutt 
arrede immediatamente o perigo cuja demo- 
lição parcial ou total, seu principio e eon- 
clusão sei*á feita, quando e como o fiscal 
indicar, em conformidade do que disserem os 
peritos.> 

O resto do artigo obriga o proprietário 
pelas despezas e pune a contraven^o» quer 
a respeito do tempo» quer a respeito isk 
demoUçãò. 
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. Diz O § 5<* do titulo 12 : 

-ítOs fiscaes roíiuisitavão das autoridades 
civis ou militares todo o auxilio que julga- 
rem preciso para a boa execução das pos- 
turas, assim como podorão^ chamar qualquer 
cidadão para ôs coadjuvar em alguma dili- 
-gencia.» 

Ora, si até oâ flscaes poderão requisitar 
das autoridades civis ou militares auxilio 
•para boa execução das posturas, não teria 
direito de fazel-o a primeira autoridade do 
Districto ? 

O Sr. Presidente — Lembro ao nobre 
Senador que a hora está dada. 

O Sr* Barata Ribeiro— Peço a V. Ex. a 
•tolerância de mais algum tempo, pois ser- 
me-ha impossível imterromper o que tenho 
a dizer sem prejudicar o assumpto; no em- 
tanto resign'^r-mo-hei ao que V. Ex. decidir. 

.0 Sr. Presidente— Queira V.: Ex. resu- 
mir suas considerações ; a Mesa não pó^e 
ter a condescendência solicitada, porque o 
Regimento a veda. 

O Sr. Barata Ribeiro— Como o Congresso, 
liabilit:ido a julgar, poderá decidir, ao meu 
offlcio não me propuz a desrespeitar acto 
algum do Poder Judiciário, menos uma sen- 
tença á qual a Municipalidade se havia sub- 
Inettido e. tinha produzido seus effóitos. 

. Recordarei ainda que aquella sentença 
Jdomojogou o laudo do perito que aíílrmava 
que presentemente o prédio não ameaçava 
ruina, e perguntaria a quantos me ouvem ; 
porque um prédio em um momento dado 
não ameaça raina seguir-se-ha que jamais 
poderá arruinar-se, devendo ser com tal 
fundamento demolido ? 
- O que affirmou a vistoria feita posterior- 
mente, assignada por engenheiros dos mais 
distinctos, á frento dos quaes estava um da 
maior notoriedade publica ? Que aquelle 
prédio ameaçava imminente ruina, que co- 
meçava já a desabar, e por ser urgente e 
grave a situação pediam os peritos que elle 
fosse immed latamente d38occupado ; o que 
fazei* o administrador? 

Póde-so admittir que a S3ntença na causa 
dè demolição, proposta anteriormente pela 
Intendência á proprietária e por aquella per- 
dida, alcançasse o futuro o pudesse mozos de- 
pois impedir a ac^ão do Prefeito, quo agia 
sob a nova lei de organização do Districto? 

Será admissível quo a sentença que im- 
pediu a demolição em certa e doierminada 
época vigorasse eternamento impedindo a 
autoridade de agir, a despeito ilas condições 
d© perigo que se viessem á manifestar? 

■■'' O Sr. Seabra— Que tempo mediou entre 
ç(, sentença o a demolição? 



O Sr. Barata Ribeiro— Já me referi ha 
pouco ao offlcio do Ministro do Interior de 9 
de julho, devolvendo ao Conselhj o requeri- 
mento em que a proprietária oppunha-S3 á 
resolução da Intendência em gráo de recurso 
para o Governo Fede /ai. 

O processo durou de maio a Kovembro ; as 
vistorias são do setembro, a sentença do juiz 
de 21 de novembro e a nomeação do peritos 
para a vistoria administrativa de 28 do de- 
zembro. 

O Sr. Seabra— Nem um mez ! 

O Sr. Barata Ribeiro-— Ao contrario, 
mais de um mez; de 21 de novembro a 28 
de dezembro vae mais de um mez. E que 
fosse menor; o argumento é uma armadi- 
lha pouco feliz* 

O Sr. Seabra— Eu não armo laços. V.Ex. 
é muito sagaz. 

O Sr. Barata Ribeiro— Não tanto, como 
por bondade V. Ex. quer suppôr, mas tam- 
bém não chego ao extremo da ingenuidade 
de cahir em laços que se descobrem a dis- 
tancja. 

O Sr. Seabra— Veremos amanhã. 

O Sr. Barata Ribeiro— Estou pfompto a 
ver quando V. Ex. quizer. 

A sentença é de novembro de 1898 em 
causa que começou judiciariamente om ju- 
lho. 

O Sr. Seabra— a sentença só se dá no 
fim da questão. 

O Sr. Barata Ribeiro — Isso ninguém 
ignora. 

A prova, Sr. Presidente, de que jlmais 
pretendi desattender ao Poder Judiciário, 
nem difflcultar-lhe ou perturbar-lhe a acção-, 
se deduz do seguinte facto : 

A lei que organizou o Districto Federal, 
dando ao seu governo 6 direito de proceder 
administrativamente a demolições, foi pro- 
mulgada a 20 de setembro de 1892, e me en- 
controu como administrador, exercendo o 
cargo de presidente da Intendência Munici- 
pal. O administrador de então era o inesmo 
que propuzera á proprietária do prédio da 
rua Estacio de Sá a acção de demolição, éra 
o orador, que tem a honra de dirigir-vos a 
palavra, e quo poderia, no regimen da nova 
lei, deixar correr a causa o proceder admi- 
mJn.strati vãmente. Entretanto, Mio o fez; 
resignou -se ás a'cusaçõe>, as mai^ das vezes 
injustas, com que a imprensa unanimemente 
e quiçá esquecida do que hivia em juizo 
uma causa que corria os seus tramites, 
instada pelo perigo a que estava exposta a 
população, o accusava de desidioso, respon- 
sabilizando-o pelas desgraças que se vjessqm 
a lameníar, e tranquillamente no seu poSw 
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de h^ra e sácrMcios, certo do que era in- 
dispensável rodear a justiça de todo o presti- 
gio, esperou confiante o aresto do Poder 
Judiciaria, e submetteu-se a elle, embora 
convencido da iraminencia da mais triste 
das desgraças publicas. 

A sentença que conto ve o administrador 
não operou, porém, o milagre de recon- 
struir o prédio, que, cedendo á, acção do tem- 
po, chegou ás condições de provocar provi- 
dencias administrativas, na esphera da acção 
do Prefeito, de accordo com a lei orgânica 
do Dist/icto, como vos demonstrei . 

Nada toem que ver com a acção demoli- 
toria terminada pela sentença do juiz £u 21 de 
novembro os actos administrativos do Pre- 
feito iniciados a 28 de dezembro: entre uma 
e outros não ba.nein relações de contiguidade, 
quando mais de continuidade; separa-oso 
abysmo do tempo, abysmo que intercalando- 
se entre as duas épocas deu ao Governo 'do 
Districto poderes que elle não tinha, abysmo 
que cavou nos alicerces do prédio a ruioa 
que o desiquilibrou arrastando-o ao desaba- 
mento. 

Como dizer-se que havia uma sentença que 
eu me propunha a desrespeitar ? Como pre- 
tender-s© que a sentença de um julgado,roja 
todas as acções que sobre o mesmo assumpto 
se reproduzirem ? 

Si, solicitanio a intervenção do chefe de 
policia para fazer desoccupar o prédio, eu o 
scientiíiquei da sentença que sobre elle pe- 
sava, foi para fazer-lho sentir que ella nada 
tinha que ver com a providencia que eu re- 
quisitava, exigida pelas coniições excepcio- 
naes em que me acliAva depois da nova vis- 
toria. 

O Sr. Presidente— Observo ao nobre Se- 
nador que está esgotada a hora da proro- 
gação. 

O Sr. Barata Ribeiro— Chego ao fim das 
minhas i bservzvções e peço permissão para 
dizer mais algumas palavras. 

A vistoria administrativa a que se pro- 
cedeu devia produzir os seus effeitos, e 
assim foi; mandei intimar a proprietária 
dos seus resultados, impondo-lhe a demolição 
do prédio em 24 horas. A esses actos dei a 
maior publicidade e toda a imprensa, os 
divulgou. Si eram arbitrários, devia-se es- 
perar que a proprietária agisse contra ellso 
pelos meios que a lei pz a seu alcance para 
embaraçal-os; quer, porém, saber o Con- 
gresso qual foi o recurso legal opposto pela 
proprietária á acção do administrador mu- 
nicipal agindo no interesse da população? 
Pensará que fosse algum mandado de manu- 
tenção, expediente prompto o do inequívoco í 
resultados e perfeitamente cabível no caso? 
Não, senhwes; foi um requerinioíito, no 



qual, alterando-se'o nome da rua, oíferecia^sè 
á Intendência aquelle prédio para sei com* 
praio !.... 

O requerimento chegou-mô ás mãos com 
informação favorável. Extranhei o nome da 
rua e a informação ; esmerilei o caso, veri- 
ficando dessas indagações que a casa oífe- 
recida á Municipalidade era a tal de Estaciò 
de Sá condemnada ! 

Póde-so dizer que toda a historia da resis- 
tência da proprietária á demolição se resumia 
na seguinte pretenção: vender como habita- 
ção as paredes desaprumadas e fendidas do 
velho pardieiro, oppondo-se a que lhe fosse 
desapropriado o solo, como muitas vezos pro- 
puz. Era esse escândalo, para o qual todos os 
expedientes haviam sido empregados, até 
esse de oflerecer o prédio com um dos anti- 
gos nomes da rua pelo qual era ainda 
conhecida, que se pretendia levar a termo 
contando com as praticas abusivas que 
con.^tituiam a tradição vergonhosa da admi- 
nistração do munifipio. Era esse expediente 
que tomava forma nossa ultima petição, que 
appareceu depois da vistoria de 28 de de- 
zembro e á qual dei o seguinte incisivo des- 
pacho: 

€ Náo ha que deferir pela immoralidade 
da. petição. A administração municipal não 
compra casas que condemnou.» 

Si o nobre Deputado pela Bahia apre- 
sentar ao Congresso um só acto do poder 
judiciário expedido depois da vistoria de 28 
de dezembro de 1892 ao qual eu tivesse re- 
sistido e desrespeitado, não >:ó farei publica 
declaraçã> da minha incompetência, como 
da minha arbitrariedade de administrador. 

O Sr. Seabra — Amanhã lerei ao Con- 
gresso o juizo moral que foi feito de V. Ex, 

O Sr. Barata Ribeiro — Emquanto, po 
rem, S. Ex. o não fizer ha de consentir que 
me considere um administrador correcto 
pelo modo por que procurei desempenhar- 
me dos meus deveres cumprindo a lei, sem 
sacrificar os sentimentos do coração. 

E' preciso fazer notar, Sr. Presidente, 
que a proprietária do prédio da rua Estacio 
de Sá teve em sou favor o beneficio dos 
longos dias que mediaram entre a intima- 
ção para demolir e a demolição, para pro- 
ver aos seus interesses pelos meios que a 
justiça lhe oíFerecia, pois a vistoria foi de 
30 de dj^zembro e a demolição só se realizou 
a 5 de j meiro, o durante esse tempo, que 
a proprietária empregou em expedientes 
immoracs, procurando vender a casa con- 
demnada il demolição, em vez de consentir 
em demolil-a para vender o terreno como 
eu propunha, dei a todos os meus actos a 
maior divulgação; intimei-a offlcialmente, 
officialmente solicitei da policia que impe- 
disse o transito no local para prevenir aâ 
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deflgraçaa resultantes do ' desabamento do 
prédio; por editaes que toda a imprensa 
publicou preveni a população da demolição 
a que se ia proceiér, aconselhando-a a 
aíinstarse daquelie local pelos perigos que 
a ameaçavam e durante ease tempo, em- 
quanto eu agia no interesse publico, a pro- 

Srietaria quedavase napretenção immoral 
e vender o prédio ao munioipio por 70 
contos de réis, recusando-se a ceder-ltie o 
terreno em que elle estava edificado pelo seu 
justo valor, terreno de que a administração 
não podia prescindir para o alargamento 
da rua, sendo para notar-se que alguns 
diarius desta Capital afflxaram boletins 
annunciando a demolição e insistindo na 
suspensão do trans.to que a Prefeitura resol- 
vera ordenar, apezar de ter mandado' es- 
corar o prélio, não só para impedir ô seu 
desabamento accidental, como para proteger 
a vida dos operários que deviam trabalhar 
na demolição. 

Os factos a que me. estou referindo não 
são agora inventados pelas urgências da 
defesa, constam de publicações da imprensa 
diária desta Capital. No Diário de Noticias 
de 6 de janeiro lê-se a seguinte local: 

«Como medida administrativa e no in- 
teresse publico foi resolvida, pelo Sr. Dr. 
Prefeito do Districto Federal, a demolição 
do prédio n. 86 da rua Estacio de Sã e de 
seus contíguos pela do Machado Coelho. 

Marcada para hontem ás 9 horas da noute, 
não esperou a casa n. 86 que começassem a 
trabalhar as picaretas, e de manhã, ao 
serem retiradas as pequenas armações de 
uma loja do pavimento térreo, uma parede 
divisória desabou e grandos fendas abri- 
ramnse mais em vários pontos das paredes. 

Esse fiicto e o perigo que podiam correr 
os operários encarregados da demolição, 
levaram o Dr. director de Obras a confiar 
aos oonstructores Emygdio de Almeida 
& Comp. a incumbência de escorar o madei- 
ramento e os prédios visinhos, escoramento 
que foi feito durante o dia. 

Foram destacados 80 homens para o ser- 
viço da demoli(^, sob as ordens dos enge- 
nheiros Nascimento Silva, director das 
obras municipaes^ Gardim do Amaral e 
Emílio Ribeiro. 

Foram dadas providencias para ser in- 
terrompido o transiio dos bonds de S. Chris- 
tovão, pela rua Machado Cojlho, durante o 
tempo da demolição, e vari \a folhas aâixa- 
ram á tarde boletins prevenindo o povo das 

Srovidencias tomadas pela Prefeitura para 
iterrompox' o transito, afim de evitar acci- 
dentes. 

Uma força policial composta de praças 
de infantaria e cavallaria foi postada nas 
immediações dos prédios a demolir. 



A*s 9 horas da noute começou o servij^o da 
demolição. 

Desde a tarde estava em festas o bairro : 
uma banda de musica tocava no largo de 
Estacio de Sã e foguetes subiram ao ar. 

Durante o dia foram photographados os 
prédios. 

Grande era o numero de curiosos e fre- 
quentes oi grupos que a policia mantinha á 
distancia do trabalho,quo era illuminado por 
lâmpadas de kerozene e archotes. 

A*s 11 horas jã todo o maieiramento estava 
por t3rra e começavam a cahir as pareies, 
continuando o serviço activamente. Estive- 
ram presentes os delegados das circumscri- 
pções respectivas, muitos funccionarios mu- 
nicipaes e representantes da imprensa. > 

No O Paiz lô-se a seguinte local: • 

< Começou hontem ás 9 horas da noute a 
demolição do preiio n. 86 da rua Estacio de 
Sã, que fazia esquina com a rua Machado 
Coelho. 

Ha apenas dous dias que foi essa medida 
tomada pelo Conselho Municipal e fetizmen- 
te Oitá cumprida jã tão importante delibera- 
ção de muito alcance para o embellezameato 
da cidade e alargamento da rua Machado 
Coelho, como para o transito publico. 

O morador do sobrado, estat)ellQcido alli 
com bilhares, não acreditando na execução 
tão prompta dessa ordem, teve que fazer 
leilão de alguns moveis á tarde, quando jã 
no prédio se achavam os pedreiros incumbi- 
dos desse serviço. 

Da administrjação do serviço foi encar- 
regado o Dr. Njiscimento, engenheiro das 
obras municipaes, que o assistiu. » 

Poderia citar outras noticias da imprensa, 
bastam, porém, essas,pois, não quero fatigar 
a honrosa attenção do Congresso, e vae me 
f dtando a coragem para enfrentar com o 
olhar bondoso com que o Sr. Presidente, si- 
lenciosamente, me adverte que o tempo 
corre. 

E dou por terminada esta questão, conven- 
cido que, si da casa do Estacio de Sã não 
ficou pedra sobre pedra, da accusaçao do 
nobre Deputado pela Bahia, nem vestiglos 
rostam siquor, subsistindo, porém, da con- 
testação que lhe ojfferaci, o profundo respeito 
com que sempre durante a minha adminis- 
tração prestei as devidas homenagens aos 
actos da justiçi. 

Ainda demolições, e graves accusações de 
S. Ex. Disse S. Ez.: «Que direis do adminis- 
trador que por horas mortas da n^ute pe- 
netrar de sorpresa na casa do cidadão, 
violando-a,paradestruil-a, atirando ao aban- 
dono das ruas velhos e crianças U 

Do meu logar eu respondi, si tal facto se 
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demoQstrasse,Qu mandaria, como autoridade, 
arcabusal-o. 

O nobre Deputada, menos radical do que 
eú no respeito aos direitos constitucionaes, 
protestou que nâo o arcabusaria, Ijmitando- 
^e a condoa nal-o sem ouvii-o. 

Vae agora o Congresso ouvir o Prefeito 
accusado da violência e verificará que 
aquella apostrophe não passa de recurso 
oratório de homem intelligente em um'e 
emergência difflcil de accusação injusta. 

A ailusão do nobre Deputado era dirigida 
á demolição da estalagem Cabeça de Porco . 
Foi essa a casa do cidadão que S. Ex. allega 
que violei. 

Sabe o Congresso porque lá penetrei, não 
por horas mortas da noite, porém, ao es- 
curecer ? 

Porque tinha nas leis autorização para 
fazel-o, etal acto não poderia ser incluído 
entre os crimes que sj comprehendem no da 
violação do domicilio. 

Vou demonstral-o e lastimo ser eu quem 
tenha de invocar o Código Criminal em meu 
favor. 

O capitulo 4<» dess3 código refere-se a 
crimes contra a inviolabilidade do domicilio. 

O art. 196 regula as penas para a hypo- 
thesQ de penetrar-se á noute no domicilio sem 
permissão do dono. O de n. 197 estabelece 
as hypotheses em que tal ingresso não con- 
stituo crime. Ode n. 198 refere-se aos casos 
em que a entrada em casa alheia de dia con- 
stituo crime e o de n. 199 áquelles em que é 
permittida em taes condições. 

Os arts. 200, 201 e202 tratam das forma- 
lidades exigidas para penetrar-se de dia em 
casa alheia. 

O art. 203 diz textualmente : 

<As disposições sobre a entrada na casa do 
cidadão não se applicam ás estalagens, hospe- 
darias, tavernas, casas de tavolagem e ou- 
tras semelh ^ntes, emquanto estiverem aber- 
tas.» 

Verifica, portanto, o Congresso que se votei 
p3lo arcabusamento do Prefeito que tivesse 
penetrado á noute na estalagem Cabeça de 
Porco, bem sabia porque autorizava seme- 
lhante acto... 

O Sr. Seabra— De humanidade. 

O Sr. Barata Ribeiro— ...era porque o 
nobre Deputado pela Bahia não poderia pe- 
dir contra elle tal pena, nos termos expres- 
sos do Código Penal, visto que, segunio o 
texto desta lei, não 6 crime contra a iavio- 
labilidad ) do domicilio penetrar em estala- 
gem emquanto estiver aberta. 

A estalagem não é, nos termos desse có- 
digo, o domicilio inviolável do cid idão a 
que se refere a Constituição, como não o são 



a hospedaria, a taverna, as casas de tavola- 
gem e outras semelhantes. 

E em que condições penetrei na tal esta- 
lagem, em torno da qual o nobre Deputado 
accendeu os archotes que tomei a liberdade 
de apagar para podermos andar ao clarão 
da lei ? 

O Sr. Seabra dá um aparte. 

O Sr. Barata Ribeiro — E antes de ir 
adeante devo liquidar essa questiúncula 
de archotes. Com eíTeito, Sr. Presidente^ o 
nobre Deputado exclamou: e tudo isso se 
fazia á noute e á luz de archotes; sim,assim 
era e ainda bem que S. Ex. o proclama, 
porque isso demonstra que o administrador 
daquella época, que passou por violento, ar- 
bitrário e desrespeitador da lei, foi o mais 
devotado pultor que ella teve como auto- 
ridade, e si o nobre Deputado allega como 
abuso do Prefeito o fazer demolições á noute 
á luz de árchotes,é porque ignora que os re- 
gulamentos municipaes prohibem absoluta- 
mente que as demolições se façam de dia, 
preceito que se inspira em interesses respei- 
tave>s— o do transito publico eo da segurança 
e defesa da populaçào. 

Si as demolições por virtude de disposições 
regulamentares doviam ser feitas á noute, 
indispensável era o uso da luz artificial, pois 
ninguém admittirá quo do trabalhe nas 
trevas, principalmente quando nesse tra- 
balho arriscá-se a vida de operar'^os ; já se 
vê que eu não podia p.*escindir de archotes, 
não dos phantasiados pela eloquência do 
nobre Deputado, maS dos que eram necesse- 
rios para illuminar o trabalho. 

Dada essa explicação, que apaga uns ar- 
chotes e. accende outros, vejamos em que 
condições penetrei naquelLa estai .gem. 

Em primeira logar, a estalagem não é a 
casa do cidadão que a Constituição pretende 
que seja inviolável, mas uma habitação col- 
lectiva na qual até á noute se pôde penetrar 
emquanto estiver ab3rta,S9m que por isso se 
commetta crime. 

Em segundo logir, a estalagem Cabeça de 
Porco estava sob a acção da leu devia estar 
desoccupada, por virtude de disposjções da 
policia sanitária expedidas peio decreto 
n. 169, de janeiro de 1900, e das disposições 
do Código de Posturas. 

Permitta-me o Congresso que passe rapi- 
damente sobre aquelle granie escândalo— aj 
Cabeça de Porco— sepultura de alguns minis- 
térios da monarchia, constiniida a despeito 
de um aviso do ministro da época, prohi- 
bindo qualquer edificação naquelle local, por 
não estar liquidaio o direito de propriedade 
do terreno em que foi edificada, que se sus- 
peitava ser da Nação. 
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Como vê o Congresso, nem siquer pene- 
trei em uma estalagem, casa collectiva, por- 
que quando lá, entrei já as casinhas que a 
compunham não podiam ser occupadas por 
quem quer que fosse, por virtude da acção 
imperativa das le's do paiz, e no entretanto 
só lá entrei, Sr. Presidente, depois de esgota- 
dos todos os meios brandos e suasórios; de- 
pois de verificar a inutilidade de todas as 
condescendências de que me era licito usiv 
sem comprometter o prestigio da adminis- 
tração, nem transgredir os princípios a que 
elfa se devia subordinar. 

Não posso agora ler todos os documentos 
com que me seria fácil justificar o meu acto; 
si, porém» não se perdeu ainda nesta terra a 
memoria da opposição desabrida que soifri 
da imprensa, opposição na qual occupou lo- 
car saliente e notório o decano da imprensa 
Q&sía> Capital o Jornal do GommerciOjSer-mQ- 
ha licito invocal-o a beneficio da justiça que 
reclamo. 

Falle por mim aquella redacção, em cuja 
Gazetilha do dia 27 de janeiro de 1893 se lêem 
os seguintes conceitos a propósito da demo- 
lição da Cabeça dè Porco : 

«Apezar de diversas intimações feitas, em 
virtude de exames e vistorias, aos proprie- 
tários deste cortiço parafechal-o e demolil-o, 
nunca se conseguiu serem cumpridas taes iu- 
timaçôes. 

Ha perto de 40 annos que a Municipalidade 
luta contra esse foco de infecção e ha annos 
que tem também lutado a hygione. 

Só em dezembro findo consegui u-se fechar 
a ala esquerda e duas casas da direita con- 
demnadas pela hygiene; as demais foram 
condemnadas em vistoria feita em agosto do 
anno passado pelos engenheiros da Munici- 



palidííde, que pediram a demolição. 

Depois desta vistoria fizeram-se as respe- 
ctivas intimações, e ultimamente o Sr. Dr. 
Barata, prefeito municipal, marcou um prazo 
improrogavel para essa demolição, expe- 
dindo aviso aos moradores para se mudarem 
e aos proprietários para demolirem. 

Tudo foi em vão; as ordens não foram 
cumpridas e os moradores e proprietários do 
cortiço— Cabeça de Porco— zombaram agora, 
como até então tinham zombado. 

O Dr. Barata, deante das exigências da 
engenharia e da hygiene, deliberou fazer o 
que os proprietários procuravam por todos 
os meios protelar e impedir. 

(Segue-S3 a doscripção da demolição e con 
clue assim a redacção do Jornal do Com-- 
mercioi) 

Cahiu emflm esse foco de infecção contra 
o qual ha tantos annos se clamava em vão, 
e isto pelo empenho do Dr. Barata Ribeiro 
•em sanear esta Capital, cujo governo lhe foi 
confiado • 



Os proprietários desse cortiço deviam já 
esporar pelo que hontem se deu. Procura- 
ram todos os meios para illudir as ordens 
recebidas, zombaram oe todaa as determina- 
ções, não teem pois de que queixarem-se« 

Conselhos e amigos não faltaram, e o Dr. 
Barata, que deliberou a demolição, procurou 
todos os meios para não empregar a força; 
mas a resistência o obrigou a proceder com 
a energia que o caso reclamava. > 

Devo accrescentar que nesses casos nunca 
agi de motu próprio, nem por deliberação 
minha; observador das leis, só intervinha 
por solicitação das Directorias de Hygiene ou 
Obras Municipaes quando pediam, no cum- 
primento das leis, a execução de suas deli- 
berações. 

No caso da rua Estacio de Sá, dirigi-me 
pela vistoria de profission'ies que responde- 
ram a quesitos feitos pelo advogado da la- 
tendência, o Si*, conselheiro Bandeira de 
Mello, um lente de direito; com relação ú 
Cabeça de Porco, agi por solicitação das Di- 
rectorias de Obras e de Hygiene, aquella 
que a condemnára por ameaçar ruina, esta 
que a mandara fechar por ser insanável. 

Era um\ casa condemnada pela admi- 
nistração municipal, que lutara durante 
mais de 40 annos contra todos os governos, 
qu8 por outro tanto tempo zombá«a>de todas 
as administrações; contra a qual pezava a 
condemnação da hygiene e da engenharia 
do Districto, e coutra a qual se insurgiam 
todos os princípios de moralidade» porque 
garanto que não haverá entre os hon- 
rados membros do Congresso nenhum qiiB 
possa suspeitar, siquer, por maiores tratos 
que dê á imaginação, o papel eflíiciente da- 
quelle foco de infecção morbid:^, valhacouto 
de criminosos e degenerados de toda a espé- 
cie, na degenerescência moral da população 
deste Districto. Garanto-o, porque, como 
medico, tenho tido sob os olhos as provas da 
sensualidade be iial, cujos espécimens nas- 
ceram e se formaram alli; garanto-o, por- 
que tenho o infortúnio de ter a meu cargo 
uma enfermaria de crianças ! 

Só conheci, Sr. Presidente, até hoje, um 
outro alcoucd de tão celebre nomeada,qaal o 
do cortiço Cabeça de Porco. Era um quarto 
do servidão publica, installado no ineio do 
antigo Largo do Paço, actual Praça Qu.nze 
de Novembro, para cuja demolição ou me pro- 
punha a empregar esforços, si, porventura, 
algum dia contasse com a boa vontiade do 
administrador municipal, e que tive a for- 
tuna de mandar demolir, assignálando assim 
o inicio da minha administração, como in- 
tendente do Districto, de tal modo vingandc 
a desgraça de muitas gerações de crian^^ 
que alli se fizeram corrompidas e réprobas'. 
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Mais de uma vez reaistiado o cortiço Ca- 
beça do Porco ár acção das autoridades, pre- 
tenderam desaproprial-o;' mal se peqsava em 
tal recurso, simuladamente eleva vam-so os 
preço 3 da locação,que eyaggerava a d3sapro- 
priação, fazendo-a subir a altas somraas,pois 
que devia ser calcul vda sobre aquelles valo- 
res, e eu conhecia por informações âdeiignas 
os caminhoá torluosos que a advocacia ai- 
ministrativa, com agentes em repa-tiçõís 
fiscaes, seguia para conseguir taes resulta- 
dos, notificada a tempo de actos que per- 
tenciam aos segrodos da administração pu- 
blica. 

Eis, Srs. Membros do Congresso, a casa 
contra a qual agiu o Prefeito em janeiro de 
1893, na orbita de suas funcções e satisfeitas 
todas as exigências da lei. Havia lá mu- 
lheres, velhos e crianças, clama-se para ar- 
rancar de sensibilidades doentias a conde- 
moação contra o administrador que a lei 
absolve. Pois si lá estavam, tanto peior para 
essas creaturas, que se revoltaram contra as 
leis do páiz em que viviam. Seria o mesmo 
que pretendei* que a policia nâo surprehen- 
desse as casas de tavolagem, para não oífen- 
der o pudor de senhoras que as frequen- 
tassem ou de mancebos na âor dos anoos, aos 
quaes a desventura da divulgação do vicio 
pudesse moralmente comprpmetter, sem se 
lembrarem os que formulam taes excusas 
que ellas só justificariam, no interesse social, 
a inflexibilidade do administrador. 

A melhor prova, Sr. Presidente» de que o 
acto da demolição daquelle cortiço, afamado 
na estatística criminal des^a cidade, não 
offendeu leis, mas antes, no regimen delias, 
respeitou todos os direitos, se deduz do se- 
guinte facto: 

Seus proprietários julgaram-se com direito 
á indemnizj^ão, e ella foi reclamada por via 
diplomática. 

Do Ministro do Interior recebi a recla- 
mação que o representante de Portugal 
dirigira ao nosso Ministro do Exterior, parj. 
que a informasse. A informação que prestei, 
longa e minuciosa, ÍA o histórico detalhado 
de toda a luta do Governo e administração 
do paiz, no regimen das suas leis contra o 
celebre cortiço. 

Eg^a minha informação, so.ube-o eu depois, 
a conselho do preclaro cidadão o Sr. visconde 
d Cabo Frio, asaignada pelo nosso Ministro, 
fc endei^eçada ao representants de Por- 
ti gal e poz termo á qu^^stão áò indemni- 
za ção. 

Esse facto por si só caracteriza o acto que 
p *atiquei e o exclue do numero dos que de- 
V 5m ser apontados como transgressões da 
li U provas Ce arbítrio, de violência e ty- 
r; tmia. 

Congresso 



Para terminar, Sr. Presidente, aíflrmo 
que, si o nobre Deputado pela Bahia não 
tivar conseguido com as referencias que fez 
ás demolições demonstrar as irregulairidades, 
as violências da minha attitude como admi- 
nistrador, não encontrará em abono de suas 
affirmações, na tradição da minha vida de 
funccionario, nem um só exemplo de desres- 
p3Íto a actos do Poder Judiciário, e eu o 
provoco a que os cite, precisando épocas, 
definindo factos. 

O Sr. Seabra— Já fia e amanhã trarei os 
testemunhos. 

O Sti. Barata Ribeiro— E antes do pouco 
que tenho a dizer sobre o assumpto,lembrarei 
ao Congresso quo nãj ha noticia de que, 
duiunte a minha administração, solicitasse 
o apoio da policia para resistir a mandados 
dos juízes, não consta, que çor tal causa cor- 
resse nas ruas desta Capital uma . gotta, 
siquer, do sangue dos meus concidãos na 
defesa de direitos que o Poder Judiciário 
ga antisáe e eu pretendesse sacrificar. 

Nesse particular, S •. Presidente, do meu 
respeito ás cecisões daquelle poder levei o 
escrúpulo a exággo ações quasi inadmissí- 
veis, acatando mandados de manutenção que 
antes deviam figurar em almanaks de an^- 
cdotas, do que em archivos de sentenças. No 
seguinte caso, por exemplo : 

Alguém oíFei*eceu á Municipalidade uma 
rua, que não foi acceitapoi* não 'obedecer aos 
preceitos que regulavam a abertura de ruas 
direcção, largura, etc, etc. 

Apezar disso, o offertante annunciou leilão 
de terrenos na dita rua, que, como t il, não 
devia ser considerada, pois como tal não 
tinha sido acceita. 

Mandei embargar o leilão, intimando ò 
oífertante a que fechasse ou cercasse a tal 
rua; olle recorreu ao juiz que lhe deu o 
mandado do manutenção, conslderando-a de 
sua propriedade. 

A rua, logradouro publico de propried^e 
de alguém ! . . . 

Idéas que se repellora, Sr. Presidente, 
porque o direito de propriedade ô de sua 
natureza, de sua Índole, um direito exclu- 
sivo ; o que é de alguém não pôde ser de 
todo o mundo. No entanto, respeitei esse 
mandado de manutenção. 

Um outro caso. Por passes administra- 
tivos que não deixaram vestígios, o mercado 
da Harmonia se transformara em cortiço, no 
qual se alugavam alguns commodos a ne- 
gociantes de diversos commerclos. 

Reivindicando os direitos da administração 
áquelle próprio municipaljntiraei os t .es ne- 
gociantes a se mudarem, declarando-lhes que 
não lhes daria licença para continuarem no 
anno seguinte com as casas abertas. Note-se" 
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que o direito de dar licença para casas de 
conimerclo é de exclusiva competência da 
Municipalidade e que todas as licenças sao 
annuas; requerem-n^as os pretendentes a 
1 de janeiro e ollas fatalmente terminam a 
31 de dezembro. 

Consequentemente, a 31 de dezembro de 
cada anno cessa o direito do negocian6o,saIvo 
a obtenção de nova licença. Essa era, por- 
tanto, a condição dos -negociantes do cortiço 
chamado mercado da Harmonia. Requere* 
ram-me as respectivas licenças a 1 dej .neiro, 
apezar do aviso prévio que haviam recebido, 
de que ellas lhes seriam negadas ; indefe i 
taes petições e mandei intimar os preten- 
dentes a fecharem suas casas de negocio e 
mudarem-se ; elles recorreram ao juiz, que 
lhes deu mandado de manutenç^ío. 

Mandado de manutenção de que ? das li- 
cenças que estavam terminadas e não tinham 
sido novamente concedidas? Pois bem, Sr. 
Presidente, apezar da vultuosidade de seme- 
lhante absurdo, respeitei o mandado de ma- 
nutenção, e aqueUas casas de commercio con- 
tinuaram a funccionar, não obstante não 
terem para isso permisFão do único pod 3r 
competente para concedel-a; e eu poderia re- 
produzir factos análogos aos que acabo de 
citar para demonstrar que, até com despí'e- 
stigio da minha autoridade, respeitei sempre 
os actos dí> Poder Judiciário. 

Penso, Sr/ Presidente, que, embora rapi- 
damente, elucidei todas as questões que con- 
stituir im o libello do nobre Deputado pela 
Bahia, e terminando garanto a S. Ex., como 
ao Congresso, que provoco o mais rigoroso 
inquérito na minha administração, sem re- 
ceio de que o espirito o mais meticuloso, a 
má vontade a mais empenhada em accusar- 
me, descubra actos de dos 'espejto a actos da 
Justiça; não porque eu considerasse igual- 
mente respeitáveis todos os juizes, e dignas 
de acatamento todas as decisões, mas porque 
pai*a mim a garantia de segu/anç i. o titulo 
de grandeza e de excellencia da Republica 
estão na superioridade da sua Justiça, esse 
poder á sombra do qual se abriguem todos os 
direitos e morram todos os despotismos. 
{Muito bem; mu4o bem») 

ORDEM DO DIA 

LBITURA DO PARECER 

O Sr. ^0 Seer etário lê o seguinte 

PARECER 

A Mesa do Congresso, tendo procedido na 
forma do Regimento Commum, arts. 14 e 15, 



ao trabalho de apuração das eleições realir 
zadas a 1 de março deste anno para Presi- 
dente e Vice-Presid )nte d^ Republica, vem 
apresentar o resulta lo dos seus estudos, indi- 
cando as conclusões a que chegou e expondo 
os motivos que a isso a conduziram. 

E' fácil comprehender que se ia impossivel 
á. Mesa examinar, uma por uma, todas as 
authenticas que em numero de 5.415 ou- 
raram na Secretaria do Senado ; nem essa 
tarefa lhe está propriamente destina .a pelo 
Regimento, pois, como s ; vê dos artigos 
acim^ citados, o estudo preliminar é conâado 
ás Commissõcs auxiliares, cabendo áMesa 
especialmente a apuração geral em face dos 
relatórios dessas Commissõej. 

Foi isto exactamente o que ella fez: guiou- 
se em geral pelos relatórios parciaes.exami- 
nando, entretanto , por si mesma todas 
aquellas authenticas sobre que suscita vam-se 
duvidas, para poder formar sobre estas juizo 
seguro e emittir conscienciosamente o seu 
parecer. 

Limítandose ao papel que o Regimento 
traçou ás Comn issões encarregadts do exame 
das actas eleitoraes. isto é, ao siniples tra- 
balho úe apuração, julgou a Mesa de seu 
dever abster-se do quaesquer apreciações 
geraes sobre o pleito, assim como sobra a 
ac^ão dos agrupamentos partidários nos di- 
versos Estados da Ropublica. 

Procurou verificar tanto quanto lhe foi 
possível as condições dos papeis sujeitos ao 
seu estudo, analysou-os á luz dos preceitos 
da legislação eleitoral, annotou todas as ir- 
regularidades encontradas, estudou-as com 
rigorosa imparcialidade, ponderando bem a 
import>ancia de cada uma delias para o 
eífeito de inutilisar nu não a el içãb, separou 
as actas reputadas boas das que se acham 
eivadis de vicios que lhes preju licanqi a 
validade e apurou o resultado total dos 
votos que, no seu entender, devem ser con- 
tados e dos que devem ser desprezados ou 
eliminados. 

Para chegar a este resultado, sem iocohe- 
rencias, sem distincções indebitvs, guar- 
dando, ao contrario, a necessária uniformi- 
dade na apreciação de todas as actas e mais 
documentos, deixou ella de parte a analyse 
das eleições por Estados, abstrahiu comple- 
tamen .e das divisões régionaesaque tiveram 
de attender as commisciões auxiliares, dis- 
tribuiu por grupos, conforme a natureza dos 
casos, todas as irregularidades encontradas 
de um extremo a outro da Republica, ado- 
ptou para as diversas hypotheses as solu- 
ções que Ih ) pareceram mais justas e pro- 
curou appllcalas a todos os casos análogos 
contidos no mesmo agrup .mento, ' fosse qual 
fosse o logar onde se tivessem dado. 
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Estemethodo em um trabalho desta na- 
tureza, na apreciação de eleições que se es- 
tendem por todo o paiz, toraa-so impre- 
sciíidivel para chegar-se a conclusões accei- 
taveis, prestigiadas pela coherencia .os 
princípios a que ellas se prendem, e somente 
pela Me^a podia ser adoptado. 

Bncarregadas do estudo das actas não em 
sua totalidade mas distribuídas pelas cinco 
círcumscripções de que t ata o citado art.l4 
do Regimento, não podiam as Commíssões 
auxilia 'es adjptal-o,ao menos com a mesma 
extensáo,íirmando normas para serem obser- 
vadas nas oleíçõos r.o todos os Estados. 

Adstricta cada uma delias á circum- 
scripção que lhe era própria, faltava a 
todas a apreciação do conjuncto, sem du- 
vida indispensável para uniformizar a orien- 
tação a seguir-se. Era situação diversa, 
porém, se acha a Mesa; tendo diante de si o 
resultado dos estudos parciaes, a lista das 
irregularidades encontradas e todos os do- 
cumentos para investigar, o que julgar con- 
veniente, somente ella, nestas condições es- 
pjciaes, pó .e apreciar a natureza das falr.as 
verificadas no processo eleitoral e estabe- 
lecer normas geraes que so appliquem, não 
a Est uios ou a círcumscripções, porém, ^ 
casos idênticos apreciados em sua própria, 
^natureza e apanhados indistinctamente em 
qualquer secção eleitoral em que se tenham 
dado. 

Foi isto o qiie ella fez ou, ao menos, o que 
procurou fazer, esforçando-se por tornar do 
todo impessoal a an vlyse a que teve de pro- 
ceder e procurando descobrir a verdade da 
eleição na expressão dos documento j sujútos 
ao seu estudo e na applicação dos preceitos 
legaes instituídos para g irantia 4o voto. 

Na deducção du seu parecer, irã ella indi- 
c:indo as irregularidades que encontrou, 
apreciando-as conforme a sua importância e 
propondo as soluções que lhe pareceram mais 
acertadsis. 

An ".es de iniciar o julgamento dos casos 
sobre que teve de decidir-f-se, procurou ado- 
ptar um critério que lhe damín ^sse o espirito 
na apreciação do valor a d .r ás diversas ir- 
regularidades encontradas n^s anthenticas 
para o effeito de inucilizar a eleição. 

Como se sabe, a não ser a recusa de ôscaes 
ou de mesarios, art. 7" da lei n. 426, de 7 
do dezembro de 1896, não se encontram, ex- 
pressamente estatuídos em nossa legislaçào 
eleitoral, os casos em que se devem julgar 
nullas as eleições; por isto v «riam constante- 
mente os julgimeutos na Gamara e no Se- 
nado, ora annuilando-se, ora acceitando-se 
como validas eleições em que e deram 
as mesmas iiTogularldades, os mesmos 

. VÍC109, 



Na falta de disposições expressas de lei e 
também de jurispru .encia uniforme a tal 
respeito, entendeu a Mesa adopt ir C9mo cri- 
tério não annullar nem desprezar votação 
alguma sinão quando nas próprias actas, con? 
testações ou quaesquer outros documentos 
encontre elementos pv>derosos para reconhe- 
cer a falsidade da eleição ou, ao menos, para 
duvidar com sérios fundamentos d^ sua ve- 
racidade. 

Realmente, inutilizar a votação por causa 
de irregularidades que não afifectam pro- 
fundamente o processo eleitoral, que não 
impedem a veríôca^o da verdade na elei- 
ção, é applicar a lei com um rigor cego e 
arriscar-se a consequências . exactamente 
oppostas ãquillo que se tem em vista. 

O âmda le. ô garantir a livre manifesta- 
ção do voto ; foi para isto que ella estabele- 
ceu normas reguladoras do processo eleito- 
ral. Mas convém pond ^rar que o eleitor não 
tem em suas mãos o meio de fazer prevale- 
cer regularmente o voto de que é port vdor. 
Elle está fa almente na dependência de ou- 
trem, principalmente d iquelles que se acham 
encarregados do pre ídir ás eleições, os quaes 
podem, ou por inépcia ou mesmo por má fé, 
deixar de observar alguma formalidade para 
cora ís+o inutilizar a votação da maioria que 
lhe sej V contraria. 

Facilitar a nuUidade da eleição em qual- 
quer desses casos seria burlar a vontade do 
eleitorado manifestada pelo modo por que a 
lei lhe prescrevia ; na prímeirn hypothese, 
seria deixar o voto ent 'egue á incapacidade 
de mesarios que o eleitor, aliás, não teve a 
liberdade de escolher ; na segunda, seria ir 
ao encontro da mais perigosa de todas as 
fr .udes, que é exactamente aquella que é 
praticada por aquelles a quem a lei conâou 
a applicação flel dos seus preceitos. Ora, 
certamente o legislador não teve nem podia 
ter em vista semelhantes resultados, e é por 
isto que a Mesa entende que, sempre que se 
pôde verificar a verdade da eíeição, não 
obstante irregularidades que se tenham dado, 
ou sempre que a irregularidade apontada 
não é por si sô bastante para destruir a ver- 
dade do que se aíârma na acta e não ha 
contra esta outros elementos que possam 
abaiar-lhe a confiança, não se deve annullar 
a eleição. 



A primeira irregularidade sobre que tem 
a Mesa de pronunciar-se é a falta Ue con- 
certo de authenticas. Observa-se isto nas das 
seguiu tiBS secções eleitoraes: Maranhão, 4» 
de S. Bernardo; C »ará, l» e 2* de Aurora, 4* 
de Baturité, 1* do Brejo dos Santos; Per- 
nambuco, 5% 6*, 22*, ii7*, 28-, 29» e 30* do 
Kecife, 5* de Jaboat^, 1* o 2* de Escada ; 
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Espirito Santo, 4* do Alegre. 1» de Santa 
Thei^exa, 9* do Itabapoana ; Bahia, 1*, 2» e 
26* da Capital, l* e 2» de S, Francisco, 5» de 
Irará; Rio de Janeiro, 5» do 1« dietricto 
de Barr); Mansa, 1» do 8» districto de 
CantagaUo, 26» do Itaponina, 2» e 3» do 
3* districto de Macahé, 3» do 7» districto 
de Macahé, 1* d > !• districto de Nitheroy, 
única do 2o districto de Petrópolis, única 
do 3" districto de Rezende, 2* do 4« districto 
de Rezende, 8» do 1° districto de S. GoaçaLo, 
4* do lo dist ícto de Santa Maria Magdale- 
na ; Minas Geraes, 6» de Itaúna, 2» de Santa 
Luzia, 8» do Alto Rio Doce, 13* de Barba- 
cena, 17* de S. JoUo d'El-Rei, 16* e 19* de 
Cataguazos, 8* do Rio Branco, 15* e 17* de 
Juiz de Fora, 2* de Lima Duarte, 2* o 7* do 
Mar de Hespanha. 9* do S. José de Além 
Parahyba, 1* de Ayuruoca, 5*, 8* e 9* de La- 
vras, 18* de Abaete, 3* de Piunhy, 2* de 
AbreCampo, 1* de Carati- ga, 5* de Piran- 
ga, 2* de Santo Amaro, 2* de Redondo An- 
neMuz, 31* de Diamantina, 3* de Santa 
Anna dos Ferros, 1* de Santo António da 
Columna em Peçanha, 2* de Cabo Verde, 2* 
e 4* de Monte Santo ; S. Paulo, 2* ao Am- 
paro, 1*0 2* de Jarainopolis, única do Leme, 
2* de Casa Branca, 2* de Faxina, 1* de Pira- 
cicaba, 7* e 8* de Ribeirão Preto, 1* e 
4* de ItU, 1* de Boa Vista de Pedras, 
4* de Santa Cruz de C mpinas, 4* do Uba- 
tuba, 2* de Santo António da Boa Vista 
o 3* de S. João da Boa Vista; P iranã, 1* de 
Tamandaré, l*e 3* de Palmas, 12* de Curity- 
ba; Santa Catharina, 3* de S. Bento, 3* Uo 
Paraty, 3* de Blumenau, 3* de Cambuira, 
6* de S. José, 1* de Inlaruhy, 3* de Tuba ão, 
1*, 2*, 3*, 4* e 5* de UrussAi% 3* de Curi- 
tibanos, 21*, 2* 4* mesa, 2» 4* mesa A, 3*, 
3* 2* mesa, 8*, 8* 10* mesa; 10* B, todas 
de Joinville; Rio Grande do Sul, 15* e 17* 
de Pelotas, l*do2o ástricto de S. Gabriel, 
p 2* mesa da Estrella, 5* 2* mesa da Es- 
trella, 5» 8* e 9* de Santx Maria á\ Bocca do 
Monte, 2* 2* mesa de Vianna, 2* de Trium- 
pho, l* 3» mesa de Porto Alegre, 4* de São 
Thiago do Boqueirão, 6* da Soledade, 5* da 
Encruzilhada, 3* e 6* do Rio Grando, 1* de 
Gacimbinhas, 3*, 4* o 6* deSanfAnna do Li- 
vramento, 7* do 4<» districto de Santo Angelo, 
3* de Itaquy, 2* de Santa Victoria do Palmar. 
Obedecendo á orientação que se traçou, 
entende a Mesa que a falta de concerto das 
authenticas não é pjr si só motivo bastante 
para ^tnnnllar a eleição. 

A este respeito teem sempre divergido as 
opiniões e os julgados, ora resolveu io-se que 
a transe .'ípi^ão: e o conceno são em todo o 
caso coniiçoes indispensáveis para que seja 
a authentica tomada em considera^, ora 
resolvendo-se de modo cont/ario. 
; A' Mesa parece ijue essa falta pede consti- 



tuir um elemento para juntamente com 
outros determinar duvidas sobre a voracida- 
de da elelçãj; porém, si nada mais houver 
contra a authentica, principalmente si a 
eleição a que olla se refere não tiver ítído 
contestada, não vé razão para decretar-se a 
nullidade, arriscandose o poder aparador a 
burlar a vontaie do eleitorado. 

Como se sab3, a transeripção da acta nada 
mais é do que uma precaução tomada para 
garantir a todo tempo a oxistencia desse 
documonto o o concorto nada mais significa 
do que a aífirma ão de estai* a cópia de ac- 
cordo com o respectivo eriginal. 

O processo da eleição propriamente é 
cousa inteiramente estranha a ossas duas 
formalidades. 

Pôde acontecer que a eleição não so tenha 
realizado, pôde ser inteiramente falcsa a acta 
e, entrotanto, estar esta devidamente tran- 
scripta e a cópia devidamente concertada ; 
ao contrario, pôde ter se realizado a eleição 
com toda i^egula /idade o, por descuido ou 
propósito da mesa, não ter sido a acta 
transcripta, e, ainda quando transcripta, 
podem as cópias ter sido extrahidas com 
toda a fidelidade e faltar, encretanto, o 
concerto. 

Isto ô tantD mais fácil quaato é certo que 
a cópia pôde ser eztrahida por outrem,sendo 
obrigatoriamente do escrivão apenas a con- 
ferencia do tribalho. 

Domais, confjrme estatuo o § 20 do art. 43 
da lei n. 35, do 2Q de jano»iro de 1892, a tran- 
seripção e o concerto poiem sor feitos por 
esc/ivão ad-hoc nomeadj p3la mesa e seria 
por demais exquis.to que não merecesse fé 
alguma a authentica assignada* pelos me^a- 
rios e ficasse, entretanto, ella mesma cercada 
de todos os.elementos de confiança pelo sim- 
ploá facto de ter a rubrica do escrivão, crea- 
tura daquelles. 

Ainda mais : a mesa é obiigada a forneoer ' 
aos candidatos e fiscaes boletins contendo o 
resultado da votação— leis n. 35, de 26 de 
janeiro de 1892 art. 43 § 16 e n. 426, do 7 
de dezembro de 1896 art. 9» — o esses boletins 
servem como documentos irrefragaveiis i>ara 
a apuração da eleição — citado art. 43 § 16 
da lei de 1892. Ora, o boletim, como nâo se 
ignora, não é transcripto ; serve no próprio . 
origioul, valondo somente pela assignatura 
dos mesarios que o firmam, e seria por dj- 
mais estranhavel que, na apuração dos vote i 
de uma secção, fo^se aproveitado um de - 
cumento dessa ordem o desprezada a aatfa( - 
tica assignada, como elle, pelos mesmos m - 
sarios, unicamente por não constar delia ► 
concerto ou conferencia. 

Nem pareça que se pôde argumentar co • 
tra isso, lembrando que os boletins, para s< • 
rem açceitos, devem ter as firmas dos naf . J 
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^arlos re2onhecidas por notário publico, como 
estatue a citada disposição da lei de 1892. 
Eisa ponderação somente teria procedência 
8i o concerto exigido na authentica impor- 
tasse I.- ; econhecimento das firmas dos me- 
sarioc^; mas tal não é. 

O concerto exprimo apenas a fidelidade da 
cópia ; nada tem com a assignatura da mesa, 
a qual pôde ser lançada antes ou depois da 
conferencia do escrivão. 

A exigência da transcripção da acta e con- 
ferencia das cópias já estava consignada na 
legislação eleitoral do regimen transacto— 
lei de 9 do janeiro de 1881 e respectivo re- 
gulamento de 13 de agosto daquelle anno— , 
e o art. 817 deste regulamento, especificando 
os casos em que devia o juiz annullar as elei- 
^es de vereadores e juizes de paz, mencio- 
nava o de falta de transcripção da acta, 
porém somente quando isso provinha de 
ípaude. 

Verdade é que, na actual legislação, não 
existe assim expressa tal disposição, e mesmo 
naquella época, encontram-se pareceres ap- 
provados pela Camará, annullando eleições 
por falta de transcripção, como o parecer 
sobro a eleição do 4° districto da Par »hyba, 
approvado n ; sessão de 15 de janeiro de 1882; 
porém, tratandose de matéria idêntica em 
uma espécie idêntica também, não é fora de 
propósito mostrap-83 o modo pji-que, no pró- 
prio regulamento de 13 de agosto, se enca- 
rava a questão, principalmente quando se 
encontram também pareceres approviidos 
pela Camara,reputando não essencial a trans- 
cripção, como o relativo á eleição do 1» dis- 
tincto de Sergipe, approvado em sessão de 
20 de maiojie 1886 e o relativo á eleição do 
4p districto da Parahyba approvado na 
sessão de 7 de mai-ço de 188?, sendo que este 
baseava-se justamente no citado artigo do 
regulamento de 13 de agostj, firmando a 
doutrina de quo para a decretação da nulli- 
dade, era preciso que a falta da transcripção 
proviesse de fraude. E note-se que i^to é re- 
ferente propriamente á transcripção, a nual, 
como se sabe, é cousa diíferente do concerto, 
pois a acta pôde ter sido regularmente trans- 
cripta, faltando o concerto queé, ao mesmo 
tempo, uma prova da transcripção e da 
fidelidade da cópia ; e, quanto a este especial- 
mente, encontra-se no dom'nio da legislação 
de 1881, além de outros, o parecer sobre a 
eleição do 13** districto de Pernambuco ap- 
provado pela Gamara n\ sessão de 29 de de- 
zembro daquelle mesmo anno, declaranio 
que ò não se achar a cópia da acta cjncer- 
tada ôuma irregularidade, mas não con- 
stitue vicio substancial que acj.prete a nulli- 
dado da eleição» No actual regiman politico 
.a controvérsia sobro esse ponto tom contl- 
jmado da mesma íòrma ; ha em um e em 



outro sentido julgados da Gamara e do Se- 
nado, e nas duas anteriores eleições pre- 
s denciaes foram annulladas as eleições 
cujas authenticas não estavam concertadas. 
A Mesa, porém, fundada nas razoes acima 
expostas e pon.erando que a& eleições a que 
se refei^em as actas, que acima mencionou, 
não foram absolutamente impugnadas, não 
soffreram contestação alguma, entende quo 
devem ser ellas approvadas. 



De modo intoii*amente diverso a esse por- 
que acaba de manifestar-so, a respeito de 
authonticas não concertadas, pensa a Mesa 
sobre algumas actas que encontrou concer- 
ta .as, porém não assignadas pelos respecti- 
vos mesarios. Taessão: Maranhão — 1* secção 
de Miritlba; S. Piulo, única de S. Miguel 
Archanjo, 1» de Avaré, 1* e 3* de Jatahy, 
3* de Santo António da Gachoeira,l* de Santo 
António de Alegria, 1*, 2* e 3* de S. José 
dos Gampos, 6» e 7» de Batataos, única de 
Juquiá, 4» de Nuporanga. 1», 2», 3* e 4« do 
Ribeirãosinho, única de Boa Esperança, única 
de Vallinhos (Gampinas); Minas— 11* do mu- 
nicípio do Pará; Paraná, 1* de Triumpho; 
Santa Gatharina, 12* de Blumeneau, 3» de 
S. José, 1* e 2* de S. Joaquim da Gosta da 
Serra; Rio Gi*ande do Sul, 13* de Santa 
Maria da Bocca do Monte, 7» de Crut Alta, 
3* de Pelotas, 5* do 1* districto de S. Gabriel, 
3* 2* mesa de Porto Al^re, 3* do Qrava- 
tahy, 1* â* mesa de Uruguayana, 2* e 2* 
mesa de Uruguayana, 2* 1* mesa de Ta- 
quara, 5* de Lagoa Vei*melha, 9* e 5* mesa 
deVillaRica, 2* 2* mesa de S. Leopoldo, 
3* de S, Leopoldo, 2* de S. Borja, 9» de 
S. Lourenço, 2» de Vaccaria, 3* de Monte 
Negro, 9» do Rio Grande, 3» do Rio Grande, 
(Povo Novo); Matto Grosso, 1*, 2*, 4* e 5* de 
Nioac, 4* de S. Luiz de Gaceres, 3^ de S. An- 
tónio do Rio Abaixo . 

Umas delias, as da secção única da Boa 
Esperança, em S. Paulo, 1* e 2* de S. Joa- 
quim da Gosta da Serra, em Santa Gatharina 
e 13* de Santa Maria da Bocca do Monte, no 
Rio Grande do Sul, teem a assignatura do 
secretario, o que, aliás, não lhos altera a si- 
tuação, pois, em todo o caso, não se acham 
assignadas pala maioria, ao menos, da niesa. 
A' primeira vista parece que taes cópias 
poderiam ssr acceitas com o valor dè uma 
certidão, mas reflectindo-se na facilidade 
que tal precodente pode/á oíTerecer á 
fraude, principalmente sob o dominio da 
actual legisla;ao, que permitte a transcri- 
pção e o concerto da acta por escrivãp 
ad-hocy título aquequalqujr pôde arvorar-se 
ftgurando-se nomeado po/ uma mesa, parece 
ser mais prudente e razoável firmar o prin- 
cipio de que é semppe BadL^p^savei na mt* 
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,tlientica a assignatura, ao menos, da maioria 
da mesa, salvo o caso de, por meio de outras 
provas, chegar-se á evidencia da verac.dade 
da eleição, o que, na hypothese vertente, ab- 
solutamente não aconnece, pois não ha a tal 
respeito outro qualquer documento. 



Actas existem tambam que não estão nem 
concertadas nxn assignadas pela mesa. São 
ellasas das seguintes secções: —8* do 1» di- 
stricto de S. Gonçalo, 4» do 1° de Santa Ma 
ria Magdalena; no Rio ae Janeira;. 4* de 
Mogy das Cruzes, única de Ribeirão Brauco, 
1* de Santo António da Boa Vista, 1° e a* de 
Juquery, IS** de Taubaté, em S. Paulo; 1* de 
Tamandaré, no Paraná; 3* do Triuiupho, 2* 
do Rio Grande (Povo Novo), 5% 6» e 10» de 
S. Lourenço, 3* de Vaccaria, 10* e 12» de 
Santa Maria uaBocca do Monte, no Rio Gran- 
de do Sul. 

Pelas mesmas razoes que acaba de expor, 
entindea^esa que taes cópias não podem 
ser acceitas. 



Um outro caso, que também se oífereceu 
ao estudo da Mesa, é o de votos dados por 
meio de declarações feitas eih caroorio. 
Verificou-se isso porance e^c^ivães do juiz 
de paz na 2» secção de Curuçá, na Ba- 
hia e na 1» de Campos, no RiO de Janeiro 
e, perante tabellião, na 1* de Maruim em 
Sergipe. Todas essas declarações são feitas 
em forma de protesto, por não se terem re- 
unido as mesas daquellas secções, e do facto 
delias não veiu acta alguma para o Senado. 

O art. 7** da lei de 1896, que autorizv^u 
taos dec!arações, ^rraitolu-as propriamente 
na caso da recusaMe ôscaes ou da membros 
d\ mesa suppondo, portanto, essa a funccio- 
nar, e, no caso vertente, trata-seda faita de 
reunião da mesa, hypothese de que se oc- 
cupa o § 4* do art. l» dji mesma lei, man- 
dando que, neste caso, vote ò eleitor em ou- 
tra secção. Como quer que seja, porém, pa- 
rece que, com maiori . de razão, não podia o 
legislador querer excluir desta hypothese as 
referidas declarações, pois, sendo grande no 
Interior a distancia entre as diversas sec- 
ções eleitoraos. ficaria o eleito • privado do 
voto, sempre que os mesarios se recusassem 
ao cumprim ^nto de seu dever. Asi>im pensa a 
Mesa, mas entende também que só em casos 
especi .es devem taes declarações ser accei- 
tas, pois a facilidade em admittii-as pôde 
degenerar em abuso . 

O Congresso, na eleição presidencial de 
1898, approvou declarações dessa espécie 
feitas peru.nte autoridaue policial. Não se 
atreve a Mesa a ponderação alguma contra 
xaxx voto do Congresso^ mas esta convencida 



de que, si tivesse elle de occupar-se nova 
mente com espécie idêntica, não confirma 
ria o precedeu Ce, pois o citado art. 7<» só se 
refe.e a declarações perante tabelliães e 
autoridades judiciaiias, e nunca perante au- 
toridides po iciaes. 

As declarações, de que agora se trata, de 
eleitores de Curuçã, naBahia, e Campos, no 
Rio de Janeiro, foram feitas não perante 
tabelliães de notas mas perante escrivães de 
paz aos qu:ies não se refere o artigo acima 
citado; considerando, porém,qu ) estes escri- 
vães eram, na legislação de 1881, equiparados 
cios tabelliães para t-anscripção e concerto 
das actis —lei de 9 dojaneiro, art. 15, §§ 20 
e 22— e sempre foram equiparados aos ta* 
belliães para lavrar rm escripturas publicas 
—leis de 15 dj outubro de 1827 è 30 de ou- 
tubro de 1830,— considerando, po»r ou trolado, 
que nas secções acima mencionadas não se 
reuniram as mesas para a eleição, nem ha 
documento algum quepossa neutralizar o ef- 
.eito das referidas declarações, enoende a 
Mesa. que devem ser contados os votos assim 
emittidos. 



Duplicadas — Appareceram èm duplicata 
actas das seguintes secções; — 1*, 2*, 3* e 4* 
de Morada Nova, no Ceará; 1*, 2» e 3* de 
Itabayana, 1* uo Própria, única de Santo 
Amaro, em Sergipe; 1*, 2* e 3» de Monte 
Scinjo, 2 , 3» e 4* do Bom Jesus da Lapa, 
1» e 2» de Tucano,na Bahia; 1* do 1<> districto, 
1*, 2* e 3* do 3" distr cto de Araruama, 
4* do 2o districto de S. João Marcos, no Rio 
Rio de Janeiro. 

Nenhuma dessas actas é acompanhada de 
documentos, de modo que se tornou extrema- 
mente dxfficil ã Mesa deciaiz-se entre ellas. 

Precisava adoptar para este caso um cri- 
tério que a guiasse de modo uniforme, e por 
isso tomou para base de suas resoluções, 
sobre este ponto, as disposições dos ar is. 40, 
§ 3« e 44, § 7% da lei n. 35, de 1892. Em 
virtude da primeira dessas disposições, a 
eleíçãa presidencial de que se trata devia 
ser presidida pelas mesmas mesas que servi- 
ram na eleição foderal, de 1899, e a segunda, 
tratando das juntas apuradoras, detei*mina 
que, no caso de dupLcata, seja preferida a 
acta da eleição procedida no logar previa- 
mente designado para esse fim.. Assim, re- 
solveu a Mesa apurar dessas duplicatas 
apenas as eleições presididas pelas mesmas 
mesas ou, ao menos, pel . maioria d* s mesa- 
rius, que serviram em 1 899, e r.>alizadas nô 
logar previamente designado para esse fim. 
Nestas condições so acham as das secções se- 
guintes: 1», 2* e 3* de Itabayana, presididas 
por Theodorico Nunes de Carvalho, António 
Joaquimda Silva e João da Fonseca Menezes; 
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1* de Própria presidida por José António de 
Medeiros Chaves e a da secção única de 
Santo Amaro presidida por E vario Hercules 
da Silveira, em Sergipe; 2» de Monte Santo, 
na Bahia, presidida por César Belarmino 
Cordeiro de Andrade; 1* do 1« districto, I* e 
3» do 3° districto de Araruama, presididas 
por Bernardo José da Foaseca Vasconcellos, 
Custodio José Affonso e Leopoldino Jo^é da 
Silveira, no Rio do Janeiro, 

Quanto ás outras actas e:n duplicata, ne- 
nhuma delias oíferece elementos para que 
possa a Mesa deciaiz-se. 

Em uns casos consta ter sido a eleição 
feita no mesmo logar e na mesma occasião, 
em outras encontram se divididos os mesa- 
rios de 1899, figurando uns em uma, outros 
em outra das actas em duplicata, sem que 
em qualquer ..ellas estejam em maioria» fi- 
nalmente, duplicatas ha em_que as assigna- 
turas dos mesmos mesarios sao muito disse- 
melhantes da . de 1899. A' vista disso resolveu 
a Mesa abandonar todas essas actas,não com- 
putando djllas resultado algum. 



Em não pequeno numero de secções veri- 
ficou a Mesa que o numero de eleitores da 
respectiva lista da chamada era superior ao 
de 250, fixado no art.38 ua lei n.35, de 1892. 

Essas secçõoi são as segumtes: 

Pará— l» de Bayão, 2», 21», S2», 48» e 57» 
de Belém, 4» de Soure; ParahybaT-5* de Ca- 
jazeiras,2* e 5* de Belém; Rio de Janeiro— 1" 
do 7« districto da Vassouras; Minas Geraes— 
2» de S. João de Matipóo (Abre-Campo), 2* 
de Santo Amaro Queluz, 19» de Theophilo 
Ottoni; Goyaz— 8* da Capital, 1» do Allemão, 
2* de Flores; S. Paulo — única de Annapolis, 
4* de Ju.ídiahy, 1» e s» de Cunha, 1« de Gua- 
ratinguètá, a» de Patrocínio, de Sapucahy, 
3» do Rio Bonito, 2» do Sertãozinho e l* de 
Mogy d .s Cruzes; Paraná— 5» de S. J^^sé dos 
Pinhaes, 4» de Paranaguá, 4» de Triumpho ; 
Santa Catharina— 3» de Palhoça. 4» de Ara- 
raguá ; Rio Grande áo Sul - 2» do 2» dis- 
tricto de S. Sebastião do Cahy, 3% segunda 
lue^adeS. Sebasbião do Cahy, 4», primeira 
mesa, 5», primeira e segundi, mesa, todas de 
S, Sebastião. do Cahy, 5» do 3*» diotricto, 8» 
do 5» districto de Cruz Alta. l» do 3» uistri- 
cto de S. Vicjnte, 5» de Viamão, 2», segunda 
mesa, 3», oitava mesa e 1 l»,primeira mesa, 
todas de Porto Alegre, .3» ^.e Taquary, 5», 
primeira mesa de Taquary, 4» de S. Thiago 
do BoquoArào, 1» ue Bagé, 9» de Vaccari i. 

A citada lei de 1892 prcíscreve as seguintes 
determinações nos seus arts. 3, 38, 39, 40 
pr. e§ 3°: 

aXque se faça o alistamento eleitoral 
iodos os annos ; 



b) que, terminado elle no ultimo anno da 
legislatura, faça o presidente da commissão 
municipal a divido do município em secções; 

c) que as eleições sejam feitas por secções; 

d) que cada secção não contenha mais de 
250 eleitores; 

e) que em cala secção haja uma mesa 
eleitoral; 

f) que, uma vez eleitas a« mesas das secções, 
presidam ellas todas as eleições para preen- 
chimento de vagas que se derem no penodo 
da legislatura. 

Como se vê da pi'op ia lei,' passam-se dous 
annos sem nova divisão do município em 
secções; e, podendo em cada alistamento an- 
nual c 'esce/ o numero de eleitores, não será 
difficilqueem qualqujr eleição se ache em 
excesso o numero (te eleitores nas diversas 
se ções ou ao menos em algumas delias. 

Di --se-ha que, nas instrucções expedidas 
para a eleição presidencial de que se trata, 
art. 1°, pai*agi*apho unico,se determinou, me- 
diante combinação dos citados arts. 38 e 40, 
que se elegessem novas mesas nas secções em 
que estivesse em exceáso o numero de elei- 
tores. 

Antes de tudo não parece fácil por meio 
dessa combinação desviar-sj a dimculdade 
resultante das disposições do art. 40, que 
marcou para c .da secção uma só mesa e 
mandou que sirva ella em todas as eleições 
dui*ante a legislatura ; poi'ém, mesmo não 
sendo assim, é fora de duvida que a solução 
dada, nas instrucções pava a eleição de 1 de 
ma ço, não poderia ser applicada a maeld- 
ção de Deputado ou Senador, verificada antes 
ae serem ellas expedi .as, e não seria regular 
dar á mesma hypothese soluções diffe» 
rentes. 

O que se precisa verificar, portanto, é si 
o facto constituo uma irregulariiade e da 
classe dessas que prejudicam a eleição. A 
Mesa opina pela negativa. Venha o defeito 
da própria lei que devera autorizar a reor- 
ganização das secções no fim de cada alis- 
tamento ou providenciar de outra qualquer 
forma ; seja o caso devido simplesmente á 
falta de eleição de novas mesas por descuido 
ou culpa de quem devia promover esse acto, 
isto é, o presidente da commissão municipal 
ou, na falta de Lie, qualquer membro da Ca- 
mará ou qualquer dos seus immediatos— 
catada lei de 1892 art. 40, § 2», e lei n. 184, 
de 23 de setembro de 1893. art. 2»— o que 
é fora de duvida é que por causa disso não 
devem ficar prejudicados no seu direito de 
voto os eleitores que não tiveram culpa da 
gurrencia nem meios para remediar o mal. 

Demc4Ís, a verdade é que o facto não tenti 
grande importância. O fim do legislador fi- 
xando o numero de 250 eleitores para cada 
secção, foi tornar possível o que prescreve Q 
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3rt. 43, isto é, que a* eleição comece e ter- 
mioe no mesmo dia ; e todas as eleições nas 
secções de que se trata obedeceram a esse 
preceito. Além disso, coQvem ponderar que 
nessas secções nem siquer votaram mais de 
^50 eleitores ; o excesso voriíicaio resulta 
da ítomma dos que votaram com os que dei- 
xaram de responder á chamada. A Mesa 
entende, portanto, que todos esses votos 
devem sor apurados. 



O § 40— do art. 1<» da citada lei de 1896 
estatuo quo,quando em una secção não com- 
parecer nenhum dos mesarios, poderão os re- 
spectivos eleitores votar em qualquer outra, 
onde seus votos serão tomados em separado 
e detidos os diplomas até terminar a apu- 
ração. 

Em diversas secções votaram eleitores 
pertencentes a outras, sendo que em algu- 
mas os seus votos foram regularmente to- 
mados em separado, porém, em outras, foram 
apurados englob idameate com os demais, 
constando apenas das actas o numero dos 
eleitores estranhos á secção. Verificou-se 
esta ultima hypothese nos seguintes legares: 

Pará— 11* secção da Capital, 2» A o 9» A 
de Bragança, 1* de Melgaço; Districto Fe- 
deral—l* de Campo Grande, 3» ila Gávea, 
9* da Lagoa, 9' do Sacramento, 5* de Santa 
Rita; Rio de Janairo— l* da Barra do Pirahy, 
2* dj 1» districto do Nictheroy, 1* do 1° de 
S. Marcos; Minas Geraes— 1* de Muriivhé; 
Goyaz— 4* de Antas; S. Paulo— 1* e 3* (Con- 
solação), 5* (Sul da Sé) e 1* (VilL; Marianna; 
da Capitai, 1* do Itapetininga; Santa Catha- 
rina— 4* de Campjs; Rio Grande do Sul— 7*, 
segunda mesa de Porto Alegro. 

Como se vê da disposição acima citada, o 
eleitor somente pôde votar em out/a secção 
quando na sua não se reúne a mesa, e é de 
toda conveniência observar-se essa regra, 
pois, ao contrario, um grande grupa de elei^ 
lioi'es de uma ou mais secções poderá per- 
turbar 03 trabalhos de outra o até impossi- 
bilitar que a eleição termine no mesmo dia, 
o que será o mesmo que impedil-a visto que 
em tal caso acará radicalmente nulla. A to- 
mada dos votos em separado é prescripção 
que também convém cumprir á risca para 
ciue possam ser elles eliminados ou despre- 
gados, caso se ve^^-ifique que h^uve eleição 
nii secção dos eleitores portadores desses 
votos. 

A falta do observanci?. desse preceito podo 
acarroiar sérias difficulda.es na apuração aa 
eleição em quo esses votos foram recebidos, 
principalmente si a votação rocahir em can- 
didates diversos. Na hypothese vertente 
çoQstá d j alguma das act ,s não ter havido 
eleição nas secções de onde vieram os elei- 



tores estranhos; em outras,porém,cala-3e esta 
circumstancia. 

Em todo caso, desde que taes eleitores 
foram acceitos pela mesa para votar, deve 
pre umir-se que isso se deu por falta de 
eleição na secção a que elles pe:'tencem e 
essa presumpçào só com prova em contrario 
se poderá destruir. Ora, essa prova não 
existe nos casos de que se trata, nem ha a 
tal respeito reclamação alguma, portanto, 
tuio leva a crer^jue de facto não se reuniram 
as mesas naquellas secções e que os eleit^^res 
usaram de um direito recorrendo a outra 
para não ficarem privados de votar. 

O fò.cto de não terem sido tomados em se- 
parado os &eus votos ô incontestavelmente 
uma irregularidade, porém, não tendo ha 
vido reclamação e estando a Mesa Cv>nven- 
cida de que não .houve eleição nas secções 
desses eleitores, é ella de opinião que sejam 
apuradas as authenticas em questão. 



Tratando-se de votos de eleitores do uma 
secção, aproveitados em outra, vem a propó- 
sito observar que na 1* secção do Curity banos, 
em Santa Catharina, votaram três eleitores 
de S3cção estranha por terem sido impedidos 
por uma grande enchente, segundo consta da 
acta, de chegarem em tempo á secção em 
que se achavam alistados. E* uma espécie 
nova, mas tratando-se de um caso extra.>rdi- 
nario em que o eleitor por motivo indepen- 
dente de sua vontade vê-so impossibilitadJo de 
votar na secção que lhe é • própria, p vrece 
quo póie S3r elle equiparado ao de falta de 
reunião dos mesarios,que a lei expressamente 
menciona. 

Assim, pensa a Mesa que esses votos devem 
sor contados. 



Nos dous últimos casos acima mencionados 
tratou-se de eleitor de uma secção votando 
em outra, mas dentro do mesmo município; 
a Mesa, porém, encontrou ainda nma outra 
hypothesj — a de eleitoros de um município 
votando em outro e eleitores de um Estado 
votando em Es.ado differente. Verificã-se 
isso nas seguintes secções: Rio de Janeiro, 
1« da Bar. 'a do Pirahy; S. Paulo, 2* e 4» do 
Amparo, 1», 2* o 4* de Barreto, l» de Franca, 
6* de Guaratinguetá, 3» do Norte da Sé (ca- 
pital), única da Penha de França (capital), 
Sd», 3* e 4" do Santos, única de S. Vicente e 
l» e 2» de Serra Negra. 

A Mesa entende que esses votos não podem 
ser apurados. 

O alistamento eleitor jtl é feito por secções 
e organizado definitivamente por municípios 
—lei de 1892, art, 2»; o cidadão só pôde 
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ser incluído como eleitor no alistamento da 
secção em que roôide, e si mudar do muni- 
cipio ou de. Estado tem de qualiflcar-se na 
secção da nova residência— lei de 1892, art.l3, 
pr. e § 30; as eleições fazem-se por secções 
—lei do 1892. arfc. 38, e cada eleitor vota 
na secção em que estiver alistado, devendo 
para isto o presidente da commisáão muni- 
cipal remetter ao presii lente de cada uma 
das mesas a lista dos eleitores da respectiva 
secção— loi de 1896, art. 1°, §4° o lei de 1892, 
ai*t. 41. Em face dessas vásposições claras 
e terminantes, parece fora de duvida que a 
base de todo o trabalho eleitoral é a secção. 
Nella ô que se faz o eleitor, nella é que 
está a mesa eleitoral, nella é que o eleitor 
vota. Mas, como o alistamento é definitiva- 
mente organizado por municipio,. permitte a 
lei que o mesario seja qualquer cidadão es- 
colhido dentre os eleitores do municipio— 
lei de 1892, arts. 40 e 6<>. Assim, o mesario 
de uma secção pôde ser eleitor de outra, 
porém do mesmo municipio, e, por isto per- 
mitte ainda a lei que o mesario, eleitor em 
outra secção, vote naquella em que serviu— 
lei de 1892,art. 43,§ 11. E foi esta a única ex- 
cepção que essa lei abriu para o exercido 
do voto em secção estranha ú, do eleitor, 
porém, como se vê, dentro semp/o do mesmo 
municipio. Veiu depois a lei de 1896 e esten- 
deu essa excepção também ao caso em que 
deixa do reunir-se a mesa ou em que são 
recusados fiscaes ou mesarios— lei de 1896, 
art. 1% §4'- e art. 7^. Como se vê, a lei de 
1896 não deu faculdade ampla ao eleitor 
para votar onde quize •, limitou-a aos casos 
qúe especificou o não desiruiu o mecanismo 
do alistemento por secções o municípios esta- 
belecido na lei de 1892. A prova evidente 
disto éque o citado § 4°, art. 1» di^ssa lei co- 
meça determinando que cada eleitor votará 
na secçã^jBBr-qúe estiver alistado, e o ari. 1^ 
determina que, daaa a recusa de fiscaes ou 
mesarios, vote o oleitor na secção mais pró- 
xima. Além disso, em seu arfe. 5° estatuo 
ainda a mesma lei que o candidato pode*á 
apresentar como fiscal, em qualquer secção 
do municipio,a um eleitor de qualquer outra 
secção ou paruchia, sendo na secção que fis- 
calizar apurado o sou voto. 

Ora, ahi está sempre bem clararaonte man- 
ado o systema da lei de 1892, em quo o oxer- 
cicio do voto gira somente nos limites do 
municipio, e permittir o contrario, facultar 
o voto em qualquer parte em quo esteja o 
oleitor, seria tornar impossi vel a fiscalização 
para a bo ^ orJ.em no processo elei^toral e 
arriscar as eleições a uma verdadeira bal- 
búrdia. Tal seria incontestavelmente o re- 
sultado do systema que autorizasse o exercício 
do voto de municipio a municipio e esse 
resultado tornar-se-hia peior ainda quando 
Congresso 



fosso pormittido o voto de ura para outro 
Estado. A Mesa reputa isso perigoso^ e con 
trario á legislação actual; portanto, deixa de 
apurar os votos que se acham nessas con- 
dições. 

Nas secções em que a votação recahiu 
somente em um candidato para Presidente e 
um para Vice-Presidente, a Mesa limitou-se 
a descontar de cada um delles o numero de 
votos igual ao .e eleitores de outro muni- 
cipio ou Estado; com relação, porém, aquellai 
secções em que a votação recahiu em mais 
de um candidato para cada um dos cargos, 
na impossibilidade de verificar a quem 
tinham sido dados taes votos, resolveu a 
Mesa não apurar resultado algum das respe- 
ctivas authenticas. 

Idêntica resolução tomou ella a respeito 
de algumas secções em que appareceram 
votos em numjro superior ao dos eleitores 
que responderam á chamada. São ellas: 2* de 
Aquidabam, em Ser,-,npe ; 6* de Piranga e 
13* de Januaria. em Minas ; 2* de Brotas, em 
S. Paulo o 10* de Curityba, no Paraná. 

No antigo regimen, sob o dominio da legis- 
larão de 1881 que, como a actual, nada pro- 
videnciava para esta hypothese, a Gamara 
dos Deputados approvou, em sessão de 29 de 
abril de 1885, um parecer mandando, neste 
caso, descontar os votos t>scedentes ao candi- 
dato mais votado, e da mesma forma pro- 
cedeu o Congresso, na apura^^ão da eleição 
presidencial de 1898, approvando sem restri- 
cção o parecor da, Mesa que tomara tal 
alvitro em relação a algumas secções em 
que se verificara esse caso. Parece, porém, 
que não é razoável prejudicar o candidato 
mais votado em uma secção, pois, si • for 
grande o numero de votos a descontar-se, 
pôde isso collocal-o abaixo do seu compe- 
tidor e aproveitar injustamente a este no re- 
sultado total da eleição. 

Na apuração da eleição presidencial de 
de 1894, procedeu o Congresso de modo con- 
trario, approvando o parecer da Mesa da 
então que, sobre caso idêntico, propuzera a 
nnllidade da eleição da 3* secção de Campos 
Novos de Paranapanema, em S. Paulo, por 
ter recahi ^0 a votação em diversos candi- 
datos esentir-se ella assim impossibilitada 
de disc iminar os votos. 

Esta solução parece mais acceitavel, pelo 
que a Mesa a adoptou. 



As actas das secções 1* de Boa Vista do Rio 
Branco, no Amazonas; 4a'de Porto doMoz, no 
Pará; 5* de Sobral, no Ceará; 3* de Serra 
Negra e ô»- do Jaboticabal, em S. Paulo; 
10» da Cruz Alta, no Rio Grande do Sul, não 
mencionam votação para candidato algum. 

n 
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Vê-se claramente que ô isso devido a omis- 
são de quem as escreveu, mas a Mesa não 
podia deixar de desprezal-as. 



Nas actas da 2» secção de Palma, no Ceará, 
e 3* dQ Venâncio Ayres, no Rio Grande do 
iSul, es^o em branco os logares destinados á 
votação dada aos candidatos. Nessas con- 
dições, a Mesa nada teve que apurar, nem 
mesmo poude reconhecer como authenticas 
as respectivas cópias. 



Das actas da 17* secção de Cametá,no Pará; 
3* de Porto Calvo, em Alagoas; 1* do Rio 
Negro em Paraná, const-i o recolhimento e 
contagem de cédulas em numero igual para 
Presidente e Vice-Presidente e, por occasião 
ida apuração, consta a votação para Presi- 
dente e também o nome do candidato votado 
para Vice-Presidente, não estando porém ex- 
presso o numero de votos. 

Facto idêntico se observa na 2» secção de 
ímbituva, no Paraná, em relação a um dos 
candidatos para Presidente. A Mesa entende 
que, visto constar o recolhimento das cédulas 
para um e outro cargo e a declaração do 
Home de cada um dos candidatos com indi- 
cação do cargo para que fora votado, o 
simples facto de não estar mencionada a 
votação que coube a um delles não o deve 
prejudicar. 



Na > secção de Í3agre,no Pará; 2» de Luiz 
Gomes, no Rio Grande do Norte, e 5* do dis- 
tricto da Apparecida de S» Manoel do Pa- 
raizo,em S. Paulo, consta da acta o numero 
de cédulas recolhidas para Presidente e Vice- 
PresidOBte,. porém, na parte relativa á apu- 
ração, está declarado que receberam votos 
para Presidente o Dr. Rodrigues Alves e o 
Dr. Silviano Brandão, ambos com a mesma 
votação, nada se dizendo quanto *á votação 
para Vice-Presidente. 
. Está claro que ha nessas actas a omissão 
da declaração para— Vice-Presidente — entre 
0$ ju)mes dos dous únicos candidatos votados 
e, como o numero de votos declarados para o 
Dr. Silviano Brandão é exactamente igual 
ao das cédulas recolhidas para Vice-Presi- 
dente, é fora de duvida que lhe deve ser 
cimtada essa votação para tal cargo. 



Nas actas da 2* secção de Poxim em Ala- 
goais, 5» de Irará na Bahia, 2* e 3» de Arara- 
quará, 2» do Cruzeiro, 3* de Ubatuba, 2* de 
Arêas, 2» de Tietê, l"" de Santo António da 



Cachoeira, 4* de Santa Cruz de Campinas 
em S. Pa-ulo ; 1* de Campina Grande no Pa- 
•aná; 5* de Joinville em Santa Catharina; 
4*, 3* mesa, de S. Sebastião do Cahy no Rio 
Grande do Sul, encontram-se entrelinhas 
sem resalva, emendas e diíferença de lettra, 
em alguns pontos, porém combinando em 
todas ellas a votação com o numero de elei- 
tores, coincidindo o que consta dos pontos 
viciados com o que consta da parte sã da 
acta. A Mesa não tem elementos para at- 
tribuir isso a fi*aude e apurou os votos con- 
stantes!, dessas authenticas. 

Nas actas, porém, da 3* secção do Amparo 
em S . Paulo e 4* , 6» mesa, de Taquara no 
Rio Grande do Sul, encontram-se vicios dessa 
natureza em circumstanci-vs taes que a Mesa 
•)n tendeu dever desprezar o resultado das 
respectivas votações. 



Verificou também a Mesa em diversas 
secções nomes dos candidatos alterados ou 
incompletos. Na 1* secção de Assú, no Rio 
Grande do Norte, vê-se votado para Vice- 
Presidente o Dr. Francisco Silviano de Albu- 
querque Brandão, na 4* de Triumpho, no 
mesmo Estado para Vice-Presidente o Dr. 
Francisco Silviano Brandão ; na 1* de Agua 
Quente na Bahia, para Vice-Presidente, o 
Dr. Francisco Silvino de Almeida Brandão ; 
na 2* de Ímbituva no Paraná, para Presi- 
dente o Dr, Francisco de Paula Alves, bra- 
zileiro, residente em S. Paulo, e para Vice- 
Presidente o Dr. Chermont, advogado, resi- 
dente no Pará ; na 1* de Mogy das Cruzes 
em S. Paulo, para Vice-Presidente, o Dr. 
Francisco Silviano Brandão, lavrador, resi- 
dente em Bello Horizonte ; na 2» de Santa 
Cruz da Conceição, no mesmo Estado, para 
Vice-Presidente o Dr. Silviano Brandão; na 
1* da capital e 1* de Ubatuba, ainda em.São 
Paulo, para Vice-Presidente, o Dr. Fran- 
cisco Silviano Brandão, lavrador, residente 
em Bello Horizonte ; nas da 1*, 1* mesa, 
4», 2» mesa, 5*, 6» e 8» da Cruz Alta, no Rio 
Grande do Sul, para Vice-Presidente, o Dr. 
Francisco de Almeida Silviano Brandão. 

E' evidente que esses nomes são os mes- 
mos dos candidatos Dr. Francisco de Paula 
Rodrigues Alves, Dr. Francisco Silviano de 
Almeida Brandão e Dr. Justo Leite Cher- 
mont que receberam votos em diversos 
Estados para os cargos de Presidente e Vice- 
presidente da, Republica, portanto, a Mesa 
contemplou na apuração pi^ra cada um del- 
les os votos a elles destinaaos nessas secções. 
O contrario seria prejudicar o candidato e 
burlar a vontade do eleitor por simj^es erro 
que não modifica o seu pensiimento e qne é^ 
sem duvida, de quem escreveu on copioa ^ 



SESSXO EM 26 DB JUNHO DB 1903 



163 



acta, pois, não é admissível que todos os 
eleitores de uma secção so enganassem do 
mesmo modo em o nome de um candidato. 



Na 25* secção de Diamantina e 1» de 
deS. José do Paulista do Serro, ambas era 
Minas, procedeu-se a !<> de março, juntamen- 
te com a eleição presidencial, eleição para 
Deputados federaes. Na 1* dessws socções 
consta da authentica terem comparecido 141 
eleitores e terem sido encontradas 141 cé- 
dulas para Presidente, 141 para Vice-presi- 
dente e 141 para Deputados, sendo o seguin- 
te o resultado da votação : — para Presi- 
dente, Di\ Francisco de Paula Rodrigues 
Alves 179 votos ; para Vice-presidente, D.'. 
Francisco Silviano de Almeida Brandão 1 19 ; 
para Deputados, Dr. Salvador Felício dos 
Santos 1 19 voto3, coronel Joaquim Thomaz 
de Carvalhaes 105 e Dr. Manoel Thomaz de 
Carvalho Brito 13. 

Na outra secção consta da authentica 
terem comjparecido 212 eleitores e terem 
sido recolhidas 212 cédulas paia Presidente 
e212 para Vice-presidente, não constando 
o numero de cédulas para Deputados e sendo 
este o resultado da votação: — para Pre"Siden- 
te, Dr. Francisco de Paula Rodrigues Alves 
212, para Vice-presidente coronel Joaquim 
Thomaz de Carvalhaes 212, Dr. José de Paula 
Camará 150 e Dr. Salvador Felício dos San- 
tos 62. Como se vê não combina a votação dos 
candidatos com o numero de eleitores que 
compareceram e com o numero das cédulas 
encontradas na urna. Além disso, ha mani- 
festa confusão de votação para Deputado e 
Vice-Presidente, figurando na secção do 
Serro, para Vice-Presidente, muito maior 
numero de votos do que as cédulas para 
esse fim recebidas e não constando absoluta- 
mente o destino das cédulas para Deputados. 

A Mesa achou-se impossibilitada de apu- 
rar resultados certos dessas duas secções e, 
-poy isso, resolveu não aproveitar as respe- 
ctivas authenticas. 



De Japaratuba, em Sergipe, veiu, além da 
authentica de uma secção com a classifica- 
ção de única, outra que se diz ser da segunda 
secção do mesmo município, contendo esta 
um protesto de diversos eleitores contra o 
facto de pretender aquella ser a única secção 
existente naquella localidade. O qu:idro en- 
viado pelo governo do Estado menciona nesse 
município uma única secção e das authen- 
ticas, relativas á eleição de 1899, ha uma 
com a denominação de única, cuja m )sa co- 
'iiicide^ com a da secção que mantém agora 
essa mesma classificação. 



A* vista disto, resolveu a Mesa aparar a 
authentica desta secção, desprezando a outra 
cujo funccionamento, a julgar pelos dados 
colhidos, não parece regular. 



Do município de Therozopolis, Estado do 
Rio, vieram 4 authenticas das 1* 2* 3* e 
4* secções el-^itoraes acompanhadas de um 
protesto de 80 eleitores da 1* secção, que 
perante o tabellíão fizeram declaração de 
votos, affirmando que assim procediam por 
ser illegal a mc-^a que se achava reunida. 

Juntos a esse protesto, como documentos, 
encontrara-se uns oíflcios do Presidente da 
Gamara, convocando mesarios, e outros delíe 
mesmo, jilgando de nenhum effeito essa 
convocação e um edital do juiz de paz Felíx 
Cardoso da Silva, nomeando os mesarios das 
4 secções, os quaes são exactamente os mesmos 
que assignara as authenticas acima refe- 
ridas. Semelhantes mesas nãp podem ser 
aeceitas nem tão pouco aproveitadas as vo- 
tações constantes dessas authenticas, e á 
vista dessa falta de mesas regulares devem 
ser contados os votos constantes da decla- 
ração dos 80 eleitores da 1* secção. 



Também não podem ser reconhecidas como 
legaes as mesas da 5» e 6» secções de 
Jundiahy em S. Paulo, as quães, conforme 
consta das authenticas, foram acclamadas, 
por não terem comparecido nem os mesarios 
effectivos "nem os respectivas supplentes. A 
lei não permitte absolutamente acclamação 
de mesas. 

De accordo com o § 4° do art. 1° da lei de 
1896, não comparecendo mesario algum 
podem 03 eleitores votar em outra secção e 
confomne a interpretação que em virtude 
dos precedentes se está dando ao art. 7^ da 
mesma lei, podem elles também nesse caso 
fazer declaração de votos perante tabelliães 
ou autoridades judiciarias. Qualquer dessas 
poderia ser a solução para o caso ver- 
tente. 

A Mesa, portmto, não apurou os votos 
dessas secções. 



O mesmo fez com relação á 1» de 
Ayuruoca em Minas cuja mesa está igual- 
mente eivada do vicio insanável da iií- 
competencia. 

Conforme se allegou em protesto constante 
da acta e a Mesa reconheceu, não é ella a 
mesma que funccionou em 1899, ao contra- 
rio, foi eleita agora, declarando os mesarios 
que a disposição do art. 40, § 3<* da lei de 
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1892, quo manda que as mesas, uma vez or- 
gatiizaxlas, sirvam durante a legislatura, so- 
mente se refere a eleições para Deputados e 
Senadores. 

Essa disposição não contem tal restricção 
e, nas instrucções expedidas para a eleição 
presidencial, consignou-se isso bem clara- 
mente no art. 1°, convind > ponderar que 
tal ponto nunca foi objecto de duvida, tanto 
assim que, nas instrucções expedidas para a 
eleição de 1 de março de \S^4, encontra-so 
igual disposição. 



Na segunda secção do Icatú, no Maranhão, 
tendo deixado de comparecer dous dos mesa- 
pios, foi chamado, para completar a orga- 
nização da mesa, um elcitoi* da primeira 
secção. 

A lei pôrmitte que faç im parte da mesa 
eleitores de outra secção, mas assim dispõe, 
quando se refere á eleição dos mesarios por 
parto das camarás ; quando, porém, se trata 
de chamada de eleitores para completar-se a 
mesa, refere-se a lei a eleitores da mesma 
secção — lei de 1896, art. !•. 

£ste facto aíTecta a competência da mesa, 
ponto este da maior importância que deve 
ser sempre encarado com máximo cuidadj. 
A inclusão de eleitor do secção estranha 
prejudica o direito que tem a ser chamado 
para a mesa o eleitor da secção em que se 
dá o incidente. 

A Mesa, portanto, para evitar ura prece- 
dente que pôde reprodu/ír-s3 com más con- 
sequências, deixou de apurar Oása authentica. 



Na 17* secção de Barbacena em Minas, 
vê-se servindo de escrivão adhoc o próprio 
secretario da mesa, quo transcreveu a acta e 
confenu a respectiva authentica. 

No regimen da legislação de 1881, em que 
esse serviço só podia ser feito' por tabellião 
ou escrivàed do paz, tal authentica não pj- 
deria ser recebida ; actualmente, porCm, 
quando a lei pormilte que clle seja feito por 
escrivão ad-hoc nomeado p(ila mesa, cisa ir- 
regularidade não tom a importância precisa 
para inu'.ilizar o trabalho da se ção. De- 
mais, a lei daclara que não 6 motivo de nul- 
lidade a falta do asiignaturo ou lubrica de 
algum dos mosanVs — lei do 1890, art. 13 ; 
portantj, retirada mosmo a assignatura do 
secretario, aind »* assim não p3rde a acta o 
seu valor. 

O facto é incontostavelmente irregular, 
mas pelos motivos quo expoz, a Mesa não se 
julgou habilitada a desprezar a authentica 
dessa secção. 



Na 8* secção de Curitybánoí, em Santa 
Catharina, o numero de eleitores que consta 
da acta terem comparecido é muito inferior 
ao numero de cédulas encontradas na urna e 
taràbem ao de votos que, conforme a mesma 
acta, tivei'am os candidatas; porém, verifi- 
cando-se pela lista de presença dos eleitores 
que ha manifosto engano n ; declaração re- 
lativa ao numero destes, e, coincidmdo pei- 
íeitamonte o numero de cédulas com o do 
votos djs candidatos, entendeu a Mesa apu- 
rar a authentica desta secção, não obstante 
a veferi .a irregularidade. 



Contra a eleição da 3* secção de S. José, 
(Santa Catharina), acompanha a authen- 
tica uma certidão apresentada ajunta apu- 
radora naquelle Estado, tendente a provar 
que diversos eleitores que tomaram parto 
Qcsia eleição pertencem a outra secção. 

Es a certidão apenas afflrma que do alis- 
tamento procedido em 1901 consta que taes 
eleitores acham-se alistados na 2* secção do 
município de S. José ; não afflrma, porém, 
que elles não se acham incluídos na 3* secção, 
o que, aliás, fora requeiiio expressamente 
na pet.ção em que a ceitidão foi solicitada. 

Não é facto impossível, nem mesmo difficil 
a irregularidade do ach u*-se o cidadão alis- 
tado em mais de uma secção ; ao contrario, 
dá -se frequentemente o caso de requerer o 
individuo, que já é eleitor em uma secção, o 
seu alistamento em uma outra para ondo 
mudou-so, Kom pedir ao mesmo tempo a sua 
eliminação v.aqueila. As commissões seccio- 
naes, nas rovisões do alistamento a que 
annnalmente se procede, não podem fazer 
eliminações, limitando-se a dar, á commis^ão 
municipal, informações sobre fallecimentos 
de eleitoreá, mudança de domlcilij, etc., 
afim de que oita ultima cjmmis.^o faça as 
eliminações necessárias — lei de 1892, arti- 
gos 14, 19 e 25, e o que frequentemente »e 
ob.erva é que não ha rigor nesses trabalhos. 

Nem sempre essas informações são presta- 
das com regularidade, nem sempre as com- 
missões municipaes fazem a revisão completa 
do alistamento, limitando se, ás mais das ve- 
zes, a incluir os novos alistados, e por isso sa 
vê constantemente nas listas de chamadas 
figurarem nomes de eleitores mortos ou au- 
sentes desde muito tempo. 

Convém tornar saliente o seguinte:— nã( 
se allegou que os eleitores em questão figu 
rom votando em mais de uma secçãoeachan- 
do-se os nomes delles na lista de chamada da 
3* secção, conforme consta da authentica, 
por outro lado não podendo siquer ser-lhe. 
recusado o voto desde que apresentaram o* 
respectivos títulos, entendeu a Mesa que,pa 
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este motivo, não deveria desprezar a votação 
desta secção, entretanto ella jà se acha pre- 
judicada por não estar a respectiva authen- 
tica assignada pela mesa. 



Contra a 4* secção de Laguna, Santa Ca- 
tharina, ha um protesto do eleitoi* Peiro 
Ferreira Martins, que se diz fiscal de um can- 
didato cujo nome não menciona, affirmando 
ter sido recusado pela mesa. No verso desse 
protesto está uma declaração de dous eleito- 
res, afftrmando não ter a mesa se reanido. 
Contra a eleição da 5* secção do mesmo mu- 
nicípio ha um protesto do eleitor Joaquim de 
Souza Júnior, como flccal do candidato Dr. 
Polydoro Olavo de SanVIago, afllrmando 
não ter se reunido a Mesa e ter sido a eleição 
feita de véspera, e também uma declaração 
de diversos eleitores, que figuram na lis ia 
de presença, afflrmando não terem tomado 
parte na referida eleição. As allegações 
constantes desses documentos não se acham 
corroboradas por outras provas, de modo 

âue ellas ficam valendo apenas poi* j^i dei »te 
as actas assignadas pelos respectivos mesa- 
rios, e neste confronto,sem outros elementos, 
não tem a Mesa motivo para desprezar essas 
authentlcas. 

A declaração feita no verso do pro- 
testo do fiscal da 4» secção acha-se em ter- 
mos que não combinam com os do referido 
protesto. Quanto á declaração do eleitores,, 
afflrmando não tor^m comparecido a uma 
eleição, é um facto incontestavelmente im- 
portante, desde que seja • demonstrado por 
outros meios ; admittir, jjgyém, como ver- 
dadeira a simples allegação, seria expor 
qualquer eleição ao capricho de quem to- 
masse parte nella já com o fim de inutili- 
zal-a. A prova d j facto para ser completa 
devia ter sido produzida por meio do con- 
fronto das assignaturas dos reclamantes com 
as que constam do livro que os eleitores 
assignam no acl^o da votação. 



secções deste município ; veio, porém, junta 
á aubhentica desta s3cção um\ certidão da 
qual consta a nxo existência de um dos elei- 
tores que figuram na lista de presença. 

Esse documento pôde sor destrui Io, pois 
não ô impossível haver no mesmo alista- 
mento dous eleitores com o mesmo nome e, 
si a votação desta secção pud3sse influir no 
resultado do pleito, certamente seria aberta 
sobro o caso larga discussão p .ra apurar-se 
convenientemente :'. verdade. 

A Mesa, porém, tendo duvidas sobre esta 
authentica, deixa do contar os^ votos nella 
meneio na lo j. 



A junta apurado i»a do mesmo Estado de 
S. Catharina, deixou de apurar a authentica 
da 2» seCsILo de Palhoça, allegando não ter 
funccionado a mesa dessa secção no logar 
previamente designado para a eleição e 
serem também dissemelhantes as assigna- 
turas de dous mesarios na acta da eleição e 
na cópia da lista de presença dos eleitores. 

Evidentemente não tinha a junta conape- 
tencia para deixar do apurai* a authentica 
em questão. A junt\ apuradora gomonte 
podo deixar de tomar em consideração uma 
acta quando se tenha dado dupliôata, hypo- 
those esta em que a junta djve apurar a 
acta da eleição que tiver sido procedida no 
lo^ar previamente designado, desprezando a 
outra. 

Também não encontra a Mesa ftinlamento 
para a arguição feita a respeito da diaseme- 
Ihança* de firmas; porém, não tendo real- 
mente funccionado a mesa no logar designado, 
como consta do edital do ^residente da com- 
missão municipal, junto como documento, e, 
não senio os mesarios os mesmos que ser- 
viram nas eleições federaes de 1899, con- 
fo;MTie a M )sa verificou, deixa esta de con- 
templar o resultado desta secção. 



Contra a eleição da 6* secção, ain.la do 
mosmo município de Laguna, ha um pro- 
testo do cidadão Carlos Emygdio Strauch, 
que, na qualidade .o fiscal do candidato á 
presidência dv RepubLcv Dr. Polydo/o 
Olavo de SanVIago, aíllrma ter sido recusado 
pela mesa, e uma deolaraçáo do 2) eleitores 
qu3 figuram na lista de pi'osenca, afflrmando 
não terem tomado parte na eleição. A re- 
speito desse protesto e dessa declaração, a 
Mesa reproduz as mesmas ponderaçõas que 
fez acima acerca de documentos idênticos 
apresentados contra as eleições das 4» e 5* 



As authentlcas das 2» 3* e 4» secções de 
S. Carlos do Pinhal, em S. Paulo, estão im- 
pressas cm parte o em pa?te manuscriptas. 

A lei manda que a acta da eleição seja 
lançada em um livro o assig lada poios me- 
sarios, fiscaes o eUntorcs que qu.zerom. 
Dessa acta são extrahidas as cópias que, assi- 
í^nadaspelos mesarios, constituem as authen- 
ticas para a apuração. EMmpossivel impri- 
mir a acta de antemão sem se conhecerem 
todos os incidentes e também impossível 
fazer-se o mesmo com a authentica, que 
devo ser reproducção fiel da acta. 
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Impressas a lei somente permitte que sejam 
as cópias da acta geral da apuração, lei de 
1892, aPt. 44, § 9«. 

Por isso, resolveu a Mesa desprezar aquel- 
las authenticas. 



A acta da 8* secção de Taubaté, em SSo 
Paulo, não especifica o numero de eleitores 
que compareceram nem o das ceiuias reco- 
lhidas e nem está acompanhada de lista de 
presença de eleitores, do modo que não se 
pôde fazer a necessária verificação da vo- 
tação nella constante. A Mesa deixou por 
isso de apurSr esta acta. 



O mesmo fez a Mesa com relação á authen- 
tica da secção de Tambahú, no mssmo Es- 
tado de S. Paulo, porqile, como nella S3 de- 
clara, funccionou a mesa em logar differente 
do ^ue estava previamente designado. A 
mesa afflpma que assim procedeu porque, 
por meios violentos, impedio-lhe o presi- 
dente da Gamara o funccionamento no logar 
próprio. 

Não ha na legislação disposição alguma 
que se possa ap^llcar a caso^; desta natu- 
reza, autorizando mesa a reunir-se em outro 
logar, seja qual for o motivo que tenha para 
assim proceder. 

A lei liga máxima importância á designa- 
ção prévia do logar em que as mesas devem 
funccionar, e não permitte que elle sjjá mu- 
dado sinão pelo próprio presidente da com- 
missão municipal, em caso de força maior 
provada, com antecedência pelo menos de oito 
aias e tornandj-se isto publico por edital-— 
art. 39 da lei de 1892. 

Não funccionando a mesa, poderiam os 
eleitores recorrer ao protesto e declaração 
de votos em cartório ou perante autoridades 
judiciarias. 



Da acta da 4'» secção de Sertãozinho, tam- 
bém de S. Paulo, consta que, junta 
mente com a eleição para Presidente e Vice 
Presidente,procedeu-se a outra de ord.^m po- 
litica mas de caracter particular . Este facto, 
entretanto, não prejudicou a verdade da 
eleição, pelo que a Mesa apurou os respecti 
vos votos. 



Nas í» e 2* secções de Bariry, ainda em S. 
Paulo, conforme a Mesa verificou, os mesarios 
que funccionaram não são os mesmos que 
serviram em 1899, pelo que não foi*am apu- 
radas as respectivas autbenticas. Contra 



esse facto protestaram 60 eleitores, fazendo 
declaração de voto perante tabellião e 
afilrmando que assim procediam por serem 
illegaes as mesas e para não ficarem perdidos 
03 seus votos. 

. A Mesa entendeu que essas declarações 
deviam ser acceitas, porque eram de facto 
irregulares as mesas em questão, e por is o 
apurou os votos delias constantes. 



Contra a veracidade das eleições das seis 
secções do Taqaaretinga,em Pernambuco, foi 
apresentada certidão de um protesto lançado 
no livro de notas do tabellião, a requeri- 
mento do eleitor Manoel Elias do Rego Dan- 
tas e acompanhado de declaração de votos. 

Conforme o principio jã acima estabele- 
cido, não pôde a Mesa, fundada em simples 
ai legações, desprezar actas que se acham 
regula.es, como acontece no caso presente. 

Demais, o protesto não está de accordo 
com o art. 7* da lei de 1896. Elle foi feito 
porme.o de requerimento de um eleitor 
entregue ao tabellião na presença do juiz de 
direito da comarca, quando o que o citado 
artigo estatue é que os propr.os eleitores 
façam as suas declarações perante o ta- 
bellião ou autoridade judiciaria. 



Contra as eleições das secções 1» e 2» 
de Itambô, Pérn ,mbuco, teve a Mesa em 
mãos duas certidões de protestos e declara- 
ções de votos de diversos eleitores. Àcham- 
se estes também inteiramente em desaccordo 
com a disposição acima citada e ainda em 
p3ioies condiçõe3,*^oi8, feitas as declarações 
em Itambé em documento sem caracter ofli- 
cial, foi esáo documento levado á cidade do 
Goyana, de outro município, para ser alli 
lançado em notas do tabellião. Taes protes- 
tos não teem valor algum. 



Em cada uma das três secções do muni- 
cípio de Cainiarú, no mesmo Estado de Per- 
nambuco, conforme documentos apresenta- 
dos á Mesa, três eleitores íízeram em cartó- 
rio protestos contra o alistamento eleitoral 
e contra o procedimento das mesas. 

Além de não terem simples allegações 
valor jurídico em confronto com as actas, 
não tem este documento importância, pois 
as arguições estão concebidas em termos ge- 
raes e sem prova alguma, sendo de todo im- 
possível a verificação do que nellas se 
affirma. 
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Na 4* secção de S. Luiz de Cáceres, em 
Matto-Grosso, os invólucros em que 3e acha- 
vam as cadulas tinham, além das iodlcaçõe» 
para Presidente e Vice-Presidente, os nomes 
aos candidatos Rodrigues Alves e Silviano 
Brandão, coincidindo o numero delias com o 
dos eleitores e também a indicação do ro- 
tulo com o candidato mencionado na cédula. 

No regimen da lei de 1892, taes votos não 
poderiam ser apurados, por estarem a des- 
coberto; depois, porém, da lei de 1896, que 
permittiu o voto por essa forma, art. 8, a 
questão mudou inteiramente de face. 

Esse artigo estabelce o modo de se votar 
a descoberto e esse modo é sem duvida di- 
verso da designação do nome do candidato 
po invólucro da cédula ; porém essa dispo- 
sição da lei é principalmente uma garantia 
do próprio eleitor e absolutamente não o pôde 
impedir de, por qualquer outra forma, tornar 
publico o. seu voto. 

Antes da lei de 1896 o caso de que se 
trata seria inadraissiyel, porque o voto era 
obrigatoriamente secreto ; actualmente, po- 
rém, quando o eleitor tena a faculdade de 
dar publicidade ao seu voto, não lhe pôde 
ser vedada cousa alguma que conduza a este 
resultado. 

Entretanto- a autheutica desta secção não 
pode ser apurada pjr não estar asslgnada 
pelos respectivos mesarios. 



Tendo terminado o oxame dos papeis que 
estiverem sujeitos ao seu estudo, resta a 
Mesa declarar que não foram enviadas actas 
das eleições das seguintes secções : 

2», do Baixo Mearim no Maranhão; 1*, do 
Rio Formoso em Pernambuco; 5*, de Trium- 
pho em Pernambuco; 8*, do Porto da Ca- 
choeira no Espirito Sjinto; 1*, de Pirassu- 
nunga em S. Paulo; 8», primeira mesa, de 
Caçapava, 10*, do Lageado e 8° de Santa 
Anna do Livramento, todas no Rio Grande 
do Sul, tendo vindo de umas dessas secções 
apenas actjas da organização da mesa, e, de 
outrus, listas de presença de eleitores. 

Chegou também imcompleta a acta da 2* 
secção de Barbacena em Minas, e da 21» sec- 
ção de Theophilo Ottoni, nesse mesmo Es- 
tado, veiu apenas uma declaração da vota- 
ção havida, assignada pelo escrivão de paz. 
A Mesa não tomou conhecimento dosses do- 
cumentos. 



Apurado de accordo com o ^ue acima flca 
exposto, o resultado da votação para os di- 
versos candidatos ô o seguinte : 

Para Presidente da Republica: 



Dr. Francisòo de Pautei ]S,odrigues 
Alves 

General Quintino Bocayuva 

Dr. Ubaldino do Amayal Fon- 
toura •• 

Dr, Júlio Prates de Castilho 

Dr. Severino dos Santos Vieira,. 

Dr. Prudente J. d© Moraep Bar- 

TOS 

Dr. Ruy Barbosa 

Dr. Francisco Silviano de Almei- 
da Brand.ão 

Dr. José Leopoldo de Bulhões Jar- 
dim 

Dr . Lauro Sodré. . , 

Dr. Francisco António de Sallo^. 

Dr. Manoel Victorino Pereira... 

Dr. Domingos de Andrade Figueira . 

General Dionysio E. de Castro 
Cerqueira 

Dr. José Cesário de Faria Alvim. 

Dr. Francisco de Paula Oliveira 
Guimarães. 

Visconde de Ouro Preto 

Dr. Justo Leite Chermont 

Dr. Joaquim Duarte Murtinhq... 

Conselheiro Luiz Vianna. .....•:• 

Dr. Domingos Rodrigues AJlvès.^ 

Dr. Joaquim Cândido dá Costa 
Senna. .' • • • • 

General António de Souza Dantas 

Dr. Adalberto Ferraz da Luz. . . . 

Vigário Victor Leonardo da So- 
ledade 

Dr. Affonso A. Moreira Penna.. 

Dr. Francisco Po •tellâ.......... 

Deocleciano Pires Teixeira 

Dr . Américo Werneck 

Caetano Tito ae Negreiros Sayão 
Lobato • • 

Dr. Chrispim JacquesBias Fortes 

Dr. José Joaquim Seabra 

General Francisco Glycerio 

António Cândido da Rocha 

Dr . Benedicto Pereira Leite 

General Arthur Oscar de An- 
drade Guimarães 

Camillo F. Prates 

Dr. Arthur César Rios 

José Marcellino de Souza 

Conselheiro Francisco Maria So- 
ure Pereira 

Dr. Francisco Álvaro Bueno de 
Andrade 

iDr, Rodrigues Alves •• 



Votos 

598.039 
42.54á 

5.371 
Í.34? 



332 
245 

st 

175 

149 
148 

136 
112 

103 
94 
93 
81 
68 
^8 



55 

50 

48 

45 
45 

40 

33 

28 
28 
25 
22 
22 



21 

18 
18 
17 

14 

13 
13 



168 



CONGRESSO NACIONAL 



Votos 

Dr. Cândido Barata Ribeiro 12 

Dr. Carlos Vaz de Mello 9 

Francisco R. de Paula Alves.... 9 

Benedicto Chrispiniano de Souza 8 

Dr. José Peregrino.*. 7 

Dr. Joaquim Ignacio Tosta 7 

João Augusto Noiva 6 

Dr. Manoel Ferraz de Campos 

Salles 6 

Barão de S. Francisco 5 

Almirante Eduardo Wandeakolk. 5 

Izabel a Redemptora 5 

João Gonçalves de Azevedo 4 

Coronel José Pires de Oliveira 

e Silva 4 

Silviano de Almeida Brandão.. 4 

Urbano Coelho de Gouvêa 4 

Conselheiro João Alfredo Corrêa 

de Oliveira i , . . 3 

Edimundo Augusto Torres Cotrim 3 

Honório de Souza Pacheco 3 

Dr. Josó Gomes Pinheiro Ma- 
chado 3 

Dr. Josô de Mello Carvalho Muniz 

Freire 3 

Rodolpho Ernesto de Abreu 3 

Dr. Fernando Lobo Leite Pereira 3 

António Trindade Meira 2 

António Victorino Araújo Falcão 2 
Dr. António Olyntho dos Santos 

Pires 2 

Barão do Ladario 2 

Júlio Mello Filho 2 

Dr. Joaquim Xavier da Silveira.. 2 

João Calino Siqueira Rato 2 

Josô Violante 2 

Dr. José Marcellino Brito 2 

Pedro Regalado Epiphanio Bap- 
tista 2 

Luiz Remo 2 

Wenceslau Braz Ferreira Gomes 2 
General Manoel P. de Oliveira 

Valladão 2 

Dr. Augusto Montenegro, Manoel Victo- 
rino Pereira, Dr. Augusto Olympio Gomos 
de Castro,Antonio Carvalho da Sivla Branco, 
Dr. Álvaro Machado, Dr. António Gonçal- 
ves Ferreira, Monsenhor Augusto Franklin 
da Silva Moreira, Dr. Affonso Celso de Assis 
Figueiredo, António Augusta Pereira Lima, 
António Francisco da Matta,Antonio Arnaldo 
de Oliveira, António Carlos de Toledo Ribas, 
António Luiz de Carvalho, Dr. Alexandre 
José Barbosa Lima, Bernardo Pinto Mon- 
teiro, Barão de Geremoabo, Barão do Rio 
Branco, Dr. Bonifácio .Paulino de Andrade 
Junioi-, Barão de Traipú, Barão de Pedro 
Affonso, Camillo de Moura Filho, Conde j 
d'Eu, C. de Oliveira Andrade, Eduardo 
Azambuja, Felippe Aristides Caire, Fran- 



cisco Marcondes, Gabriel Orlando Teixeira 
Junqueira, Hercilio Luz, José Pereira Re- 
bouças, Joaquim António Dui.ra, Almirante 
Jeronymo Gonçalves, Josô António Porto 
Rocha, Jeronymo Fernandes das Chagas, 
José Pilar Peixoto Guimarães, General Jero- 
nymo Rodrigues de Moraes Jardim, Luiz de 
Camões António Dias, Miguel Joaquim Ri- 
beiro de Carvalho, Marcos de Andrade, Dr. 
Martim Francisco Ribeiro de Andrade, Paulo 
Joaquim da Fonseca Paz, Pedro Arbues da 
Silva, Sabino Louroiro, Themistocles Vieira 
Torres, um voto cada um. 
Cédulas em branco, 206. 

Para Vice-Px^esidonte da Republica: 



Dr. Francisco Silviano de Almeida 
Brandão 

Dr. Justo Leite Chermont 

Dr. Cândido Barata Ribeiro 

Dr. Júlio Prates de Castillio 

Dr. Lauro Sodré 

Dr. José Leopoldo de Bulhões 
Jardim 

Dr. Arthur César Rios 

Dr. Aristides Augusto Milton. . . . 

Dr. Franciscj de Paula Oliveira 
Guimarães 

Dr. Miguel Joaquim Ribeiro de 
Carvalho 

Dr. Satyro de Oliveira Dias 

General José Gomes Pmheiro Ma- 
chado 

General Francisco Glycerio 

Dr. Manoel Victorino Pereira... 

Dr. Severino dos Santos Vieira.. 

Dr. Hermenegildo Lopes de Mo- 
raes Filho 

Dr. José Moreira de Souza 

Dr. Francisco Portella 

Dr. Domingos de Andrade Fi- 
ííueira 

José Bernardes de Faria 

Dr. Nilo Peçanha 

Dr. José Lopes da Silva Trovão.. 

Dr. Álvaro Augusto de Andrade 
Botelho 

Dr. Ubaldlno do Amaral Fontoura 

Dr. Manoel Joaquim Rodrigues 

. Lima , 

General Quintino Bocayuva 

Raphael Jambeiro 

Dr. Francisco Sabino de Almeida 
Brandão 

Dr. Josô Joaquim Seabra 

Dr. Francisco Cândido de Almeida 
Brandão 

Coronel A. de Pedreira Dantas 
Rusa 

General Dionysio Evangelista de 
Castro Cerqueira. 



voto» 

563.734 

59.887 

1.791 

884 

638 

541 
425 
385 

342 

302 
201 

200 
199 
195 
189 

172 
172 
169 

155 
147 
145 

142 

119 
113 

106 
104 
100 

100 
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Dr. Virgílio Climaco Damazio... 

Dp. Jusè Cesário de Faria Alvim. 

João António de Barros Júnior. 

Josô Gonçalves dos Santos 

Dr. António Ferreira Vianna. . . . 

Dr. Luiz Vianna 

Pedro Pires Pereira de Souza 

Dr. Vicente Machado da Silva 
Lima 

João Moreira de Pinho 

Dr. Joaquim Duarte Murtinho.. 

Júlio Maximiliano d3 Oliveira... 

Dr. Luiz de Araújo 

Dr. Innocencio Sorzedello Corrêa. 

Dr. Francisco do Assis Rosa e 
Silva 

José Joaquim Ribeiro dos Santos. 

José Hyppolito de Oliveira. Ramos. 

Exequiel Baptista de Araújo Pi- 
nheiro ; 

Domingos Moreira de Souza 

Dr. Joaquim Mattoso Ribeiro da 
Camará 

Dr. José Ribeiro Junqueira 

Arthur da Silva Vargas , . . . 

Joaquim Cândido da Costa Senna. 

Quintino Ferreira da Silva 

Dr. Luiz Gonzaga Jaymo 

Dr. Clóvis Beviláqua 

Barão de Geremoabo 

Barão do Miracema 

Dr. Francisco Maria de Sodrô 
Pedreira 

Dr. Ruy Barbosa 

Dr. Alexandre Josô Barbosa Lima 

Dr. Sabino Barroso 

José Gonçalves da Costa Sincorá. . 

Barão do Rio Branco 

Eduardo Dias No;íueira 

Felippe Aristides Caire 

Almirante Custodio José de Mello. 

Dr. Affonso Celso de Assis Figuei- 
redo 

Marechal José de Almeida Bar- 
reto 

Dr. Affonso Augusto Morei raPenna 

Henrique Borges Monteiro 

Leopoldo Teixeira Leite 

Dr. José Luiz Coelho e C:impos. . . 

José Cardoso de Araújo Abranches 

Júlio Justo Cherraont 

Elpidio Pereira de Mesquita 

Deocleciano Ramos 

Manoel Coelho Barr(JSo 

Coronel Manoel Domingos Jacintbo 

Castro 

Félix Gaspar de Barros e Almeida. 

Thomaz Accioly 

Augusto Garcia da Silva Fer- 
reira • . 

Congresso 



Votos 

73 
67 
64 
58 
58 
54 
51 
51 
51 
50 
48 
48 
42 
41 

40 
37 
36 

30 
30 

29 
24 
28 
21 
21 
20 
20 
20 
19 

19 
18 
17 
16 
16 
. 16 
15 
12 
12 



11 
11 
11 
11 
10 
10 
10 
10 
10 
10 

10 
9 
9 



Dr. Ignacio Tosta 

Dr. Sebast.ão de Lacerda 

Francisco Álvaro Bueno de Paiva. 

Joviniano do Carvalho 

Dr. António Augusto Borges de 

Medeiros 

Dr. Thomaz Delfino dos Santos... 

António da Trindade iCleira 

Barão do Ladario * . 

Dr. Chrispim Jaymo Bias Fortes. . 

Dr. António Semeão 

Dr. Armindo Pedreira Dantas Bião 

Dr. Américo Werneck 

Dr. Fernando Lobo Leite Pereira 
Dr. Francisco Thomaz Ribeiro de 

Moura. 

Durval Pires de Oliveira 

Gama Júnior 

Júlio Leite Chermont 

Visconde de Ouro Preto 

Dr. Alberto de Seixas Martins Tor- 



res. 



Arthur Annes Jacome Pires 

Dr. António Gonçalves Chaves. . . 

Bern irdo Pinto Monteiro 

Dr. Carlos Vaz de Mello 

Dr. Carlos de Laet 

Dr. Cassiano do Nascimento 

Dr. Francisco do Paula Guimarães 

Filho 

Dr. Francisco Bueno Rodrigues 

Silva 

Dr. Francisco António Salles 

Dr. Henrique Vailadares 

José Marcellino á\. Silva 

Manoel Portilho Bentes 

Dr . Oscar de Macedo Soares 

Dr. Rangel Pestana 

Dr. Rodrigues Alves 

Silva Mariz 

Dr. Alfredo Maia 

Dr. Adolpho Burg[os Ponce de Leon 

Affonso Souza Reis 

António Pereira Nunes 

Dr. David Moretzon Campista.... 

Geraldo Cândido Marins 

José da Cunha For/aira 

Joaquim Francisco Assis Brazil .. • 

João Suiromseau 

João Baptista Pereira dos Santos. 

Jucelino Ferreira da Costa 

Joaquim de Freitas Washington.. 

José de Paula Camará 

Júlio César Ferreira de Mesquita. 

Joaquim Lopes Chaves 

Dr. Luiz de Azevedo 

Modesto de Avaujo Lacerda 

Pedro da Matta Machado 

Pedro Tavares 

Sabino Olegário Pinho 



Votos 

8 
8 

7 
7 

ô 
6 
5 
5 
5 
4 
4 
4 
4 

4 

4 
4 
4 
4 

3 
• 3 
3 
3 
3 
3 
3 



3 
3 
3 
3 
3 
3 
3 
3 
3 
3 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
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Dr. Arthur de Souza Lemos, Dr. António 
Coelho Rodrigues, António Consolheiro Luiz 
Vianna, António de Souza Ctoelho, António 
Spaves & Comp., António Carlos dos Santos, 
Arnaldo José Alves Fe/reira, AflTonso Infante 
Vieira, Augusto Justo Chermont.Affonso Ari- 
nos, Augusto Garcia, Barâo de Traipú, Bene- 
4icto Hennogenes de Menezes,Bernardo Antó- 
nio de Faria All)ernaz,Caliito Ribeiro Soares, 
CapitíLo Cândido Cardoso, Francisco da Costa 
Pereira Maduro, Dr. Francisco Assis Brazil, 
FranciSCo Cliaves de Almeida Botelho, Fran- 
cisco Joaquim de Souza Mouta, Francisco Men- 
des Pimentel, Fernando Rodrigues da Silva, 
Dr. Francisco de Paula Rodrigues Alves, 
Dr. Francis*co âfi Almeida Torres, Dionysio Ma- 
nhães Barreto, Dias Maciel, Eugénio de Paula 
Ferreira, Joaquim Nabuco de Freitas, José 
Eduardo Freire de Carvalho, José Eduardo 
4e Carvalho Filho, José Bochecha, Jorge 
Sauerbronn de Souza, Jorge Reid, João Bi- 
calho Gomes e Souza, Jo iquim Maurício de 
Abreu, José Christino Stockler de Lima, João 
pinheiro da Silva, Justo Gonzaga Moraes, 
João Penidò Filho, João Cupertino Teixeira 
pontes, João Caetano da Silva Campolina, 
Joaquim Procopio Duarte, José Alves de Cer- 
queira César, José Pedro da Silveira, Dr. Luiz 
tacerdçi de Almeida, Dr. Lobo e Mello, Luiz 
Cassiano Martins Pereira, coronel Longuinho 
Saraiva da Costa, Manoel Francisco Mello 
Coutinho, general Marciano Botelho de Ma- 
galhães, Marianno Leite Machado, Nicolão 
Parani, Álvaro da Silva Baptista, Pereira 
Machado, Praxedes da Costa, Prudente de 
Moraes, Pedro Barcellos Pessoa, Rómulo da 
Camará Barreto, Rivadaria Corrêa, Salus- 
tiano de Andrade, Torquato Sá Pinto, Vital 
Costa e visconde de Quissamão, um voto 
cada um. 

Cédulas em branco, 8.265 ; 

pelo quQ é a Mesa de parecer : 

l<>,que sejam approvadas as eleições proce- 
did?.s no dia 1 de março deste anno para 
Presidente e Vice-presidente da Republica, 
com excepção das das seguintes secções: 
Maranhão : 1* de Miritiba e 2» de Icatà ; 
Ceara' : 1*, 2*, 3* e 4* de Morada Nova ; 
Sergipe : 2* de Aquidaban e 2» de Japara- 
tuba; Bahia: 1* e 3* de Monte Santos ; 2*, 
3* e 4» de "Bom Jesus da Lapa ; 1* e 2* de 
tucano ; Rio de Janeiro : 8° do 1® districto 
de S. Gonçalo, 4» do 1^ districto de Santa 
ilaria Magdaleioa, 2* do 3** districto de Ara- 
ruama, 4* do 2* districto de S. João Mar 
cos; 1» da Barra do Pirahy, 1*, 2°, 3* e 
4» de Theresopolis; Minas Geraes : 11» do 
Pará (S. José da Varginha), 13* de Januaria 
1* do Serro (S. José do Paulista) e 25* de 
Diamantina (D. Isabel) 1* de Ayuruoca ; 



S. Paulo: 1* de Avaré, 6* e 7» de Batataes, 
única da Boa Esperança, única de Vaí linhos 
(Campinas), única de Juquiã, 4» de Nupo- 
ranga, 1*, 2*, 3* e 4<> de Ribeirãosinho, 1% 
2" e 3» de S. José dos Campos, 3* de Santo 
António da Cachoeira, 1* de Santo António 
da Alegria, única de S. Miguel Arehanjo, l* 
e 3* de Jatahy, 4* de Mogy das Cruzes, única 
de Ribeirão Branco, 1* de Santo António da 
Boa Vista, 1° e 2» de Juquery, 8* e 13* de 
Taubaté, 2* e 3* de Amparo, l* de Barretq, 
1* de Franca, 6* de Guaratinguetá, 3* do 
Norte da Sé da Capital, única de Penha de 
França da Capital, 2*, 3* e 4» de Santos, 
única de S. Vicente, 5* e 6* de Jundiahy, 
2*, 3* e 4* de S. Carlos do Pinhal, 1* e 2* de 
Bariry; Paraná': 10* de Corityba, l*de 
Tamandaré e 1* do Triumpho ; Santa Ca- 
THARiNA : 12* de Blumenau, 6* de Laguna, 
2* de Palhoça, 1* e 2* de S. Joaquim da 
Costa da Serra e 3* de S. José; Rio Grande 
DO Sul : 7» de Cruz Alta, 3* de Pelotas, 5» do 
10 districto de S. Gabriel, 10*, 12* e 13» de 
Santa Maria da Bocca do Monte, 3* (2* mesa) 
do Porto Alegre, 3* de Gravatahy, 9* do Rio 
Grande, 2* e 3* do Rio Grande (Povo Novo), 
3* Í3* mesa) de Monte Negro, 1* (3^ mesa> e 
e 2* (2* mesa) de Uruguayana ; 2* (1* mesa) 
e 4* (6* mesa) de Taquara, 5* de Lagoa Ver- 
melha, 9* (õ* mesa) de Yilla Rica, 2» (2* 
mesa) e 3*de S. Leopoldo, 2* de S. Borja, 
5*. 6*. 9» e 10* de S. Lourenço, 2* e 3* de 
Vaccaria e 3* de Triumpho ; Matto Grosso : 
1», 2*, 4* e 5* de Nioac, 3* de Santo António 
do Rio Abaixo e 4* de S. Luiz de Cáceres; 

2®, que seja reconhecido e proclamado 
Presidente da Republica dos Estados Unidos 
do Brazil, para servir no quatrienriio que 
começa a 15 de novembro do corrente anna, 
o Dr. Francisco de Paula Rodrigues Alves ; 

3°, que seja reconhecido e proclamado Vico- 
Presidente da Republica dos Estados Unidos 
do Brazil, para servir no mesmo quatri- 
ennio, o Dr. Francisco Silviano de Almeida 
Brandão ; 

40, que sejam remettidas cópias deste pa* 
recerás autoridades competentes para pro- 
videnciarem afim de que não se reproduzam 
as irregularidades nolle apontadas. 

Sala das Commissõ )s, 25 de junho de 1902. 
— José Gomes Pinheiro Machado, Presidente. 
Joakim d'0. Caturra, T Secretario. — Carlos 
Augusto Valente de Novaes, 29 Secretario. — 
Alberto José Gonçalves, 3* Secretario. — 
Angelo José da Silva Neto, 4*> Secretario. 
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Relatórios da.8 Oominissôes 
ilLuxilIares 

PRIMEIRA COMMISSÃO 

Em obedieDcia ao que preceitua o ai*t. 18, 
§ 3» do Regimento CJommum, a l» Commissâo 
verifioadora sorteada p Wã. estudar as elei- 
ções realizadas nos Estados do Amazonas, 
Pará, Maranhão, Piauhy e Rio Grande do 
Norte e sobre ellas dar parecer, vem hoje 
ap 'Gsentar o seu relatório. 

Ferido o pleito eleitoral no dia 1 de março 
de 1902, para os elevados cargos de Presi- 
dente e Vice-Pre8i«iente da Ropubliòa, a 1* 
Commissâo, submettendo a uma meticulosa 
inspecção todas as authenticas e mais do- 
cumentos a elle concernentes, pôde antecipa- 
damente garantir que coireu elle com toda 
a regularidade e correcção. 

Assim é que do exame escrupuloso, leal e 
attento que levou a eífrito, forçoso é dizer 
que algumas secções destes Estados, pelos 
vicios notados, quê infringem francamente 
os dispositivos, não puderam ser approvadas 
e os seus resultados apurados, conforme as 
razões abaixo expostas e que levaram a Com- 
missâo a esta resolução. 

Extreme de protestos, isenta de impugna- 
ções do qualquer espécie, a eleição, tendo 
corrido pjiciflcamente nos sois Estados moo- 
cionados, foi, em gjral, bem íiscalizAda e 
concorrida. 

Para melhor clareza e methodo expositivo, 
a 1* Commissâo resolveu, ao desobrigar-se 
da sua honrosa tarefa, dar o resultado voraz 
dos seus estudos, discriminadamente, por 
Estado, sujeitando, entretanto, O seu julga- 
mento ao alto critério e i ilustrada delibe- 
ração da Commissâo Central. 

ESTADO DO AMAZONAS 

A' Secretaria do Congresso foram enviadas 
1 17 authenticas da eleição a que se procedeu 
neste Estado no dia 1 de março de 190*3, a 
saber : 22 da Capital com 4.949 eleitores , 
4 de Itacoatiára com 663 ; 2 de SylverioNery 
com 390 ; -áí de Sylves com 402 ; 4 de Uru- 
cará com 110 ; -í de Parintins com 959 ; 5 de 
BarreirJnhas cjm 401 ; 4 de Mau(?s com 
1 .026 ; inclusive o numero de eleitores da 4» 
secção não recebida ; 3 de Borba com 824, 
inclusive o numero de eleitores da 3* secção, 
não recebidas ; 7 de Manicoró com 1.386 ; 
6 de Humaytá com 743, inclusivo o numero 
de eleitores da 2» secção, não recebida ; 6 de 
Manicapurú com 734 ; ÍO de Lábrea com 
1 .696, inclusive o numero de eleitores da 11* 
secção, não recebida ; 3 de Cadixjaz com 437, 
inclusive o numero de eleitores da 2* secção 
não recebida ; 4 de Coary, com 753 ; 3 de 



Fonte Boa com 412, inclusive o numero de 
eleitores da 3* secção, não recebida ; 2 de 
Moura com 328, inclusive o numero de elei- 
tores das 3* e 4» secções, não recebidas ; 4 de 
Santo António da Boa Vista com 671 ; fde 
S. Felippe com 1.564 ; 4 de S. Paulo de Oli- 
vença com 3*^5 ; 4 de Teffô com 619 ; 3 de 
S. Gabriel, com 649 ; -8 de Barcellos, com 325, 
inclusive o numero de eleitores das 2* e3^ see- 
ções, não recebidas ; 2 de Canutama com 638, 
inclusive o numero de eleitores das 2* e 4* 
secções, não recebidas. 

Todos estes municipios representam um 
total d9 21 .041 eleitores, como se verifica dos 
quadros enviados á Secretaria do Congresso. 

As mesas eleitoraes foram organizadas e 
funccionaram legalmente; correndo o pleito 
com a maior libordade, regularidade e lisura 
como cer ificam a ausência de protestos e a 
flscalisação exercida, .apenas notando-se a 
pequena irregularidade encontrada na au- 
thentica dos trabalhos da 1* secção da Boa 
Vista do Rio Branco, onde, tendo compare- 
cido e votado 115 eleitores, não vêem men- 
cionados os nomes dos candidatos votados 
para os cargos de Presidente e Vice^Presi- 
dente da Republica. 

Embora não tivesse sido recebida pela Se- 
cretaria do Senado a acta da apuração geral 
a que procsdeu a Municipalidade de Manáos 
e bem assim o relatório do procurador sec- 
cional, a Commissâo, após o estudo feito, 
procedeu á apuração e chegou ao seguinte 
resultado : 

Para Presidente da Republjcçi : 

Votos 

Dr. Francisco de Paula Rodrigues 

Alves... ...:..'. 12.0^ 

Dr. Lauro Sodré 29 

Dr. Pedro Regalado Epiphanio Ba- 
ptista f 

General Quintino Bocayuva 1 

Dr. Júlio Prates de Castilho 1 

Dr. Ubaldino do Amaral. l 

Para Vice-Presidente da Republica: 

Dr. Francisco Silviano de Almeida 

Brandão • 12.028 

Dr. Innocencií) Serzedello Corrêa... 23 

Dr. Justo Leite Chermont 3' 

Dr. Lauro Sodré 2 

ESTADO DO PArA. 

A* Commissâo foram presentes 393 au- 
thenticas de 47 municipios em que se divide 
este Estado. EstudanJo-as minuciosamente 
chegou-se á conclusão de que o processo 
eleitoral em quasi todas as secções eleitoraes 
correu regularmente, não constando das 
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mesmas authenticas que tivesse havido 
fiscaes nem reclamações ou protestos. 

A eleição foi concorridissiraa ; o numero 
de votos nolla apurados (pelas authenticas 
pemettidas) orça pelo dobro das recebidas 
na eleição senatorial de 1899 e ainda a mais, 
quanto á~presldencial de 1898, naturalmente 
por effeito das posteriores revisões' dos alista- 
mentos eleitoraes. 

Na 4* secção do município de Ponta das 
Pedras^ reunida a Mesa, como não appare- 
cesse nenhum eleitor para votar, os mesarl#s 
deixaram também do fazel-o, communicando 
ajunta apuradora. 

Na 11» secção do município da capital o 
na 2*, A do de Bragança votaram eleitores de 
outras secções sem declaração do motivo; o, 
nas authenticas— 3* de Alemquer, 3* de Mopú, 
2* de Guamá nao se faz declaravão do 
nnmero de eleitores que não comparece- 
ram. 

Na 3» secção do município do Bagre e 3* do 
de S. Domingos poder-se-hia notar grande 
excesso de votos apurados em relação ao 
numero de eleitores que compareceram, 
pois em ambos houve somente votação 
para Presidente da Republica, sendo pelos 
mesmos eleitores, igualmente, 'suífragadus 
para esse cargo os Drs. Francisco de Paula 
Rodrigues Alves e Francisco Silviano de 
Almeida Brandão ; mas, si não se devesse, 
antes attribuir isso a engano ou omissão 
na elaboração das actas, como é de pre- 
sumir. 

No entender da Commissão, nenhuma destas 
irregularidades importa nullidade quanto a«s 
votos expressos. 

Da apuração geral de todo o jToceáso elei- 
toral veriâca-se o seguinte resultado: 

Para Presidente da Republica: 

Votoâ 

Dr. Francisco de Paula Rodrigues 

Alves 42 . 483 

General Quintino Bocayuva 11 

Dr. Lauro Sodré 8 

Dr . Ubaldino do Amaral 3 

Dr. Augusto Montenegro 1 

Para Vice-Presidente da Republica: 

Dr. Francisco SJviano de Almeida 

Brandão 42.470 

Dr. Justo Loito Chermont 24 

Dr. Innocencio Serzadello Corrêa... 6 

Dr. Manoel Porti lho Bentes 3 

Dr. Arthur de Souza Lemos 1 

ESTADO DO PIAUIIY 

Não tendo sido remettidos á Commissão a 
acta geral da apuração e o quadro dos mu- 



I nicipios e correspondentes secções e numer^ 
.e eleitores de que estas se compõem, limi" 
tou-se a Commissão a examinar detida o 63- 
crupulosamente as 153 actas que lhe foram 
entregues, embora, segundo consta da acta 
geral, fossem apura ias pelo Conselho Muni- 
cipal de Therezlna 112 authenticas. 

Deste estudo foramencontradas apenas.p:- 
quenas ir^-egularídades, que absolutamente 
não prejudicam o resultado geral do pleito. 

Assim ó que da authentica da 4* secção de 
Jeromenha nãj consta a votação para Vice- 
Presidente, o que também so verifica na 
2* sec;ão do Senhor Bom Jesus de Gurgueia. 

Tendo corrido livre e tranquilla a eleição, 
p6de-se afflrmar que em quasi todo o Estado 
foi feita sem fiscalisação, o que, como bem 
observa o procurador seccional em seu rela- 
tório, se explica pela faUa de outros candi- 
datos antagonistas. 

Foi este o resultado a que chegou a Com- 
missão ^após o estudo e contagem dos votos 
recebidos e constantes das actas submettidas 
á sua apreciação. 

Para Presidente da Republica : 

votos 

Dr. Francisco de Paula Rodrigues 

Alves 19.051 

Dr, Ruy Barbosa 1 

Dr. Júlio Prates de Castilho l 

Para Vice-Presidente da Republica: 

Dr. Francisco Silviano de Almeida 

Brandão 18.674 

Dr, António Coelho Rodrigues 1 

ESTADO DO MARANHÃO 

Neste Estado o pleito eleitoral de 1 de 
março do anno fluente correu livremente e 
bastante concorrido e om grande numero de 
secções a eleição foi fiscalizada, sem que o 
mínimo protesto ou contestação fosse levan- 
tado contra a validade dos trabalhos. 

Da analyse meditada feita em 207 authen- 
ticas entregues ã Commissão, inclusive ás 
das 3* e 4* secções do Alto Parnahyba e que 
não cjnstam da acta geral da apuração, al- 
gumas irregularidades e de pequena monta 
foram observadas que não inquinara o re- 
sultado nellas consi^^naio. Outro tanto não 
se dá em tre^ secções oljitoraea, que 
mais abaixo vêem especificadas, cm que vi- 
sivelmente foram notados vicios insanáveis 
que annullam por completo os trabalhos 
nellas effectuadoá. 

Auxiliada por documentos importantes, 
como sejam: — a acta geral da apuração, o 
quadro geral do eleitorado do Estado que se 
acha dividido om 53 municípios, com 224 
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secções e 31.181 eleitores não iocluidoS os 
dos municípios de Barra do Corda, Impera- 
triz, Mirador, Paço do Lumiar, Penalva e 
São Luís Gonzaga, o o mappa do procurador 
seccional, fiscal por part3 do Governo pe- 
rante a junta apuradora, a Comraissão, 
após o estudo de todas estas authenticas 
apresenta algumas modificações á votação 
colhida e constante da acta geral e que é a 
seguinte: 

Para Presidente da Republica: 

• Votos 

Dr. Francisco de Paula Rodrigues 

Alves. 19.421 

Dr. Ubaldino do Amaral Fontoura. 22 

Dr. Benedicto Leite Pereira 1 

Dr. Auguáto Olympio Gomes de Cas- 
tro 1 

Coronel António Carvalho da Silva 

Branco , 1 

Em branco 3 

Para Vice-Presidente da Republica: 

Dr. Justo Leite Chermont 16.425 

Dr. Francisco Silv.iano d3 Almeida 
Brand ão 3 . 024 

O resultado, porém, a que chegou a Com- 
missão, após ás alterações determinadas 
pelas nuUidades do ceri,as secções e a apu- 
ração dod voto3 dos candidatos suífragados 
nas 3* e 4* secções do Alto Parnahyba é o se- 
guinte: 

Para Presidente da Republicai 

Votoa Em 

separado 

Dr. Francisco de Paula 
Rodrigues Alves 19.471 + 1 

Dr. Ubaldino do Amaral 

Fontoura ' 22 

Dr. Benedicto Leite Pe- 
reira 1 

Dr. Augusto Olympio Go- 
mes de Cast. o 1 

Coronel António Uar va- 
lho da Silva Branco... 1 

Em branco 1 

ParaVico-Pre3Ídonteda Republici.: 



Dr. Justo Leite Cher- 
mont 16.508 

Dr. Francisco Silvianode 

Almeida Brandão 2 . 99 1 

Em brancD 1 



+ 



' Dos papeis presentes á 1* Commissão, re- 
jativos á eleição no Estado do Maranhão re- 



sultam, pois, as seguintes annullações, que 
alteraram o resultado: 

Baixo Mearim 

Da acta geral o do quadro do procurador 
seccional consta terem sido apuradas as qua- 
tro secções em que se divide este município. 
Acontece, porém, que na remessa feita ao 
Senado foram presentes a cópia da acta de 
installação e a dos eleitores que votaram na 
2^ secção, e por esquecimento, naturalmente, 
não foi enviada a authentica dos trabalhos* 

Não podendo guiar o seu juizo sinão pela 
acta dos trabalhos, de onde poderá obter a 
votação dos candidatos, embora a Commissão 
nutra a convicção de que uma cópia da acta, 
authenticada, foi levada ao conhecimento da 
junta apuradora da qual extrahiu a votação 
inclusa na apuração geral, a Commissão 
deixa de tomar em consideração esta secção, 
não obstante a organização da mesa ter-se 
revestido de todos os requisitos legacs. 

Fica, pois, ao critério e espirito esclare- 
cido da Commiásão Central julgal-acomo 
bem lhe aprouver. 

Icatú 

2* secção— A Commissão annulla o resul- 
tado desta secção por ser substancial o vicio 
nella encontrado. E' assim que na installação 
da mesa, ás 9 horas da manhã, achando-se 
presentes ao local designado pelo poder com- 
petente três mesarios, estes para organj- 
zarem-n'a e completai a convidaram^ dous 
eleitores que ahi se encontravam, sendo 
um desta secção e o outro da 1* secção. Da 
accordo com as instrucções que baixaram 
como decretou. 4.177, de 28 de setembro 
de 1901, ó nulla esta secção, porque só de- 
veriam 09 dous eleitores convidados ser elei- 
tores da mesma secção e só sendo admittidos 
na composição das mesas, eleitores der outras 
secções, quando eleitos pelas Municipalidades 
ou Conselhos Municipaea. 

S, Bernardo 

4* secção— A Commissão deixa de apurar 
esta secção, porque as cópias da acta da in- 
stallação e dos trabalhos não foram confe- 
ridas e concert \das pelo escrivão ad hoc, em- 
bora nomeado pelo presidente aa mesa, con- 
forme nella se acha exarado, faltando deste 
modo um dos característicos essenciaes que 
lhes dão o cunho de authenticidade ou lega- 
lidade. 

ESTADO DO CEARÃ 

Estudadas com o maior cuidado as 277 
authenticas da eleição para Presidente e 
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Vice-PresidOQte realizada no Estaiodo Ceai'á 
no dia 1 de março do corrente amo, a 
1» Commissâo veriflcalora chegou á con- 
clusão de que o processo eleitoral correu 
perfeitamente regular era todos os municí- 
pios, excepção feita do de Morada Nova. 

Compoe-se este município de quatro secções 
eleitoraes, que funccionai-am no dia 1 de 
mai*ço, sendo enviadas á Secretaria do Senado 
e entregues a esta Commissâo authenticas 
em duplicata das quatro secções. 

Procurando a Comraissão checar ao conhe- 
cimento da veracidade de taes authenticas, 
esforçando-se, moticulosamonfie, com todo o 
esmero e attençâo, para convencer-se á\ 
legalidade delias e poder com segurança 
tomar era consideração aquellas que lhe pa- 
decessem legitimas, teve de desistir de seme- 
lhante intento pelos factos que passa a expor. 
' Estas authenticas duplicadas exprimem 
com clareza a nítida observância das leis e 
instrucções que r ^guiaram o processo elei- 
toral, a sua installação à hora legi, em 
local designado pvéviaraente pelo poder com- 
petente e com os mesarios que, segundo 
rezam as mssraas ac!.as, foram eleitos para 
fazerem parte destas mesas. Todas as forma- 
lidades intrínsecas que são exigidas por lei, 
como as de caracter extdnseco foram per- 
feitamente, observadas, a não ser a da 
1* secção deste município, em que um grupo 
não vem conferido e concertado por funccio- 
nario designado para este mister, ao passo 
que as do outro grupo vêem concertadis e 
conferidas pelo tabellião, o que as torna 
mais verdadeiras. 

Seria fácil a esta 1* Commissâo distinguir 
estas authenticas e asseverar a legitiiuidade 
da umas contra outras si recursos ou ele- 
mentos preciosos de analyses fossem enviados 
conforme determinam as instrucções para a 
eleição de 1 de marçj .e 1902. 

Otím mesarios diflFerentes e resultados di- 
versos, embjra tivessem os mesmos locaes, 
como já foi dito, esta l* Commissâo não teve 
ao seu alcance o quadro do Eleitoraio do Es- 
tado do Ceará, o mappa do juiz seccional 
nem tão pouco o auxilio imprescindível da 
relação dos mesarios eleitos para todas as 
secções dos diversos municípios do Estado do 
Ceará para funccionarem em eleições fe- 
deraes, por onde pelo confronto feito se po- 
deria saber precisamente quaes as que teera 
maioria de mesarios legaes e assim com 
isenção de espirito e sem reluctancia possível 
apurar os votos das que tiverem esse preii- 
cado inconfutavel. 

Em vista do que allega, esta l* Commissâo 
deixou de apurar estes votos e, levando ao 
conhecimento da digna e illustrada Commis- 
sâo, julga ter procedido com discreção, es- 
perando que deste arrazoado a sua sabedoria 



se faça sentir, resolvendo o caso como for de 
justiça. 

Alôm destas authenticas for\m encontra- 
das ainda duas outras que não trazem ex- 
presso o numero de votos obtidos pelos can- 
didatos (2* secção de Palma e 5* de Sobral) • 

A l* Commissâo deixa de apurar as elei- 
ções realizadas nas 1* e 2» secções de Àttrora; 
4* de Baturité e 1* do Brejo dos Santos em 
vista de não teren sido as cópias enviadas 
concertadas e conferidas por escivão ad hoc 
ou notarij publico, o que constituo vicio in* 
san ivel . 

Feitas estas pequenas obsorvações paa^a a 
dar o res ilt \do total da apuração, exclui [os 
08 votos constantes das duplicatas da^í 4 soe- ^ 
ções de Morada Nova (874 ao Dr. Francisco ] 
de Paula Rodigues Alves e 874 aoDr. Fran- 
cisco Silvíano de Almeida Brandão) qu:^ é o 
segainte : 

Para Presidente da Ropublica : 

rolos 

Dr. Francisco de Paula Rodrigues 

Alves £7-62,^ 

Dr. Júlio Prates de Castilho 3 

Para Vice-Presidente da Republica: 

Dr. Francisco Silvíano de Almeida 

Brandão 27,601 

Dr. Eduardo Dias Nogueira 15 

Dr. Thomaz Accioly 9 

Dr. Nogueira Accioly.; 5 

João Rocha 5 

Dr. Lauro Sodré 3 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

A primeira Commissâo veriflcaduia das 
eleições efiTectuadas neste Estado no dia 1 de 
março do corrente anno. para os cargos de 
Presidente e Vice-Presidente da Republíci^, 
recebeu da Mesa do Congresso as authenticas 
destas eleições, que,em numero de 111, forani 
submettidas a detido exame, relevando po Li- 
derar (|ue não foi endereçado ao. Senjido 
Federal o quadro do eleitorado, em que so 
precisa a divisão do Estad) em municípios, 
deste em secções com o respectivo numcm 
de eleitores. 

Pelo offlcio do Dr. procurador seccional 
sabe-se que foram apuradas 113 authoctticas, 
faltando, todavia, as de muitos municípios . 

Das 111 actas remettidas e que vieram ;io 
exame da Commissâo, a apuração é a Hi- 
guínte: 

Para Presidente da Republica : 

VúlDS 

Dr. Francisco de Paula Rodrigues 

Alves 10.01)0 

General Quintino Bocay uva ^ 
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Para Vice-Prosidente da Republica : 

Votos 
Dr. Francisco Silviano de Almeida 

Brandão 10.900 

Dr. Lauro Sodré 6 

Não compareceram ás eleições daquelles 
municipios, de accordo com o que rezam as 
actas, 6.050 eleitores. 

Nas actas das 1* e 2* secções de S. Thomé, 
!■ de Goy aninha e, únicas de Ares e União 
não consta o . numero dos que não concor- 
ireram ã eleição, e nessas secções votaram 
534 eleitores. 

Como se vê, cerca de 70 V© do eleitorado 
de taes municípios concorreu ás urnas. 

Além destas faltas apontadas, ha mais as 
seguintes : 

Raspagem e emenda em dous legares da 
acta da 3» secção do Acary e em uma só da 
acta da 1^ secção de Canguaretama. 

Nome errado do Dr. Francisco Silviano 
de Almeida Brandão nas actas das l*e 2» 
Becções do Assú, onde está substituído o Al- 
meida por Albuqiterquey e na 4* do TriumphOf 
onde apenas está : Dr. Francisco Sylviano 
Brandão. 

Na 2» secção, de Luiz Gomes, na apuração 
final, a acta não diz para que cargo o 
Dr. Francisco Silviano de Almeida B andão 
foi suffragado cora 76 votos ; e, finalmente, 
n:% 1* secção de Nova Cruz, no final da apu- 
ração, diz a acta terem sido recebidas 50 
cédulas e apurados 50 votos para cada um 
dos candidatos á Presidência e Vice-Presi- 
dencia da Republica. 

Na opinião da 1* Commissão verifica 
dora estas irregularidides não desvirtuam 
taes eleições. 

As irregularidades qus dizem respeito ás 
raspagens e emendas das actas mencionadas 
se deram eviden emente por açodamento do 
copista e não reflectem intento ft*audulento, 
porquanto, somente uma das phrases ras- 
padas e emendadas se refere ao numero de 
votos apurados ao candidato Dr. Francisco 
Sylviano de Almeida Brandão. Esse numero, 
porém, já estava expresso anteriormente sem 
emenda ou rasura. 

As que dizem directamente a erro de nome 
do Dr. Francisco Si l vi ano de Almeida Brandão, 
absolutamente não invalidam a eleição, por 
isso que não foi tal o engano que originasse 
duvidas sobre a pessoa do candidato. 

Na segunda se<íção de Luiz Gomes a irregu- 
laridade praticada parece á primeira vista 
pertencer ao numero das que prejudicam 
substancialmente a eleição, quando bem me- 
ditado tal não deve ser. 

Na mesma acta se lê: « O Presidente contou 
as cédulas recebidas e depois de annunciar o 



numero total delias, que foi de cento e cincoenta 
e duas, tendo 76 o rotulo ^par a 'Presidente e 
76 o rotulo^para Vice-P residente.» 

Si no ultimo período de apuração disse 
quem obteve 76 votos para Presidente e não 
declara para que cargo o Dr. Francisco Syl- 
viano de Almeida Brandão alcançou 76 votos, 
foi isto por moro engano ou mesmo esqueci- 
mento e ô de acreditar ([ue elle os recebesse 
Sara Vice-Presidente por coincidir o numero 
e votos que recebeu com o das cédulas rotu- 
ladas para Vice-Presidente anteriormente an- 
nunciadas. 

A ultima irregularidade,como a precedente, 
parece também prejudicar a eleição por isso 
que dá como recebidas 50 cédulas e coqfere 
esse mesmo numero, relativamente aos Drs. 
Francisco de Paula Rodrigues Alveá e Fran- 
cisco Sylviano de Almeida Brandão para Vice- 
Presidente. 

No termo de encerramento, porém, que se 
isegue á assignatura do ultimo eleitor se IÔ« 
mcompareeeram e votaram cincoenta eleitores. y^ 

Na acta se lê: « d proporção que cada êlditor 
era chamado . . . •• depositava na urna duas 
cédulas,» Logo, esses 50 eleitores depositarão 
naiirna 100 cédulas, sendo 50 para Presidente 
e 50 para Vice-Presidente. 

Esta irregularidade que foi assignaíãda 
pelo Dr. procurador seccional, nasceu do 
emprego da palavra — promiscuamente— no 
período final da apuração, na accepção de 
successivamente, O redactor desta acta julgou 
substituir com vantagem para a clareaa e 
elegância de estylo, velhas fórmulas consa- 
gradas em todas as actas. 

A improcedência das irregularidades apoa- 
tadas pai'a o fim de annuUar as eleições dessas 
secções e que foram as únicas notadas em 
todas as eleições do Estado do Rio Grande do 
Norte, nos autoriza a aflírmar que cori*eram 
com toda a regularidade e libemade de voto 
e deram o resultado acima apurado, sem ter 
havido reclamação ou protesto. . 

As copias das actas das 1» e 2» secçõçs de 
S. Thomé e 5* de Macahyba não foraM devi- 
damente concertadas e conferidas, pelo que 
a Commissão resolve não aput*al-as. 

Abatendo-se os votos ahi dados aos Drs. 
Francisco de Paula Rodrigues Alves e Fran- 
cisco Silviano de Almeida Bran.lão, em nu- 
mero de 288, do resultado anterior, é esta a 
votação por ambos conseguida: 

Para Presidente da Republica: 

Votos 

Dr. Francisco de Paula Rodrigues 

Alves^.... ..^ . . . ..... , .^ 10.672 

General Quintino Bocayuva. ...•••• ^ 
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Pa'ra Vico-Prosidente da Republica: 

Dp. Francisco Silviano de Almeida 

Brandão., 10.672 

Lauro Sodré 6 

Sala das Commissões, 9 de junho de 1902. 
— Manoel José Duarte, Presidente.— íf enri- 
gue Lagden, TGl^tow— Angelo Pinheiro Ma- 
chado. — Joaquim Luiz Teixeira Brandão, 



SEGUNDA COMMISSÃO 

' A 2* Commissão sorteada no Congresso 
Nacional para examinar as authenticas das 
eleições a que se procedeu era 1 de março 

Sara os cargos de Presidente e Vice-Presi- 
eate da Republica nos Estados da Parahyba, 
Pernambuco, Alagoas Sergipe o Espirito 
Santo, approva junto o resultado de seus 
trabalhos discriminados por Estados para 
melhor poderem ser apreciados pela Mesa. 

Sala das Commissões, 6 de junho de 1932. 
Lopes Trovão,— Alves de Brito.— Joaquim 
Breves. — Luiz Domingues. 

ESTADO DA PAUAHYBA. 

Na qualidade de membro da 2* commissão 
encarregada da apuração da eleição presi- 
dencial realizada em 1 de março do corrente 
anno, venho trazer á consideração da mõsma 
commissão o resultado da apuração das elei- 
ções realizadas no Estado da Parahyba para 
Presidente e Vice-Presiden(.e da Republica. 

A' Secrotaria do Congresso Nacional foram 
enviadas 175 authenticas da eleição proâiden- 
cial realizada naquelle Estado, que provam 
que o proc3SSO eleitoral cerrou com a má- 
xima regularidade. 

Somente em quatro secções se deram al- 
gumas irregularidades que passo a apontar: 

No município de Cajazeiras--5'* secção— 
coiiipareceram e votaram 159 eleitores e en- 
tretanto consta da acta da eleição que deixa- 
ram de votar por não haverem comparecido 
92 eleitores, excedendo a 250 eleitores. 

No município da Capitfil— 2» e 5* secções— 
em que o mesmo facto se observa.^ 

No município de Pianco— 5* secção— vota- 
. ram 211 eleitores e deixaram de comparecer 
42; excedendo a 250, máximo que pôde conDer 
uma secção. 

O resultado geral da apuração é o se- 
guinte: 

Para Presidente da Republica: 

Votos 
Dr, Francisco de Paula Rodrigues 

Alves.., 22.682 



Dr. Ubaldino do Amaral Fontoura. 13 

Dr. José Peregrino 7 

General Quintino Bocayuva 3 

Dr. António da Trindade Meira .... 2 

Dr. Álvaro Machado 1 

Para Vice-Presidente da Repu- 
blica: 

Votos 
Dr. Francisco Silviano d 3 Almeida 

Brandão 22.668 

Dr. Justo Leite Chermont 36 

Dr. Anton o da Trindade Meira. ... 5 

Dr. Silva MariZ 4 

Dr. António Simeão 4 

Em branco, uma cédula. 

Sala das Commissões, 6 do junho de 1902, 
— O relator, Alves de Brito. 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

Encarregado pela segunda Commissão de 
verificar as eleições precedidas no Estado de 
Pernambuco a l de março do corrente anno 
para Presidente e Vice-Presidente da Repu- 
blica e tendo examinado todas as actas, pro- 
testos é mais documentos, passo a expor o 
resultado do trabalho feito . 

Forara-me entregues as actas da l*á3*, 
5* á 7», 9» á 12», 15» á 33», 35» á 39» secções 
do município do Recife ; 1» á 8» de Olinda ; 
1» á 7» de Jaboatão ; 1» á 5» de S. Lourenço ; 
1» ã 15» de Nazareth ; 1» á 6» de Iguarassú ; 
1» á 12» de Goyanna; 1» á 3» de Itambé ; 
1« á 5» de Timbauba ; 1» á 4» de Limoeiro ; 
1» á 3» e 5» á 7« de Pão de Alho ; 1» á 6» de 
Bom Jardim; 1» á. 6» de Taquaratinga; 1» á 2» 
e4»á8»do Brejo; 1» á 2» e 4» á 8» de Vi- 
ctoria ; 1» á 5» do Cabo ; 1» e 2» da Escada ; 
1» á 5» de Goytá ; 1» á 3» de S. Bento ; 1» á 3» 
e 5» de Bezerros; 1» á 7* de Caruaru ; 1» á 5», 
7» á 10» e 12» de Boniio ; 1» á 7» de Panellas; 
1» á 5» de Altinhos ; 1» á 4» do Gravata ; 
1» 1 7» de Cimbres ; 1» á 3» do Pedra ; 1» á 8» 
de Palmeiras ; 1» á 4» de Ipojuca ; 1» á 4» de 
Serinhaem ; 2» á 5» de Rio íWmoso ; 1» á 5» 
de Barreiros ; 1» á 4» de Gamelleira ; 1» á 4» 
de Bom Conselho ; 1» á 5» de Correntes ; 
1» á 4» de Villa Bella; 1» á 5» de Aguas 
Bellas ; 1» á 4» de Buique ; 1» á 4» de Alagoa 
de Baixo ; 1» á 4» o 6» de Triumpho ; 1» á 5» 
de Ingaz3iras ; 1» á 5» de S. José do Egypto; 
1» á 4» de Flores ; 1» á 4» de Taracatú; 1» á 
de Floresta ; 1* á 4» de Belmonte ; 1* á 4» c 
Salgueiro ; 1» á 4» de Boavista ; i» á 5» c 
Petrolina ; 1» ã 4» de Leopoldina ; 1» á 4» (^ 
Granito; P ã 8» de Ouricury e l»á4»c 
Cabrobó. 

Feita a apuração de todas estas authei 
ticas com todo o cuidado, como se vê di 
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quadro junto, vcriôquei o seguiato resul- 
tado : 

Para Presidente da Republica : 

Votos Em sepa- 
rado 

Dr. Francisco de Paula 
Rodrigues Alves 38. 143 14 

General Quintino Bo- 
cayu va 94 

Dr. Prudente José de Mo- 
raes Barros 53 

Dr, Ubaldino do Amaral 
Fontoura 46 

Dr. João Gonçalves do 
-Aaevedo 4 

Dr. Júlio de Castilhos 3 

Dr. João Alfredo Corrêa de Oliveira e Júlio 
de Mello Filho 2 votos cada um. 

General Fi*ancisco Glicerio, Dr. António 
Gonçalves Ferreira o monsenhor Augusto 
Franklin da Silva Moreira, 1 voto cada um. 



Para Vice-Presidente : 



Votos 



Em sepa- 
rado 



Dr. Justo Leito Chor- 
mont 36.003 7 

Dr. Francisco Silviano de 
Almeida Brandão 2.357 7 

Dr. José Izidoro Marfcins 
Júnior 8 

Dr. Joaquim Leonel de 

Rezende Filho 2 

Dr. Alexandre José Bar- 
bosa Lima 1 

Dr. Luiz L-^cerda de Al- 
meida 1 

Feita a apuração, entro na apreciação das 
authenticas. 

Para facilitar o trabalha, dividi as obser- 
vações que julgo devor fazer, do aecordo 
c jra os pareceres apresentados pela Moaa do 
Congresso em 1894 e 1898 e por este appro- 
vados, ás authenticas om três grupjs. 

i» grupo 

Vícios c irregularidaJos que constituem 
nulUdade da eleição. (Vide parocer da Mesa 
do Congresso. Annaes do 1894, pag. 21 o do 
1898, pags, 21, 22, 26, 27, 29 c 30. 

2^^ grupo . 

yicios onsiderados com:> irregularidades 
apenas, (ilniia^s citados). 

- Congresso 



5® grupo 

Vicios e irregularidades nãocogitadas pelos 
pareceres acima citados e sobre os quaes o 
Congresso tem de se pronunciar. 

/® grupo 

1<» Falta de concerto. 

Estão inquinadas deste vicio as seguintes 
authenticas : 5». 6», 12*, 22», 27», 28». 89». 
30», 38» do Recife. . 

5» de Jaboatao, 5» de S.Lourenço da Matta* 
1» o 2» de Escada, (Lei n. 35 de 26 de janei- 
ro de 1902 art. 43 § 20 e 22. Parecer da mesa, 
Annaes de 1898 pag. 28.) 

2o Votos de eleitores de outras secções que 
não eram mesarios. 

Estão neste caso as authenticas que se 
seguem : 

3», 5» e 21» do Recife, 3» e 4» de Olinda. 
(Leia art. citado § 3» e li») 

A opinião vencedora neste ponto ô a de 
annullação apenas dos votos dQs eleitores e 
não de toda a eleição. 

3 . o Falta de actas da eleição . 

Tem esta falta as authenticas, do Rio For- 
moso l» 83cção e5» do Triumpho. 



2^ grupo 

Vicios considerados apenas como irregu^ 
laridades : 

Falta de declaração do numero de eleito- 
res que não votaram. 

Observa-se esta falta nas authenticas se- 
guintes : 

3», 6», 7», là\ 19», 22», 29», 30», 33» e 38* 
do Recife, 5» do S. Lorenço da Matta, 1% 
2» e 14» do Nazaré th, 10» de Goyana, 1» de 
Timbauba, 3» de Itarabé, 5» de Páo d'Alho, 4» 
d3 Bomjardím, 2» de Victoria, 3» de Cabo, 1» 
e 2» da Escada, 1», 2», 3», 5» e 7» de Panellas, 
3» do Altinhos, 4» o 6» de Cimbres e 6» de • 
Canhotinho. 

Falta da acta da organização da mesa. 

Verifiquei esta falta nas authenticas ^o 
Recife 5% 7», 12» e30». 

Falta de termo de encerramento nas do 
Recife 5» e 31». • 

Falta do cópia d-vs assignaturas dos eleito- 
res que compareceram nas do Recife, 6», 7», 
12» e 38» o de Nazareth 9». 

5» grupo 

Vicios e irregularidades que não teem 
precodentos nas outras eleições presiden- 
Iciíes. 

23 
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CONGRESSO NACIONAL 



Dififeronça para menos contra o numero do 
eleitores presentes e ausentes e to .ai constan- 
te do quadro enriado ao Senado. 

EstSío neste caso a 31* authentlca do Re- 
cife, e 1* e 4* de Gravata e 1* o 2» de Ga- 
meleira. 

Diíferença para mais entre o numero de 
presentes e ausentes e o total do quadro 
enviado ao Senado. Estão neste caso : 

18» e 24» do Recife, 1» de Olinda, 4» de 
Joboatao e 2» do Quipapá. 

RectiôcaíÃo pelo escrivSo ad-hoc do nume- 
ro de vo 'os obtidos pelo candidato Dr. Ro- 
drigues Alves, para presidente : 
3»deVillaBella. 

Naws sessões seguintes votaram eleitores 
de outras, mas por serem mesarios e de 
accordo com a disposição da lei n. 35 citado 
art. 43§ r: 

. 3» de Olinda» três mesarios, 2* de S. Lou- 
renço da Matta, três mesarios, 7* de Naza- 
peth três mesarios, 2» de Caruaru, dous 
mesarios, 3» de Quipap* 1 mesario. 

Das authenticas do municipio de Cabrobó 
consta que foram admittidos a votar todos os 
eleitores que exhibiiam titulo, pois não se 
fez a chamaaa por não haver lis 6a. 
Lei citada n. 35 art. 43 § 4«. 
Da authentica da 38* secção do Recife 
consta que foi apresentado um protesto, mas 
este, apezar de terminantes disposições da lei 
n.35 art.43 § 21 não foi enviado ao Senaio 
Na 9 secção do Recife a lettra do escrivão 
quô a conferiu ô igual ã de quem a transcre- 
veu, polo que penso quo deve S3r annullada 
"essa secção. 

Foram presentes a comraissão quatro pro- 
testos sendo dous de Itambô, 1* e 2* secções, 
úmde Caruaru referente á^í 1* 2* e 3* secções 
e um de Taquaratinga- de diversas secções. 
Com quanto me pai^eçam procedentes estes 
protestos pelas razões que adeante exporei, 
entendo qu3 não se deve invalidar actas que 
se acham feitas regular e legalmente, por 
simples allegações de eleitores e sem outras 
provas. 

Estranhando que o numero de ausMites 
aecQsado pela autiientica da 1* sec^o de 
Itambi fosse apenas de 41, quando o pro- 
testo está, assignado por 40 eleitores dessa 
secçfto, fui conft)rir as assignaturas e depa- 
rei com os nomes de três eleitores que as- 
signaram o protesto, na lista dos que esti- 
veram presentes á eleição, além de outros, 
cujos nomes parece terem sida al'.erados, 
sendo esses eleitoras: Coriolano Dcodete. 
Prates, Manoel Pereira de Lyra eCezario 
Ooiôes de Oliveira, os quaes marquei tanto 
na acta como no protesto a lápis de cor. 



Cabe-me aqui chamar a att3nçao do Còn' 
gresso para o facto extranha, pai*a quem tem 
dirigido eleições e que sabe que é muito dif- 
ficil mesmo nas eleições de maior empenho 
como são, por exemplo, as eleições munici- 
pae5, reunir-se motada do eleitorado, de tei, 
entretanto, o Estado de Pernambuco conse- 
guido reunir 70 % dos eleitores das secções 
em que se fizaram eleições, o isto por entrar 
o municipio do Recife, em que, provavel- 
mente por tar havido ôscalisação, a porcen- 
tagem eleva-se a 46, pois, si s } excluir esse 
municipio a porcentagem para os outros 
quatro districtos do Estado sobe a 80 Vo. 
Ha municípios como o do Triumpho em 
que em 1 .065 eleitores apenas faltaram 51 !l 
A fraude é ahi clara, palpável; mas como 
reprimil-a si as actas estão perfeitas, sendo 
que em regra as actas falsas são as mais 
bem feitas e nas quaes nenhuma irregulari- 
dade se encontram ? 

Assignalando estes factos não tenho outro 
intuito sinão o de salientar a necesidade im- 
periosa e urgente de uma reforma da lei 
eleitoral que nos liberte por uma vez destas 
fraudes que tanto concorrem para o descré- 
dito do regimen. 

Além dai irregularidades apontadas, em 
todas as demais secçõas o pleito correu sem 
reclamaçõas, protestjs ou irregularidades. 

Não foram presentes á commissão 21 au- 
thenticas das sessões seguintes: 

4*, 8% 13», 14« e 34^^ do Tlècife; 8* de Ja- 
boatão; 4* de Itambé; 4* de Páu d'Alho; 3* do 
Brejo; 3* da Victoria; 4* de S. Bento, 2* de 
Bezerros; 6» e 11" de Bonito; 6» de Altinho; 
4* da Pedra; 2», 3* e 4* de Garanhuns; 3» do 
Triumpho e 6* de Petrolina, 

Não foram apuradas as sessões: 1* do Rio 
Formoso e 5* do Triumpho, pôr não terem 
vindo as actas da eleição, tendo naquelle 
municipio vindo duas actas da organiaação 
da mesa. 

Annullando-se as sessões 5*, 6», 12», 22», 
27», 28», 29», 30» e 38» do Recife; 3» de. Ja- 
boatão; 5» de S. Lourenço e 1» e 2»daEs- 
cada,de accordo com os precedentes firmados 
pelo Congresso e 9» do Recife porque a 
lettra do escrivão ad hoc que a conferiu ó 
igual a de quem a transcreveu, é este o re* 
sultado : 



Votos Em Bep^ 
rada' 



Para Presidente: 



Dr. Francisco de Paula 

Rodrigues Alves 37.133 

General Quintiíio Bo - 

cayuva 94 

Dr. Prudente deMoraas. 53 

Dr. Ubaldino do Amaral. 27 



+ 1^ 
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Dr. João Gonçalves de 
Azevedo 

Dr. Júlio de Castilhos. . • 

Dr. João Alfredo Corrêa. 

Dr* Júlio de Mello Filho. 

General Francisco Gli - 
oerio 

Dr. António Gonçalves 
Fertoira 

Para Vice-Presidente: 
Dr. Justo Leite Chormont 



Em 
separado 



Votos 

4 
3 

2 
2 

1 

1 



35.128 + 7 



Dr. Francisco Silviano de 
Almeida Brandão 

Dr. José Izidoro Martins. 
Júnior. . . . . , 


Votos 

2.2U 
2 

2 
I 
1 


Em 
separado 

+ 7 


Dr. Joaquim Leonel de Re- 
zende Filho 

Dr. Alexandre José Bar- 
bosa Lima 




Dr. Luiz Lacerda de Al- 
meida 





Sala das Commissoes» 6 do junho do IdOâV 
— O relator, Alves de Brito. 
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A' 2» Commissão foram presentes, do Es- 
tado das Alagoas, as actas da 1*, 2*, 3*, 4», 
5», 6», 7». 8% 9», 10\ U% 13» o 14» secções 
de Maceió ; 1», 2», 3» c 4* de Alagoas ; única 
de Piassabuású ; única de Piranhas ; l» o 2» 
do CoUegio ; única de Entre- Montes ; 1», 3*. 
4»„ 5% 6S 7» e 8* de Viçosa ; 1», 2» e 3» de 
Paulo AffoDSo ; 1*, 2», 3% 4» e 5» da União ; 
1», 2% 3» e 4» do Pão do Assucar ; 1*, 2», 3» e 
4« do Pilar; 1», 2% 3« o 4» de Parahyba ; 
1», 2», 3* e 4» de SmfAnna do Ipanema ; 1», 
2^, 3» e 4» de Vic.oria ; 1* e 2* de Corurip3 ; 
1», 2» e 3» do Poxim ; 1», 2», 3* e 4* de Santa 
Luzia do Norte ; 1», 2», 3», 4» e 5» de Ata- 
laya ; 1*, 2» e 3» de S. Braz ; 1» e 2* de Bello 
Monte ; 1», 2», 3^, 4», 5« e 6» de Porto-Cal- 
vo ; 1», 2», 3» e 4» de Camaragibe ; 1», 2», 
3», 4» e 5» de Anadia ; 1*, 2» e 3» de Trium- 
pho ; 1», 2*, 3», 4», 5», 6» e 7» de Pal- 
meira dos índios ; 1*, 2», 3* e 4* de São 
Miguel ; 1», 2^^, 3» e 4» de Penedo ; 1» e 2» 
de Agua Branca ; 1*, 2» e 3* de S. Luiz do 
Quitunde ; 1*, 2^, 3» o 4* de Porto de Pe- 
dras ; 1», 2*, 3» e 4* de Traipú ; 1*, 2», 3» e 
4» de Muricy ; 1*, 2*, 3^, 4» o 5» de Limoei- 
ro ; 1», 2», 3»e 4» de S. José da Lage ; l», 
2*, 3» e 4* de Maragogy. A eleição correu 
na quasi totaliia '.e das secções sem irregu- 
laridades que a possam inquinar de nullida- 
de, recebendo votos : para Presidente da 
Republica 18.893 o Dr. Francisco de Paula 
Rodrigues Alves, 34 ò general Quintino Bo- 
cayuva e20 o Dr. Ubaldino Fontoura do 
Amaral ; o para Vice-Preiideate da Repu- 
blica : 18.892 o Dr. Francisco Silviano do 
Almeida Brandão, 47 o Dr. Justo Leite Cher- 
mont, 6 o Dr. Lauro Sodré, e i o barão de 
Traipú. Nenhum protesto foi oíTerecido, 
quer no acto da eleição, quer depois. Entre- 
tanto, propõe a Commissão a nullidade da 
eleição da 2» secção do Coxim, por ser mani- 
festo da acta, pela diversidade de caligra- 
phia e de tinta, que os nomes, residência, 
profissão e votos dos candidatos foram escri- 
ptos posteriormente á redacção delia, om 
espaço adrede deixado em branco. Doduzindo 
daquelle resultado os votos dessa secção, a 
apuração das eleições procedi ias em Alagoas 
accusap.ra o Dr. Rodrigues Alves 18.835 
votos para Presidente da Republica, e para 
o Dr. Silviano Brandão 18.834 votos para 
Vice-Presidente da Republica 

Sala das Commissões, 31 de maio de 1902. 
— O relator, Luiz Domingues. 

A 2* commissão incumbida de verificar 
o resultado da eleição que, para Presidente 
e Vice-presidente da Republica, se procedeu 
no Estado de Sergipe a 1 de março do corrente 
anno, foram presentes 67 actaso uma certidão 
de votação feita perante o tabellião da cidade 
de Maroim. Depois de minucioso exame passa 



a Commissão a dar o seu parecer sobre o valor 
que lhe merecem as mesmas actas, destacando 
cada um dos 33 municípios em que se divide 
o Estado. 

ARACAJU' 

Nas quatro secções de que se conapoe o 
município de Aracaju a Commissão não en- 
controu deXeito nem vicio que a fizesse hesitar 
na sua approvação. 

O resultaioéo seguinte: 

í* secçâfo 



Para Presidente: y 

Dr. Francisco de Paula Rodrigues 
Alves 

Para Vice-Presidente: 

Dr. Francisco Silviano de Almeida 

Brandão 

Dr. Justo Leite Chermont 

5* secção 
Para Presidente : 

Dr. Francisco de Paula Rodrigues 

Alves... 

General Quintino Bo3ayuva 

Para Vice-President3: 

Dr. Francisco Silviano de Almeida 

Bt^andão 

Dr. Justo Leite Chermont 

3^ secção 

Pa^a Presidente : 

Dr. Francisco de Paula Rodrigues 

Alves 

General Quintino Bocayuva 

Para Vice-Presidente : 

Dr. Francisco Silviano de Almeida 

Brandão 

Dr. Justo Leite Chermont 

4* secção 

Para Presidente : 

Dr. Francisco de Paula Rodrigues 
Alves. 



Votos 



71 



65 
Ô 



Votos 



71 
12 



72 
H 



Votos 

49 
3 



50 

2 



Votos 



General Quintino Bjcayuva. 



57 
3 
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eOKôHESSO NACIONAI* 



Votos 

57 

3 



Para Yice-Presidente ; 

Dr. Francisco Silvíano de Almeida 

Brandão 

Dr. Juste Leite Chermont 

AQUIDABAN 

Na 1* das duas secç5es de se comppe o 
município nada se enoontra digno de reparo; 
na 2» secção, porém, onde tudo correu regu- 
larmente, encontra-se um erro que impos- 
sibilita a sua apuração na parte relativa a 
eleição de Vice-Presidente: Compareceram 
oitenta e três eleitores, e no emtanto os can- 
didatos á vice-presidencia obtiveram, um 69 
votos e o outro 40; ora, sendo assim, não 6 
possivel que se apure o numero de votos su- 
perior ao numero de eleitores que compare- 
receram; o equivoco pôde S3r de cópia, mas 
a Commissão não pôde tirar votos de ne- 
nhum dos candidatos, a não ser que mande 
vir o livro original, mas como esse resul- 
tado não influe na eleição, entende a Com- 
missão que só sejam apurados os votos dados 
para Presidente; o resultado foi o seguinte: 

í» secção 

Para Presidente: 

Dr. Francisco de Paula Rodrigues 

Alves 

General Valladão 

Para Vice-Presidente: 

Dr. Francisco Silviano de Almeida 

Brandão 

Dr. Justa Leite Chermont 

2* secção 

Para Presidenie: 

pr. Francisco de Paula Rodrigues 

Alves 

General Valladão 

Para Vice-Presidente: 



Para Vice-Presidente; 



Voioi 



Dr. Francisco Silviano de Almeida 



Brandão, 



BOQXHM 



Neste município nada se encontra em ne- 
nhuma das duas secções; o resultado ô o se- 
gui ate: 

Para Presidente: 

VotM 

Dr. Francisco de Paula Rodriguea 
Alves .....•••••••••••••••••"••"* 

Dl*. Lauro Sodrô 

Para Vice-Presidente: 

Dr. Francisco Silviano de Almeida 

Brandão • • " • • 

Dr. Justo Leite Chermont 

2^ secção 



m 

3 



105 
3 



Votos 

78 

2 



11 



Votos 



79 
4 



Para Presidente: 

Dr, Francisco de Paula Rodriguea 

Alves 4....^.....«»» 

Dr. Lauro Sodrô •• 

Para Vice-Presidente: 

Dr. Francisco Silviano de Almeida 

Brandão • 

Dr. Justo Leite Chermont 

CAPELLA 

Não houve eleito nas 3^ e 4» secções, vo- 
tando alguns eleitores na 3% na 1» p da 4* ua 
2* e Isso com toda a re^ulanda exigida pela 
lei; o resultado foi o seguinte: 

í» secção 



91 
4 



80 



Para Presidente: 



Silviano de Almeida 



Dr. Francisco 

Brandão 

pr« Justo Leite Chermont 

ARAUÂ 



69 
40 



onde 



Na secção única deste municipiOv 
nada se encontra digno de reparo, o resul- 
tado foi o seguinte: 

Para Presidente: 



Dr. Francisco 
Alves 



de Paula Rodrigues 



Para Vice-Presidonte: 
Dr. Francisco Silviano de Almeida 



Votoa 



1^ 



Dr. Francisco de Paula Rodrigues 
Alves, ,• o .<•• f •••••'•*'•'•••" • 



Votos 
145 



Brandão 

Dr . Justo Leite Chermort 

2* secção 
Para Presidente: 

Dr. Francisco de Paula Rodrigues 
Alves,..,., !•• •• 



63 



120 
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eiíf' 



Para Vice-Presidente: 



Dr. Francisco Silviano de Almeida 
Brandão 



CHRISTINA 



Votos 
120 



Na secção única deste municipio o resul- 
tado foi o seguinte: 

Para Presidente: 



Dr. Francisco de Paula Rodrigues 
Alves 

Para Vice-Presidente : 

Dr. Francisco Silviano de Almeida 
. Brandão 



VotOB 

97 
97 



Campos 

Houve eleição nas três secções deste mu- 
nicipio; o resultado foi ; 

i* secção 



Para Presidente : 

Dl. Francisco do Paula Rodrigues 
Alves 

Para Vice-Presidente t 

Dr. Francisco Silviano do Almeida 
Brandão 



2^ secção 

Para Presidente : 

Dr. Francisco d(i Paula Rodrigues 
Alves f... 

Para Vice-PresidentQ : 

Dr. Francisco Silviano de Almeida 
Brandão 



3^ secção 



Para Presidente 



Dr. Francisco do Paula Rodrigues 
Alves 

Para Vice-Presidente : 

Dr. Francisco Silviano do Almeida 
Brandão. 



283 



223 



DIVINA PASTORA 

Na única secção deste municipio, onde não 
houve a menor contestação, o resultado foi o 
seguinte : 

Para Presidente : 

Dr. Francisco de Paula Rodrigues 
Alves 64 

Para Vice-Presidente : 

Dr. Franeisco Silviano de Almeida 

Brandão. 61 

Dr. Justo Leite Cliermont,..,* 2 

General Quintino Bjcayuva. • 1 

ESTANCíA 

Nas duas secções deste municipio o resul 
tado foi o soguinta : 



Votoi 



47 
39 



206 



206 



59 



59 



/* secçã(^ 

Para Presidente : 

Dr. Francisco de Paula Rodrigues 
Alves ••...•. M < 

Para Vice-Presidente : 

Dr. Francisco Silviano de Almeida 

Brandão. 

Dr. Justo Leite Chermont 

2^ secção 

Para Presidente: 

Dr. Francisco de Paula Rodrigues 
Alves 

Para Vice-Presidente : 

Dr. Francisco Silviano de Almeida 

Brandão 

Dr. Justo Leite Chermont 

Nada houve de irregular. 

ESPIRITO SAÍ^TO 



Na secção única deste municipio nada ha a 
mencionar, o resultado foi o seguinte : 

Para Presidente : 

Dr. Francisco de Paula Rodrigues 
Alves 85 

]?ara Vice-Presidente : 

Dr. Francisco Silviano de Almeido 

, Brandão , . 85 



47 



30 
17 
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CONGRESSO NACIONAL 



GARARU 

Nas duas secções o rcáultado foi : 
i* secção 

Para Presidente : 

Df. Francisco de Pílula Rodrigues 

Alves 

D* Prudente de Moraes 

Para Vice-President3 : 

Dr. Francisco Silvianj de Almeida 

Brandão 

Dr. JosJ Luiz Coelho e Campos 

2 secção 

Para Presidente : 

Dr. Francisco de Paula Rodrigues 

Alves 

Dr. Prudente de Mo.»aes , 

Para Vice-Proâidento: 

Dr. Francisco Sií^iano de Almeida 

Brandão ^ 

Dr. Josô L'iiz Coelho e Campos 

' ITABAYANA 



165 
165 



165 
165 



Votos 

125 
6 



125 
6 



Houve duplicata em todas as três secções 
do município; aliegam uns que representam 
o poder municipal, violentado pelo pr.}si- 
donte Garcez, mas a nós parece que esta 
allegação não ó daquellas que devam emba- 
raçar o exame desta commissão; isso é quo 
tão para . er decidida pelos pjdoròsdo Estado 
de accordo com as suas leis. Outro procedi- 
mento S3ria attentar contra a autonomia nos 
Estados; a camará, que tem competência 
para organizar mesas eleitoraes. é a que 
exerce as funcções, que tem relações com os 
poda/es do Estado, que estão de pos.e das 
cousas do municipio e que o dirigem. Ac- 
cresoe que as duplicatas de que se trata con- 
fessam que não foram realizaias nos logares 
designados pelo presidente da commissão 
municipal, não foram concertadas nem con- 
feridas pelo tabellião qu3, segundo ellis, 
assiste á queima das cédulas em todas ellas 
(sempre o me^mo individuo) mas que pela 
redacção nem os registrou. 

Por esses motivos, pensa a commissão que 
devem ser apuradas as actas dti.s eleições flue 
tiveram logar nas duas salas do conselho 
municipal e em casa do cidadão João Ba- 
pítista de Souza, logares designados pelo pre- 
sidente da commissão municipal, e que fo- 



ram registradas o concertadas por ura tabel 
lião e dous escrivães de paz. 
O resultado das ires secções ó o seguinte: 

i* secção 

Para Presidente: 

Vofco 
Dr. Franciáco do Paula Rodrigues 
Alves 100 

Para Vice-Prodidente: 

Dr. Francisco Silviano d3 Almeida 

Brandão 80 

Dr. Josô Luiz Coelho o Campos 20 

2* secção 

Par.^ Presidente: 

VotOB 

Dr. Francisco de Paula Rodrigues 
Alves 80 

Para Vico-Presidente: 

Dr. Francisco Silviano de Almeida 

Brandão 60 

Dr. José Luiz Coelho e Campos 80 

5* secção 

Para Presidente: 

Dr. Francisco do Paula Rodrigues 
Alves 153 

Para Vice-Presidento: 

Dr. Francisco Silviano de Almeida 
Brandão 153 

ITAPORANGA 

Na secção un.ca deste municipio o resul- 
tado foi o seguinte: 

Para Presídenie : 

Votos 
Dr. Francisco do Paula Rodrigues 
Alves 205 

Pai'a Vxco-Pre.údeate : 

Dr. Francisco Silviíno d3 Almeida 
Bi^andão 205 

ITADAJAMNIIA 

Nas quatro secções deste municipio nada 
se tem a notar e o resultado 6 o seguinte : 

í* secção 

Para Presidente: 

Votog 
Dr. Francisco do Paula Rodrigues 
Alves,... 73 



SESSÃO 1SM 26 DE JONHO DE 1902 



185 



. Para Vice-Presidente: 

Voios 

Dl». Francisco* Si Ivianõ do Atmeida 
Brandão 73 

.2^ secção 

Para Presidente: 

Votos 
Dr. Fiancisco do Paula Rodrigues 
Alves. 112 

Para Vico-Presidcnto : ; 

Dr. Francisco Silviano do Alnaeida 
Brandão 112 

5* secção 

Para Presidente : 

Votos 
Dr. Francisco do Paula Rodrigues 
Alves 69 

Para Vice-Presidente : 

Dr. Francisco Silviano de Almeida 
Brandão 69 

4^ secção 

Para Presidente : 

Votos 
Dr. Francisco de Paula Rodrigues 
Alves 81 

Para Vice-Presidente : 

Dr. Francisco Silviano de Almeida 
Brandão 81 

JAPARATUCA 

- Na secção ,unica dosto município correu 
muito regularmente a eleição na sala do 
Conselho Municipal, sendo o resultado o se- 
guinte : 

Para Presidente : 

Voto B 

Dr. Francisco de Paula Rodrigues 
Alves 150 

Para Vice-Proside:it3: 

Dr. Francisco Silviano do Almeida 

Brandão • 145 

Dr. Geminiano Brazil 5 

Apparece uma outra actx do uma oleição 
com a denominação de 2^ secção; o «a acta 
parece que não devo ser apurada vistj como 
polo quadro remottidoao Vice-Presidente do 
Senado em virtude das iiistrucçoos baixadas 
com o decreto n. 4.177, do 2S do setembro 
de 1901, verifica-so que o município só tem 

Congresso 



uma secção única com 239 eleitores; ó ver- 
dade que alguns eleitores a ella concorreram 
protestando contra a legalidade da secção 
única, que chamavam 1*, niaã osso proteâto 
não tem valor, desde que não foi feito pa- 
rante tabellião. 

LARANGEIRAS 

Nas duas secções deste município o rosulr 
tado foi : , . 

í* secção 

Para Presidente: 

-. , Velos 
Dr. Francisco de Paula RodrJguQS 
Alves 77 

Para Vice-Presidente : 

Dr. Francisco Silviano de Almeida 
Braudão , 77 

2^ secção 

Para Presidente: 

Votoa 

Dr. Frv^ncisco de Paula Rodrigues 
Alvoá '80 

Para Vice-Presidente: 

Dr. Francisco Silviano de Almeida 
Brandão 80 

LAGARTO . 

Nas duas s^cçõos deste município o resul- 
tado foi p seguinte : 

Para Presidente : ' 

Votos 

Dr. Francisco de Paul\ Rodrigues 
Alves 198 

Para Vice-Presidente : 

Dr. Francisco Silviano do Almeida 
Brandão \ 198 

2^ secção 

Para Prosidonte: 

Votos. 
Dr. Fi*anciscô de Paula Rodrigues 
Alves 175 

Para Vice -Presi .lento : 

Dr. Francisco Silviano do Almeida 

Brandão '.. 167 

Dr. Joviniano do Carvalho. 8 

g4 



\8& 



ÇONOEBSSO NACIONAL 



MAROm 

Das quatro secções em quo so divido o mu- 
nicipio, nâU) houve oieiçào na 1* o na 4* ; na 
1*, porém, eleitores acompanhados por mesa- 
rios, que dizem ter si.io recusados, dirigl- 
ram-se ao tabelliEo do 2» offlcio Reinaldo 
Torres, em numero de setenta, e disseram 
aue, em virtude do decreto n.4.177, de 28 de 
dezembro de 1901, declaravam dar os seus 
votos: 

Para Presidente : 

Vofcos 
Dr. Francisco de Paula Rodrigues 

Alves 70 



Para Vice-Presidente: 
Dr. Justo Leite Chermont. 



70 

Não tendo havido uma outra eleição, reco" 
nhecidos os eleitores pelo tabellião, reco- 
nhecidos pela junta apuradora,A qual remet- 
teram certidão do seu protesto, entendo a 
Commlssão que devem ser apurados os seus 
votos porque esse recurso é garantido pela 
lei« 

2*" secção 



Para Presidente: 

Dr. Francisco de Paula Rodrigues 
Alves., 

Para Vicè-Presidente : 



Votos 
80 



Dr. Francisco Silviano de Almeida 
Brandão 80 

5* s$cçãó 

Para Presidente: 

Votos 
Dr. Francisco do Paula Rodrigues 
Alves , , 82 

Para Vioe-Presidente : 

Di;. Francisco Silviano do Almeida 
Brandão 82 

Nestas duas secções nada se encontra a sa- 
lientar. 

NOSSA SENHORA DAS DORES 

Nas duas secções deste município, onde 
nada se encontra digno de nota, o resultado 
foi o seguinte: 

í* secção 
Para Presidente : 

Dr. Francisco de Paula Rodrigues 
Alves ,.., .•' 



Para Vice-Presidente: 

Dr. Francisco Silviano de Almeida 

Brandão * 1% 

Dr. Justo Leite Chermont , 15 

2^ secção 

Para Presidente: 

^ Votos 

Dr. Francisco de Paula Rodrigues 

Alves 70 

General Quintino Bocayuva 5 

Para Vice-Presidente : 

Dr. Francisco Silviano de Almeida 



Brandão 

Dr. Justo Leite Chermont, 



60 
15 



PACATUBA 



Nada houve de importante na sncção única 
deste município, cujo resultado ô o se- 
guinte: 

Para Presidente: 

Votos 
Dr. Francisco de Paula Rodrigues 
Alves 100 

Para Vice-Presidente: 

Dr. Francisco Silviano do Almeida 



Votos 
140 



Brandão. 



100 



PRÓPRIA 



Nas quatro secções deste município tudo 
correu regularmente, salvo na 1* secção, onde 
houve duplicata. 

Nesta 1* sRcção, eleitores em numero de 
310 reuniram-se em casa por elles escolhida, 
dizendo que acharam fechada a casa des- 
ignada para a mesma cloição; entretanto, 
neste mesmo dia, outros eleitores em numero 
do 198 reuniram-se na sala do Conselho Mu- 
nicipal, que 6 o logar designado para a 
dita eleição, e o resultado da eleição foi o 
soííuinte : 



i* secção 

Para Presidente: 

Dr. Francisco de Paula Rodrigues 
Alves T 

Para Vico-Presidonte: 

Dr. Francisco Silviano de Almeida 



Votos 
198 



Brandão. 

A acta desta eleição feita no logar com] • 
tente e perfeitamente legalizada, parece- i 
que deve ser apurada. 
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2^ secção 

Para Presidente: 

Dr. Francisco de. Paula Rodrigues 
Alves 

Para Vice-Presidente: 

Dr. Francisco Silviano de Almeida 
Brandão 

5* secção 

Para Presidente: 

Dr. Francisco de Paula Rodrigues 
Alves. •,,...,., •,..... 

Para Vice-Presidente: 

Dr. Francisco Silviano do Almeida 
Brandão 

4^ secção 
Para Presidente: 

Dr. Francisco de Paula Rodrigues 
Alves. , . . . , 

Para Vice-Presidente: 

Dr. Francisco Silviano de Almeida 
Brandão , , . , , 

PORTO DA FOLHA 



Votos 


Para Presidentn: 


Votog 


203 


Dr. Francisco de Paula Rodrigues 
Alves 


141 




Para Vice-Presidente: 




203 


Dr. Francisco Silviano de Almeida 
Brandão . . . , ^ 


141 




4* secção 






Para Presidente; 




115 


Dr. Francisco de Paula Rodrigues 
Alves 


Voto 
110 



115 



129 



Nas quatro secções deste município nada 
se encontra de irregular; o resultado foi o 
seguinte : 

í* secção 

Para Presidente: 

Dr. Francisco de Paula Rodrigues 
Alves. 



Para Vicrí-Presidente: 

Dr. Francisco Silviano de Almeida 
Brandão 

2* secção 

^ara Preaidento: 

I . Francisco de Paula Rodrigues 
ilves 

Para Vice-Presidente : 

I , Franpiaco Silviano de Almoida 
brandão, ,...,•#•-« 



Votog 
115 

115 

Votos 

110 

uo 



5* secção 



Para Vice-Presidente : 

Dr. Francisco Silviano da Almeida 
Brandão • 



110 



RIAGHUELO 



Nada consta que altere o valor da eloiç8», 
o resultado ô o sQgujnte : 

i* secção 
Para Presidente : 



Dr. Francisco de Paula Rodrigues 
Alves 

Para Vice-Presidente : 

Dr. Francisco Silviano de Almeida 
Brandão • . 



^* secção 

Para Presidente ; 

Dr. Francisco de Paula Rodrigues 
Alves 

Para Vice-Presidente : 

Dr. Francisco Silviano de Almeida 
Brandão ,.«..• 



ROSAKIO 



Votog 

id 

16 



ia 



13 



Deixou de haver eleição n:\ 3* secção pela 
que 50 dos Srs. eleitores concorreram á 
l» secção onde votaram, guardadas todas aQ 
formalidades da lei, 
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CONGRESSO NACIONAL 



Nada se encontra em nonhuma das duas 
secções onde houve eloição, o resultado 6 o 
seguinte : 



i* secção 
Para Presidenta : 

Dr. Francisco de Paula Rodrigues 

Alves 

General Quintino Bocayuva 

Para Vice-Presidente : 

Dr. Francisco Silviano de Almeida 

'Brandão 

Dr. Justo Leite Chermont 

2* secção 

Para Presidente : 

Dr. Francisco de Paula Rodrigues 
Alves 

Para Vice-Presidente : 

Dr. Francisco Silviano de Almeida 
Brandão 

RIACHÃO 



VolOB 

149 
16 



149 

16 



SAO CHRISTOVÂO 



Também nada se encontra nas duas secções 
deste município, cujo reiultado foii 

i* secção 



140 



140 



Nada se encontra nas duas secções om que 
Be divide o munidpio; o resultado 6 o se- 
l^uinte : 

í* secção 

Para Presidente : 



Para Presidente : 

Dr. Francisco do Paula Rodrigues 
Alves..... ^, 

Para Vice-Prosidente : 

Dr. Francisco Silvlaíio de Almeida 
Brandão , . . 

2^ secção 

Para Presidente : 

Dr. Francisco do Paula Rodrigues 
Alves 

Para Vice-Presideate : 

Dr. Francisco Siviano de Almeida 
Brandão • 

SIRIRY 



Votos 



123 



123 



Dr. Francisco de Paula Rodrigues 
Alves 

Para Vice-Presidenta : 

Dr. Francisco Silviano do Almeida 
Brandão , , . , , 

2^ secção 

Para Presidente : 

Dr. Francisco de Paula Rodrigues 
Alves 

Para Vice-Presidente : 

Dr. Francisco Silviano d8 Almeida 
Brandão 



Votos 
102 

102 



123 



Nada se encontra na secção única dOote 
município, o resultado é o seguint3: 

Para Presidente: 

Votos 

Dr. Francisco de Paula Rodrigues 
Alves 105 

Para Vice-Presidente: 

Dr. Francisco Silviano de Almeida 
Branião 105 

SOCCORRO 

Está regular a act3 da secção única deste 
município, o rjsu;tado 6 o seguinte: 

Votos 
Para Presidente: 

Dr. FrancJiiCj de Paula Rodrigues 

Alves . 120 

Dr . Lauro Sodré 4 

Para Vice-Presidento: 



Dr. Francisco Silviano de Almeida 

Brandão 120 

123 1 Dr , Justo Leite Cheiínont i ,,.,...; , 4 
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SANTA LUZIA 

Tarab3m nada ha digno de nota na única 
secção deste município, o resultado é o se-^ 
guints: 

Para Pi^esidente: 

VotOB 

Di\ Francisco de Paula líolrigues 
Alves. 84 

Para Vice- Presidente: 

D.\ Franciscj Siiviano de Alnáeida ^ 
Brandão * 84 

SANTO AMARO 

Na secção única deste município houve 
duplicata ; uma das eleições realizou-se em 
casa do cidídão José Cupertini) dos Santos 
Meir.^, que a presidiu, sendo a mesma acta 
regislj?ada o concertada por ura escrivão 
ad hoc ; a outra teve logar cm uma sala do 
Consellio Municipal, foi registrada o concer- 
' tada por tabelliâo. Entendemos que esta 6 que 
deve ser apurada , o resultado é o seguinte r 

Para Presidente: 

Votos 
Dr. Francisco de Paula Rodrigues 
Alves 33 

^ Para Vico-Presidcnto: 

Dr. Francisco Siiviano de Almeida 
Brandão 33 

A dupl.caíadâ o seguinte rjsultado: 

Para Presidente: 

Voto$ 

Dr. Rodrigues Alves 76 

General Quintino Bocayuva ........ 28 

Para Vice- Presidente : 

Dr. Justo Leite Ch?rmont 104 

SIMÃO DIAS 

Sem reclamação e sem contestação correu 
o pleito e nenhum vicio se encontra nas au- 
thonticas das quatro secções, o resultado foi 
o seguinte: 

i* secção 

Para' Projidente: 

Votos 
Dr. Francisco do Paula Rodrigues 
Alves 100 

Para Vice- Presidente: . 

Dr. Francisco Siiviano de Almeidíi 
Brandão 100 



2^ secção 

Para Presidente: 

Votcí 
Dr. Francisco de Paula Rodrigues 
Alves * 105 

Para Vice-Presidente: 

Dr. Francisco Siiviano de Almeida 
Brandão 105 

5* secção 

Para Presidente: 

Votos 
Dr. Francisco de Paula "Rodrigues 
Alves 146 

Para Vice-Presidente: 

Dr. Francisco Siiviano de Almeida 
Brandão.. 146 

4* secção 

Para Presidertte: 

Votos 
Dr. Francisco de Paula Rodrigues 
Alves 111 

Para Vice-Presidente: 

Dr. Francisco Siiviano do Almeida 
Brandão 1 1 1 

S. PAULO 

Não houve eleição na 2* das duas secções 
em que se divido o município, 60 eleitores 
da 2» secção concorreram à 1*, onde tudo 
correu regularmente e p resultado foi o se- 
guinte. 

Para Presidente; 

Votos 
Dr. Francisco do Paula Rodrigues 

Alves....... 212 

Pa .-a Vice-Presidente: 

Dr. Francisco Siiviano de Almeida ' 

Brandão . 153 

Dr. Justo Leite Chermont ' ; 59 

VILLA NOVA 

Nas três secções do município tudo correu 
regularmente o as authenticas nada conteem 
que lhe? dê vicio, o resultado foi o seguinte: 

í^ secção * 

Para Presidente: 

Votos 
Dr. Francisco de Paula Rodrigues ... . 

Alves...... •.. 62 

Dr. Lauro Sodré ► U 
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Votos 

63 
10 



Votos 



6Ô 
3 



66 
3 



Para Vice-Presidente: 



Dp. Franojftjo SlLviano de Almeida 

Brandão 

Pr. Justo Leite Chermont 

J?* secção 

Para Presidente: 

Dp. Francisco de Paula Rodrigues 

Alves 

Dr . Lauro Sodré. . c , 

Para Vice-Presidente: 

Dr. Francisco Silviano do Almeida 

Brandão 

Dr. Justo Leito Chermont 

5* secção 
Para Presidente: 



Votos 

Dr. Francisco de Paula Rodrigues 

Alves 1 39 

General Quintino Bocay uva 11 

Para Vice-Presidente: 

Dr. Francisco Silviano de Almeida 

Brandão 135 

Dr. Justo Leite Chermont 15 

Terminado o exame que nos competia o 
addjcionados os resultados obtidos das au* 
thenticaS que nos foram presentes, opinamos 
para que: 

l^', sejam approvadas todas as eleições do 
£2Btado de Sergipe, desprezadas as duplicatas 
de Itabayana, Japaratuba o Própria,: 

2<», se)am apurados os votos dados pelos 
eleitores na 1» secção de Maroim perante o 
2** tabellião; 

3», não sejam apurados os votos dados 

tara Vice-Presidente na 2» secção de Aqui- 
aban, o que explica a diíferença entre a vo- 
tação para Presidente e Vice-Presidente; 
Èm conclusão: 

40, sejam contados: 
Para Presidente: 

Votos 
Dr. Francisco de Paula Rodrigues 

Alves 7.400 

General Quintino Bocayuva ...>..••. 50 

Dr.. Lauro Sodré 25 

Dr. Prudente José de Moraes Bar- 
ros... •., 10 

General M. P. de Oliveira Valla- 
Cão * ••••« 6 



Para Vice-Presidente: 

Dr. Francisco Silviano de Almeida 

Brandão 6.956 I 

Dr. Justo Leite Chermont 389 

Dr. José Luiz Coelho e Campos 50 

Dr. Joviniano de Carvalho 7 

Dr. Geminiano Brazil 5 

General Quintino Bocayuva « 1 

E' o nosso parecer. 

Sala das Commissões do Congresso Nacio- 
nal, 4 de junho de 1902. — Joaquim Brems^ 
relator. 



ESTADO DO ESPIRITO SANTO 



Por intermédio da Secretaria do Senado 
foram entregues á Commissão: 

A authcntica da acta da apuração geral a 
que se procedeu no governo municipal; do- 
cumento incompleto pois apenas contém a 
cópia dos trabalhos do ultimo dia em que 
funccionou ajunta. 

O relatório do Juiz seccional e 114 au« 
thenticas parciaes. 

O pleito eleitoral correu com a maior re- 
gularidade, não havendo sido apresentados 
protestos, quer perante as mesas das diffe- 
rentes secções, quer perante a junta apura- 
dora. 

Nas 1 14 authenticas presentes á Commissão 
e detidamente estudadas, não se encontram 
irregularidades que autorizem qualquer re- 
paro ou prejudiquem a verdade eleitoral. 

Os 28 votos tomados em separado são de 
eleitores da 1* secção do municipio de São 
Matheus, onde não houve eleição, e que vo- 
taram na 1* secção do mesmo municipio. 

Da apuração das 114 authenticas, acima 
mencionadas, veriíica-se que obtiveram 
votos: 

Para Presidente da Republica : 

Km 
Votos separado 

Dr. Francisco do Paula 

Rodrigues Alves 10.275 

General Quintino Bo- 
cayuva 159 

Dr. Júlio de Castilhos... 18 

Dr. Ubaldino do Amaral. 11 

Dr. Muniz Freire....... 3 

Dr. Ruy Barbosa. 1 

C. de Oliveira Andrade •♦ l 
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Para Vice-Presidente da Republica: 

Em 
Votos separado 

Dr. Francisco Silviano de 
Almeida Brandão .1 . 237 28 

Dr. Justo Chermont 280 

Dr. Ubaldino do Amaral. 5 

General Francisco Glico- 
rio 2 

Dr. Lauro Sodré I 

Dr. Alexandre José Bar- 
bosa Lima 1 

Manoel Francisco Mello 
Coutinho 1 

Sala das Coramissões, 6 do junho do 1902. 
— /. Breves, relator. 



TERCEIRA COMMISSAO 

A' 3* Commissâo auxiliar, sorteada na 
fbrma do art. 14 do Regimento commum, 
foram presentes as actas da apuração geral, 
authenticas o mais papeis concernentes á 
eleição para Presidente e Vice-presidente da 
Republica, realizada no dia 1 de março ul- 
timo, no Districto Federal e nos Estados da 
Bahia e do Rio de Janeiro. 

Depois de minucioso estudo a que proce- 
deu, acta por acta, em dias successivos e du- 
rante muitas horas de trabalho, a Commis- 
são vem apresentar á Mesa do Congresso 
Nacional o resultado de seu exame : 

DISTRICTO FEDERAL 

Cidadãos qualificados eleitores 51 .639 

Compareceram ás urnas 15.847 

Ausentei 35.792 

Numero de secções eleitoraes, em 

que foi dividido o Districto 234 

Authenticas recebidas 99 

A apuração feita pela Secretaria do Se- 
nado e verificada por esta Commissão dá 
, o resultado seguinte : 

Para Presidente da Republica: 

TOtOS 

Dp. ftancisco de Paula Rodrigues 

Alves 14.688 

General Quintino Bocayuva 498 

Dr. Ubaldino do Amaral Fontoura.. 402 

Dr. Júlio Prates de Castilhos 158 

Dr. Lauro Sodré 52 

General Francisco Glieerio 21 

Dr. Prudente José de Moraes Barros. 13 

Br, Manoel Victorino Pereira. , . . . . 5 

' Dr , Marcellino de Brito ••..♦• 2. 

I>p% Xavier da Silveira. .••••««•••» %^ 



Dr. Joaquim Murtinho, Dr. Silviano de 
Almeida Brandão, almirante Jeronymo Gon- 
çalves, barão de Pedro AíTonso, Dr. Justo 
Leite Chermont, coronel João Francisco, um 
cada um. 

Cédulas em branco, seis. 

Para Vice-Preaidente : 

Votos 
Dr. Francisco Silviano de Almeida 

Brandão 14.591 

Dr. Justo Leite Chermont 847 

General Pinheiro Machado 155 

Dr. Lauro Sodré 42 

Dr. Manoel Victorino 19 

General Francisco Glicerio 16 

Dr. Ubaldino do Amaral Fontoura. 16 

Dr. Júlio do Castilhos 15 

General Quintino Bocayuva , 13 

Marechal Almeida Barroto 11 

Dr. Sabino Barroso 4 

Senador Thomaz Delfino 4 

Senador Lopes Trovão 3 

Dr. Cândido Barata Ribeiro, Dr. Alfredo 
Maia, Dr. Joaquim Martinho, Dr. Luiz do 
Azevedo, dous cada um. 

Coronel Vespa>iano de Albuquerque, Dr, 
Lobo e Mello, coronel Henrique Vailadares, 
Dr. Joaquim Nabuco de Freitas, Dr. An- 
drade Figueira, um voto cada um. 

Cédulas em branco, 98. 

Nenhum vicio insanável notou a Com- 
missão nas authenticas recebidas, nem foi 
apresentado protesto perante qualquer das 
mesas eleitoraes, perante a junta aparadora 
ou Congresso Nacional, 

ESTADO DA BAHIA 

Eleva-so a 128.590 o numero de eleitores, 
de que se compõe o Estado, faltando os mu- 
nicípios de Maragogipe, Areia, Capella Nova 
de Jequiriça, Cayru, Nova Boipeba, Una, 
Olivença, Camamu, lorapiuna, Barra do Rio 
de Contas, Santa Cruz, Villa Verde, Viçosa, 
S. José de Porto Alegre, Itabrabo, Scuata 
Sé, Santo António da Gloria, Amparo, Len- 
çóes, Campestres, Bom Jesus do Rio de Con- 
tas, Caetité, Umburanas, Barra do Rio Gran- 
de, Brotas de Macahubas, S. José de Casa 
Nova e Brejinho os quaes figuram no map- 
pa enviado á Secretaria do Congresso, em 
cumprimento ao que preceitua o § 2«> do 
art. 2° das instrucçôes que acompanham o 
decreto n. 4.177, de 28 de setembi^do anno 
passado, tendo em branco as colunuias re- 
ferentes ao numero de secções e ás de elei<* 
tores de cada uma destas , 

Compareceram ás urnas 94.271 eleiiore.*3f 

Authenticas recebidas, 714^ 
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A Commlssão nenhuma irregularidade en- 
controu, quer no processo eleitoral, quer nas 
cópias das respectivas actas, pelo que limita- 
se a dar o resultado da addição dos votos 
constantes das authenticas que lhe foram 
entregues, a saber: 

Para Presidente da Republica: 

Votos 

Dr. Francisco de Paula Rodrigues 

Alves 85.907 

General Quintino Bocayuva 1 .439 

Dr. Severino dos Santos Vieira. ... 913 

Dr. Ubaldinodo Amaral Fontoura. 416 

Dr. Júlio Prates de Castilhos 328 

Senador Ruy Barbosa 264 

Dr. Mano?l Victorino Pereira 18(3 

General DionysioE. de Castro Cer- 
queira 136 

Dr. Domingosde Andrade Figueira. 124 

Conselheiro Luiz Vianna 115 

Dr. Francisco de Paula Oliveira 

Guimarães 109 

General Manoel de Souza Dantas. . . 98 

Senador Lauro Sodré 83 

Dr. Prudente J. de Moraes Barros. . 56 

Vigário Victor Leonardo . . . .' 48 

Deocleciano Pires Teixeira 40 

Senador Arthur César Rios 33 

Dr. José Joaquim Seabra 25 

Dr. António Carneiro da Rocha. ... 22 

Senador Justo Leite Chermont 16 

Dr. Joaquim Duarte Murtinho 14 

. Senador Cândido Barata Ribeiro. . . . 13 
Conselheiro Francisco Sodré Pe- 
reira ', ^ 

Dr. Benedicto Chrispiniano 8 

Dr . Joaquim Ignacio Tosta 7 

Dr. José Marcellino de Souza 7 

Dr. Affjnso A. Moreira Penna 6 

Commendador João Augusto Neiva. 6 

Dr . Manoel Ferraz de Campos Salles. 5 

Almirante E. Wandenkolk 5 

Dr. José Pires de Oliveira e Silva. . 4 

Dr. Carlos do Laet 3 

Barão de S . Francisco 3 

Barão do Ladario 2 

Barão de Jeremoabo 2 

Dr. Affons3 Celso Júnior 2 

Barão de Capivary, Dr. Aflbnso Celso de 
Assis Figueiredo, um cada um. 

Para Vice-Presidonto: 

Votos 

Dr. Francisco Silviano de Almeida 

Brandão 87 . 883 

Dr . Cândido Barata Ribeiro 1 . 721 

Senador Justo Leite Chermont 1 . 030 

Senador Arthur César Rios 461 

Pr . Aristides Augusto Milton 368 



Votos 
Dr. Francisco de Paula Oliveira 

Guimai-ães 334 

Dr. Severino dos Santos Vieira.... 202 

Dr. José Marcellino de Souza 198 

Dr . Manoel Victorino Pereira 191 

Dr. Satyro do Oliveira Dias 164 

Dr. Domingos de Andrado Figueira. 162 

General Francisco Glicerio 136 

Dr. Júlio Prates de Castilhos 115 

Dr . Raphael Jambeiro 103 

Dr . José Joaquim Soabra 95 

Dr. Lauro Sodré 92 

Coronel Amado Pereira Dantas Rião 90 
General Dionysio E. de Castro Cer- 
queira 82 

Dr. Virgílio Climaco Damásio 79 

Dr. Joaquim Rodrigues Lima 78 

Dr. Ubaldino do Amaral Fontoura 71 

Dr. António Ferreira Vianna 58 

Dr. Pedro Pires Pereira de Souza 51 

Senador João Moreira de Pinho 50 

Dr. Ribeiro dos Santos 47 

Dr.* José Gonçalves da Silva 46 

Dr. Luiz de Araújo 40 

Barão do Jeremoabo 40 

Dr. Francisco do Assis Rosa e Silva 30 

General Quintino Bociyuva 30 

Dr. Francisco Sodré Pereira 23 

Dr. Quintino Ferreira da Silva.... 22! 

Dr. Clóvis Beviláqua 20 

Dr. Joaquim Ignacio Tosta 20 

Dr. Innoccncio Serzedello Corrêa. . . 17 

Dr. José Gonçalves de Castro Cincorá 16 

Barão do Rio Branco 16 

Dr. Ruy Barbosa 1^ 

Almirante Custodio José de Mello. . . 12 

Dr. ElpidJo do Mesquita 10 

Dr. António Pacifico Pereira 10 

Dr. Deocleciano Ramos W 

Dr. Félix Gaspar de Barros e Al- 
meida 9 

Durval Pires de Oliveira ^ 

Barão de Ladario ^ 

José Joáqiiim da Silva 5 

Dr. Francisco Thomaz Ribeiro de 

Moura , • * 

Dr. José Eduardo Freire de Carvalho 

Filho... , ' 2 

Dr. Assis Brazil, capitão Cândido Cardoso* 
Dr. Aífonso Celso de Assis Figueiredo, uií 
cada um. 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

Compõe-se o eleitorado do Estado de 83*547 
cidadãos, não comprehendidos os aiistados 
nos municípios de Araruama, Carmo, Síô 
Francisco.de Paula e Saquarema, que, pof 
falta deJuiXormaçdes das respectivas canwç*: 
,municip^e.'^,.íleítaram. de ser contomp?>i« 
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no mappa da divisão eleitoral rometlido pela 
Secretaria dos Negócios do Interior e Justiça, 
de ordem da presidência do mesmo Estado. 

Autfaenticas recebidas, 348. 

Houve duplicata na 1* secção do \^ dis- 
tricto do ArarUama, na* 1*, 2* e 3* secções do 
3® districto do mesmo municipio e na 4* se- 
cção do S^disttlcto de S. João Marcos. 

Pareça á Conlnaissãò que, de accordo com 
o § 7« do art. 44, da lei n. 35, do 26 do ja- 
neiro de 1892, devem ser apuradas aa elei- 
ções que se effectuaram perante as mesas 
da 1», 2» e 3» secções do 3^ districto de 
Arapuamar, presididas pelos cidadãos Custo- 
dio José AflEonso, António Gomes da Fonseca 
e Loopoldíno José da «Silveira, que so reuni- 
ram nos legares previamente designados 
por quem de direito, conforme se ve das 
certidões oxhibidas com as authenticas. 

Estas actas accusam o resultado que S3 
segue: 

Para Presidente : 

Voto» 

Quintino B.cayuva. 504 

Para Vice-President^: 

Cédulas em branco , 504 

Segundo as actas das mesas presididas 
pelos cidadãos Dr. Francisco Joaquim de 
Souza Motta, António Joaquim da Silva Por- 
tugal Filho G J.só dos Santos Carvalho, 
Houve esta votação nas três referidas secções: 

Para Presidente : 

Votos 

Quintino Bocayuva. 290 

Ubaldino do Amarai 5 

Rodrigues Alves 2 

Para Vice Presidente: 

Votos 

Silviano Brandão 10 

Justo Chermont 5 

Cédulas em branco, 141, 

Na 2* secção citada, consta da acta que 
só houve votação para Presidente. 

Quanto á l* secção do 1** districto do mu- 
nicipio de Araruama o á 4* gecção do 2° dis- 
tricto do municipio do S. João Marcos, na 
ausência de documentos que habilitem a 
saber qual das eleições é a verdadeira e 
quaes os mesarios legalmente nomeados para 
presidil-as, tanto mais quando unaas e ou- 
tras se dizem feitj.s no local designado pelo 
presidente . do governo municipal, entende a 
Commissão mais acertado, propor que ne- 
phuma delias seja apurada. 

Congresso 



Eis a apuração constante de cada uma 
dosjas actas: 

1* secção do 1° districto de Araruama 
(Mesa presidida peto cidadão Dr, Bernardo 
José da Fonseca Vasconcellos) 

Para Presidente: 
Quintino Bocayuva 

Para Vice-Presidentc: 

Cédulas em branco 124 

(Mesa presidida pelo cidadão Belisario dos 
Santos Carvalho) 

Para Pi'esidonte: 



Votos 
124 



Votos 
116 



Quintino Bocayuva , 

Para Vice-Presidente: 

Cedulais era branco 116 

4» secção do 2* districto de S. João Marcos 
(Mesa presidida pelo cidadão Francisco Esteves 
Cherem) 

Para Presidente: 

Quintino Bocayuva, 203 votos; 44 em se- 
parado. 

Para Vico-Presidento: 

Silviano Brandão, 203 votos; 44 em sepa- 
rado. 

(Mesa presidida pelo cidadão Lincoln Caetano 
da Silva Rocha) 

Para Presidente: 



Quintino Bocayuva , 

Para Vice-Presidente: 
Cédulas em branco. . . . . 



Votos 
164 
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A junta apuradora reunida em Petrópolis, 
ao encerrar os seus trabalhos, menciona na 
acta da apuração geral e remette para quo 
o Congresso Nacional tome na devida consi- 
deração um protesto em que 80 eleitores do 
municipio de Tlierezopolis reclamam contra 
a validade das eleições procedidas no mesmo 
municipio. 

Pelos documentos que instruem o protesto, 
verificou á commissão que os mesarios das 
quatro secções eleitoraes daquelle municipio 
foram nomeados pelo juiz de paz, entidade 
que a lei federal' não reconhece, e a quem 
não conferiu essa attribuição. E' uni vicio 

§5 
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insanável. Non est major defeclus quam de" 
fectús potestaiis , 

A Commissão propõe, portanto, a nuUi- 
dade das eleições que se eflfectuaram no mu- 
tiicipio de Therezopolis (quatro secções) com 
o seguinte resultado: 

Para Presidente : 

Quintino Bocayuva 

Para Vice-Presidente : 
Silviano Brandão. 



Votos 
540 



30 



Cédulas em branco, 510. 

Êm offlcio ao Sr. Vice-Presidento do Sè- 
liado, o coronel Adilio da Silva Monteiro, 
çervontuario de orpháos e ausentes da- cidade 
de Rezende, a cij^a serventia foi annexado o 
1° tabellionato do legar, mas do qual ainda 
não tomou posse, por ter o seu antecessor ob- 
tido mandado de manutenção, remette, como 
^Ivaguarda dos seus direitos áquclle cargo, 
um protesto, tanto contra o facto de ter sido 
o mesmo seu antecessor convidado para con- 
ferir e concertar a authentica da 1* secção 
eleitoral daquella cidade, como por nullidade 
de todos os actos que por elle foram prati- 
cados, quer como tabellião, quer como es- 
crivão do 1* offlcio. 

O simples enunciado do protesto demonstra 
a sua improcedência. A acta foi transcripta, 
conferida e concertada pelo funecionario 
que estava no exercício do cargo de tabellião 
e nelle manutenido por mandado judicial. 

E' evidente que não competia á mesa elei- 
toral, como não compete ao Congresso Na- 
cional, decidir essa contenda. Demais, a 
transcripção da acta pôde ser feita lião só 
por tabellião, mas ainda por qualquer ser- 
yentuario de justiça ou mesmo eserivão 
ad-hoc, nomeado pela mesa, pos termos dos 
arts. 43, § 20 da lei n. 35, e 21 das instrucções 
que baixaram com o decreto n. 4.177. As 
aojmmas das votações de 337 authenticas, que 
na opinião da 3* commissão auxiliar, devem 
ser apuradas, dã este resultado: 

Para Presideate da Republica; 

Votofl 

Quintino Bocayuva • 36.798 

Rodrigues Alves , 936 

Júlio de Castilhos 314 

Ubaldino do Amaral 80 

Joaquim Mnrtinho. 61 

Francisco Portella 45 

Arthur Oscar de Andrade Guimarães 20 

Prudente de Moraes 10 

Domingos de Andrade Figueira 8 

Lauro Sodré 5 



Votos 

António Rodrigues de Andrade Tota 4 

Visconde de Ouro Preto » 4 

Honório de Souza Pacheco • 3 

Silviano Brandão 3 

Edmundo Augusto Torres Cotrim. . . 3 

João Calino de Siqueira Rato 2 

José Violante 2 

Alfredo de Menezes Carneiro 2 

Ruy Barbosa, Josô António Porto Rocha, 
AntoniíTAugusto Pereira Lima, Miguel Joa- 
quim Ribeiro de Carvalho, Felippe Aristides 
Caire, Themistocles Vieira Torres, um cada 
um. 

Cédulas era bianco, 44. 
Para Vicc-Presidente : 

Votos 

Silviano Brandão 21 .343 

Júlio de Castilhos 675 

Lauro Sodré 421 

Miguel Joaquim Ribeiro de Carvalho 302 

Francisco Portella 189 

Lopes Trovão 144' 

Nilo Peçanha........ 143 

Justo Chermont 117 

João António de Barros Júnior.... 64 

Júlio Maximiano de Oliveira 48 

Joaquim Martinho 46 

José Hypolito de Oliveira Ramos. . . 36 

Ezequiel Baptista de Araújo Pinheiro 30 

Domingos Moreira de Souza ....... • 30 

Joaquim Mattoso Ribeiro Camará. . . 29 

Josô Ribeiro Junqueira 24 

Arthur da Silva Vargas 21 

Barão de Miracema 19 

Felippe Aristides Caire 12 

Leopoldo Teixeira Leite 1 1 

Henrique Borges Monteiro 1 í 

Manoel Coelho Barroso 10 

Affonso Celso 9 

Sebastião de Lacerda 8 

António Garcia da Silva Ferreira.. 8 

Alexandre José Barbosa Lima 6 

Álvaro Rocha Pereira da Silva. .... 

Gama Júnior 

Manoel da Costa Dias Júnior. ...... 

Rosa e Silva • 

Américo Werneck... 

Alberto Torres 3 

Arthur Aunnes Jacome Pires, 3 

Oscar de Macedo Soares 3 

Quintino Bocayuva 3 

Pedro Tavares, João Suiromsseau, Rangel 
Pestana, Adolpho Burgos Ponce de Leon, 
Geraldo Cândido Martins, Sabino Olegário 
Pinho, José da Cunha Ferreira, Affonso de 
Souza Reis, João Baptista Pereira Santos, 
José Gomes Pinheiro Machado, António Ja» 
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cintho Pereira Nunes, Ubaldino do Amaral, 
e David Moretzon Campista dous cada um. 
Manoel Victorino, José Bochecha, Fran- 
cisco Joaguim de Souza Mouta, Álvaro Pe- 
neira da Rocha, Torquato de Sá Pinto de 
Magalhães, Francisco Assis Brazil, Benedicto 
Hermogeneo de Menezes, Jorge Sauerbronn 
de Souza, Rómulo da Camará Barreto, An- 
tónio de Souza Coelho, Vital Costa, Jorge 
Reid, visconde de Quissçtman, Luiz Carlos 
Fróes da Cruz, Francisco da Costa Per^iira 
Maduro, Albino Soares & Comp., João Bici- 
Iho Gome> e Souza, Pereira Machado, Joa- 
quim Maurício de Abreu, Francisco Chaves 
de Oliveira Botelho, José Christiano Stockler 
de Lima, Fernando Lobo Leite Pereira, Dio- 
nysio Manhães Barreto, António Carlos dos 
Santos, Francisco Glycorio, Arnaldo José Al- 
ves Ferreira e Josó Izidoro Martins Júnior 
um cada um. 

Cédulas em branco, 7.925, 



CONCLUSÃO 

A 3* Commissao, considerando que as au- 
thenticas se acham revestidas das formali- 
dades essenciaes ; que, com diminutas ex- 
cepções, acima enumeradas e discutidas, o 
proce;5So eleitoral correu regularmente, sem 
embargo de alguns senões, que não affectam 
a verdade do escrutínio, e sem que hovess9 
contestações, reclamações ou protí3sto^, 6 de 
parecer : 

1<>, quo sejam approvadas as eleições a 
que se procedeu no dia 1 de março do cor- 
rente anno, para Presidente o Vice-Pre>i- 
dente da Republica, no período de 15 de 
novembro de 1902 a 15 de novembro de 1906, 
emíÃ secçõas do Districto Federal, 714 sec- 
ções do Estado da Bahia e 337 do Estado do 
Rio do Janeiro, com o seguinte resultado : 

Voios 

Dr. Francisco de Paula Rodrigues 

Alves 101 .525 

General Quintino Bocay uva 38 . 735 

Dr. Severino dos Santos Vieira. . . . 913 

Dr. Ubaldino do Amaral Fontoura. 898 

Dr . Júlio Prates de Castilho 800 

Senador Ruy Barbosa 265 

Dr . Manoel Victorino Pereira 191 

Senador Lauro Sodré. • 140 

General Dyonisio Evagelista de 

. Castro Cerqueira 136 

Dr. Domingos de Andrade Figueira 132 

Conselheiro Luiz Vianna 1 15 

Dr. Francisco de Paula Guima- 
rães 109 

Manoel de Souza Dantas 98 

Dr. Prudente J. do Moraes Barros. 79 

Dr. Joaquim Duarte Murtinho.... 76 



Vigário Victor Leonardo 48 

Dr. Francisco Portella • 45 

Deocleciano Pires Teixeira » . 40 

Senador Dr. Arthur César Rios..^ 33 

Dr. José Joaquim Seabra 85 

Dr. António Carneiro da Rocha. , . 22 

General Francisco Glyeerio 21 

Arthur Oscar de Andrade Gui- 
marães âO 

Senador Justo Leite Chermont. , . . , 17 

Dr. Cândido Barata Ribeiro 13 

Dr. Benedicto Chrispiniano 8 

Conselheiro Francisco Sodró Pereira 8 

Dr . Joaquim Ignacio Tosta 7 

Dr . José Marcellino de Souza 7 

Dr. Affonso A. Moreira Penna...... 6 

João AugAisto Neiva.-; 6 

Almirante Eiuardo Wandenkolk. . . 5 

Dr. ManoelFerraz de Campos Salles 6 

Visconde de Ouro Preto • 4 

António Rodrigues de Andrade Tota 4 

Dr. José Pires de Oliveira e Silva... 4 

Dr. Silviano Brandão . 4 

Barão deS. Francisco.... 3 

Carlos de Laet.,.,..,.*.... 3 

Edmunndo Augusto Torres Cotrim. . 3 

Honório de Souza Pacheco 8 



Dr. Aífonso Celso Júnior, Barão de Gero- 
moaba. Barão de Ladario, Alfredo de Meoja- 
zes Carneiro, João Calino de Siqueira Rato, 
José Valente, Dr. Marcellino de Brito Dr, 
Xavier da Silveira, dous cada wm* 

António Augusto Pereira Lima almiran- 
te Jeronymo Gonçalves, Barão de Gapiví^- 
ry, Barão de Pedro Affonso, coronel JoãQ 
Francisco, Felippe Aristides Caire, José An- 
toaio Porto Rocha, Miguel Joawjuim Ribeiro 
de Carvalho Temistocles Vieira Torres e 
Affonso Celso de Assis Figueiredo, i*m cada 
um. 

Para Vice-Presidente da Republica ; 

Dr. Francisco Silviano de Almeida 
Brandão , . . . 123 . 817 



Dr. Justo Leite Chermont. 

Dr. Cândido Barata Ribeiro 

Dr . Júlio Prates de Castilhos. 

Dr. Lauro Sodré 

Dr. Arthur César Rios 

Dr . Aristides Augusto Milton 

Dr. Francisco de Paula Oliveira 
Guimarães 

Miguel Joaquim Ribeiro de Car- 
valho 

Dr. Manoel Victorino Perwa • 

Dr . Severino dos Santos Vieira 

Dr. José Marcellino de Souza. ..... 

Dr. Francisco Portella 

Dr. Satyro de Oliveira Dias 



994 
.723 
.805 
555 
461 
366 

834 

30S 
211 
202 
198 
189 
164 
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ÒONGÍRESSO NACIOKáI. 



Votos 

Dr. Domingos de Andrade Fi- 
gueira 163 

General Pinheiro Machado 157 

General Francisco Glycerio 153 

Dr. Lopes Trovão 144 

Dr. Nilo Peçanha 143 

Dr. Raphael Jambeiro 100 

Dr . José Joaquim Seabra 95 

Coronel Amado Pedreira Dantas 

Bião 90 

Dr. Ubaldino do Amaral Fontoura. . . 89 

Dyonisio E. de Castro Cerqueira 82 

Dr. Virgilio Climaco Damazio 79 

Dr. Joaquim Rodrigues Lima 78 

João António de Barros Júnior 64 

Dr. António Ferreira Vianna 58 

Pedro Pires Pereira de Souza 51 

João Moreira de Pinho 50 

Júlio Maximiano de Oliveira 48 

Dr. Joaquim Duarte Murtinho 48 

Dr. Ribeiro dos Santos 47 

Dr. José Gonçalves da Silva 46 

General Quintino Bocayuva 40 

Barão de Geremoabo 46 

Dr. Luiz de Araújo 40 

José Hypolito de Oliveira Ramos. . . 36 

Dr. Francisco de Assis Rosa e Silva 34 

Domingos Moreira de Souza 30 

Ezequiel Baptista de Araújo Pânhei- 

ro 30 

Joaquim Mattoso Ribeiro Camará.. 29 

José Ribeiro Junqueira 24 

Dr. Francisco Sodré Pereira 23 

Dr. Quintino Ferreira da Silva. ... 22 

Arthur da Silva Vargas 21 

Dr. Clóvis Beviláqua 20 

Dr. Joaquim I«ínacio Tosta 20 

Barão de Miracema 19 

Dr. Innocencio Serzedollo Corrêa. .. 17 

Dr. José Gonçalves de Castro Cincorá 16 

Barão do Rio Branco 16 

Ruy Barbosa 14 

Almirante Custodio José de Mello. . 12 

Folippe Aristides Caire 12 

Henrique Borges Monteiro 11 

Leopoldo Teixeira Leite 11 

Marechal Almeida Barreto 11 

Dr. Afifonso Celso, 10 

Dr. António Pacifico Pereira 10 

Dr. Deocleciano Ramos 10 

Dr. Elpidio de Mesquita 10 

Manoel Coelho Barroso 10 

Dr. Félix Gaspar de Barroso e Al- 
meida 9 

António Garcia da Si Ivo Ferreira ... 8 

Sebastião de Lacerda 8 

Alexandre José Barbosa Lima. . . .*. . 6 

Durval Pires de Almeida 6 

Barão do Ladario 5 

José Joaquim da Silya 5 

Álvaro Rocha Pereira da Silva. . . • 4 



3 
3 
3 
3 
2 
2 

2 
2 
2 

2 
2 



Votos 

Américo Werneck 4 

Dr. Francisco Thomaz Ribeiro de • 

Moura 

Gama Júnior 

Manoel da Costa Dias Júnior 

Dr. Sabino Barroso 

Senador Thomaz Delfino 

Alberto Torres 

Oácar de Macedo Soares 

Arthur Annes Jacomo Pires 

Ssnadnr Lopes Trovão 

Dr. Alfredo Maia 

Luiz de Azevedo 

Dr. José Eduardo Freire de Carvalho 

Filho 

Pedro Tavares 

João Su romsseau 

Rangel Postina 

Adolpho Burgos Ponce de L?on 

Geraldo Cândido Martins 2 

Sabino Olegário Pinho 2 

José da Cunha Ferreira 2 

Affonso de Souza Reis 2 

João Baptista Pereira Santos 2 

António Jacintho Pereira Nunes. ... 2 

Daniel Moretzon Campista 2 

Coronel Vespasiano de Albuquerque, Dr. 
Lobo e Mello, coronel Henrique Valladares, 
Dr. Jjaquim Nabuco de Freitas, Dr. Assis 
Brazil, capitão Cândido Cardoso, Manoel Vi- 
ctorino, José Bochecha, Francisco Joaquim 
de Souza Mouta, Álvaro Perciía da Rucha, 
TorquatodeSá Pinto do Ma«:alháe3, Fran- 
cisco Assis Brazil, Benedicto Hermogeneo de 
Menezes, Jorge Sauerbrou de Souza, Rómulo 
da Camará Barreto,AntoDJo do Souza Coelho, 
Vital Costa, Jorge Reid, visconde de Quis- 
samã, Luiz Carlos Fróos da Cruz, Francisco 
da Costa Pereira Maduro, Albino Soares & 
Comp.. João Bicalho Gomes e Souza, Pereira 
Machado, Joaquim Mauricio do Abreu, Fran- 
cisco Chaves de Oliveira Botelho, Josó Chris- 
tiano Stockler de Lima,Fernando Lobo Leite 
Pereira, Dyonisio Manhães Barreto, António 
Carlos dos Santos, Arnaldo Josô Alves Fer- 
reira o José Izidoro Martins Júnior, um cada 
um, 

2.0 Que sejam annuliadas as eleições do 
município do Thei^esopolis, da !• secção do 
1*^ districto do município de Araruama e da 
4» scc^o do 2° districto do municipio do Sao 
João Marcos. 

Saía das Commissões, 2 do junho do 1902. 
—Clelo Nunes y presidente. --*Sd Peixofo^re 
lator geral.— F. Tolenlino, —Diogo Fortuna, 
— Epaminondas Hf, Gracindo,— José Mar* 
cellino. 
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QUARTA COMMISSÃO 

A 4* Commissão sorteada para estudar a 
eleição para os cargos de Presidente e Vice- 
presidente da Republica a que se procedeu 
nos Estados de Minas Geraes, Goyaz e Matto 
Grosso, a 1 de março do corrente anno, tendo 
examinado attentamente as 1 .372 authenticas 
que lhe foram presontes, passa a expor o re- 
sultado dos seus trabalhos com relação a 
cada um daquelles Estados separadamente. 

Sala das Commissões, 4 de junho de 1902. — 
Álvaro Machado, presidente. — Augusto de 
Freitas, — José Duarte. — Ignacio Tosta, — 
Félix Gaspar. — Joaquim Pires . 



ESTADO DE MINAS GERAES 

í** a 4^ districtos eleitoraes 

Correu, em geral, regularmente e do ac- 
cordo com as prescripções legaes o pleito de 
1 de março nos quatro primeiros districtos 
do Estado de Minas Geraes. 

Todavia, das 343 authenticas recebidas 
dessa circumscripção eleitoral, algumas se 
acham inquinadas de irregiilaridades, que 
um exame attento e cuidadoso fez notar e 
que vão, em seguida, relacionadas. 

i^ districto 
Irregularidades 

Não foi concertada a acta da ô^secçao do 
município de Itaúna e essa mesma irregula- 
ridade, acompanhada da falta da acta da or- 
ganização da mesa, da cópia das assignaturas 
e do termo de encerramento, nas : 11* de 
Pará, 2» de Santa Luzia, 1* de Inhaúma 
(Sete Lagoas), 3* de Taboleiro Grande (Sete 
Lagoas). Essas actas teem os ns. 40, 69, 78 
e82. 

Obtiveram votos nessas secções : 



Para Presidente : 
Dr. Rodrigues Alvos. 



Para Vice-Presidente : 
Dr. Silviano Brandão 



410 



410 



Falt im a acta da organização da mesa, a 
cópia das assignaturas e o termo de. encer- 
ramento nas: 2* de Pitanguy, 1* e 2'» de Je- 
qui ti bá (Sete Lagoas). (Actas ns. 42, 72 e 80 .J 

Faltam a cópia das assignaturas e o termo 
de encerramento, ou somente aquella cópia, 
na3 ; 2* de Caethé, 1* e 3* de Itaúna, 2» de 



Pará, 1» de Pitanguy, 1* de Lagoa Santa 
(Santa Luzia). (Actas ns. 19, 30, 31, 33, 41 e 
73.) 

Todas ôllas, porém, se acham concertadas. 

O resultado das 840 authenticas recebi las 
ô o seguinte: 



Para Presidente: 

Dr. Rodrigues Alves 

Quintino Bocayuva 

Júlio de Gastilhos -. 

Américo Werneck 

Ubaldlno do Amaral 

Ce^sario Alvim 


Votos 

7.362 

116 

56 

33 

23 

6 

2 

2 

6 

7.574 

27 
5 
2 

2 

2 

1 
1 
1 

1 
1 
2 


Km 

separado 

467 
2 

4 


João António de Avèllar..^ 
Prudente de Moraes — .* 

Silviano Brandão 

Affonso Penna 




Visconde de Ouro Preto. . 
Bernardo Pinto Moateiro. 

Joaquim Murtinho 

Barão de Geremoabo 

Em branco 




Para Vice-Presidente : 
Dr. Silviano Brandão — . 

Dr . Justo Chermont 

Dr. Cesário Alvim...... 

Dr. Júlio de Gastilhos... 

Dr. Affonso Penna 

Francisco Bernardino R. 

da Silva 


472 
l 


Francisco Mendes P i - 
mentel. .... 




Quintino Bocayuva 

Lauro Sodré 




Luiz Cassiano Martins 
Pereira • . . 




João Pinheiro da Silva. . . 
Em branco -. 





Além das actas já citadas acima, como 
contendo outras irregularidades que não a 
falta de concerto, ha maia as seguintes em 
que falta a cópia das assignaturas dos elei- 
tores que compareceram : 4*, 5* e 6* de 
Pará, 7» e 9» de Pitanguy, 6» e 9» de Santa 
Barbara, única de Jaboticahubas ( Santa 
Luzia), única de Buritys e 1» deJequitibá 
( Sete Lagoas) o 1* do Villa Npva de Lima. 

2^ districto 

Além de não trazerem a acta da organiza- 
ção da mesa, a cópia das assignaturas, ou o 
numero dos ausentes, não foram concertadas 
as seguintes authenticas, 13*, 17* e 22» de 
Barbacena, 17* de S. João d* El-Rey, 8* do 
Alto Rio Doce. ( Actas ns. 100, 103, 106, 
164 e 90), 
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Delias apupa-se o seguinte resultado : 
Para Presidente : 

Votos 

br. Rodrigues Alves 50i 

Dr . Ubaldino do Amaral 4 

Para Vice-Presidente : 

Dr, Si Iviano Brandão , . 503 

Cteneral Quintino Bocayuva ; . , \ 

Dr. CesarioAlvim 1 

Falta somente a cópia das assignaturas nas 
seguintes : 24» de Barbacena, 2» de Eiltre 
Rios, 7* e 10» de Pomba, 15» e 19» de S. João 
d'ElRey, 7»de TiradentQS. (Actas ns. 108, 
109, 129, 130, 162, 166 e 174). 

Da acta da 2» secção do Barbacena (92), 
escripta em 2 folhas do papel, só veiu a 
metade, isto é, uma das folbas, a que contóm 
o resultado da votação. 

O resultado total das 95 authenticas rece- 
bidas é : 

Para Presidente : 

Votos Em 
separado 

kodr igues Alves 9 . 743 . 43 

Quintino Bocayuva 222 

Juíio do Cástilhos 46 

Ubaldino do Amaral ..... ] .| 

Visconde de Ouro Preto. . 4 

Bias Forteá ....; 3 

Affonso Celso 1 

Prudente de Moraes. .... i 

António Francisco Matta. 1 

Si l viano Brandão 1 

João Alfredo... 1 

Em branco 3 

Para VJoe-Presidente: 

Si IvJanò Brandão 9.882 43 

Jdsto Chérmont 17 

Lauro Sodrô 11 

Júlio de Cástilhos 3 

Quintino Bocayuva 2 

Bias Fortes...... 2 

Cesário Alvimi 2 

Modesto de Araújo La- 
cerda 2 

Cândido de Oliveira 2 

Rodrigues Alves 1 

Andrade Figueira. 1 

Em branco 7 

3^ districto 

Deste districto foram recebidas 103 authen- 
ticas. Além da falta da acta da organização 
3a mesji, da cópia das assignaturas,do termo 
de encerramento e do numero dos ausentes, 



em algumas, não estão concsrtadas as se- 
guintes: 15», 16» e 19» de Cataguazes, 9» de 
Leopoldina e 8» de Rio Branco. (Actas ns.205, 
206,209, 216 e 236.) 

Na 1» secção de S. Paulo do Muriahé vo- 
taram 43 eleitores da 2» e esses votos não 
foram tomados em separado. (Acta n. 252.) 

A votação nessas secções foi a seguinte: 

Para Presidente: 

• Votos 

Dr. Rodrigues Alves ; 421 

General Quintino Bocayuva 20 

Dr. Ubaldino do Amaral 7 

Dr. Júlio do Cástilhos 3 

Para Vice-Prosidente: 

Dr . Silviano Brandão 420 

Dr. Justo Chérmont 23 

General Quintino Bocayuva 1 

As seguintns outm^ authenticas não tra- 
zem a acta da organização da mesa, a cópia 
das assignaturas, o termo de encerramento, 
umas, esta cópia e este termo, outras, ou 
somente a cópia das assignaturas, algumas: 
7«el4«de Cata.ifuazes, 4^ e 13» do Leopol- 
dina o2» do Piedade. (Actas ns. 198, 204, 213, 
220 o 221.) Todas, poróm, estão concer- 
tadas. 

A apuração total deste districto é: 

Para Presidente: 

Votos Em 

separado 

Rodrigues Alves 1 1 .061 439 

Quintino. Bocayuva 355 

Ubaldino do Amaral.... l24 3 

Júlio de Cástilhos » 41 

Caetmo T. N. Sayão Lo- 
bato 28 

Carlos Vaz de Mello. .... 9 

Cesário Alvim 5 

Prudente de Moraes.... 4 

Visconde do Ouro Preto. 3 
Diogo L. de A. Pereira 

de Vasconcellos 3 

Costa Senna 2 

Rodolpho Abreu 2 

Luiz de Camões António 

Dias 1 

Justo Chérmont 1- 

Jeronymo Fernandes das 

Chagas 1 

José Pilar Peixoto Gui- 
marães 1 

Joaquim António Dutra.. 1 

Em branco 1 

Para Vice-Presidente : . 

Silviano Brandão 12. 134 452 
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Em 
separado 



Votos 

Justo Chermont.... ...... 18Q 

Laurt) Sodré 12 

José Theotonio Pacheco.. 6 

Quintino Bocayuva 4 

JuIio de Castilhos. 3 

Carlos Vaz de Mello..... 3 

Nilo Peçanha 2 

Affonso Celso 2 

Andrade Figueira l 

li'ernando Lobo 1 

Custodio de Mello 1 

Justo Gonzaga de Mo- 
raes..,. 1 

Nicoláo Pazani. 1 

Cesário Alvim 1 

Júlio Leite Chermont. ... 1 

4"* districto 



Das 61 authenticas recebidas nâo teem 
concerto as seguintes: 15" el7» de Juiz de 
Fora, 2» de Lima Duarte, 2* e 7* de Mar de 
Hespanha e 9» de S. José d' Além Parahvba, 
sendo que delias as primeira, segunda e 
quinta não trazem a acta da organização 
da mesa, a cópia das assignaturas e o termo 
de enceri'amento. (Actas ns. 293, 294, 306, 
310, 314 e 342,; 

E' a seguinte a votação constante dessas 
actas: 



Para Presidente i 



Dr. Rodrigues Alvos 

General Quintino Bocayuva. 
Dr, Lauro Sodré 

Para Vice-Presideiíte : 

Dr . Silviauo Brandão 

Dr. Prudente de Moraes..... 
Di'. Justo Chermont 



Votos 

717 

39 

1 



755 
1 
1 



Faltam a acta da organização da mesa, 
a cópia das assignaturas o o termo de en- 
cerramento nas: 3» do Rio Preto c 8» de São 
José de Além Parahyba. (Actas ns. 326 o 

341;) 

Faltam a cópia das assignaturas e o ter- 
mo de encerramento na 1* de Guarará 
(n. 283). 

Falta a cópia das assignaturas, sómento, 
nas: 35* de Juiz de Fora, única de Dores do 
Parahybuna (Palmyra). (Actas ns.300e 323). 

Todas ellas porém se acham concertadas. 



A apuração das 61 authenticas deste dis- 
tricto díí Q seguinte resultado: 

Para Presidente: 



Votos 



Em . 

separado 

Í46 
1 
6 



Rodrigues Alves 4.209 

Quintino Bocayuva 166 

Júlio de Castilhos 65 

Ubaldino do Amaral 32 

Cesário Alvim 5 

Izabel a Redemptora 5 

Fernando Lobo 3 

Lauro ^odré... 3 

Andrade Figueira., 3 

Bias Fortes 2 

Paulo Joaquim da Fonseca 

Paes 2 

Prudente do Morí^e^ 1 

António Arnaldo de Oli- 
veira 1 

Visconde de Ouro Preto.. 1 

Francisco Marcondes 1 

Em branco 6 . 

Para Vice-Presidente : 

Silviajo Brandão........ 4.271 145 

Justo Chermont 41 

Lauro Sodré 18 

Manoel Victorino 8 

Carlos de Laet 3 

Constantino Luiz Palie ta. 2 

Jucelino Ferreira da Cos- 
ta 2 

Joaquim de Freitas Wa- 
shington 2 

Fernando Rodrigues da 
Silva 

Fernando Lobo 

João Penido Filho 

Júlio de Castilhos 

Prudente de Moraes 

Affonso Infante Vieira. . . 

Augusto Justo Chermont. 

Francisco António Salles. 

Francisco Bernardino Ro- 
drigues da Silva 1 

Em branco 157 

Pelo que fica exposto verifica-se que. pou- 
cas são as actas dos quatro primeiros distri- 
ctos de Minas, 58 em 343, em que se encon- 
tram irregularidades diversas, sendo de no- 
tar que essas irregularidadei não se reunetti 
todas em todas as authenticas enumeradas. 
Destas, umas apresentam falta ou faltas de 
que outras são isentas. 

Em nenhuma delias, nem vindos isolada- 
mente, ha protestos ou reclamações, que in- 
duzam a crer que as irregularidades apon- 
tadas sejam o resultado de fraudes, ô fals?.s, 
portanto, as authenticas. 
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Assim sendo, taes actas devem ser ac- 
ceitas e apuradas as votações que ellas men- 
cionam. 

Estabelecido iS3>, o resultado geral da 
apuração da eleição prosidencial nos 1^,2°, 
3» e 40 districtos de Minas, tirado das 303 
authenticas enviadas ao Coní?rosso, é 



Para Presidente : 



Yotos 



859 

208 

193 
33 

28 

16 
9 
9 

8 



Dr. Francisco de Paula 
Rodrigues Alves 32.375 

G en e r a 1 Quintino Bo- 
cayuva 

Dr .JuUo Pr .tos de Cas- 
tilhos 

Dr. Ubaldino do Amaral 
Fontoura 

Dr. Américo Werneck. . . 

Caetano Tito de Negreiros 
Sayão Lobato 

Dr. José Cesário de Faria 
Alvim 

Dr. Carlos Vaz de Mello. 

Visconde de Ouro Preto.. 

Dr. Prudente José de Mo- 
raes Barro? 

Dr- Chrispim Jacqu?sBias 
Fortes.... 

I?abel, a Redemptora.... 

Dr. Diogo Luiz Pereira 
Almeida de Vascon- 
cellos..., 

Dr. Fernando Lobo Leite 
Pereira 

Dr. Lauro Sodié 

João António de Avellar. 

Dr. Silviano Brandão... 

Dr. Joaquim Cândido da 
Costa Senna 

Rodolpho Ernesto do 
Abreu : 

Dr. Aífonso Augusto Mo- 
reira Penna 

Dr. Bernardo Pinto Mon- 
teiro 

Dr. Joaquim Duarte Mur- 
tinho 

Barão do Geremoabo 

Dr. Affonso Celso de Assis 
Figueiredo 

António Francisco Matta. 

Dr. João Alfredo Corroa 
de Oliveira 

Luiz de Camões António 
Dias 

Dr. Justo Leite Chermont 

Dr. Joaquim António 
Dutra 

General Jeronymo Fer- 
nandes das Chagas..., 



Em 
separado 

1.095 



10 



VotoB Em 

separado 



J.ySó Pilar Peixoto Gui- 
marães 

Em branco 

Para Vi30-Presidente : 



l 
16 



Dr. Francisco Silviano de 

Almeida Brandão . 33.861 

Dr. Justo Ch3rmont 265 

Dr. Lauro Sodré 42 

Dr. Júlio de Castilhos 9 

Dr. José Cesário de Faíia 

Alvim 8 

Dr. Manoel Victorino Pe- 
reira. 8 

General Quintino Bo- 

cayuva 7 

Coronel José Tliootonio 

Pacheco 6 

Dr. Francisco Bernardino 

Rodrigues Silva 3 

Dr. Carlos Vaz de Mello. 3 

Dr. Carlos do Laet. 3 

Dr. Affonso Penna..'... 2 

Dr. Chrispim JacquesBias 

Fortes 2 

Dr. Modestj de Araújo 

Lacerda 2 

Dr. Cândido Luiz M -ria 

de Oliveira 2 

Dr. Domingos de Andrade 

Figueira 2 

Dr. Nilo Pcçanh'^ 2 

Dr, Affonso Celso 2 

Dr. Fernando Lobo Leite» 

Pereira 2 

Constantino Luiz Palleta. 2 

Jucelino Ferreira da Costa 2 

Joaquim de Freitas Wás- 

hingion 2 

Francisco Mendes Pi- 
mentel . . . • 1 

Luiz Cassiano Martins Po-^ 

reira 

João Pinhiúix) da Silva. . . 

Dl*. RodriíTuos Alvos 

Almirante Custodio de 

Mello 

Justo Gonzaga de Moraes. 

Nicolau Pazani 

Júlio Leito Chermont. ... 
Fernando Rodrigues da 

Silva 

Dr. João Penido Filho... 
Dr. Prudente de Moraes. . 
Affonso Infante Vieira. . . 
Augusto Justo Chermont. 
Francisco António Salles. 

Em branco , 116 



l.lll 

1 
7 
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Os votos em separados são do eleitores de 
secções em que não houve eleição e que 
foram votar em outras. 



5* a 8^ districtos eleitoraes 

Realizou-se sem oceurrencia de maior 
monta a cloiçao de 1 de março ultimo nos 
5o, 6**, 7<> e 8<» districtos el«itoraes do Es- 
tado de Minas Garaes. 

As irregularidades notadas nas 421 au- 
tbenticas examinadas vão em seguida enu- 
meradas, por districtos. 

5« districto 

Na 1* secção do município do Ayuruoce 
(acta n. 344) nove eleitores formularam um 
protesto, resumido no corpo da authentica, 
contra a validade da eleição alli procedida. 

AUegam os signatários desse protesto que 
a eleição devia ter si [o feita perante a mesa 
que presidiu a d3 Senadores e Deputados 
para a presente legislatura, de accordo com 
§ 3"> do art. 40 da lei n. 35 de 26 de janeiro 
de 1892, e não perante a que funccionou, por 
haver sido esta nomeada posteriormente 
áquellas eleições (a 5 de abril de anno que 
não menciona) c mais que a Camará Muni- 
cipal não podia ter alterado, como o fez, a di- 
visão) eleitor ,1 feita pela camará anterior, 
divisão que devia prevalecer p:ira o pleito 
de l de março. 

Contraprotestando, aliena a Mesa que não 
vale o argumento acima, porquo a lei citada 
o que prescreve é que as mesas que presi- 
diram a eleição ultima do Senadores e Depu- 
tados presidiriam as eleições que se houves- 
sem de fazer dentro da legislatura, para 
preenchimento de vagas, e não eleição de Pre- 
sidente e Vice-Presidente da Republica que é 
«uma eleição periódica, de poder difforente» 
devendo por isso sor feita porant3 mesas 
especiaes. 

Confessam depois os autores do contra- 
protesto ter sido a mesa de que se trata 
nomeada pela respectiva Camará Municipal, 
que para isso celebrou uma sessão extraor- 
dinária, esquocendose de que na acta da 
organização da mesa disseram que esta foi 
constituída de accordo com o § 3® do art. 40 
da lei n. 35, de 26 de janeiro de 1892, e ain la 
de accordo com as instrucçõos de 28 de se- 
tembro de 1901. 

De facto, nesse paragrapho a lei de 1892 
não falia em eleiçào presidencial, mas o 
art. 1^ das instrucções que baixaram com o 
decreto n. 4.177, de 28 do setembro do anno 

Congresso 



passado para a eleição de 1 de março deste 
ando diz que «os eleitores votarão perante 
as mesas já eleitas, na forma do art. 40, § 3**, 
da lei n. 35, de 86 de janeiro de 1892, para 
servir em todas as eleições federaes que se 
realizarem durante a actual legislatura.» 

Accrescenta ainda o contraprotesto que 
do Archivo Municipal «não consta a nomea- 
ção de mesas para a legislatura a que se re- 
ferem os protestantes e que nenhum do- 
cumento foi apresentado que prove a ver?.- 
cidade do allegado». Entretanto, no archivo 
do Senado i^e encontram as authenticas do 
municipioem questão,, referentes á oleição 
para a renavação do terço desta Camaia e 
nellas se diz que as mesas funccionaram da 
conformidade com a lei eleitoral de 1892 e 
com as instrucções expedidas para aquelle 
pleito. 

E' evidente, pelo exposto, a contradicçao 
em que por mais de uma vez cae a mesa ^ue 
presidiu a eleição de 1 de março próximo 
passado e também, pelas citações feitas, que 
não perante ella, mas sim perante a que 
presidiu a eleição de Senadores e Deputados' 
em dezembro de 1899 se devia ter realizado 
a<^ora a eleição presidencial. Resulta dahi 
que 6 bastante procedente o iprotesto formu- 
lado. 

Nessas condições não podem ser apurados 
os votos constantes dx authentica da 1^ sec- 
ção do município de Ayuruóca. 

Das demais irregularidades que se notam 
nas a^tas do 5* districto, a principal con- 
siste na falta de concerto, o que aliás só se 
verifica na da 1* secção de Guapiosa, nmni- 
cipio de Ayuruóca (n. 348). A votação men- 
cionada nessa authentica, em que faltam 
mais a cópia das assignaturas e o termo de 
encerramento, é a seguinte : 

Para Presidente: 

Dr . Rodrigues Alves 

Para Vice-presiiente: 

33 cédulas em branco. 

Nota-se ainda: falta da acta da organiza- 
ção da mesa e da cópia das assignaturas na 5^ 
doPouso Alto (n. 421); 

Falta da cópia das assignaturas e do termo 
de encerramento nas 5" de Itajubá e l» de 
Peira Branca (ns. 382 e 415) ; 

Falta daquella cópia, somente, nas 1", 2% 
3»e4» de Passa Quatro (ns. 411, 412, 413 
e 414) ; 

Falta a acta da organização da Mesa, ape- 
nas, na 11» de Cambuhy (n. 363). 

86 



Votos 
33 
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' O resultado da apuração das actas do . 5<> 
distrjcto, com exclusão da 1* de Ayuruóea, ô: 



Para Presidente : 



Votos 



Em 
separado 

125 



121 



Ròdrigiles Alvos 14.385 

Quintino Bocayuva 148 

Ubaldino do Amaral 40 

Bias Fortes. » 23 

F. A. Bueno de Paiva. ... 13 

Júlio de Castilhos .:...... 3 

Andrade Figueira 3 

S jíviano Brandão S 

Woncesláu B, F. Gomes 2 

Luiz Reitíd 2 

LaturoSodré.... 1 

Cesário Alvim 1 

Era branco 2 

Para Vice-Presidenttí : 

feílvjánò Brandão 14.683 

í*. A, Bueno de Paiva. . . 7 

íústo CKermònt 4 

tauro Sodrô , 1 

Júlio de Castilhos 1 

Rodrigues Alves 1 

Quintino Bocayuva 1 

Praxedes da Costa 1 

Fernando Lobo .• 1 

^Bias Forte....... 1 

Em branco 34 

', 6^ districto 



, Neste districto éá falta de concerto a prin- 
cipal írreguiarjdadé, Delia se resentcm : a 
5* de Lavras, (476) em que faltam também a 
acta da organização da mesa, a cópia das 
assignaturas e o termo de. encerramento, as 
8* e 9* do mesmo município (ns. 477 e 478), 
desacompanhadas da cópia das assignaturas e 
do termo de encerramento. 
', Apura4as, essas authenticas dão o seguinte 
resultado: 

Para Presidente: 

Votos 

Dr. Rodrigues Alvos 378 

-General Quintino Bocayuva. ....... 401 

Para Vice-Presidente: 

Dr. SJlviâno Bi^andão 473 

Dr. Justo Chermont 44 

Estão concertadas, mas não trouxeram a 
jjicta da organização da mesa, a cópia das 
assignaturas e o termo de encerramento as 
seguintes: Aguas Virtuosas— única de Con- 
ceiijão do Rio Verde; Alfenas— 1*, 2» e 3»; 
Bom Successo— 4»; Caldas— 6»; Lavras— IS"» e 



14». (Actas ns. 45i, 452, 453^, 455, 459; 465, 
482 e 483.) 

A cópia das assignaturas e o termo de en- 
cerramento as seguintes: Alfenas— 3* de São 
Sebastião do Areado; Lavras — J O* e II*; 
S. Gonçalo do Sapucahy— 1* e 17». (Actas 
ns. 457, 479, 480 e 500 a 516.) 

A apuração das 84 authenticas recebidas 
e examinadas dá»: 



Para Presidonto: 



Votos 



Em 
separado 

10^ 



10 



Rodrigues Alves .......... 12 . 539 

Quintino Bocayuva 996 

Ubaldino do Amaral 106 

Júlio de Castilhos 29 

Prudente de Moraes 9 

Franciftco Rodrigues de 

Paula Alves ,.. 8 

Manoel Victori no 1 

Aífonso Celso. ^. 1 

Em branco 5 

Para Vice-Presidente: 

Silviano Brandão 13.519 

Justo Chermont 244 

A. Augusto de Andrade 

Botelho 119 

Júlio de Castilhos • 32 

Quintino Bocayuva...... - 10 

Em branco 6 

7** distrieto 



Em duas apenas das 105 actas que deste 
districto foiam enviadas ao Congresso ha 
falta do concerto: na 13* de Abaete e na 3» 
de Piumhy (ns. 542 e 622) . 

Apuradas essas duas actas, o resultado é o 
seguinte: 

Para Presidente: 

Votos Em 
separado 

Rodrigues Alves 427 232 

Quintino Bocayuva 15 .8 

Ubaldino do Amaral 4 1 

Para Vice-Presidente: 

Silviano Brandão ,. 434 225 

Justo Chermont .* 10 14 

Francisco Salles. 2 

BJ as Fortes l 

Cezario Alvim 1 

Na da 7» de Bambuhy (n. 552) faltam á 
cópia das assignaturas e o termo de encerra- 
mento. 

Na da 5» do Carmo do Rio Clara (n. 564) e . 
nas da 8» e da 9» de Patrocínio (ns. 618 e 619) 
falta a cópia dias assignaturas somente, 
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Na 16» secção de Dores do Indayá (n. 589) 
não se fez chamada dos eleitores por não 
ter sido enviada A respectiva mesa a lista 
geral. 

Os eleitores votaram exhibindo os di- 
plomas, cuja authenticidade o presidente da 
mesa veriílcou. 

E' a seguinte a apuração das 105 atithen- 
ticas: 



Para Presidente: 



Votoa 



Rodiigues Alves 13.761 

Quintino Booayuva 45 

Ubaldino do Amaral 16 

Mio de Cástilhos 2 

Viscondo de Ouro Preto. 1 

Em branco Í5 

Para Vice-Presidoíite: 

Silviano Brandão ........ 13 . 777 

José Bernardes de Faria. . 147 

Justo Chermont ãà 

Quintino Bocayuva 8 

Lauro Sodré 3 

Bias Fortes , . . . . g 

Francisco Salles 2 

Aífonso Pénna 1 

. Cesário Alvim 

Em branco _6 

8^ districto 



Em 
separado 

1.413 
8 

2 



1.406 
14 



Elevam-se a 132 ãs actas do 8« districto 
presentes & Commlssão. 

Delias não foram concertadas aá seguintes: 
2* de Santo António do Gramma (muaicipio 
de Abre Campo) ; 2» de Redondo e 2* de 
Santo Amaro (Queluz) ; 2* de S. Francisco 
do Vermelho (Caratinga) ; 5* de Piranga. 
(Actas ns. 642, 753, 755, 656 e 717). As duas 
ultimas, além da í^lta de concerto, não tra- 
zem a cópia das assignaturas e o termo de 
encerramento. . . 

O resultado da apuração dessas secções é 
o seguinte: 



Para Presidente : 



Dr . Rodrigues Alves ........ 

General Quintino Bocayuva. 

Para Vice-Presidente : 



Dr. Silviano Brandão. 
Dr. Cesário Alvim.... 



Votos 

334 
24 



357 

1 



467 . A nãò ser (Jue haja engano, como pa 
recjs, a secção conta mais de duas vezes 250 
eleitores, numero máximo que pôde íet cada 
secção eleitoral. 

A mesma observação cabe relativamente 
á 2* secção de Santo Amaro, munrcipio de 
Queluz, onde votaram 35 eleitores; deixando 
de comparecer, segundo diz a acta, 1565. 

Na 6* secção de Piranga, ò numero de 
votos dados aos candidatos é maior que o dos 
eleitoras que compareceram. O numero dos 
presentes é de 29 o cada um dos candidatos 
obteve 34 votos. 

Sem a acta dii or^ani^ução da Mo^a, a 
cópia das assignntTiraa o o termo dti encerra- 
mento ou sóraen to som aqnoila cijpla, vie- 
ram as seguintes aiitLeníícas; Abre OampQ 
— 1* de S. João do Matipoó; Ouro Preto — 
única de Santo António cfo Leito, única de 
S.. Gonçalo do Amarank> e uníca do, 8, Gon- 
çalo do Monte; Piran^^a— 6\ l^^o i:>; Ponto 
Nova— 15» e 18*. (Aetits uíí. 045, 706, 709; 
711,718, 721, 722, 735 e 738.) 

A votação total do districto é a seguinte: 

Para Presidente: 



Na 2» secção de S. João do Matipoó (mu- 
nicípio de Abre Campo) votaram 37 eleitores 
e diz a aeta que deixaram de comparecer- 



Voios 

Rodrigues Alvos •. 13.240 

Quintino Bocayuva 304 

Visconde de Ouro Preto.. 79 

Costa Senna 2S 

Júlio de Castiihos 21 

Cesário Alvim 10 

Ubaldino do Amaral 4 

Prudente de MpraeS. .... 4 

Joaquim Murtihho...... 2 

Lauro Sodró 1 

Affonso Celso 1 

Andrade Figueira l 

Camillo de Moura Filhtí.. í 

Conde d'Eu 1 

Em branco 95 

Para Vice-Presidénte 

Silviano Brandão 13.1 

Justo Chermont 15 

Costi Senna 11 

Cândido de Oliveira 9 

Cesário Alvim 6 

Júlio de Castiihos. 3 

Ubaldino do Amaral. .... 2 

Andrade Figueira 2. 

Henrique Valladares ..... 2 

Júlio Chermont 1 

Lauro Sodré 1 

Aífonso Arinos 1 

Pedro Bacellar Pessoa. . . 1 
João Cupertino Teixeira 

Fontes L 

Quintino Bocayuva...,*. l 



Erú 
septaradd 

307 



16 



Votoa 



tOi 



jCongresso nacional 



Votos 



Em 
separado 



Bernardo Pinto Mon- 
teiro 

Manoel Victorino Pe- 
reira 

João Caetano da Silva 
Campolina 

Joaquim Francisco de 
Assis Brazíl 



Do resumo acima feito pôde concluir-se 
que na circumscripção eleitoral quecom- 
prehende os 5®, 6», 7° e 8° districtos de 
Minas Geraes, a eleição de 1 de março se 
realizou de modo bastante regular. 

O exame cuidadoso das authenticas deixa a 
convicção de que as irregularidades que em 
algumas delias se notam não provêem de 
fraude^ caso em que seria forçoso annullar 
as authenticas citadas. A não existência de 
outros protestos, além do que se encontra na 
acta da 1^ secção da Ayuruoca e que foi de- 
vidamente estudado, por sua vez confirma 
a observação acima. 

Assim sendo, exceptuada a desta secção, 
todas as demais authenticas dos quatro se- 
gundos districtos foram apuradas, dando o 
seguinte resultado total: 

Para Presidente: 



Dr. Francisco de Paula 

Rodrigues Alves 

General Quintino Bocar 

yuva 


Votos 

53.925 

1.493 

166 
80 

65 

25 

23 

13 

13 

11 

8 

4 

2 

2 


Em 
separado 

i:855 
8 


Dr, Ubaldino do Amaral 
Fontoura. 


2 


Visconde de Ouro Preto. . 

Dr. Júlio Prates de Cas- 

^ tilhos 




Apujoaquim Cândido da 

resultado ?''nna 

mí|MWM«àP|^ Jacques 

Bias ForteSrv . . . . : 

Dr. Francisco Álvaro 

Bueno de Paiva 

Dr. Prudente José de Mo- . 
raes Barros. .......... 


16 


Dr. José Cesário de Faria 
Alvim 




Dr. Francisca de Paula 

Rodrigues Alves 

Dr. Domingos de Andrade 

Figueira 

Dr. Francisco Silvianode 

Almeida Brandão 

Wenceslau Braz Ferreira 

Gomes..,.., 





Votos 



2 

2 
2 
2 

1 

1 

1 

117 



Dr. Joaquim Duarte Mur- 
tinho 

Luiz Remo 

Dr. Lauro Sodré 

Dr. Aflfonso Celso ,. 

Dr. Manoel Victorino Pe- 
reira 

Dr. Camillo de Moura 
Filho 

Conde d'Eu 

Em branco 

Para Vice-Presidente : 

Dr. Francisco Silviano de 
Almeida Brandão ...... 55 . 668 

Dr. Justo Leite Chermont 291 

Dr. José Bernardo de Fa- 
ria 147 

Dr. Álvaro Augusto de 
Andrade Botelho 119 

Dr. Júlio Prates de Cas- 
tilhos 36 

General Quintino Boca- 
yuva 20 

Dr.' Joaquim Cândido da 
Costa Senna 11 

Dr. Cândido Luiz Maria 
de Oliveira 9 

Dr. Francisco Álvaro 
Bueno de Paiva 7 

Dr. José Cesário de Faria 
Alvim 6 

Dr. Lauro Sodré 5 

Dr. Chrispim Jacques Bias 
Fortes 3 

Dr. Francisco António de 
Salles 2 

Dr. Ubaldino do Amaral 
Fontoura 2 

Dp. Domingos de Andra- 
de Figueira 2 

Dr. Henrique Valladares 2 

Dr. Júlio Chermont 

Affonso Arinos 

Dr. Rodrigues Alves 

Praxedes da Costa 

Dr. Affonso Augusto Mo- 
reira Penna 

Pedro Bacellar Pessoa... 

João Cupertino Teixeií^a 
Fontes 

Dr. Bernardo Pinto Mon- 
teiro 

Dr. Manoel Victorino Pe- 
reira 

João Caetano da Silva 
Campolina 

Joaquim Francisco de As- 
sis Brazil 

Em branco 46 



Em 
B«parado 



14 
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Os votos tomados em separado são de elei- 
tores que, por não ter havido eleição das 
secções a que pertencem, votaram em outras. 

9« a i2^ districtos eleitoraes 

Irregularidades 

po districto 

São em numero de 78 as authentícas deste 
districto,recebidas pela Secretaria do Senado 
e delias não te ;m concerto as seguintes : 
31* do Diamantina e 3* de SanfAnna dos 
Ferros. (Actas ns. 798 e 826.) 

A votação constante dessas authenticas é 
a seguinte : 



Para Presidente 



Dr. Rodrigues Alves 

Dr. Ubaldino do Amaral. 



Votos 

199 
9 



Para Vice-Presidento : 

Voioi 

Dr. Silviano Brandão 114 

Dr. Francisco Cjandido de Almeida 

Brandão 88 

General Quintino Bocayu va 1 

Além daquel las, encontram-se com falta 
da acta da organização da mesa, da lista dos 
presentes e do termo do encerramento as : 
15*, de Conceição; 26* o 27*, do Diamantina ; 
ItabiraS*, 4» e 2*, de S.José da Lagoa, 
(Actas ns.-774, 793, 794, 816, 817 e 822) ; 

Com falta da lista dos presentes e do termo 
de encerramento as de: Conceição— 18* e ^* 
de S. Domingos do Rio do Peixe; e Ita- 
bira— 1* (Actas ns. 776, 780 e 814.) 

Com falta das listas dos presentes somente 
as de: Conceição— 12*; Diamantina— 11* e 
15»; SanfAnna dos Ferros, l* de Sete Cacho- 
eiras. (Actas ns. 771, 783, 786 e 829.) 

Na 25* secção de Diamantina (n . 792) não 
são iguaes as votações para Presidente e para 
Vice-Presidente e o numero de votos dados 
ao candidato áqueUe cargo é maior do que 
o numero dos eleitores que compareceram. 

E' a segúints a votação mencionada nessa 
authentica: 

Presentes— 141 

Para Presidente 
Dr. Rodrigues Alves 179 

Para Vice-Presidente 
Dr. Silviano Brandão. 119 



Na 2* secção de S. José do Paulista, mu- 
nicípio do Serro (n.839) a votação para Vice- 
Presidente está confundida com a de um 
Deputado, de modo que não pôde ser apu- 
rada. 

Apuradas, as 78 authenticas deste districto 
dão o seguinte resultado: 

Para Presidente: 

Votos Em 

separado 

Dr. Rodrigues Alves 8.363 

Dr. Silviano Brandão. .. . 54 

Adalberto Ferraz da Luz. 50 
General Quintino Boca- 

yuva.. 46 

Dr. Ubaldino do Amaral. 32 . 

Dr. Costa Senna 32 

Dr. Júlio de Castilhos. ... 24 

Dr. Prudente de Moraes. 82 

Dr. Andrade Figueira. ... 3 

Affonso Fortunato Chaves 1 

Dr. Affonso Celso 1 

Visconde de Ouro Preto.. 1 

Em branco 5 

Para Vice-Presidente : 

Dr . Silviano Brandão — 8 . 078 7 
Dr. Francisco Sabino do 

Almeida Brandão 100 

Dr, Francisco Cândido de 

Almeida Brandão 88 

Dr. Justo Chermont 13 

Dr. Júlio Justo Chermont 10 

Dr. Costa Senna • . . . 10 

Dr. Manoel Victorino.... 7 
General Quintino Boca- 

yuva 3 

Pedro da Matta Machado 2 

José de Paula Camará. ... 2 

Dr. Bernardo Monteiro.. 2 

Dr . Andrade Figueira. ... 2 

Auofustinho Garcia 1 

Rodrigues Alves 1 

Votos 

Dr . JuLo de Castilhos 

Joaquim Procopio Duarte 

iO* districto 

Apenas duas authenticas deste districto 
não foram concertadas: Peçanha 7» e 1* do 
Santo António da Columna. (Actas 918 e 924.) 

A votação dessas duas actas é a seguinte: 

Para Presidente: 

Votos 

Dr . Rodrigues Alv^s. 282 

Para Vice-presidente: 
Dr . Silviano Brandão. 288 



soe 
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Faltam a acta da ot^ganizaçao da mesa, a 
cópia das assigoaturas e termo de encerra- 
mento n^ de: Peçanha— única de S. Pedro 
do Suassuhy (n. 925). 

Faltam a copiadas assignaturas e o termo 
de encerramento nas de: Arassuahy— 19», 
SOí e 21» (862 a 864), 22», 23», 84» 25», 26» e 
27» (865 a 871). 

Pelo que diz a acta da 19«, de Theophilo 
Ottoni (n. 965), a secção tem mais do 250 
eleitores, pois compareceram 210 e falta- 
ram 306. 

O resultado da eleição realizada na 21» de 
Theophilo Óttoniconsta de um simples bole- 
tim assignado pelo juiz de paz e capeado por 
um officio dirigidj ao Prosidente do Se 
nado. 

Diz o boletim quí3 obtiveram voCos: 

Para Presidente: 

Dr . Rodrigues Alves 

Dr. Prudente de Moraes. 

Para Vice-presidente t 

Dr. Silviano Brandão. 



Votos 



14 



^ Esses votos, por consta 'om de um docu- 
mento de todo irregular, não foram compu- 
tados pela Commissão na apuração total do 
districto que é a seguinte : 



Para Presidente : 



YolOB 



Dr. Rodrigues Alves 19.689 

Dr. Domingos Rodrigues 

Alves. 68 

General Quintino Bo- 

cayuva • 54 

Dr. Prudeite d© Moraes. 26 

Dr. Cesário Alvim 28 

Dr. Ruy Barbosa. 18 

Dr • Andrade Figueira .... 5 

Dr. JuLio de Castilhos... 1 

Dr. Ubaldi no do Amaral. 2 

Em branco ^ 



Para Vice-presidente: 

Dr. Silyiano Brandão. . . 

Dr. Sabino Barroso 

Dr. Aflfonso Penna 

Dr . Justo Chermont. . . . 

Dr. Ruy Barbosa 

Dr. Cesário Alvim 

Em branco 



Em 
separado 

246 



1» a 4» de Passagem da Vareda ; 1» e 2» de 
Santa Cruz ; Theophilo Ottoni 8». (Actas 
ns. 920 a 922, 926 a 934, 945 a 948, 949, 950 
1956.) 

iio districto 

As authenticas das 7» e 8» secções do mu- 
nicípio de Patos (1.046) o (1.047) não trouxe- 
ram a cópia das assignaturas dos eleitores. 

Na 13» secção do município de Janua ia, o 
numero de votos obtido's pelo candidato á 
Vice-Presidencia é maior que o dos eleitores 
que compareceram. A8sim,diz a authentica 
que votaram 92 eleitores e que obtiveram vo- 
tos : 



19.774 
12 
8 
4 
4 
3 
5 



246 



Além das já citadas não troi^xeram a cópia 
das assignaturas e o termo de encerramento 
^ de: Peçanha— 10» a 12» ; Salinas 1» a 9», 



Para Presidente: 

Dr. Rodrigues Alves.... 
Dr. Prudente de Moraes. 



Para Vice-Presidente: 



Votes 



Votos 
94 



Votos 
241 



Dr. Silviano Brandão 

Parece ter havido um engquo qualquer, por- 
que os votos a mais para Vice-Presidfente Cor- 
respondem exactamente ^ps que faltam para 
Presidente. 

A votação nas duas primeiras secções 
acima meqciopadas é a seguinte: 

Para Presidente: 

Dr. Rodrigues Alves. 

Para Vipe-Presi dente: 
Dr. Silviano Brandão.., .,..• 241 

São essas as três únicas authenticas de en- 
tre as 110 recebidas do 11» di^trictp em 
que se notam irregularidades. 

A apuração total dá o seguinte resultado: 

Para Presidente ; 

fim 
aepafado 

173 



Dr. Rodrigues Alves.. •• 
Dr. Silviano Brandão.... 
General Quintino Boca- 

yuva 

Dr. Cesário Alvim 

Dr. Affonso Pena » 

Dr. JuUo de Castilhos. . . ^ 
Dr. Ubaldino do Amaral. 

Dr. Camillo Prates 

Dr. Ruy Barbosa 

Dr. Prudente de Moraes. 



Votof 

15.234 
105 

97 
54 
39 
22 
21 
18 
10 
2 
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Para Vice-Presideate : 

Vo toB Em 

separado 

Dr. Silviano Brandão... 15.764 156 

Dr. Cesário Alvim 49 

Dr.' Justo Cheriiiônt 21 

Dr. Eugénio de Paula 

Ferreira 16 

Dr. António Gonçalves 

Chaves 3 

Dr. Ubaldino do Amaral. 1 

Dias Maciel ,. 1 

12^* distrido 

São as seguintes as actas não concertadas: 
Cabo Verde, 2» ; Guaranezia, 3» ; Monte 

Santo, 2» e4* ; S. Sebastião do Paraizo, 7». 

(Actas ns. 1.079, 1.099, 1.116, 1.118 e 1.158). 

Na ultima faltam também a cópia .das assi- 

gnaturas e o termo de encerramento. 
A votação nessas, secções é : 

Para Presidente : 

Votos 

Dr. Rodrigues Alves 646 

General Quintino Bocayuva 7 

Em branco I 

Para Vice-Presidenté : 

Dr . Silviano Brandão 654 

Outras irregularidades, como falta da acta 
da organização da mesa, da cópia das assi- 
gnaturas e do termo de encerramento encon- 
tram-se nas seguintes authénticag: Uberaba, 
l*, 8* e 9» o 1*0 3* de Conceição das Alagoas, 
única de Campo Formoso, Moate Carmello, 
única de Agua Suja. (Actas ns. 1.166, 1.1G7, 
1.168, 1.169, 1.170, 1.171 e 1.113.) 

A apuração total das 102 authenticas 
examinadas dã o seguinte resultado : 

Para Presidente : 

Votos Em 

separado 

Dr. Rodrigues Alves 8.305 20 

Dr, Francisco Salles 175 

Dr. Ubaldino do Amaral. 77 1 

General Quintino Boca- . 

yuva 39 

Dr. Júlio de Castilhos... 5 

Dr. António Olyntho.... 2 

Dr. Andrade Figueira... I 

Dr . Silviano Brandão. ... 1 

Sabino Loureiro 1 

Wencesláo Gomes 1 

Gabriel Orlando Teixeira Junqueira 1 

Em branco 8 



Para Vice-Presidente : 

Votos Em 

sep arad 

Dr. Silviano Brandão. . . , 8 .538 21 

Dr. Justo Chormont...,. 63 l 

Dr. Cesário Alvim...... 1 

Dr. Salustiano de An- 
drade 1 

Dp. Júlio de Castilhos. . . I 

Em branco : 8 



Do nenhum prot^to teve couheciíwento a 
Commissão, com referencia á eleição presi- 
dencial nos quatro últimos disti*iotos eleito- 
raes do Minas. 

As irregularidades apontadas não induzem 
a crer que as actas em que pilas se encon- 
tram sejam falsas, jmlo que foram tod^ 
apuradas, com excepção da 21» secção do mú* 
nicjpio de Thoophilo Ottoni, cuja* nulUdade 
no logar próprio ficou demonstrada. 

Assim, o resultado total da apurado das 
authenticas dos 9°, IO», 11* e 12^ districtos é 
o seguinte : 

Para Presidente í 



Votoa 

Dr. Francisco de Paula 
Rodrigues Alves 51 .591 

General Quintino Bo- 
cayuva 236 

Dr. Francisco António de 
Salles....; 175 

Dw Francisco Silvi^kne de 

Almeida Brandão 160 

Dr. Ubaldino do Amaral 
Fontoura 138 

Dr. José Cezario de Fa- > 

ria Alvim 82 

Dr. Domingos Rodrigues 
Alves 68 

Dr. Júlio Prates de Casti- 
lhos ...;... 52. 

Dr. Prudente J. de Mo- 
raes Barros 50 

Dr. Adalberto Ferraz da 
Luz 50 

Dr. AíTonso Augusto Mo- 
reira Penna 39 

Dr. Joaquim Cândido da 
Costa Senna 32 

Dr. Ruy Barbosa 28 

Dr. Camillo F. Prates... 18 

Dr. Domingos de Andra- 
de Figueira 9 

Dr. António Olyntho dos 
Santos Pires. 2 
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Votos 



Em 
8e]>arado 



Dr, AffonsQ Fortunato 
Chaves 

3Í)r. Francisco Rodrigues 
de Paulo Alves...,* •» 

Dr. Affonso Celso de AS;* 
sis Figueiredo \ 

Visconde de Ouro Preto. 

Dr. Sabino Loureiro 

Dr. Wencesláo Bra^ Fer- 
reira Gomes 

Dr. Gabriel Orlando Tei- 
xeira Junqueira 

£m branco 

Para Vico-Presidcnte: 

Dr. Francisco Silvianode 
Almeida Brandão — 

Dr. Justo Leite Cher- 
mont 

Dr. Francisco Sabino de 
Almeida Brandão 

Dr. Francisco Cândido de 
Almeida Brandão ...... 

Dr. José Cezariode Faria 
Alvim i 

Dr. Eugénio de Paula 
Ferreira 

Dr. Sabino Barroso 

Dr. Júlio Justo Chermont 

Dr. Joaquim Candiflo da 
Costa Seana 

Dr. Affonso Augusto Mo- 
reira Penna 

Dr. Manoel Victorino Pe- 
reira *..• 

Dr. Ruy Barbosa 

Dr. António Gonçalves 
Chaves 

G e n e i^ a 1 Quintino Bo- 
cayuva 

Dr. Pedro da Matta Ma- 
chado , 

Dr. José de Paula Cama- 
rá 

Dr. Bernardo Pinto Mon- 
teiro ,..,. 

Dr. Domingos de Andrade 
Figueira 

Dr. Ubaldino do Amaral 
Fontoura , 

Dias Maciel 

Salustiano de Andrade. . .. 

Dr. Júlio Prates do Casti- 

Ihos 

Em branco 



1 
15 



52.154 430 
101 1 

100 

88 

53 

16 
12 
10 

lÔ 



1 
4 



1 
l 

l 

1 
13 



Apuração final * 

E' o seguinte o resultado total da apuração 
das 1.178 authenticas do Estado de Minas 
Geraes examinadas pela 4* Commissão: 



Os votos em separado são de eleitores 
que não pertencem ás secções em que vo- 
taram. 



Em 

separado 

3.396 

13 

4 

10 



Para Prosidento da Republica : 

V0t03 

Francisco de Paula Rodri- 
gues Alves 131.049 

Quintino Bocayuva 2.588 

Ubaldino do Amaral 491 

Júlio do Castilhos 325 

Francisco António Sallei. 175 

Si Iviano Brandão 164 

Cesário Alvim 112 

Visconde do Ouro Preto. . 90 

Prudente do Moraes 71 

Dom ingos Rodrigues Alves 68 
Joaiuim Cândido da Costa 

Senna 62 

Adalborto Ferraz da Luz. 50 

Affonso Pen a 40 

Américo Werne3k 33 

Bias Fortes 28 

Ruy Barbosa. . . .". .".V. ... 28 
Caetano Tito de N. Sayão 

Lobato'. 28 

Camillo F. Prates 18 

Andrade Figueira 16 

Francisco Álvaro Bueno 

de Paiva 13 

Carlos Vaz de Mello. .... 9 
Francisco Rodrigues de 

Paulo Alvos 9 

Lauro Sodrô 5 

Izabel a Redemptora 5 

Affonso Celso 4 

Diogo Luiz Pereira de 

Vasconcellos 3 

Fernando Lobo Leite Pe- 
reira 3 

Joaquim Duarte Mur- 

tinho 3 

Wencesláo B^az Ferreira 

Gomes 3 

Luiz Remo 2 

Rodolpho Ernesto Abreu. 2 
António Olyntho dos San- 
tos Pires 2 



Sabino Loureiro, Gabriel Orlando Teixeira 
Junqueira, Bernardo Pinto Monteiro, Barão 
de Geremoabo, António Francisco da Matta, 
João Alfredo Corrêa de Oliveira, Lmz de 
Camões António Dias, Justo Chermont, Jero- 
nymo Fernandes das Chagas, José' Pillar Pei- - 
xoto Guimarães, Joaquim António Dutra, 
Paulo Joaquim da Fonseca Paes, António ' 
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Arnaldo de Oliveira, Francisco Marcondes, 
Manoel VJcforino, CamiTo de Moura Filhj e 
Conde d'Eu um voto cada um . 

Em branco, 148 C3dulas. 



ParaVice-Presidente da Republica: 



Votos 

Francisco Silviano do Al- 
meida Branião 141 .450 

Justo Chorm on ^ 057. 

José Bernardes de Faria. . 147 
Álvaro Augusto de An- 
drade Botelho 119 

Francisco Sabino de Al- 
meida Brandão 1 00 

Francisco Candilo de Al- 
meida Brandão — 88 

Cesário Alvim 67 

Júlio de Castilhoá 47 

Lauro Sodré 47 

Quintino Booayuva 33 

Joaquim Cândido da Costa 

Senna — 21 

Manoel Victorino Pereira 16 

Sabino Barroso 12 

Affonso Penna II 

Cândido de Oliveira 11 

Júlio Justo Chormont 10 

Francisco Álvaro Bueno 

de Paiva 7 

Andra'le Figueira 6 

José Theotonio Pacheco. . 6 

Bías Fortes 5 

Ruy Barbosa. * 4 

Rodrigues Alves 3 

Fernando Lobo L^ite Pe- 

■" reira 3 

Francisco Bueno Rodri ■ 

guês Silva 3 

Carlos Vaz de Mello 3 

Carlos de Laet 3 

Franci^íco António S alies. 3 

UbaUno do Amaral 3 

Bernardo Pinto Monteiro. 3 
Antonij Gonçalves Chaves 3 
Modesto de Araújo La- 
cerda. 2 

Nilo Peçanha 2 

Affonso Celso ^ 2 

Júlio Leite Chermont. ... 2 
Constantino Luiz Palleta. 2 
Jucelino Ferreira da Costa 2 
Joaquim de Freitas Was- 
hington • 2 

Henrique Valladares 2 

, Pedro da Matta Machado. 2 

José de Patíla Câmara .,. . . 2 

Congresso 



I3m 
separado 

3.405 
2 



Salustiano de Andrade, Praxedes da Costa, 
Francisco Mendes Pim3nteU Luiz Cassiano 
Martins Pereira, Joio Pinheiro da Silva, 
Custodio de Mello, Justo iSonzaga Moraes, 
Nicoláo Pazani, Fernando Rodrigues da Sil- 
va, Joãj Peaiio Filho, Prudente de Moraes, 
Affonso Infante Vieira, Augusto Justo Cher- 
mont, Affjnso Ari nos, Pedro Bjircellos Pes- 
soa, João Cuporfcino Teixeira Fontes, João 
Caetano da Silva Campolina, Augusto Garcia, 
Joaquim Procopio Duarte, Eugénio de Paula 
Ferreira e Dias Maciel, um voto cada um. 

Cédulas em branco, 225. 

ESTADO DE GOYAZ 

A' Commissão Especi \\ foram entregues 
OS seguintes documentos, que se referem á 
eleição realizada no Estado de Goyaz em 
1 de março deste anno : 

Acta da apuração geral a que se procedeu 
na CapiSal do Estado ; 

Relatório do juiz seccional ; 

Quadro dos municípios e respectivas se- 
cções ; 

137 q.uthenticas correspondentes ás se- 
guintes secções : 

1*, 2^, 3*, 4», 8* e 10* da capital ; 

1* e 2* de Corumbá ; 

1*, 2* o 3* de Jaraguá ; 

1*, 2^^, o 3''de Ailemão ; 

1* e 3* do Pyrinopolis ; 

1«, 3» e 4» de Antas ; 

1*, 2*, 3», 4«, 5» e 6* do Bolla Vista ; 

l», 2*, 4» e 5» De Bomtim ; 

1*, 2» e 3* de Pouso Alto ; 

1% 2* e secção única de Santa Cruz ; 

2», 3», 4», 6* e 7* de Morrmhos ; 

1», 2^ 3*, 4* e 5* do Entres Rioi ; 

1», 2\ 3* e 4» do Catalão ; 

1», 2* e 3* de Santa Luzia ; 

1* de Mestre do Armas ; 

4* de Miranda ; 

1» o 2» de Formosa ; 

1», 3*, 4? e 5* do Rio Verde; 

l», 2», 3ae4*de Jatihy; 

1» e 2^ de Pilar; 

1», 2^, 3», 4*, 5«' e 6» do Cavalcanti ; 

2* de Fioro ; 

1*, 2», 3», 4*, 5», 6*, 7» o 8» de Posse ; 

1», 2*, 3*, 4» e 5» de Àrrayas ; 

1*, 2», 3» e 4* de S. Domingos ; 

1», 2», 3», 4», 5», 6* o 7* d3 Santa Maria do 
Tabatinga; 

1», 2», 3*, 4», 5*, 6^, 7*, 8» e 9* de Palma ; 

H, 2*, 3*, 4*, 5*, 6*, 7*, 8», 9» 10, lie 12 
de Natividade ; 

l», 2», 3^, 4^, 5», 6», 7*, 8», 9*8 10 de Porto 
Nacional ; 

2*, 3*0 4* de Duro. 
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. ProcMendo ao estudo de cada uma das au- 
thenticas moncionadas encontra-se o se- 
guinte; 

Na 3* S06Ç&O da oapital nSo votaram para 
Vice-Presidente dous eleitores e o accre- 
soiíuo de um voto no total dos que compõem 
a sec^o «xplica-se por ter ahi votado um 
«leitor de outra secpao, que serviu de me- 
sario. Na 1^ de Pilar também nota-se o 
ácereseimo de três eleitores de outras secções 
que fizeram parte da mesa. 

Não foram enviadas á secretaria as cópias 
das actas da organização das mesas ttas sec- 
ções 1*, 3*, 3* e 4» do S. Josií do Tocantins 
e 2* de Arrayas. 

Igualmente deixaram de vir as relações 
dos eleitores presentes na 8» secção de Nati- 
vMade ; 1% 2», 4« e 5» de Entre Rios; 1», 2» e 
3» de Santa Luzia ; 1* do Mestre de Arriaas ; 
1», 4» 6 5» de Rio Verde ; 3* do Jatahy ; 1*, 
â% 3», 4*, 5* e 6» de Cavalcanti, e 4' de Ar- 
rayas. Da 1* e 3* secções deste ultiino mu- 
nicipio só foram recebidas as actas da elei- 
ção. 

Deixaram de ser concertadas as actas da 
4» secção de Cavalcanti, C* de Bella Vista 
da Trindade e 3* de Pouso Alto. Nesta ape- 
nas a da relação dos eleitores presentes. 

Por exceder ao numero de eleitores que 
pôde ter uma secção, entendeu a commisiião 
não apurar os votos nas eleições das se- 
guintes secções : 

8* da capital , 1* de Allemao, 4* de Antas, 
2* de Flores; e única de Santa Cini^, onde ha 
que notar também a circumstancia de não 
ser esta isecção mencionada no quadro en- 
viado ao Senado. 

Foram tomados ena Reparado os votos de 
dous eleitores na 4* de Miranda, que ahi não 
estavam alistados e sim em outras secções, 
mas não foi isso observado na 3* da Capital, 
onde dous eleitores de secção diversa votaram 
conjuntamente com os alistados. A mesma 
cousa se observa na 3* secção de Antas, onde 
votaram eleitores da 2* e 6» e nas 2*, 3* e 4" 
de Duro onde também votaram eleitores da 
5* secção. 

Nas secções lô* da capital, 5» de Bomftm, 
3» e 4» de Catalão, 1% 2% 4*, S^ e 9* de Porto 
Nacional e 2* de Duro não so nienciona o 
numero de eleitores qu3 deixaram de com- 
parecer á eleição, portanto, feita a so nma 
dos eleitores que compareceram e deixaram 
de votar, vê-S3 que para aquelles ella attinge 
a 22.332 e para estes a 7.114. 

Foram estas as principae-J occiírrencias 
observadas quanto á eleição de Goyaz. Si 
não foram apurados os votos nas secções 
acima referidas, em que o numero dos elei- 
tores era superior ao da lei, por parecer á 
commissão que nellas a irregularidade era 



do máxima importância, o mesmo não se fez 
relativamente aos de outras secções, onde 
também se deram faltas, mas de menor im» 
portancia. 

Não consta, nem das actas, nem de quaes- 
quer outros documentos presentes á Commis- 
são, protesto á eleição <l3 que nos occupamos. 
Exceptuadas as irregularidades referidas^ o 
pleito correu livremente, observando-se as 
instrucções em vigor. Assim também se ex- 
prime ò Sr. procurador da Republica na 
capital do Estado ao seu relatório. 

Foram apuradas no conselho municidalxie 
Goyaz, como se vê na respectiva acta de 
apuração geral, ii3 anthenticas alli rece- 
bidas ; á Secretaria do Gongresio foram, 
pois, enviadas mais 24 actas, o que habilita 
a Commissão a apurar o seguiu ,e resultado, 
que não pôde mais ser- alterado, ainda 
mesmo que outras authônticas chegassem ao 
seu conhecimento : 

Para Presidente da Republica : 

Dr. Francisco de Paula Rodrigues 

Alves :. 2h696-f2 

Dr. José Leopoldo de Bulhões 

Jardim g34 

Dr. Ubaldino do Amaral Fontoura 16 

Dr. Luiz Gonzaga Jayme 13 

Dr. Urbano Coelho de Ôouvêa. ... 4 

Dr. Lauro Sodré 3 

Marechal Jeronymo Rodrigues de 

Moraes Jardim. . ; .^ 1 

Para Vice-Presidente da Re- 
publica: 

Dr. Franciscj Silviano do Almei- 
da Brandão 18. 471 

Dr. José Leopoldo dB Bulhões 

Jardim 541 

Dr. Justo Leite ChermonL...... 175 

Dr. Hermenegildo Lopes de Mo- 
raes Filho ; 172 

General Franciscj Gliòariô 16 

Dr. Luiz Gonzaga Jayme 20 

Dr. Eduardo Arthur Sócrates.... 14 
Dr. Bernardo António do Faria - 

Albernaz 1 

Dr. Olavo da Silva Bapt.sta 1 

ESTADO DE MATTO GROSSO 

Foram recebidas na Secretaria dõ Gon- 
gres o 56 authenticíí,s das eleições realizadas 
nas seguintes secções: 

Capital — 1*, 2*, 3*, A\ 5*, 6*, 7% ^ 
o 9*. 

Corumbá— 1*, 2», 4^, 5*, 6» e 7». 

Livramerit ) — 1», 2», 3*, 4% 5^, 6S 7* 
e 8». 
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Miranda — 4*. 

Nioaô— 1*, 2% 3* e 4*. 

R0«ario--l*, ã», 3» e 4». 

Poconé— 1% 2*, 3* é 4*. 

ÍMamantlQo — l» e 2*; 

S. Luiz de Cacèreu— 1*» 8», 3» e 4»; 

Santa Anua do Paranaliyba — l»* 2^ 8* 
e A\ 

Satila Aiiôa dd Rio Abai*o-l», 2** 3*, 4*-, 
5», 6»i 7*, 8% 9» e W. 

Dessas aúthonticás feónâfeá térém oompare- 
cido e votado 6.870 eleitores^ deixando dé 
concorrer ao pMio ii704. além dos que 
não comparecerajn nas secgôei 6«, 7* e 8» 
do Livramento; 1» dé Cuybà tà l* de Co- 
rumbáj não menòioriadàá nas fespeclivas 
iactas . 

Não tendo aidó edViadd Aò Senado o qua- 
dro dos municipiOô em que sô divide d 
Estado com a indicação daâ secções de que 
eli<« se ^ompõ3m e os eimtóres Arrolados, 
o relator cingiu-áe ao oxame dos docU iion- 
tos que lhe foram presentes porque até 
a acta dá apuração geral feita na tía- 
pital teiu incompleta-, só contendo a cofl- 
cíusão dos trabalhos encerrados em 3 do 
abril. 

Pela junta foi apurado o seguinte resul- 
tado : 

Paia Pi*esideote da Republica: 

Dr. Francisco de Paula Rodf igueá Âltds. 
6.844 votos ; General Quintino Bocãyuta, 7; 
Tenente-coronel Lauro Sodrê, 2. 

-- Para Vice-Presidente da Republica: 

Dr. Francisco Si l vi ano de Almeida Bran- 
dão, 6.852 votos e Dl\ Júlio Prates de Casti* 
lhos, 1 , tendo sido pela mesma junta apura- 
dora recebidas .50 authenticy, ou . manos 
seis das recebidas pelo Secretaria do Coil* 
gresso. 

Foram poucas as irregularidades encon- 
tradas ; entre ellas destacam-se aâ sogtijhtes: 

Na 1» secção da capital falta a acta da in- 
stallação da mesa. 

Nás 1*, 2», 3« e 4» secções dê Livramento sô 
as actas de eleição estão concertadas, o què 
também se dota na 3* S3cçao de S. Luiz de 
Cáceres. 

Quanto aj voto em separado mencionado 
âa acta da 1* secção de Corumbá, p3L*tenc3 a 
eleitor da 7» secção, alli admittido a votar 
sem dizer porque o fez. 

Não recebeu a Commi^são nenhum pro- 
testo, nem nas actas se fai referencia de 
qualquor opposição á marcha dos trabalhos, 
que, pelo contrario, foram feitos coM toda a 
regularidade. Sendo assim, pensa o relator 



qtiõ de tê Èet &pprovàda a elbiçâò dô Estado 
de Mattd Gfôsso cdtti á Seguinte apuraçlo: 

Para Presideíite da Republtóái 

Vóiòfl . teffl 

.lBí)áráad 
tt.76l í 



Dr. PíâriclSôò ÚÉ ftiUlà 
RtJdriguôs Alviôs. ...... 

General Qdiiitífio Bo^tíaytl- 
ta.... ; ;..i 

Dr. Lauro Stídtis 
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PaM yibe-Pí^Gtíidente da R^publi^: 

Dr. f rancisco Silviatío de 
Almeida Bi^andãq. . .i . ; ,6.768 

Dr. Júlio Prates dg Cás- 
tilhos ki..w.. í 



QUINTA SESSÃO 

RfetATORlO DA 5* COMMISSâO 

A 5* Cotiimissão i|arteada ho CtíógréssiJ 
Nacional para examinar as ãUthéfaticdôdà 
eloi(3.o a qiié âe probedeu, dm í de hiáí*çOí 
pâra oS cargos de Preisideinte e Vice- Presi- 
dente da Republibá, nos Estados de S. Páiiítíí 
Paraná, Saúta Oathâríhã e Rio Grandtí dd 
Sul, oíTerece junto o resultado do intj[tíe- 
rito feito Sòbrô as referidas authetttieas, 
discriminando, po^ Éâfcadoj 08 séus tl'a- 
balhoá. 

Sala das Cjmmissoesj 7 de junho de \90^i 
— Pedro Velho, p /esidente. — João Luis, -^ 
LamPunier Qodofredo. — Albuquerque Serejo. 
—A. índio do ÈraaiL— Arthur Lemos i 

EStADtí I)E S^ I*ÃULO 

í<*, 20^ >j 4o, õ^i 0« e 7^ diéíriúos 

A' 5* OoMmissâõ do CJotígreáfâd^ éntíaí^fWi 
êadà dtí relataíj eiítri^ outras^ as eléiçõtís dé 
Estado dd 8. Patíld para a presideiieiá ô 
vidé-pr^idenclá da Republica, foram pré- 
S3ntes 558 authentícás, com uma differcd^â 
de 77 para mais sobre as 481 romettidas & 
respectiva junta apuradora. 

Cofitra as eleiç9es á que correspondem 
essas «58 etiíthofltiòâs âao hotíve sinâd od 
seguintes proté^stoSí 

a) pof eidadãósl qúè de dizeto mesarios dá 
!* e 2» secçoej de Mogymirim. Estes prír- 
teçtos que f jram dirigidos em dous aflí!ci<í& 
ao Vice-Presi^ôrítíí do Senado, assignad(fe 
por aqtíelles cidadãos, não devem ser toma- 
dos em consideraoão, jâ porque saiís signa- 
tários não protarairt, por qualquer modój 
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Serem realmente mesarios dessas secções, já 
porque nem siquer estão reconhecidas as 
suas flrmas, já porque a acta da organiza- 
íWLO da mesa da 1* sec^ de Moçymirini 
está. feita com toda a regularidade, nada 
constando delia sobre a normalidade do 
pleito, já porque, não tendo havido eleição 
na 2* secção, podiam os eleitores desta votar 
na 1* ou 3» ondeí o pleito foi regular ; 

b) por sessenta eleitores que ante o tabel- 
lião de Barury protesta 'am contra a ille- 
gitimidade das mesas que tinham de presi- 
dir ás eleições nesse município, declarando 
que votavam nos Di^s. Rodrigues Alves para 
Presidente da Republica e Silviano Brandão 
para Vice-Presidente. Esse protesto está 
completamente despido de elementos proba- 
tórios, e, pois, é inaceitável. 

Como se vê, as eleições procedidas no Es- 
tado de S. Paulo esíÃo na sua quasi totali,- 
dade incontestadas, e verificando-se, como se 
verifica, que não obstante ter havido pleito 
essas eleições foram quasi verdadeiras accla- 
mações dos Drs. Francisco de Paula Rodri- 
gues Alves e Silviano de Almeida Brandão 
para a presidência e vice-pi osidenci v da 
Republica, pouco rigor poderia ser empre- 
gado no exame da sua legalidade. Todavia, 
entende a Conmiissão que 6 do seu dever 
aconselhar a annullação das eleições proce- 
didas em varias secções, pelos motivos a 
erguir: 

a) falta de assignalura dos mesarios nas 
actas das eleições, coincidindo com a falia de 
conferencia e concerto. Estão nest í caso as 
1» e 2» secções de Juguery, a 4* secção de 
Mogy das Cruzes e a secção única de Ribeirão 
Branco ; 

b) excesso de eleitores qualificados sobre o 
máximo de 250 de que se devrm compor as sec- 
ções. Incidiram nesêa nullidade a 1* secção de 
Uogy das Cruzes (a acta diz q e a secção tem 
263 eleitores), a 1* secção de Guaratinguetá 
(a acta diz que votaram 254 eleitores da 
secção), a 1* sec^o de CunJia (da acta consta 
que a sec^o tem 259 eleitora^»), a 3* secção 
de Cunha (da acta consta que a secção se 
compõe de 255 eleitores), a 2^ so?ção do R<o 
Bonito (votaram 260 eleitorcá, sem que o 
excesso venha explicado), a única secção de 
Annapolis (a acta diz que a secção tem 286 
eleitores). 

Atóm destas, parece-nos que devem ser 
annulladas as eleiçõas das seguintes secções : 
3* do Amparo, 4» (Santa Croz; de Campinas 
e 6* de Jaboticabal, por estarem viciadas as 
suas actas com raspagens no resultado das 
votações, sem resalva alguma ; as 5* e 6* 
secções de Jundiahy, porque, na ausência do 
todos os mesarios e supplontes, os eleitores 
votaram perante uma mesa que acclamaram; 
a 3^ secção do município ds Serra Negra, 



Eorque da acta não consta em quem reca- 
íram os suffragios ; as 2», 3» e 4» de S, Car- 
los do Pinhal, por estarem impressos os 
dizeres das actas e apenas preenchidos, na 
occasião, com o resultado das votares ; a 4» 
de Capivary, por terem comparecido apenas 
64 eleitores, entretanto que foram encoa- 
tradas na urna 175 cédulas ; e a 2» secção 
de Tambahú, por não se ter realizado no 
logar previamente designado, sjb o funda- 
mento de se achar elle toma lo pela força 
publica. Desta circumstancia não ministram 
os mesarios a minima prova, e, por outro 
lado, consta da acta da 1» secção do mesmo 
município que ahi votaram os eloitores da 
2* e 3'' secções, onde não houve eleito, fun- 
damento perfeitamente legal para que em 
uma secção votem eleitores de outra. Ac- 
cresce que a acta da eleito dessa questio- 
nada 2* sec<^o refere que nella votaram 174 
eleitores nelia nãoaliscados, sem dizer quaes 
os seus nomes e quaes os municípios e sec- 
ções a que realmente pertenciam. 

Si forem declaradas as nullidades que ahi 
ficam arguidas, S3rá este o resultado total : 

Para Presidente da Republica : 

Votos 

Dr. Francisco de Paula Rodrigues 

Alves 51 .441 

Dr. Ubaldino do Amaral Fontoura 2.235 

General Quintino Bocayuva 198 

Dr. Júlio Prates de Castilho 18 

Dr. Lauro Sodrô 6 

Dr. Prudente Juâé de Moraes Barros 3 

Pedro Arbuôs da Silva. 1 

António Carlos de Toledo Ribas. . . 1 

Eduardo Azambuja 1 

Dr. Martim Fr.vncisco Ribeiro de 

Andrade 1 

General Arthur Oscar l 

General Francisco Glycerio 1 

José Teixeira Rebouças 1 

Para Vice-Presidente da Repu- 
blica: 

Dr. Francisco Silviano de Almeida 

Brandão 51 .409 

Dr. Justo Leitj Chermont 2.376 

Conselheiro Anton.o da Silva Prado 40 

José Manoel de Azevedo Marques. . . 30 

General Quintinj Bocayuva U 

Manoel Domingues Jacyntho de Cas- 
tro 10 

Dr. Lauro Sodré ,...., 8 

General Francisco Glycerio ^ 2 

Dr. Ubaltiino do Amaral Fontoura. . 2 

José Lopes de Souza 1 

Júlio Ceáar de Mesquita 1 

Júlio Chermont — ... 1 

José Cardoso de Araújo Abranches. . 1 
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Votoa 

Dr . Francisco Rangel Pestana 1 

Joaquim Lopes Chans 1 

Dr. Cerqueira César 1 

José Pelro da Silveira 1 

Coronel Marciano de Magalhães.- . . 1 

Dl'. Domingos de Andrade Figueira. 1 

Visconde de Our j Prato 1 

Dr . Manoel Victorino Per jira ...... 1 

Sala das Commissões do Congresso Nacio- 
nal, 7 d(B juuho de 1902.— Arthur Lemos^ 
relator. — índio do Érasil, 

ESTADO DO PARANA 

Relatório 

Da acta á:\ apuração geral fei^ em Curi- 
tyba cjnsta que foram presentes á junta 
apiiradora 144 authentlcas, consignando as 
seguintes votações : 

Para Presidente : 

Votos 

Dr. Francisco de Paula Rodrigues 

Alves 13.031 

Dr. Ubaldíno do Amaral Fontoura. . 3. 136 

Dr . Júlio Prates de Castilhos 5 

Para Vice-Presidente : 

Dr. Francisco Silviano de Almeida 

Brandão 12.994 

Dr. Justo Leite Chermont 8. 105 

Dr. Vicente Maohxdo 51 

Dr. Francisco de Almeida Torres. . . 1 

A' Secretaria do Senado, porém, só chega- 
ram 136 authenticas, e, do exame das 
mesmas, se vdrifica : 

A) que as da 1* secção de Tamandaré e 1» 
de Triumpho não estão assignadas pelos 
respectivos mesarios ; 

B) que as da l* secçlo de S. José dos Pi- 
nhaes, 4* de Triumpho, 5* de Paranaguá e 
1* de Conchas consignara maior numero de 
eleit ji*es do que a lei perihitte, sem que este 
excesso provenha do facto de teimem votado 
naquelías sscções eleitoras da outras ; accro- 
scendo que as duas ultimas estão desacom- 
panhadas da lis(a dos eleitores que votaram. 

O reiulta«lo das 130 authenticas rostantos ó 
o seguinte : 

Para Presidente : 

Votos 

Dr. Fraucis30 de Paula llodrigu3S 

Alvej 11.342 

Dr. Ubaldino do Amaral Fontoura. . l .761 

Pr, Júlio Prates de Castilhos. . , . . ^ 5 



Para Vice-Presidente : 

Votoi 

Dy. Francisco Silviano de Almeida 

Brandão 11.297 

Dr . Justo Leito Chermont l .796 

Dr. Vicente Machado 51 

br. Francisco de Almeida Torres. . . l 

Sala das Commissões, 7 de junho de 190e.— 
João Luiz, relator. 

ESTADO DE SANTA jCATHARINA 

Da eeição procedida ne^se Estado foram 
remettidas á Secretaria do Senado 133 
authenticas, sobre 128 dasquaes não houve 
nenhum protesto ou reclamação, quer pe- 
rante as mesas eloltoraes, quer perante a 
junta apuradora. 

A validade das cinco restantes, porém— 
que são a IS* de Blumenau, a 2* de Pa- 
lhoça e as 4*, 5* e 6* de Laguna— foi con* 
testada perante ajunta apuradora. 

Í5* secção de Blumenau 

Contra a eleição dessa secção allegaram 
alguni cidadãos, baseados em uma declara- 
ção do eleitor Leopoldo Zimermao, que se 
diz mesario da mesma, não ter a mes^ 
funccionado no logar previamente desi- 
gnado. ^ j , 

Tal allegação, desacompanhada do prova— 
que, no caso, deveria ser a certidão do 
edital em que o presidente do governo mu- 
nicipal dividiu o município em secções, 
designando tfs locaes em que deviam ellas 
Amccionar— não pôde invalidar a authentica, 
alias Investida do todas as formalidades 
legaes. 

2* secção de Palhoça 

Sobre a eleição dessa secção não appare- 
ceu protesto, mas foi lido, perante a 
j jnta apuradora, um cfficio do cidadão Josô 
Maria dx Luz, allegando não ter a mesa 
funccionado no logar designado. 

A 3òtaari<uiçlo também nenhum documen- 
to comprobatório acompanha. A acta está 
regular. 

4'^, 5* e 6'^ s cções de Laguna 

Cjntra as elei;ões das 4», 5» e 6» secções 
de Laguna, ainda perante a junta apura- 
dora, appareceu um protesta, allegando — 
recusa de âscaes e inclusão, na lista de com- 
parecimento dQ eleitores, de nome^ de cida* 
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(Iãos qne não foram presentes á eleiç&o o de 
outros já. fallceldos. 

Igualiiieate são documontadas, por ma- 
noiiU que façatn fé, não bastam aquollas 
i^Hçfaçõc^s para invalidai* aa oleiçõca impu- 
jyrpadías, accusando que as respectivais au- 
ihenticas ueatom vicio ou i.Tegularidade 
olTerocem. 



Do presando» pois, as impugnações, a que 
nos referimos, e sommando as votações con- 
signadas nas 133 authenticas, o i*esultado da 
aiplçôio é o seguinte : 

Pára Presidente : 

Votos 

Dr. Francisco de Paula Rodrigues 

Alvos,...,.. ,, 8.648 

Dr". Júlio Prates de Castilbos 13 

Dr. HerciUo Luz , 1 

Dí\ Prudente José de Moraes Barros l 

António Luiz de Carvalho 1 

Pai*a Vice-Presidente : 

Dr. Francisco Silviano de Almeida 

Brandão, 8.64d 

General Quintiuo Bocayuvsi; , 1 

Dr. lAuroSodrô...... 1 

Francisco Lopes Rego, ,...,.,. 1 

Dr. Klisio Guilherme de Souza 1 

Francisco de Paula <ia Rocha Pa- 
checo...,,. ...,..,,..,,.,.. 1 

Dr. Hereilio Luz, ...,,. , 1 

Sala das Con^palssões, 7 de junho de 1908. 
apedro Velho r relator. 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

Do exame a que procedemos attentamente 
em todas as authenticas, em numero de 439, 
quQ nos foram presentes, das eeições rea- 
lizadas no Estado do Rio Grande do Sul, em 
1 de março do corrente anno, para presl- 
ílente e vice-presidente da Republica, veri- 
ficámos que o pleito correu com toda a 
regularidade, não havendo protestos nem 
duplicatas. 

Pelo quadro enviado ã Secretaria do Se- 
nado, em observância do disposto no § 8o do 
art. £0 do decreto n. 4.177, de 88 de se- 
tembro do anno passado, verificámos com- 
poi'-,se o Estado do Rio Grande do Sul de 
G5 municipios, divididos em 457 secções elei- 
toraes com 94.72E eleitores. 

A junta apuradora, que se constituiu le- 
galmente na cidade de Porto Alegre, ter- 
mío JU os seus trab.-ilhos no dia 7 do abril 
do ojrrente anno com a presença do juiz 



seccional Dr. José Joaquim de Andrade Neves 
Netto. que também asúgiia a acta da apu- 
ração, como determina o art. 33, § 10 áo 
decreto n. 8.623, de ^7 de novembro de 
de 1897. 

Das 439 authentie^is, sujeitas ao nosso 
exame, deixámos de apurar apenas oito, a 
saber : 2*, 3» e 4» socções do município de 
S. Sebastião do Cahy ; 2* de Porto Alegro, 
5* de Taquary, 8* de Cruz Alta, 3* do S. Vi- 
cente e 4* da S. Tbiago, porque o numero 
do eleitores presentes, adãioionado ao dcs 
que não compareceram, oxcede ao do 850 
eleitores para cada secção eleitoral, con- 
forme determina o art. 38 da lei n. 35, de 
26 de janeiro de 1898. Accresce que do 
corpo de todas estas authenticas que an^ 
nullámos, nada consta que justifique este 
excesso, que é contrario ao espirita da lei. 

Sommaíios os votos das 431 authenticas, 
Que reputámos boas e. prr isso mesmo pe- 
dimos a sua approvâção, verificámos o $e- 
gu.nteresutado: 

Para Presidente da Republica: 

Vofcos 

Dr. Francisco de Paula Ro.rlgues 

Alves , • 31.819 

Dr. Júlio Prates de Castilhos 97 

General Quintino Bocayuva 3 

Dr. Prudente José do Moraes Barros. 3 
General José Gomes PiOheiro Ma- 

chalo !.... 3 

Dr« Francii^oo Silviano de Almeida 

Brandão 1 * 

Dr. Manoel Viotorino Monteiro 1 

Dr. Alexandre José Barbosa Lima.~. 1 

Dr. Ubaldino do Amaral 1 

Em branco, 1 • 

Para Vice-Prosidente : 

Dr. FranciaoQ Silvivno de Almeida 

Brandão 31 .846 

Gene/al José Gomes Pinheiro Ma- 
chado. 44 

Dr. Lauro Sodré ,., 7 

Dr. A. J. Barbosa Lima 7 

Dr. António Augusto Borgeá de Me- 
deiros • 5 

Dr. Cassiano do Nascimento 3 

Dr. António Borges de Medeiros. . , . ' 

Dr. Justo Chermont • 

Marechal J. N. (.e Medeiros Mallet. 

Dr. Manoel Victorino Pereira 

Coronel Longuinho Saraiva da Costa 

Dr. Ubaldino do Amar.il 

Dr. Assis Brazil 

Dr. Rivadavia Corrêa 

Em vista do exposto, somos de parecer que 
sejam approvadas as eleições procedidas no 
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Elírtadç do Ria Grande do Sul no dia 1 de 
março do oorroate anno, para Presidonte o 
Vice-Presidente 4a Republica, cora excepção 
apenas daqueilas acima mencionadas, cujas 
seççõjs eleitoraes não foram organizadas de 
aceordo com a lei, vi8t3 conter c ida uma 
mais de 250 eleitores. 

Sala das Commissoôs, 7 de junho de 1908. 
— Lamounier Godo fr edo .-^ Albuquerque Serejo^ 
relatores — A irapri i ir. 

O Sr. JPresidTeiite — A ordem do 
dia para a i^ssão de amanhã é : 

Discussão única do parrecer da Mesa sobre 
a eleição para Presidente e Vice-Preáidente 
<fe Republica. 

Levanta-se a sessão ás 2 3/4 horas da 
tardo. 



17* SESSÃO EM 21 DE JUNHO DE 1908 

Presidência do Sr, Pinheiro Machado 

A' hora regimental abre-se a sessão estan- 
do presentes os Srs. Senadores Pinheiro 
Machado, J. Catunda, Alberto Gonçalves, 
Henrique Coutinho, Coosíantino >íery, Jo- 
nathas Pedrosa, Joaquim Sarmento, Bonedicto 
Leite, Gomes deCast*o, Al varo. Mendes, No- 
gueira Paranaguá, Pires Ferreira, João Cor- 
deiro, Bezerrii Fontenelle, Pedro Velho, 
Almeida Barreto, Abdon Milanez, Herculano 
Bandeira, José MarcelUno, Sigismundo Gon- 
çalves, Virgilio Damazio, Ruy Barbosa, 
Manoel de Queiroz, Barata Ribeiro, Thomaz 
Delfino, Feliciano Penna, Juaquim de Souza, 
Rodrigues Jardim, Leopoldo de Bulhões, 
Metello e A, Azeredo (31) ; o Deputados os 
Srs. Carlos de Novaes, Angelo Neto, Carlos 
MarcelUno, Albuquerque Serejo, Arthur 
Lqmos, Hosannah de Oliveira, António 
Bastos, Luiz Domingues, José Euzebio,* Chris- 
tino Cruz, Guedelha Mourão, Cunha M irtins, 
Anisio de Abreu, João Gayoso, Joaquim 
Pires, Raymunio Arthur, Virgilio Brigido, 
Nogueira Accioly. Thomaz Cavalcanti, João 
Lopes, Francisco Sá, Frederico Borges,Sergio 
Saboya, Gonçalo Souto, Agapito dos Santos, 
Tavares tie Lyra, Camillo de Hallanda, 
Ermirio Coutinlio, Ci3lso de Souza, Teixeira 
de Sá, Pereira Lyra, Malaquias Gonçalvos, 
Esmeraldino Baniíei/a, Cornelio da Fonseca, 
Júlio de Mello, Elpidio Figueiredo, Affonso 
Costa, Epaminondas Graein lo, Araújo Góe , 
Arroxellas Galvão, Raymundo Miranda, Ro- 
drigues Dória, Fausto Cardoso, Seabra, 
Milton, Alves Barbosa, Adalberto Guimarães, 



Augusto de Freitas, Rodrigues Lima, Tolen- 
tino dos Santos, Paranhos Montenegro, 
Pinheiro Júnior^ Celso dps Rei», Sampaio 
Ferraz, Henrique La^den, Oscar Qodoy» 
Augusto de ^ Vasoonoolio», Sá Freir^^ Nflo 
Peçanha, Lourenço BagUs ta, Custodio Coelho^ 
Martins Teixeira, João Baptista, Oliveira 
Figueiredo, Joaquim Breves, Monteiro da 
Silveira, Manoel Fulgencio, Lindolpho Cae- 
tano, Eiuardo Pimentel, Olegário Maciel, 
Pádua Rezende, Miranda Azevedo, Gustavo 
Gddoy, Fernando Prestes, Moreira da Silva, 
Valois de Castro, Rebouças de darvalhò, 
Paulino Carlos, Teixeira Brandão, Urband 
Gouveia, Benedicto de Souza, Lindolpho 
Sorra, Alencar Guinaarã^, Carlois Caval- 
cante, Paula Ramos, Soares dos Sántps, 
Angelo Pinheiro, Germano Hasslocber,Victo- 
rino Monteiro e Diogo Fortuns^ (90). 

Deixam de comparecer coni causa partiéi- 
cipada os Srs. Senadores Generosa Ponce, 
Manoel Barata, -J.auro Sodré, Belfort Vieira, 
José Bernardo, Ferreira Chaves, Alvarò 
Machado, Manoel Duarte, 6. de Menc(o0ça 
Sobrinho, Gojnes Ribeiro, Martinho Garcez, 
Coelho e Campos, Leandro Maciel, Arthur 
Rios, Siqueira Lima, Cletp Nunes, Lopes 
Trovão, Bueno Braqidào, Gonçalves Chaves, = 
Moraes Barros, Paula Souza, Bernardino 
de Campos, Brazilio da Luz, Vicente Ma- 
chado, Hercilio Luz, Lauro Miiller, Gustavo 
Richard, Ramiro Barcellos e JuUo Frota 
(89) ; e Deputados os Srs. Gabriel Salgado, 
Sá Peixoto, Pedro Chermout, índio do 
Brazil, Serzedello Corrêa, Urbano Santos, 
Thomaz Accioly, Eloy de Souza, Pereira 
Reis, Soares Neiva, Trind^iáe, Silva Mariz, 
Gomes de Mattos, Bricio Filho, João Yièira, 
Moreira Alves, Estacio Coimbra, Pedro Per- 
nqjmbuca, José Duarte, Joviniano de Car- 
valho, Sylvio Romero,Castro Rebello, Neiva, 
Tosta, Francisco Solré, Félix Gaspar, Manoel 
Caetano, Paula Guimarães, Vergue de Abreu, 
Satyro Dias, Eduardo Ramos, Dionysio Cer- 
queira, José Monjirdim, Jos5 MarcelUno, 
Heredia de Sá, Irineu Machado, Nelson de 
Vasconcellos, Raul Barroso, Barros Franco 
Júnior, Martinho Campos, Alves de Brito, 
Silva Castro, Aureliano dos Santos, Rangel 
Pestana, Estevão Lobo. Theophilo Ottom, 
Viriato Mascarenhas, Francisco Veiga, Vaz 
de Mollo, Gastão da Cunha, José Bonifácio, 
João Luiz, Monteiro de Barros, Ildefonso Al- 
vim, Penido Filho, Esperidião, Bueno do 
Paiva, Alfredo Pinto, Adalberto. Ferraz, An* 
tonio Zacarias, Carlos Ottoni, Felício dos 
Santos, Nogueira Júnior, Rodoiphp Paixão, 
Lamartine, Domingues de Castro, Dino 
Bueno, Oliveira Braga, Costa Júnior; Adel- 
pho Gordo, Rodolpho Miranda, Joaquim Ál- 
varo, Edmundo da Fonseca, Luiz Piza, Cin-» 
cinato Braga, Alfredo Ellis, Azevedo Mar- 
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ques, Hermenegildo de Moraes, Ovidio 
Abrantes, Manoel Alves, Xaviei* do Vallo, 
João Gandido, Lamenha Lins, Francisco To- 
lentino; Rivadavia Corrêa, Vespasiano de 
Albuquerque e Cassiano do Nascimento. (87). 

Deixam de comparecer sem causa partici- 
pada, os Srs. Senador Justo Chormont e 
Deputados Rodrigues Fernandes, Lima Filho, 
Medeiros o Albuquerque, Augusto 1^'rançv, 
Eugénio Tourinho, Galdino Loreto, Antonino 
Fialho, Deocleciano dc3 Souza, Pereira Lima, 
Júlio Santos, Carneiro de- Rezende, Francisco 
Salles, Leonel Filho, Lamounier Godofroio, 
Bernardes de Faria, Henrique Salles, May- 
rink, Landulpho de Magalhães, Joaquim 
Carvalhaes, Arthur Torres, Bueno d3 An- 
drada. Cajado, António Cintra, Josô Bjíleux, 
Luiz Guaíberto, Barbosa Lima, Marçal E^2o- 
bar, Francisco Moura, Francisco de Alem- 
castro, Auroliano Barbosa, Pinto da Rocha, 
Alfredo Varella, Campos Cartior (33.) 

. E' lida e posta em discus^o a acta da 
sessão anterior. 

O Sr. Sérgio ^Sabóia — Pedi a pilavra 
para rogar a V. Ex. o obsequio de mandar 
corrigir um ligeiro engano que ha na acta 
a meu respeito, dando-mo como não tendo 
comparecido ú, sessão de hontem, quando eu 
estive presente a el la. 

O Sr. Presidente— Será attendida a re- 
clamação do honrado Deputado. 

Não havendo mais re^;lamações, dá-se a 
aota por approvada. 

O Sr. 1° Secretario declara que 
não ha expediente. 

O Sr. Seabra (•) — Sr. Pi'0áident9, 
quando, em sessões anteriores, o Congresso 
ouviu a palavra inspií^ada do hoarado Se- 
nadoí* pola Bahia, tive opportunidado de 
pedir a pala via para responder a S. Ex. 

Sinto, entretanto, nãj poder fazel-o hjje. 
Além da minha insuíllciencia pi*ovada {não 
apo ado) accrescc, Sr. Presidente, que o 
tempo não me chega para osso es udo e, em 
segundo logar, ainda es discursas do h.mrado 
Senador não foram publicados na integra, de 
modo que não quero deixar do exxminal-os 
no seu verdadeiro sjntido, em vez de guiar- 
mo pelos resumos delles, ás vezes incom- 
pletos e infiéis. 

Entretanto, consentirá o Congresso qu3 eu 
faça uns reparos antes de entrar na resposta 
que devo ao honrado Senador pela Capital 
Fe.eral. 



( ) Este discurso não foi revisto pelo orador. 



Ò meu illustrado amigo e mostro, o honra- 
do Senador pela Bahia, admirou-se de que 
eu tivesse considerado os juizes federaes, 
juizes inferiores na magistratura federal. 

Si eu tivoáse do facto tomado a liberdade 
deconáiderar juizes inferiores na magistra- 
tura federal, eu poderia merecer a observa- 
ção de S. Ex. ; mas não sm eu quam esta- 
b3l ce esta classificação, cssi hierarchia 
juiiciaria na magistratura fedoral: éa pró- 
pria lei, 6 a própria Cons^ituiçãj. 

Portanto, quando me refiro a juizes infe- 
riores na magistratura fedoral, não emprego 
outia denominaçãj sinão aquella que 6 
usada pela lei e pela Constituição. 

Noart. 1° do decreto lí. 848, de 11 de 
outubi'o de 1890, que organizou a Justiça 
Federal, vejo o seguinte : 

« A Justiça Federal será exercida por um 
Supremo Tribunal Federal e por juizes in- 
feriores, intitulados juizes de secção.» 

Não pôde, pois, se.* considerada incorrecta 
a minha Lnguagem quandJ chamo de infe- 
riores estes juizes, porquanto a própria lei 
assim os qualifica, - 

No art. 2>, pu.ragrapho único, encontra-se 
ainda a expressão— Jw^es inferiores. 

Diz este artigo com sou paragrapho : 

Podia, porém, ser uma incorrecção o em- 
px'ego desta expressão por parte do legis- 
la .0/ ordinário; vejamos, então, o que diz 
o legislador constituinte. 

Diz a Constituição art. 57, § 2» : «O Se- 
nado julgará os membros do Supremo Tri- 
bunal Fedoral nos crimoj de responsabili- 
dade, e este os juizes federaes inferiores. » 

Si ha impropriodade, injuridicidade na ex- 
"pvesiieiO— juizes inferiores — esta improprie- 
dade, está injuridicidade não provém do hu- 
milde orador, mas sim da lei que organizou 
ajustiça fjderal e da própria Constitui<^o, 
que uma o outra consideraram existir uma 
classe de juizes inferiores na magistratura 
federal. 

Feita esta rectificação, necessária á vista 
da admiração do honrado Senador deante da 
minha linguagem em relação á hierarchia 
judiciaria, devo ainda ponderar que ab olu- 
tamentc não afflrraei que os juizes seccio- 
naes fossem incompetentes p^ra julgarem da 
inconstitucionalidade das leis ; o que afir- 
mei foi que essas leis continuavam a pro- 
duzir seus effeitos, apezar-da decisão do jui 
seccional, emquanto o Supremo Tribunal nãt 
se tivesse pronunciado, isto é, até que foss 
defini !.i vãmente julgada inconstitucional, 
lei p/oduzia todos os seus effeitos. 

E não é do admirar, Sr. Presidente, que i 
Constituição tenha considertíd^o juiz inferior 
o juiz seccional, porquanto ella mesma esta 
belçce que assumptos ha em que é exclusiva 
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O privativa a compotencii^ do Sapremio Tri- 
bunal Federal. 

Assim, eu leio no art. 59 da Ck)n8tituÍQão 
«AoSupremo Tribunal Federal compete: 

1. Processar e julgar onginario o priva* 
ti vãmente...» 

Que juizes superiores se/iam estes, a cuja 
competência escapassem assumptos taes como 
estes que a Constituição detormina? Do facto, 
ess3s juizes inferiores, juizes seccionaes, são 
incompetentes para decidirem de certas ma- 
térias, e das mais importantes. 

Continua a Constitui^: (lê). 

Ha, portanto, assumptos quo escapam á 
compolenjia desces juizes federaes, supe- 
riores na phrase de S. Ex., inferioi'es na 
rainha phraso ; na phr.^,se da lei, na phrase 
da Constituição, ha assumptos que privati- 
vamente estão confiados á decisão do Su- 
premo Tribunal Federal, e, pois, nio era 
muito que também se dissesse que ha casos 
em que os juizes seccionaes não teem com- 
petência para julgarem da inconstitucionali- 
dade das leis, casos em que a competência 
é exclusiva e privativa do Supremo Tribunal 
Federal. 

Dad:\ es'.a explicação, não em resposta a 
S. Ex., porque, á vista da minha incompe- 
tência, não lenho a preterição de rosponder 
ao honrado Senador pela Bihia ; dada esU 
explicação e julgando ter demonstrado que 
me estribei nas disposições constitudionaes 
c legaes, passo a responder ao honrado Se- 
nador pelo Districto Federal, deixando para 
ocoasião m .is opportuna as outras consi- 
derações que me poderiam su^rgerir os no- 
táveis discursos do illustre representante 
da Bahia. 

Não me abalançaria também a responder 
ao honrado Senador p:>lo Districto Federal si 
S. Ex. se tivesse limitado a procurar justi- 
ficar os actos que praticou como prefeito, 
porque então estaria no seu direito, si bem 
que eu não lhe rizesse uma a<3cusação e ape- 
nasexaminassj o que S. Ex. fez como ho- 
mem publico, cousa que o hoarado Senador 
acha justa e razoa ve', conforme já declarou 
nesta Casa em um discui*so proferido era 
resposta ao iliustre Senador Ruy Barbosa. 
Disse então o honiado Senador pelo Dis- 
tricto Federal que os horaens são julgados 
pelos seus actos, c que, por isso, S. Ex. se 
julgava competente para examinar os actos 
do benemérito, do sábio Sr. Dr. Francisco 
deCjiStro. 

Sr. Presidente, si bem que eu não tivesse 
feitu accusaçõesao honrado Senador, S.Ex., 
nasuadefe.a, usou de uma linguagem quj 
provocou es;a resposta que vou dar. E 
quero salientar o modo por que S. Ex. ar- 
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gumentou, porque preciso justificara mi- 
nha resposta. i 

S. Ex. afflrmou quo deixava de trazer para 
o recinto do Congresso coUoquios particulares 
que havi:4 tido com o Sv* Presidente da Re- 
publica, porque tal fazer seria commetter 
uma indignidade, e aífirraou ainda que a con- 
versação que teve a respeito do conselho dado 
sobre a organização do Districto Federal era 
um coUoquio pai*ticular. 

Dahí se deduz que eu conmietti uma in- 
dignidade, trazendo para o recinto do Con- 
gresso Nvcional aquillo que a S. Ex. so afi- 
gura um ealloquio particular. 

Não me referirei, Sr. Presidente, á qualifi- 
cação polo honrado Senador dada ao meu 
procedimento. 

Devo apenas dizer ao Congresso que estou 
supi»rior a accusaçoes dessa natureza (muitos 
apoiados) ; não me defendo, não me dou ao 
trabalho de fazel-o, mas tenho o direito de 
examinar a defesa de S. Ex. E, cpmo os ho- 
mens públicos são julgados pelos seus actos, 
tenho o direito de, nesta resposta, mostrar 

?iue S. Ex. devia usar de sua cólera quando 
oi julgado nesta Cvsa p3los seus pares, e não 
quando eu, na defesa ã accus:)ção que S. Ex. 
fazia, usava de um direito que me impunha 
a consciência, que impunha o meu dever de 
homem publico. . 

Terei occasião de ler o juizo feit j de S. Ex. 
a respeito de sua administração, e todos os 
Srs. congressistas chegamo á conclusão de 
que, antes de mim, já S. Ex. tinha sido jul- 
gado nesta Casa. 

Sr. Presidente, quando o honrado Seoaior 
pelo Districto FedOi-al accusava vehemente- 
mente o Governo pelo acto praticado em 
consequência do m \ndado de manutenção ex- 
peâdo em favor do açougueii*otf ou mar- 
chantes de gado de Nitheroy, eu afílrmei que 
S. Ex. era o menos competente para trazer 
ao recinto do Congrjsso accusação de tal 
jaez, de tal naturez ;, porque S. Ex., Sr. Pre- 
sidente, como Prefeiio desto Districto, como 
autjridade administrativa, tinha praticado 
actos muito mais graves. 

S. Ex. accusava o Sr. Pi^esidente da Re- 
publica de t)r assimido a dictadura deste 
Districto, accuação, Sr. Presidente, que me 
obrigou a afflrmar nesta Cas:\ que o menosf 
corapetentc para fazel-a era S. Ex., porque 
o nobre Senador aconselhara ao Sr. Presi- 
dente d:\ Republica que assuraisso a di- 
ctadura do Districto. 

Portanto, eu não p/ocurei accusar S. Ex., 
apenas quiz raostrar ao Congresso que o 
honrado Senador não tinha a autoridade 
moral precisa, suíBciente, para fazer accusa- 
çoes, dentro das quaes S. Ex. estava in- 
cluído. 

«8 
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Hontem S. Kx. procurou defender-se a 
respeito do conselho dado ao honrado Sr. 
Presidente da Republica ; mas, não é demaiij 
dizer que S. Ex. não se defendeu, que S. Ex. 
-se comprometteu. O que senti profunda- 
mente, Sr, Presidente, fui que o honrado 
Senador pela Dist 'icto Federal fizesse grave 
injustiça a um seu coUega ausenta, ao hon- 
rado Sen:\dor por Alagôaa, o S.'. Bernardo de 
Mendonça Sobri .ho, afflrmando que os ar- 
tigos de S. Ex. tinham sido arrancados á 
súa boa fé pelo Sr. Pre-idente da Republica; 
. Ora, Sr. Presi ente, dizer-se que o Sr. Pre- 
sidente da Republica arrancou á boa fé de 
um Senador artigos seus é fazer a esse 
Senador a maior das injurias. 

Como foi que surgiu, Sr. Presidente, o 
honrado Senador por Alagoas escrevendo 
taes artigos ? 

Vou aolarar o assumpto. 

Tratava-se de dar uma nova organização 
ao Distrioto Federal ; e o Congresso tem co- 
nhecimento do cartão dirigido ao Sr. Ber- 
nardo de Mendonça Sobrinho pelo secretario 
do Sr. Presidente da RepublicA pedindo-lhe 
uma conferencia sobre assumpto de interesse 
publico. Esse cartão foi lido ao Congresso 
pelo illustre Senador por Alagoas' e dizia, 
mais ou menos: « O Presidente da Republica 
convida a V. Ex. para uma oonferoncia sobre 
assumptjde interesse publico». 

Portanto, Sr. Presidente, a conferencia 
ho vida dizia respeito ao interesso publico, ao 
interesse nacional, nada tendo de particular, 
nem de privada.. 

Ora, si assim é, porque. S. Ex. se enche de 
admiração pelo facto do trazer ou ao Con- 
gresso o conselho que S. Ex. dei-a ao Sr. Pre- 
sidente da Republica, quanto á politica deste 
districtoj ! 

Pois não é facto quo a essa conferencia as^- 
sistiram não só o Sr. Bernardo de Mendonça 
Sobrinho,como oSr. Bíírnardino do Campos?! 

E que assistiram, não resta a menor duvida, 
e já. hontem o nobre Senador pelo D stricto 
Federal declarou que não procurava o tes- 
temuuho de ninguém para revaLda;* suas 
palavras, porque S. Ex. tinha sido infeliz 
quando appellou para o Sr.' Bernardo de Men- 
donça Sobrinho . 

S. Ex. teve ainda a contra prova quando, 
desta tribuna, eu lia o telegramraa do 
Sr. Bernardino de Campos, telegranima que, 
Sr. Presidente, confirma (psis verbis as pa- 
lavras (io Sr. Bernardo do Mei^donça So- 
brinho. 

Pois bem; o honrado Senado? por Alagoas, 
após o appello de^. Ex., veio a esta tribuna, 
deu uma explicação pessoal relatando o que 
tinha havido e todos os Srs. congressistas 
viram que, de accordo com o nobre Senador 
por Alagoas, nem o Sr. Dr, Campos Salles, ' 



nem o Sr. Bernardino de Campos faltaraan á 
verdade: o nobre Senador por Alagoas con- 
firmou quo S. Ex., o nobre Senador polo Dis- 
tricto Federal, havia aconselhado ao Sr. Pre-, 
sidento da Republica que assumisse ã dic- 
tadura do Districto Federal. 

Eu quero salientar esta circumstaíicia 
porque telegrammas foram expedidos pam 
toda a parte afflrmando que o Sr. Senador 
Mendonça Subrinho tinha desmentido o Sr. 
Dr. Bei^nardino de Campos e o orador que 
neste momento oecupa a vossa attenção. 

Aqui estão os jornaes em quo vinham ^sos 
telegrammas, que o Sr, Mendonça Sobrinho 
tinha desmentido o Sr. Seabra, quando, aó 
contrario, o Sr. Mendonça Sobrinho con- 
firmou o que disse o Sr. Seabra. 

E a prova, Sr. Presidente, é que 'S. Ex. 
hontem, procurando defender-se, nem de 
leve referiu-se ao testemunho pára o qual 
tinha appellado. 

O Sr. Barata Ribeiro— Não referi-me a 
nenhum. 

O Sr. Sbab^-a— Não referiu-se porque não 
lhe aproveitavam; entretanto, no final da. 
sua oração, referiu-se ao testemunho do Sp. 
Senador Azeredo a respeito de uma phrase 
ouvida de S. Ex. 

O Sr. Barata Ribeiro— Não me 1'eferi ao 
testemunho; citei uma phrase. 

O Sr. Seabra — O certo é que S. Ex. 
tendo appellado para um testemunho e 
tendo este se manifestado, creio que, si lhe 
fosse favorável, S. Ex. teria alludido a olle. 

Q Sr. Barata Ribeirão — Verba volant. 

O Sr. Seabra— Está escripto; a explica- 
ção do honrado Sonador < stá escripta. 

Portanto,senhore.s,não era licito raandar-se 
dizer para os Estadjs que o Senador Men- 
donça* Sobrinho tinha desmentido a afíirma- 
ção que eu havia feito ao Congresso. 

Mas, Sr. Presidente, porque o honrado Se- 
nador por Alagoas se achou envolvido nesta 
questão ? 

Os factos teem su^* explicação natural: o 
honrado Senador foi um dos coUaboradoj^es 
da lei de 1898, que alterou algumas dispo- 
sições da lei orgânica de" 1892. Havia, e hà, 
eíTectivamente, uma espécie de contradição 
nesta lei ent/e os arts. 4** e 8<». 

A lei de 1885 estabelecia que o mandato 
do Conselho dui ar ia 3 annos; a lei de 1898, 
porém, alterou esse prazo. 

Vamos ver do que modo : 

O art. 4° diz: «são inolle'give'S para o 
biennio seguinte os membros do Conselho 
quo findar, derrogado o art. 8« da lei de 
1885», 
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Portanto, por este artigo, ficou derrogado 
o art. 8« da lei de 1885, que dizia: 

«Ainda que não esteja terminado o prazo 
de que trata o art.. 8» da lei de 1885. , .» 

Portanto, parece qtte ha uraa ver iadeira 
contradição entre o avt. 4o, que derrogou 
o art 8.0 d^ lei d) 1885, e o art. 8^ desta 
lei, que parece confirnoar o ^rt. S^ da loi 
de 1885. 

Ora, tendo sido esta duvida suscitada, 
havendo esta contradição, o tondo sido o 
Sr, Senabor Mendonça Sobrinho autor 
da emenda que derrogar ^ aquelle artigo, 
S. Ex. o Sr. Presidente da Republica cha- 
mou o honrado Senador para um^ conf|^<^ 
rencia, afira de que S. Ex. dissesse qual era 
o seu pensamento, si era evidentemente 
derrogar o art. 8» da lei de 1885, ou si 
conservar o prazo da duração do Conselho; 
e o honrado Senador afflrmoii ao Sr. Pre- 
sidente da Republica que o prazo e$tava der- 
rogado, que era o do art. 4^. 

A* vista disto foi que S. Ex. escreveu os 
^ artigos para esclarecer os assumptos, como 
autor da emenda que tinha por fim derogar 
disposições do art. 8° da lei de 1892. Eis 
porque foram escriptus esses artigos. 

O Sr. Malaquias Gonçalves— Mas, a pe- 
dido do Presidente da Republica, 

O Sr. Seabra— Não foi a pedido, o Sr. Se- 
nador Mendonça Sobrinho quiz esclarecer o 
seu pensamento a vespeito de uma emenda 
por si apresentada, que dou logar a estaa 
duvidas . 

E, quando o Presiderte da Republica, 
depois de ouvir a explicação do Sr. Senador 
Mendonça Sobrinho, tivesse dito a S. Ex. 
que esclarecesse a questão, para não as- 
sumjr a responsabilidade, ha na:ia mais na- 
tural ? 

Isto é arrancar ã boa f(1 do um Senador ar- 
tigos para justificar seus actos? 

Pprtanto, Sr. Presidente, eis aqui como 
intervoip o honrado Senador por Alagoas 
nesta quentão; o Sr, Prcsidenio da Repu- 
blica não arrancou artigo algum ã boa fó do 
honrado Senador, e nem S. Ex. deixaria ar- 
rancar á boa fé artigos encommendados. O 
honrado Senador pe!o Districfco Federal foz 
uraa grave injustiça ao Sr. Senador por 
Alagoas. 

Q Sr, Angelo Nicto— Que 6 incapaz de 
curvar-ap á vonta4o prepotente de qupm 
quer que seja. 

O Sr. Segismundo Gonçalves— Não foram 
arrancados á boa fé. 

O Sr. Seabra — Então é ao Sr. Senador 
pola Capital Federal que V. Ex. deve res- 
ponder ; porque V. Ex. aflflrmou que os ar- 



tigos do Sr. Bernardo de Mendonça SoMnho 
tinham sido arrancados ã sua boa fé. 

O Sr. Segismundo Gonçalves iú» um 
aparte, ' 

O Sr. Seabra— Perdão; podiam, deviam 
ter sJdo pedidos porque nada mais natural 
do que o Presidenta da Republica, na incer- 
teza de uraa contradição palpável na lei, 
se dirigisse ao autor da emenda, que tinha 
por fim revogar um artigo da lei, para que 
explicasse o seu pensamento á Nação. 

O Sr. Malaquias Gonçalves— Mas foram 
pedidos. 

O Sr. Seabra — Ma^ não foram arraijica»^ 
dos á boa fó do Senador, (ffa diversos 
apartes,) 

Senhores, que divergência ha entre nós, 
si estamos todos erapenhados contra o Sr. 
Barata Ribeiro em defender o honrado Se- 
nador por Alagoas das accusações de que os 
artigos lhe tinham sido aiTaneados ! Onde 
a diíferença entre nós para todo este ala- 
rido? 

O Sr. Barata Ribeiro — V. Ex. a com- 
pi^ehende perfeitaraente. 

O Sr. Seabra— Conao posso, comprehonder 
a phrase sinão por aquillo que ella diz: 
«arrancados á boa fó » ? Ci>mo posso compi'e- 
hender esta phraso sinão que o Sr. Presi- 
dente da Republica arrancou lirtigos, não á 
boa fó, mas ã ingenuidade do Sr. Sena(lor por 
Alagoas, isto ó, -o Sr. Senador por Alagôa» 
deixou-se seduzir pelo Sr. Presidente da Re- 
pubUoa para publicar artigos, á sua vontade, 
a seu geito I 

E* assim que se deve oomprehender — 
arrancados á boa fé. 

O Síi, Barata Ribeiro— Não apoiado. 

O Sr. Seabra— V. Ex. quer ver o julga- 
mento da sua ph 'ase aqui mesmo ? W este 
protesto em defesa do Sr. Senador por Ala- 



Sr. Presidente, já mostrei a naturalidade 
do pedido do hon *ado Presidente da Repu- 
blica ao autjr da emenda, em viftude da 
qual podia haver esta contradicção na tói, 
entre o art. 40 e o art. 8<», um considerando 
derrogado e o outro considerando valido o 
art. S'» da lei anterior. Nada mais natural 
nestas condições, querendo o Presidente da 
Republica agir do accordocora a lei, que pe- 
disse ao autor da emenda que explicasse os^u 
pensamento para que a Nação julgasse os 
intuitos do seu primeiro magistrado. 

Um Sr. Congressista — Era o interprete 
mais competente. 

O Sr. Seabra — Apoiado, 
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Que crime ha nisto, senhores ? Onde está a 
boa fô iUudida do Sr. Sen:idor por Alagoas? 

Foi por esta raz^, Sr. Presidente, que ou, 
si bem que não esteia com procuração, na 
ausência do honrado Senador por Alagoas, 
Ali obrigado a pedir ao íLlustre representante 
de Districto Federal qui não fizesse seme- 
lhante injustíça ao seu colieg \. 

O Sr. Barata Ribeiro — EU 3 ha do agra- 
decer a V. Ex. 

O Sr. Seabra— Eu não faço isto para 
merecer agradecimento ; estou cumprindo o 
meu dever, e, como o honrado Senador por 
A a:oa8 esta ausente, estou cumprindo o 
dever não de defenderas. Ex. porque elle 
não precisa de defesa, mas de varrer a sua 
testada neste assumpto. 

Não ha duvida porém, que o honrado Se- 
nador pela Capital Federal, deu o conselhj 
a que alludi e a que alludiram os Srs. Ber- 
nardino de Campos e Bernardo de Mendonça. 
E, o que aliogou o honrado Senador pela Ca- 
pital Federal contra essas aíhrmativas cate- 
góricas e absolutas, que não são do dous 
Senadores que assistiram á conferencia e 
afiirmam q :e S. Ex. aconselliou adictadura? 
Como respondeu S. Ex. a essas afflrmati- 
vas ? Simplesmente dizen o que não deu 
tal conselho. 

Por mais que queira acre Utar na aflarraa- 
tiva de S. Ex., a este respeito, vejo-ma em- 
baraçado deanto das afirmativas positivas e 
categóricas contra S. Ex. Eos f.ctoseas 
circumstancias compromettem ao honradj 
Senador, porque o projecto, queS. Ex. apre- 
sentou nesta Casa, creava a dictadura no Pis- 
tricto Federai, visto comj S. Ex. adiava as 
eleições do Poder Lelislativo Municipal para 
época muito posterior, e, portanto, nesse in- 
tervallo teria de sjj assumida adictadura. 

ComeflEéito, desde qu3 S. Ex. não provi- 
denciava afim de não ter solução de conti- 
nu.dade o Conselho que findava, S. Ex. esta- 
belecia um prazo dentro do qual não have- 
ri \ poder legislativo no municipio. 

O projecto do honrado Senador compro- 
mette as suas intenções e prova que S. Ex. 
desejava que o Presidente da Republica as- 
sumisse a diCiadura, o que, porém, nã<i fez o 
primeiro magistrado da Nação, que p/eferiu 
seguir o procedimento do Sr. Bernardino de 
Campos, em S. Pj.uIo, chamanio o Conselho 
cujo mandato tinha expirado. 

O Sr. Sa' Freire — Protesto. A questão 
não é absolutamente idêntica neste ponto. 

O Sr. Barata Ribeiro— O honrado Depu- 
tado da Bahia está confundindo épocas. E 
por isso que arrancou-so á boa fé do Sr. 
Bernardo de Mendonça, pois teado essa illus- 
tro Senador escripto artigos no sentido das ! 



idéas que defendia o Sr. Presidente da Repa- 
bllca nida fez no sentido dessas idéas. 

O Sr. Seabra— Si o Sr. Presidente da 
Republica determinou que continuasse a 
funcjionar o Poder Legislativo do municipio, 
cujo mandato tinha expirado, como pôde elle 
ter assumido a dictadura no municipio? 
Onde está a dictadura si o Poder Legislativo 
está em exercício ? 

O Sr. Barata Ribeiro — E onde está o 
c.;so do m )u projecto ? 

O Sr. Sa' Freire—A verdade é que foi an- 
nullada uma elei(^o. 

O Sr. Seabra— Mas, quando o Presidente 
da Republica annulíju a eleição, não assu- 
miu a dictadura. 

O Sr. Henrique Lagden— 9 que não podia 
fazer. 

O Sr. Seabra— Sobro esse ponto não dis- 
cutimos agora. O que^é certo é que o Po-tcr 
Le^isl \tivo do Municipio existe e existiu, não 
t3ve solução do continuidade, o municipio 
não ficou privado do Poder Legislativo. 

O Sr. Sa' Freire— Está privado. 

O Sr. Seabra — Si ninguém assume a di- 
ctadu/a no Districto Federal, com que di- 
reito o honrado Senador afirma que o Pre- 
sidente da Republica assumisse a dictadura, 
desde que considerasse extincto o conselho e 
mandasse proceder á ebiçao em época pos- 
terior ? 

O Sr. Barata Ribeiro — E' que nós não 
consultamos os mesmos diccionarios para 
conhecer o. valor da significação das pala- 
vras. 

O Sr. Seabra— O que é mais extraordi- 
nário é que o honrado Senador, descobrindo 
o plano sinistro, tenebroso e diabólico, do 
Presidente da Republica para assumir a di- 
ctadura, não tivesse profligado o procedi- 
mento inconstitucional e irregular do pri- 
meiro magistrado da Nação, e, ao contrario, 
silenciasse, continuando a privar com o 
Presidente da Republica, apezar desse plano 
tenebroso. 

Si S. Ex., como afflrma, descobriu qne o 
honrado Sr. Presidente da Republica pro- 
curava despedaçar a Constituição com planos 
tenebrosos, sinistramente concebidos, como 
S. Ex., Senador da Republica, responsa^^^l 
pjla Constituição, continua a Tiver con o 
Sr. Presidente da Republica, cala-se em % 
diz â Nação ? I 

De modo que, Sr. Presidente, ou S. ] . 
arranjou este plano posteriormente, para 9 
justificar do conselho que deu ao Sr. Pr - 
deate da Republica, ou então, permitta- ) 
afflrmal-o, S, Ex. não cumpriu com o i 
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dever de patriota e de Senador, denunciando 
á Nação um semelhante plano. 

' O Sr. Araújo Òóes— Apoiado. 

O Sr. Seabra — Vou passar adeante, 
Sr. Presidente, porque tenho certo constran- 
gimento em rebater um txto que está pro- 
vado para mim, para o Congresso o para a 
Nação, e hade estar para a historia. Os do- 
cumentos que apresentei sâo palpitantes, 
provam, condemnam ao nobre Senador, e 
não ha palavras que possam destruil-os. 

O Sr. Barata Ribeiro— Ainda ha pouco 
foi perdoado um rôo, que foi coniemnadopor 
provas circurastanciaes e foi V. Ex. quem 
fez a accusaçâo. 

O Sr. Seabra— Aqui a prova ô testemu- 
nhal: sao dous Senadores, que vêem em meu 
apoio o o projecto de V. Ex. 

O Sr. Barata Ribeiro dá um aparto , 

O Sr. Seabra— V. Ex. quer me desviar [ 
o tempo não chega, o passarei á segunda 
parte do seu discurso, a que sou obrigado a 
responder pelos motivos que dei. 

V. Ex. affipmou qu3 illudi o Congresso, 
lendo o officio que dirigiu ao Cjnselho sobro 
a matança de gadonesca Capital. 

Sr. Presidente, o nobre Senador não so 
dignou ler o meu discurso, que está publicado 
na integra, e sinão veria que injustiça mo 
está fazendo com esta afflrmativa ; porque 
aqui está com todas as lettras : i?o/.... 

n. i8, lê^se — Matança de gado fora do Ma- 
}uro — O Sr, Presidente lê a seguinte ex- 
posição justificativa, etc. 

-Portanto, não me referi ao offlcio do S. 
Ex. 

O Sr, Barata Rimiiro — • Mas naquolla 
occasião não leu o seu discurso, feito para 
ser publicado nos entrelinhados do Jornal, 

O Sr. Seabra— Eis aqui : S. Ex. vera me 
accusar, não pelo que está publicado. . . 

O Sr. Barata Ribeiro —Não; isto é um 
discurso corrigido para ser publicado nos 
entrelinhados. 

O Sr. Seabra— Eis aqui ; o como é um 
discurso corrigido, S. Ex. não accusa pelo 
que está publicalo. 

Q Sr. Barata Ribeiro dá um aparte. 

O Sr. Seabra— Isto mostra que, não pro- 
cnrei illudir o Congresso lendo o officio diri- 
gido por S. Ex. ao Conselho. Li o que está 
nos annaes municipaes, e perguntando até 
S. Ex. qual a d:ita, afflrmei que era a da 
véspera de S . João, nesse periodo em que 
estávamos. 

O Sr. Barata Ribeiro— Periodo do fogos 
de vista. 



Ó Sr. Seabra— E de fogueirus. i . (ris&s)* 
mas devo dizer que foi S. Ex. quem as ar' 
mou, porque foi quem provocou esta dis" 
cussão neste recinto, e ninguém mais que 
S. Ex., portanto, si for queimado por esses 
fogos e fogueiras, deve queixar-se de si . Pro- 
vocou a discusáãj; ella foi accelta, e é por 
isto que tenho a ousadia de discutir o as- 
sumpto. 

O Sr. Barata Ribeiro dá um aparte. 

O Sr. Seabra- Não foi o offic.o, portanto, 
senhores. Li esta peça para mostrar que 
S. Ex. achava que a matança do gado era 
uma cousa sâ/ia; que da matança podiam 
resultar graves prejuízos para a sauie pu- 
blica. 

Foi por isto que li o pedaço que o nobre 
Senador leu perante o Conselho Municipal e, 
como mandado de manutenção não dá saúde 
ao gado abatido, esse gado abatido não podi \ 
preencher vã condições estabelecidas pela lei 
municipal, achai que S. Ex. devia defender 
hoje o mesmo principio, devia mostrar o 
perigo que poderia resultar do facto de só 
abater o gado antos de devid emente exami- 
nado. 

O Sr. Barata Ribeiro— Attenda V. Ex. a 
que esta exposição do moiivos eu a li pe- 
rante o Conselho MuJicipal, depois de um 
inquérito policial, em que sorprehendi crimi- 
nosos, matando gado damniôcado pela tuber- 
culose. 

O Sr. Seabra — Isto não altera os termos 
da questão. 

O Sr. Barata Ribeiro d i outro aparto. 

O Sr. Seabra — Está enganido, tanto 
assim que repeti muitas vozes que a carne 
em vez de ser um vehiculo para a vida, 
podia ser um vehiculo para a morte, disse 
S. Ex., na exposição, e eu mostrei a S. Ex. 
que o gado abatido, em virtude de man- 
dado de manutenção, podia ser um vehiculo 
nãj para a vida, mas para a morte. 

Vou passar adeante. 

Sr. Presidente, S. Ex. fallou ainda em 
um gado. a quo me referi, abatido e polo 
qual foi a intendência Municipal condemnada 
a pagar uma ^nd mnização. 

O nobre Senador varreu de si á responsa- 
bilidade ; mas, tjnho em mãos os autos em 
que S. Ex., mandando arestar mil e tantas 
cabeças de gado a Hilário Teixeira, que se 
achavam depositadas em poder de terceiros, 
ordenou depois oue fossem abatidas, fazendo 
com que, os depositários, fossem á cadeia. 
Mais urde S. Ex. mandou escripturaro 
producto dessas rezes abatidas como renda 
da Municipalidade ! 

Aqui estão os autos e a condemnação da 
Intendência pelo acto praticado por S, Ex. 
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©julgado... popquem? Poios Srs. Sá Freire 
o Heredla de Sá, aos quaes S. £x. não pôde 
julgar suspeitos, ueste momento. {Riso.) 

Não pracisei escarear muitj, porque en- 
contrei a reprovação do prooedimonto de 
S. Ex. nas palavras daqu3lles que comum- 
gam com S. Ex^ Quo com S. Ex« estão de 
accordo politicamente* {Lendo) ; 

« O Sr. Sa' Freirc... 

Um Sr. Congressista— Qual delles ? Ha 
muitos. ^ 

O Sr. Seabra — ( Dirigindo se aó Of. Sá 
Freire) Dr. Sá Freira, não é V. Kx ? 

O Sr. Sa' Freire— Exactamente. 
' O Sr. Seabra ( Continuando a ler) — <c E' 
preciso tornar bom claro este assumpto. 
Hilário Teixeira tinha um corto numero de 
bois, que foram embargados o depositados 
por um dos èx-prefeitos ( ConliniM a ler.) 

Eisaqui \ (Pausa,) 

Sem querer alongar-me muito. . . 

O Sr. Sa' Freire— Depois da questão 
julgada, quando foi pe^lido ao Conselho Mu- 
nicipal verba para pagamento. 

O Sr, Seabra— Perfeitamente. 

O Sr. SA Freire — Quem requereu o 
aresto foi o Dr, procurador. 

O Sr. Seabra— Ma? por ordem do Dr» pre- 
feito. 

O Sr. sa Freire— Mas V. Ex. sabe que 
o procurador é um íid vogado que sab ) a loi 
e, por conseguinte,. nxo póie eiitar ordms 
illegaes. (Caries.) 

O Sr. Seabra— Eis íqui, Sr. Presidente, 
como se explica a injustiça dos homens e 
quão é diíilcil diefender o arbítrio: o prjfeito 
ordena ao procurador que requeira o aresto 
e comoelle sabe o que é direito, cuaipreo 
seu dever. 

O Sr. Sá Freire — Como vae requerer 
sam qu)rer.' 

O Sr. Seabra — Apenas exponho o facto 
que mostra que deixou este gado depositado 
e depois foi abatido, mandando prender os 
pobres depositários que foram presos, teúdo 
um estado na cadêa e o outro não, porque 
se achava foragido. 

O honrado pi-efoito na occaslão mandou 
incluir esta verba como ronda na municipa- 
lidade eS.Ex., o Sr. Sá Freire, nesse diâ- 
curso, que não lerei, para não cançal* a 
attenção do Congresso, mas que mandarei 
publicar na integra, mostra a irregulari- 
dade que praticou o prefeito do então, por 
ter praticado semelhante acto, 

O Sr. Sá Freire— Que eu $òhava não es- 
tar certo. 



O, Sr. Barata Ribeiro — Não posso re- 
sponder em um aparte e não poderei respon- 
der i)erante o' Congresso, mas da tribuna do 
Senado explicarei este fttcto. 

O SR. Seabra— E eu também d explicarei 
da tribuna da Camará com os autos na mã<> 
{Risú.) 

, O Sr. Barata Ribeiro -Pudera, si V.fix. 
já ponde obter ãtô esses documentos* 

O Sr. Seabra— V. Ex* diss isso porque não 
sabe que o advogado pôde podlf auloc em 
cjndança, ívssignando a c^rga. {ÃpoUndoSy 
não apoiados e apartes,) 

V. Ex. esquece-se que sou advogado no 
foro. 

O SR. Barata Ribeiro— Não sabia que 
V» fix» era advogado de uma causa de gado 
julgada naquelie tempo. {Apartes.) 

O Sr. Seabra— Nunca ftii advogado de 
f^ado algum e nessa occasião estava até fora 
da Capital. 

V. Ex. pôrmttta, mas a sua paixão o está 
cegando e ensurdecendo. 

O Sr. Barata Ribeiro— Eu sabia que o 
advogado pôde podir os autos da causa qo0 
está advogando* 

O Sr. Seabra- Quaesque^r autos pôde 
elle pedir, o advogado^ desde qup asslgne ai 
carga. 

O Sr. Sá Freire —Náó apoiado; em mui- 
tos cartórios ha a declaração de que se não 
dão autos em confiança. {Apoiados e apar- 
les,) 

O Sr* Seabra— Como disse, nunca foi 
advogado de gado algum, principalmeatB 
porque, quando se deram estes factos, eu es- 
tj^va ausente dest v Capital. 

Mas, o que ô certo, è aue o gado qxnò & A. 
Teixeira, como dono, havia custado 250:(KW$» 
custou depois 600:000$000. 

O Sr. Barata Ribeiro— E' pára V. Kr. 
ver. 

O Sr. Seabra— a razão é simploj 
V. Ex. não tem razão, porque fôl apenas é 
cumprimento de uma sentença passado te 
julgado; e V. Ex. que ainda hontem acibot 
perorando, fazendo a apologia da justi|i| 
não pôde se insurgir contra um julgadi 
passado pelas duas instancias e em amí 
foi a Intendência obrigada a pagat poí 
gado a quantia de 650:000$000. 

A razão desse fticto ô simples, é qtt* 
gado foi comprado por 2S0:000|, mas ' "^ 
que V. Ex. toandou Inscrever como 
da municipalidade e abater esse gadOj 
elle avaliado em 650:000$ e como tal 
scripto nos lívidos da Intendência, á 
de 40 e poucos contas por cada cabeça tí 
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particulares nâo podiam perder em cònso- 
quencia do arbitrio praticado por S. Ex. - 

• O Sr. Barata Ribeiro— Leia todos os do- 
cumentos. 

O Sr. Seabra— V. Ex. pedo-itte para lor. 
Pergunto que elementos podi\ eu ler sinão 
a cutra sentença do juiz, mostrando que o 
resultado dessa interpret içâ> foi a indemni- 
zação de 250:000$. 0,s 600:000$ pagos foram 
a resultante dos seus actos, isto é dos actos 
que S. Ex. praticou. 

O Sr. Barata Ribeuio— Leii o contracto 
que deu origem a esta questão. 

' O Sr. Seabra— Passou depois o honrado 
Senador a ivj^ikv do que determina o Código 
Penal... 

O Sr, Barata Ribeiro— Não, senhor. Eu 
tratei desta questão depois. 

O Sr. Seabra— Eu deixo a outra questão, 
propositalmente, para o ftm. V. Ex. deu 
aquella direcção ao seu discurso e eu agora 
darei a que julgar conveniente. 

Vou tratar, pjis, da questão dos disposi- 
tivos do Código Penal. Perguntei a S. Ex. 
o que fariíi a respeito do procedimento de 
umu autoridade que, a horas da uoite, inva- 
disse o domicilio do cid ,dão e dolle flzess.j 
sahir enfermos, velhos, mulheres e creanças, 
ficando ao desibrigo, na rua. S. Ex. me res- 
pondeu : mand Lva arcabusar. 

Eu não faria isso, primeiro logar, porque 
esse acto podi-i ser praticado por um amigo 
meu ; em segundo Jogar, porque podia ser 
meu próprio. 

Sr. Presidente, as estalagens, as hospeda- 
rias, cas .s de pensão etí. , não são equipa- 
radas ás c:?,s .s de tavolagens.— E ellas são o 
abrigo do cid idão. 

Vem a pello tratar do dispositivo do 
art, 203 do Codi<i:o Penal da Republica para 
provar que a estalagem, bem como hospeda- 
rias, hotéis etc, são domicilio do cidadão; 
pois, de outro modo, aquelles que moram nas 
hospedarias e c isas de pensão, como grande 
parte dos Srs. Deputados e Senadores, se- 
riam cjnsiderados vagabundos, não teriam 
clomicilio e, de accordo com a doutrin i do 
nobre Sen \dor, assim parece. 

Disse S. Ex. ; casa de pensão não é domi- 
cilio de ninguom. Ora, basta somente esta 
proposição para demonstrar como está erra- 
do o honrado Senador na interpretação que 
deu ao art. 20^. 

O art. 201 do Codií^^o Penal, tratando dos 

requisitos necessários para a entrada em 

■ uma casa naqueilas condições, de nouto ou 

de dia, estabelece providencias em beneficio 

da ordem publica. 

O art.. 203 não desclassifica a estalagem, 
y logar onde se abrigam dezenas de famílias, 



pois a considera o abrigo áo cidadão. A en- 
trada nessas casas, diz o citado artigo, pôde 
ser feita sem as formalidades estabelecidas, 
emquanto estiverem abortas. Emquanto esti^ 
verem abertas . , Foi iíso o que S. Ex. omit- 
tiu do artigo. 

O Sr. Barata Ribeiro — Não ô exacto. 
V. Ex, não leu toio o art. 203. 

O Sr. Seabra Eis aqui, Sr. Presidente^ 
as disposições destM artigo sobre a entrada 
na casa do cidadão: determinam que essa 
entiada se efíectuo emquanto permanecerem 
abortas. 

O Sr. Barata Ribeiro — Isso mesmo. 

O Sr. Seabra — Portanto, hão só o art. 
203 não considera as casas de commo:.os, 
estalagens, etc, equiparadas ás casas de ta- 
volagem, como também não permitte a 
entrada nellas quando fechadas ^ 

Ora, Sr. Presidente, foi alta noite que o 
honrado Senador invadiu a oAalagem deno 
minadiv «Cabeça de Porco», attentando con- 
tra o abrigo do cidadão e infringindo a 
Constituição e o Código Penal da Republica» 

O Sr. Barata Ribeiro— Não é exacto. 

O Sr. Seabra— Perdoe-me V. Ex.... 

O Sr. Barata Ribeiro— Eu comecei a 
demolição as 7 horas da noito ; V. Ex. esta 
mal informado... 

O Sr. Seabra— E quando a terminou ? 

O Sr. Barata Ribeiro— A- s 5 horas da 
manhã. 

O Sr. Seabra — Éis ahi, senhores. 
{Riso) . 

O Sr. Barata Ribeiho— Peço a attenção 
de V. Ex. 

O Sr. Seabra— Era o que eu queria ouvir, 
V. Ex. mesmo confessou que havia feito 
isso».. 

O Sr. Barata Ribeiro— Entrei por um 
portão que estava aberto e sahi por uma rua, 
por um caminho que eu havia feito. 

O Sr. Seabra— Eu passo adeante, Sr^ Pre- 
sidente» 

O Sr* Barata Ribeiro— E' bom. 

O Sr. Seabra— Pó le ser ; apenas quií 
salvar este ponto, deixando bem claro ao que 
fica reduzida a defeza de V. Ex. 

O Sr. Barata Ribeiro — Tropeçando, 
porém, V. Ex. no art. 103 do Código 
Penal. 

O Sr. Seabra— No que não tropeço, 
afianço, é nos actos de V. Ex. 

Apenas trouxe o fado para mostrar que 
S. Ex. tinha delle feito, uma defeza mancai 
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porque não encontra apoio no artigo do 
Ck)d:go Penal. Gemo S. £x., muito satisfeito, 
appeílou para esse artigo, julguei-mo no 
dever de mostrar que elle não apadrinhava 
a argumentado de S. Ex. 

O Sh. BARA.TA Ribeiro — Pe/dôe-me ; 
não appellei só para esse avtigo do código. 
Demo strei que aqu.llo já não podia ser cas \ 
^0 cidadão, porque estava sob a acção directa 
da autoridade publica. 

O Sr. Seabra— Esta demonstração só 
feita com documentos* A aífivmação, de 
quem commetteu um arbitrio, que o prati- 
cou por tjkl e tal motivo, nãó ó sufflciente 
para levar a convicção ao espirito de nin- 
guém, desde que não é acompaniiada das 
respectivas pi-ovas. 

O Sr. Barata Ribeiro— Eu trouxe, além 
de outras provas, doCumento3 da imp/ensa 
e daquella que mais opposicionista era. 

O Sr. Seabra— Por fallar em imprensa. 
O honrado Senador d.sse aqui que era voi'- 
gaStado, que era insultado, que era injuriado 
peia imprens:\ desta Capital. . . 

O Sr. Barata Ribeiro — Não, senhor ; 
não diSso isto. Fui muito combatido, mas 
Bunca injuriado e, multo menos, vergastado. 

O Sr. Seabra— Bem; que tinha sido com- 
batido desapiedadamente e accusado violen- 
tamente por toda a impronsa dosta Capital, 
mas, que apezar disto, o seu governo não foi 
impopular. 

Ora, si combatido e accusado por toda a 
impr0nsa desta Capital, o honrado Senador 
hão considera que o seu governo foi julgado 
impopular, comj quer que seja conáidei-ado 
impopular o actual Governo da Republica, 
somente porque não tem os applàusos de 
todos os órgãos de publicidade e soffreaccusa- 
ções apenas de dous ou três jornaes ? . 

O Sr. Barata Ribeiro— M .s eu não disse 
semelhante cousa. 

O Sr. Seabra— V. Ex. alludiu a isto em 
um dos seus primeiros diScursos. Lembro 
.eiste incidente, 5tpenas para mostrar que não 
pôde existir essa impopularidade do actual 
Governo, assoalhada por V. Ex., porque 
apparece opposição na imprensa contra elle, 
uma vez que o governo de V. Ex. foi muito 
mais atacado, foi muito mais combatido n v 
imprenisa e nem por isso V. Ex. o julgou 
impopular. 

Mas, Sr. Presidente, passemos adeante. 
Já mostrei que o artigo do Código não apa- 
drinha a opinião do honrado Senador. O 
art. 103 não autoriza considerar se que es- 
talagem não possa ser considerada asylo do 
cidadão. Não podo ter este intuito, porque 
então estarão mal os Sr. Senadores e os Srs. 



Deputados que moram em hotéis e casas de 
pensão, ameaçados, por essa intelligencia, 
de s jrem considerados vagabundos . 

O Sr. Presidente— Declaro a V. Ex. quo 
está terminada a hora do expediente, t.^ndo 
do se passar á ordem do dia. 

O Sr. Seabra — Pe^o a V. Ex, que me 
conceda apenas 10 minutos. Não requeiro 
prorogação, porque ha matéria importante 
a decidir. Eu não desejo cançar a atten^o 
do Congressj, nem furtav-lhe tempo desil- 
nado.a tal assumpto. 

Era relação ã sentença sobre a^ casa do 
Estado de Sã, trouxe os autos, dos quaes sô 
vê que a sentença foi de novembro, como 
S. Ex, confessou; um mez depo*8 &. Ex. der- 
rubou a casa e no offlcio quo mandou ao 
chefe de polícia, apezar d,^sa sentenç^i, di- 
zia: peço que mande despejar a casa. Rebel- 
lavu-sOi portantj, S. Ex. con!.ra uma sen- 
tença do Poder Judiciário. 

O Sr. Barata Ribfiro— Não me rebellei 
tal. 

O Sr. Seabra— V. Ek. não póie cjnlostar 
que contrariava a sentença, a sua con- 
clusão. 

A conclusão foi esta. Vou ler a sentença 
para mostrar como o hjnrado Senador 
trunca as questões. 

O honrado Senador mandou demolu* a 
casa—e é eáta a conclusão a quo chegou — e 
depois a Intendenc.a pagou 75:000$ por uma 
casa que não valia 25:000$. Foi eáte o resuL- 
t .do do arbitrio de S. Ex. 

Q Sr. Sá Freire— Mas foi applicjido pro- 
cesso administrativo. 

O Sr. Barata Ribeiro— V. Ex. está, con- 
fundindo a quesi;ão. 

O Sr. Seabra— o arbitrio, Sr. Presidente, 
deu nisto, e já hontem S. Ex. confessou que 
os juizes tinham condemnado a Municipali- 
dade, injustamente, a pagar uma quantia 
exhorbitante, tudo por causa do arbitrio de 
S. Ex. 

O Sr. Barata Ribeiro— Perdoe-me, não 
confessei tal. O que cu disse foi que V. Ex., 
liontem, cjrao hoje, está confundindo ques- 
tões e épocas absolutamente distinctas. O 
que eu aisso hontem foi que me ve.u a sen- 
tença em ép.ca em que eu, como prefeito, 
tinha, pela lei de 1892, o direito de <f 
molir. 

{Aparles entre os Srs, Sá Freire e Bara 
Ribeiro,) 

O Sr, Presidente— a tteiíção ! 

O Sr. Seabra— Sr. Presidente, de i 
temáoeu afflrmo ao Congresso que sei 
uma insensatez dar-se ás autoridades do m 
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nldipio o dii^iio de rebellaifem-se oontra 
uma 96Qt6noa do ppdei* Judiciário pa^ssada 
Qm julgadQ. Portanto, não discuto este as- 
sumpto. 

O nobre Senador, Sr, Presidente, diz que 
à tei é de noveníbro, tendo confessado que 
donloliu a casa em dezômbro. 

. O Sr. Babata Ribeiro— Não, Senhor, em 
janeiro. 

. .Vo^s— E* a mQsma oottsa,. 

.0 Sr. SEABRA--E' a mesma cousa. 

O Sr'. Barata Ribeiro— Não é a -tnesma 
cousa. E eu pergunto ao no!^re DéputáJdo, 
que é advogado: de que data se deve contar 
ò prazo em uma acção de demolição ? E' da 
âàta da sentença, que pôde ser expedida um 
on douis annos depois, ou da data da vis- 
toria? 

0/Sr,.Sa' Freire— Depoi? da sentença 
demolitoria nl^o pôde uma casa ameaçar 
ruina? 

O Sr. Seabra— a sentença não falia em 
presentemevUef como alludiu o nobre Se- 
nador. 

. O Sr. Barata Ribsmro— São os termos da 
vistoria e da sentença. 

• O Sr. Seabra— Da sentença, não, senhor. 

O Sr. Barata Ribeiro— Faça o favor de 
ler a sentença . 

r O Sr. SbAlBra— Sou obiâgado, Sr.. Presi- 
dente, a demorar-me mais algum tempo na 
tribuna, pois desejo satisfazer ao nobre Se- 
nador. 

«Sentença. Vistos e examinados estes au- 
tos. Àttendendo...> 

O Sr. Barata Ribeiro— Perdoe-me. . . 

O Sr. Seabra— Ora, perdoe-me IV. Ex. 
não pôde afflrmar. . . 

. O Sr. Barata Ribeiro— E' na vistoria 
^ue está. 

O Sr. Seabra— Então para que V. Ex. 
affi^ma que esta na sentença, quando eú digo 
que não está? 

^ O Sr. Barata Ribeiro— Podia ter-me 
equivocado. 

O Sr. Seabra— Então, peço que me deixe 
passar adeante. 

( Sr. Presidente, o que -é certo 6 que a sen- 
,tença não foi cumprida; e, como o arbitrio 
deu logar a indemnização, esta proprietária 
-Toiu a receber» por um prédio que pouco 
valia, uma grande somma. 

Mas, Sr. Presidente, eu peço ao Congresso 
para não querer ser juiz de S. Ex., porque 
jaão me arvorei em tal. Deus me Uvre de, me 
(arvorar ena juiz de actos de mous compa- 
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títotas. Quiz apenâa mostirarque S. Ex.; fa- 
zendo aquellas accusaçoes ao honrado Presi- 
dente da Republka não tinha sido felizi 
porque S. Ex. praticou actos mais graves^ 
muito mais attentatorios da lèi e da Gonsti' 
toição. 

S. Ex. disse, e disse bem, hontem, quando 
conaeçou o seu discurso; aUbdindo á palavra 
inspirada do honrado Senador pela Báihia — 
palavra âobreaatural do honrado Senador. 

Eu aooeito o qualiftcativo, e subscrevo : 
sobrenatural, que excede a naiureza quasi 
divina, impeceavel. . 

O Sr. Barata Ribeiro— É' sempre assim 
que eu a julgo.. 

O Sr. Seabra— Pois bem, p^rmittam V. Ex, 
e o Congresso que eu peça a palavra do hon- 
rado Senador pela Bahia, o seu juizo a r€^ 
peito da administração de S. Ex. 

Creio que assim não farei injusti^ ao 
nobre Senador, appellando para um teste- 
munho que S. Ex. acha iaerravel, sobrena- 
tural. 

Depois 'disto, ou S. Ex. ha de confessar 
que renega o sen sobroA^tural, ou que 
aoceita os seus conceitos. 

O Sr. Barata Ribeiro— Continuo a subr 
screvel-os. 

O Sr. Seabra — Vamos ver. Em tempos 
que não vão longe procurava excitar as 
gargalhadas do Senado sobre uma indivi-' 
dualidade das mais nota^^is deste paiz. 

O Sr. Barata Ribeiro — E* um modo de 
ver de V. Ex. 

O Sr. Seabra — E do conselheiro que 
V. Ex. considera sobrenatural. 

O Sr. Barata Ribeiro— E' modo de. ver 
de V. Ex. 

Ó Sr. Seabra — De nós dous; eu agora 
não me separo mais do Sr. Ruy Barbosa. 

O Sr. Presidente — A hora está esgo* 
tada. 

O Sr. Seabra — Peço a V. Ex. que con- 
sulte a casa se me concede um quarto de 
hora de prorogação. 

(Sendo a Casa consvíltada^ concede a pro- 
rogação reç[íterida.) 

O Sr. Seabra (continuando) — * O honrado 
Senador acaba de afflrmar que quando eu 
digo queS. Ex. procurava excitar garga- 
lhadas, não digo a verdade ; pois bem. . . 

O Sr. Barata Ribeiro — Que eu não tive 
essa intenção. 

O Sr. Seabra ^ Aqui está : discurso do 
.Sr. ^enad,or Ruy Barbosa,, pronunciado ;na 
sessão dQ J8 d6 junho de 1901» 

29 
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€ Creio que a minha injuria a este, a cri- 
minosa «condicionai» a que alindiu o nobre 
Senador, está no tópico, onde afflrmei que si 
o Senado fosse o escói dos notáveis da Repu- 
blica, se reunisse no seu grémio as summi- 
dades de todas as classes, de todas as pro- 
fissões, entra os primeiros aqui tocaria um 
logar ao laureado mestre, ao sábio cujo 
nome S. Ex. se diyerti.'a em expor, nesta 
Casa, a hilaridade, ao Dr. Francisco de Cas- 
tro. O Senado acolheu com applausos este 
juizo. E o nobre Senador vè neste Juizo uma 
humilha<^ ao Senado. Porque? Por me 
ter eu atrevido a dizer que o Senado n&o é a 
nata das summidades nacionaes, que a nossa 
intelligencia e a nossa cultU]*a ainda não 
reúnem aqui todos os seus cimos, que a 
riqueza, o c^mmercio, a lavoura, as lettras, 
as sciencias, as artes ainda nSo te >m aqui a 
assembléa dos seus mais selectos represen- 
tantes? Mas a mesma cousa poderia eu 
dizer de todos os Senados conhecidos, até da 
Camará dos Lords na Inglaterra, ató do Se- 
nado Americano, o mais illustre dos Senados, 
Pois seria lisonja tolerável coUocar acima 
desses o nosso ? » 

Portanto, não sou eu quem está afflr- 
ma do que S. Cx. expoz á hilaridade o 
Home do notável cidadão, faliecido ; foi o 
honrado Senador Ruy Barbosa. 

O Sr. Rttt BARBOSA—Peço a palavra. 

' O Sr. Seabra— Foi S. Ex. que affirmou 
que o nobre Senador tinha exposto á hila- 
ridade o nome daquello honrado membro 
do magistério, e então continuava : 

€ Verdade seja que attrlbui á veia cómica 
do nobre Senador, as risadas com que o seu 
discurso pretendeu fustigar um nome illus- 
tre. Eu alsse que esse nome não era risível, 
que o Senado se não riria delle, quj essa 
personalidade e os seus actos estavam acima 
do riso, que es&e riso, portanto, era um 
fructo da arte cómica, haoilmente explorada 
pelo orador. Eis o Uttrage, de que tão 
magoadamente me culpa o nobre propi- 
nante.» 

Eis aqui, o juizo não é meu, portanto, 
não fiz iigustiça á V. Ex. quando affirmei 
que o nobre Senador em um discurso tinha 
provocaao a hilaridade sobre um nome res- 
peitável. 

Mas, nesse discurso, encontro eu, e é 
para isso que chamo a attenção do Con- 
gresso, mais alguma cousa. Eu não fiz mais 
do que procurar, depois ae ter lido o dis- 
curso do honrado Senador, saber si S. Ex. 
tinha razão nas palavras que pru feriu; e 
então, vi este documento; por isso subscrevi 
08 Conceitos de S. Ex., profeiidos muito 
antes do ea ter faliadq nesta Casa. 



S, Ex« não me levará a mal que eu pro* 
cure apoio tão notável, testemunho tão 
respeitável, palavra que aS, Ex.,eomoa 
mim, se aflSgura como sobrenatural: 

€ Tempo houve em que estivemos muito 
prox.mos, mui em contacto eu e o nobre Se- 
nado* pelo Districto Federal. Foi no alvo- 
recer deste regimen . Dessa época bem gratas 
reminiscências guardo. •• 

O Sr. Barata Ribeiro^En agradeço muito 
a V. Ex. 

O Sr. Ruy Barbosa^..» ainda que depois 
a politica nos separasse um do outro até 
h je, levando-nos a rumos oppostoa. Não sou 
dos que vendem a alma á politica, e Ihô 
immolam a {ustiça. Bem fjllz, pois, me 
teria considerado, si pudesse dar então ao 
companheiro daquelles tempos uma lem- 
brança expressiva dos sentimentos de 
ouu*'ora, sem quebra do que devia ao meu 
paiz e ao meu logar nesta Casa. Mas não 
pude ; e tive de ver-me entre aquolles, citío 
concurso propinou ao nobre Senador o fel da 
taça, a que S. Ex. alludiu. Pequei? ou servi 
ao meu dever? 

Saboreava eu a do exilio no estrangeiro, 
quando aqui se discutiu a nomeação do nobre 
Senador para a Supremo Tribunal Feaeral. 
Cr )io, porém, que aqui já me achava,quando 
foi submettida a esta Camará ae&colhade 
S. Et. para a Prefeitura Municipal. 

O Sr. Presidente — Observo a V. Ex. que 
a sessão foi secreta. 

O Sr. Ruy Barbosa ^Esteia, V, Ex. tran- 
quilo. Serei discrjto. Não pensj em violar o 
sigiilo legal das nossas deliberações. Apenas 
me referirei ao result uio ^-eral da votação, 
que é publico, e ao meu voto, cigo segredo 
só eu seria interessado em resguardar. 

O Sr. Barata Ribeir<h^E, apezar de se- 
creta a sessão, foi divulgada pela imprensa, 
como em geral acontece com as sessões se- 
cretas. 

O Sr. Ruy BarJosa— Pois bem, quando o 
Senado teve qu(í se p -onunciar sobra o acarto 
do acto, que provera ne^se cargo o nobre 
Senador, já elle o tinha oxercido em com- 
missão por longo tempo, e a sua adminifl- 
tração, durante esse período, nos dóra copia 
mais que bastante, para avaliarmos pratica^ 
menie dx idoneMade do ailmioistrador. Enião 
não houve, nessas cadeiras, quem lhe não f 
zes e a justiça mais cabal. Todos reconhi 
ceram nes^a adiiiinistração a elevad i mora 
lidade, que aiecommendava. E, noshom^r 
dispostos ao serviço publico, nenhuma qu; 
lidado excede.em mOi-ido a essa ; mó menc 
nos tempos como os de hoje, que não abu 
dam nessa espécie de valores. Mas» por ma 
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rara e estimável que essa virtude seja, não 
dispensa as outras condições de capacidade, 
cujo concurso forma o bom administrador. 
£ na amostra que como tal nos dera S. Ex. 
de suas aptidões, sobresahia, a par da sua 
incorruptivel honestidade, uma lacuna, tao 
grave como teria sido a ausência dessa pre- 
ciosa virtude. A violência de certas soluções, 
de certos processos tinha revelado, no Pre- 
feito de cuja sufficiencia Íamos jiUgar, muito 
pouco respeito pelas formas da lei^ pelas 
garantias do direito individual. Tamanha 
falta, perdôe-me S. Ex. dizer-lhe, o mha- 
bilitava, a meu ver, radicalmente, o incom- 
patibilizava, pelo menos, com esse espirito 
publico, de que eu tenho sido, na Republica, 
pregador incessante. 

O Sr. Barata Ribeiro— E foi porque eu 
rendia culto a esse espií'ito que pedi ao Se- 
nador instaurasse o processo d^ minha ad- 
ministração, afim de provar que não estava 
fora ádk lei, 

O Sr. Rut Barbosa — Da outra feita, 
quando o Senado h^uve de sentenciar o ar- 
bítrio, que sentara o nobre Senador entre os 
Í>rimeiroâ juizes da Republica, estava eu 
onge da Pátria. M .s, si aqui me ach iss $ 
(estou habituado á franqueza), o meu voto 
lhe teria sido igualmente desfavorável. Que 
diriam, com effeito, os nobres membros desta 
Camará, que diria do mim o honrado Se- 
nador, si eu anauisse em occupar uma ca- 
thedra no magicterio da Escola de Medi- 
cina? 

O Sr. Barata Ribeiro— Que V. Ex. era 
competente. 

O Sr. Ruy Barbosa— Cousa bem diversa 
é o que V. Ex. diria. 

O Sr. Barata Ribeiro - Não, senhor. 
Reputo a V. Ex. um homem de consciência, 
injapaz de occupa • um cargo, para o qual 
não estivasse preparado . 

O Sr. Ruy Barbosa— Por ser um homem 
de consiencia, eu o não ajceitaria. Mas, si 
o acceitasòO, que im.iginariam da miuha 
consciência os homens sensatos ? Não dii-iam 
que e Ja se eclipsara, que eu usurpara com 
ésijandaio a esphera de emà competência 
absolutamente alheia ? 

O Sr. Barata Ribeiro —A hypothese não 
é a mesma. 

O Sr. Ruy Barbosa— Perdoa-me ; a mes- 
míssima. Si eu não posso aspirar aus foros de 
cousa alguma em medicina, tão pouco pode- 
ria aspirar o nobre Senador aos ae jurista. 
Naquella cadeira iria o illustre facultativo 
abarbar se a cada passo com todas as diffi- 
culdades technicas da jurísprudencia, as do 
direito penal, as do direito civil, as do direito 



commercial, as do processo em todos os seusí 
ramos, emmaranhadas, inextricáveis para 
quem não houver adquirido no estudo e na 
pratica a sciencia do assumpto. Como iria 
funccionar o nobre Senador nesses pleitos, 
que absorvem quotidianamente aquello tri- 
bunal? Teria dejulgal-os? Decerto. Mas 
seria maior na soluça j. dos litígios forenses a 
competência do illustre professor de msdi- 
cinaque a minha, substitui ndo-o na sua ca- 
deira de clinica de moléstias de crianças ? 
Bem sei que não ó de todo em todo impos- 
sível a um medico checar a magisti*ado. Nos 
Estados Unidos ha desses exemplos. Mas seria 
mister haver dado primeiramente as mais 
altas provas de cultura jurídica; e esta, diffl- 
Cilima como é, não se pôde compadecer com 
o exerctcio de duas profissões tão diversas e 
absorventes, como as que em si reunião 
nobre Senador : a do clinico e a do professo- 
rado nas 9ci3ncias da medicina. Com isso não 
se embaraçava a dictadura, que el^eu para 
o Supremo Tribunal Federal o eminente fa- 
cu tativo. Encartou o medico naquella ma- 
gistratura, com a mosma semcerimonia com 
que alli metteu um general. O Senado não 
esteve pelos autos. Foi injusto ? Tem de que 
o accusir por isso o nobre Senador ? Eu, no 
seu caso, pelo contrario, lhe agradeceria o 
alJiviar-me assim de uma entaladela extra- 
vagante e um peso incomportável. 

Como quer quo seja, porém, jã não e ataca 
da arma/gura a que esta Crmara hoje lhe 
proprina. Nesta Casa conquistou S. Ex uma 
situação, que ninguém lhe disputará. Talo 
seu prestigio neste recinto, que faz de nós o 
que quer. Trocou-se a antxga prevenção em 
sympathia e applauòos como esse, que eu 
deplorei, e que S Ex. declarou hontem 
inscrever nas mais venturosas paginas da 
sua vida. 

Releve-me o nobre Senador, si me atrevi 
a critical-os. Mas não ponha nas minhas pa- 
lavras um intuito, que evidentemente não 
encerravam. Eu não o quiz apear do pedes- 
tal da admiração publica. Não quiz desme- 
recer no orado 1*, nem contes tar-lhe os titulos 
ao encanto exercido sobre seus ouvintes. Es- 
tabeleci apenas um confronto entre os uous 
incidentes da sua oração, advertindo que a 
hilaridade, alli mencionada, cabi . tão mal 
ao assumpto, a cujo propósito irrompera, 
como os « bravos > ao movimento oratório 
que distinguiiam. Jã se vê que o auditório 
estava enfeitiçado pela orador ; e só os ora- 
dores não vulgares teem o privilegio de en- 
feitiçar auditórios cultos. 

Eu, porém, que não estivera sob a influ- 
encia da palavra fallada, e buscava, no outro 
dia, filamento, através da palavra escripta, 
a sbustancia do pensamento, recebi do lance, 
que enthusiasmara na véspera os ouvinteS| 
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ímpre«3ao ãtbsolutamente diversa. Pareceu-i 
me. que espíritos justos e de bom gosto nao 
fiodi^m acóiiíer, sinSo com a nota de infeliz, 
aq>ii^ associação de Idéas entre as severi- 
dades da reforma do ensino e as cruezas do 
i^erio romano* Só de um auditório pre- 
disposto e affeito ao magnetismo do orador 
t^ria S, Ex. obtido mais que um sorriso de 
complacência eortez, quando entoou o Mori- 
turi te $alutant, a. propósito das tyrannias da 
medida que reforma os cursos superiores, 
cerceando o arbítrio da inassiduidade escolar 
impropriamente ataviada com o nome do 
liberd^e. 

€ Sir. Baraía Ribeiro-^ V. Êx. eat& abu- 
sAndo do ^alor da sua palavra ; não lòi isso 
o qn» eu disse : não estabeleci parallelo. 

O Sr. Ruy Barbosa— Não fallavam a um 
talento como o Ao nobre Senador, tão exer- 
cido na tribuna, meios de explorar contra 
esse acto offlcial o poder da palavra. Maâ o 
melhor, que se lhe offereceu, aquelle onde 
culminou a energia do seu discurso, e arre- 
batou bravos aos ouvintes, foi a evocação dos 
Circos romanos, o espectáculo dos combates 
gladUatorios, e dominando a scena tremenda, 
o clamor dos martyres da ferocidade antiga, 
jSjaudando o regimen, que os entregava ao 
punhal assassino. A âpproximação não podia 
.ser mais desmedidamente monstruosa. Mas 
tinha ainda outro defeito capital : o da ima- 
ginação fantasista, cpín que S. fix. fizera do 
I^Uahsil ^ arma dos gladiadores, o instru- 
ijaento do sacríâcio nas matanças do circo 
romano. E' a esse desvio da realidade que 
eu alludla no meu reparo ao enthusiasmo dos 
applausos coíhidoôpelo nobre Senador. Nào 
seria aquella a occasião de ^ extasiarem os 
amigos da causa por eile defendida. Si ella 
. é a dos bons . estudos, não era esse o mo- 
monto mais fBliz do seu advogado. Tão 
amigo da verdade, tão versado nas lettras 
antigas e modernas, elle não tinha o direito 
d j perpetrar comra a historia incorrecções 
de romaacista. 

EUs ao que eu alludira veladamente. Sou 
^ obrigado agora a descobrir a minha malícia, 
para evitar a responsabilidade, que não 
quero, de tor pretendido amesquinhar em 
S, Ex. as dimensões int^^lectuaes, negando- 
Ihe recesso á gerarçhi^ dos génios, ou dos 
' orad(M?es.> 

O Sft. Barata Ribeiro— E' um juízo de 
S, Ex. que eu respeito muito. 

O Sr. Seabra— Eu estoa, mostrando que 

. m não ine pôde levar a mal que eu, na 

defesa dó Governo da Republica accusado 

tão acreinente pelo honrado Senador, 

trouxesíe para aqui o juizo que S, Ex, jul- 

* gou 3ubren5i,tural. • • 



O Sr. Barata RiBEmo— Eeontífiuo a j»!- 
gar. 

O 6a. Seabra — . . . conceito que sub- 
screvo. 

Não sei porque o honrado Senador da Ca- 
pital Federal applaudiu em tudo e não 
applaudirá nestes conoeitos ? 

O Sr. Barata Ribèihd— Reiípe^ muito 
o juizo do nob^e senador. 

O Sr, SA Freire {ao orador)— E V. 6x . 
applaude as opiniões do honrado Senado 
que esta lendo e não applaude o discurso ul- 
timamente pronunciado . 

O Sr. Seabra ( tonltimumdo a Miurê) 
Tamanha lacuna, ete. . 

E assim continuou o honrado Senador da 
Bahia mostrando que, si estivesse nesta Ca- 
pital, teria votado contra a nomeação do Sr. 
Barata Ribeiro para o Supremo Tribunal, 
como tinha votado contra a sua nomeação 
para Prefeito desta cidade, pelos actos arbi- 
trários eommettidos por S. Ex. eq^ueeram 
sufflcientes para amostra do que dffviassr 
como Prefeito, porque S. Ex. nãorei^ei- 
tava as formas da lei nem jos direitos indi* 
viduaes. 

Quando S. Ex. formulou este juizo tinha 
ou iB&o em vista estes documiuitos f Si os 
tinha em vista bem vô o Congresso qiia te- 
nho raz^ quando os apresento; -si itão os 
tinha em vista ou possúia ootroe, Bntão 
muito mais graves attentados praticou o 
honrado Senador pela Capital Federal por- 
que delles não tenho conhecimeuto. 

Vê o Congresso que não procedi incorrecta- 
mente, que não âz injustiças^ que não pro- 
curei accusar o honrado Senador j»r estes 
actos praticados por S. Ex. como adminis- 
trador, pois estes actos jã tiiUiam «ido tra- 
zidos ao conhecimento do Senado a verbe- 
rados pelo honrado Senador pela Bahia. 

Eu quiz apanas mostrar que o honrado Se- 
nador pela Capital Federal . não tinha autori- 
dade moral para accusar o honrado Sr. Pre- 
sidente da Republica, por actos muito menos 
graves, por actos innocentes. 

O Sr. Barata Bibe;[ro— Felizoiente para 
exercer livrem9nte o meu direito não de- 
pendo da sancção de V. Ex. , . . 

O Sr. Seabra— Certamente, nem nenhum 
de nós depende slnão de uma sancção-r^a 
consciência e apoio de seus concidadãos. 

Mas actualmente o que vc^ ? S. .£z* 
afflrma que toda a imprensa o cond^naiarTa; 
as notas que existem no Senado são con- 
trarias a S. Ex. ; e os docuB^entos ^ue 
trago, são também contrários a S. Ex. 

Devo concluir portanto, que S. Ex. reai- 
mente não teve razão^ estere fora fe Ooa- 
stituição quando praticou aquelíesaetes. 
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Sendo assim, como S. Ex. se torni censor 
de actos menos graves e vem* como fez hon- 
tem, provocar da tribuna do Senado o Depu- 
tado da Bahia a mostrar os actos por S. Ex. 
praticados quo destoam das leis e da justiça. 

O Sr. Barata Ribeiro— E continuo a pro- 
vocar. 

O Sr. Seabra— S. Ex. não devia fazer 

S iro vocações a mim o sim ao honrado Sena- 
ordaBvhia. Eu apenas repeti as tradi- 
cções que encontrei nesta Casa, o vim na de- 
fesa do Governo mostrar quo não devia fazer 
accusações quem tinha praticado actos muito 
mais graves. 

Vou sentar-me, Sr. Presidente, porque não 
quero roubar tempo aos illustres Congres- 
sistas, porque não quero roubar tempo ao Se- 
nado,na certeza de que não quiz fazer accusa- 
ções ao honrado Senador pelo Districto Fe- 
deral e de que só subi a esta tribuna provo- 
cado por S. Ex„que considerou in ligno trazer 
para este recinto o que foi resultado de uma 
conferencia publica sobre interesse publico. 

Si S. Ex. s» tivesse limitado á sua defesa, 
eu não voltaria ao assumpto. Este discurso 
conheço ha muito, e não o li logo, porque 
quiz poupar a Sv Ex. o desgosto de se ver 
assim julgado por quem tanto applaudiu, 
más desde que S. Ex. recalcitou e de modo 
a injuriar o Deputado que se levantou em 
defòsa do Governo, julguei-me no dever 
de trazer ao Congresso, não o meu juizo, mas 
o do illustre Senador. 

O Sr. Barata Ribeiro— Já é uma gloria 
ser censurado por um homem da eminência 
do Sr. Ruy Barbosa. ( Ha outros apartes,) 

O Sr. Seabra — Pois bem, guarde S. Ex. 
esta gloria de ser censurado como homem 
que não respeita a força da lei, nem o direito 
iudividual como autoridade. 

O Sr. Barata Ribeiro— Na opinião do 
nobre Senador. 

O Sr. Seabra— Sim, na opinião delle, que 
ôuma das maiores autoridades deste paiz 
nesta matéria ; na opinião do nobre Senador 
Cuja palavra deve ser respeitada e que não 
costuma avançar proposições desta ordem 
sem ter provas as mais completas, porque 
teria comprehendido a gravidade da accusa- 
ção que levantava para não fazel-o sinão 
deante de provas e da convicção em que se 
firmasse. 

Portanto, não fiz injuria ao honrado Se- 
nador. S. Ex. foi quem me iiyuriou —in- 
juriou, não— foi quem me maltratou ; não 
foi cortez, porque no discurso publicado con- 
testo que sé mostre uma única palavra 
que possa milindrar ao illustre Senador ou 
a ^uem quer que seja, e S. Ex, usou da 



palavra— indignidade -fazondo-me perder a 
condescendência que tive e trazer ao Se- 
nado este juizo que S. Ex. ha de subscrever 
pelo acatamento que presta ao honrado Se- 
nador pela Bahia. 
Tenho concluído . (Muito bem ; muito bsm.) 

O Sr. Ruy Barl>o«a— Peço a pa- 
lavra para uma explicação pessoal. 

O 8r. I*rea.l<l©ttte —O Sr. Depu- 
tado Seabra tinha requerido prorogaçâo de 
um quarto hora para tei minar o seu dis- 
curso. PeloRegimento V. Ex. p-óde terpro- 
rogação de mais um quarto, e para qi;ie o 
Senado possa concedel-a, ô necessário que 
V. Ex. requeira. 

O Sr. Ruy Barbosa— Requeiro a proro- 
gação da hora do expediente por um quarto 
de hora. 

(Consultado o Congresso , é concedida pro^ 
rogação da hora.) 

O Sr. Ruy Barbosa (para uma 
explicação pessoal) (•) -Em que me pese, Sr. 
Presidente, em que me pese, sou obrigado a 
acudir á tribuna. Não venho responder ás 
breves observações relativas aos meus dis^ 
cursos, com que abriu o seu o nobre Deputado 
pela Bahia. Os poucos minutos quê a Casa 
me concedeu mal me chegam para a expli- 
cação pessoal a que o meu nobre amigo. 
Deputado pela Bahia, me força neste mo- 
mento. 

O Sr. Seabra— Ler o juizo de V. Ex. não 
ô forçar a explicações. 

O Sr. Ruy Barbosa— Não publiquei o meu 
discurso, Sr. Presidente, porque, motivos de 
ordem publica, deveres que me são impostor 
pelo serviço nacional, muito urgentes e pe- 
sados, me teem roubado todo o tempo, obrl- 
gando-me a pôr de parte todos os outros 
serviços, vários interesses, particulares ou 
não. 

Não costumo rever os meus discursos; o 
Senado é testemunho de que os publico sem^ 
pre sem revisão. A respeito deste ultimo, fui 
obrigado a não fazel-o, porquanto dentro do 
próprio serviço tachygraphico se me in- 
formou que a tachygraphia tinha sido má, 
incorrecta, e não correspondia absoluta- 
mente ao discurso por mim profcjrido. 

Tenho retardado, por isso, a publicação 
desses discursos, que não sei mesmo si terei 
a pachorra de os rever ; porquanto — pep- 
mitta-me V. Ex. dizer — estou absolutà- 
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mente convencido da inutilidade da palavra 
8 da tribuna neste -egimen. 

Este é o regimen da omnipotência abso- 
luta do Poder Executivo e da inutilidade da 
tribuna parlamentar. 

Vozes — Muito bem. 

O Sr, Ruy Barbosa— o que a experiência 
d3 toda a parte, e especialmente, a noása nos 
está provando quo idianamente é que per- 
demos o tempo nos esforços aqui empre- 
g .dos para conter o Poder Executivo e para 
exercer o nosso dever de fiscalização consti- 
tucional dos seus actos. 
. Recor lo-me sempre, a propósito de nossas 
prefienções de intervir nos negócios pú- 
blicos e de exercer sobre o Poder Kxecutivo 
aquelle ascendente natural de qualquer as- 
sembléa deliberante em qualquer regimen, 
i*ecordo-me sempre do facto do juiz e do 
cocheiro. 

E' um facto quo está nas chronicas judi- 
ciarias de Paris. 

O cocheiro, preso por abuso nas ruas da- 
quella capital, foi levado á presença do ma- 
gistrado que teve de julgar dos seus actos. 

Não lhes encontrou porém fundamento 
para a condemnação ; achou todavia suffl- 
ciente para uma reprimenda severa ao co- 
cheiro, talvez precipitado ou arrebataio no 
exercício do seu oííicio. 

O cocheiro, depois de ouvir com a maior 
indifferença a exprobação do magistrado, 
voltando-se para elle, com o cynismo de um 
cocheiro, lhe perguntou : 
. <íEh biefiymonsieur^ est-ce que ça m*empêche 
de conduire mes chevaux ? — Ma<s non, re 
spondeu o magistrado.— Aíoríje m'en moque.y^ 
(Riso.) 

Essa, Sr. Presidente, é a situação do Poder 
Executivo em relação ao Congresso : neste re- 
gimen pôde zombar sempre da nossa palavra 
e da nos«a intervenção. 

E' certo que muitas vezes a consciência, o 
civismo, os hábitos da vida politica nos im- 
pellem á tribuna, nos apaixonam nesses de- 
bates e muitas vezes podem inspirar á pa- 
lavra movimentos eloquentes, mas que ellas 
são inúteis, estou perfeitamente convencido, 
e que as theorias pregadas por nós, mor- 
mente as theorias jurídicas, a theoria em 
relação á legalidade e repressões ao Poder 
Executivo, são sementes atiradas ao deserto, 
estou convencido completamente. 

O meu . hjnrado amigo, representante da 
Bahia, que tantas ve^es me honra com o 
epithtítxi lisonjeiro de seu mestre, nunca o 
faz, neste debate, sinão para mostrar o im- 
merecido da honra que me confere, porque 
S. Ex. não me obsequia com essa generosa 
referencia, sinão para mostrar repetida- 
mente os meus erros elementares. 



O Sr. Seabra— Não apoiado; não son 
capaz de semelhante cousa. 

O Sr. Ruy Barbosa— Mas, Sr. Presidente, 
dada esta expUcaçãj quanto á demora nsk 
publicação dus meus discursos, chego ao as- 
sumpto, á explicaçãj pessoal a que o meu 
nobre amigo infelizmente me obrigou, 

S . Ex. fez da minha pessoa arma contra o 
honrado representante deste Districto, em 
uma questão de principies em uma questão 
de idôas, em um debjtte puramente jurídico, 
em que não se devia tratar sinão de pesar 
argumentos, razoes e factos. 

O Sr. Seabra dá um aparte. 

O Sr. Buy Barbosa— Sou uma pobre 
creatura humana, cheia de defeitos e falli- 
bilidades como tod.>s os outros . 

Não fui juiz, nunca me coube exercer essa 
elevada magistratura; tenho vivido a vida 
de homem politico, mais ou menos arrastado 
no torvelinho das paixões em que todos nós 
vivenaos. E' natural, portanto, que eu rei- 
vindique, para as minhas palavras, a situa- 
ção natural de todos aquelles que não pro- 
ferem sentenças. 

E' natural que as minhas palavras não 
possam ter o valor que o meu honrado amigo 
lhes quer attribuii*. 

O honrado representante do Districto Fe- 
deral, referindo se a qualidades intellectu^es 
alheias ao meu merecimento, fez-me a honra 
de quil. ficar com epithetos, em que insistiu 
por muitas vezes o honrado representante 
da Bahia. . . 

O Sr. Seabra— Perdão ; subscrevi. 

O Sr. Ruy Barbosa... epithetos em que 
o meu nobre amigo muitas vezes insistiu, e 
estes elogios dizem respaito a qualidades que 
de certo não me habilitavam para ser juiz 
em questão alguma. S. Ex. referiu-se ás 
qualidades de tribuna do humilde orador 
que tem a honra de occupar a attenção do 
Congresso neste momento e exaltou consi- 
deravelmente, infinitamente essas qualidades 
a um pi)nto muito superior ao que ellas 
valem. 

O nobre Deputado pela Bahia aproveitou 
o ensejo para, escavando phrases de um an- 
t go discurso meu, esmasfar e offender o nobre 
Senador pelo Dis .ricto Federal. 

Peço* licença a S. Ex. para fazer justiça í 
fraqueza do argumento pelo meu nobre amig 
apresentado. 

Pois, senhores, são dous homens natural 
mente convencidos, como se devem suppj 
os m3mb:'os ieste Congresso, que se debatec 
numa questão ie direito, P'jr uma certa e d( 
terminada questão, c o honrado represeo 
tinte da Bahia, senhor da sciencia juridica 
'com aquellas qualidades ioteilec.tuaes q.u( 
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todos lhe reconhecem, com seu alto e erudito 
saber, uão tem outras armas com que os 
combUa sinão a autorid vde pessoal de uma 
opioião politica, discutida da tribuna, em 
debate ardente ? 

O Sr. Seabra— Certamente, a autorid :ide 
de V. Ex. 

O Sr. Ruy Barbosa- Perdoe-me o meu 
nobre amigo, ó o máo vezo das questões pes- 
soaes que são as únicas que intiressam a tri- 
buna e o publico em nossa ierrx. 

S. Ex. não atrazou, nem adeantou o de- 
hxte a respeito dá inconstitucionalidade do 
procedimento do Governo e S. Ex. mostrou 
apen vs que em certo tempo tinh i eu estado 
era divergência, tinha estado como comba- 
tente contra o nobre Senador pelo Districto 
Federal e que as minh:]U3 palavras tinham 
cheg ido ao ponto de ferir o nobre Senador. 

Em que ô que isso adeanta ou atraza a 
opinião do meu nobre amigo ou a minha ? 
(Apartes,) 

Eu não tenho competência para julgar o 
nobre Senador pelo Districto Federal ; não 
pronunciei uma sentença nas palavras ci- 
tadas pelo meu honrado amigo ; eu emitti 
uma opinião que podia ser verdadeira ou 
infundada, não se estribando no exame quieto 
dos factos em que ella devia operar. 

O nobre Deput.ado pela Bahia sabe perfei- 
mente que as sentenças sãv> obrigadas a ouvir 
sempre as duas partes. Eu não tinha ouvido 
s.não uma, ou não conhecia do procedimento 
administrativo do nobre Sensidor pelo Dis- 
tricto Federal sinão pelo que a respeito 
desse procedimento tinha lido, pelo que a 
respeito desse procedimento chegara aos 
meus ouvidos. 

Eu não tinha ouvido as explicações hontem 
dadas neste recinto pelo hobre representante 
do Districto Federal, e permitta me V. Ex 
dizer que essas explicações me pareceram 
sufflcientes para constituir uma defesa cabal. 

O Sr. Barata Ribeiro — Muito agrade- 
cido a V. Ex. ^ 

O Sr. Ruy Barbosa— Permitta-se-me dar 
a bem da justiça esse depoimento. Permit- 
ta-me S. Ex. dizer que não teria proferido 
as palavras por S. Ex. trazidas á tribuna 
contra o nobre Senador pelo Districto Fe- 
deral, si, naquella épocv, conhecesse os 
fórCtos, como a/ora os tenho conhecido. * . 

Senhores, não posso eatrar na analysó 
da defeza aqui exposta hontem pelo honrado 
Senador pjlo Districto Federal. S. Ex., não 
precisa da minha defesa. 

O Sr. Barata Ribeiro— Não apoiado. 

O Sr. Ruy Barbos \.— Os fictos ahi estão 
pod ?m ser j ilgaios pelo púbico, por aquel- 
íes mais competentes do que eu, mas, Sr. 



Presidente, tocarei de leve no principal dos 
actos arguidos contra o nobre Senador pelo, 
Districto Federal. 

S. Ex. ó accusado como violador de 
uma sentença a qual não podia deixar de 
cumprir. 

Si me não engano ainda, S. Ex. dis- 
cutiu convincentemente. . • 

O Sr. Barata Ribeiro — Bondade de 
V. Ex. 

O Sr. Ruy Barbosa — ... discutiu con* 
vincentemente a circumstancia deste facto, 
mostrando, de um modo patente e cabal, a 
sua defesa. 

De que se tratava, senhores ? 

De uma sentença na qual se julgava a 
ameaça imminente de perigo em que se 
achava um prédio na rua do Estacio de Sá. 

O Sr. SA Freire— Muito bem, 

O Sr. Ruy Barbosa — Essa sentença não 
continha o adverbio presentemefUe. 

O Sr. Seabra— Eu não declarei isso. 

O Sr. Ruy Barbosa— Não contaste e afir- 
mo mesmo que a propósito do meu 
nobre amigo ô verdadeira. 

Mas, Sr. Presidente, não era preciso que 
fosse incluida a palavra presentemente^ por- 
que sabem todos que uma santenç t não pode 
ueclarar perpetuamente, livre de perigo ou 
de ameaça, de ruina um prédio qu dquer. 

A sentença declara que na occasião em 
que foi feita a vistoria, o prédio não amea- 
çava ruina. 

Imaginemos que um mez, dous mezes de* 
pois... 

O Sr. Seabra— Quinze dias. 

O Sr. Ruy Barbosa—. • . quinze dias. . • 

O Sr. Seabra— No dia seguinte. 

O Sr. Ruy Barbosa— ... no dia seguinte, 
se apraz ao meu nob e amigo, no dia se- 
guinte o administrador municipal teve no- 
ticia de que as circumstancias do prédio 
não eram boas, de que elle ameaçava pe- 
rigo, estava em ruinas. 

O Sr. Sa* Freire — Mesmo porque a vis- 
toria datava de seis mezes antes. 

O Sr Ruy Barbosa— Em primeiro logar, o 
meu honrado amigo Deputado pela Bahia 
sab^. perfeitamente que as vistorias não são 
feitas no mesmo dia em que se profere a 
sentença, sabe que entre ellas ha um longo 
prazo, ha um intermédio de mezes, porque 
as vistorias quasi sempre são feitas, cor- 
rendo após ella uma serie de tramites atô 
ser proferida a sentença, 

Pois bem: proferida a sentença, no dia 
seguinte q admiuistrador do municipal veri- 
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fica a ameiiça de mina, em virtude de uma 
aluvião, uma enchurrada, de uma das tem- 
pestades que costumam aílligir o Rio de Ja- 
neiro, dé urn raio, por exemplo, e,. em con- 
sequência deste facto, é possivel que tenha 
chegado aos ouvidos do administrador muni- 
cipal que o prédio ameaçava ruina. 

Deve o administr âov intervir ou não ? E* 
incontestável a afirmativa. 

Qual era o S3u dever? Não era mandar 
derrubar o prédio que ameaçava ruina, de- 
pois de verificada esta ? 

S. Ex. cumpriu o seu dever mandando ve- 
rificar, por uma segunda vistoriao estado do 
prédio . (òfuito bem; muito bem,) 

Tratava^se de um prédio sem as neeesa- 
rias condições de firmeza e solidez, de um 
prédio que ameaçava ruina. 

O Sr. Seabra dá um aparte. 

O Sr. Ruy Barbosa— Perdoe-me V. Ex,; 
não conftmda os factos. V. Ex. formulou a 
sua argumentação; deixe-me deduzir a mi- 
nha. Eu figurei a hypothese que a adminis- 
tração municipal, depois da sentença, fosse 
informada de que a casa ameaçava ruina e 
mandasse proceder a vistoria para verificar 
a exactidão das noticias recebidas. 

O facto é que, como nol-a leu o honrado 
representante do Districto Federal, a vistoria 
feita declarou que não só a casa ameaçava 
puina, como que o desmoronamento jã 
tinha começado. E essa casa, a respeito da 
qual uma vistoria feita por proflssionaes, 
cuja competência não se nega, declarava que 
ameaçava ruina e já começava a desmoro- 
nar-se, abrigava sob o seu tecto, muitas e 
muitas vidas. 

O Sr. SEABRA-^Houve uma sentença. . ; 

O Sr. Rut Barbosa— Dô-me licença o hon- 
rado Deputado, uma sentença anterior não 
podia prever o futuro. . . 

O Sr. Barata Ribeiro— Apoiado. 

O Sr. Ruy Barbosa—.. . . nao podia adivi- 
nhar. 

O Sr. Seabra — É houve uma sentença 
posterior mostrando quê se tinha Commet- 
tido arbitrariedade. 

O Sr. Ruy Barbosa t- Dê-me licença o 
honrado Deputado. Eu não sou uma creança 
que esteja fazendo exame de preparatórios. 
Sou um velho... 

O Sr. Seabra— Somos velhos. 

O Sr. Ruy Barbosa—. . . e não me deixo 
facilmente enredar por sophismas. V. Ex. já 
me accusa de incoherencia com as minhas 
opiniões antigas, de desconhecer a santidade 
da justiça. 



O Sr. Seabra — Está V. Ex. a quèrer-me 
accusar. Não o accusei de incoherencia. 
Apenas lembrei a existência desta sentença. 

O Sr. Ruy Barbosa— Quantas vezes quer 
o honrado Deputado repatir este argumento 
para obri^far-me a responder outras, tantas ? 

O Sr. Seabra— Ainda não ouvi Y\ Ex. 
responder a elle. 

O Sr. Ruy Barbosa — Não sou obrigado 
a responder desde que elle é de uma supe- 
rioridade tal que está acima da minha res- 
posta o está claro que ha de triumphar. esse 
argumento de S. Ex. e o meu ficar esma- 
gado. 

O Sr. Seabra— Isto não quer dizer que elle 
esteja acima do de V. Ex. 

O Sr. Ruy Barbosa— Ha de, porém, o 
nobre Deputado permittir-me que eu conclua. 
Ouvi o seu discurso inteiro sem interrom- 
pel-o uma só vez. 

O Sr. SEABRA—Mas fui interrompido por 
muitos apartes. 

O Sr. Ruy Barbosa— Não por mim; e 
V. Ex. me tem interrompido centenas de 
vezes, de modo que o meu discurso é mais 
um dialogo. Ora, si mesmo em uma simples 
conversa devemos mutuamente, como sabem 
os nobres Senadores, ouvir-nos, . . 

O Sr. Seabra^ Agradeço a lição. 

O Sr. Ruy Barbosa— Não é uma lição. 
S. Ex. sabe disto melhor do que eu. Estou 
apenas mostrando que não se dá assim nas 
discussões parlamentares, nom ao menos as 
garantias que tem qualquer interlocutor em 
uma conversação ordinária. 

O Sr. Seabra- Não darei mais apartes a 
V. Ex. 

O Sr. Ruy Barbosa — Mostrei exacta- 
mente que o honrado representante do Dis- 
tricto Federal, não ^estespeitou sentença al- 
guma, porque havia uma sentença anterior, 
que não regia a situação em que S. Ex. se 
achava e uma s.entença posterior, que não 
podia ser adivinhada,que não podia retroagir 
á situação em que se estava e que havia 
exercido sobre o espirito de S . Ex. , a pressão 
inilludivel da verdade imperiosa—:'* visto- 
ria—na qual se declarava que um prédio 
dentro desta Cvpital ameaçava abafar sobn 
os seus escombros umas poucas de vidas. 

Pergunto eu : qual seria o a .ministrado] 
de mediana comprehensâo de seus deverei 
que, em uma situação desta hesitari:i uir 
momento em salvar as vidas ameaçada;' 
deixando de seguir o caniinho que a vistori 
lhe indicava? 

Esta era a situação do nobre Senador, 
quando Prefeito» 
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O Sr. Presibente— 'Lembro a V. Ex. que 
a hora está dada. 

O Sr. Ruy Barbosa— Vou concluir, Sr. Pre- 
idente ; qu3ro apenas tornar bem salientes 
ao Congresso as razoes que actuaram, de 
hontem para hoje, no môu espirito; era que 
costumo collocar acima de tudo, sempre que 
posso, o sentimento de justiça, ainda qu indo 
trato do meu peior inimigo ; quero tornar 
bem s .li ente ao Congresso as razões que in- 
fluíram em meu espirito, para dizer que me- 
satiâzeram as explicações dad 'S hontòra pelo 
honrado repi"esent,ante do Districto Federal. 

SatisHzeram-me essas explicações, porque 
S. Ex, mostrou, não só, que não tinha tido 
iotensão de desrespeitar a justiça, como a 
não tinha desrespeitado. S. Ex. mostrou que 
tinha procedido como homem, cujo coração 
é profunda medte sensível ás inspirações da 
humanidade. 

S. Ex.. era prefeito, atravessava ruas 
desta Capital, sabia que uma centena de 
vidas, talvez, sè achava ameaçada pelo des- 
moronamento, 8 a prova ô que o Diário de 
Noticias, disse no dia seguinte que nem siquer 
.tinham esperado a demolição, porque, antes 
delia, já começava a desmoronar-se, e, nestas 
condições, não podendo resistir á acção in- 
tima de sua consciência, cumpriu o seu 
dever... 

O Sr. SA Freire— Muito bem. 

O Sr. Ruy Barbosa... de administrador, 
de homem, de creatura humada. (jkfwtfo 
bem.) 

Pergunto : qual teria sido a situação do 
então Prefeito deste districto naquellas cir- 
cumstaniias, si, após a vistoria, na qual o 
desmoronamento se declarava como já prin- 
cipiado, não o tivesse conclui .o, e umas pou- 
cas de vidas, urnas tantas pessoas ficassem 
soterradas debaixo daquellas rumas ?! 

Não teria sido justamente indigitado como 
o único responsável pela perda daquellas 
vidas ? Podia elle então aIloga\* a sentença 
futura que devia adivinhar, cjmo escusa, 
paia justificar sua inei-cia, sua desjdia, no 
cumprimento de seus deveres ?! (Muito bem.) 

Não, Sr.. Presidente, as questões de prin- 
cipies não devem ser envolvidas com as 
questões meramente pessoaes. 

Quaesquer que tivessem sido as minhas 
I>alavras naquella época, ellas não julgaram 
o nobre Sensuior peJo Districto Federal ; re- 
presentaram apenas a opinião de um adver- 
sário, naquelle momento separado, por mo- 
tivos atô de coração, do nobre representante 
do Districto Federal. Eram as palavras de 
um antagonista, não podiam ser uma sen- 
tença, uma sentença de um homem, que ac- 
cudJa em defbza de lim amigp ferido. 

CODgr«Mo 



Tive Sr. Presidente, occasiào de ouvii» % 
outra parte, e agora poasj ser juiz, e digo a, 
S. Ex., ao nob e Deputado, que agora o sou, 
pelo menos em minha consciência. Posso não 
ser juiz, na opinião de outros ; mas, nó fundo 
da minha consciência, penso que, si tivosse, 
como juiz, de proferir uma sentença a 
repeito do nobre representante do Districto 
Federal, em relação aos factos de que S. Ex. 
foi arguido e que me inspiraram aquelJas 
palavras acerbas, eu diria que me tinha 
enganado e que o nobre representante dd 
Didtricto Federal se tinha justificado comple* 
tamente. 

Eu me sento, Sr. Presidente, contente por 
ter satisfeito a minha consciência e feito 
justiça a um homem, a meu ve/, injusta- 
mente accusado. (Ifuito bem ; nnvÀio bem.) 

ORDEM DO DIA 

ELEIÇXO PRESIDENCIAL 

Entra em discussão única o parecer da 
Mesa sobre a eleição para Presidente e Vice- 
Presidente da Republica, no quatrienio de 
1902 a 1906. 

O Si*. Elpidlio IPif^ueiredo (*) 

— Sr. Presidente, occupando a tribuna 
quando está submettido á discussão o parecer 
fo/mulado pela Mesa, e referente á eleição 
procedida no dia 1 de março próximo findo, 
não desejo analysar o mesmo parecer, que 
a meu ver é um producto do estudo detido, 
dp exame criterioso feito pela Mesa, que só 
deverá receber deste Congresso elogitjs e 
•applausos. 

Mas, como ao parecer acompanham os trar 
balhos das commissões parc.aes, e entre elles 
eu vejo um que se refere ao Estado de Per- 
nambuco, não posso deixar de, pelo menos, 
lançar umas ligeiras notas á margem deste 
parecer dá2*CommiSsão, referente ao Estado 
que tenho a honra de representar. 

Sr. Presidente, foi incumbido, na 2* Com- 
missão, de relatar as eleições do Estado de 
Pernambuco o illustre Deputado pelo Estado 
do Rio, cujo nome peço licença para doclin vr, 
•o Sr. Alves de Brito. Este mesmo Deputado 
relatou, al-m das eleições do Espado de Per- 
nambuco, as do Estado da Parahyba. 

E' dl» notar que, referindo-se ás- eleições 
do Estado da Parahyba, elle o fizesse em 
poucas palavras, em menos de uma columna 
do Diário do Congresso, e, quando referiu-se 
ás eleições do Estado de Pernambuco, o 
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fizesse em muitas paginas, pintando quadros 
que elle organizou, adquirindo algarismos a 
esmo e fazendo cálculos em que ató a ta« 
boada é gros^seiramente sacriacada . 

O Sr. Oliveira Figueiredo dá. um aparte. 

O Sr. Elpidio de Pioueirsdo-Díz o meu 
iUustr j collega que o honr káo relator não 
tinha nenhum interesse em alterar as elei- 
ções de Pernambuco. 

Elle não alterou as eleições de Pernam- 
buco, mas, si estava de boa fé, então não sei 
como classificar o procedimento de S. Ex. 

St,' Presidente, peço a V. Ex. que mande 
trazer os papeis referentes á eleição de Per- 
nambuco. 

No relatório que o Sr. Alves de Brito 
apresenta das eleições procedidas em Per- 
nambuco vejo trea columnas, uma em que 
S. Ex. dá o numero de eleitores classificados, 
outra em que dá o numero dos eleitores que 
compareceram e a ultima em que dá o nu- 
mero dos eleitores ausentes, isto ó, daquelles 
que não compareceram. No fim chega S.Ex. 
ao seguinte resultado : o numero dos edito- 
res qualificados em Pernambuco é de 54.412. 

Era de presumir, Sr. Presiidente, que 
S. Ex. para chegar o este resultado tivesse 
sommado o numero dos eleitores que com- 
pareceram e o daqtielles que não compare- 
ceram. Mas, Sr. Presidente, f izendo a som- 
ma eu encontro o numero de 57.981, haven- 
do, pois, uma differença entre este resultado 
e o do illustre relator de três mil e tantos 
eleitores. 

Pergunto, Sr. Presidente, com que fim 
S. Ex. dá este numero de 54.412 eleitores 
qualificados em Pernambuco, quando na li^ta 
que foi fornecida ao Senado o numero é 
mais elevado e efl^eotivamente o Estado tem 
um numero muito superior ? 

O Sr. Luiz Domingues— E' preciso notar 
que a Gommissão se manifestou de aecordo 
com a conclusão do parecer e não com as 
considerações do relator. Eu, por exemplo, 
estou neste caso. 

O Sr. Elpidio Figueiredo — Estou certo 
disso e apenas quero mostrar ao Congresso 
que vi relarxjr d 4S eleições de Pernambuco não 
foi correcto. 

O Sr. Ouveira Figueiredo— o relator po- 
deria tererrado, masnãopropositalmente. 

O Sr. Elpidio Figueiredo— Tomarei em 
consideração o ap irte do nobre Deputado e 
hei de re pond^l-o em tampo. 

Sr. Presidente, tenho em mão o quadro 
remettido ao Senado e que contém o numero 
de eleitores de Pernambuco, po • secções. 

Este quadro dá pa a os eleitores de Per- 
nambuco o numero de 64.*^34, entretanto, no 



quadro organizado e assignadò pelo illustre 
relator este quadro ó de 54.412. 

Um Sr. CJongressista— E* um erro de im- 
pressão. 

O Sr. MALAQUIA.S Gonçalves— Só erro de 
impressão póie justificar. 

O Sr. Sigismundo Gonçalves- Em parte 
alguma do paiz se fazem eleições melhor do 
que em Pernambuco. 

O Sr. Elpidio Figueiredo— S. Ex. chegou 
a essa conclusão para dizer o seguinte no 
parecer que formulou ; 

«Gabe-me aqui chamar a atten^o do Con- 
gresso para o facto estranho para quem 
tem dirigido eleição é que sabe que é muito 
difficil mesmo nas eleições de maior empe- 
nho, como por exemplo, as eleições munici- 
paes, reunir-se metade do eleitora lo, de ter, 
entretanto, o Estado de Pernambuco, conse- 
guido reunir 70 % dos eleitores das secções 
em que se fizeram eleições. . .» 

Está aqui a prova de que o erro foi propo- 
sital para se che^a'a este fim e se poder 
dizer : «A fraude ahi é clara e palpável ; 
mas como reprimil-a si as actas estão per- 
feitas, sendo que, em regra, as actas í^ulsas 
são mais bem feitas e nenhuma irregulari- 
dade se encontra ?» 

Sr. Presidente, acaso se quererá preparar 
argum ntos para o futuro reconhecimento 
dos Deputados da legislatura de 1903 a 1905? 
Si é esta a pretenção do illustre relator, 
eu o- convido, sentindo não estar S. Ex. 
presente, a offerecer fiscaes para todas 
as secções na elaição a que se vae proce- 
der neste anno, compromettendo-se, porém, 
S. Ex. e seus companheiros <ie bancada a 
permittirem ^ue as el dções do Estado do 
Rio de Janeiro sejam fiscalisadajs por nós. 

O Sr. Oliveira Figueiredo— Nós acceita- 
mos. 

O Sr. Elpidio Figueiredo— V. Ex. se 
convencerá da inverdade contida no pare- 
cer. 

Tive a pachorra de acompanhar todas 
as sommas feitas nos quadros apresentados 
e em todas ellas eu só encontrava o propó- 
sito de se chegar a este fim:— mostrar 
ao Congesso que o comparecimento «los 
eleitores no Estado úe Pernambuco tinh» 
subido a 70«/o. 

No emtanto si o illustre relator mostra 
se ao Congresso os quadros existentes i 
Senado, os quaes lhe fjram entregues e ( 
teve em mão, se havia de verificar qu 
nem mesmo 60 % do eleitorado coi 
pareceu. 

O Sr. Presidente— Lembro ao nobre De 
putadoque ô o parecer ea conclusão for 
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mulàda pela Mesa qua estão em discussão; 
os pareceres parciaes, emb^jra sirvam de 
elemento para a Mesa formar seu juizo, 
não esfôo em discussão. 

O Sr. Elpidio Figueiredo— Foi-me dis- 
tribuído o parecer da Mesa acompanhado 
dos relatórios das CJoínmissões Parciaes, e 
nest ) parecer faz-se referencia a esses rela- 
tórios. 

Sendo assim, entendi que, não só o pa- 
recer estava em discussão, como também 
os rei itórios parciaes; e si ha referencias, 
não posso deixar de occupar-me delias. 

O Sr. Presidente— a Mesa não fez obra 
com as concludões dos relatórios parciaes. 

O Sr. Elpidio Figueiredo— V. Ex. de- 
clara que co.idemnou-os? 

O Sr. Presidente — Não fez obra com 
esses pareceres e, sendo assim, os reparos 
por V. Ex. oppostos a esses padeceres já 
foram feitos pela Mesa. 

O Sr. Elpidio Figueiredo— Pela decla- 
ração de V. Ex., desde que tenho certeza 
de que a Mesa condo nnou e^vses relatórios 
parciaes, sento-me, mas deix .ndo de pé a 
provocação que fiz á Commisíão. Fica assim 
lavrado um protesto por parte de nós 
outros Deputados por Pernambuco. 

E' preciso que se saiba que as eleições 
do Estado de Pernambuco não são fraudu- 
lentas. 

Alli se fazem eleições respeitando a lei. 

E' o que quero que fique consignado nos 
Annaes do Senado. 

Tenho concluído. 

Ninguém mais pedindo a palavra, en- 
cerra-se a discussão. 

Postas successivamente a votos, são ap- 
provadas as seguintes conclusões do pa- 
recer. 

\^, que sejam approvadas as eleições pro- 
cedidas no dia 1 de março deste anno para 
Presid mte e Vice-Presidente da Republica, 
com excepção das das seguintes secções : 
Maranhão : l» de Miritiba e 2*de Icatú; 
CearA : 1% 2», 3» e 4» de Morada Nova ; 
Sergipe : 2* de Aquidaban e 2* de Japara- 
tuba ; Bahia : 1» e 3» de Monte Santos ; 2*, 
3* e 4» de Bom Jesus da Lapa ; 1* e 2» de 
Tucano ; Rio de Janeiro : 8* do 1<» districto 
deS. Gonçalo, 4* do 1° districtj de Santa 
Maria Magdalena, 2*» do 3o districto de Ara- 
ruama, 4* do 2^ districto de S. João Mar- 
cos ; 1* da Barra do Pirahy, 1*, 2*, 3» e 
4» de Theresopolis ; Minas Geraes : 11* do 

Pará (S. José da Va 'ginha), 13» de Januaria ; 

1» do Serro (S, José do Paulista) e 25^ de 



Diamantina (D. Isabel) 1* de Ayumoca; 
S. Paulo : l» de Avai-é, 6» e ?• do Batataes, 
única da Boi Esperança, anica de Vadinhos 
(Campinas), única de Juquiã. 4 de Nupo- 
ranga, 1», 2». 3* e 4* de Riberãosinho, 1* 
2* e 3» de S. José dos Campos, 3» de Santo 
António da Cachoeira, 1» de Santo António 
da Alegria, única de S. Miguel Archanjo, 1* 
e 3» de Jatahy, 4» de Mogy das Cruzes, única 
de Riboirpo Branco, l» de Santo António da 
Boa Vista, 1» e 2* de Juqu iry, 8* e 13» de 
Taubatô, 2» e 3* de Amparo, 1» de Barreto, 
1» de Franca, 6» de Guaratinguetá, 3» do 
Norte da Só da Capital, única de Penha de 
França da Capital, 2», 3» e 4» de Santos, 
unici de S. Vicente, 5* e 6» de Jundiahy, 
2», 3» e 4» de S. Carlos do Pinhal, l* e 2» de 
Bariry; Paraná': 10» de Corityba, 1» de Ta- 
man ^aré e l* do Triumpho; Santa Catha- 
rina: 12» de Blumenau, 6» de Laguna, 2» de 
Palhoça, 1» e 2»de S. Joaquim da Costa da 
Serra e 3* de S. José; Rio Grande do Sul: 
7» de Cruz Alta, 3» de Pelotas, 5» do 1® dis- 
tricto de S. Gabriel, 10», 12» e 13» de Santa 
Maria do Bocca do Monte, 3» (2* mesa; de 
Porto Alegre, 3» do Gravatahy, 9» do Rio 
Grande, 2» e 3» do Rio Grande (Povo Novo), 
3* {^» mesa) de Monte Negro, I» (3» mesa) o 
2» (2» mesa) de Uruguayana; 2» (1» mesa) e 
4» (6» mesa) de Taquara, 5» de Lagoa Ver- 
melha, 9» (5* mesa) de Villa Rica, 2» (2* me- 
s^) o 3» de S. Leopoldo, 2» de S. Borja, 5», 
6», 9» e 10» de S. Lourenço, 2» e 3» de Vac- 
caria e 3» de Triumpho: Matto Grosso: 1», 
2», 4» e 5» de Nioac, 3» de Santo António do 
Rio Abaixo e 4» de S. Luiz de Cáceres; 

2°, que seja reconheoido e proclamido Pre- 
sidente da Republica dos Escados Unidos do 
Brazil,para servir no quatriennio que começa 
a 15 de novembro do corrente anno, o Dr. 
Francisco de Paula Rodrigues Alves; 

3°, que seja reconhecido e proclamado 
Vice-Pr j^ideote da Republica dos Estados 
Unidos do Brazil, para servir no mesmo qua- 
triennio, o Dr.Francsco Silviano de Almeida 
Brandão; 

4», que sejam remettidas cópias deste pa- 
recer ás autoridades competentes para pro- 
videnciarem aflm ^e que não se reproduzam 
as irregularidades nelle apontadas. 

O Sr. Presidente — Antes de pro- 
ceier á proclamação dos cidadãos eleitos 
Presidenta e Vice-Presidente da Repub'ica, 
previno aos Srs. Congresois as que a acta da 
pr<'.sente sessão está sendo lavrada. Portanto, 
logo após á proclamação,- levantarei a sessão 
po • algum tempo, aflm de ser a mesma con- 
cluída e sujeita ao conhecimento do Con- 
gresso, 



SEse 



eomasuaao vâOMàíé 



' Convido os Srs. Congressistas e especta- 
dores a companharem a Mesa, le vantando-se 
para ouvirem a proclamação. {Levaníam^se 
todo9,) 

€> S«». Pre«Í4]ente^À NaçSo Bra- 
zileira elegeu, o Congresso aeaba de reconhe- 
cer e eu, em seu nome, proclamo Presidente 
da Republica dos Estados Unnidos do Brazil, 
durante o período de 190^ a 1906, o Sr. Dr. 
Francisco do. Paula Rdorigaes Alves e Vice- 
Presidente, para o mesmo período, o Sr. Dr. 
Francisco Silviemo de Almeida Brandão. 
(Pausa,) 



Sospende-se a sessão. 

A*s 3 horas da tarde reabre-se a sessão. 

£* lida e sem debate approvada a pre« 
sente acta. 

O 8r« Preaf ^ente— Está terminada 
a missão do Congresso Nacional reunido para 
execução do art. 47 da Condt tuição Federal» 
comb.naap com o n. 2 do art. 1« do Regi- 
mento Commam, 

Levanta-se a sessão ás S horas e 10 minur- 
tos da tarde. 
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